REVISTA 


(TRIMESTRAL) 


MisniouTO MisróRico E GEOghÁFIcO BRASILEIRO 


FUNDADO NO RIO DE JANEIRO EM 1838 
VOLUME 196 


JULHO - SETEMBRO 


194.77 


Hoc facit ut longos durent bene gesta per annos 
Et possint sera posteritate frui. 


COMISSÃO DIRETORA 
GENERAL ESTEVÃO LEITÃO DE CARVALHO 


CLAUDIO GANNS 
FEIJÓ BITTENCOURT 


INURBE FLUMINENSI 
“CONDITUM 
DIE XXI OCTOBRIS 
AD-MDCCCKXVII 


à ENT 
q OCÇUPATIO 


1950 


Departamento de Imprensa Nacional 
Rio de Janelro — Brasltl 


] ” 
IN 1 EH f t Dt 
Ui nr ta À AU LIE 


die éra Sa OLA OR vel: 


-—— pes fp e mm 
E 


ORSMBTAS «CH JUL 
| TREE L 


AS resp srnod 906 copuo! ve 988 S0H 
usb Dib o: 2:00 > prog ES 

Digitized by the Internet Archive 

in e 
ARE 7 «NIM OS 
VA RO DO cáTIS! CANBTER 
BU ASO OICUATO 
TayODMarTTIs Guias 


nad | area E 
e frei 


1 


» + 


“ https:/archive.org/details/instituto-historico-e- ra a i 
aus 


TRABALHOS ORIGINAIS 


DOIS DOCUMENTOS COM ANOTAÇÕES DO BARÃO 
DO RIO BRANCO 


APONTAMENTOS HISTÓRICOS A RESPEITO DOS MOVIMENTOS 
E ATAQUES DAS FORÇAS DO GENERAL CARLOS FREDERICO 
LECOR NA BANDA ORIENTAL DESDE 1816 ATÉ 1823 (*) 


E 


O LÔGRO DA MARMELADA (**) 


(*) Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Lata n.º 231 — 
Documento n.º 7.722). 
(**) Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Lata n.º 231 — Do- 


cumento n.º 7.722). 


APONTAMENTOS HISTÓRICOS A RESPEITO DOS MOVIMENTOS 

E ATAQUES DAS FÓRÇAS DO COMANDO DO GENERAL 

CARLOS FREDERICO LECOR, QUANDO SE OCCUPOU A BANDA 

ORIENTAL DO RIO DA PRATA DESDE 1816 ATÉ 1823 COM QUE 

A DIVISÃO DE VOLUNTÁRIOS REAES EVACUOU A PRAÇA 
DE MONTEVIDEO 


(POR UMA TESTEMUNHA OCULAR) 


Quod vidi, scripsi 


INTRODUÇÃO 


Quando em 1815-se organisou em Lis- 
bôa a Divisão de Voluntarios Reaes do 
Principe (que depois foi igualmente de- 
nominada d'El-Rei) nos offerecemos 
para servir neste brilhante Corpo, e como 
tal passamos a militar nos Estados do 
Brasil no Posto de Tenente de um dos 
Batalhões, que formavão a mencionada 
Divisão. Nossa pouca idade, nenhããa re- 
presentação, e falta de curiosidade em as 
materias politicas d'aquelle tempo, nos 
vedarão o poder hoje narrar detalhada- 
mente todos os acontecimentos de que 
fomos testemunha, e por isso prevenimos 
desde já a nossos leitores, de que se não 
encontrarem chronologicamente a histo- 
ria dos factos que vamos contar, os verão 
ao menos descriptos com toda a impar- 
cialidade, fazendo aparecer as persona- 
gens, que nelles figurarão, com as côres 
verdadeiras dos séos proprios caracteres: 
e finalmente a verdade crúa, e núa. 


Organisação da Divisão de Voluntarios 
Reaes do Principe; sua chegada ao 
Rio de Janciro, e embarque para Santa 
Catharina. 


Em 1814, tendo-se concluido a guerra 
Peninsular, veio ao Rio de Janeiro o Co- 
ronel do Regimento 18 de Infantaria de 
Linha, Sebastião Pinto de Araujo Cor- 
rêa; e, sendo promovido a Brigadeiro, 
voltou a Lisboa nos principios do anno 
de 1815, conduzindo o Decreto da Or- 
ganisação da Divisão de V.R. do Prin- 
cipe, de que foi nomeado Commandante 
em Chefe o Tenente General Carlos Fre- 
derico Lecor — (então Marechal de 
Campo Governador da Praça de Elvas; 
e ora Marechal de Exercito Reformado), 
e o referido Brigadeiro Ajudante General 
com a graduação de Marechal de Campo. 
Tão depressa se publicou este Decreto, se 
offerecerão para servir na mesma Divi- 
são um sem numero de Officiaes. Infe- 
riores e Soldados; sendo tal'o enthusias- 
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mo que podemos asseverar aos nossos 
Leitores, que se o Governo n'aquella 
occastão mandasse promptificar um Cor- 
po de 12 ou 15:000 homens aguerridos, 
os encontraria promptos para semelhan- 
te expedição. 


Os Governadores de Portugal não se 
pouparão a satisfazer todas as requisi- 
ções do Commandante em Chefe da dita 
Divisão, que principiando a reunir-se em 
Belem (arrabalde de Lisbôa) nos fins de 
Junho do citado anno, se achava perfeita 
e brilhantemente fardada, equipada nos 
principios de Dezembro. A? 15 de Fe- 
vereiro, deo á vella (1) do Porto de Lis- 
bôa, no comboi que a conduzio, debaixo 
da direcção do Chefe de Divisão Rodrigo 
Ferreira Lobo, que tinha sido encarrega- 
do pelo Governo do Rio de Janeiro de a 
transportar. 


Compunha-se a Divisão de quatro ba- 
talhões, de Caçadores de oito companhias 
cada um; quatro Esquadrões de Caval- 
laria e duas companhias de artilharia com 
o competente Estado Maior; montando 
toda a sua força a 4:800 homens. Divi- 
dia-se em duas Brigadas; a 1º Comman- 
dada pelo Brigadeiro Jorge d'Avilêz; a 
2º por Francisco Homem Pizarro — de 
igual patente; e o Brigadeiro Bernardo 
da Silveira servia de Quartel Mestre 
General. 


A* 29 de Março chegou o comboi ao 
Rio de Janeiro; e depois de irem estas 
Tropas fazer uma Parada geral no Largo 
do Paço desembarcarão no dia 5 de Abril 
na Praia Grande, aonde se aquartelarão. 
El-Rei para mais patentear suas consi- 
derações à estas tropas, transferio-se com 
a Real Familia para o Palacete de S. Do- 
mingos, e lhes passou revista no campo 
de D. Helena, manobrando a Divisão por 


(1) A Cavalaria, Artilharia, e alguns 
Officiaes pertencentes á Divisão tinhão em- 
barcado antes com o General Pinto para o Rio 
de Janeiro. 


varias vezes em sua presença, e de toda 
a Familia Real. Durante a demora nes- 
tes quarteis tudo foi regozijo; e se acaso 
o Marechal Beresford que se tinha decla- 
rado inimigo (não sei a razão) do Gene- 
ral Lecor, se não achasse nesta Córte, de 
certo que os Officiaes da Divisão serião 
muito agraciados pelo Rei, cuja vontade 
estava decidida a premiar subditos, que a 
duas mil legoas de sua Patria, e depois 
de uma penosa campanha, vinhão pres- 
tar novos serviços. Como dissemos, ao 
Marechal Beresford é que se deve a falta 
de remuneração, que soffrerão todos, à 
excepção de um ou outro apadrinhado, 
cujas graças ou accesso, o mesmo Mare- 
chal não pode estorvar. 


Assim mesmo El-Rei mandou augmen- 
tar, à titulo de gratificação, a quarta par- 
te do soldo aos Officiaes; e um vintem 
diario ás praças de pret em quanto assim 
estivessem destacadas: alem disto pela 
simples queixa de um soldado mandou 
satisfazer a todas as praças o valor dos 
fardamentos que se lhes devião. Nesta 
occasião não deixaremos de observar, que 
a disciplina destas tropas perdeo bastante 
com a sua demora na Praia Grande, e 
pela quase familiaridade com que El-Rei 
e a Familia Real acolhião as queixas de 
alguns soldados; a ponto de lhes dirigi- 
rem directamente suas representações; e 
algum houve que estando preso para ser 
castigado, como merecia, foi absolvido 
por ordem vocal do Rei, ou das Pessoas 
Reaes, dirigida directamente ao respecti- 
vo Commandante; do que produzio uma 
grande quebra na subordinação. Todos 
os que sabem o que é tropa, concordarão 
no quanto são prejudiciaes á disciplina 
semelhantes irregularidades, e o milin- 
droso que é attender ás representações 
dos soldados, quando estas não seguem 
os tramites prescriptos pela lei. 

Tendo o General Silveira embarcado 


para Santa Catharina, aonde se achava a 
cavallaria e Artilharia da Divisão, com- 
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mandada pelo Coronel Apparicio, princi- 
piou a Infantaria o seu reembarque em 
7 de Junho; havendo-se feito antes alte- 
ração na organisação dos Corpos; vindo 
a ser; do 3º Batalhão de Caçadores e 
duas companhias do 1º se formou o 1º 
Regimento de Infantaria, Commandan- 
do-o o Coronel João Carlos de Saldanha ; 
e do 4º e duas companhias do 2º, o 2º 
Regimento commandado pelo Coronel 
Francisco de Paula Asevêdo; continuan- 
do da mesma sorte as duas brigadas, de- 
baixo das ordens dos respectivos Briga- 
deiros. No dia 12 de Junho zarpou da 
bahia do Rio de Janeiro o comboi; que 
soffrendo um grande temporal, forão 
chegando à Santa Catharina, seos barcos 
separadamente, e alguns com bastante 
avaria. 8 — Columna da vanguarda. — 
A? 5 de Julho se mandarão desembarcar 
as duas companhias de Granadeiros de 
cada Regimento de Infantaria e uma de 
cada batalhão de Caçadores, que forman- 
do um Corpo provisorio, debaixo das or- 
dens do Tenente Coronel Antonio Clau- 
dino Pimentel, marcharão com dous Es- 
quadrões de Cavallaria commandados 
pelo Tenente Coronel Tovar, e um des- 
tacamento de artilharra para a Villa do 
Rio Grande; denominando-se estas tro- 
pas, Columna da Vanguarda; de que o 
General Pinto era o Commandante. 


(Cumprindo com o que antes promet- 
temos, seguiremos os passos deste Corpo 
a que pertenciamos, posto que ao diante 
diremos do resto da Divisão o que á res- 
peito soubermos.) 


A" 15 de Agosto chegou este Corpo à 
S. José do Norte, depois de ter feito 
uma penosa marcha no rigor do inverno ; 
a 22 deo à vella para o Pontal de São 
Miguel, e atravessando a Lagôa Mirim 
ali desembarcou á 24, onde se demorou 
até 30, a espera das cavalhadas, que ti- 
nhão seguido por terra: até que no 1º de 
Setembro marchamos para Santa The- 


reza, cujo Forte já se achava em poder 
do Major Graduado Manoel Marques de 
Souza, que se tinha antecipado a entrar 
no territorio oriental com dous Esqua- 
drões de Voluntarios do Rio Grande e 
outros tantos da Legião de São Paulo 
Commandados pelo Major José Pedro 
Galvão; cuja empreza o dito General 
muito sentio se fizesse sem que as suas 
ordens para isto se expedissem. Estes 
esquadrões continuarão de ali em diante 
a fazer parte da mesma columna. 


O General Pinto, Official muito me- 
diano tanto em conhecimentos praticos, 
como theoricos, e que na guerra Pininsu- 
lar não alcançou nome algum, pois apenas 
se fallou delle no ataque de Fuentes de 
Honor, enthusiasmado com os postos que 
por influencia do Conde da Barca tinha 
alcançado, ardia por achar occasião de se 
distinguir; e queria quanto antes pro- 
curar o inimigo, que constava achar-se 
de ali 20 legoas nas aproximações da 
Villa do Rocha; porem as poucas forças 
que tinha, e a falta de ordens do General 
em Chefe, que estava ainda em Santa 
Catharina, prendião os braços do vence- 
dor da India Morta. 


O Major Marques tinha destacado so- 
bre o passo de Chafalotes (12 legoas de 
S. Thereza) uma pequena partida de 
cavallaria de S. Paulo, que, por descuido 
do Tenente que a commandava, foi sur- 
prehendida e quase toda prisioneira.? 
Constando ao General Pinto este aconte- 
cimento, mandou immediatamente mar- 
char de noite para Castilhos as duas com- 
panhias de Caçadores, um Esquadrão de 
cavallaria da Divisão commandada pelo 
Capitão Nepomuceno, e uma peça de ar- 
tilharia ; cujo troço o General seguio pou- 
cas horas depois, ordenando ao Major 
Marques que com os Esquadrões do seo 
Commando, marchasse em reserva pelo 
flanco direito. Ao passar um pequeno 
arroio antes de Angustura sentirão as ve- 
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detas de cavallaria dous vultos em sua 
frente (erão dous extraviados pertencen- 
tes a partida derrotada) e sem o menor 
reconhecimento dispararão aquellas as 
suas claviras; o que foi bastante para 
tudo confuzamente manobrar, a ponto de 
que ignorando as de infantaria a marcha 
do Major Marques, que acudia a todo o 
trote ao lugar do fogo, dispararão alguns 
tiros contra seos esquadrões. 


O General Pinto não tardou a chegar 
ao lugar do supposto combate, fazendo 
seguir tudo na mesma desordem até An- 
gustura: onde encontrando um bombeiro, 
mandou reunir as tropas, e ali pernoitar. 
No seguinte dia marchou até Chafalotes, 
e, nada lhe constando a respeito da di- 
recção que levava o inimigo, mandou sa- 
quear a casa de um Estancieiro que dizião 
ser o Commandante, da partida, que ti- 
nha feito a surpreza. Voltando ao outro 
dia a Castilhos, ali se conservou acompa- 
do dous dias, e passados que forão, reti- 
rou-se à Santa Thereza, onde, em uma 
encomiastica Ordem do Dia, exaltou o 
valor d'estas tropas. 


Não podemos deixar de notar, que, na 
occasião dos tiros que se derão no dito 
Arroio, o major Nepomuceno, carregan- 
do sobre a esquerda, perseguio mais de 
duas leguas uma manada de egoas chu- 
cras, persuadido de serem inimigos, pelo 
que asseverou por escripto ao General ser 
uma partida de 60 á mais homens.? 


O General Pinto, cada vez mais ancio- 
so por bater-se, affligia-se à proporção 
que lhe faltavão noticias do commandan- 
te em chefe, e n'este entretanto mantinha 
a sua columna debaixo de armas todas as 
noites, fatigando d'esta sorte as tropas 
sem necessidade alguma. 


Afinal constou-lhe que em principios 
de Novembro, que a 2º Brigada havia 


(1) Este major falleceo em Portugal, era 
Brigadeiro e Barão de S. Cosme. 


chegado ao Pontal de S. Miguel. Imme-. 
diatamente entendeo-se com o Brigadeiro 
Pizarro, e a 9 do mesmo postou-se com 
sua columna em Angustura. Antes de 
marchar para esse ponto, teve lugar uma 
revista mui graciosa, que aquelle passou 
à Cavallaria; os soldados Europêos, 
acostumados a montar debaixo de regras, 
e a moverem-se como maquinas a vóz dos 
Commandantes, tinhão tomado seos ca- 
vallos na cavalhada geral, os quaes estra- 
nhando sobremaneira os desusados ar- 
retos, os novos cavalleiros derão bastante 
trabalho, tanto para ensilhar, como para 
metter em formatura; neste estado se 
achavão, quando o General Pinto se apre- 
sentou com todo o seo Estado Maior: o 
Commandante dando a vóz preparar para 
montar, produzio já alguma confuzão; 
porem ao proferir — a cavallo — foi tal 
a desordem que a não podemos descre- 
ver: soldados correndo á descripção dos 
cavallos; outros lançados por terra; ar- 
reios dispersos... finalmente era uma 
scena de riso; e que obrigou ao General a 
retirar-se sem prehencher os fins a que 
tinha ali concorrido. 


No dia 14 levantamos campo, mar- 
chando conjunctamente com a Brigada 
do General Pizarro que nesta occasião 
contava sete companhias de Infantaria, 
cinco de Caçadores, um Esquadrão de 
Cavallaria, e duas peças de artilharia, es- 
coltando um grande numero de carretas; 
assim reunidos acampamos em Chafalotes 
a 16; occupando já Angustura o 1º Ba- 
talhão de Caçadores e conservando-se no 
Pontal de S. Miguel o General Lecor 
com o 1º Regimento de Infantaria que 
apenas tinha 7 companhias. Tal era exac- 
tamente a força que por aquella estrada 
se dirigia à Montevidéo ; e que de accordo 
com o General Silveira, que tambem 
avançava pela do Serro-Largo com qua- 
tro companhias de Infantaria, resto da 
cavallaria da Divisão, Batalhão de Infan- 
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taria do Rio Grande, e algumas Milicias, 
se dirigio à dita Praça. 


Constando ao General Pinto que o 
Commandante Fructuoso Ribera se acha- 
va no Passo do Alferes, com uma força 
para obstar à sua marcha, requisitou do 
General Pizarro mais duas companhias 
de Caçadores, e a 18 se foi emboscar em 
uns palmares a pouca distancia do acam- 
pamento da 2º Brigada; logo que anoite- 
ceo marchou sobre o passo de India 
Morta. A's 7 horas da manhã do seguin- 
te dia se avistarão os primeiros bombei- 
ros do inimigo, e às 11 atravessando o 
passo, nos collocamos do outro lado em 
que se vião vistigios de uma guarda que 
poucos momentos antes tinhão-se d'ali 
retirado. Immediatamente mandou o 
General carnear e descansar a columna 
em um pequeno pecegal junto de um ran- 
cho de palha, a meia legoa do mesmo 
passo. 


Não tardou apparecer um piquete des- 
te mesmo lado a entreter com suas esca- 
ramuças a nossa cavallaria, que parte se 
achava montada; e serião duas da tarde 
qundo se vio sobre as alturas que domi- 
navão o passo, que tinhamos atravessado, 
a columna inimiga, cuja força se calculou 
“em dous mil e tantos combatentes, quase 
toda de cavalaria, excepto duzentos ne- 
gros de infantaria, e um canhão de pe- 
queno calibre: o General Pinto, que du- 
rante a marcha andara com a sua com- 
petente farda, e insignias corresponden- 
tes, apezar do grande calor que fazia. 
pôz o seo capote de pano bem forrado e 
mandou formar em quadrado o batalhão 
provisorio, deixando ao cuidado do Ma- 
jor Macgregor cubrir a retaguarda, mar- 
chou com as duas companhias de Caça- 
dores do 2º Batalhão a procurar o dito 
passo, indo a cavallaria da Divisão na 
testa da columna, e na retaguarda desta 
os Esquadrões do Major Marques. Nºes- 
ta ordem atravessamos o passo sem a me- 


nor resistencia, succedendo apenas em- 
pantanar-se a carreta do nosso obuz 
(unico canhão que levavamos) que foi 
preciso ser arrancada em braços por uma 
secção de infantaria, a quem o General 
no fim do ataque gratificou com sessenta 
pezos por este importante serviço. Posto 
que algumas balas da guerrilha, que fazia 
o referido piquete sobre os nossos, che- 
gassem ao quadrado não tivemos a mais 
leve perdá durante este trajecto. O ini- 
migo, frio espectador da nossa manobra 
e atribulação, ou confusão, desenvolvia 
a sua forte columna em linha de batalha 
formando uma meia lua a um quarto de 
legoa no passo, tendo no centro o seo ca- 
nhão, e a pouca infantaria. 


O General Pinto tomou posição em 
sua frente collocando na direita os dous 
esquadrões da Divisão, no centro as qua- 
tro companhias de infantaria em linha, e 
o obuz, na esquerda os esquadrões do 
Major Marques, e as quatro companhias 
de Caçadores em ordem estendida, 
cubrião toda a frente desde o passo, até 
a direita da linha. Assim dispostas as 
tropas mandou tocar a deitar os caçado- 
res, e ao 1º Esquadrão da Divisão carre- 
gar de espada na mão. Sendo este acuti- 
lado com grande perda ordenou que o 2º 
o soccorresse; em quanto o obuz fazia 
alguns tiros sobre a infantaria inimiga. 
Então sentio-se alguma desordem na es- 
querda do inimigo, e um corneta do 2º de 
Caçadores tocando de seo motu proprio 
a avançar, deo motivo a um forte tiroteio 
destes, que desmandados, e sem encontrar 
resistencia quase alguma principiarão seo 
ataque com uma intrepidez e felicidade 
enconcebivel. 


O inimigo debandando em grande con- 
fuzão, deixou em nosso poder o seo ca- 
nhão (que apenas deo tres ou quatro tiros 
sem proveito algum), e cento e tantos 
prisioneiros; quase todos de infantaria; 
a nossa perda foi de oitenta e tantos ho- 
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mens a maior parte de cavallaria, incluin- 
do neste numero o Major Duarte de 
cavallaria, e o Alferes Krusse de infan- 
taria (sobrinho do General em Chefe) 
mortos; e o Tenente Coronel Tovar, Ca- 


 pitão Migual Pereira, e Major Marques; 


este contuso, e aquelles gravemente feri- 
dos.“ Supposto o bom exito deste com- 
bate, não podemos deixar de censurar a 
conducta do General Pinto não só pela 
falta de disposições no campo da batalha, 
como pela .sua louca temeridade de se 
apartar das instrucções do General em 
Chefe, indo procurar o inimigo a grande 
distancia, sem forças, nem reservas em 
que se apoiasse. Perdido que fosse este 
ataque seria toda a Divisão desbaratada 
em detalhe: o General Pezarro, como já 
dissemos, em Chafalotes a 13 legoas de 
distancia, e com bagagens pesadas, tinha 
que succumbir; cinco companhias do 1º 
de Caçadores em Angustura da mesma 
sorte; e o General em Chefe assim de- 
bilitado deveria apenas conservar-se so- 
bre a Fronteira afim de organisar novas 
forças; alem disto a columna do General 
Silveira que marchava pela estrada do 
Serro-Largo tinha ou de perder-se igual- 
mente, ou de repassar o Jaguarão. Nem 
se nos diga, que o exito deste ataque era 
de certo favoravel, attendendo à natureza 
de umas e outras tropas, bem ao contra- 
rio estamos persuadidos de que a menor 
carga que se fizesse sobre os Caçadores, 
estes serião desbaratados, e despersos não 
só pelo seo pouco numero, como pela de- 
sordem em que se achavão estendidos e 
pela grande frente que occupavão, e dis- 
tancia em que estavão as reservas, que 
erão simplesmente quatro companhias de 
infantaria em linha, e os Esquadrões do 
Major Marques postados de observação 
até que o ataque se decedio a nosso fa- 
vor: nem seria preciso carregar os ca- 
cadores no principio do ataque, visto en- 
tão conservarem alguma ordem; um só 
esquadrão de cavallaria os acutilaria um 


por um voltando caras na retirada; nós 
vimos á distancia de mais de meia legoa 
das reservas, pelos grandes outeiros que 
formão aquelies campos, magotes de trez 
e quatro soldados de caçadores correndo 
atráz de cavalleiros inimigos em numero 
superior; e poucos militares ignorão a 
vantagem que tem a cavallaria, em cam- 
po raso, como aquelle, e o respeito e ter- 
ror, que a infantaria ligeira lhe professa, 
quando se acha sem reservas e estendida 
a tanta distancia e em desordem. O Ge- 
neral logo que vio o inimigo em deban- 
dada, tirou o capote e à frente da infan- 
taria se dirigio ao passo do arroio da 
India Morta, e ali deco o Tenente Coro- 
nel Claudino algumas descargas sobre o 
bosque, ignorando nós o motivo para que, 
visto que O inimigo já nem apparecia so- 
bre alguma das alturas: e supposemos 
que aquelle official tinha feito tenção de 
descarregar as armas, de qualquer das 
maneiras, ou que o General para dar mais 
realce a esta acção, quiz que a infantaria 
tambem tivesse parte; pois na sua ordem 
do dia disse que as descargas de infanta- 
ria muito cooperarão para o bom exito 
desta batalha; quando taes descargas fo- 
rão dadas na retaguarda dos nossos ati- 
radores a mais de meia legoa de distan- 
cia, de forma que nem a estes offenderão. 
Nesta occasião prevenimos a nossos lei- 
tores que os Commandantes do Corpo da 
vanguarda erão todos novatos na arte da 
guerra, ao menos na pratica. O General, 
como já dissemos, não tinha adquirido 
nome na campanha da Peninsula; o Te- 
nente Coronel Claudino residio sempre 
na qualidade de instructor no Deposito 
de Mafra; e o seo Major Jeronimo Pe- 
reira de Vasconcellos, como official do 
Batalhão 12, no Porto, e Vianna; pois 
que sendo desbaratado este batalhão na ' 
batalha de Salamanca, ficou fóra das se- 
guintes campanhas; ambos estes officiaes 
tinhão muito merecimento, o qual lhe 
não negamos; porem não louvaremos ja- 
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mais que fossem escolhidos para forma- 
rem a vanguarda sendo tão faltos de 
pratica na arte de pequena guerra. A" 
respeito da cavallaria da Divisão foi arma 
que pouco brilhou n'aquellas campanhas, 
e muito menos depois que foi quase toda 
acutilada nas immediações de Madrid em 
1812; por isso pouco ou nada se podia 
por então esperar della; à vista do sea 
pezado equipamento, e differença de ca- 
vallos; — assim como da incomparavel 
destreza do inimigo com quem tinha de 
combater; comtudo não lhe podemos ne- 
gar a firmeza, e valor com que se houve 
em tão temeraria carga. 


Depois da citada debandada do inimigo 
o General mandou tocar a reunir as tro- 
pas junto do arroio; e serião quatro ho- 
ras um destacamento de infantaria voltou 
a retaguarda a recolher os feridos, e a 
enterrar os mortos na acção ; encaminhan- 
do-se depois toda a columna para uma 
casa a pouca distancia do passo, aonde 
se pernoitou. Ali se curarão os feridos 
o melhor que se pôde, visto que nem bo- 
tica sufficiente havia; e mesmo de noite 
se expedio o Câápitão Carlos Infante de 
Lacerda à columna do General Pizarro 
a requisitar uma botica ambulante. No 
seguinte dia os poucos soldados de caval- 
laria da Divisão formarão a testa da co- 
lumna, e à retaguarda os Esquadrões do 
Major Marques. Não havendo um só 
transporte, a infantaria foi empregada na 
conducção dos feridos, da maneira se- 
guinte: quatro soldados entregando as 
suas armas aos outros camaradas leva- 
vão aos hombros em maca de couro um 
d“aquelles; e como estes erão bastantes e 
se recommendava todo o cuidado na sua 
conducção, foi esta marcha mui lenta, 
desordenada, e perlongada; pois se gas- 
tou todo o dia, sem comer, e sem des- 
canso até ás 9 horas da noite, em que 
nos reunimos ao General Pesarro que se 
achava, como já dissemos, 12 a 13 legoas 
distante do lugar do combate. Se o ini- 


migo, sabendo esta desordem, reunisse 
uma força de 400 — ou 500 homens, der- 
rotaria neste dia toda columna; a caval- 
lariá vinha fatigada, e a infantaria em 
um desfallecimento inexplicavel, occupan- 
do alem disso mais de um quarto de legoa 
de cauda; e tanto é certo o que dizemos, 
que voltando o Ajudante de Ordens com 
a botica escoltado de 30 cavalleiros, ao 
avistarse esta pequena força, posto que 
tivessemos marchado só 4 legoas, já hou- 
ve bastante confusão para se fazer o seo 
reconhecimento, apezar de se suppor, que 
na realidade era o dito official que vol- 
tava. No seguinte dia mandou o General 
escoltar e conduzir ao Quartel General, 
que se achava no Pontal de S. Miguel, 
os prisioneiros; e o Commandante em 
Chefe despedindo todos os brancos para 
suas casas, fez remetter para a Esquadra 
os libertos de infantaria (segundo nos 
contarão). 


Este ataque (pela regra de que toda a 
operação militar que tem bom exito, é 
applaudida, commettão-se embora erros 
os mais crassos, ao mesmo tempo que as 
manobras mais bem combinadas se cen- 
surão quando o resultado é funesto) de- 
veria comtudo merecer um applauso ge- 
ral; porem o contrario acconteceu, o res- 
to da Divisão, ou porque fosse informa- 
da de semelhantes erros, ou por inveja da 
gloria de que os combatentes blasonavão, 
ou finalmente suppondo encontrar um 
inimigo timido e bisonho; o certo é que 
se mofarão de semelhante victoria; e no 
mesmo Quartel General proferio o Briga- 
deiro Avillez alguns dicterios sobre este 
assumpto, de que o General Pinto se 
mostrou sobremaneira escandalisado, as- 
sim como de se ter dado liberdade àos 
prisioneiros. 

Poucos dias depois seguio a vanguar- 
da, com a 2º Brigada, para o Povo de 
Rochas, e ficando esta ali acampada, até 
a reunião de todas as tropas, que se acha- 
vão na estrada de S. Thereza, marchou, 
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depois de algum descanso, para o Povo 
de São Carlos aonde chegou nos princi- 
pios de Dezembro. Ali se soube de ter 
-o Major Cotter, dias antes, dezembarca- 
do em Maldonado com um destacamento 
de infantaria, e feito arvorar o Pavilhão 
Portuguez. 


Nesta estrada se apresentou ao General 
Pinto um Coronel Bedia Alava, enviado 
pelo Governo de Buenos Aires, entiman- 
do ordem para não seguir a sua marcha, 
porem este mandando-o acompanhar ao 
Quartel General, lhe significou, que não 
podia anuir a tal intimação sem ordens 
superiores. Igual resposta nos consta 
que obtivera do General em Chefe; que 
tambem se escusou com as ordens da 
Córte. 

Apenas o General Pinto chegou à São 
Carlos abrio logo correspondencia com a 
Esquadra que se achava em Maldonado, 
tendo um destacamento de infantaria 
occupando a ilha de Gorrito. O General 
em Chefe acompanhado de um Esqua- 
drão de cavalaria e do seo Estado Maior 
commeteo a temeridade de seguir de Ro- 
cha para São Carlos, e o resto da Divisão 
ali chegou reunida poucos dias depois. 
A derrota que o inimigo soffreo, e as no- 


ticias que vagavão de que só tinha reuni-. 


do uma pequena força nas Minas, causou 
a estas tropas grande confiança, que sem- 
pre costuma trazer comsigo temeridade, 
ou relaxação no serviço. A estrada de 
Maldonado, a duas leguas de S. Carlos, 
era frequentada de dia e de noite sem o 
menor receio; os forrageadores se alon- 
gavão do campo com pouca, ou nenhuma 
escolta e menos cautela ; porem um desas- 
tre veio certificar-nos que estavamos em 
paiz inimigo; o Capitão Siqueira de ca- 
vallaria da Divisão, com uma partida de 
cento e tantos homens foi mandado ao 
“Sance, de ali um dia de marcha a buscar 
uma cavalhada, com ordem positiva de 
se retirar, no caso de ser ameaçado por 
força superior; avisado por nossos bom- 


beiros de que uma grande partida inimi- 
ga o procurava, insístio aquelle Comman- 
dante em a esperar, dizendo — que lhes 
queria primeiro ver as caras — do que 
resultou ser surprehendido, e derrotado, 
salvando-se somente elle, um Sargento e 
dous soldados, o resto forão mortos, ou 
prisioneiros. Este official respondeu á 
Conselho de Guerra em que foi absolvi- 
do, segundo o costume de semelhantes 
Tribunaes, as mais das vezes benevolos. 


A notícia deste acontecimento fez 
grande impressão no nosso acampamen- 
to; e quase toda a Divisão se pôz em 
marcha sobre aquelle ponto; porem a 
pouca distancia constando de que o ini- 
migo se tinha retirado, voltamos ao nosso 
acampamento, havendo de ali em diante 
mais vigilância e cautella nos postos 
avançados. Novo acontecimento tambem 
pôz em cuidado o General Pinto: o Te- 
nente do Estado Maior Jacinto Pinto 
(seo irmão) e um Commissario com ou- 
tro individuo, se deixarão ficar em San- 
ta Thereza (alguns dizem, que divertin- 
do-se) e depois de sahirem todas as tro- 
pas se metterão a caminho sósinhos, até 
que chegando ao Povo de Rocha forão 
prisioneiros. Aquelle General mal que 
soube desta perda, a que denominava, de 
traição — pedio licença ao Commandan- 
te em Chefe — para ir com o Corpo do 
seo Commando destruir a referida povo- 
ação; porem o General Lecor professan- 
do melhor politica, negou-se a tal requi- 
sição, e aquelle teve que se resignar ás 
suas ordens; outro tanto não fez em Mal- 
donado, para onde partio com a sua co- 
lumna (ignoramos o fim desta digres- 
são) e ali mandou de proposito destruir 
uma magnifica Quinta, por lhe dizerem 
que pertencia a um official inimigo, que 
tinha influido na derrota do Capitão Si- 
queira. Era na verdade um contraste 
remarcavel: o General em Chefe, preen- 
chendo os fins da sua missão, desenvol- 
via toda a indúlgencia para com estes ha- 
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bitantes; ao mesmo tempo que o seo Aju- 
dante General só respirava terror e vin- 
gança contra os individuos que defendião 
a causa da sua Patria, detestando o jugo 
strangeiro sempre odioso ao verdadeiro 
patriota. 

Reunida a vanguarda ao resto das for- 
ças, guarnecida a ilha de Gorriti mar- 
chamos para Montevidêo a encontrar-nos 
com a Columna do General Silveira, cuja 
juncção se verificou no sítio do Pão de 
Assucar. Este General sempre acompa- 
nhado por guerrilhas inimigas, tinha feito 
uma marcha muito penosa, e em um ata- 
que junto ao Povo das Minas sofíreo 
bastante perda : porem com suas boas dis- 
posições, e genio denodado, superou to- 
dos os obstaculos, que encontrou, conse- 
guindo debaixo de todo o risco encorpo- 
rar-se à Divisão no lugar supracitado.* 
Assim reunidos, marchamos sobre Mon- 
tevidéo, chegando à Pando (duas legoas 
d'quella praça) a 19 de Janeiro as 10 
horas da manhã se apresentarão dous 
individuos do Cabildo da mesma Capital 
offerecendo as chaves da Praça que já se 
achava evacuada, e parte da Esquadra 
Portugueza surta no seo porto. 

Nesta mesma occasião se vio sobre a 
estrada de Cameloens uma pequena co- 
lumna; era a guarnição da praça com- 
mandada por Barreiros, Delegado do Ge- 
neral Artigas, que se retirava na direc- 
ção d'aqueile povo. O General em Chefe 
por mais instigado que fosse pelo General 
Pinto, não consentio que se perseguisse 
este pequeno Corpo, que de certo ficaria 
prisioneiro, visto ter quase todo de infan- 
taria; e bem assim cahiria em nosso po- 
der uma grande porção de carretas, que 
escoltava. Não faltou quem murmuras- 
se da apathia com que o General em 
Chefe se mostrou n'esta occasião; e nos 
consta, que o General Silveira, e o Co- 
ronel Saldanha (os melhores officiaes da 
Divisão) tambem não levarão a bem este 
comportamento. Depois de nos demorar- 
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mos neste ponto até quase á noite nos 
encaminhamos para o Saladeiro do Secco 
(a trez quartos de legoa da Praça) e ali 
acampamos com ordem de nos preparar- 
mos a fazer nossa entrada em Monte- 
Rae [ie 

video. 


ENTRADA NA PRAÇA DE MONTEVIDÉO 


No dia 20 de Janeiro ao romper do sol 
se formarão todos os Corpos no maior 
asseio possivel afim dos seos respectivos 
Commandantes lhes passarem as compe- 
tentes revistas, e depois de reunida toda 
a columna nos posemos em marcha para 
a dita Praça, onde entramos ás 9 horas 
da manhã do mesmo dia; um regozijo 
extraordinario se mostrou em toda a Po- 
voação, e muito principalmente nos Hes- 
panhoes Européos, que se persuadião que 
estas tropas de acordo com o gabinete de 
Madrid ião revendicar os direitos do seo 
Rei, e livrando-os da perseguição dos fi- 
lhos do paiz, proteger as vinganças e ca- 
prichos dos seos primeiros colonos; do 
que bem breve se desenganarão como lo- 
go diremos. O General em Chefe foi 
recebido pelo Cabildo (Senado da Cama- 
ra) debaixo do Palio, assim conduzido à 
Matriz, aonde se entoou Te-Deum; de- 
pois as tropas percorrerão algumas ruas 
do centro da cidade; e à excepção da 
columna da vanguarda que se aquartelou 
na Cidadella, forão formar uma linha a 
uma legoa da cidade, cobrindo os seos 
suburbios todos com postos avançados. 
O General Pinto foi nomeado Governa- 
dor da Praça, e o corpo da vanguarda 
desfeito no outro dia. 

No seguinte se arvorou na Cidadella, 
e mais fortes da praça o Pavilhão Por- 
tuguez; a cuja vista os Hespanhoes ali 
residentes murmurarão, e desde logo sup- 
poserão que a usurpação daquelle terri- 
torio é que ali nos tinha levado; os filhos 
do paiz, que até então gemião sobre o 
tirano jugo de José Artigas, uns porque 
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tinhão sido por elle perseguidos, e outros 
querendo figurar na ordem de cousas, ou 
tirar vantagem della; o caso é, que se 
mostravão muito satisfeitos, ou ao menos 
assim o apparentavão, rendendo seos res- 
peitos ao General em Chefe, que a todos 
habitantes acolhia com summa conside- 
ração e affabilidade, conservando todas 
as authoridades que se achavão constitui- 
das, e preferindo para os empregos que 
se hião creando os Americanos, aos Eu- 
ropéêos, de cuja politica estes muito se 
ressentião, porem mais escandalisados 
dos filhos do paiz, antes querião soffrer 
semelhante humilhação, do que de novo 
lhes serem sugeitos, visto que seo desen- 
freamento, lingoagem, e regozijo, no acto 
da nossa entrada, mais tinha incitado a 
aquelles, que de certo lhes tomarião no- 
vas e restrictas contas se as nossas tropas 
de ali levantassem. 


A Divisão, que desde a sua organisa- 
ção foi sempre pontualmente satisfeita 
dos seos soldos, e no acto do seo embar- 
que tanto em Lisbôa, como no Rio de 
Janeiro os recebeo adiantados, soffreo na 
entrada da Banda Oriental grande falta 
de pagamentos e fardamento; os soldados 
então estranhando muito estas seguidas 
privações, e sem manobras que os dis- 
trahissem, principiarão a mostrar seo 
descontentamento por uma repentina, e 
seguidá deserção, que muito desfalcou as 
fileiras dos corpos ali permanentemente 
estacionados. Até que o Commandante 
em Chefe deixando a praça guarnecida 
com a 2º Brigada, e algumas praças de 
infantaria do Rio Grande, marchou em 
Março do mesmo“ anno sobre a Villa 
de Caneloens com todas as mais tropas 
a fazer um reconhecimento sobre as for- 
ças do inimigo, que em pequeno numero 
nos tinha em rigoroso assedio; não tar- 
dou este a mostrar-se do outro lado da 
Villa sobre as colinas que dominão o 
Passo de Coelho, como pretendendo 


observar a nossa direcção, e mesmo op- 
por-se à nossa marcha, no caso que pre- 
tendessemos ir avante: o General depois 
de tomar posições junto da villa ali se 
demorou alguns dias, até que em 18 — o 
atacou e repellio quase sem a menor re- 
sistência; perdendo as tropas da patria 
alguns mortos, e prisioneiros; nesta 
occasião se observou tambem que as ten- 
ções do General erão o poupar ás suas e 
contrarias tropas da effusão de sangue, e 
que a sua politica buscava conquistar com 
afíabilidade; e não com o terror das ar- 
mas os corações destes povos; pois aqui 
se lhe offereceo propício ensejo de des- 
baratar aquella força inimiga, a quem elle 
como forçado a guerra, não fez senão 
ameaçar ou mostrar-lhe a superioridade 
das suas tropas. À columna inimiga em 
bastante desordem, e atemorisada se re- 
tirava a passos largos sobre a Caleira de 
Thomaz Garcia, em cujo seguimento fo- 
mos com marcha regular, e bastante mo- 
derada. No seguinte dia seguimos até o 
Povo de Santa Lusia, buscando retro- 
gradar para a praça; cuja marcha, posto 
que sempre acompanhados e incommo- 
dados pelo inimigo, se effectuou sem a 
menor difficuldade; e apenas no sítio do 
Cintado uma faxina de Caçadores, que 
hia buscar lenha para o acampamento, foi 
quase total derrota, pelo descuido com 
que marchou a tres quartos de legoa do 
campo, sem ter uma força de protecção 
que a posesse a coberto de semelhante 
golpe de mão, que taes tropas não estavão 
acostumadas a soffrer, e em que o inimi- 
go pela desteza de seos cavallos faz quase 
consistir a sua grande tactica de guerra 
de recursos. Em poucos dias chegou a 
columna ao Serro de Montevidéo, e d'ali 
se destruibirão os corpos pelos seos ante- 
riores acantonamentos, com ordens de os 
fortificarem, que nos convenceo de que 
este inverno se passaria sem mais alguma 
manobra. 
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Em consequencia da revolução, que 
por estes tempos houve na Provincia de 
Pernambuco, oitocentos soldados dos 
corpos que se rebelarão forão mandados 
servir em Montevidéo, e chegando du- 
rante este inverno à mesma Praça, se 
formou delles um batalhão de artilharia 
a pé, que depois da Independencia foi 
numerado o 5º Corpo de Pozição. 


A differença de clima, e principal- 
mente n'aquella estação, privou da exis- 
tencia a grande parte dos individuos de 
que se compunha semelhante reforço. 


Durante todo este anno nada ocorrêo 
digno de memoria, a excepção de uma 
pequena surtida que se fez sobre Tolêdo, 
cujo resultado nos hia sendo mui funes- 
to. As deserções forão bastantes, a falta 
de pagamentos redobrarão a ponto de 
soffrerem os officiaes e soldados toda a 
qualidade de privações e desgostos. 


O General Pinto, passados alguns me- 
zes de estarmos em Montevidéo, partio 
para o Rio de Janeiro a colher as recom- 
pensas que lhe grangearão os louros da 
India Morta, levando comsigo alguns dos 
seos affeiçoados, isto é aquelles, que nada 
ali fiserão, porem a quem queria premiar 
(exceptuaremos porem deste numero o 
Tenente Coronel Tovar, e Capitão Mi- 
guel Pereira; visto terem sido feridos) ; 
e o resultado foi elle e os seos afilhados 
alcançarem logo seos não merecidos ac- 
cessos. Em quanto ElzRei no Rio de Ja- 
neiro pagava tão revelantes serviços, o 
General Lecor se não descuidava de re- 
partir aos seos officiaes igual justiça; no 
dia 22 de Janeiro de 1818, graduou Bri- 
gadeiros os Coroneis Saldanha, Asevêdo 
e Aparicio, e deo a graduação immediata 
a todos os officiaes Superiores da Divi- 
são, graduando somente em Major o uni- 
co Capitão mais antigo de infantaria, e 
formando dos dous Corpos de Cavallaria 
dous Regimentos, para o que organisou 
mais duas companhias em cada um, des- 


pachando logo os competentes officiaes, 
posto que não houvesse gente para as 
formar; porem como todo o objecto era 
agraciar a cavallaria, nada importava a 
injustiça e desnecessidade de semelhante 
medida: adiante mostraremos a retribui- 
ção que recebêo dos seos predilectos. A 
artilharia tambem teve grande promoção ; 
e somente a infantaria, e muito parti- 
cularmente os Caçadores em quem pesou 
sempre o maior serviço das campanhas 
do Sul, forão os que não receberão a 
menor contemplação até a proclamação 
da Independencia ; posto que estes fossem 
os mais leaes ao General em Chefe nas 
crises melindrosas em que depois se 
achou envolvido. 


EXPEDIÇÃO DO ARROIO DE BARRIGA 
NEGRA 


O General Pinto, fazendo valer na Cór- 
te Os seus serviços, disem, que proposera 
a occupação da Provincia de Entre-Rios, 
e para esta expedição se formou na Fron- 
teira do Jagoarão um Corpo de tropas de 
que elle era o Commandante; e dizem até 
que lhe fôra expedido o Diploma de Ca- 
pitão General da Provincia do Uruguay; 
titulo de que jamais usou visto que não 
se pode verificar semelhante plano. 
Compunha-se esta columna de um bata- 
lhão de libertos do Rio de Janeiro, que 
estranhando o clima, e as marchas for- 
çadas, que fez desde Santa Catharina até 
o Rio Grande, estava reduzido a pouco 
mais de 300 — praças; e de varios desta- 
camentos de cavallaria de Milícias do Rio 
Grande, Santa Catharina, e São Paulo; 


montando tudo em 1:000 e tantos ho- 
mens.9 


Avisado o General em Chefe da mar- 
cha desta columna, ou porque temesse 
que o seo Commandante fosse atacado 
por forças superiores, e derrotado, ou 
porque quizesse passar-lhe revista antes 
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de seguir o seo destino, o caso é que 
ordenou reservadamente ao General Sil- 
veira que se fosse com ella encontrar. 
No dia 8 de Fevereiro tomou este o Com- 
mando de oitocentos homens, a saber: um 
batalhão organisado de duas companhias 
do 2º Regimento de Infantaria da Divi- 
são, e 2 de cada um dos Batalhões de 
Caçadores; commandado pelo Coronel 
Francisco de Paula Rosado; os Esqua- 
drões do Coronel Marques, e dous da 
Divisão commandados pelo Major 
Abreo; uma bateria de tres peças e um 
obuz, commandada pelo Major Andrade ; 
e as guerrilhas do Coronel Alvim. No 
dia 9 se pôz esta columna em marcha so- 
bre Caneloens, e ali se demorou trez dias 
observada por algumas partidas inimigas; 
e depois retrogradando sobre a Praça, 
descansou a duas legoas de distancia por 
espaço de 24 horas, e à 14 seguio de noi- 
te pela estrada de Maldonado, fazendo 
assim duas jornadas sobre este ponto; 
porem ao 3º mudou de direcção mar- 
chando para o Povo das Minas aonde 
acampando se demorou oito dias: estes 
movimentos forão tão bem mascarados, 
que em algumas destas marchas o ini- 
migo nos perdeo de vista, sem que se 
podesse atinar o desígnio de semelhante 
expedição ; pois de certo foi talvez a uni- 
ca manobra reservada, que se desempen- 
“hou com mais segredo em todo aquelle 
Exercito; e tanto que todos os Comman- 
dantes de Corpos ignorarão o fim e tem- 
po que duraria esta digressão, de sorte 
que o do 1º Batalhão de Caçadores, sup- 
pondo que iria occupar a Colonia, per- 
mittio que os seos respectivos officiaes 
levassem barracas, e toda a sua bagagem, 
ao mesmo tempo que o do 2º Regimento, 
persuadindo-se de que seria uma sortida 
que duraria poucas horas ou dias, tinha 
mandado as suas companhias só com ca- 
potes emmalados, e sem a menor baga- 
gem; era na realidade um contraste gra- 
cioso; estes posto que mais leves, vião-se 
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rotos, e precisados a estarem mesmo nús 
junto dos arroios emquanto lavavão sua 
roupa; e aqueles, carregados com suas 
muxilas, mal dizião seo peso, porem go- 
zavão da melhor commodidade nos acam- 
pamentos, apresentando-se summamente 
asseados no acto de revista; esperando 
porem os seos officiaes perderam todas 
as bagagens pela velocidade de suas mar- 
chas, quando os daquellas companhias se 
vião no vergonhoso estado de não terem 
uma camisa para mudar: nesta occasião 
se provou o quão proximos se achão o 
prazer, e o desgosto. Levantando d'aqui 
acampamento nos entranhamos campo 
dentro, buscando o Arroio de Barriga 
Negra, onde fizemos alto por espaço de 
mais de 15 dias; ignorando ainda o fim 
desta manobra; apesar de que o General 
tivesse recebido alguns proprios, que no 
momento despedia. Tendo-se-nos acaba- 
do todas as munições de bocca, ficamos 
reduzidos a comer a simples carne, e sem 
sal. Os soldados Europêos que pela pri- 
meira vez soffrião taes privações, senti- 
rão debilidade inexplicavel que em 
prompto degenerava em epidemia se aca- 
so ali nos demorassemos mais tempo. 
Lavalleja,” que durante a nossa estada 
nas Minas, appareceo com uma força nas 
colinas immediatas observando a nossa 
direcção, deixou de nos seguir ao segun- 
do dia que d'ali levantamos; e assim an- 
damos sem ser molestados por suas guer- 
rilhas, tanto na marcha, como neste 
acampamento. Por este tempo voltou a 
apparecer o inimigo nas approximações 
do nosso acampamento, e trez dias depois 
se vio ao longe uma columna, que para 
nós se dirigia; era o General Pinto, que 
então observado por aquelle o investio 
com um forte tiroteio, o que obrigou ao 
General Silveira a mover-se para prote- 
ger as ditas forças. 


O silencio, que o inimigo até ali tinha 
observado, e a rapidez com que deixan- 


que 


do suas posições partio a atacar aquella 
columna, deixava a pensar de que igno- 
rava tambem a sua marcha; pois a sabel-a 
as forças que ali tinha, e o mau estado 
em que vinhão as tropas do General Pin- 
to, lhe proporcionavão occasião de as 
bater com muita vantagem; fosse o que 
fosse, a 20 e tantos de Março estavão os 
dous Generaes Portuguezes reunidos 
junto ao referido Arroio. O General 
Pinto attendendo as faltas que tinhamos 
de mantimento mandou destribuir imme- 
diatamente à nossa columna algumas ra- 
ções de farinha e sal, e ali se demorou 
por espaço de dous dias ordenando no 
entretanto que um destacamento de qua- 
trocentos homens fossem buscar todas 
as cavalhadas, e bois mansos que hou- 
vessem na Estancia de uma viuva, que 
residia a um dia de marcha do dito Ar- 
roio, pelo simples motivo de lhe constar 
terem ali tomado cavallos alguns deser- 
tores dos Corpos da Columna do seo 
commando: ordem esta que o Tenente 
Coronel Canavarro, Commandante deste 
destacamento não executou; conduzindo 
só alguns poucos bois e cavallos para o 
acampamento. O General Pinto o repre- 
hendeo pela sua moderação, por mais que 
o mesmo lhe fizesse ver, que os deserto- 
res tinhão tomado à força cavallos, e rou- 
bado um pouco de dinheiro á dita Senho- 
ra: e d'aqui inferimos que outro motivo 
particular incitava a vingança d'aquelle 
manevolo General. [Em abono da ver- 
dade diremos que o Tenente Coronel Ca- 
navarro, em nada era inferior em con- 
dição ao General Pinto, e só sim tinha 
mais algum talento a que juntava a mais 
refinada impostura; e por isso o mais 
apto para semelhante expedição: porem 
a affabilidade e a prodigalidade com que 
a dita Senhora tratou tanto a elle como 
aos officiaes do destacamento, incitou a 
sua commiseração, pois que, alem de ter 
sido muito bem hospedado, trouxe um 
bom fornecimento de pão, vinho, cerveja, 


e sal, que a mesma lhe offereceo. Te- 
mos summo pesar de ignorarmos ora O 
nome desta Senhora, cujo estado nos con- 
tristou: era jovem, tinha bastante discer- 
nimento e affabilidade; impondo quase 
respeito com seus modelos circunspectos ; 
seo marido tinha sido, havia mezes, as- 
sassinado no Serro-Largo, e ella conser- 
vava seos ossos no quarto em que dormia, 
em um pequeno caixão forrado de preto, 
que depositado sobre uma meza à cabe- 
ceira da sua cama era allumiado effecti- 
vamente por duas vellas; nós a vimos la- 
mentando a sua morte, abrir o caixão e 
beijar a caveira do seo adorado esposo, 
sem ver copiosas lagrimas, ou romper em 
alaridos; mas sim com um ar melancolico 
que deixando escapar, como com violen- 
cia, algumas lagrimas, bem patenteava a 
interna dor que lhe devorava as suas 
entranhas. 


Na mesma casa havião mais dous ma- 
trimonios de irmãos seos; posto que eila 
fosse o Chefe de toda a familia. Faze- 
mos esta discripção afim de que nossos 
leitores votando a execração áquelle Ge- 
neral conheção qual era a victima, que 
pretendia perseguir; e bemdigão este 
modelo do amor conjugal. 


O novo Capitão General do Uruguay, 
tendo fatigado nas primeiras marchas os 
soldados e com a sua cavallaria a pé, 
assim mesmo queria marchar para Entre- 
Rios; porem consta-nos que fôra contra- 
riado pelo General Silveira, que lhe fez 
ver o mau estado das tropas, e o arris- 
cado de semelhante empresa, se deliberou 
a tomar o caminho de Montevidéo. 


As duas Columnas marchavão unidas, 
mudando diaria e alternativamente a sua 
frente; nos dias que a do General Pinto 
fazia a vanguarda, ia esta manobrando 


(1)  N'esta occasião não omitteremos que o 
Capitão Sá (conhecido pelo Sá doido) o desa- 
fiou por não repartir com elle um pouco de sal. 
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sempre sobre a marcha, ora tomando po- 
sições, ora fazendo escaramuças, até 
anoitecer; mudando as vezes duas e trez 
vezes de acampamento; ao contrario. a 
do General Silveira quando formava a 
testa de columna, destacava seos atira- 
dores; e sem se demorar mais que o tem- 
po necessario para descanso continuava a 
sua marcha na melhor ordem; e fazendo 
acampar os seos soldados, os deixava re- 
fazer, e descansar, collocando elle mesmo 
os postos avançados. Sendo differentes 
as tacticas, e indoles dos dous Generaes, 
é facil de ajuizar de que prompto se in- 
disporião, o que não tardou a conhecer- 
se, pois que o 2º pretextando incommo- 
dos se metteo no seo coche, de que até ali 
se não tinha servido; e depois de dar as 
disposições sobre a marcha da sua co- 
lumna auxiliar, seguia assim na frente 
desta; e tanto é verdade isto, que sendo 
nós atacados junto do Passo dos — Dous 
Irmãos — este General montou a caval- 
lo, sem a menor difficuldade, e desta sorte 
expedio as suas ordens todo aquelle dia; 
sem que a sua saúde tivesse por isso a 
menor alteração. No referido passo hou- 
verão alguns poucos mortos e feridos de 
parte a parte: e proximo as immediações 
de Tolêdo'S uma partida das tropas deste 
mesmo General, commandada pelo Te- 
nente Coronel Canavarro, surprehendeo 
outra inimiga, ficando em nosso poder 
oitenta e tantos prisioneiros, incluido o 
irmão de Fructuoso Ribera, Bernabé Ri- 
bera. Afinal chegarão à Montevidéo es- 
tas tropas em principios de Abril, depois 
de uma penosa marcha; porem sem sof- 
frer grande perda; posto que tivessem 
havido alguns tiroteios, sendo porem o 
maior o que tivemos á vista da Praça no 
acto de tocarmos os postos avançados da 
nossa linha. 

Toda a cavallaria de Milícias, que 


acompanhou o General Pinto, se reunio 
aos Esquadrões de linha do Coronel 


Marques, e ficou debaixo das ordens 
deste, no lugar do Pantanozo, formando 
um corpo separado com o titulo de — 
Divisão Ligeira —: os libertos se aquar- 
telarão dentro da Praça; e a columna 
provisoria foi desfeita, recolhendo-se as 
praças, que a formavão, aos respectivos 
corpos. Por este tempo constou que um 
batalhão de libertos orientaes commanda- 
do pelo Coronel Baccá,“9 e a artilharia 
que lhe estava addida, pretendião passar- 
se para o nosso exercito, o General Avel- 
léz recebeo ordem para proteger esta in- 
surreição e fez um movimento na linha, 
porem em occasião desencontrada, pois 
só dias depois, e quase imprevistamente 
é que o dito corpo nos procurou, acossado 
pela cavallaria dos seos, e se refugiou 
proximo das nossas avançadas junto ao 
Serrito da Victoria, a tiro de fuzil das 
nossas vedetas. 

Neste estado se achavão as nossas ma- 
nobras na campanha de Montevidéo, 
quando um acontecimento veio dar lugar 
a novas operações no já proximo inverno. 

Emquanto uma Esquadrilha tinha su- 
bido pelo Rio da Prata, entrando pelo 
Uruguay para abrir communicação com 
a Columna do General Corado, que al- 
cançando repetidas victorias se dirigia ao 
Rincão das Gallinhas; o Chefe da Divi- 
são Noronha, com tres Corvetas e mais 
alguns barcos de guerra, deitou ancora 
no porto da Colonia do Sacramento, e 
buscou abrir communicação com a terra; 
sua prudencia e affabilidade lhe grangea- 
rão a affeição da maior parte dos habi- 
tantes deste Povo; o que constando ao 
sanguinario caudilho Encarnação, prepa- 
rou-se este para castigar semelhante re- 
beldia: então o Brasileiro Vasco Antu- 
nes Maciel,“ um dos mais compromet- 
tidos, convocando varios socios prende- 
rão o commandante, e poucos soldados, 
ali destacados, e arvorando o Estandarte 
Portuguez, avisou á aquelle desta revolu- 
ção, que fez, pedindo-lhe soccorro; e O 
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dito Chefe de Divisão, já antes preveni- 
do, concedeo, mandando-lhe algum ar- 
mamento, e fazendo immediatamente de- 
sembarcar o Capitão de Fragata Diogo 
Jorge de Brito com algumas praças de 
artilharia. 


Este fez construir logo um pequeno re- 
ducto em que montou alguns canhões; 
e Vasco Antunes organisou de todos os 
habitantes de sua confiança uma com- 
panhia de Guerrilhas á cavallo, para 
guarda da Povoação, e seos suburbios. 


Mal que o General em Chefe teve nos 
1ºs dias de Maio aviso desta occurrencia, 
fez immediatamente embarcar para a dita 
praça ao General Pinto com quatro com- 
panhias do 1º Batalhão de Caçadores, 
commandadas pelo Coronel Manoel Jorge 
Rodrigues, uma Bateria de artilharia 
montada ; algumas Milicias de São Paulo, 
um Esquadrão de Voluntarios do Ric 
Grande, commandado pelo Major Gaspar 
Pinto Bandeira, e as Guerrilhas do Co- 
ronel Alvim: comtudo por mais presteza 
com que se vereficou o mesmo embarque, 
em razão de ventos contrarios, só come- 
garão a saltar em terra estas tropas à 11 
do dito mez, e à 13 é que ali chegou toda 
a expedição. (O General logo organisou 
um Cabildo, nomeou Administrador da 
Alfandega, e os Officiaes dentre os mes- 
mos habitantes para um Regimento de 
Milicias, promoveo Vasco Antunes á Co- 
ronel do mesmo”: nomeando iguaes 
officiaes para um Corpo de Civicos a pé; 
o qual jamais se organisou. O General 
em Chefe approvou todas estas dispost- 
ções. 

Passados dias soube o General Pinto 
que uma partida de cem e mais homens, 
commandada pelo Caudilho Encarna- 
ção!” se achava á oito legoas da Colo- 
nia; immediatamente se pôz á testa de 


(1) Alem dos seos vencimentos lhe arbi- 
trou 24:0007"s mensaes, como pensão vitalicia. 


algumas forças de infantaria, e cavalla- 
ria da praça, e de surpreza a desbaratou, 
ficando morto o referido Commandante, 
alguns soldados, e o resto prisioneiros. 
Voltando à praça partio para Montevidéo 
e dentro em pouco regressou com mais 
forças a saber: o 2º Batalhão de Caça- 
dores, algumas Milicias de São Paulo, e 
poucos soldados de Cavallaria da Divi- 
são, formando uma pequena columna de- 
baixo das ordens do Brigadeiro Sal- 
danha: as duas companhias do 1º Bata- 
lhão, que tinhão ficado destacadas em 
Montevidéo tambem se reunirão ao seo 
respectivo Corpo. 

Durante a auzencia do dito General 
mandou o Governador da Praça da Co- 
lonia Manoel Jorge Rodrigues um pe- 
queno destacamento ao Povo de Colla, 
12 legoas da Praça, cujo Commandante 
(o Tenente Coronel Canavarro) enta- 
bolou correspondencia com o Coronel da 
Patria Pedro Fuentes, de que resultou 
passar-se este, e o seo Major Pedro Se- 
peda, a servirem no nosso serviço; bem 
como as forças que elles commandavão. 
Entretanto foi encarregado o Coronel 
Raposo do Corpo de Engenheiros da 
Fortificação da Praça, o qual começou a 
construir a antiga planta, sendo porem 
as trincheiras de torrão e taipa sobre os 
seos destruídos muros. 


O mesmo General Pinto formou das 
tropas ultimamente chegadas, uma colum- 
na, e pretendeo marchar sobre o Rincão 
das Gallinhas; porem depois de tudo dis- 
posto para sua partida, como o inverno 
principiasse, mandou organisar um des- 
tacamento de quatro companhias de Ca- 
cadores, uma boca de fogo, e algumas 
praças de cavallaria da Divisão, e dos 
Voluntarios do Rio Grande, entregando 
o seo Commando ao Tenente Coronel 
Canavarro: lhe ordenou arriasse todas 
as cavalhadas, que encontrasse na estra- 
da da Colonia até Montevidéo, evitando 
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o comprometter-se em ataque formal, no 
caso de ser investido por forças superio- 
res. Este official atravessando o passo 
do — Rosario — principiou sua commis- 
são mandando destacar sobre o seu flanco 
esquerdo ao Major Gaspar Pinto Ban- 
deira, com os Voluntarios do Rio Gran- 
de, o qual, apartando-se da estrada quaze 
cinco legoas foi surprehendido por uma 
força inimigal” e derrotada quase toda 
a sua partida, ficando morto no campo 
o mesmo Major. 

Canavarro seguindo a sua marcha teve 
noticia deste desastre, e convocando os 
Commandantes dos differentes destaca- 
mentos lhes pedio o seo parecer sobre as 
providencias que se devião dar — expr!- 
mindo-se desta forma — Seja qual fôr 
a opinião que V.S:s tenhão, a minha é 
de nos retirar; e é o que se ha de exe- 
cutar — os ditos officiaes à vista desta 
declaração, poucas objecções lhe fizerão, 
e o resultado foi seguirem a mesma es- 
trada sem ao menos mandarem recolher 
os feridos, ou proteger os extraviados ; 
os quaes por falta de socorro todos cahi- 
são em poder do inimigo. No Povo de 
S. José se encontrarão estas tropas com 
as forças do Coronel Marques, e de ali 
seguirão até Montevidéo aonde reembar- 
cando voltarão para a praça da Colonia. 

O General João Carlos de Saldanha 
acontonou as suas tropas no Real de São 
Carlos; e constando a este, e ao Gover- 
nador da Praça que uma partida inimiga 
se achava d'ali um dia de marcha, de 
acordo, mandarão os dous ao Coronel 
Vasco Antunes com uma força de caval- 
laria surprehendel-a, e de reserva à este 
o 2º Batalhão de Caçadores com duas 
companhias do 1º, cuja sortida teve um 
feliz resultado, aprisionando toda a par- 
tida, incluido o seo Commandante Mar- 
celino Casco. O mesmo Brigadeiro que 
presidio a este movimento, fez outro so- 
bre o Povo de S. Salvador, de que não 
resultou novidade alguma, e nos princi- 


pios de Novembro do mesmo anno mar- 
chou para o Rincão das Gallinhas a reu- 
nir-se à columna do General Corado, que 
já ali se achava acampada. . Neste anno 
não presenciamos mais acontecimento al- 
gum, que possamos relatar; posto que o 
Exercito do Uruguay, ao mando do Ge- 
neral Corado, colhesse immarcesciveis 
louros, em differentes e brilhantes ac- 
ções; de que não tratamos por nos fal- 
tarem os precisos esclarecimentos, e não 
querermos aventurar a seguir tradicções, 
quase sempre duvidosas: continuaremos 
pois a contar o que observamos durante 
nossa residencia na praça da Colonia. 


A conducta do Tenente Coronel Ca- 
navarro, foi reprehendida em Ordem do 
Dia pelos acontecimentos de que acima 
fallamos; e elle disto escandalisado par- 
tio para Montevidéo a tratar de obter 
uma satisfação, a qual sendo-lhe negada, 
requereo Conselho de Guerra, no qual foi 
sentenciado a não commandar mais tropa 
alguma emquanto não justificasse sua 
emmenda por serviços assignalados : pos- 
to que mais enraivecido ficasse, nada 
pôde alcançar, até que em 1820 se reti- 
rou para o Rio de Janeiro aonde obteve 
revogação da sentença, porem não voltou 
ao 1º Batalhão, a que pertencia: o que 
muito estimarão, os seos officiaes, visto 
que forão desta maneira livres das im- 
pertinencias de um carrancudo impostor, 
que affectando grande talento, e valor, 
que bem potico possuia ; só se mantinha 
de abjectas intrigas, e adulações. 


O General Pinto embarcando para O 
Rio de Janeiro no mesmo anno de 1818, 
em uma Corveta de guerra, esta sosso- 
brou com toda a guarnição e passageiros, 
que levava. 


Do que se passou na campanha de 
1819, nada podemos dizer, só sim que O 
General em Chefe tendo aberto corres- 
pondencia com varios chefes de tropas 
inimigas se transferio à Maldonado, e 
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depois passou tambem á Villa de S. José 
à testa de algumas forças, verificando-se 
a pacificação geral da Provincia nos prin- 
cipios de 1820. As tropas do Coronel 
Fructuoso Ribera formarão então um re- 
gimento de Cavallaria de linha, intitula- 
do — da União — sendo elle nomeado 
seo Commandante, Tenente Coronel João 
Antonio Lavalleja (que se achava já en- 
tão prisioneiro encerrado em uma prisão 
do Rio de Janeiro) e Major Bernabé 
Saees. 


O Commandante em Chefe nomeou 
varios officiaes do paiz para Comman- 
dantes de destacamentos e para differen- 
tes Corpos de Miiicia; com os soldos cor- 
respondentes; e para Inspector Geral 
destes Corpos, com a patente de Briga- 
deiro, a D. Thomaz Garcia, tambem ci- 
dadão Oriental. 


Hum acontecimento remarcavel occor- 
reo no anno de 1819, e vem a ser: varios 
officiaes Hespanhoes escapando das pri- 
sões em que o Governo de Buenos Aires 
os tinha encerrado, se refugiarão em 
Montevidéo; e constando que em Cadiz 
se aprestava uma forte Expedição para 
as antigas possessões do Rio da Prata, 
estes ou porque enthusiasmados com esta 
noticia usassem de expressões descome- 
didas, ou na realidade formassem seos 
conventiculos para de acordo operarem ; 
o cazo é que o General em Chefe os 
mandou um dia prender a todos, e remet- 
ter a differentes portos do Brasil. Esta 
medida posto que merecesse muito ap- 
plausos dos filhos do paiz, lhe acarretou 
o odio implacavel dos Hespanhoes Euro- 
péos residentes na Provincia. Nós igno- 
ramos o motivo principal de tal extermi- 
nio; porem nos persuadimos de que as in- 
trigas dos filhos do paiz, ou o desejo de 
lhes querer agradar, foi quem movêo o 
dito General a uma medida tão rigorosa, 
e não o receio de que aquelles podessem 
pôr em execução plano algum que lhes 


causasse o menor susto; pois que as «1o- 
ticias de tal expedição não tinhão ainda 
bastante fundamento, e o seo destino era 
quase ignorado. 


Outro tanto não aconteceu passados a:- 
guns mezes, que do Rio de Janeiro se re- 
ceberão instrucções a respeito; e se toma- 
rão providencias sobre nossa defeza e re- 
tirada, fazendo-se embarcar para a Ilha 
de Santa Catharina, que se estava forti- 
ficando, um destacamento de artilharia 
com bocas de fogo de grôsso calibre. 


O General em Chefe nos fins do anno 
de 1818, vendo-se summamente apurado 
por falta de dinheiro, havia tomado a 
deliberação de sacar letras sobre o Erario 
do Rio de Janeiro, e com ellas pagar aos 
officiaes a quem se atrasarão de pancada 
— 11 mezes de soldo; como succede sem- 
pre estas letras forão bem aceitas pelo 
Commercio, e as 1º sem premio algum; 
porem logo que ellas passarão a ser em 
demazia, começou tambem a haver gran- 
des rebates, que todos recahião sobre os 
recorrentes. (Com os soldados não po- 
dendo haver a mesma providencia, era 
preciso moeda metalica para lhes pagar o 
seo pret; e attento o prejuizo na venda 
de semelhantes letras, que todo redun- 
dava em perda da Fazenda Publica, se 
atrasarão a estas os seos pagamentos, de 
sorte que a alguns corpos se lhes devião 
22 mezes de soldo. Apesar de tudo a 
Divisão conservava-se menos mal disci- 
plinada; porem um novo e estrondozo 
acontecimento a veio desmoralisar, divi- 
dir em differentes funcções, introduzin- 
do entre estas tropas, dignas de melhor 
sorte, a discordia e anarchia. 


Pouco tempo antes de rebentar a revo- 
lução na Cidade do Porto se tinha publi- 
cado o Decreto que desligava a Divisão 
do Exercito de Portugal, a pretexto de 
que os seos ofhiciaes tivessem melhor adi- 
antamento em sua carreira, visto correr 


a sua escala naquelle Exercito. Disse-se 
então que o Marechal Beresford tinha 
levado muito a mal a grande promoção 
de Janeiro de 1818; e que tem todo o 
fundamento, pois fazendo o General ou- 
tra, posto mais pequena, com os mesmos 
motivos de justiça, em 24 de Junho do 
mesmo anno, não foi approvada pelo Rei, 
em virtude do Marechal se achar no Rio 
de Janeiro, e por consequencia forão cas- 
sadas ao Commandante em Chefe seme- 
lhantes faculdades, sendo os agraciados 
considerados com o exercicio de commis- 
são nos postos a que forão promovidos, 
em quanto por sua antiguidade não en- 
trassem em effectivos: sendo esta a pri- 
meira vez que houverão officiaes por com- 
missão. Não faltou tambem quem dis- 
sesse, que instigado o Commandante em 
Chefe por varios Commandantes de Cor- 
pos, sendo um dos mais influentes o Co- 
-ronel Claudino, deprecava do Rei seme- 
lhante desligação: que varios officiaes le- 
varão a mal, pedindo logo seo regresso a 
Portugal. O General Lecor conhecendo 
o quanto seria critica a sua posição se 
alguma chispa revolucionaria se enfla- 
masse nesta porção de tropas, pretendeo 
fazer crer de que a sua condição muito 
melhoraria com semelhante Decreto; or- 
denou que em todos os corpos houvessem 
escolas de primeiras letras, para (segun- 
do disse em uma ordem do dia) se habi- 
litarem os Inferiores e soldados; e com 
esta instrucção primaria poderem ascen- 
der os postos de Alferes: fazendo assin; 
crer, que a Divisão ia a ser um collegio 
militar de onde se havião de fornecer 
officiaes para os differentes Corpos do 
Brazil. A” respeito de pagamentos a me- 
dida foi na verdade irrizoria: pois que 
por outra ordem do dia mandou, que para 
se ir amortizando a divida (20 e tantos 
mezes) se pagassem de 10 em 10 dias o 
pret de onze dias. De sorte que nos me- 
zes de 31 se amortisarão dous dias, e nos 


de 30 — trez: e viria assim a ajustar-se 
conta redonda no fim de mais de 18 
annos. 


Este era o estado destas tropas quando 
constou que a projectada expedição Hes- 
panhola se revolucionava, proclamando a 
Constituição de 1812. 


Não tardarão a chegar, poucos dias de- 
pois, as noticias de que na Cidade do Por- 
to tinha tambem havido uma revolução 
em 24 de Agosto de 1820, na qual se pro- 
clamavão os principios constitucionaes. 


A proporção que a revolução se ia pro- 
pagando em Portugal, e desenvolvendo- 
se em algumas provincias do Norte do 
Brasil, as suas noticias se espalharão em 
Montevidéo com inexplicavel enthusias- 
mo; e nos principios de Março de 1821, 
uma conjuração capitaneada pelo Coronel] 
Claudino se preparou tambem para fazer 
seos protestos de adhesão à nova ordem 
de cousas. Alguns officiaes (a maior 
parte de Cavallaria) d'aquelles a quem o 
General mais tinha favorecido, incitados 
por uma ambição de gloria, ou talvez pa- 
ra assim fazerem esquecer seo avesso ca- 
racter, e a injustiça com que tinhão sido 
premiados, conhecendo o espirito de toda 
a Divisão, e por isso a facilidade da em- 
preza buscarão antecipar-se a dar o grito 
revolucionario : e disto tratavão mysterio- 
samente em um Club secreto; aonde se 
discutio esta revolução entre um choveiro 
de disparates proprios da impostura do 
Chefe Antonio José Claudino Pimentel, 
e das escaldadas cabeças dos socios con- 
currentes. Para que nossos leitores for- 
mem o seo juizo à respeito, nos demora- 
remos sobre este objecto expondo os oc- 
cultos, e principaes planos da conjuração. 


O Corone !Claudino, de quem já tive- 
mos occasião de fallar, posto que fosse 
official muito intelligente, activissimo e 
honrado, era summamente ambicioso, fre- 
netico, e despotico: durante o seo com- 
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mando do batalhão provisorio da van- 
guarda insultou descomedidamente a al- 
guns officiaes, aponto d'estes na marcha 
de Santa Catharina para o Rio Grande 
fazerem uma queixa ao General em Che- 
fe, pedindo-lhe a sua substituição; cujo 
documento não chegou a levar destino em 
consequencia de dous Capitães o aão que- 
rerem firmar, e irem denuncial-o ao mces- 
mo Commandante, que immediatamente 
mandou prender o Capitão Antonio Pi- 
menta, principal motor da representa- 
ção.» Alem disso tinha sido muito as 
pero com os soldados do dito corpo. 
Achava-se o mesmo Coronel preterido 
por D. Alvaro da Costa, e o seu resen- 
timento posto que justo, era excessivo; 
e só almejava vingança. Tão depressa 
se soube da revolução do Porto, Claudino 
se dirigio ao Quartel General, e estando 
o Commandante em Chefe acabando de 
jantar aquelle no meio da conversação 
exclamou — Os Portuguezes deitarão 
borrão na materia! — bala e forca! e 
com ellas expiem os seos crimes Cabreira 
e Sepulpeda! — e levantando-se aquelle, 
continuou, seguindo-o — vamos meo Ge- 
neral, para seo gabinete, a chorar as des- 
graças da nossa patria. A este Constitu- 
cional foi que o Capitão Praça de Caval- 
laria convidou para chefe da conjuração, 
o qual vendo engrossar a revolução e mo- 
vido de ambição, ou arrependido de tal 
indiscripção, o certo é que organisou esse 
club de dezanove officiaes de differentes 
classes, sendo elle o de maior patente, « 
que dirigia os seos trabalhos. 


Principiarão as suas reuniões nos pri- 
meiros dias de Março de 1821, logo de- 
pois de entrar o regimento, de que elle 
era Commandante de Guarnição á praça. 


(1) Este mesmo esperou depois o mesmo 
Coronel ás portas do Fórte de Santa Thereza, 
e de noite o acutilou, por cujo attentado res- 
pondeo a Conselho de Guerra. 


Ao General Lecor não erão desconhe- 
cidas as mesmas reuniões, que se fazião 
em casa de Claudino, porem, attendendo 
a soltura de lingoa de muitos officiaes, e 
aos progressos incalculaveis que a revolu- 
ção ia fazendo, ou por temor. ou por po 
lítica, fingia não dar importancia, ou 1g- 
norar os planos que então se urdião. 
A'final os do Club dando impulso á sua 
empresa, assentarão proclamar a Cons- 
tituição, sendo estas as principaes bases 
do seo pronunciamento: 1º que o Gene- 
ral continuaria no Commando da Divi- 
são, se no acto da revolução, adherisse á 
nova ordem de cousas e do contrario 
seria deposto e substituido por Claudino, 
dando-se parte d'isto à Córte. — 2º —- 
que se formaria uma Deputação, com- 
posta de um official de cada um dos Cor- 
pos da Divisão, com o titulo do Conselho 
Militar, do qual seria Presidente o Gene- 
ral, e Vice-Presidente nato o dito Coro- 
nel; e que neste Conselho se discutirião 
todos os negocios relativos a Divisão. 
3º — Se o Rei não approvasse semelhan- 
te acto, embarcaria a Divizão nos trans- 
portes precisos, e se dirigiria à Lisbôa. 
— 4º finalmente; se as Côrtes de Portu- 
gal tambem o desapprovassem a Divisão 
faria um desembarque no territorio de 
Argel mantendo-se de conquista até que 
impetrasse o seo perdão! 


Estas forão as principaes bases em que 
os denodados 19 estabelecerão o seo pla- 
no revolucionario; havendo a respeito 
renhidas discussões, amalgamadas em 
muitos outros disparates, que omittimos 
por não sermos mais extenso; e estar- 
mos persuadidos de que os nossos leitores 
por estes que publicamos ajuizarão do 
que ali se dizia. | 


Assim disposta a revolução se designou 
o dia 19 de Março para que ao sahir a 
guarnição da Missa ali obrigassem o Ge- 
neral em Chefe a jurar a Constituição, 
devendo os Corpos que formavão a linha 
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de extra-muros fazer tambem seo movi- 
mento de acordo com os da praça; porem 
a grande chuva que houve em a noite an- 
tecedente, fez com que se transferisse 
para o dia 20; como nos disse um dos 
associados, que, apesar do grande segre- 
do, de tudo nos informou com antecipa- 
ção. Consta-nos mais que o General em 
Chefe, sabedor disso mesmo, e de que 
El-Rei tinha prestado no Rio de Janeiro 
igual juramento, tencionava, a rogos do 
Dezembargador Curado, proclamar neste 
dia a Constituição, e que até a Ordem do 
Dia respectiva fôra feita; porem que o 
seo Secretario Militar Flangini, que tinha 
sobre elle grande influencia a isto se op- 
pusera: fosse o que fosse, na manhã do 
dia 20 se revolucionou a Divisão (a ex- 
cepção dos dous Batalhões de Caçado- 
res) da maneira seguinte: — O Coronel 
Claudino deo ordem para ao romper do 
dia haver uma revista no seo regimento; 
formando este no quartel, foi o mesmo 
Coronel chamando um por um aos offi- 
ciaes, expondo-lhe as tenções que tinha; 
e vendo que todos estavão conformes, di- 
rigio ao mesmo regimento uma proclama- 
ção que principiava por estas memcra- 
reis palavras: — Soldados, o Exercito 
de Portugal, de que vós fazeis parte, ju- 
rou a Constituição, que as Córtes d'aquel- 
le Reino vão a formar: se vós tendes 
amor á vossa patria, e ás vossas familias 
o mesmo deveis fazer; e protestar con- 
tra o fatal Decreto que vos desligou d'a- 
quelle Exercito, e logo seguio para a 
praça da Matriz para onde tambem mar- 
charão os demais Corpos da guarnição: 
a cujos Commandantes, e ao do 2º Regi- 
mento que se achava extra-muros, expe- 
dio o dito Coronel um officio convidando- 
os para o mesmo fim; noticiando-lhes 
que a Divisão a isto estava decidida ; ex- 
cepto aos Corpos de Cavallaria, cujo Ma- 
jor de Brigada José de Mello sendo um 
dos Clubistas, expedio em nome do Bri- 
gadeiro Aparicio ordem para se reuni- 


rem na praça, sem que o dito Brigadeiro 
disto fosse sabedor. He preciso advertir 
que todos os dezanove tinhão acordado a 
revolucionarem os seos respectivos cor- 
pos em cuja conspiração entravão alguns 
officiaes superiores mesmos, e só no Ba- 
talhão de Artilharia, e 2º de Libertos é 
que elles não tinhão influentes; no pri- 
meiro nenhum, e no 2º só um Capitão, 
e o Ajudante: com tudo estes dous Cor- 
pos sabendo o fim deste alarme concor- 
rerão logo à praça sem haver a menor 
dissidencia. Tal era o enthusiasmo cons- 
titucional em toda a Divisão, que não 
houve um só individuo, que criminasse a 
sedição. Então Claudino tornou a ler 
aquella proclamação, que foi applaudida 
com repetidos vivas, e mandou participar 
ao General a deliberação da Divisão. 
Aquelle enviou immediatamente o seo 
Secretario Flangini a dizer-lhe, que mui- 
to approva semelhante acto, e tanto que 
lhe remettia a formula do juramento. 
Concebia-se este nas seguintes phrases — 
A Divisão de V. Reaes d'El-Rey, jura a 
Constituição que formarem as Côrtes de 
Portugal, e que El-Rey já jurou no Rio 
de Janeiro. — Claudino lendo-o, excla- 
mou: — Que firmarem as Córtes de 
Portugal! — Não importa o que jurou 
o Rei. — Então o mesmo Secretario vol- 
tou ao Quartel General, e nisto apresen- 
tando-se o Brigadeiro Aparicio na Praça 
foi recebido pelos Corpos com geral con- 
tinencia, entregando-lhe Claudino o Com- 
mando da grande parada. Não tardou 
que o Commandante em Chefe ali vise 
apresentasse com todo 9 seo Estado 
Maior, e depois das continencias do esti- 
lo passou a sangue frio, e lentamente re- 
vista a todas as tropas; finda esta se di- 
rígio ao centro da praça e o seo Secre- 
tario leo em vóz alta a formula do jura- 
mento tal qual Claudino exigira, o qual 
foi repetido palavra por palavra pelas 
tropas; dando depois o General vivas a 
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Constituição, ao Rei Constitucional, as 
Côrtes de Portugal, e aos Portuguezes do 
Reino-Unido. 


Desmontando depois se dirigio a elle o 
Coronel Claudino entregando-lhe um ce- 
lebre Manifesto, em que pedia a convo- 
cação do Conselho Militar; de que acima 
fallamos; n'esta occasião o General ao 
lel-o mudou de côr, e respondeo-lhe que 
pensaria depois; immediatamente se en- 
caminha com toda a officialidade á Igre- 
ja Matriz, ao Te-Deum; e voltando atra- 
vessa a praça entre reiterados vivas, e se 
foi collocar em uma das janellas do Pa- 
lacio do Cabildo. Então o General Apa- 
ricio mandou marchar as tropas em re- 
vista pela frente do General, e esta aca- 
bada lhe ordenou este que as mandasse 
a quarteis. Dando porem o Commandan- 
te da Parada as primeiras vozes, Claudi- 
no dirigio-se á elle exigindo, que os 
"membros da Commissão fossem ali mes- 
mo eleitos; a que o General em Chefe 
assentio a seo pezar; o que verificado, 
prerompeo Claudino em vivas — ao Ge- 
neral, nosso amigo — os quaes forão re- 
petidos por todos os Corpos. Assim se 
concluio debaixo de jubilo e na maior 
armonia o referido juramento; que tan- 
tos sustos tinha causado aos conjurados, 
que até um (o Capitão Palmeiro) te- 
mendo algum funesto resultado, se fingio 
doente, e não compareceo neste acto. 


Como acontece sempre, em todas as re- 
voluções politicas, o enthusiasmo costuma 
ser extraordinario nos seos motores, e 
em todos os que lhe são addictos; ao 
mesmo tempo que aquelles que lhes são 
oppostos fingem-se ou proselitos, ou con- 
cordes nos mesmos principios: para evi- 
tar a sua perseguição, e melhor se vin- 
garem a seo tempo. 


Os revolucionarios sendo idolatrados 
pela populaça, que grita ouvindo gritar, 
mas voluvel ao menor revez se julgão 
com bastante influencia para commetter 


todos os desatinos, persuadidos, que esta 
jamais se lhe acabará, attentos seos ser- 
viços a que elles dão sempre avultado va- 
lor, e merecimento; porem muito breve 
se desenganão, pois passado o primeiro 
calor, são suas acções pesadas na balança 
da razão, e suas fanfarronadas recebem 
o desprezo merecido; muito principal- 
mente quando sua conducta futura não 
corresponde aos fins dezejados, ou não 
satisfazem a plebe, cujas exigencias não 
tem limites. 


Apezar da concordancia que houve ra 
Divisão para verificar semelhante acto, 
aconteceu quanto acabamos de dizer. O 
manifesto feito em nome da Divisão, e 
assignado exclusivamente pelos — 19; -— 
desagradou á maior parte da officialidade, 
que de boa fé e espontaneamente tinhão 
concorrido ao juramento; alem disto a 
altivez, e preferencia, que aquelles que- 
rião merecer não como interprectes da 
vontade de seos camaradas, mas como 
seos redemptores, e guias os acabou de 
offender; e podemos affiançar, que ao 
segundo dia, já taes denodados erão jul- 
gados impostores, e malvistos por todos 
os imparciaes. 


Os que anteriormente não gostavão de 
semelhante acto, atiçavão esta indisposi- 
ção, porem sem dar a cara; e o Coronel 
Marques com as tropas brasileiras que se 
achavão em Camelões, recusando fazer 
o mesmo sem ordem do General em 
Chefe; e allegando que pelos papeis de 
Buenos Aires sabia que El-Rei já tinha 
jurado a Constituição, cuja ordem não 
tardaria a chegar á Montevidéo, mais 
desconcertou os conjurados. A censura 
e despreso de que erão victimas muito 
se augmentou com a exposição que aquel- 
les fizerão destes acontecimentos pela im- 
prensa de Buenos Aires; e a desaforada 
analyse, que depois de publicou, a uma 
proclamação que no mesmo acto o Coro- 
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nel Calado dirigio ào seo regimento, lhes 
abateo de uma vez a sua infundada pro- 
sapia. 


A* 22 do mesmo mez expedio ordem o 
General Lecor aos dous batalhões de Ca- 
çadores para prestarem igual juramento, 
e nomearem o seo competente vogal para 
o Conselho Militar; o 2º Batalhão rece- 
beo com enthusiasmo estas ordens; po- 
rem o 1º posto que patenteasse todo o re- 
gozijo pelo juramento quasi todos os seos 
officiaes pretenderão fazer suas emendas 
ao Manifesto na parte que dizia — (fa- 
lando ao seo regresso) — que julgão mo- 
mentanea a sua estada nestes territorios. 
Para isto formarão um contra-manifesto, 
em que expunhão, que posto estivessem 
em tudo conformes, e desejassem voltar 
aos patrios lares, não querião violentar a 
Nação a sacrificio algum, e como obe- 
dientes servirião nesta provincia até que 
fossem mandados remover. O Coronel 
Manoel Jorge Rodrigues, Governador da 
Praça da Colonia, e Commandante deste 
batalhão foi o que influio para se fazer 
semelhante papel, e convocando os offi- 
ciaes os achou conformes, menos tres, 
que se recusarão assignal-o. Hum destes 
(Alferes que tinha sido alfaiate) em a 
noit ede 25, seguinte ao juramento, e do 
dia em que se assignou semelhante papel, 
se dirígio ao Corpo da guarda e depois 
de vociferar contra o Commandante for- 
mou parte da Companhia a que pertencia 
e lhe lêo o dito manifesto; continuando 
suas invectivas contra os que o assigna- 
rão ; e como ao outro dia encontrasse par- 
tido, no acto da parada do corpo nomea- 


rão os officiaes uma commissão a exigir 


d'aquelle Commandante que se rasgasse 
o dito documento: e este mandando cha- 
mar todos os officiaes ao seo quartel, O 
rastou em sua presença estranhando-lhes 


a volubilidade. 


Sabendo o Coronel Claudino deste 
acontecimento, tanto elle, como os seos 


socios buscarão desacreditar a Manoel 
Jorge; porem tendo aquelle a impruden- 
cia de fazer semelhantes declamações em 
presença de um Tenente do dito Batalhão 
João da Cunha Lobo Barreto (e que de- 
pois foi” vogal do Conselho Militar) 
este não só desculpou o seo Comman- 
dante, mas tambem atacou de cara a im- 
postura liberal do mesmo Claudino. 


O General Lecor principiou a dar a 
menor importancia á dita Commissão 
Militar, que segundo a expressão do Ma- 
nifesto fôra instituída — para coadjuvar, 
e minorar os trabalhos de S.Exa. nos 
negocios tendentes à Divisão — para que 
se ajuize do que ali se fazia transcreve- 
remos ao diante o que à respeito, disse o 
citado vogal depois de se recolher ao seo 
batalhão em uma reunião em que se dis- 
cutia, se sim, ou não devia continuar este 
Corpo a mandar seo Representante. Ven- 
do pois Claudino que o General Lecor 
não dava consideração alguma aquella 
Commissão, que reunindo-se no seo 
Quartel General aos sabbados de noite, 
parecia mais uma conversação jocosa de 
uns poucos de amigos vadios, do que um 
Tribunal, requereo, passados alguns dias, 
que se adoptassem mais algumas forma- 
lidades, e suas sessões fossem feitas duas 
vezes por semana às duas horas da tarde: 
o que asim se venceo. O Conselho nas 
suas primeiras reuniões instigou o Gene- 
ral para que se amortizasse a divida das 
tropas, e conseguio pagarem-se todas as 
semanas 10 dias de pret. aos soldados, e 
dirigio ao Rei uma respeitosa carta, e às 
Côrtes dous enviados, communicando- 
lhes o acontecido; pedindo aquelle o re- 
eresso da Divisão, e felicitando a estas 
pela sua installação. Para estas commis- 
«ões nomearão officiaes de sua escolha, 
sendo dous dos 19: — Era bonito obser- 


(1) Este vogal é o autor deste manus- 
cripto. 


var os mais enthusiastas quanto agoura- 
vão de fortuna que se esperava a estes 
officiaes. Nós tivemos lugar de ouvir di- 
zer ao Coronel Claudino — He impossi- 
vel que o Rei, e as Côrtes, ao receberem 
a noticia não concedão ao Praça e ao 
Rebocho (o 1º mandato à Portugal, e o 
2º ao Rio de Janeiro) ao menos uma 
commenda — e chegando-lhe a noticia de 
que se discutia nas Córtes o Titulo de 
Benemeritos, como condecoração dos que 
se tinhão distinguido em adhesão à nova 
ordem de cousas; elle e seos socios da 
empresa blasonavão publicamente de que 
o havião de obter, sem repararem indis- 
posição que augmentavão com taes im- 
posturas, e no ensejo favoravel que pro- 
porcionavão a seos inimigos, que cada vez 
mais audaciosos lhes cavavão o seo dis- 
credito. Entre mil anedotas citaremos 
para recreação dos nossos leitores as se- 
guintes: — na occasião de chegar impres- 
sa a exposição de que acima fallamos; 
achando-se quatro dos ditos socios em 
uma casa onde ella se lia, entrou outro, 
e sabendo que papel era perguntou a um 


companheiro — Oh João, vem lá os nos- 
sos nomes! — E este como admirando a 
interrógação lhe tornou: — Pois não ha- 
vião de vir? — Claudino então não fal- 


lava se não no delicioso gosto das cas- 
tanhas da sua terra; e outros nos seos 
feijões: a ponto que dizendo um, — 
quando chegará o tempo de eu comer em 
Portugal os meos feijáosinhos. — O Te- 
nente Coronel Ferrara o convidou para 
ao outro dia comer deste manjar, que era 
mui abundante em todos os armazens de 
Montevidéo. 


Publicada que foi a promoção geral, 
em que os officiaes de Caçadores ainda 
não erão contemplados, se soube do re- 
gresso d'El-Rei á Portugal; que delegan- 
do ao Principe amplos poderes para re- 
ger o Brasil, o nomeou seo lugar Tenente 
deste Reino. 


Alguns desaíectos ao Conselho Militar, 
querendo mortificar os conjurados espa- 
lharão que o Emissario Reboucho tinha 
sido mal aceito na Córte, e por isso des- 
approvado o que se tinha feito em Mon- 
tevidéo: cuja noticia exaltou sobrema- 
neira os revoltosos ameaçando com cor- 
rentes de sangue a todos os que Julgavão 
de opinião avessa. 


A volta do Brigadeiro D. Alvaro e 
tres Fragatas de guerra, mais Os assus- 
tou, e muito principalmente quando se 
soube que o Principe Regente mandava 
embarcar para a Córte do Brasil o 2º re- 
gimento de Infantaria e quatro compan- 
hias de cavallaria: O Conselho reunio-se 
secreta e extraordinariamente, e sobre es- 
ta expedição muito se disse. Claudino 
temia que fosse o primeiro passo para 
enfraquecer a Divisão; e negar-se às suas 
supplicas, ou mesmo castigal-a: o Se- 
cretario Flangini, e o Representante do 
1º Batalhão Tenente J.C.L. Barreto se 
decidirão pela cega obediencia; e suppos- 
to que o celebre Ajudante Claudio, crea- 
tura de Claudino, fosse de opinião se fi- 
zesse uma representação ao Principe so- 
bre este objecto em quanto se preparava 
o embarque da dita expedição, todos se 
decidirão pela execução da ordem; se 
aprestou a referida tropa, que achando-se 
parte já embarcada, deichou de partir em 
consequencia de contra-ordem da Córte; 
com a qual muito contentes ficarão os 19. 
Claudino, e os seus buscarvão quanto lhes 
foi possivel desmoralisar o 2º Regimento 
com o fim de recusar embarcar-se, po- 
rem não encontrarão apoio, até mesmo 
em dous socios, capitães do referido Cor- 
po, que julgando-se ássaz comprometti- 
dos, se achavão temerosos de concorre- 
rem para nova desordem. 


Como os soldados deste Corpo, que se 
achava acontonado uma legoa da praça 
se desfisessem no acto do embarque de 
varios utensilios e arranjos de quartel, 
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voltando a este estranharão semelhantes 
privações; e por isso talvez descontentes; 
poucos dias depois fizerão de per si uma 
revolução; e se dirigirão até os muros da 
praça com armas na mão; sendo seu fim 
que se lhe pagassem os seos soldos atra- 
zados. O General sabendo disto mandou 
o Coronel Flangini sair-lhe ao encontro, e 
este e o seu Coronel João Chrisostomo 
Calado, conseguirão com boas palavras 
accommodar o motim de que um sargento 
fôra o agente principal. Claudino em 
Conselho buscou fazer acreditar, que 
aquelle Coronel é que se devia tal sedi- 
ção, pois como desaffecto a nova ordem 
de cousas se regozijava de ver a insubor- 
dinação propagada. Tal é a tactica dos 
revolucionarios, sendo como são os des- 
moralisadores da populaça, quando esta 
imbuida em suas idéas soberanas se des- 
manda; aquelles não só se abstem de 
confessar os seos erros, mas até imputão 
os decatos que esta commette aos do par- 
tido contrario, ao qual na verdade lhe 
apráz o ver o resultado da imprudencia 
dos insanos demagogos, sempre a motriz 
de tães desordens. De passo contaremos 
uma anecdota, em que se mostrão as 
ideias que tinhão já fascinado estes sol- 
dados, e o como já sabião o que era a 
soberania popular. No momento do alar- 
me. um soldado se dirigio ao quartel do 
seo Alferes annunciando-lhe a insurrei- 
ção do Regimento, e convidando-o para 
tambem concorrer ; este, ou por medo, ou 
porque na realidade estava doente, lhe 


disse que se achava incommodado : 
aquelle então depois de reflexionar um 
pouco lhe deferio — Pois bem; deixe-se 


V.Sº ficar: o regimento dispensa-o! — 
Apezar de que nada mais se passasse 
neste motim, era tal a raiva que os 19 
tinhão a alguns individuos, que propaga- 
rão, passados dias, que os soldados do 
dito regimento havião pedido a cabeça de 
D. Alvaro, do Quartel Mestre General 
Gorjão; e do Almirante Lobo: posto que 


este ultimo fosse de marinha, e nada ti- 
vesse com os negocios da Divizão. Hé 
facil de ajuizar que tal noticia era uma 
indicação para o futuro; inculcando-lhes 
as victimas que deverião sacrificar como 
suppostos authores de seos males. 


Novas disposições Reaes vierão aug- 
mentar as intrigas da Divisão, até mes- 
mo entre os 19. El-Rei antes de partir 
mandou, que o General Lecor consultasse 
a vontade dos Povos desta Provincia so- 
bre seo definitivo destino; ficando assim 
em plena liberdade de se constituirem 1n- 
dependentes, ou encorporarem-se a qual- 
quer outra Nação; e no caso de que se 
unissem ao Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves lhes garantisse a segu- 
rança deste territorio conservando nelle 
uma força militar. 


Relativamente à Divisão dizia que fi- 
cando aquelles individuos, que volunta- 
riamente quisessem permanecer no ser- 
viço da provincia, voltaria o resto á Por- 
tugal em transportes enviados pela Córte 
do Brazil. — O General Lecor fez então 
convocar um Congresso de Deputados 
Orientaes para que decidissem sobre tal 
proposta; e nelle se estipularão as con 
dições com que debaixo da denominação 
de Estado Cisplatino, ficasse esta Pro- 
vincia encorporada ao Reino Unido. 


Sobre este particular diremos que as 
eleições dos ditos Deputados forão feitas 
segundo a vontade e influencia do Com- 
mandante em Chefe, e que a sua liber- 
dade era phantastica, achando-se a pro- 
vincia guarnecida por tropas estrangeiras 
Generosa seria esta proposição, e até se 
evitarião tão... .... gastos, e sangue ver- 
tido, se nosso Exercito então se retirasse 
sobre a fronteira do Rio Grande. e d'ali 
lhes garantisse a sua liberdade e segu- 
rança em caso de Buenos Aires tomando 
parte sobre isto pretendesse com forças 
suffocar a vontade de seos habitantes. 
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Se estes se decidissem espontaneamente 
pela sua encorporação ao Reino-Unido, 
embora intrigas occultas de nossos agen- 
tes a isto os indusisse, teria no futuro o 
Brasil que os obrigar por tal deliberação, 
e não se veria na necessidade de abando- 
nar depois vergonhosamente esse mesmo 
territorio em uma guerra, que sem poder 
ser considerada de direitos, conquista, e 
muito menos de rebellião, nos prohiílic 
alem da sua direcção que nossos Chefes 
lhe derão, usar de rigor das armas, e 
mesmo de represalias: pois a causa con- 
traria era justa, e a nossa uma verda- 
deira, e desnúa usurpação; adiante volta- 
remos á este assumpto. 


O Commandante em Chefe para me- 
lhor attrahir os soldados da Divisão a 
ficarem no paiz julgou que envolvendo o 
Conselho Militar neste assumpto tiraria 
mais vantagem; e por isso em uma sessão 
pedio aos seos membros que apresentas- 
sem por escripto seo parecer a fim de que 
discutindo o que melhor fosse se adoptas- 
se, formalisando-se a Ordem do Dia, que 
devia convidar os voluntarios. Apesar 
dos motivos que tinha para estar indis- 
posto com o Tenente Coronel Jeronimo 
Pereira de Vasconcellos (ora Marechal 
Barão da Ponte de S. Maria em Portu- 
gal, (filho de Minas Geraes) acerrimo 
apologista e amigo de Claudino, lhe offe- 
receo o commando de um regimento de 
infantaria que pretendia organisar de 
praças da Divisão; e ao Major Abrêo, 
(hoje Marechal de Campo e Conde de 
Cazal em Portugal) um dos 19, o de um 
Corpo de Cavallaria; promettendo final- 
mente muitas vantagens a todos os que 
quizessem permanecer nesta provincia. 


Na sessão immediata, Claudino ou por- 
que estivesse doente, ou porque temesse 
arriscar o seo parecer, não compareceo ; 
e na mesma sessão uma noção de outra 
natureza veio mais attribular os nossos 
19, já summamente abatidos. 


O Conselho, como já dissemos, tinha 
suas sessões a portas fechadas; e suas 
Actas erão secretas. O vogal João da 
Cunha Lobo Barreto, Tenente do 1º Ba- 
talhão, que sendo nos primeiros dias da 
revolução um inexperiente enthusiasta 
(que formava da nova Ordem de cousas 
exagerada ideia na persuasão talvez de 
que voltavão os dias de Astrêa e que a 
injustiça tinha para sempre baixado ao 
Averno) se tinha declãrado implacavel 
inimigo de Claudino, e soes socios; e não 
perdia occasião de, em publico, e em par- 
ticular, censurar-lhes a impostura, des- 
acertos e caprichos, em que aquelles tan- 
to se destinguirão: tendo desde que fora 
nomeado vogal, requerido a sua substitui- 
ção a pretexto de molestias; obteve por 
fim o ser removido. N'ºesta occasião 
quando todos os outros membros offere- 
cião ao General em Chefe o fructo de 
suas meditações sobre o engajamento de 
voluntarios, elle pedindo a palavra: apre- 
sentou por escripto um requerimento em 
que pedindo se remettessem aos Corpos 
as actas do Conselho para que os officiaes 
as vissem, e fossem suas sessões do mes- 
mo Conselho a portas abertas. Tão ex- 
traordinario e inexperado requerimento, 
em que o auctor censurando semelhante 
marcha o tratava de inquisição, descon- 
certou a todos os socios que não sabendo 
o que a isto respondessem, faltando-lhe o 
seo Vice-Presidente, pedirão o adia- 
mento. 


Na seguinte sessão concorreo Claudi- 
no, e se assentou nas vantagens que se 
devião offerecer aos soldados, que espon- 
taneamente quizessem ficar na provin- 
cia; as quaes se encerravão em se lhes 
dar terras, utencilios ruraes, bois, de la- 
vrança, sementes &º no fim de dous an- 
nos com suas competentes baixas. 


Note-se, que os autores destas provi- 
dencias; isto é os 19, e seos adherentes, 
forão os primeiros a desacreditar e a tor- 
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narem redículo semelhantes condições, a 
ponto de que um Commandante de com- 
panhia calcou aos pés na frente della a 
ordem circular que a respeito se expedio 
aos Corpos da dita Divisão. Concluido 
pois este assumpto começou a moção do 
vogal do 1º Batalhão de Caçadores; 
Claudino e todos os Conselheiros, excepto 
o Major José Ricardo, de artilharia, que 
jamais ali disse palavra, pretenderão ao 
principio rebater as rasões do dito vogal; 
porem este fiado na justiça da sua asser- 
ção e no geral apoio que tinha encontrado 
em todos os officiaes da Guarnição o seo 
requerimento ; não só insistio em sua pre- 
tenção, mas até pedio ao Claudino lhe 
respondesse, quaes erão as attribuições 
d'aquelle tribunal; cuja interrogação mais 
o confundio; e aquelle depois de ter pa- 
tenteado todas ,as suas irregularidades 
concluio em chamar-lhe — roda de mal- 
disentes; que sem poder só inqueria sobre 
a vida dos seos camaradas. Ultimamente 
já estava decidido o Conselho a que se 
adoptassem as medidas propostas; eis 
que o Secretario Flangini ponderou se- 
rem impoliticas, attentas as circunstan- 
cias da provincia, e mesmo porque tendo 
a liberdade já tomado grandes voos; 
abriria com total aniquilamento da dis- 
ciplina porta aos inferiores e soldados, a 
reclamarem sua publicação: acrescentan- 
do — que ainda se não sabia como as 
Côrtes de Portugal tomarião a installa- 
ção de semelhante Tribunal. — Estas ul- 
timas expressões fazendo grande abalo 
nos vogaes do partido de Claudino, pu- 
zerão termo a discussão cahindo outra 
vez a proposta. 


Então o vogal exigio que no acto de se 
retirar dissesse o Conselho qual tinha si- 
do o seo comportamento : o que sendo ap- 
provado unanimemente deo causa a um 
officio, que expedio o dito Secretario ao 
Commandante do respectivo batalhão, 
louvando-lhe muito a sua conducta no 


Conselho. (1) — Tanto por motivo da 
encorporação do Estado Cisplatino, como 
pelos anniversarios dos dias 24 de Agos- 
to, e 15 de Setembro houverão varias 
funcções festivaes, sendo as ultimas 
acompanhadas de cavalhadas, corridas de 
oturos, e mascaras; em que os 19 busca- 
rão tambem sobresahir. 


O Commandante do 2º de libertos per- 
mittio que os seos soldados fizessem um 
baile mascarado; e estes depois de irem 
á praça e á varias casas entravão tambem 
no theatro, e subindo aos camarotes se 
confundirão com os officiaes, incluso 
Claudino no mesmo trage; nossos leito- 
res ajuisarão do quanto a disciplina “— 
adqueria nessas popularidades. Nesta 
occasião o Coronel Claudino abordoou e 
levou a empurrões até á porta do theatro, 
ao commerciante José Rodrigues Braga, 
por não dar a sua semelhança fortes e 
descompassados vivas no theatro. Que 
tolerancia! — Que liberalismo ! 


Em quanto a Divisão nadando em um 
pelago de intrigas, cavava seo descredito 
e ruina; os Coroneis, Marques e Barreto 
conservavão as tropas do seo Commando 
debaixo da mais restricta subordinação ; 
apesar de já se irem descobrindo sympto- 
mas de aversão entre Européos e Brazi- 
leiros, aversão que tantos males trouxe ao 
Brazil como depois diremos. 


Claudino cada vez mais impaciente do 
seo regresso, exigio em Conselho, que se 
mandassem officiaes de confiança ao Rio 
de Janeiro e a Lisboa com novas recla- 
mações; o que se verificou nos fins do 
dito anno. 


O Conselho Militar cada vez mais des- 
acreditado, não sabendo como sustentar- 
se admittio a indicação de um dos seos 
membros (o Major Nepomuceno) pro- 
pondo, que em attenção a haver quem ti- 
vesse fallado contra a sua installação e 
eleições; os Corpos dessem explicitamen- 
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te sua opinião a este respeito ;-e nomeas- 
sem novos representantes, se lhes não 
agradassem os actuaes : esta proposta sen- 
do approvada se expedio aos corpos cir- 
cular em 4 de Janeiro de 1822 sobre este 
objecto, e juntamente instrucções sobre 
as suas eleições; as quaes sendo antes 
feitas pelos officiaes de Patente deverião 
ser por eleitores de classes; a saber: um 
official; um sargento; um cabo; e dous 
soldados por companhia: as quaes se ve- 
rificarão em todos os Corpos da Divisão, 
assim exprimirão a sua vontade reelegen- 
do os mesmos membros, ou nomeando 
outros. 


No primeiro batalhão produzio esta 
providencia diverso resultado. 


O vogal Lobo tinha sido substituido 
pelo Capitão Francisco Xavier da Cunha; 
e este succedendo-lhe em iguaes senti- 
mentos continuava batendo os vogaes do 
Conselho com muito maior ousadia. 


Os ofhciaes do 1º Batalhão escandali- 
sados sobremaneira do Conselho Militar 
(e muito principalmente de Claudino, 
que sabendo que grande parte deste Cor- 
po se havia offerecido para servir mais 
dous annos nesta Provincia, lhe chamara 
o batalhão dos Hortelans) tinha debaixo 
de toda a reserva dirigido uma exposi- 
ção dos seos sentimentos directamente ás 
Córtes de Portugal, outra ao Rei, e ao 
Principe Regente: e com a aparição da 
dita circular se virão na precisão ou de 
serem contraditorios em sua opinião, ou 
desmascararem-se explicitamente. Em 
taes conjuncturas se decidirão pela se- 
gunda, como propria de sua honradez e 
firmeza. 


No dia 17 de Fevereiro do mesmo anno 
se reunirão os eleitores, e o Commandan- 
te na qualidade de Presidente, lhes lêo 
a supracitada ordem; e concluio dizen- 
do; que não se sabendo até ali o que 
fazia aquelle Conselho, e quaes suas at- 


tribuições lhe parecia se devia ouvir o 
vogal substituido sobre este objecto: o 
que foi unanimemente approvado. En- 
tão este protestando ante os eleitores con- 
tra toda a perseguição, que de semelhante 
confissão lhe proviesse, fez ver-lhes o 
informe que era aquelle Tribunal; e de 
tal sorte se explicou que os eleitores de- 
cidirão não só que se não procedesse à 
eleição de vogal mas até se pedisse respei- 
tosamente ao General em Chefe que fi- 
zesse recolher ao respectivo Corpo o vo- 
gal Cunha. Lavrando-se a 18 — disto 
acta, se remetteo directamente ao Gene- 
ral em Chefe o qual apresentando-a no 
Conselho foi ali increpada, reprovada, e 
até julgada criminosa. 


Por uma casualidade extraordinaria O 
vogal Cunha na occasião de que o seo 
batalhão tomava esta deliberação, tinha 
no calor de uma discussão tachado a re- 
volução de 20 de Março de sediciosa, 
quanto ao acto; e o Conselho querendo 
castigal-o o suspendeo de suas funcções, 
dando parte ao batalhão de sua conducta ; 
e recommendando, que a eleição não po- 
dia recahir no dito official. Estas parti- 
cipações sendo desencontradas, se abrirão 
ao mesmo passo na Colonia, e Montevi- 
déo: e davão à este negocio um aspecto 
bastante serio. Nºeste tempo os officiaes 
do batalhão decididos sempre a incom- 
modar os conjurados tratarão de festejar 
o anniversario do Juramento da Consti- 
tuição no dia 24 de Março. Tão de pres- 
sa Claudino disto soube mandou dous 
emissarios a fim de observar taes feste- 
Jos, assim como para sondar o espirito 
do Corpo sobre a inadmissão da escusa 
que tinha feito sobre a eleição de vogal; 
porem a offcialidade sabendo a commis- 
são dos referidos hospedes os tratou com 
toda a affabilidade, posto os deixasse fi- 
car em branco á respeito da sua ultima 
decisão. Em 6 de Abril voltarão a reu- 
nir-se Os eleitores; e sendo todos de una- 
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nime opinião, se recusarão a nomear no- 
vo vogal, e assegurando devida obedien- 
cia às ordens do Commandante em Chefe, 
protestavão igualmente contra a execução 
de toda e qualquer ordem expedida de- 
baixo da clausula — S. Exa. em conselho 
— fazendo ao mesmo tempo um mani- 
festo à Divisão dos motivos que a isto 
obrigavão, o qual derão logo toda a pu- 
blicidade precisa; e ao mesmo tempo di- 
rigirão ao Principe Regente do Brazil e 
ao Congresso de Portugal todos estes do- 
cumentos; de que apenas temos a expo- 
sição do ex-vogal Lobo, que publicamos 
afim de que nossos Leitores conheção 
quaes erão os trabalhos, e instituição do 
dito Conselho. 


“ Protestando pois o batalhão contra o 
reconhecimento da authoridade do Con- 
selho Militar, ficou a sua causa avocada 
ao Principe e ao Congresso Portuguez ; 
e aquelle Conselho conhecendo então a 
sua nullidade, e discredito, não só se não 
atreveo a insistir, mas até alguns vogaes 
pedirão seo regresso á Portugal; após 
dos passos d'aquelle Corpo, seguio o 2º 
Batalhão de Caçadores, negando-lhe tam- 
bem obediencia; e o 1º Regimento de In- 
fantaria, e o 2º Corpo de Cavallaria, tam- 
bem se exprimirão de uma maneira pou- 
co favoravel ao monstruoso tribunal, 


Pouco tempo depois sendo nomeado 
Claudino Brigadeiro Commandante de 
Armas de Matto Grosso, (lugar de que 
não tomou posse) partio para o Rio de 
Janeiro, apezar de que o celebre Ajudan- 
te Claudio pretendesse que o seo regi- 
mento se oppuzesse, fazendo por uma re- 
presentação para sustar semelhante par- 
tida, aquelle official achava-se já tão des- 
acreditado, e desgostoso por se haver o 
seo corpo feito, havia pouco tempo, uma 
sedição, que não só não permittio que se 
desse semelhante passo, mas até abreviou 
quanto pôde a sua retirada de uma pro- 
vincia, em que tinha recebido o uzual 


pago de todo o revolucionario (queremos 
dizer) sofíreo, depois de momentaneos 
applausos, os maiores desgostos e vexa- 
mes porque pode passar um homem des- 
acreditado. Tal foi a irrisoria e infausta 
scena que Antonio Claudino Pimentel re- 
presentou em Montevidéo. Motor de um 
passo precipitado, alarmou as tropas, des- 
moralisou-as, e quando se persuadia ter 
chegado a adquirir grande gloria, ver sua 
deliberação applaudida; teve o desgosto 
de se ver até desobedecido pelos soldados 
de seo proprio regimento; aliás tão dis- 
ciplinados que havião sido. 

Com a retirada de Claudino ficou o 
Conselho sem influencia alguma, a ponto 
de seos vogaes pedirem que fossem subs- 
tiutido como Vice-Presidente, por D. Al- 
varo da Costa, o mesmo que antes detes- 
tavão; o qual por influencia do Tenente 
Coronel Jeronimo Pereira de Vasconcel- 
los aceitou o dito exercicio: ha tambem 
quem diga, que o mesmo General em 
Chefe concorrera para tal eleição, e o 
aconselhava que a aceitasse. 


Quando pois o partido dos 19 se acha- 
va nas vascas do seu final suspiro, eis 
que uma extraordinaria empresa o veio 
animar. 


O Principe Regente Decretou, que se 
dessem baixa a todos os soldados da Di- 
visão, que a requeressem, e que o resto 
se retirasse para a Europa; após disto 
escreveo Claudino aos do seo Club parti- 
cipando que a provincia do Rio de Janei- 
ro colligada com as quatro do Sul, in- 
cluindo a Cisplatina, pretendião acclamar 
o Principe Imperador do Brasil, o que 
tendo effeito se propagaria a Indepen- 
dencia do Brazil todo. O Conselho então 
tomando novo gáz, proclamou à Divisão 
convidando-a a reunir-se e a fazer oppo- 
sição a semelhante plano. Para isto obri- 
garão ao General em Chefe a expedir as 
suas ordens nesse sentido; e os dous ba- 
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talhões de Caçadores recebendo os seos 
itinerarios se aprestarão com toda a sub- 
missão a marcharem para Montevidéo no 
mez de Setembro do mesmo anno. O Ge- 
neral em Chefe recebendo ordens da Cór- 
te para operar de acordo na Acclamação 
do Imperador, mandou a pretexto de 
guarnecer a Colonia do Sacramento sair 
da praça para Canelões o batalhão de ar- 
tilharia a pé, e no dia 11 de Setembro 
fingindo ir consultar o Coronel Marques 
a Canelões sobre a melhor maneira de 
conservar a armonia entre os Lusitanos 
e Brazileiros, de ali determinou que se 
dessem baixa aos soldados, que a reque- 
ressem, e se suspendesse a reunião dos 
ditos batalhões. 


Foi então que melhor se conhecerão os 
seos designios; e já não houve quem se 
não convencesse de que um grande rom- 
pimento entre o Brazil e Portugal reben- 
taria; e que o dito General estava de 
acordo em semelhante empresa. Os do 
Conselho nomearão Commandante interi- 
no da Divisão à D. Alvaro da Costa, e 
receiosos de que os dous batalhões não 
estivessem ainda desenganados; manda- 
rão trez emissarios para, de acordo com 
o Capitão Tenente de Marinha Bernardo 
Soares de Andrêa, revolucionarem o 1º 
que se achava na Colonia, e d'aqui mar- 
charem á Capella de Mercedes para o 
mesmo fim respeito ao 2º; porem os qua- 
tro commissionados cobardes à vista da 
rigida subordinação destes soldados, pre- 
sos na colonia e remettidos à Villa de 
S. José aonde se achava o Commandante 
em Chefe. A” final no dia 11 de Outu- 
bro chegou ali o Coronel Antero José 
Ferreira de Brito (hoje Tenente Gene- 
ral) com ordem para se proclamar o 
Principe Regente, Imperador Constitu- 
cional do Brazil no seguinte dia do seo 
anniversario natalício. Notícia de tão 
grande vulto devia ter motivo a maiores 
dissidencias, e até paralisar o enfraqueci- 


mento da Divisão, o qual era já notavel, | 


pois diariamente se lhe estavão deser- 
tando soldados conduzidos por agentes do 
General. Este, porem com quanto conhe- 


cesse o atraso que hia fazer a seos planos . 


a publicação immediata da dita ordem, 
fez reunir as tropas Brazileiras na villa 
de S. José e ali proclamou no dia 12 de 
Outubro a Independencia do Imperio do 
Brasil, acclamando o seo primeiro Im- 
perador. 


D. Alvaro da Costa sabendo de tal 
acontecimento rompeo de uma vez as 
suas intelligencias com o General em 
Chefe, e se pôz em defensiva na praça 
de Montevidéo, prociamando a todos os 
Europêos para que se lhe reunissem, afim 
de se opporem a Independencia Brazilei- 
ra: o mesmo fez o Regimento da União, 
commandado por D. Fructuoso Ribera, 
que se achava d'ali à pouca distancia; e 
passados dias o seo Tenente Coronel La- 
valleja, sendo denunciado de pretender 
revolucionar este corpo e a campanha, 
íiugio para Buenos Ayres, insistindo no 
mesmo projecto; tendo em continuado 


susto as tropas Imperiaes, cujo numero | 
era demasiado fraco, apesar do General | 


Abreu ter baixado com um pequeno re- 


forço até à Capella de Mercedes; porem | 


tendo-se dado precipitadamente baixa a 
todos os soldados dos dous Batalhões que 
a tinhão requerido se achavão estes Cor- 
pos summamente enfraquecidos, e posto 


que o restante fossem todos de uma mes- | 


ma opinião nada podião fazer pela posi- 
ção em que se achavão: e muito princi- 
palmente tendo-se toda a Esquadrilha do 
Rio da Prata debaixo das ordens do Vi- 
ce-Almirante Rodrigo Ferreira Lobo de- 
cidido-se a favor da causa brazileira. Este 


ce 


Almirante achava-se em Montevidéo, e. 


porque não penetrasse o segredo da 
Emancipação Brazileira, ou porque não 
fosse avisado pelo General em Chefe, o 
certo é que elle ganhando a Fragata The- 


tes que estava encalhada no porto de 
Montevidéo, a não pode sacar ao mar; e 
vendo-se no apuro de ser preso, se re- 
fugiou a bordo de uma das trez Fragatas 
Brazileiras, que tinhão apparecido em 
frente de Montevidéo, e que por alguns 
poucos dias lhe bloquearão o porto; e 
d'ali passou em um escaler á colonia do 
Sacramento onde se conservou até ser 
rendido pelo Capitão de Mar e Guerra 
Pedro Antonio Nunes, que por ordem 
Imperial veio tomar conta de toda a Es- 
quadrilha. 


O resto do 1º Batalhão de Caçadores 
tendo dado bastante cuidado ao pequeno 
Exercito Brazileiro, embarcou em 11 de 
Janeiro de 1823, em direitura ao Rio de 
Janeiro; e os do 2º e alguns officiaes dis- 
sidentes que se achavão no Quartel Ge- 
neral, os seguirão dias depois. 


Estes poucos soldados chegarão ao Rio 
de Janeiro e ali forão desarmados e re- 
mettidos à Portugal. Diz-se que a soltura 
de lingoa de alguns dos seos officiães, e 
as intrigas que ali se forjarão contra esta 
pouca tropa, dera motivo a semelhante 
ordem; a qual se executara com grande 
aparato belico. Nós adoptando a impar- 
cialidade, que nos distingue, reprovamos 
semelhante passo; e muito principalmen- 
te dado na Córte aonde havia grande en- 
thusiasmo, e força, tendo à sua frente o 
mesmo Imperador. 


Consta-nos que os referidos soldados 
disso se escandalisarão; quando ao con- 
trario devião ufanar-se de ver a grande 
importancia que se dava a 350 Europêos: 
e o aviltamento que causaria a quem os 
mandava desarmar, cercando-lhe os seos 
indefesos transporte de grande numero 
de Canhoneiras! 

A situação de D. Alvaro era melin- 
drosa; a do General Lecor o era muito 
mais. O 1º estava com — 2.500 homens 
sem communicação com outro algum Cor- 
po Lusitáno, e em uma praça cujos habi- 


tantes occultando o desejo de sua inde- 
pendencia, a buscavão adquirir em tão 
propicia occasião; detestando os hospe- 
des estrangeiros, fossem elles Lusitanos 
ou Brazileiros. O 2º vio-se falto de todos 
os recursos, sem gente, e por isso na pre- 
cisão de receber em suas fileiras, todo e 
qualquer que se lhe apresentasse; pois 
contando com o apoio das Milicias do 
paiz, que D. Thomaz Garcia (depois Ba- 
rão de Caleva) resumira grande parte 
destas e se passarão para Montevidéo, 
a ponto de mandar que se dispersasse o 
resto dessa gente; alem disto via nutrir 
a infausta intriga de adoptivos, e» bra- 
zileiros; que a má educação de alguns in- 
dividuos de uma e outra parte mais ati- 
cava. À campanha se sublevou em varios 
pontos, cujo fogo se se não extinguisse 
tão rapidamente precipitaria e acabaria 
com as tropas Luzitanas e seos sitiantes. 
Desta sorte se conservavão estas; a poli- 
tica e situação punhão quase os seus Che- 
fes nas circunstancias de espectadores um 
do outro; não se atrevendo a medir suas 
forças, pois toda a sua perda recehia em 
favor de um terceiro, e este era o parti- 
do dos habitantes da provincia Cisplati- 
na. Alguns individuos dos dous partidos 
contendores, levados talvez do enthusias- 
mo, e irreflexão, incitavão seos Chefes a 
baterem-se; e até os censuravão por sua 
apathia, sem se lembrarem de tão perigo- 
sas conjuncturas. O General Lecor mu- 
dou o seo Quartel General para Canelões 
(9 legoas de Montevidéo) e acantonou o 
Exercito á 4 legoas da praça. D. Alvaro 
tinha nos arrabaldes desta, alguns desta- 
camentos ; e fazendo uma sortida, chegou 
a surprehender algumas vedetas dos pos- 
tos avançados do Exercito Imperial, não 
se atreveo a encarar combate, posto que 
soubesse a desordem em que aquelles se 
achavão. 


Igualmente mandou embarcar uma pe- 
quena expedição para a Colonia do Sa- 
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cramento, à qual tambem nada operou 
achando-se à vista da praça; e tendo den- 
tro um partido que de acordo devia ope- 
rar uma revolução a seo favor; e tendo- 
se passado para Montevidéo a escuna 
Maria Thereza, que indo acompanhando 
o resto do 1º Batalhão, se revolucionou 
na volta de Maldonado à Colonia; tratou 
de formar uma esquadra, de que nomeou 
Commandante o 1º Tenente José Maria 
Soares, que, indo da Colonia preso para 
o Rio de Janeiro, encalhando o barco que 
o conduzia, saltou em Buenos Ayres, e 
d'ali à Montevidéo, onde se armarão al- 
guns barcos que forão batidos pelo Ca- 
pitão de Mar e guerra Pedro Antonio 
Nunes no dia 22 de Outubro de 1823.09 


O General Lecor em semelhantes apu- 
ros desenvolvêo uma energia extraordi- 
naria, contratou letras sobre o Banco do 
Rio de Janeiro, e assim municiou as stias 
tropas; sendo para notar tambem os des- 
velos que D. Thomaz Garcia (um dos 
melhores proprietarios da provincia) que 
hypothecando todos os seos bens, lhe for- 
neceo avultadas sommas de dinheiro: 
Este mesmo na qualidade de Sindico Ge- 
ral do Estado convidou os povos a pro- 
clamarem o Imperador; e pouco tempo 
depois a pedirem a sua encorporação ao 
Imperio na classe de Provincia do mes- 
mo. 


Não podemos comtudo deixar de ob- 
servar, que estas demonstrações popula- 
res não passarão de simples apparencias: 
a acclamação de D. Pedro na praça da 
Colonia, foi em tanto segredo (em razão 
de se acharem ainda ali os restos do 1º 
Batalhão) que se fez na cozinha do Es- 
crivão da Camara: e em Canelões, segun- 
do nos constou, Fructuoso Ribera che- 
gando ali na occasião da Missa, quase 
obrigou debaixo de escolta a que o povo 
que lá se achava, cumprisse igual ceri- 
monia. O acto da nova encorporação, 
com mais algumas formalidades, e appa- 


rencias de legalidade, se fez; porem sem 
o menor enthusiasmo, e interesse; o que 
bem demonstrava a pouca impressão que 
nos povos da provincia fazião novidades 
tão estrondozas. 


O General Lecor entretendo os seos 
com grandes reforços que esperava, e 
D. Alvaro com auxilios da Bahia, se 
mantihão à vista: este sitiado, e aquelle, 
em continuos sobresaltos. D. Alvaro vio- 
se precisado não só a abrir um empresti- 
mo, mas tambem armar alguns volunta- 
rios do paiz; formando delles uma guer- 
rilha, commandada pelo Major Manoel 
Oribe: a final teve resposta da Bahia, ne- 
gando-lhe o seo auxilio em vista da es- 
cassêz a que se achava reduzida tambem 
aquella Guarnição. Hum seo Ajudante 
de Ordens (José de Mello) o atraiçoou, 
passando-se a General Brazileiro com a 
copia desse officio do General Madeira, e 
com a publicação de tal documento conti- 
nuou outra vez a deserção nas tropas Lu- 
sitanas. Até que se espalhando a noticia 
veridica? de que a Bahia tinha cahido 
em poder dos Brazileiros; e o Rei deita- 
do abaixo a Constituição Portugueza, se 
vio o Brigadeiro D. Alvaro obrigado a 
entrar em tratados com General Brazi- 
leiro, afim de regressar á Portugal; os 
quaes sendo entabolados nos fins de Ou- 
tubro de 1823, e ratificados no mesmo 
anno; se começarão a promptificar os 
transportes, verificando-se a entrada dos 
Brazileiros em Montevidéo a 14 de Fe- 
vereiro seguinte, logo apóz do embarque 
dos Luzitanos. 


Pela dita convenção toda a despeza de 
embarque e soldos, que se devessem as 
tropas, serião pagos por conta do Brazil; 
devendo a Divisão levar todo o seo trem 
de guerra; incluindo o canhão que se to- 
mara na batalha da India Morta: posto 
que fosse tão vantajoza aos Luzitanos, 
quão gravosa aos Brazileiros, o General 
em Chefe teve que acceder ao pactuado : 


pois o seu estado de debilidade, e incer- 
“teza do animo dos habitantes da cam- 
panha lhe não permittiria uma actitude 
- estacionaria, que cada dia mais se em- 
peiorava. 


Assim concluio o Corpo mais brilhan- 
“te, disciplinado, e aguerrido, e que pela 
sua uniformidade e numero, jamais teve 
Portugal, ou pizou o territorio Brazi- 
leiro! Composto de Officiaes e soldados 
veteranos e voluntarios, que tantas vezes 
se baterão com poderosas phalanges do 
moderno Conquistador, conservou por 
muiot tempo seo brio marcial; só as in- 
trigas de seos proprios officiaes, a dividio 
em bandos, e a tornou presa da anarchia ; 
recompensados dos seos serviços, pois 
quando as promoções nos Corpos braze- 
leiros erão continuadas, e vantajozas para 
os que tinhão feito esta guerra; estes 
officiaes que tanto se havião compromet- 
tido nella, alem de não serem todos logo 
empregados, se vião quase abandonados, 
pelo mesmo General, que tanto lhes tinha 
promettido. Este estado, e a zizania que 
cada vez mais se augmentava entre adop- 
tivos e natos, os tinha levado ao ultimo 
desespero. No anno de 1824 continuou o 
mesmo socego, e no fim do mesmo se pu- 
blicou a promoção geral em que forão 
contemplados os referidos officiaes. 


Neste mesmo anno se publicou na Pro- 
“vincia um Decreto em que se mandavão 
plantar oliveiras e vinhas ; recommendan- 
do ao Commandante em Chefe toda a sua 
protecção a respeito; O que nenhuma pro- 
videncia teve; nem aceitação mereceo. 
Tambem offereceo o General um empres- 
timo de tres milhões de libras sobre a de- 
cima parte dos bens dos que delle se qui- 
zessem utilizar, ficando os bens dos mes- 
mos como epothecados até o seo final 
pagamento : cujo resultado não teve tam- 
bem effeito; nem sabemos, que seme- 
lhante somma chegasse a ser contracta- 
da, nem mesmo procurada por algum dos 


habitantes da provincia. Tiverão tambem 
lugar as eleições dos Deputados, Sena- 
dores, e mais Empregados Elegiveis da 
Provincia; porem com toda a costumada 
mornidão; e finalmente appareceo a re- 
presentação da Camara (Cabildo) de 
Montevidéo pedindo que a provincia, at- 
tento o seo melindroso estado, fosse go- 
vernada militarmente. O Governo do 
Rio de Janeiro, posto que apparentasse 
sua surpresa, e recusasse tão ante-cons- 
titucional proposição; continuou a con- 
servar a provincia statu quo: comtudo 
todos os membros que compunhão a dita 
Camara, assim como varias authoridades 
Militares, Civis, e Ecclesiasticas forão 
agraciadas com habitos e Commendas; 
distincções em que o Governo de Pedro 
1º foi sempre demaziadamente prodigo. 


No anno de 1825 seguio tambem o 
mesmo torpor, que nas causas politicas 
é quase sempre signal de grandes tormen- 
tas. A liberdade de imprensa, que no 
tempo de D. Alvaro se tinha permettido 
sem a menor censurá; tinha desappare- 
cido em Montevidéo; não porque fosse 
prohibida, mas sim porque não houvesse, 
quem se quizesse encarregar de redigir 
um só papel. As tropas que se achavão 
guarnecendo toda a provincia não exce- 
dião a comtudo jamais seos soldados 
commetterão desacatos e atrocidades, 
quando mesmo a isto os incitavão. Taes 
erão a subordinação e educação de tão 
excellentes guerreiros. 


SUCESSOS DA PRAÇA DA COLONIA 
DO SACRAMENTO DESDE O EMBARQUE 
DA DIVISÃO DE VOLUNTÁRIOS 
REAES 


Se os povos da campanha se mostra- 
rão, como já dissemos, indifferentes a 
causa brasileira; muito mais o fez o de 
Montevidéo, em que se achavão varios 
individuos compromettidos, já tomando 
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armas a favor de D. Alvaro; já expri- 
mindo seu descontentamento sobre o ne- 
nhum jús que as forças brazileiras tinhão 
para occupar e dominar um paiz, que tão 
desejoso estava de sacudir o jugo estran- 
geiro: como representou na Corte um 
Enviado ad hoc da Republica de Buenos 
Ayres; cujo governo não contente de ver 
suas reclamações desattendidas no Rio de 
Janeiro, enviou à Canelões o General So- 
ler a fazer outras iguaes ao General Le- 
cor, dias antes de entrar na praça; as 
quaes não produzirão effeito algum. No 
dia pois que voltarão as tropas na praça 
foi tal o taciturno silencio de todos os 
filhos do paiz, que nem ao menos o bello 
sexo, de natureza curioso, e pouco sujei- 
to a influencias politicas appareceo às ja- 
nellas das ruas por onde tranzitarão as 
tropas Imperiaes; as quaes dirigindo-se 
à praça ali derão seos vivas sem quase 
alguma concurrencia de povo. Alguns 
Montevideanos dos mais compromettidos 
se tinhão retirado à Buenos Ayres; e al- 
guns destes permanecerão em Montevi- 
déo declamando contra o Brazil a sua 
dominação na Banda Oriental; e consta 
que recebendo alguns os seos pessaportes, 
se recuzarão a desamparar seos patrios 
lares. Tal era a justiça da sua causa, e a 
debelidade do nosso Governo! Não tar- 
dou a receber o Sindico Geral da Pro- 
vincia uma ordem da Córte, recommen- 
dando que se não processassem, nem se 
perseguissem por opiniões aquelles que 
durante a estada das Tropas Luzitaras 
se tinhão rebellado a favor destas; e que 
buscasse exercer toda a sua influencia 
afim de conciliarem os animos destes 
habitantes; o que se executou, sem se 
proceder contra pessoa alguma. Todo 
este anno se passou em uma paz Octa- 
viana; a excepção do grande desgosto 
que experimentarão todos os officiaes da 
Divisão de Voluntarios Reaes, por se não 
verem 2.500 homens; e a policia da cam- 
panha tinha quase desápparecido; fican- 
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do esta entregue aos assassinos, que cer- 
tos da sua impunidade commettião atro- 
zes crimes. Diz-se que o General em 
Chefe por vezes fizera ver ao Ministerio 
do Rio de Janeiro suas criticas circuns- 
tancias“% : porem que este surdo ás suas 
vozes não dera jamais providencia algu- 
ma. Até que afinal constou que Laval- 
leja, que se tinha na occasião da Inde- 
pendencia retirado pará Buenos Ayres, e 
d'ali tentado revolucionar a Cisplatina; 
preparava-se de novo a alarmar estes ha- 
bitantes; contando com a protecção de 
General Ribera. Este immediatamente 
publicou um Manifesto negando ser coa- 
nivente em semelhante plano, e o Gene- 
ral em Chefe persuadido de que Ribera 
tinha bastante influencia para rebater 
qualquer revolta; e que se achava nas 
circunstancias de ser fiel ao Governo Im- 
perial em razão das recompensas, distinc- 
ções, e consideração que o Imperador lhe 
havia dado; contava com a sua coopera- 
ção a favor da conservação da provin- 
cia; e parece que nelle só tinha posto as 
suas esperanças; visto a debilidade das 
Forças Brazileiras ali residentes. Não 
podemos asseverar se estas erão as idêas 
verdadeiras do General Lecor; e o comc 
a Córte reputou semelhantes noticias, 
mas sim que mais de dous mezes antes 
soube aquelle General, que Manoel Oribe, 
e outros andavão na campanha instigan- 
do o povo à revolução; e que Lavalleja 
se preparava à passar ao territorio Orien- 
tal; e apezar destes factos nenhuma pro- 
videncia houve se não o mandar-se uma 
Corveta, um Brigue e uma Escuna de 
guerra cruzar em frente do porto da Co- 
lonial%á a pretexto de prohibir os con- 
trabandos. No dia 22 de Abril desem- 
barcou Lavalleja só com 33 officiaes no 
sitio das Higuerast?, pouco acima da 
Ilha de Martim Garcia; tendo-se-lhe 
aprisionado um lanchão com armamento; 
e ali se demorou algumas horas à espera 
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de cavallos; quase desesperado da sua 
empreza” : chegando estes se dirigio a 
S. Salvador aonde foi surprehendido o 
Coronel Laguna, que se achava ali com 
uma escolta ao serviço Imperial”, 


Este acontecimento produzio geral 
alarma na campanha, e o General Lecor 
mandou ao Brigadeiro Fructuoso Ribera 
ordens para suffocar a revolução; o qual 
chegando á 24 do mesmo mez á Colonia 
do Sacramento com uma pequena partida 
sahio à 26 tomando a estrada do Arroio 
do Perdido, onde esperava reunir algu- 
más forças; e aqui foi surprendido com 
toda a sua comitiva 29 (1). De Montevi- 
déo sahirão logo 200 cavallos escolhidos, 
debaixo das ordens do Tenente Coronel 
Thomaz José da Silva, o qual a dous dias 
de marcha da Villa de S. José recebes 
ordem de Fructuoso Ribera (que já se 
achava prisioneiro segundo se dizia) em 
que lhe determinava dividisse em dous es 
quadrões a sua força, e o esperasse em 
certos e designados pontos; porem aquel- 
le desconfiando de algum trama foi en- 
corporar-se ao General Barreto, que se 
achava no Sálto, com alguma força, re- 


“clamando prompto auxilio ao General 


- Abreo, Governador das Armas do Rio 


Grande. 


O aprisionamento do Brigadeiro Rive- 
ro e do Coronel Borba, com um pequeno 
destacamento que havia em São José, 
bem como á revolta do Regimento da 
União que estava no Durasno, causarão 
o maior espanto'e terror nas poucas for- 
ças Imperiaes, que chegarão a desespe- 
rar da sua posição. A cavallaria que se 
refugiou nos Fóssos da Praça, e os Cor- 
pos da guarnição pernoitavão debaixo de 
armas em seos quarteis. As guarnições 


(1) Conta-se tambem que os insurgentes 
erão em pequeno numero, e que ao mesmo pas- 
so que aquelle fugia, estes se retiravão preci- 
pitadamente em direcção opposta. 
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de Canelões e Maldonado se retirarão 
tambem precipitadamente a Montevidéo, 
esta, por mar, e aquella, por terra: finai- 
mente, à excepção das tropas do Mare- 
chal Barreto na margem do Uruguay, e 
da pouca força, que guarnecia a Capella 
de Mercedes, Colonia do Sacramento, 
Montevidéo e Serro Largo, todo o terri- 
torio Oriental se achava em poder dos 
insurgentes. 


Lavalleja, tendo o seo quartel general 
em S. José, proclamou d'esse ponto dos 
povos, conjunctamente com Fructuoso 
Rivera, cujo aprisionamento foi tão mys- 
terioso, que hoje mesmo não nos atreve- 
mos á expender nossa opinião á respeito. 
O que podemos asseverar, é que este se 
decidio pela cáusa de Lavalleja, e prestou 
depois importantes serviços á indepen- 
dencia de seo paiz. 


Não tardavão muitos dias, que o 'mes- 
mo Lavalleja se apresentasse em frente 
de Montevideo, e posesse sitio à pra- 
ça22, A Colonia do Sacramento tambem 
foi sitiada pelo Tenente Coronel do exer- 
cito imperial, João Teixeira de Queiroz, 
o qual, apresentando-se á Lavalleja, foi 
por este nomeado Coronel Commandante 
do departamento da mesma praça. O 
Commandante de Maldonado fugio d'esse 
Povo2”, como d'ahi a um anno fez O 
seo collega Cabrita, da Capella de Mer- 
cedes. 

Cumprindo com a nossa promessa, tra- 
taremos mais detidamente da defesa d'es- 
ta praça, em que residimos durante toda 
esta guerra. Achava-se ella quase des- 
mantellada; dezanove canhões de grosso 
calibre, montados em velhas carretas, que 
por falta de plata-formas se achavão en- 
terrados, guarnecião toda a sua muralha, 
que sendo de torrão e taipa se achava 
desbroada, e aberta em differentes pon- 
tos. 

Em consequencia de terem ardido dous 
paioes um em 1820, e outro em 1823, se 
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tinha transferido toda a polvora para 
distancia de meia legoa da praça; cujo 
armazem era guardado por trez soldados. 

A força toda que guarnecia a praça 
compunha-se de uma companhia de 94 
praças organisada de soldados do extinc- 
to primeiro Batalhão de Caçadores; trin- 
ta e duas praças do Batalhão de Arti- 


lharia de Posição; e nove artífices do 
2º de Libertos. 


A noticia do aprisionamento de Fruc- 
tuoso Ribera fez a maior impressão no 
animo da guarnição, e muito principal- 
mente no de seo Governador Manoel 
Jorge Rodrigues; o qual se conservou 
quasi desorientado os primeiros dias. 


A? final ordenou que a polvora se 
transferisse para uma casa junto da es- 
planada, temendo recolhel-a na praça, por 
não ter casa a proposito; e temer algu- 
ma nova explosão. Era pois tão grande 
a confusão em que se achava que os 
Commandantes das Companhias de Arti- 
lharia, e Fixe, não só ordenarão que to- 
dos os soldados ficassem em seos quar- 
teis debaixo de armas; mas até encetarac 
a reparação das trincheiras. Cujo traba- 
lho sendo apoiado pelo mesmo Governa- 
dor, deo este ordem para que fosse exe- 
cutado regularmente; e vinha a ser: á 
huma hora da tarde havia chamada geral, 
e todos os soldados que não estavão de 
guarda se formavão armados, e ensari- 
lhando as armas em cima da muralha pe- 
gavão indistinctamente em ferramentas, 
e ali trabalhavão até o escurecer, sem 
mais gratificação, que uma ração de 
vinho. 


O mesmo Governador convidou por 
um edital a todos os rebaixados da Di- 
visão a tomar as armas; offerecendo-lhe 
uma ração gratuita nos dias de maior 
fadiga: cujo convite não produzio effei- 
to algum. Estes rebaixados mantinhão- 
se do seo suor; e não estavão nas cir- 
cunstancias de deixarem sua lavoura ou 


industria: em consequencia disto se diri- 
eirão ao mesmo Governador os officiaes 
da Guarnição, indicando-lhe que era pre- 
ciso estipular-lhes algum vencimento ; 
pois que nem todos tinhão posses de se 
manterem distraidos no serviço; e que 
em caso de S.Exa. não ter dinheiro, ha- 
via uma pessoa (o commissario Francis- 
co de Borges) que se offerecia a abonar 
aos mesmos tal vencimento, sem premio 
algum; até que lhe fosse pago nos cofres 
de Montevideo. O Governador, que mu- 
dou de côr quando vio entrar os officiaes ; 
(desarmados) no seo quartel tomando 
animo respondeo: — Que se tinha per- 
suadido, que lhe hião offerecer algum 
soldo, para as despezas; pois quanto a 
Conselhos dispensava-os.D — 


Noticias vagas corrião de que o Te- 
nente Coronel Queiróz se tinha passado 
ao inimigo: até que no dia 13 de Maio 
se apresentou este em frente da praça: 
intimando ao Governador achar-se no- 
meado Commandante do Departamento 
da Colonia e á testa de 200 visinhos2* ; 
que pretendião fazer valer os seus direi- 
tos; pedindo ao mesmo tempo uma con- 
ferencia com algum official da sua es- | 
colha. 


O Governador lhe mandou um official, 
com quem aquelle pouco ou nada se ex- 
plicou: retirando-se de tarde sobre o 
Real de S. Carlos, e depois a duas leguas 
da praça aonde acampou. 


Os trez barcos de que acima falla- 
mos», commandados pelo Capitão de 
Fragata Garção, tinhão entrado no porto 
da praça; e logo que o Governador re- 
cebro a intimação, Queiróz convidou 
aquelle Commandante a uma conferencia. 


(1) Mais depois os adoptou; dando-lhe 
uma face como lembrança sua! Tal era o 
genio deste Official valente e muito honrado, 
mas que reputava offensa toda a lembrança 
sobre negocios militares que não partisse d'el- 
le mesmo. 
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Este official (fallador sempiterno) que 
na sua vinda do Rio de Janeiro para esta 
Praça tinha fugido na Corveta Liberal a 
uma Escuna de D. Alvaro; mal que sou- 
be da noticia, ordenou ao seo segundo 
que se pozesse isto a fazer á vella; e que 
se dentro de trez quartos de hora elle 
não voltasse, o julgasse prisioneiro na 
Praça e que como tal o reclamasse, blo- 
queando-lhe o porto. 


Dadas taes providencias pelo timorato 
Garção, saltou em terra e não contente 
com as seguranças, que o Governador lhe 
protestou sobre o bom animo da diminu- 
ta guarnição exigio igual confissão dos 
Commandantes das duas Companhias: e 
depois de ter o arrojo de proferir que 
temia houvesse ainda mais algum  — 
Queiróz — reclamou que toda a artilha- 
ria das baterias do mar fosse desmonta- 
da; e a Cabrilha depositada à bordo». 


O Governador a tudo assentio; e con- 
vencionou com elle mandar um destaca- 
mento de 12 homens para auxiliar o ser- 
viço da Guarnição, e bem assim outros 
tantos para o das muralhas. 


Recebendo o Coronel Vasco Antunes 
ordem para armar o seo Regimento este 
não tinha mais que 19 homens montados, 
que apenas chegavão para vedetas na oc- 
casião de pastarem os gados do consumo 
da guarnição. 

Dezasete dias decorrerão sem que nes- 
ta praça se soubesse noticia de Monte- 
video, nem se mandasse participar os seos 
apuros: cuja apathia se deve censurar 
tanto ao General em Chefe como ao dito 
Governador. Afinal um destacamento 


(1) Tanta segurança exigia o nosso Gar- 
cão para evitar o supposto fogo da Praça caso 
fosse tomada! Tal era o receio que tinha das 
nossas baterias quasi totalmente arruinadas, as 
quaes achando-se melhor reparadas, e muni- 
ciadas, nenhum susto causarão ao audacioso. 

Dizem que passou debaixo d'ellas no seguin- 
te anno com seis barcos da sua esquadra. 


de cem praças de Caçadores veio no fim 
de Maio augmentar a sua guarnição; 
que passadas as 1º impressões se achava 
sobre-maneira enthusiasmada, e a caval- 
laria se tinha tambem reforçado com va- 
rios passados do inimigo. 


Tendo Queiróz no dia 25 do dito mez 
pretendido surprehender o gado da praça 
e levado então uma descarga de fuzilaria 
a duas quadras dos portões se retirou ao 
seo acampamento; e constava haver 
transferido para o Real. Foi então que 
o Commandante Garção dezejando mos- 
trar, que não era tão fraco como dizião, 
instou com o Governador para que lhe 
desse alguma infantaria, para ir surpre- 
hender aquelle. Em uma noite se apres- 
tarão algumas lanchas, e o mesmo Gar- 
ção commandando uma porção de Mari- 
nheiros e alguns infantes, foi desembar- 
car a um quarto de legoa do Povo do 
Real, e entrando sem ser presentido pren- 
deo todos os visinhos que se achavão dei- 
tados na cama; porem como sentissem 
um vulto a cavallo derão os da sortida 
alguns tiros, e em tropel ganharão as 
lanchas com a maior pressa e susto. De- 
pois disto começou a comitiva de Garção 
dando vivas, e tiros ao ar, em quanto re- 
mavão para a praça; em cujo molhe de- 
sembarcarão muito ufanos de sua em- 
presa. Os prisioneiros forão recolhidos 
ao Corpo da guarda: ao outro dia soltos 
pelo Governador visto serem, como dis- 
semos, visinhos inermes. 


O General Lecor tão depressa soube 
da revolução, e do grande vulto que to- 
mava, enviou á Córte D. Thomaz Garcia, 
a reclamar auxilio? ; immediatamente 
partirão do Rio de Janeiro?” o Batalhão 
do Imperador, o de Granadeiros, e um 
Esquadrão do Regimento de Minas; com 
o Tenente General Magessi, nomeado 2º 
Commandante do Exercito do Sul. Alem 
disto se deo o Commando da Esquadra 
do Rio da Prata ao Vice-Almirante Ro- 


aque 


drigo Ferreira Lobo, e varios vazos de 
guerra o acompanharão para Montevi- 
deo; inciluindo tambem petrechos de 
guerra, e bocas de fogo de grosso cali- 
Dre. 


A brevidade com que esta expedição 
se fez à vella, e o enthusiasmo com que 
saltou em Montevidéo, animando o 
Exercito Imperial, fazia esmorecer os 
contrarios e muito mais quando se sou- 
be, que o General Abreo sahia do Rio 
Grande com um grande reforço a en- 
corporar-se ao Brigadeiro Barreto. No- 
ticioso destes preparativos o Tenente Co- 
ronel Queiróz propôz ao Governador da 
Colonia passar-se para dentro da praça; 
e assim o verificou conduzindo comsigo 
duzentos homens, e29 sete carretas de 
armamento e equipamento. Alem desta 
traição que soffreo Lavalleja outra se 
lhe tinha forjado em Canelões pelo Ma- 
jor Calderon, que tendo formado uma 
conjuração de alguns amigos seos, pre- 
tendia prendel-o, e a Fructuoso Ribera: 
e proclamar outra vez o Systema Impe- 
rial; cuja revolução sendo descoberta es- 


teve seo author a pique de ser fuzila- 
dot?» 


He inegavel, que só a coragem, e re- 
signação é que animava o partido da in- 
surreição; assim como parecia que a 
energia que se despregava na Córte e no 
Rio Grande ia de uma vez suffocar se- 
melhante temeridade: porem o contrario 
aconteceo. Rodrigo Lobo, na qualidade 
de Almirante lançou ancora no porto de 
Buenos Ayres nos principios de Agosto 
e ali se deixou estar mero espectador: 
vendo construir canhoneiras, e armar 
corsarios; sem tomar deliberação algu- 
mat: soffrendo as chufas dos papeis 
publicos; e entretendo-se em pedir expli- 
cações aquelle Governo que conhecendo 
a irresolução e estupidez do ante-vence- 
dor da Esquadra de Argel se mofava 
tambem das suas notas. 


Abrêo nomeado Commandante do 
Exercito Pacificador, orgulhoso deste Ti- 
tulo, e ufano de suas passadas campa- 
nhas, em lugar de passar o inverno no 
Rincão das Gallinhas, e ali guardar as 
suas cavalhadas, atravessou precipitada- 
mente o Rio Negro: acantonando-se na 
Capella de Mercêdes aonde vio morrer- 
lhe e enfraquecer os seos cavallos€D. 


Ao mesmo tempo se desentendia das 
ordens do General em Chefe; se intriga- 
va com o General Barreto; e tratava a 
guerra de resto: dizendo, que não era 
como Corado, General de acampamento, 
mas sim de operações. Fructuoso Ribera, 
que o observava, surprehendeo-lhe dous 
filhos, e alguns soldados mesmo dentro 
do Povo da Capella, e o advertio assim 
para ser mais acautelado, e passou depois 
o rio negro com tenção de levantar as 
cavalhadas do Estado que existião guar- 
dadas por uma pequena guarda no Rin- 
ção das Gallinhas subindo o numero de 
cavallos a — 18:000€?, alem de gado 
pertencente tambem à Nação; a força 
que levou andava por cento e cincoenta 
homens; e ali constando-lhe que seiscen- 
tos e mais homens commandados pelo 
Coronel Jardim, e Tenente Coronel José 
Luiz Menna Barreto, julgando-se então 
perdido, embuscou-se para se poder sal- 
var; mas sabendo que aquelles dous Che- 
fes marchavão dezapercebidos, e separa- 
dos, posto que na mesma estrada, e a pou- 
ca distancia um do outro, carregou-os 
inexperadamente, e em detalhe os der- 
rotou, ficando morto no Campo Menna 
Barreto e varias praças, e despersando-se 
toda a mais torça, que procurou refu- 
giar-se na Fronteira da Provincia do Rio 
Grande; esta occorrencia deve-se á de- 
zentelligencia dos ditos Chefes e á dezor- 
dem em, que vinhão marchando. O Co- 
ronel Jardim que pertencia as forças do 
Commando do Marechal Barreto tinha 
tido ordem para se lhe reunir, e o Te- 
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nente Coronel Menna Barreto levava a 
sua gente de reforço ao General Abreo, 
e por isso cada um delles dispunha sua 
marcha em separado, e independente do 
Commando, ou combinação com o outro, 
de modo que sendo este 2º Chefe batido 
por se ter adiantado bastante em sua 
marcha, e em dezordem, a gente de Jar- 
dim á vista dá sua dispersão, atemorisada 
tambem foi batida em debandadaS”. 
Eis! o fructo que já então tinha tirado 
o General Abreo, por haver deixado de 
occupar o mencionado Rincão, ponto o 
mais uzado para passar o inverno, con- 
servar as cavalhadas, e poder bem re- 
forçar-se de gente, e mais recursos para 
na primavera começar uma campanha, 
cuja victoria suppunha-se infalivel! Mas 
elle não era o General Curado. e sim Ge- 
neral de Operações, como estultamente 
havia dito antes!!! 


A guarnição da Colonia mais refor- 
cada com varios desertores inimigos es- 
tendia as suas sortidas na occasião dos 
pastoreos a mais de legua da praça; ten- 
do os setiantes quatro centos homens de- 
baixo do Commando do Coronel Lajudo. 
Como os soldads d'aquella Guarnição não 
tivessem ainda soffrido revéz algum, se 
arrojarão sobre o inimigo sem precau- 
ções, e temerariamente, havendo por isso 
forte tiroteio. Em sete de Agosto re- 
cebeo o seo Governador um officio do 
Commandante em Chefe communican- 
do-lhe que aquelle Coronel tinha feito 
conhecer a Lavalleja a temeridade de 
taes sortidas, que seria facil surprehender 
se elle tivesse maior força: em conse- 
quencia do que Lavalleja deixando na 
Florida alguma infantaria, marchou re- 
servadamente sobre a Colonia, com inten- 
to de derrotar alguma dessas sortidas, a 
reduzir a Praça a um apertado sitio”. 
O Governador, chamando os Officiaes 


que commandavão as sortidas, lhes orde- 
nou toda a cautela: prohibindo que levas- 


sem como até ali um canhão de cali- 
imo = By 


Com esta segurança e prevenção, co- 
meçarão taes destacamentos a circunscre- 
ver mais a sua linha: até que no dia 15 
se observou, que o inimigo aparentava ter 
reduzido suas forças, bem como que os 
seos exploradores em pouco numero in- 
citavão uma escaramuça; estas demons- 
trações mais fizerão crer aos Comman- 
dantes da sortida, alguma cilada; ou tal- 
vez a verificação d'aquella noticia; no 
que se não enganavão, pois que desertan- 
do então dous d'aquelles para a praça 
contarão, que Lavalleja ali se achava, ha- 
via tres dias, esperando a occasião de bem 
empregar um golpe de mão. No seguinte 
dia este circunscrevendo ainda mais a sua 
linha, mostrando-se com muita cautela os 
seos exploradores, e demorando-se me- 
nos tempo que o costumado. 


Lavalleja então vendo que sua marcha 
mascarada, e seo designio estava desco- 
berto resolvêo atacar no seguinte a refe- 
rida sortida. Esta principiou deitando 
seos exploradores, e suas reservas se col- 
locarão debaixo do alcance da artilharia 
da praça. Pouco tempo mediou que La- 
valleja á testa de 400 homens não mar- 
chasse pelo flanco direito da praça enco- 
brindo-se com os combros de area da 
praia até tiro de canhão; e pela Estrada 
Real carregou uma força de tresentos 
homens, tendo um esquadrão o denodo de 
arrojar tudo .quanto encontrou até tiro 
de pistola dos muros; e voltando costas 
a toda a brida, soffreo algumas descar- 
gas da Infantaria, que se achava refugia- 
da em uma Quinta, a tiro de canhão, jun- 
to 4 estrada. O inimigo perdeo um Ma- 
jor gravemente ferido, e alguns mortos e 
feridos: e dos nossos ficarão 8 mortos e 
15 feridos. Não negando a intrepidez e 
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valor de Lavalleja, ignoramos o motivo 
porque deixou igualmente de carregar 
pelo flanco direito; pois que achando-se 
cortada a nossa cavailaria por aquele 
imprudente Esquadrão, de certo não vol- 
taria à praça um só homem desta arma. 


O inimigo estabelecendo dous acampa- 
mentos nos flancos de praça a uma legoa 
de distancia buscou estreitar o sitio, po- 
rem sem produzir algum ataque serio; 
então os gados e cavalhadas reduzidos à 
pastarem nas Quintas immediatas prir- 
cipiarão a enfraquecer, e a morrer; e 
dentro em poucos dias ficou a nossa ca- 
vallaria a pé, e a praça sem gados de con- 
sumo. Em quanto pois Lavalleja exer- 
citava esta força em presença da Colonia; 
Fructuoso Ribera observava a Columna 
do General Abrêo, fazendo-lhe alguns 
prisioneiros“. [Este mandou nos pri- 
meiros dias de Setembro o Coronel Ben- 
to Manoel Ribeiro com uma força de oi- 
tocentos homens marchar sobre Monte- 
vidéo; o dito Coronel assim o praticou, e 
dispersando as forças de Ribera“º9, atra- 
vessou a campanha com grande arrojo, 
sendo tal a sua velocidade, que só com 
duas horas de differença é que Lavalleja 
pôde se anticipar a passar o Arroio de 
S. José, buscando o seo acampamento na 
Florida, a 9 de Setembro se achava aquel!- 
la Columna nas linhas da praça de Mon- 
tevidéo, d'onde demorando-se um mez, 
marchou reforçada com mais quatrocen- 
tos homens€?”, sobre o Povo das Minas, 
fez junção no Iey com o Coronel Bento 
Gonsalves, que tinha vindo pela estrada 
do Cerro Largo com seiscentos homens a 
encontrar-se com aquella força. 

Assim reunidos marcharão os dous 
Bentos a procurar Lavalleja, e como apri- 
stonassem na sua marcha alguns bombei- 
ros deste, e por elles lhes fosse assegura- 
do, que Fructuoso ainda se lhe não tinha 


reunido, se apressarão a atacar aquel- 
le.» — Ao amanhecer do dia 12 de Ou- 
tubro se avistou o inimigo do outro lado 
do passo de Serandi; apresentando porem 
mais força do que se presumia, pois que 
Ribera se lhe tinha reunido: o Coronel 
Bento Manoel, mandando mudar de ca- 
vallos, se determinou a atacar com menos 
forças; pretendendo aproveitar-se do en- 
thusiasmo das Tropas, visto ser o Dia do 
Anniversario Natalicio de D. Pedro 1º 
Imperador do Brazil. Dispondo então 
toda a sua gente em uma linha, sem dei- 
xar a menor reserva carregou de espada 
o inimigo, que se achava collocado van- 
tajosamente, e era dobrada força) : este 
soffrendo a pé firme a primeira carga, 
a buscou logo repellir, e como fraqueasse 
a ala esquerda commandada por Bento 
Gonsalves, a qual se compunha de paisa- 
nos mal armados, principiou a derrota da 
Fórça Imperial por uma desordenada de- 
bandada. Nossa perda foi bastante gran- 
de, incluindo-se os prisioneiros: porem 
a do inimigo foi muito superior quanto 
a mortos. O enthusiasmo com que este 


(1) Lavalleja deixando o sitio da Praça da 
Colonia do Sacramento, marchou d'ali à 5 de 
Setembro, encarregando o Coronel Arêas de 
continuar o mesmo sitio com cento e tantos 
homens; e à 27 do mesmo mez uma sortida da 
praça de cento e tantos homens sahindo de 
noite surprehendeo o dito Coronel no seo acam- 
pamento a duas legoas de distancia, escapan- 
do-se este em um cavallo em pello, ficando 
morto um Tenente e dous soldados, e vinte e 
trez prisioneiros incluindo um Capitão, um Al- 
feres e um Commissario; tomando-se o gado 
do municio, varias peças de fardamento, arma- 
mento, e toda a cavalhada; esta força da praça 
era commandada pelo Major Sepêda de Ca- 
vallaria (filho do paiz) que apenas levava vin- 
te uma praças montadas, indo as outras com 
os arreios carregados; e a infantaria era divi- 
dida em duas divisões, uma commandada pelo 
Capitão Feijó, e outra por Lobo Barreto, de 
igual patente. Alem disto resultou levantar-se 
o sitio, e estabelecer-se uma Collectoria por 
ordem de Lavalleja, onde pagavão direitos os 
generos que sahirão da praça, bem como os que 
entravão, incluindo até as carretas de lenha. 
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ataque se principiou foi extraordinario 
nos Imperiaes: e o Coronel Alencastre 
com dous Esquadrões de Cavallaria de 
linha do Rio Grande fez prodigios de va- 
lor! a ponto de se entregar prisioneiros, 
só quando se vio desamparado de toda a 
de mais força. 


Os dous Bentos então buscarão outra 
vez ganhar a fronteira do Rio Grande 
com os dispersos: e um tal Major Anto- 
nio de Oliveira havendo-se salvado já do 
alcance do inimigo com cerca de duzen- 
tos homens”, teve a franqueza de se 
entregar ao 2º dia de marcha a vinte e 
cinco homens, incluidos uma china; que 
lhe sahirão ao caminho a intimar-lhe a 
sua rendição, affectando serem partida 
de grande força! 


O Tenente Coronel Pedro Pinto tam- 
bem com alguns soldados se entregou em 
uma estancia a um capátaz e quatro ne- 
gros! mais actos vergonhosos poderia- 
mos contar, porem queremos poupar à 
nossos leitores tão enfadonha narração. 


Em a noite do mesmo dia 12, posto 
que o campo do ataque fosse a mais de 
25 legoas de Montevidéo, recebeo o Ge- 
netal em Chefe a noticia, achando-se no 
“Fheatro; a qual se divulgou logo com 
grande espanto. O General de Opera- 
ções Abrêo tão de pressa soube a derrota 
dezamparou, como Barreto com queni 
estava na maior desentilligencia, a Ca- 
pella de Mercêdes'*, e fizerão com tal 
precipitação a sta retirada, que o Major 
Belchior da Costa do Regimento 25 de 
Cavallaria de 2º Linha os não pôde al- 
cançar ; e por isso teve de se refugiar na 
Colonia do Sacramento com 124 praças 
do seu Regimento, que depois muitos 
bons serviços ali prestarão. 


O Tenente Coronel Cabrita Comman- 
dante do povo da Capella, com o resto da 
guarnição respectiva tambem se retirou 
para a Colonia, abandonando ao inimigo 


os armazens com todos os mantimentos; 
e segundo consta cuidando só de salvar a 
sua pouca mobilia. 


Rodrigo Lobo frio espectador em fren- 
te de Buenos Ayres; sem hostilisar“D, e 
soffrendo as mogas com que os papeis 
publicos o insultavão, estava com uma es- 
quadra de nove vellas, incluidas duas 
Corvetas, deixando preparar á sua vista 
a Esquadrilha d'aquella Republica, cujo 
governo descaradamente protegia os pa- 
triotas Orientaes. Tendo precidido va- 
rias contestações entre elle e aquelle go- 
verno a respeito de um Corsario deno- 
minado — Lavalleja, — que se estava 
armando; e havendo o mesmo Governo 
affiançado que não sahiria a Corso, e até 
mandado em satisfação ao Vice-Almiran- 
te tirar-lhe o velame; este quando menos 
se precatou soube que tal barco em noite 
escura dera á vella para as Costas do 
Brazil; e mandando-o logo perseguir não 
pôde estorvar os grandes estragos que 
causou ao Commercio a sua apparição. 


O Governo do Brazil vendo-se de todo 
ludibriado pela má fé do de Buenos Ay- 
res resolveo-se então a declarar-lhe guer- 
ra em 10 de Dezembro deste anno; me- 
dida na realidade ante-politica; pois o 
devia ter feito a mais tempo, ou conti- 
núar então a fingir-se dezentendido. 


Reúnio então Rodrigo Lobo 19 barcos 
em frente da Capital da Republica Ar 
centina, intimando o bloqueio de seus 
portos.” 

Attribuindo-se na Côrte o mau exito 
do ataque de Serandy à incuria do Gene- 
ral Lecôr foi este substituido por Ma- 
gessi, homem que não tinha nada de mi- 
litar, e estupido em todo o sentido. À 
posse deste verificou-se nos principios de 
Fevereiro de 1826, contra toda a espec- 
tação publica. Como este General pouco 
vulto fez, como imilitar, contaremos ae 
menos algumas anecdotas suas. Todos 
sabem do que elle praticou em Matto 
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Grosso; e como em Montevidéo não po- 
desse tão bem arranjar-se, fez comtudo o 
que pôde, pois até ao Commandante Ro- 
cha do Batalhão 7º pedio um pouco de 
fardamento velho para mandar para os 
negros da sua fazenda! Vendo um ca- 
vallo bom, o gabou muito a seo dono, 
acrescentando, que o dezejaza para raça, 
porem como seu dono lhe dissesse que 
era capão, elle que o queria de todas as 
maneiras lhe tornava — que mesmo lhe 
fazia conta a raça de capões! — Mor- 
rendo-lhe sua mulher insistio contra toda 
a pratica d'aquelle paiz em que fosse se- 
pultada na Capella môr da Matriz, e por 
mais representações que o respectivo Pre- 
lado lhe fizesse, assim se verificou por 
occasião de semelhante morte se encer- 
rou sem dar despacho por trez dias! 
Alem disto era summamente rosseiro, 
qualidade que não se caza com a polidez 
dos Montevidianos. 

Deixando pois o toleirão Magessi de 
quem ainda teremos de fallar, vamos se- 
guir os dezastres daquella infausta 
guerra. 


A guarnição da Colonia do Sacramento 
nesse tempo se compunha de differentes 
destacamentos; e ou fosse porque o seu 
honrado Governador tivesse requerido 
mais força, ou porque os Commandantes 
dos Corpos reclamassem a bem da disci- 
plina aquelles destacamentos, o certo é 
que no principio de Fevereiro de 1826 
partio para ali o Batalhão 11 de Caçado- 
res com 300 e tantas praças, regressando 
a Montevidéo as que pertencião ao Ba- 
talhão do Imperador, e 1º de Granadei- 
ros. 

A todos os momentos se esperava um 
ataque entre as duàs Esquadras, posto 
que a de Buenos Ayres não contasse mais 
que uma Corveta, quatro Bergantins, 
uma Escuna e algumas Canhoneirastº ; 
que não chegavão o maior numero de 13, 
mal construidas, e armadas de um só ca- 
nhão de grosso calibre na prôa. 


Não havia quem duvidasse da victoria 
dos barcos Imperiaes, que sendo em 
maior numero, e lotação, estavão alem 
disto bem tripulados e melhor armados. 
Até que no dia 9 de Fevereiro do mesmo 
anno de 1826 — se fizerão as duas Es- 
quadras de vella, a Braziliera tinha já 
então trez Corvetas (sendo uma com- 
mandada pelo valente e perito Chefe de 
Divisão Diogo Jorge de Britto que dias 
antes havia ali chegado do Rio de Janei- 
ro“) varios Bergantins e Escunas, ao 
todo 19. E a de Buenos Ayres dos que 
já dissemos. Aquella se retirava com 
pouco pano, em alguma dezordem os bar- 
a republicana commandada pelo intrepido 
cos menores, porem toda a barlavento; e 
Brun avançava em duas linhas; a saber: 
a Corveta, os quatro Bergantins, e a Es- 
cuna, formavão a 1º, e a mais de 34 legoa 
seguião as Canhoneiras na 2º; serião 4 
horas da tarde a Corveta Chefe da Bra- 
zileira virando com as demais por de-van- 
te, deo os primeiros tiros e se engajou o 
combate, em frente da Colonia. Parecia 
indubitavel a perda da esquadra inimiga; 
porem nada mais houve do que ser acos- 
sada por alguns barcos nossos; e fallan- 
do mais claro, o retirar-se aquella Es- 
quadra, e não a nossa, deve-se ao valor 
e intrepidez do Chefe de Divisão Britto, 
cujo barco foi o que sustentou toda a for- 
ça do ataque; todos os demais barcos se 
portarão cobardemente; incluindo o mes- 
mo Chefe :“:% embora se diga que o Vi- 
ce-Almirante Lobo era valente; seria em: 
forças phizicas; mas não em ataque: se 
a immolação da gloria foi que deo motivo 
a seu vergonhoso comportamento, quan- 
do deixou no Estreito de Gibraltar de 
tomar a Esquadra Argellina“*?, seus ami- 
gos não sei que desculpa ora lhe darão. 
Houve quem dissesse, que fôra culpa de 
Garção, que era um fraco; concedemos ; 
porem porque não dimittio este e outros 
que taes, que o deixarão ficar mal! fi- 
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nalmente concedendo que não era timido, 
affirmaremos que não sabia cumprir com 
os deveres de bom Chefe, em cuja linha 
entra o fiscalisar a conducta dos subor- 
dinados. 


Não perdendo os de Buenos Ayres 
barco algum no combate, porem exage- 
rando os nossos as grandes avarias que 
lhe tinhão causado; no seguinte dia man- 
dou Rodrigo Lobo para o Porto da Co- 
lonia, sob o Commando de Frederico Ma- 
riath um Brigue, um Patacho, e duas Es- 
cunas““S ; e tendo despedido mais alguns 
barcos para Martins Garcia afim de re- 
forçar a Esquadrilha do Uruguay se re- 
tirou a Montevidéo com os de maior lote; 
a pretexto de os guarnecer com artilharia 
de maior calibre, e depois se foi postar 
na Ponta do Indio no Canal a trinta le- 
goas de Buenos Ayres. 


O Almirante Brun, que os nossos co- 
bardes Marinheiros suppunhão em estado 
de nada emprehender, pela derrota sot- 
frida, tanta pressa deu a reparar os es- 
tragos, se é que os teve, que a 23 de Fe- 
vereiro*” se apresentou com os seis bar- 
cos maiores nas approximidades do porto 
de Montevidéo, e d'ali seguio pelo canal 
do centro em direitura á Colonia do Sa- 
cramento, em frente da qual fundeou a 
4 legoas no dia 25 do dito mez pelas duas 
horas da tarde: mandando logo um Par- 
lamentario á terra, intimar ao valente 
Manoel Jorge Rodrigues a rendição da 
praça no termo de 24 horas. 


Como em vista da grande força de 
marinha, que existia nas agoas do Prata, 
nunca esta praça receiou cousa alguma 
por mar não se achava por isso para este 
lado fortificada se não com trincheiras à 
barbeta, e rolando os reparos das peças 
sobre plata-formas de pedra mal assenta, 
e por calçadas. Porem assim mesmo à 
sua guarnição era tão valorosa, que ate 
suppoz uma bravata do Corsarista Inglez 


aquella intimação: a qual o Commandan- 
te Manoel Jorge contestou, que a sorte 
das armas decidiria de semelhantes pro- 
posições. 


Apesar do intrincheiramento que disse- 
mos havia assim mesmo 22 canhões, a 
maior parte de 18, e 24 montados em de- 
feza do canal, que passava a quadra e 
meia dos muros da praça; e por isso hou- 
ve muito quem attribuisse a famfarrona- 
da do Almirante Argentino, aquelle par- 
lamentario ; que só ao outro dia pelas sete 
horas da manhã é que pôde voltar em 
razão do vento lhe ser contrario. 


Mariath, que é destes officiaes que não 
foge, mas que busca sempre evitar com- 
bate, se havia de collocar os seus barcos 
no canal, de sorte que para fazer fogo de 
frente ao inimigo, em quanto as baterias 
da praça com grossa artilharia, vulnera- 
va de flanco, fez logo logo encalhar o 
Brigantin, Patacho e uma EscunaS? ; 
exceptuando a do Commando do Tenente 
Tompson, que se conservou sempre em 
franquia: as guarnições d'aquelles trez 
barcos desembarcarão: e com esta gente 
se guarnecerão duas baterias de terra. 


Poucos, como já dissemos, se persua- 
dião que o Almirante de Buenos Ayres 
se atreveria a entrar o porto: comtudo o 
Governador da Praça mandou n'aquella 
noite que uma faxina composta de 13 
presos fosse trabalhar em uma das bate- 
rias do mar, para a fortificarem com sa- 
cos de areia; tendo tambem de noite dado 
ordem para que todos os alfaiates se reu- 
nissem no Arsenal para fazerem taes 
sacos. 


Posto que se trabalhasse assim toda a 
noite, pela manhã, não havia mais que 
uma canhoneira prompta: e Brun rece- 
bendo a resposta, chamou Commandan- 
tes a bordo, e largou pano a demandar o 
canal da Colonia ás 674 dá manhã de 26 
de Fevereiro. Tudo então assombrado 
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de semelhante arrojo, correu-se a postos: 
ficando só a peito descoberto as guarni- 
ções de Artilharia. 


Logo que a Corveta inimiga chegou a 
tiro de fuzil lhe fez a praça os primeiros 
tiros, a que não respondeu aquelle em- 
quanto não perlongou seu costado com a 
1º bateria; porem tão depressa isto con- 
seguio, principiou o mais activo fogo de 
metraiha, que felizmente não causou pre- 
juizo algum. Os demais barcos apar- 
tando-se d asua esteira cahio sobre a res- 
tinga6b que corre junto ao canal, de- 
baixo das baterias, aonde ficou perdido, 
por mais que a sua valente guarnição tra- 
balhasse para o safar. A Corveta Almi- 
rante tambem tocou no fundo, já dentro 
do porto, ficando mais exposta ao fogo. 
Então Brun julgando-a em perigo teve 
o ardil de expedir um parlamentario à 
terra, que o não querendo reconhecer, 
soffreu em sua porfia varias descargas. 
Ultimamente abordou o escaler à praia. 
e seguio o Parlamentar à casa do Gover- 
nador, com uma pequena carta do Almi- 
rante, em que lhe dizia que ainda era 
tempo de fazer uma capitulação honrosa. 
Então aquelle despedindo-o vocalmente. 
lhe disse que nada contestava, e por isso 
ficasse S. Exa. na inteligencia de que o 
dito dito. — 


Esta prudencia do Governador não foi 
comtudo imitada por outros officiaes que 
se achão junto delle; pois um'? se lhe di- 
rigio proferindo — Que não julgasse o 
Snr. Almirante, que tinha feito logro á 
Guarnição, para aproveitar a occasião de 
desencalhar a sua Corveta, que os solda- 
dos da praça erão águerridos e generosos, 
e por isso se V. Exa. lhe mandasse pedir 
essa permissão, se lhe difiriria, sem me- 
nor receio que ficasse pois elle certo que 
a invenção do parlamentario não era ce 
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(1) O Tenente Coronel Jacintho Pinto 
Commandante do Batalhão 11 de Caçadores. 


grande subtileza. O official inimigo nada 
a isto respondeu: voltando logo para 
bordo da Corveta, que já então estava 
safa. Se Brun se aproveitou deste arti- 
fício tão rasteiro para salvar a Corveta; 
assim mesmo este intervallo permittio 
transferir-se o grande paiol de polvora, 
que se achava em uma casa exposta ao 
fogo do mar para sitio mais a proposito 
e seguro; e cuja mudança se fez com 
summa rapidez. ? 


(2) Em 1810 ardendo um paiol junto do 
mar, em consequencia de um raio; e dezastro- 
samente morrerão sete pessoas, alem de outras 
estorpcadas, tendo varias casas proximas aba- 
tido ou recentido-se de semelhante explosão. 
A rogos do povo se transferio outro que havia 
por cima da sacristia da Igreja, para uma casa 
feita a proposito a meia legoa da praça; porem 
como em 1823 na occasião de se proclamar a 
Independencia, constasse que Lavalleja preten- 
dia alarmar a campanha, para isso se refugiara 
em Buenos Ayres; e desta dissidencia corresse 
o boato, de que se armavão lanchões em Entre- 
Rios para virem á Colonia; e depois appare- 
cesse uma pequena força embarcada dos Lusi- 
tanos, para sublevar aquella Guarnição, como 
em seu lugar dissemos; força foi trazer occul- 
tamente algum cartuxame para a dita Igreja, 
montando em mais de setenta arrobas, a pol- 
vora assim depositada. 


No dia 14 de Dezembro deste anno (dia 
sento) celebrando-se com o maior concurso 
possivel a Missa do Espirito Santo em razão 
do Collegio eleitoral, que hia eleger os Depu- 
tados, estava o tempo mui chuvoso; porem as- 
sim mesmo concorreu tudo quanto era homem a 
esta festividade; 15 minutos serião passados 
que outro raio inflamou este pequeno paiol, 
que novo estrago causou, ficando ainda sepul- 
tadas debaixo da abóbada da Igreja, que toda 
Ep oito pessoas e outras poucas maltra- 
tadas. 


A felicidade toda foi já se ter retirado toda 
a outra gente; pois à esperarem, ficava o de- 
partamento de Mercedes e de Paysandu priva- 
do dos melhores Chefes de familia, que tinhão 
ali vindo como eleitores 4 aquella reunião; e 
quanto aos habitantes da praça, poucos ficarão 
com vida. Grande dissabor causou ao Gover- 
nador Manoel Jorge esta catastrophe: pois 
chegou á tanto a indisposição dos moradores 
da Colonia, que pretenderão requerer a sua 
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A esquadra inimiga tendo perdido bas- 
tante gente, e avaria em seos aparelhos, 
fundeou dentro do Porto fóra do alcan- 


ce da artilharia. 


A nossa perda se reduzio a um paisa- 
no morto de bala raza em uma quinta à 
seis quadras da praça; porem inflaman- 
do-se no calor do ataque um deposito de 
polvora na bateria proxima ao paiol de 
que fallamos queimou bastante ao seu 
Commandante o 2º Tenente de Marinha 
— Couto; e mais alguns inferiores e sol- 
dados. 


N'esta bateria tambem havia de acon- 
tecer o desastre de na occasião de uni 
marinheiro passar pela frente de uma pe- 
ça, ao tempo de arder sua carga, voar 
conjunctamente. 


O enthusiasmo da Guarnição foi inex- 
plocavel, e Brun depois de forcejar toda 
à tarde para sair com a Corveta por um 
pequeno canal denominado — do Infer- 
no — deitou de novo ancora fóra de tiro 
de canhão, e ali pernoitou, mandando soc- 
correr ao Bergantin encalhado que pa tr 
nha perdido o mastro da Gata. 


Diremos em abono da verdade, que à 
guarnição deste barco se comportou va- 
lentemente. Serião quatro horas da tar- 
de uma bala abateu-lhe aquelle mastro; 
a Esquadra estava fundeada a sota-ven- 
to; a Escuna Brazileira do Commando de 
Tompson se fez de vella protegendo 
umas quantas lanchas de gente armada 
que se destinavão à bordagem. 


O Bergantim já se achava tombado 
para o lado opposto, porem logo que os 


substituição. Comtudo elle culpa alguma teve 
de tão lamentavel acontecimento. Pois só a 
força de circunstancias o tinha obrigado à se- 
melhante procedimento. Desde ali não se con- 
servou mais do que cinco tiros por boca de 
fogo em seos caixões de reserva. E só depois 
da revolução de 1825, é que veio aquelle gran- 
de paiol para dentro da praça, esperando-se á 


cada hora outro desastre. 


nossos se approximarão, apezar da sua 
artilharia não poder servir-lhe, foi tão 
forte o tiroteio, que os nossos recuarão ; 
e aquelles saltando em escaleres os deza- 
fiavão mesmo debaixo da metralha, que 
lhe atirava a escuna ?, 


Ao outro dia achou-se o dito barco ini- 
migo de todo abandonado; e assim al 
acábou. 

Na manhã de 27 a Escuna inimiga — 
Sarandi — voltou a sahir pelo canal com 
vento feito, debaixo de toda a artilharia; 
de que parecia mofar-se, pois nem com 
um só tiro respondeu ao grande fogo da 
praça, que lhe fez bastante estrago. 


Quando pois a Guarnição mais se ufa- 
nava da victoria. um occculto desgosto 
consumia ao seu Governador. O official 
encarregado das munições de guerra lhe 
dêo parte ao anoitecer do dia 26, que a 
profuzão de fogo nas baterias tinha con- 
sumido todo o cartuxame e polvora dos 
armazens; que só existião 117 tiros de 
canhão de carga completa; 157 mil car- 
tuxos de clavina; e 40 mil de fuzilaria. 
Immediatamente lhe recommendou aquel!- 
le o maior segredo, e chamando Mariath, 
este lhe disse tambem, que só teria dous 
ou trez barris de polvora! a vista pois de 
semelhante conflicto, expedio proprios á 
Montevidéo ; porem estes não poderão se- 
guir em consequencia das rondas dos st- 
tiantes, que achando-se antes a duas le- 
goas e mais de distancia se tinhão appro- 
ximado aos arrabaldes da praça. A es- 
cuna de Tompson tinhá seguido para 
Mantevidéo sem receber participações. 
Nesta crise se ordenou que não fizesse 
fogo nas baterias sem ordem expressa; 
deixarão-se os canhões do lado da terra 
com tres tiros cada um; e desfizerão-se 
90 :000 “cartuxos de clavina, e alguns de 
fuzil para carga de metralha. 


Na tarde de 28 se virão no orizonte 
branquear vellas, erão 13 Canhoneiras 
que vinhão de Buenos Ayres a reunir-se 
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a Esquadra. Desde este momento se 
contou com o ataque contra a praça; e 
não havendo tempo a perder nã sua for- 
tificação, de noite, e de dia, se trabalha- 
va nas trincheiras, guarnecendo-as com 
sacos de terra, pipas cheias de areia, e 
mesmo alguns caixotes de madeira. A 
Guarnição infatigavel neste serviço, dor- 
mia a postos; e cheia de enthusiasmo. 


RE TIONLEN TO o ataca o ro 2 de Abril6 se 
denunciou ao Governador, que o Capitão 
de artilharia Antonio de Castro Feijó, 
estava disposto a atraiçoar a praça, de 
acordo com um cunhado seu, que se acha- 
va no sitio: esta denuncia foi dada por 
um Capitão de São Paulo F. Orthiz, e 
um subalterno de Cavallaria do Com- 
mando do dito Capitão. O Governador 
mandou Jogo prender aquelle; porem res- 
pondendo passado tempo á Conselho de 
Guerra, se julgou innocente; e nessa per- 
suazão estamos nós, pois que attribuimos 
aquella infamante intriga aos soldados 
da companhia do arguido, que por moti- 
vo de lhes dever alguns mezes de soldo, 
se aprovietarão deste ensejo para o de- 
zacreditar, e ficarem livres de um Capi- 
tão, que nada escrupulisava em lhes so- 
negar os respectivos vencimentos. 


Achando-se como dissemos a Guarni- 
ção à postos, logo depois d'aquella de- 
nuncia serião 11 horas da noite as senti- 
nellas do baluarte mais proximo do arse- 
nal, sentirão no mar, e quasi debaixo das 
baterias as Canhoneiras inimigas”, 
Hum tiro de canhão dado neste baluarte 
ao som d e— viva ao Imperador, — rom- 
pêo o ataque. Quatro Canhoneiras segui- 
rão até o trapiche a 12 passos do Arse- 
nal, as quaes sendo metralhadas de flance, 
e com fogo de fuzil de frente, soffrerão 
o maior destroço, ficando tres encalha- 
das, e uma safando-se seguio pelo canal 
abaixo levando apenas sete ou oito ho- 
mens; quando cada uma trazia para cima 
de cincoenta praças. As outras tendo fi- 


cado a mais distancia, se encobrirão com 
os costados do Bergantim, Patacho e Es- 
cuna, a que pegarão fogo, resultando po- 
rem só queimar-se o 1º. Erá uma hora e 
já estava o ataque concluido, e as trez 
canhoneiras prisioneiras. O inimigo, se- 
gundo elle mesmo confessou, perdeu no 
dia da sua entrada, e neste o melhor de 
quinhentas praças fóra do combate. Pou- 
cos officiaes deixarão de ser feridos ou 
mortos; sendo do nº dos 1ºS o Comman- 
dante Espora, que perdeu uma perna no 
ataque de 26, e no dos 2º os Comman- 
dantes das Canhoneiras Robinson, Echa- 
varria, e outros mais. Na Colonia do 
Sacrâmento se deu neste ultimo combate 
sepultura a 8 officiaes, setenta e tantos 
marinheiros, ficando dous daquelles pri- 
sioneiros, e destes oitenta e tantos. Os 
de mais ficarão seus corpos á bordo dos 
barcos, tendo-se alem destes afogados 
muitos dos que se deitarão a nada. 


Não deixaremos de notar a humani- 
dade, e generosidade com que o Tenente 
Coronel Jacintho Pinto se houve com 
Echavarria, a quem se prestarão todos os 
soccorros vitais; porem sem effeito pois 
expirou no mesmo dia agradecido de tan- 
ta bizarria; e seu cadazer foi decente- 
mente sepultado a expensas daquelle Te- 
nente Coronel. 


No dia 2 pela manhã causava horror a 
praia do Arsenal; os mortos a um lado 
estendidos; os feridos a outro angustian- 
do, e os marinheiros brazileiros baldean- 
do as trez Canhoneiras, cuja lavagem por 
algum tempo conservava a agua encarna- 
da, incitava todas as maldições desse Gra- 
divo infernal que faz consistir a sua glo- 
ria no sangue frio com que faz baixar 
ao tartaro tantas victimas de seu furor. 
A nossa perda foi de 22 fora de combate, 
incluindo 12 mortos. 


Brun corrido de vergonha se conserva- 
va a bordo6% até que em 5 do mesmo 
mez chegou ao Real de São Carlos, (uma 
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legoa da Colonia) o General Lavalleja 
com oitocentos homens de cavallaria e al- 
guma infantaria O”, 


A todos os momentos se esperava a 
nossa Esquadra; em 6 chegou um esca- 
ler de Montevidéo com vinte e quatro 
arrobas de polvora, que junta a quatro- 
centos cartuchos, que se tinhão encontra- 
do nas trez Canhoneiras municiarão as 
baterias; Até que em 7 appareceu toda 
a Esquadra Brazileira, incluindo a Fra- 
gata Imperatriz. Esta ultima fundeou no 
canal de 5 legoas da Colonia; e aquelle 
tendo em sua frente as trez Corvetas pa- 
recia demandar o porto. Grade foi o re- 
gozijo da Guarnição, suppondo que o ini- 
migo de maneira alguma poderia esca- 
par !68 As baterias fizerão então muito 
fogo sobre a esquadra Argentina apezar 
da distancia em que se achava; porem 
este zombando ainda do Almirante Bra- 
zileiro mandou sahir-lhes ao encontro 
trez canhoneiras que tambem a muita dis- 
tancia fizerão fogo as Corvetas. Quan- 
do estas se achavão a tiro de canhão da 
praça se fizerão no bordo do mar; e sem 
abrir communicação com a terra foi nos- 
sa esquadra fundear a seis legoas! Que 
assombro se não apossou da Guarnição! 
Que imprecações contra o cobarde e 1n- 
fame Vice-Almirante Rodrigo Lobo! 


Brun conservou-se na mesma posição ; 
e no seguinte dia por mais signaes de 
socorro que se fizerão a Esquadra não 
forão reconhecidos. 


Ultimamente resolveo-se o Governador 
a mandar o Capitão José Fernandes dos 
Santos” 4 bordo dá Corveta chefe a 
expôr o desanimo da Guarnição; e em 
a noite de nove para ali partio. Então o 
vil Vice-Almirante dando por desculpa 
que havia receiado achar-se a praça em 
poder do inimigo, mandou baixar a Es- 
quadrilha do Uruguay, que se achava em 
Martim Garcia (oito legoas da Colonia) 
e soccorrer a Colonia com munições, e 


alguma gente de artilharia no dia 10 do 
mesmo. Este auxílio posto que tardio foi 
bem aceito: e a esquadra brazileira fun- 
deada entre a Colonia e Buenos Ayres 
pronosticava a perda da inimiga. Todos 
os dias sáhirão da Colonia uma sortida 
de cento e tantos infantes a fazer a des- 
coberta; parece que no dia 12 o Gover- 
nador teve denuncia (e não inspiração 
divina como disse na sua participação ao 
General em Chefe) de que os sitiantes 
pretendião surprehender esta pequena 
força. Mandou pois na manhã de 13 sair 
duzentos homens de infantaria com duas 
peças de calibre 3, e a pouca cavallaria 
que já não chegava a 30 cavalleiros, com- 
mandados pelo Major Thomaz José do 
11º Batalhão”, a descobrir o campo: 
recommendando ao dito Major toda a 
cautela na sortida. 


Este honrado, porem incauto official 
seguio pela estrada sem batedores nem 
pela frente, nem pelos flancos, e chegan- 
do a tiro de canhão da Praça fez alto, 
com tenção de seguir avante. Lavalleja 
tinha emboscado a sua gente de infanta- 
ria em uma sanga ao correr da estrada 
e em trez casas entre a praça, e o lugar 
em que já se achava o Major: estando 
a força de cavallaria na sua frente tani- 
bem emboscada. 


Era costume sahirem com a força des- 
tinada á descoberta differentes rebajxa- 
dos, donos das chacaras visinhas, indo 
porem armados. Estes em plena liber- 
dade seguião a seos destinos, buscando 
cada um o atalho que mais lhes convinha ; 
assim em dezordem forão os primeiros a 
cáhirem na emboscada: de sorte que os 
tiros lhes forão dirigidos, perecendo sete 
com o maior denodo, e depois de prodi- 
gios de valor. Apenas se ouvirão estes 
tiros as emboscadas sahirão de seus es- 
conderijos e carregarão sobre o Major. 
A confuzão foi tão grande, que ao furor 
dezordenado dos nossos soldados se deve 
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a salvação da artilhariá, e de todos os 
que então escaparão; pois vendo-se cer- 
cados, cada um investio a quem topou 
diante, afugentando os sitiantes com 
inexplicavel audacia. As duas peças che- 
garão a estar dezamparadas com trez a 
quatro soldados cada uma; tendo o Com- 
mandante de uma (o doido Tenente Pe- 
dro Eustaquio Camacho fugido apezar de 
se ter offerecido para ir voluntario nesta 
expedição, este, e o covarde Tenente Bur- 
guete, Commandante de uma reserva, se 
comportarão vilmente; e até derão gritos 
de espanto'*D, 

A artilharia da praça não podia jogar 
em razão de poder offender os nossos; 
e por isso o Governador mandou logo, 
logo, sair toda a gente disponivel, em so- 
corro da sortida; o que muito aproveitou; 
pois que o inimigo se retirou immediata- 
mente. 


O Major Commandânte pagou com a 
vida a sua incuria; atravessado de uma 
bala, logo no começo do ataque se reco- 
lheu à praça fallecendo ao outro dia. 
Valente militar, e digno de melhor sorte 
mesmo nos ultimos arrancos da morte 
zelava a sua honra, criminando sua teme- 
ridade, e pedindo desculpa. Nossa perda 
forão 17 mortos incluido o Commandan- 
te e mais alguns feridos. O inimigo per- 
deu no campo trinta mortos, sendo feri- 
dos tres officiaes; e contuso o mesmo La- 
valleja. 


De todos os conflictos militares que 
houve nesta praça este foi o mais salien- 
te: a baioneta, a pistola, e a espada se 
manejarão corpo a corpo; e virão-se em 
alguns lugares os dous contendores com 
as armas na mão ou cravadas no contra- 
rio mortos juntos um do outro. 


Em quanto em terra se vião destes ras- 
gos de heroismo; o nosso Vice-Almirar- 
te, com tanta fama de valente, porem que 
nunca della se fez digno, estava de ob- 
servação a Brun; que receando, que a 


Esquadrilha do Uruguay chegasse a ficar 
então entre trez fogos se escapulio pelo 
canal — do inferno — na madrugada de 
16; deixando a Rodrigo Lobo de boca 


aberta 2, 


No seguinte dia chegou a Esquadrilha 
do Uruguay, conduzindo à seo bordo o 
9º Batalhão de Caçadores que se achava 
em força de duzentas praças guarnecida 
a Ilha de Martim Garcia desde os princi- 
pios de Fevereiro8”. 


Alem disto vinhão todos os prisionei- 
ros imperiaes feitos pelo inimigo desde o 
princípio da guerra; os quaes milagrosa- 
mente poderão recuperar a sua liberdade. 
Sendo pois mandados para Santa Fé po- 
derão sublevar-se contra a escolta que os 
conduzia; em cuja empreza se distinguio 
o Coronel Alencastro, que tinha sido pri- 
sioneiro no ataque de Sarandy, e bem 
assim o Tenente Coronel Pedro Pinto, e 
Tenente Felisberto Fagundes; o numero 
era de cento e tantos, quaze todos off- 
ciaest89, 


À generosidade com que elles se hou- 
verão com os seus guardas, foi pasmoza ; 
pois que alem de os não offenderem, os 
gratificarão com o pouco numerario que 
entre si poderão apurar. 


Reforçada pois assim a praça da Co- 
lonia, receio algum havia de ataque; po- 
rem nem por isso deixou de soffrer um 
rigoroso sitio de nove mezes e dias; que 
privando-a de carnes frescas teve a sua 
guarnição de soffrer uma grande epide- 
mia, a ponto de fallecerem ao principio 
cinco e seis soldados por dia. Rodrigo 
Lobo passando alguns dias, e depois de 
ter uma conferencia com Jacintho Roque 
de Sena, Commandante da Esquadrilha 
se retirou segunda vez para a Ponta do 
Indio com a esquadra: e passando dali 
à Montevidéo não tardou a ser substitui- 
do por outro que tal Rodrigo Pinto Gue- 
des, que em nada lhe foi superior na 
ambição da gloria, O novo Almirante 


ay 


tomou o Commando da Esquadra; e o 
dimittido com os seus predilectos Gar- 
ção, e Carvalho, symbolos da cobardia 
seguirão na Charrúa Jurujuba para a 
Córte, aonde posto que fossem maltra- 
tados, não soffrerão o merecido castigo. 
O 1º tendo a responder em Conselho de 
guerra, e de que se sahio bem, fez depois 
uma diatribe contra Diogo Jorge e Ma- 
noel Jorge; acrescentando, que seu cre- 
dito só era abacanhado nas tabernas da 
Colonia. Não era nas tabernas de Colo- 
nia, era nas cazas dos homens mais sist- 
dos, que se murmurava da sua infame, e 
covarde conducta; pois de seu ignobel 
procedimento resultou o dezaffecto de 
seus maiores amigos. O desespero da 
Guarnição da Colonia do Sacramento 
chegou a tal apuro, que alguns officiaes se 
juntarão no Quartel do Commandante 
do Batalhão 11, para formarem um pro- 
testo contra elle Commandante da Es- 
quadra; e se não fossem as razões que 
deu o Capitão da 3º Companhia Fixa 
Lobo Barreto, oppondo-se, dizendo que 
nada se devia intentar sem ser ouvido o 
Governador da Praça (a quem os outros 
reputavão grande amigo do Vice-Almi- 
rante, e que por isso não annuiria) o pro- 
testo hia avante; e as mazellas do ante 
vencedor da Esquadra Argelina havião 
de apparecer. 

Ainda repetimos ; se os officiaes ás suas 
ordens erão maus, substituisse-os. Brun 
na volta do ataque naval de Fevereiro di- 
mittio uns poucos de Commandantes por 
fracos. E porque não havia de Rodrigo 
Lobo fazer o mesmo? Porque não havia 
de tirar os commandos a Garção, Carva- 
lho (commandante da Maceió) a Reges, 
França, e outros sevandijas do credito da 
Armada Brazileira? Se erão timidos, que 
deixassem tão honrosa carreira; pois que 
os avultados soldos, e honras da sua pro- 
fissão exigem de contra pezo valor, ener- 
gia; e finalmente o desempenho das obri- 
gações de Official honrado. A Esquadri- 


lha achava-se dentro do porto da Colonia 
em continuada apathia; e os barcos do 
inimigo cruzando quaze sempre em fren- 
te deste porto; ultimamente nos primei- 
ros dias de Junho appareceu á vista de 
Buenos Ayres a Esquadra commandada 
pelo Chefe Norton, que montava a Fra- 
gata Nictheroy. 


Rodrigo Lobo corrido de vergonha es- 
perava a todos os momentos a sua substi- 
tuição, e com a esquadra de barcos de 
mais agoa tinha deitado ancora à vista 
de Montevidéo; porem canal abaixo a 
distancia de tres legoas; em frente do 
porto se achava fundeada a Fragata Im- 
peratriz; e o emprehendedor Brun abu- 
sando da inepcia d'aquelle Vice-Almiran- 
te tentou tomar a bordagem a Fragata 
em uma noite pelas 11 horas; porem foi 
vigorosamente rechassado pela valente 
guarnição soffrendo a perda de muita 
gente; e grande avaria nos barcos que 
causarão tão temerario ataquet9, Da 
nossa parte houverão poucos mortos e 
alguns feridos: sendo do numero dos 1º 
o valeroso Capitão de Mar e Guerra Bar- 
rozo, que logo no principio do conflicto 
foi atravessando de uma bala de mosque- 
taria. Contou-se que a tenção do Almi- 
rante Argentino não era abordar aquella 
Fragata, mas sim a Corveta Nictheroy, 
que sendo de menos força, e achando-se 
naquelle mesmo fundeadouro, tinha por 
casualidade entrado na tarde para dentro 
do porto. A” nosso Rodrigo Lobo pouco 
importou esta empreza; pois nem ao me- 
nos se fez de vella. 


Voltando Brun outra vez a Buenos 
Ayres, virou, passados dias, para Mon- 
tevidéo, porem foi immediatamente cor- 
rido pela Fragata Nictheroy, e mais al- 
guns barcos pequenos, sem que houvesse 
perda de consideração de parte a parte. 

A” final chegou o Almirante Rodrigo 
Pinto Guedes, e tomando o Commando 
da esquadra se recolheu (como já disse- 
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mos) Rodrigo Lobo na Charrúa Juruju- 
ba para a Córte, aonde foi prezo na Ilha 
das Cobras. 


Não tardou a subir para defronte de 
Buenos Ayres a esquadra sob o Com- 
mando do Chefe de Divisão Norton, que 
estabeleceu logo o mais rigoroso bloqueio. 
Pór vezes tratou este com com o Capitão 
de Fragata Jacintho Roque de Sena, Com- 
mandante da Esquadrilha na Colonia o 
atacar mesmo dentro de balizas a esqua- 
dra inimiga; porem tudo ficou em appa- 
rencias, e nada de serio se emprehendeo 
apezar de muitos preparativos e contfe- 
rencias(?, 


Por este tempo se armarão mais es- 
cunas, e barcos pequenos, tendo vindo 
alguns destes tambem promptos do Rio 
de Janeiro, alem de outros de grande lo- 
te. Posto que nossa esquadra fosse tão 
superior, pouco ou' nada fez neste anno; 
até que em fim de: Dezembro, correndo 
a noticia de que Fructuoso Ribera des- 
gostoso de Lavalleja se achava em En- 
tre-Rios, disposto a operar a nosso fa- 
vor'8%, seguio a dita esquadrilha para o 
Uruguay, composta de 17 vellas“9, não 
só para observar, e mesmo animar qual- 
quer movimento daquella natureza, mas 
tambem para abrir correspondencia com 
o Exercito, que o Marquez de Barba- 
cena, substituindo no General Lecor, 
commandava: e que, segundo se dizia. 
hia a entrar em operações. 


O Exercito Argentino, montando a dez 
mil homens, de todas as armas, e sob o 
Commando de Alvear se havia dirigido 
sobre a Fronteira do Rio Grande a en- 
contrar-se com o de Barbacena, que mais 
forte, e» no patrio solo, o buscava com 
enthusiasmo. Ainda mais o infatigavel 
Monarca D. Pedro 1º, querendo de uma 
vez terminar tão dezastroza luta se diri- 
gio em Dezembro a Porto Alegre, com 
tenções de ir mesmo ao exercito; porem 
chegando-lhe ao Rio Grande a infausta 


noticia da morte da Imperatriz Leopol- 
dina, teve logo de voltar à Córte, para 
evitar algum desmancho na Administra- 
ção dos Negocios. 


Por que somos fidedignos concluimos 
aqui estes apontamentos, sem nos aven- 
turar a descrever outros acontecimentos 
que nos forão transmittidos. e mesmo 
porque na Colonia do Sacramento onde 
militamos até a evacuação da provincia, 
não occorreo mais cousa alguma de im- 
portancia, que mereça ser notorio duran- 
te aquella infausti e tão mal dirigida 
guerra. 


ESTAS ANNOTAÇÕES HISTORI- 
CAS. SÃO, FEITAS, PELO: DR; 
JOSÉ MARIA DA SILVA PARA- 
NHOS, HOJE CONSUL BRAZI- 
LEFRO* “EM LIVERPOOL 
QUAL MUITO TEM ESTUDADO 
A, NOSSA HISTORIA MILITAR. 


AO MANº DE LOBO BARRETO 


(1) — A invasão da Banda Oriental 
teve lugar por 3 pontos differentes; 
O gr! Lecór invadio pelo pontal de S. 
Miguel e Sti Thereza, servindo-lhe de 
vanguarda, como diz o autor d'esta me- 
moria, a columna do grn! Sebastião Pin- 
to. — O general Silveira partio do Jagua- 
rão e penetrou pelo departamento de Ser- 
ro Largo, fazendo juncção com Lecor no 
sitio denominado Pau da Açucar. — Pelo 
lado do Uruguay a divisão do gran! 
Curado, composta excluzivamte de tropas 
brazileiras, fez frente a Artigas e disha- 
ratou-o em varios combates e na batalha 
de Catalan. Foi contra as forças de 
Curado que mº se empenhou o chefe ori- 
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ental, deixando as columnas de Lecor e 
Silveira entregues aos seos lugares te- 
nentes Rivera e Otorgués. — O autor 
da Memoria não se occupa com as bri- 
lhantes operações que tiverão lugar junto 
ao Uruguay e Quarahim, e trata unica- 
mente dos movimentos de Lecor. 


(2) — Não posso verificar agora o 
que ha de exacto n'isso, mas não tenho 
lembrança d'esse pequeno revez. Tenho 
à mão uma Memoria escripta p" um ori- 
ental e publicada no vol. 1º da “Colee- 
cion de Mm'ºs y Documentos p” la Hist” 
y la Geografia de los Pueblos del Rio de 
la Plata, por Andres Lamas” que dá no- 
ticia do combate de Chafalote nos seguin- 
tes termos: “.... en seguida, un capitan 
de la patria D. Julian Muniz les apri- 
sionó en Castilhos a un teniente Joaquim 
Bittencourt, un cadete Francisco Jandi- 
var, 13 soldados muertos y nueve pri- 
sioneros (é talvez a sorprezo a Q. se re- 
fere o autor). A ultimos de actubre el 
sarjento mayor Manuel Marques de Sou- 
za, fué destacado con 2 escuadrones y lo- 
gró sorprender en Chafalote al espresado 
capitan Múniz, q. se hallaba en aquel 
punto de avanzada con poco mas de 200 
hombres; logró dispersarle, tomarle 2 
oficiales D. José Cabral y D. N. Arriola, 
algunos muertos, q no pasaron de 8; y 
23 prisioneros: asi lo dici el parte de di- 
cho Muniz à su jefe Rivera. En el mes- 
mo dia el mayor Marques regresó à la 
Angostura de Castillos, se reunio á la co- 
luna q venia en marcha, la cual despren- 
dió una fuerza de à las ordenes 
del jeneral Pinto...” Por este trecho, 
extrahido da referida memoria escripta 
por um oriental que servio durante a 
campanha) vê-se q Lobo Barreto não é 
mto fiel n'este ponto. 


(3) — O author d'esta memoria mos- 
traàse mt? apaixonado contra o gen! Pin- 
to. A descripção q faz da batalha de 
India Muerta deve ser comparada com 


os documentos ofhiciaes, que já estão pu- 
blicados. A memoria que citei na nota 
nºb2s diz, O. ses'*. sobre essa Acpada 

Ç El jeneral Pinto se dirigió al 
arroyo Alférez, con el designio de sor- 
prender ó batir una division de 1.300 
hombres de la pátria, q se hallaban alli á 
las órdenes del jeneral Rivera; perc 
cuando habia pasado la columna portu- 
guesa el arroyo de la India Muerta, y 
hecho alto en el Sarandi, los patriotas le 
aparecieron sobre su retaguardia, y des- 
pués de haber-se empefiado algunas guer- 
rillas se emprendió una batalha jeneral 
que estuvo indecisa por mas de 2 horas, 
q al fin de las cuales, ya fuera la supe- 
rioridad del nº por parte de los portugue- 
ses, o el ser soldados veteranos y acos- 
tumbrados á batir-se, lograron vencer à 
los patriotas que no escedian en nº à mas 
de 1.400 hombres, visonos, faltos de ar- 
mas y municiones, y-do jefes que tiviesen 
el conocimiento bastante en el arte de la 
guerra. Así mismo, el valor con q se ba- 
tieron hasta lo ulgimo, ocasionó a la co- 
luna vencedora no paquefio contraste, 
particularmente en la caballeria, pués à 
mas de haber perdido muertos muchos 
de tropa, se perdieron varion jefes y 
otros feridos, especialmente en la dere- 
cha de su línes (onde estava a cavall* por- 
tugueza; a brasilº, commº* por Marques 
estava na esquerda, pues esta fué envulta 
y acuchillada por 2 veces, pero un vivo 
fuego de infantaria, las granadas de un 
obús, que se hacia jogar con habilidad y 
buen acierto, y las balas de 3 piezas vo- 
lantes, obligáron à los patriotas á poner- 
se en retirada, apoyando-se del arroyo de 
la India Muerta, que tenian a su espalda 
a distancia de poco mas de media legua, 
habiendo dejado en el Campo, entre pri- 
sioneros y muertos, mas de 300 hombres, 
entre los ultimos el bravo capitan D. 
Claudio Caballero y D. Jerónimo Daran- 
te, q murió à los ocho dias, y otros ofi- 
ciales. El jeneral Rivera permaneció con 
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poco mas de 100 hombres sobre la co- 
lumna vencedora...... 4 


(4) — Esta força foi batida pelo com- 
mandante oriental Venancio Gutierrez. 
Segundo os inimigos, ficárão no campo 
mortos mº de 150 portugueses, e prisio- 
neiros 5 officiaes e 2 sold, 


4-a) — O gen! Silveira, que dirigia a 
columna do centro, atravessando o Jagua- 
rão em meiados de outubro, occupou Ser- 
ro Larto, sendo derrotado no Zapallar, 
pelo capitão de guerrilhas Manoel J” de 
Carvalho, o tenente inimigo Bonifacio 
Isoz Calderon, que depois entrou pº o 
nosso serviço, morrendo, no posto de Bri- 
gadeiro, durante a revolução do Rio 
Grande. 'As forças inimigas que se op- 
punhão a Silveira, erão commandadas 
pelo Coronel Otorgués. Silveira, pro- 
curando o arroyo Cordobez, seguio pela 
Cichilha Grande. Em Fraile Muerto des- 
treou 2 companhias de cavallaria da diva? 
de Voluntarios Reaes, meio esquadrão de 
milicianos do Rio Gºº e as guerrilhas do 
capitão Carvalho, que, indo explorar o 
flanco direito da columna, forão repelli- 
dos em Pablo Paez por Otorguez. A co- 
lumna avançou, atravessando o Cordobez 
na picada da Perdiz, e seguio pelas nas- 
centes do Canão até o Rio Yi, que atra- 
vessou no passo d'El Rei. 
Rivera incorporou-se com Otorguez, tra- 
zendo 1.200 homens. A posição de Sil- 
veira tornou-se m!? critica, mas, feliz- 
mente, deshouverão-se os dous chefes 
inimigos, retirando-se Otorguez com as 
duas forças. Silveira estava em um po- 
treiro no arroyo de Casupa, onde, hosti- 
lisado pelos contrarios, conservou-se por 
espaço de 12 dias, marchando afinal so- 
bre Minas. Rivera e Lavalleja dispu- 
tárão-lhe o terreno palmo a palmo. Em 
Minas teve ainda a columna portugueza 
de demorar-se 8 dias, soffrendo conti- 
nuas investidas do inimigo. Em um d'es- 
ses choques Lavalleja destroçou 2 esqua- 


N'esse ponto . 


drões de soldados europeos. O general 
Rivera conseguio m"º com um obuz ati- 
rar algumas bombas durante a noite no 
acampamento portuguez. Finalmente, 
vencendo todas essas difficuldades con- 
seguio o gen! Silveira, sahindo de Minas, 
atravessar o Mataojo e reunir-se no Pau 
de Azucar ás forças de Lecór. 


(4-b) — O autor da Memoria equi- 
vocou-se. Esta sortida não teve lugar em 
março, mas sim em princípios de setem- 
bro, e foi a segunda que fez Lecor. A 
primeira que fez Lecor foi em principios 
de Julho. Sahio da praça com uma forte 
columna, hostilisado sempre pelo gen! Ri- 
vera, e regressou sem novidade a Monte- 
vidéo, tendo havido apenas um pequeno 
encontro de guerrilhas e alguns mortos 
de parte a parte. Tratou então o gen! em 
chefe de organisar um corpo de guerri- 
lhas com os filhos do paiz que se lhe of- 
ferecêrão para isso em numero de mº de 
400. Em principios de Setembro sahio 
novamente de Montevidéo e teve lugar o 
ataque de Paso Coelho, de que falla aqui 
a Memoria. 


(5) — Não é m!º? exacto n'esse ponto 
Lobo Barreto. A resistencia foi séria e 
as perdas do inº não forão tão insignif!- 
cantes como elle diz. A Memoria citada 
diz o seguinte: — “El jeneral Rivera co- 
locó algunno emboscadas en el paso de 
Coelho, que apoyadas en 2 piezas de ar- 
tilharia, que dirijía el sarjento mayor El 
Bonifacio Ramos, preparaban la resis- 
tencia; entretanto, el Baron (Lecór) 
marchó de Canelones, llegó al paso de 
Coelho y consignió forzarlo à pesar de la 
resistencia vigoroso con & los patriotas 
se oponian sosteniendo aquel interessante 
punto con un fuego continuado por mas 
de 2 horas. La perdida de 50 portugue- 
zes y de mas de 100 patriotas fué el re- 
sultado de este choque, que terminó por 
la obscuridad de la noche, en la cual em- 
prendió el jeneral Rivera su retirada...” 
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(6) — Erão quasi todos soldados biso- 
nhos. Sebastião Pinto desenbarcou com 
elles em S. Miguel, atravessou o banha- 
do de S. Luiz, passou o Cebollati no pas- 
so da Cruz e collocou-se no rincão do 
Pará. Ahi apparecêrão o general Rivera 
e o capitão Julian Laguna, com m* de 
2.000 homens, e começárão a incommo- 
dar a nossa columna. 


(7) — Não era Lavalleja, mas sim 
Julian Laguna. 


(8) — Nas immediações de Pando. 
A força inimiga era commandada pelo 
cap” Julian Laguna. 


(9) — O choque a que se refere o 
autor teve lugar em Manga. O gen! Ri- 
vera com 800 homens cahio sobre a reta- 
guarda do gen! Silveira, mas não conse- 
guio destroçal-a, e retirou-se precipita- 
damente. 


(10) — O batalhão amotinou-se con- 
tra seo coronel Dr. Rufino Bansá (e não 
Baccá) e varios officiaes. Fôrão fusilla- 
dos alguns soldados, e outros mt! deser- 
tárão, passando-se p* Lecór. Suffocado 
assim o motim o coronel Bansá, depois 
que Rivera retirou-se do sitio de Monte- 
vidéo, passou a servir debaixo das ordens 
de Otorgnés. Fatigado e sem esperanças 
de successo, Bansá e seos officiaes Manoel 
e Ignacio Oribe, Gabriel Velazco, San 
Vicente, Morjaim ee outros muitos resol- 
vêrão entender-se com Lecór, pedindo 
que lhes permittisse passar a Bº-Ayres. 
Bansá tinha ás suas ordens 600 libertos e 
3 peças de artilh?. Obtida a promessa de 
Lecor, pusárão-se em marcha p* Monte- 
vidéo e forão acutillados por Otorguez 
até as nossas avançadas, onde o gen! Avi- 
lez os recebêo. 

(11) — A entrega da Colonia foi de- 
vida não só a Vasco Antunes como a 
mtos filhos do paiz. 


(12) — A esse chefe inimigo succe- 
dêo o coronel D. Juan Ramos, chefe do 


departamento de Soriano, que Artigas 
enviou para sitiar a Colonia apenas teve 
noticia da nossa occupação e da morte de 


Encarnición. Ramos trouxe comsigo 
mais de 300 homens. 
(13) — Este encontro teve lugar no 


Pichinango, nas immediações de Colla. 
O coronel D. Juan Ramos, de quem se 
fallou na nota anterior, era o chefe ini- 
migo. 

(14) — A nossa divisão compunha-se 
da corveta Liberal, brigue Guarany, es- 
cunas Leopoldina, e 7 de Março. A por- 
tugueza das corvetas General Lecor, 
Conde dos Árcos, brigue Ligurí e escuna 
Maria Thereza. Commandava a divisão 
portugueza o 1º Tenente José Maria 
Soares de Andréa. 


(15) — E” exacto. Lecor p” vezes pe- 
dio reforços e informou ao governo dos 
planos dos emigrados orientaes. 


(16) — Não ha tal. Lecor suspeitava 
e teve depois denuncia da projectada in- 
vasão de Entre Rios, expoz sua crítica 
posição ao governo, pedindo reforços, e 
de accordo com o chefe de divãº P.A. 
Nunes fez a esquadrilha de Jacintho de 
Sena subir o Uruguay.. Foi depois re- 
forçada com o Brigue Real Pedro, em- 
quanto se fabricava às pressas em Mon- 
tevidéo a escuna Oriental. Para a Colo- 
nia seguirão, não a pretexto de prohibir 
o contrabando, como diz o autor, mas pa- 
ra defendel-a, a corveta Liberal e a es- 
cuna Maria Thereza. Fôrão mandados 
p* esse ponto dep* do rompimento da re- 
volução. 

(17) — Aliás Arenal Grande. E” esse 
o nome q dêo os orientaes ao sitio em ã 
os 33 pusérão pé em terra. 

(18) — Erão esperados já p" alguns 
patriotas. Em poucos momentos tinhão- 
se reunido a Lavalleja uns 200 homens. 
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(19) — Em 23 de Abril. O coronel 
J. Laguna representou ahi uma força e 
ligou-se a Lavalleja. 


(20) — Teve lugar a deserção de Ri- 
vera no dia 27. Publicou dep* um mani- 
festo dando os motivos do seo proce- 
dimfº, 

(21) — A sopresa e aprisionamento da 
pequena força destacada em S. José teve 
lugar no dia 1º de Maio. A sublevação 
dos Dragões da União no dia anterior 
(30 de Abril). Prenderão o coronel Fer- 
rára, q os commandava, e forão reunir-se 
a Rivera. 


(22) — No dia 4 de Maio Lavalleja 
collocou-se no arrº Manga, a 3 legs da 
praça, e no dia 7 chegou até o Cerrito, 
declarando estabelecido o sitio. Dous 
dias dep* partio p* Duragno deixando ahi 
pequena força. 


(23) — A guarnição evacuou a ilha 
de Gorriti em meiados de maio, passan- 
do-se p* Montevidéo a bordo do escuna 
ó de Fevereiro. 


(24) — Esta força augmentou depois. 


(25) — A? Liberal e à escuna Mº The- 
reza, reunira-se o brigue Reve Pedro. 


(26) — Thomaz Garcia de Zuíiga 
(depois Barão da Calera) e o coronel 
Matutino Pita. Vierão à Córte p? de viva 
voz exporem ao governo o estado da Cis- 
platina. O primeiro offerecêo-se a Lecor 
p* esta commissão, e mostrou durante to- 
do o decurso da guerra a maior dedica- 
ção ao Imperio. Era Presidente da Pro- 
vincia Cisplatina q%º se fez a paz, em 
1828, e conservou-se em Montevidéo até 
a eleição e posse do governo provisorio 
do Estado Oriental. Zuúiga era natural 
de Bs'Ayres (e não oriental como em ou- 
tro lugar diz o autor de Memoria). Es- 
tabelecêra-se na Banda Oriental e era um 
dos mº abastados proprietarios do lugar. 
Servia com as tropas de Otorgués quan- 
do estas sitiavão Lecór, em Montevidéo, 


mas desesperado com as desgraças GQ a 
caudilhagem de Artigas fazia pezar sobre 
esse pais, ligou-se a Lecór. Prestou em 
1822 e 23 relevantes serviços á causa da 
independencia do Brazil. Quasi toda a 
sua fortuna sacrificou-a defendendo a 
causa do Imperio. 


(27) — Pouco antes de chegar a noti- 
cia á Córte tinha partido já um pequeno 
reforço p* Montevidéo. 


(28) — Passou-se apenas com 80 ho- 
mens. 


(29) — Unio-se aos Brasileiros em 15 
de setembro, e publicou um manifesto em 
Montevidéo. Desde então conservou-se 
Calderon fiel ao Brazil, prestando-lhe du- 
rante esta guerra e durante a revolução 
do Rio Grande os mº assignalados servi- 
ços. Morrêo brigadeiro em 1843, duran- 
te esta revolução. 


(30) — Lobo chegou a B* Ayres em 
30 de Junho. Acompanhava-o p” ordem 
do governo, pº coadjuval-o, o capitão de 
fragata Falcão da Frota. O almirante 
procedêo de acordo com as instrueções 
q recebêra, e não merece as censuras & 
faz o autor. Falcão da Frota desembar- 
cou depois, concluida a missão de Lobo, 
e foi reconhecido como consul e encar- 
regado de negocios do Brazil. Substitui 
ao consul Sodré, que se achava em B* 
Ayres desde a partida de Corrêa da Ca- 
mara, removido p* o Paraguay. Este 
ultimo foi o 1º Agente consular que ti- 
vemos tanto em B* Ayres como na Às- 
sumpção. 


(31) — O general Abreu aproximou- 
se de Mercedes porque Rivera ameaçava 
com uma forte columna a pequena guar- 
nição q ahi tinhamos. Po Rincão de 
Haedo ou das Gallinhas, ponto realmente 
importante, destinava elle os dous regi- 
mentos que esperava da fronteira do Rio 
Grande, e que fôrão depois destroçados 
pelo inimigo, em 24 de setembro. 
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(32) — Ha exageração n'esse algaris- 
mo. Segundo as declarações do proprio 


Rivera elle só aprehendêo no Rincon 
6.000 cavallos. 


(33) — Este é o combate chamado do 
Rincon. Teve lugar em 24 de setembro. 
O autor parece prevenido contra o gene- 
ral Abreu. A responsabilidade do revez 
é toda dos dous coroneis, que vinhão na 
maior desintelligencia, e quasi em deban- 
dada. A presença de Abreu em Merce- 
des era indispensavel p? cobrir esse pon- 
to, que, a 22 de agosto, fôra já atacado 
pela columna de Rivera. 


(34) — Chegou ahi no dia 12 de 
agosto. 
(35) — Todos esses factos dérão-se 


antes do combate do Rincon, de q o autor 
já tratou. Os prisioneiros que fez Rivera 
em Mercedes cahirão em seo poder pela 
traição de um tenente Navarro, que aban- 
donou esse ponto reunindo-se ao inimigo. 
Rivera, guiado p” elle, aproximou-se á 
noite do povoado, aprehendêo 4 officiaes 
e 5 soldados da columna de Abreu q ah! 
se achávão doentes, e atacou os nossos. 
Foi repellido duas vezes pela guarnição 
(22 de Agosto). Esses factos decidirão 
o general Abreu a avançar sobre Merce- 
des pº? cobril-a. 

(36) — O autor refere-se ao combate 
de Arbolito ou Coquimbo, q teve lugar 
no dia 3 de setembro. Rivera deixou no 
campo 64 mortos e 14 prisioneiros; En- 
tre os ultimos 2 offciaes. A biografia 
de Bento Manoel, publicada na Rev. do 
Instituto, não menciona este e outros 
combates dados pelo valente paulista. 

(37) — Reforçada por menos de 209 
homens. Bento Manoel sahio de Mon- 
tevidéo com pouco mº de 1.000 e reu- 
nio-sse a Bento Gonçalves que tinha 400 
milicanos mal armados, e não 600 como 
diz o autor. Com essas 1.400 praças fo! 
que atacou em Sarandi o exercito ini- 


migo. 


(38) — Lavalleja teve noticia da mar- 
cha de Bento Manoel e esperou-o no 
Sarandi com 2.600 homens das tres ar- 


mas, qºº a nossa columna só se compunha 
de 1.400 de cavallaria. 


(39) — Não erão tantos. O major 
Antonio José de Oliveira (segundo as 
partes officiaes de Lavalleja que exage- 
rou consideravelmente as nossas perdas) 
tinha comsigo 15 officiaes e 110 soldados. 
Rendêo-se, com effeito, no dia 14, no 
passo da Franquera del Perdido, ao te- 
nente oriental Santos Aguilar que com- 
mandava apenas 27 homens e que o illu- 
dio dizendo que fazia a vanguarda de 
uma grande força inimiga. 


(40) — Aqui, como em outros pontos 
da Memoria, mostra o autor sua má von- 
tade contra o gen! Abreu. A retirada 
d'esse general de Mercedes era facto ine- 
vitavel depois dos combates de Rincon e 
de Sarandi, em que elle não tomou parte 
e pº cujo resultado infeliz não concorrêo. 
A columna de Abreu estava reduzida a 
uns 300 homens e ameaçada de completa 
destruição depois das victorias dos insur- 
gentes. Tomou, portanto, esse general O 
unico partido aconselhado pelas circuns- 
tancias: abandonou Mercedes, sendo 
transportado pela flotilha do Uruguay 
até o Salto, de onde marchou a pé, com 
os restos da sua divisão, até Belem. Che- 
gando ahi desportou em 30 de 8bro, o co- 
ronel Fontoura p? Porto Alegre, afim de 
pedir soccorros ao presidente da provin- 
cia, visconde de S. Leopoldo. O coronel 
Bento Manoel, batido em Sarandi, reu- 
nio-se n'esse ponto a Abreu, e juntos 
marchárão p* o Rincão de Mataperros, 
entre o Sarandií-Pires e o Arapohy Chi- 
co. Em seguida dirigio-se Abreu, apezar 
de gravemente enfermo, pº S. Gabriel to- 
mando todas as disposições necessarias 


pº a defeza da prov* do Rio Grande. 


(41) — Não podia proceder de outro 
modo á vista das suas instruções. O go- 
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verno imp! queria evitar qualquer rom- 
pimento com o de Buenos Ayres. 


(42) — Não podia fingir-se desenten- 
dido, como diz o autor, desde q o gov? 
argentino expedio ao nosso a nota de 3 
de Novembro de 1825. N'essa nota (que 
é uma verdadeira declaração de guerra) 
o ministro das relações exteriores da Re- 
publica communicou ao gov? imperial que 
o congresso argentino tinha declarado a 
incorporação de prov? de Montevidéo ás 
outras da confederação, acrescentando o 
seguinte: “Por esta solemne declaracion 
el Gobierno general está comprometido à 
provéer à la defensa y seguridad de la 
provincia Oriental. El llenará su com- 
promiso por cuantos medios esten à su 
alcance, y por los mismos acelerará la 
evacuacion de los dos unicos puntos mi- 
htares que guarnecen a un las tropas de 
S.M.I” E mais adiante: “....en todos 
casos (o governo argentino) no atacará 
sino para defender-se y obtener la resti- 
tucion de los pontos aun ocupados. ...” 
Foi, portanto, depois d'essa declaração de 
guerra do governo argentino que o Brazil 
resolvêo romper as hostilidades contra a 
Republica vizinha. A declaração e mani- 


festo de guerra do Brazil apparecêrão em 
10 de Dezembro. 


(43) — O manifesto do almirante 
Lobo foi publicado em 21 de dezembro. 
Declarava bloqueados todos os portos do 
Rio da Prata que pertencessem ao inimi- 
go ou estivessem em seo poder, e conce- 
dia 2 semanas para a sahida dos navios 
mercantes neutros. Findo esse prazo de- 
verião sahir em lastro, ficando sujeitos 
ao registro da esquadra imperial. Esse 
prazo foi posteriormente extendido até o 
dia 13 de fevereiro, em atenção ás recla- 
mações dos consulados extrangeiros. 


(44) — A esquadra argentina com- 
punha-se então de 1 corveta, 4 brigues, 2 
escunas e 12 cantoneiras. Esses navios 
erão todos mais veleiros que os da nossa 


esquadra, e apropriados p* a navegação 
do rio. Estávão bem tripolados e tinhão 
artilharia mf? superior em qualidade à 
nossa. Quanto aos nossos navios, de- 
mandávão, em geral, mais agua que os 
argentinos. Não tinhamos praticos dig- 
nos d'esse nome, porque o governo ar- 
gentino, antes da declaração de guerra, 
teve a habilidade de contractar todos os 
que existião em Montevidéo e Colonia. 
Poucos officiaes e não muitos marinheiros 
brasileiros existião na esquadra. Quasi 
todos os officiaes erão da antiga marinha 
portugueza, e pela maior parte erão im- 
prestaveis. Não havia escrupulo algum 
na concessão de postos e m'ºs inglezes re- 
crutados nos public houses tiverão paten- 
te de 2º e 1º Tenentes. Ainda em offi- 
cio de 6 de Janeiro de 1827, dirigido ao 
ministro da qnarinha, dizia o almirante 
BO do Rio da Prata: “— A falta de 
officiaes n'esta esquadra fazia com que al- 
gumas embarcações andassem comman- 
dadas por offíciaes de infantaria, outras 
de cavallaria, outras por inferiores, e fi- 
nalmente outras por pilotos, ou mestres, 
a quem os destacamentos se sugeitávão 
com repugnancia, como a paizanos; o que 
ainda não acabou de todo.” Não é, pois, 
exacto o autor q%º diz que a nossa esqua- 
dra estava bem armada e tripolada. 


(45) — Brito não commandava navio 
algum. Era chefe de divisão e 2º comtt 
da esquadra. N'essa qualidade tinha a 
sua insignia a bordo da corveta Itaparica. 
commandada pelo Cap” Ten. José Esta- 
nislão Barbosa. Cumpre notar que antes 
do encontro e combate de 9 de Fevº, de q 
falla aqui o autor, tinha-se dirigido o al- 
mirante Lobo a Bs Ayres; fundeando no 
dia 14 de Janeiro a grande distancia de 
terra. A esquadra argentina estava fun- 
deada nos Pozos, amparada pelo bance 
da cidade, q os nossos navios não podião 
transpôr. Dias depois, em 21 de janeiro, 
uma canhoneira nossa (Araçatuba), que 
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vinha de Martin Garcia foi cortada e 
aprisionada por 2 brigues e 7 canhoneiras 
argentinas. No dia 9 de Fevº finalmentc 
a esquadra argentina deixou o seo anco- 
radouro e procurou a nossa. O almirante 
Lobo começou a singrar para o sul, afim 
de affastar o inimigo dos bancos. 


(46) — E” injustiça clamorosa. O au- 
tor não esteve presente e mostra-se n'esta 
Memoria mt? suspeito q'º trata do al- 
mirante Lobo e da esquadra. Como ficou 
dito na nota anterior, Lobo começou a 
attrahir o alm'e Brown p? lugar em q os 
nossos navios pudessem manobrar. A's 
2 horas da tarde, á vista da Colonia, ga- 
nhamos barlavento ao inimigo. Então o 
nosso almirante virou, deitando em cheio 
sobre a esquadra argentina. Começou 0 
combate entre as nossas corvetas Libera! 
(em q ia Lobo). Itaparica e Maceyó, e a 
inimiga. Dos navios de Brown o Bal- 
carce e as 12 canhoneiras ficárão a gº 
distancia sem se lhe reunirem. Batido e 
perseguido pelos nossos navios, o almt” 
Brown retirou-se, pondo-se fóra do al- 
cance do nosso fogo, graças à velocidade 
das embarcações q dirigia. lão ser cor- 
tadas 6 das suas canhoneiras, qi? elle vol- 
tou, travando-se novo combate, em q foi 
ajudado apenas pelo brigue Congresso. 
Todos os mais fugirão. Ás 6 da tarde 
procurava elle o seo ancoradouro dos 
Pozos, fustigado de perto pelos nossos. 
“Si os commandantes do Real Pedro, 
Pará, Liberdade do Sul e Paulistana (diz 


o Vde de Inhauma) — cumprissem o q 
lhes determinava por signaes o almiran- 
te — atacar as barcas, — as 6 canhonei- 


ras terião irremediavelmte ficado prisio- 
neiras. Tomei parte n'este combate; 
bastante instei com o meo commd!e, q era 
summamente facil e de quasi nenhum ris- 
co; não o quiz, e a marinha brasileira que 
podia n'esse dia ter conquistado uma au- 
reola de gloria, nenhum resultado tirou 
senão o de ficar senhora do campo de 


batalha.” 


O almirante Lobo, dando conta do 
combate, exprimio-se assim (off. nº 76): 
— “Tenho o prazer de levar ao conhe- 
cim'? de V. Ex. que no dia 9 do corrente, 
tivemos dous combates um tanto sérios 
com o inimigo, à vista da Colonia e de 
B' Ayres. V.Ex., verá as disposições e 
medidas que tomei pº bater o inimigo na 
relação q remetto, copia do quaderno dos 
quartos durante os 2 combates, acompa- 
nhada esta da parte do comm'º d'esta cor- 
veta. O resultado foi pôr o inimigo em 
retirada, sem q eu lhe pudesse tomar alg"* 
das embarcações, o q sempre esperei; 
mas a pouca pericia de varios comman- 
dantes, q nunca virão fogo nem tão pou- 
co commandárão quartos a bordo de na- 
vios de guerra, fez com q eu não tivesse 
o prazer de tomar, se não todos, ao menos 
uma parte. Jamais terá havido combate 
naval em q o general fosse obrigado a 
fazer tantos signaes, como os q constão 
da relação que remetto. A victoria consta 
de ter batido o inimigo a ponto de q foi 
obrigado a retirar-se, e julgo q com gran- 
de avaria. — Tenho tambem a lamentar 
a pouca pericia dos nossos artilheiros. 
E' raro o q sabe fazer uma pontaria, e 
isso provem de se lhes não ensinar a ati- 
rar ao alvo nos exercicios de ensino. 
Tenho tambem a sentir que uma gºº parte 
das carretas das peças são mal construi- 
das, assim como as portinholas das em- 
barcações, p* ha algumas q estando a bar- 
lavento do inimigo se lhe não póde fazer 
fogo Não tenho embarcações 
com q possa contar senão esta corveta € 
a Itaparica. Todas as mais tiverão suas 
faltas (refere-se aos commandantes).— 
A mesma queixa teve o almirante Brown 
dos seos commandantes. A sua parte co- 
meça assim: — “Sr. Commº Geral de 
marinha. — Com a mais profunda magoa 
participo a V.S. o acontecimento de 
hoje Esta corveta vio-se obrigada 
à resistir só ao fogo de 3 corvetas ini- 
migas. casi porquanto os brigues e a es- 
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cuna se puzérão a sotavento e fóra de 
'“combate..... Neste (refere-se ao 2º 
combate) me ajudou o Congresso, porque 
passando p” elle me queixei de seo ante- 
rior procedimento..... os brigues e es- 
cuna tiverão a mesma prudencia que an- 
tes....” Fôrão demittidos os comman- 
dantes d'esses navios, apenas chegarão a 
Bs Ayres. 

(47) — O facto a que se refere o au- 
tor da Memoria passou-se em 1810. Lobo 
commandava a esquadra portugueza do 
Estreito e bloqueou em Gibraltar as fra- 
gatas argelinas, que conseguirão salvar- 
se, illudindo o bloqueio. Respondêo a 
conselho de guerra e foi condemnado. 
Recorrêo da decisão, e mandando o go- 
verno proceder a novo conselho foi ainda 
d'esta vez condemnado. O governo an- 
nullou os dois conselhos, declarando por 
um decreto que o fazia pelas irregulari- 
dades q continha o processo. O decreto 
tem a data de 27 de Jan? 1815 e é con- 
cebido n'estes termos: “Hie por bem 
mandar declarar, como p” este declaro, o 
referido chefe de divisão Rod. José Ferr? 
Lobo completamente innocente, e livre de 
toda e qlquer imputação G lhe pudesse 
provir dos tristes acontecimentos dos dias 
26 de abril e 4 de maio de 1810, em q 
houverão os encontros com a esquadra 
argelina, tendo este official em 1 e outra 
occasião cumprido exactamente com os 
seos deveres, e mostrado aquelle valor e 
actividade q sempre o fiserão digno da 
mº real attenção. — Principe Regente” 

O fallecido visconde de Inhaúma diz de 
Lobo o seguinte: “Era homem de força 
herculea, baixo e grosso, valente pessoal- 
mente, mas dominado pelos q o cercávão 
que erão o Padre João e o cirurgião L. A. 
Vieira. Estes homens, o comme Garção 
e o practico Joaquim fôrão os culpados de 
todos os erros de Rodrigo Lobo.” 


(48) — Erão o brigue Real Pedro, bri- 


que escuna Pará, e escunas Liberdº do 
Sul e Conceição. 


(49) — No dia 24 e não 23. Apresen- 
tou-se nas proximidades da Ponta do In- 
dio, onde estava Lobo. 


(50) — Reunio em conselho os com- 
mandantes dos 4 pequenos navios. Não 
podião resistir à esquadra de Brown, e 
tomárão essa resolução de accordo com o 
general Manoel Jorge. Isso consta dos 
documentos officiaes. 


(51) — O autor refere-se ao brigue 
inimigo Belgravo, que tratando de pôr-se 
fóra de combate, em consequencia das 
avarias q soffrêu, fêl-o tão precipitada- 
mente que encalhou na restinga do porto 
e adornou sobre o seo lado de bombordo, 
ficando mais exposto ainda ao fogo da 


praça. 


(52) — Não tenho noticia d'esta faça- 
nha dos escaleres do Belgravo, nem en- 
contrei nos documentos e nas descripções 
dos argentinos (que certamente não oc- 
cultarião semelhante cousa) a menor pa- 
lavra a respeito. O que sei é que a escuna 
Conceição, commandada pelo 2º tente 
Thomaz Thompson, recebêo, à tarde, or- 
dens pº abordar o Belgravo. Viérão so- 
bre essa escuna o brigue inimigo Balcarce 
e as escunas Sarandí e Pepa, trocarão-se 
alguns tiros, e, vendo-se ameaçada e per- 
seguida por esses tres navios, a Concei- 
ção fez-se ao largo, na direcção de Mon- 
tevidéo, e foi reunir-se á esquadra impe- 
rial. 


(53) — Deve ler-se Março. 


(54) — Brown destinou ao ataque 6 
canhoneiras, trasendo cada uma uns 60 
homens escolhidos. Ás 1134 metteo-se 
elle em um escaler e ordenou q avanças- 
sem as canhoneiras. A” meia noite, des- 
cobrindo o inimigo, a praça rompêo o fo- 
go. À esquadra argentina, para proteger 
o desembarque dos seos, começou a bom- 
bardear a praça. Das 6 canhoneiras ape- 
nas 3 conseguirão aproximar-se do Mo- 
lhe, onde encalhárão, desembarcando 
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logo uns 150 homens que forão destro- 
cados, emquanto Mariath, com alguns 
marinheiros e soldados, apoderava-se, de- 
pois de uma luta violenta, das canhonei- 
ras encalhadas. As outras e varias lan- 
chas soffrêrão perdas immensas, fugindo 
em tal confusão os argentinos, que, tendo 
lançado fogo ao brigue Real Pedro, aban- 
donárão a bordo 4 marinheiros, um dos 
quaes poude ser salvo a tempo pelos nos- 
sos. Entregárão-se prisioneiros 1 capi- 
tão e 89 soldados e marinheiros, 54 dos 
quaes estavão feridos. 

O desespero, de Brown depois d'este 
revez póde ser avaliado pelas seguintes 
palavras que em 4 de Março (dois dias 
depois) escrevêo ao commandante geral 
de marinha: — “A Colonia e as forças 
brasileiras do Rio da Prata devem cahir 
ou eu devo ir para uma prizão. A honra 
nacional requer um exforço. O chefe da 
esquadra deve e ha de cumprir o seo de- 
ver: se o exito for favoravel tudo irá 
bem; porem se for infeliz, supplico, que 
se salve o meo nome e a honra da minha 
familia.” 


(55) — O numero dos nossos feridos 
foi maior. Tivemos 3 officiaes e 16 sol- 
dados feridos, da guarnição, e da mari- 
nha 16 soldados e marinheiros; ao todo 
35 feridos, alguns dos quaes expirárão 
pouco depois. Os offciaes feridos fórão 
o coronel Pedro José Vieira e os 298 te- 
nentes de artilharia Miguel Joaq” Parai- 
zo e Francisco Ignacio Xavier. 


(56) — Na noite de 3 uma canhoneira 
argentina aproximou-se e bombardeou a 
praça, causando insignificante prejuizo. 


(57) — As forças sitiantes erão com- 
mandadas pelo coronel Arenas. Fórão 
reforçadas no dia 2 por uma columna di- 
rigida pelo ten'* coronel Lapido. Laval- 
leja, com outras tropas, só chegou à linha 
de sitio no dia 11 (e não 5 como diz o 
autor) pela manh. Nºesse mesmo dia foi 
a bordo da corveta 25 de Mayo e confe- 


renciou com Brown até ás 9 da noite. 
Trouxe comsigo 400 cavallºss, 300 infan- 
tes e 4 bocas de fogo, ficando as tropas 
sitantes elevadas então a mº de 1.300 ho- 
mens. 


(58) — Lobo estava fundeado à vista 
do Serro de Montevidéo qiº em 28 de fe- 
vereiro recebêo pela escuna Conceição 
noticias do inimigo. Não seguio logo e 
tratou de reunit os navios da esquadra. 
Em 4 de março recebêo os officiais da pra- 
ça e soube dos apuros em que se achava. 
Esperou ainda o o brigue 29 de Agosto, 
que tinha partido p* Castillos, à escuna 
Alcantara que o foi chamar, e o brigue 
escuna Januaria. Os navios que então es- 
távão reunidos, entre os Bancos Ortiz e 
Chico, érão as corvetas Liberal, Itaparica 
e Maceyó e os brigues Cabalo e Rio du 
Prata. Referindo-se ao 29 de Agosto diz 
o almirante em seo offº de 4 de Março: 
— “Logo q este se me reunir, e a char- 
rua Jurujuba, pretendo ir soecorrer a di- 
ta praça, pois não quero arriscar as for- 
ças sem q tenha partido sobre o inimigo, 
porque se p” alguma desgraça esta cor- 
veta ou a Itaparica tiver algum desastre 
de certo está tudo perdido”. No dia 6 
de Março Lobo avistou a Colonia. O se- 
guinte officio (nº 84) mostra a indescul- 
pavel prudencia com q o almirante se 
houve n'essa occasião: — “No dia 6 do 
corrente avistei a força da Colonia, e acal- 
mando o vento, dei fundo. A” noite 
aquella praça teve um forte ataque com 
as forças de B*. Ayres que estão surtas 
no porto, e no dia 8 pude aproximar-me 
mais áquella praça, contando as embarca- 
ções inimigas. Tendo reconhecido bem 
a praça e o porto virei e deixando em dis- 
tancia da praça de 9 a 10 milhas, até q 
pudesse saber se a praça estava tomada 
ou não, se bem que vimos a bandeira im- 
perial içada tanto na praça como no bri- 
gue Real Pedro, encalhado assim como O 
br. esc. Pará e a escuna Lit! do Sul, po- 
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dia ser para me enganar afim de que eu 
entrasse e dep* fosse batido pelas baterias 
de terra e pela dos navios. Não entrei 
não só porq. o não devia fazer sem que 
tivesse a certeza de q a praça era nossa, 
como tambem já era tarde p” tentar e 
fazer as averiguações necess'*. Conten- 
tei-me em ficar bloqueando o inimigo, pº 
observar seos movimentos.” | Os navios 
com que Lobo se apresentou em frente 
da Colonia erão os seg's: fragata Im- 
peratriz (que teve de ficar sempre em 
diftancia consideravel do porto), corvetas 
Liberal (com o alm'e), Itaparica e Ma- 
ceyó, brigues 29 de Agosto, Cabocla, Rio 
da Prata, escunas Conceição e Alcantara 
e brigue escuna Januaria. N'este ultimo 
servia como guardáã marinha o actual vi- 
ce-almte Bo do Amazonas. 


O almirante Lobo, não se achando ain- 
da forte, por serem, como disse em sua 
Defeza as forças inimigas “superiores ás 
nossas pela sua qualidade especifica, ex- 
cepto no caso da reunião da Imperatriz, 
que, como os grandes navios não podia 
aproximar-se do porto”, mandou ordem 
à esquadrilha do Uruguay pº que rece- 
besse a guarnição de Martin Garcia e 
viesse em socorro da Colonia. 


(59) — Santos Pereira, hoje tenente 
general reformado. O autor omittio o 
nome do 2º tenente de marinha Joaq” 
José Ignacio (V. de Inhaúma) que acom- 
panhou esse capitão, dirigindo a lancha. 
Esses dous valentes officiaes mettêrão-se 
por entre os navios inimigos durante a 
noite de 9 para 10, fórão presentidos e 
perseguidos, mas o 2º tente Tgnacio con- 
seguio livrar-se dos seos perseguidores 
apagando a luz que allumiava a bussola, 
e arreando a vela. No dia seguinte (10) 
o almirante mandou tambem uma baleei- 
ra à terra, dirigida pelo 2º tenente Anto- 
nio Conrado Sabino, indo com este o ca- 
pitão de caçadores Joaq” Jº de Maga- 
lhães, q estando a bordo da Imperatris, 


offerecêo-se voluntariamente p? ir. Fi- 
nalm'º no dia 12 ao meio dia (a Memo- 
ria p” engano diz que no dia 10) Lobo 
socorrêo a praça mandando uma embar- 
cação com munições de guerra e boia. 
Ia dirigida pelo mmº 2º ten. Joaq” J. Ig- 
nacio. Sete canhon's argentinas preten- 
dêrão atacal-a, mas o almirante aproxi- 
mou-se com alguns navios e as aprezen- 
tou. No dia 13 entrou ainda na praça a 
escuna Conceição, desembarcando ahi pe- 
trechos de guerra e 40 artilheiros man- 
dados de Montevidéo. Foi então que de- 
sanimado 1 almirante Brown passou, du- 
rante a noite de 12 para 13, por um canal 
desconhecido, entre as ilhas de Hornos e 
recolhêo-se a BS Ayres. 


(60) — Ha engano no nome d'esse 
major. Segundo a parte official do gen! 
J 8 Pp 


Manoel Jorge chamava-se elle Ignacio 
José da Silva. 


(61) — Eis como o gen! Manoel Jorge 
refere o combate, q teve lugar a alguma 
distancia do arroyo Molino: “... Este 
homem (Major Ignacio J. da Silva), tão 
honrado e subordinado, não sei como des- 
prezou as mº* instrucções e as adverten- 
cias que todos lhes fizerão do q prati- 
cava à sortida: marchou estrada adiante 
sem explorar os seos flancos, e chegou a 
tanto a sua preocupação, que sendo 
advertido pelo tenente do 9º batalhão de 
caçadores Pedro Eustaquio, q ficára aqui 
doente e ia commandando uma peça, de 
q havia inimigos em uma casa para onde 
queria fazer fogo, lh'o prohibio, dizen- 
do-lhe que erão os nossos guaranys q ti- 
nhão ido de soccorro, quando tal cousa 
não tinha lugar; e dando ordem ao capi- 
tão Antonio Osorio de Magalhães que 
fosse avançando mais, elle partio para a 
dita casa, donde lhe derão um tiro, de 
que hoje morreo. “O referido capitão 
Osorio, vendo q excedia ás mºs ordens, 
mandando-o passar d'alli, como as tinha 
excedido no modo de marcha até aquelle 
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ponto, mettéo em linha, e logo se virão 
os nossos cercados com a infantaria que 
sahio de todas as casas. Ozorio mandou 
fazer fogo para todos os lados q erão ata- 
cados, e p" fim em alguns pontos foi de- 
cidido á baioneta, e ficou o campo cober- 
to de mortos e feridos. A artilharia, 
commandada uma peça pelo referido te- 
nente e outra pelo 2º ten. José Luiz de 
Faria, fez g!º estrago na cavallaria inimº, 
o que obstou que esta pudesse lograr o 
seo plano: no momento sahirão o coronel 
João Ramos, pratico do terreno, e o ten! 
corl, Jacintho Pinto, co mtoda a infant* 
disponivel, o q os obrigou a deixar no 
campo 33 mortos, dos q* um dá indicios 
de ser official. Temos p” differentes con- 
ductas noticia de q perderão acima de 130 
mortos e feridos, inclusos 4 officiaes fe- 
ridos, sendo um o coronel Duarte, dos 
quaes um estava a morrer. Lavalleja 
cahio do cavallo, onde estava observan- 
do.... Parece-me q nada póde expres- 
sar melhor o enthusiasmo, valor e intre- 
pidez de nossos soldºs e off* do q a nar- 
ração q fica feita, de q estando cercados 
a fogo e ferro, fizérão retirar o inimi- 
go..... Esta victoria seria completa, 
fariamos até m'ºs prisioneiros e não custa- 
ria a perda de tão bons soldados, como 
mostra o mappa junto, se não fosse a 
grande falta do major em não deixar ex- 
plorar os flancos.” Tivemos 17 mortos, 
(incluindo os feridos q morrêrão pouco 
depois) e 15 feridos. Lavalleja em sua 
parte diz que derrotou completamente 
600 brasileiros, e que tivemos 89 homens 
mortos e feridos, incluindo um tenente 
coronel. Diz que só teve a sua força 13 
mortos e 27 feridos. 


(62) — A retirada de Brown teve lu- 
gar antes do combate que o autor acabou 
de descrever e que faz objecto da nota 
anterior. Brown não se retirou na ma- 
drugada de 16, mas sim na de 13, pas- 
sando por entre as ilhas de Hornos. Eis 


como o almt* Lobo participou esse acon- 
tec aosniinO da «marinhas Colioano ss, 
De 15 de Março, escripto à vista de B* 
Ayres): “Tenho o sentimento de parti- 
cipar a V.Ex. que no dia 12, vendo que 
o inimigo andava à espia dentro do porto 
da Colonia, desconfiei q quizesse fugir 
de noite por entre as ilhas de Hornos, e 
ouvindo 2 praticos que tenho a bordo 
fórão de parecer que era impossivel q 
pudessem sahir a corveta inimº e o brigue 
grande p” entre as ilhas. Sem embargo 
d'isto, ao cahir da noite, mandei às es- 
cunas Alcantara e Conceição que fossem 
estar de vigia aos inimºs e logo q os vis- 
sem andar á vela atirassem um tiro de 
peça e acendessem uma tigelinhas, para q 
eu soubesse q o inimº? sahia do porto € 
pudesse perseguil-o e batêl-o. Infeliz- 
mente os commtes das 2 embarcações fi- 
zérão tão mal a sua obrigação, que os 
inºs fizérão-se á vela e sahirão por entre 
as ilhas sem que elles o presentissem ; isso 
em uma noite serena e com vento regu- 
lar, em que elles podião estar o mº pro- 
ximo possivel das ditas ilhas. Pela ma- 
nhã, dando-me p'* o off! de quarto q não 
via os inimºs, subi acima e a este tempo 
passava pela pôpa d'esta corveta a escuna 
Alcantara, e perguntando-lhe eu pelos 
inimºs respondêo q os tinha visto dentro 
do porto, e então lhe disse que tinha feito 
mtº mal a commissão de q o tinha encar- 
regado, e lhe mostrei o inimº que ia pela 
pôpa em mt? g%e distancia. Immediatam'e 
mandei por sobre vela todos os navios € 
lhe fômos dando caça, porem não foi pos- 
sivel apanhal-os pela distancia em que ião 
já. Dérão fundo no seo ancoradouro de 
Bs Ayres e eu tambem o dei á vista d'el- 
les, mas em m!º gºe distancia, porque as 
embarcações da força q tenho não pódem 
chegar áquelle lugar. A frag. Imper. não 
póde ir em menos de 4 braças largas, e 
as corvetas Libl e Itape apenas pódem 
chegar a 3 braças escassas; mas a cor- 
veta Maceyó, os 4 brigues Caboclo, Rio 
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da Pt2, Indep* ou Mte e o brigue escuna 
Januaria não erão forças p? bater aquella 
esquadra, que se compunha de 1 corveta 
de 36, de 3 brigues mais fortes que os 
meos, 9 canh's e 2 escunas.” N'este e 
em outros officios Lobo pedia ao governo 
reforços, mostrando que maior parte dos 
navios não podião competir com os con- 
trarios, que, demandando pouca agua e 
sendo mt!º veleiros, mettião-se sobre os 
bancos e zombávão assim da nossa es- 
quadra. Quanto a officiaes m'* vezes 
instou tambem pº que lhe mandassem 
bons commandantes, queixando-se dos q 
tinha. Por esse lado são infundadas as 
censuras que faz-lhe adeante o autor d'es- 
ta Memoria. Para ver-se o que ha de 
injusto n'essas accusações basta trans- 
crever aqui alguns trechos do off? nº 76 
(Veja a nota nº 46) em que Lobo, de- 
pois de dar conta do combate naval de 
9 de Fevereiro, diz o seguinte: — “E' 
do meo dever recommendar a S.M.I. 
os meos officiaes e guarnição, assim co- 
mo os da corveta Itaparica, debaixo das 
ordens do chefe de divisão Diogo Jorge 
de Brito, que se chegou com valor de- 
cisivo ao fogo inimigo. Tive a satisfa- 
ção de verificar q em geral as guarni- 
ções tomão interesse e enthusiasmo no 
ataque, faltando-lhes unicamente a mol- 
la real pº os dirigir, qual é serem os 
comme todos novos e sem experiencia, 
c é por essa razão que eu peço os offi- 
cues acima nomeados. Eu de alguma 
fórma desculpo aos ditos commandan- 
tes, não sómente por serem novos, mas 
mas tambem p” servirem em embarca- 
ções pequenas e com pouca artilharia de 
alcance, mas não os posso desculpar em 
não atacarem melhor as barcas inimºs, 
das quaes 5 ou 6 devião ter sido toma- 
a Ep Devo dizer a ViEx. q Os 
bergantins Caboclo e Rio da Prata fô- 
rão nullos nos dous combates. Preciso 
de commandantes pº elles, se bem q o 
do Rio da Pta póde vir a ser bom off- 


cial, mas por agora é m!º rapaz. Pode- 
rá commandar outra embarcação ligei- 
ra, das q devem chegar do Rio Grande, 
assim como o do Caboclo, q não é se- 
não bom piloto. Nada entende do ser- 
viço pertencente à marinha de guerra; 
não sabe senão fallar muito. Permit- 
ta-me V..Ex. que lhe lembre p* com- 
mandar o bergantin o cap” tente Fºo 
Rabello da Gama e p? commandar o ou- 
tro um off! irmão do cap. tente Barthol. 
Hayden, q há pouco veio da Inglaterra, 
em cuja marinha servio; tenho d'elle as 
melhores informações. Lembro tambem 
a V.Ex. pº? ser aqui empregado o cap” 
de mar e guerra J” R. De Lamare, off! 
em q” deposito toda a confiança.” 

Esses pedidos do almirante Lobo não 
fórão attendidos, de sorte que só se 
operou modificação nos commandos 
com a chegada de seo successor Pinto 
Guedes (Bão do Rio da Prata), q levou 
varios officiaes comsigo, e foi autoriza- 
do a fazer essas nomeações e mudan- 
ças, a conceder postos de commissão e a 
promover os offs distinctos. 


(63) — A evacuação de Martin Gar- 
cia foi um erro, porem m!º maior foi o 
não ser novamente occupada pelas nos- 
sas forças. Por m!'º tempo esteve a ilha 
em abandono, até que subindo, em de- 
zembro de 1826, a 3º divisão da nossa 
esq.” o rio Uruguay, o almte Brown for- 
tificou esse interessante ponto e cortou 
a nossa divisão. Uma outra força q o 
almte Pinto Guedes destacou p* prote- 
ger essa (dirigida pelo cap” de fragata 
Sena Pereira) não poude forçar o 
passo. Commandava-a o Mariath, que 
encalhou na Playa Honda, perto de 
Martin Garcia, e teve de repellir (18 
Jan? 27) um ataque q lhe trouxe tôda 
a esquadrilha de Brown. Este subio 
então o Uruguay, trancado já pelas ba- 
terias de Martin Garcia, e derrotou jun- 
to à ilha do Juncal (9 de fevereiro 
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1827) a divisão de Sena Pereira. De 
16 navios pequenos q a formávão só 2 
pudérão escapar; 3 fôrão incendiados 
pelos nossos, e os outros 11 cahirão em 
poder de Brown. 


Cumpre notar, porem, que o almiran- 
te Pinto Guedes sempre instou pela oc- 
cupação da ilha, representando mts 
vezes ao governo e pedindo forças. O 
general Magessi negou-se sempre a for- 
necer-lhe o contingente necessario, a 
pretexto de não desfalcar a guarnição 
de Montevidéo e Colonia. O proprio 
almte Lobo, que mandou abandonar a 
ilha p*? reforçar a guarnição da Colonia, 
reconhecia a sua importancia. Em off? 
de 17 de novº de 1825 (nº 46) escrevêo 
elle o seguinte: — “Participo a V.Ex. 
q a ilha de Mi” Garcia foi abandonada, 
e com gº precipitação, segundo me par- 
ticipou o commandante G mandei esta- 
cionar alli defronte. Este comm'* tem 
ordem pº não tomar conta da ilha e tão 
sómente embaraçar a todo e dlq” indivi- 
duo q queira alli embarcar. Esta ilha 
mais deve pertencer à margem oriental, 
ou então não ser habitada, porque é a 
chave do Uruguay”. Quando rompêo 
a guerra com a Rep“ Argentina o pri- 
meiro cuidado de Lobo foi occupar esse 
ponto, de accordo com Magessi, que pôz 
á sua disposição 200 homens do 9º ba- 
talhão, 2 caronadas, 1 obuz e 4 peças. 
A ilha foi occupada no dia 8 de janeiro 
de 1826. Essa força é a de q falla o 
autor da Memoria, e que desembarcou 
depois na Colonia no dia 16 de março, 
já depois da fuga de Brown. 


(64) — Erão 49 officiaes, 1 cadete, 
1 porta estandarte e 68 inferiores e sol- 
dados (119 ao todo). Tinhão sido en- 
viados da Bajada a S'º Fé em um pe- 
queno barco. O coronel Alencastro, o 
tenente coronel Pedro Pinto, e outros, 
combinárão-se e no meio da viagem se 
arrojárão, desarmados como estávão 


sobre a escolta de 40 homens q os con 
duzia. Houve feridos de parte a parte, 
ficando os nossos senhores do navio e 
desarmando a escolta. Antes de chegar 
a Martin Garcia tiverão, descendo o Pa- 
raná, de vencer mil difficuldades. Atra- 
vessárão por entre barrancos fortifica- 
dos, com a bandeira argentina, enca- 
lhando ás vezes, perdendo alguns dias 
por falta de vento, e procurando des- 
vios pelos braços do Paraná, sem terem 
a bordo um pratico d'essa navegação. 


(65) — E" injustiça do autor. O al- 
mirante Pinto Guedes era um bom off- 
cial de marinha, e, apezar de velho e do- 
ente, prestou serviços durante a guerra, 
estreitando o bloqueio e destruindo qua- 
si toda a esquadra inimiga e um sem 
numero de corsarios. No anno de 1828 
já não havia em Bs Ayres q” quisesse 
armar corsarios, porq. quantos chegá- 
vão ao Rio da Prata erão aprisionados 
ou destruídos, sendo retomadas as pre- 
zas q conduzião. Soffrêo mts accusa- 
ções pela perda das expedições do Uru- 
guay e da Patagonia, mas em nada con- 
corrêo pº o infeliz resultado d'essas ex- 
pedições. A primeira perdéo-se por não 
ter sido fortificada a ilha de Martin 
Garcia, a despeito das reclamações cons- 
tantes de Pinto Guedes, o que obstou à 
passagem de Mariath q elle enviára ao 
Uruguay em soccorro de Sena Pereira. 
A expedição da Patagonia foi recom- 
mendada pelo governo desde o tempo 
do almte Lobo. Perdêo-se pela impre- 
videncia e temeridade do cap” de fra- 
gata Sheperd, que a commandava. À 
segunda expedição à Patagonia foi tam- 
bem infeliz porque encalhárão e per- 
dêrão-se em um temporal dous navios 
nossos voltando apenas um. Contra ac- 
cidentes d'esta ordem, e contra os ele- 
mentos, os almirantes nada pódem fa- 
zer. Pinto Guedes era homem de ins- 
trucção e muito versado no direito das 
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gentes e maritimo. Sua corresponden- 
cia com os almirantes estranjeiros e com 
o governo far-lhe honra, comquanto elle 
sustentasse a respeito de bloqueio e pre- 
zas principios que estão hoje abolidos, e 
q apenas a Inglaterra n'esse tempo per- 
sistia em sustentar. Diz-se que seo prin- 
cipal empenho durante o commando foi 
fazer prezas, de cujo producto tinha 
uma oitava parte; ainda assim prestou 
um g“* serviço, tornando uma realidade 
o bloqueio e inutilizando o corso inimi- 
go. Pinto Guedes fez na marinha por- 
tugueza importante figura servindo, em 
Napoles, de major general da esquadra 
às ordens do Marquez de Niza, sob o 
commando geral de Nelson. O celebre 
almirante inglez o distinguia e confiou- 
lhe p” vezes o commando de navios da 
esquadra britanica. 


(66) — Este ataque da fragata Tm- 
peratriz teve lugar depois do combate 
que o autor menciona logo em seguida. 
O primeiro dêo-se em 27 de abril, e o 
segundo de q elle falla no dia 11. De- 
pois de ter seguido a esquadra argentina 
desde a Colonia até Bs Ayres, voltou 
Lobo para a Ponta do Indio, onde se 
achava anteriormente. No dia 11 de 
Abril o alm'* Brown apresentou-se per- 
to de Montevidéo, perseguindo uma se- 
macã mercante, e trazendo a sua corveta 
e 2 brigues. Sahirão-lhe ao encontro a 
fragata Nictheroy e as pequenas escunas 
Providencia, M* Thereza, Mº da Gloria 
e Conceição. Um dos brigues inimigos 
estava a perder de vista, e a nossa fra- 
gata poude alcançar o outro e a corveta, 
As 4 pequenas escunas andávão mal e 
não pudérão entrar em fogo. Forão os 
2 navios argentinos batidos e persegui- 
dos pela Nictheroy, commandada p” 
Norton. O brigue inimigo q se havia se- 
parado antes da sahida de Norton, con- 
seguio n'esse m”"º dia aprisionar a nos- 
sa escuna Isabel Maria, que sahira da 


Colonia com despachos p? o almirante. 
Na mesma occasião, e em outro ponto 
do rio, a escuna D. Paula, foi atacada 
por outro brigue argentino, que conse- 
guio rechaçar. Lobo apenas soube do 
apparecimento de Brown, dirigio-se a 
Montevidéo, onde se achava q'º em 27 
de Abril teve lugar o ataque da fragata 
Imperatriz, a q se refere o autor. Fo- 
rão os argentinos repellidos pela intre- 
pida guarnição d'esse navio, cujo 
comm'e morrêo no começo da acção. 
Era filho da prov? de Minas Geraes. 
Brown não pretendia abordar essa fra- 
gata, mas sim a Nictheroy. — Aproxi- 
mando-se da fragata ingleza Doris, O 
almirante argentino perguntou pela Nic- 
theroy, indicarão-lhe a Imperatriz que 
estava fundeada ao largo, em frente ao 
Serro de Montevidéo. O autor da pre- 
sente Memoria diz q Rodrigo Lobo nem 
ao menos se fez de vela. E” inexacto 
isso. Aos primeiros tiros fez signal a 
toda a esquadra para mover-se; estava 
a gi distancia da Imperatriz, no inte- 
rior do porto, e sahio immediatam!e. 
Brown retirou-se, perseguido pelos nos- 
sos navios, em direcção a Maldonado. 
Andávão mº* q as embarcações argenti- 
nas, de sorte q na noite de 29 p* 30 de 
abril Rodrigo Lobo as perdêo de vista. 
Voltou então sobre Montevidéo p” ter 
noticia da Imperatriz, e no dia 1º de 
Maio avistou de novo a esquadra ini- 
miga. Perseguido novam!* Brown enca- 
lhou, no dia seguinte, sobre o Banco 
Ortiz. A fragata Nictheroy, querendo 
aproximar-se encalhou tambem, e por 
algum tempo baterão-se esses dous na- 
vios e a nossa escuna D. Paula q atra- 
vessou-se na prôa da corveta inimiga e 
causou-lhe gi avarias. Finalmente de- 
sencalhou Brown e conseguio fugir pº 
Bs Ayres por não ter cumprido as or- 
dens do almirante o commtº da corveta 
Maceyó. Foi o ultimo encontro q houve 
com o inº durante o commando de 
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Lobo. Pinto Guedes chegou dias depois 


e passou a substituí-lo desde o dia 14 
de Maio. 


(67) — Pinto Guedes demittio, ape- 
nas tomou a direcção da esquadra, todos 
os commandantes fracos, substituindo- 
os por outros de reconhecido valor. For- 
mou com a esquadra tres divisões. A 1º 
compunha-se da fragata Piranga e dos na- 
vios maiores, a 3º da flotilha chamada 
do Uruguay, que às ordens de Sena Pe- 
reira estacionava na Colonia, ea 2º da 
fragata Nictheroy, corvetas Mº da Gloria, 
Liberal, Macenó e Itaparica e alguns na- 
vios menores. Esta divisão passou a ser 
commandada pelo cap” de mar e guerra 
Jaime Norton, q de quem o autor falla 
n'este lugar. Foi encarregado de estreitar 
o bloqueio de B* Ayres, p? onde partio em 
IS de maio. Movendo-se Brown do seo 
ancoradouro procurou Norton chamal-o a 
combate fóra dos bancos nos dias 23 e 25 
de maio. Não o conseguio reduzindo-se 
tudo a tiroteios em que afinal o inimigo 
era corrido até dentro do porto. Em 11 
de junho, dep* das conferencias de Norton 
com Sena Pereira, que partira para o blo- 
queio tambem, tentou-se atacar o inº em 
seo proprio ancoradouro. Os argentinos 
festejárão como uma gºº victoria o suc- 
cesso d'esse dia, e ainda hoje fallão no 
combate de los Pozos. Foi cousa tão in- 
significante que Sena Pereira a menciona 
n'estes termos no seo diario inedito: 

«... No dia 11 de junho teve principio 
a execução do plano de atacar o inimigo 
em seo proprio ancoradouro, posto não 
fosse mais do q uma escaramuça ou tiro- 
teio com as canhoneiras q lhe cobrião o 
flanco da linha. Norton, commandante do 
bloqueio, retirou-se perto da noite, e o ini- 
migo fez-se de vela, entrando logo depois 
do escurecer. Este insignificante incidente 
foi considerado em B* Ayres como um gºº 
triumpho alcançado p" Brown, e como tal 
encarecido e afamado p” todas as folhas 


periodicas da republica, chegando o enthu- 
siasmo a tal ponto, que as senhoras de mº 
consideração do paiz brindarão o vencedor 
com uma bandeira p” ellas bordada.” Em 
uma carta escripta pelo m”º official ao gen! 
em chefe do nosso ex.'?, pouco depois do 
combate, lê-se o seg'e: “Nada se fez no 
ataque projectado no dia 11. O inº sof- 
frêo algX cousa em suas canhon?s, mas 
não foi bastante para servir-lhe de escar- 
mento.” As partes ofhciaes de Norton 
desapparecêrão do archivo da secretaria 
de marinha, assim como quasi todos os 
oficios do Bão do Rio da Prata relativos 
ao anno de 1826. 


Houve algum tempo depois, em 30 de 
julho, um combate naval em frente a Bs 
Ayres, em que a esquadra inimiga foi 
completamente batida, ficando desmantel- 
lada a corveta de Brown, q dias dep* foi 
a pique. Se tivesse havido direcção intel- 
ligente estaria n'esse dia destruída toda a 
esquadra argentina; mas Norton era ape- 
nas bom marinheiro e official valente. 
Durante o combate nenhum signal fez, 
de sorte, q cada commandante fez o q 
entendia. Foi n'esse combate que perdêo 
um braço o celebre Grenfell, dep* almi- 
rante. 


(68) — Estas barcas de que fallã o 
autor constituirão quasi toda a flotilha 
chamada do Uruguay (3º divisão). Erão 
saveiros da alfandega do Rio de Janeiro, 
que desgovernávão a cada passo e aos qf 
só por escarneo se podia dar o nome de 
canhoneiras. 


(69) — Não ha tal. Pelo contrario os 
agentes que enviamos a Entre Rios en- 
tendêrão-se com o governador d'essa pro- 
vincia pº impedir a passagem de Rivera 
p' a Banda Oriental. A subida dessa 
esquadrilha tinha sido requisitada pelo 
vae da Laguna e dep* pelo Marquez de 
Barbacena, que esperava poder invernar 
no Rincão das Gallinhas depois da cam- 
panha de 1827. 


ei 


(70) — Dezeseis navios. Erão elles as 
escunas Oriental, Doze de Outubro, Lib! 
do Sul, Sete de Setembro, Sete de Mar- 
ço, Itapoan, D. Paula, brigue escuna Ja- 
muaria e barcas canhon? Bertioga, Victo- 
ria da Colonia, Paraty, Paranaguá, Ca- 
nanéa, Iguape e Brocoyó. Essa força foi 
a que Brown destruto no Juncal em 9 de 
Fevereiro de 1827, escapando apenas a 
escuna D. Paula e a barca Victoria da 
Colonia. Antes d'esse combate houve um 
em 30 de dezembro, na boca do Jaguary, 
em q fôrão repellidos os argentinos. 
Brown descêo o rio, fortificou Ponta 
Gorda e Martin Garcia e voltou a atacar 
a nossa esquadrilha. O combate começou 
na tarde de 8 de fevereiro sendo separa- 
dos os combatentes por um violento tem- 
poral. Durante a confusão G se seguio 
evadío-se o official argentino Coe. detido 
a bordo da esquadrilha desde 29 de de- 
zembro, e reunindo-se a Brown infor- 
mou-o da pessima qualidade dos nossos 
navios, indicando os bons G forão ataca- 
dos na manhã do dia seguinte. 


Com o temporal da noite anterior esta- 
vão separados os nossos navios e em con- 
fusão. O destroço foi completo, apesar 
da resistencia heroica da escuna Oriental 
e da barca Bertioga, commº's por Sena 
Pereira e pelo 2º ten. Jorge Brown (dep 
Chefe de divisão. 


(71) — O autor equivoca-se dando 
maior forma ao nosso exercito. O de Al- 
vear (não obstante diser elle em sua Ex- 
posição q só tinha 6.200 homens) com- 
punha-se de 10.557 peças e 24 bocas de 
fogo, como o demonstra um mappa que 
acompanha as “Memorias do Gºº Exer- 
cito Alliado libertador do sul da Ame- 
rica”, por Santos Titára. Esse mappa 
foi tambem publicado na Revt? do Insti- 
tuto Historico. O exercito do Marquez 


de Barbacena compunha-se apenas de 
6.727 homens e 10 bocas de fogo, sem 
incluir 560 paisanos voluntarios, que se 
lhe incorporárão dias antes da batalha de 
Itusaingô. D'essa força só os 560 paisa- 
nos e 5.007 homens tomarão parte na 
referida batalha. 


O LÔGRO DA MARMELADA 
FACTO HISTÓRICO; OCCORRIDO 
EM PORTO ALEGRE NO DIA 2 
DE DEZEMBRO DE 1840 


ACÇÃO DO POEMETO 


Logo depois de proclamada a Maiori- 
dade do Imperador, o Governo Imperial 
mandou o Deputado Francisco Alvares 
Machado a esta Provincia, afim de tra- 
tar com os Chefes da rebellião de uma 
accommodação: achava-se de Presidente 
o General Andréa, e communicando-lhe 
aquelle a sua missão, houve uma suspen- 
são de armas, que foi rigorosamente ob- 
servada pelo Exº Legal Alvares Ma- 
chado acompanhado pelo Coronel Bibia- 
no, e Doutores Affonso Pereira e Paiva, 
seguio para a Capella de Viamão a fallar 
com o Coronel Bento Gonçalves da Sil- 
va, e este depois de apresentar exagera- 
das proposições de conciliação, ou para 
bem dizer, tendo manejado com elle alta 
e poderosamente, lhe disse ao despedir-se 
— Se V.Exº., ou o Snr. Antonio Car- 
los Ribeiro de Andrada viesse de Presi- 
dente, estava tudo acabado : mas com esse 
galego (o General Andréa) nada fare- 
mos. “Tudo o mais que occorrêo, vai fiel- 
mente explicado nas notas. 


S Ada, no x f 
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CANÇONETA 1.º 


Ao Continente 
Amedrontava, 
Infausta guerra 
Que o flagellava! 


Sangue vertião 
Fraternas vêas, 
Ora no campo 

Ou nas Aldêas! 


He neste ensejo, 
Que aconteceo 
Pedro assumir 
O Throno seo: 


Posto que a nova 
Foi prematura ; 

Já se esperava 
Grande ventura: (1) 


Mas assim mesino 
Não calaremos 


“Facto burlesco, 


Que discrevemos 


Huns quantos dias 
Por lá gastou; 

Té que por fim 
Nada arruinou. 


2.2 DO MESMO AUTOR 


Gentis Ministros (2) 
Enthusiasmados, 
Tantos flagellos 
Julgão findados: 


Seo emissario 
Chega da Cóôrte, 
Pazes fazer 
Era seo norte: 


Ei-lo lá vai 
Para a Capella, 
Rebenqueando 
Besta de sella; 


— OS) — 


O logro da Marmelada (alias goiabada). 
4 historia conta factos bons, ou maus, 
Quem não fôr lôbo não lhe vista a pelle. 


Bento o recebe 
Com cortezia; 
Mas dentro d'alma 
Délle se ria: 


Ali mostrava 

Finura fina; 

Não se importando, 
Se he setembrina (3) 


(E o Labatut, 
Mais o Jacintho, 
Hião pagando 

O vinho tinto) (4) 


3 


Muito zangado 
O Alves voltava; 
E furibundo 

Se retirava: 


Elle que chega 

Ao Rio Grande, 
Noticia teve 

Com que se abrande : 


De Presidente 
Vem nomeado, 


Julga com isso 
“Tudo acabado. 


Pois que o Gonsalves 
Dito lhe havia, 

Que se tal fôra 

Se renderia, 


4a 


Então o Povo 
Da Capital 
A novidade 
Tomou a mal; 


Juiz de Paz 

Velho guerreiro, 

A protestar 

Foi o primeiro (5) 
Mas o Andréa 
Não cede a rogo; 
A dar a posse 

Se apresta logo. 


5a 


Descendo a escada, 
Atrapalhado, 
Alves não sabe 
Qual é seo lado! 


Andréa o tira 

Do grande aperto, 
Dizendo assim 

Com muito acerto — 


— Antes da posse 
Tomo a direita, 
Que é seo lugar 
Depois de feita 


6. 


N'ºisto na Igreja 

Se ouve rumor; 
Espalhão — que anda 
Braço traidor! — 


— Que, sem bigodes, 
Alguns soldados 
Trazem punhaes 
Mui disfarçados! — 


Posto foi peta; 
Assim mui cedo 
Já se tratava 
Dimpor-lhe medo. 


Vic 


Com elle veio 
Paulo tambem, 
Que das Phalanges, 
O mando tem: 


Ambos promettem 
De ser amigos, 

E conhecidos 

De annos antigos. 


Que erão (dizião) 
Huma só alma, 
Que governasse 
De acordo e calma. 


as 


(Pouco depois 
Erguem a crista; 
Paulo é um louco, 
O outro dentista (6) 


8a 


Farça jocosa 
Bento forjava, 
Que a tal gente 
Muito alegrava: 


Sem ter charutos 
Fumo mascando, 
Como os houvesse 
Anda scismando; 


No Natalicio 

De Pedro Augusto, 
A" varzea desce 
Sem menor susto! 


Quando ao Te-Deum 
Tudo seguia, 

Eis! que se espalha 
Grande alegria! 


9a 


Cavalhariça (7) 
Chega correndo, 
Pazes pregõa 

Isto dizendo — 


— O Senhor Bento 
Manda propôr, 
Que reconhece 
O Imperador! 


— Que se termine 
Tanta anarchia; 
Que só deseja 

A Monarchia; 


Mas para effeito 
D'este prazer, 


Que mandem vinho 
Para beber. 


— E alguns charutos (7) 
Com preferencia; 

Por que tem d'elles 
Grande falencia. 


O bord 


108 


Paulo custou-lhe 
Roer a palha, 
Mas assim mesmo 
Andou na bulha; 


Fórma na Praça 
Grande parada, 
Annunciando 


- Paz desejada: (8) 


E reflectindo 
N'esse mysterio, 
No post scripto 
Teve criterio. 


drdat 


O Alves começa 
A ter esp'rança, 
Bate nas palmas 


- Como creança! 


Conta já certa 
Com grande gloria, 
Sem correr sangue, 
Huma victoria; 


Com nimio gaz, 

Muita coragem 

Manda que apromptem 
Matalotagem: 
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Barril de vinho, 
Queijo, com pão, 
E goiabada 

O mimo são; 


Quintiliano, 

Mesmo a suar, 
Em carretilha 
O vai mandar 


(Os bons charutos 
Não esquecerão, 
Posto que a custo 
Apparecerão) 


E o nosso Bento, 
Que é de feição, 
Ganha o presente 
Por mangação ! 


Lo 


Passão-se os dias, 
Já bem refeito, 
Diz que a tratada 
Não tinha geito; 


O Alves ficou 
Como damnado, 
Quase que morre 
Desesperado: (9) 


Diverso rumo 
Agora inceta 
Envista andaz 
Fatal lancêta! (10) 


Já dissidente 
Bento não chama, 
Mas sim rebelde 
D'indigna fama! 


E, porque a febre 
O ameaçava, 
Com tamanrindos 
Se refrescava. 


14.2 


Então deixando 
Modos pacatos, 
Transpôz a meta 
Dos dezacatos: 


Velho Escrivão, 
Condecorado 

Com cruz de Christo, 
Foi recrutado (11) 


Por de grumete 
Ao Analista, (12) 
Pois quem censura 
He anarchista 


Sem com a Lei 

Mais s'importar 
Pobre impressor (13) 
Fáz viajar! 


RA 7.) 2 


Houve justiça 
Endiabrada, 
Tudo por causa 
Da marmelada. 


cho 


Isto, que digo, 
Não é patranha, 
Nem se passou 
Em terra estranha; 
E a logração 

A tantos fieis 
Quase que andou 
Por cem mil reis; 


Que do bolsinho (14) 
Elle pagou; 

Não a Fázenda, 

Como constou. 


(1) O povo Brazileiro desgostozo do 
governo da 1º e 2º Regencia, do 1º Re- 
gente e mesmo do almejado mudar de 
sorte, e por isso a acclamação da Maiori- 
dade (posto que não fosse facto muito 
legal) foi recebida com grande applauso, 
porque della muito esperavão; e não se 
equivocarão. 


(2) Todo o Ministerio foi condeco- 
rado com o Titulo de Gentil Homem. 


(3) Honra lhe seja feita; a sua cor- 
respondencia foi sempre datada com o 
vetusto nome — Viamão —, e não Se- 
tembrina; mostrando assim acrisolado 
legalismo, e até mesmo arrojo diploma- 
tico. 


(4) Bento Gonsalves, aproveitando 
do armisticio mandou perseguir o Gene- 
ral Labatut em Cima da Serra; o qual se 
vio forçado a retirar-se sobre o Passo- 
Fundo; abandonando algumas peças de 
artilharia. Quanto ao Coronel Jeronymo 
Jacintho, obteve tambem do General An- 


dréa salvo conducto para um offlcial o 
Tenente Coronel Moraes, ha pouco fal- 
lecido em Caçapava, atravessar pela Ca- 
pital para a campanha, afim de ir con- 
sultar os Chefes; porem a missão era 
para o Chefe Guedes atacar, como o fez, 
aquelle em S. Felippe, nas immediações 
de Caquetá. k 


(5) A' 27 de Novembro chegarão o 
General Andréa e Alvares Machado à 
Capital, de regresso do Rio Grande. O 
Marechal Carneiro, Juiz de Paz do 1.º 
Districto, foi propôr áquelle General de- 
morar a entrega da Presidencia; ao que 
elle retorquio, que havia de dar-lhe posse 
no outro dia, emquanto houvesse um sol-. 
dado que lhe obedecesse. E note-se mais 
que não foi só o povo da Capital, que por 
isso se mostrou desgostoso; — consta 
tambem que os Commandantes dos Cor- 
pos do Exercito acampados em Taquary 
se reunirão para representar nesse senti- 
do; e que o Coronel João Nepomuceno 
da Silva pronunciava com vehemencia — 
Contem comigo! eu antes de 7 de Abril 
era já Major; e depois tive de servir de 
Capataz de uma Fazenda, para me sus- 
tentar e à minha familia ! 


(6) O General João Paulo mostrava- 
se muito de acordo com o novo Presiden- 
te; porem depois que partio para a cam- 
panha, fallavão muito mal um do outro. 


(7) Bento Gonsalves faltando-lhe 
charutos, desceo no dia 2 de Dezembro á 
Varzea, e chamando um G. Nº que esta- 
va guardando cavallos, perguntou-lhe, 
quem era o Presidente; e respondendo 
este ser o Senhor Alvares Machado (se 
elle o não saberia?) tornou-lhe muito 
admirado, — pois vá dizer-lhe, que estas 
forças estão desde já á disposição de 
S.M. O Imperador; que mande um copo 
de vinho que eu vou para a Capella fazer 
cantar o — Te-Deum —, e veja se me 


do dE pes 


traz alguns charutos: tendo o G. Nº! dado 
redea, aquelle gritou-lhe — não lhe es- 
queção os charutos! 


-. (8) O General João Paulo, depois 
de conferenciar com Alvares Machado, 
desceo á praça da Matriz e dirigio 
à Tropa, que se achava formada: uma 
allocução, concebida, pouco mais ou me- 
nos, nestes termos — Fracção do Exer- 
cito Imperial! o Coronel Bento Gonsal- 
ves acaba de mandar dizer a S..Ex.º o 
Snr. Presidente, que as forças do seo 
commando ficão á disposição do Gover- 
no Imperial; e por consequencia termina- 
rão nossas desintelligencias. He de es- 
perar da honra do Coronel Bento Gonsal- 
ves, que assim o cumprirá: do contrario 
o Exercito Imperial fará o seu dever! 
um dos ouvintes, disse mofando — no 
post scripto é que fallou bem. 


(9) Dous dias deixou de comer” es- 
tava continuadamente a tomar xarope de 
tamarindos: e quando depois soube da 
historia dos charutos ficou muito mais 
enfurecido. 


(10) Esta ideia é do Sete de Abril — 
que, contando o facto, disse — Tremei 
rebeldes, que o nobre Cirurgião de Cam- 
pinas enristou a lanceta! 


(11) Porque o Escrivão Luiz Anto- 
nio fez chacota do caso, o remetteo ao 
Coronel Silva Tavares que se achava nos 
Canudos, para lhe assentar praça; porem 
elle evadio-se para o Rio de Janeiro. 


(12) Mandou para servir á bordo de 


um Patacho de guerra David José da Es- 


trella, Redactor do — Analista. — 


(13) Deportou o impressor Claudio 
Dubleur. 


(14) Quando lhe apresentarão a con- 
ta da despeza do presente que continha 
um barril de vinho de Lisbôa, um sacco 
de tijolos de goiabada, outro com queijos 
londrinos, e outro de pão (e parece que 
tambem se incluio uma quarteirola de 
azeitonas) metteo a mão ao bolso, e pa- 
gou logo: proferindo — isto não são 
contas que vão á Repartições —. 


. 


CAMINHOS DO ACRE 


JOSÉ MOREIRA 


Nota: 


A história do Território do Acre é a 
história de encerramento de nossa deti- 
nição territorial pela integração daquela 
faixa de terra ao sul do Amazonas ao 
mundo brasileiro. O deslocamento de 
nossa fronteira, iniciado no cíclo colonial, 
quando bandeirantes, colonos, funcioná- 
rios civis e militares e religiosos, servin- 
do o grande objetivo político de nossa 
criação, vararam os sertões e fizeram ca- 
ducar os têrmos do Tratado de Tordesi- 
lhas, teve no episódio, de nossos dias, seu 
marco final, com êle assegurando-se o 
país mais um título a somar aqueles tíitu- 
los de heroicidade que haviam marcado 
o período da aventura sertanista nos idos 
coloniais. 


A respeito do grande acontecimento já 
se vem fazendo uma literatura interes- 
sante, que autoriza um conhecimento 
mais ou menos pormenorizado de como 
êle se processou, sendo de mencionar-se, 
de logo, como um dos ensaios suculentos 
que o pormenorizam, mais rigorosamen- 
te, “O Fim da Epopéia”, recentemente 
reeditado sob o título de “A Conquista 
do Deserto Ocidental”, da autoria de 
Craveiro Costa, o grande historiador ala- 
goano, 


O Sr. Brandão Castelo Branco, que 
já por ocasião do III Congresso Brasi- 
leiro de História, promovido pelo Insti- 


BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
compareceu às páginas desta “Revista” 
com um suculento estudo sôbre a forma- 
ção histórica da região banhada pelas 
águas do Juruá, completando aquela me- 
mória anterior dá-nos agora “Os Cami- 
nhos do Acre”, excelente compendiação 
de notícias sôbre a maneira pela qual se 
fez a ocupação do hinterland brasileiro | 
naquele setor, minuceando, detalhando o 
sucesso de molde a proporcionar-nos um 
quadro magnífico sem cuja leitura, de fu 
turo, será impossível afirmar-se a. verda- 
de sôbre êle. 


Ora, êsse acontecimento, tão próximo 
de nós, marcou um momento sensacional 
em nossa história. Devemôó-lo ao estoi- 
cismo dos nordestinos cearenses, à fren- 
te, pioneiros memoráveis da ofensiva 
contra a floresta amazônica. A memória 
do Sr. Brandão Castelo Branco, propor- 
cionando-nos, insistamos, a notícia minu- 
dente do que foi essa grande página de 
sertanismo e de brasilidade, prefácio dos 
episódios militares que se seguiram e vie- 
ram ter fim no diploma de Petrópolis, de 
1903, trabalhada com sinceridade, com 
segurança, recolhendo o depoimento de 
muitos dos que participaram da aventura, 
vale como subsídio precioso, que precisa- 
mos conhecer, de nossos fastos na vida 
da República. 


ARCA EAR: 


TEN 


Esso ga 


CAPEITULOST 
RIO MADEIRA 


NOME — Escritores como o Barão de Ma- 
rajó, Cônego Francisco Bernardino de Sousa, 
Bernardo da Costa e Silva, Estêvão de Men- 
donça, Elisée Reclus, afirmam ter sido o nome 
de Madeira posto pelo seu descobridor Fran- 
cisco de Melo Palheta, em 1723, em vista da 
abundância de árvores que as suas águas arras- 
tavam; adotando também esta versão a “ Geo- 
grafia do Brasil” editada pela Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro, em comemoração 


do centenário da nossa independência política 
(1822-1922), vol. II, pág. 37. 


No entretanto, o caudaloso rio já era conhe- 
cido com essa denominação antes do meado do 
século XVII. 


ORELLANA, à vista da amplidão de sua foz, 
chamou-o de Grande, em junho de 1542. 


O padre Cristoval de Acuna, em 1639, já 
registrava o nome de Madeira, que ficaria para 
sempre: “llamado assi de los portugueses, per 
la mucha y grueça (madera) que traia quando 
le passaron.” (“Nuevo Descubrimiento del 
gran rio de las Amazonas”, n.º 68). 


BerreDO, nos “ Annaes Historicos”, tratan- 
do da viagem de Pedro Teixeira (1637-39), 
fala no é celebrado Madeira”, in Liv. III, p. 1; 
nome êste a que se referem frei Laureano de 
ta Cruz, em 1650, no “ Descubrimiento del rio 
Maraúion Ilamado de las Amazonas” (págs. 29 
e 43); o Conde Pagan, em 1656, in “ Relation 
historique et geographique de la Grande Riviê- 
re des Amazones” (págs. 57 e 89); o padre 
Manuel RoprIGUEZ, em 1684, no seu livro “ El] 
Marafion y Amazonas” (p. 133); o padre Sa- 
muel Frrrz, no seu “ Diário”, referente a via- 
cem de 1689-91; o referido explorador Fran- 
cisco de Melo PALHETA, em 1723, na própria 
“ Narração de Viagem e Descobrimento do Rio 
Madeira” (manuscrito existente na Biblioteca 
Nacional), quando alude ao “ famoso Rio da 
Madeira (ou Rio Venes) como é chamado 
pelos Espanhóis do reino do Peru (pág. 15); 
Xavier SAMPAIO, em 1774-5, no seu “É Diário” 
(pág. 12 e v.). 

Inacio Moura refere que o nome foi posto 
pelo capitão Pedro Teixeira (“ Anuário de 
Belém”, 1616-1916, nota à pág. 104), mas o que 
ce deduz claramente do que expusemos é que 
antes disso o chamavam de Madeira, sendo o 
rio, na época da viagem de Pedro Teixeira, 


já “celebrado” ou “famoso” como aludem o 
grande historiador BERREDO e o intrépido ex- 
plorador Pedro TEIXEIRA. 


A origem dessa denominação é sempre a 
mesma: a enorme quantidade de troncos e ga- 
lhadas que seu caudal arrastava até a sua in- 
cidencia no Amazonas; salvo o historiador 
Antônio RAIMONDI que ensina ter sido prove- 
niente da grande quantidade de madeira que se 
acumula no extremo de uma ilha situada na 
embocadura do Beni, de cujo ponto começa o 
afamado rio. 


O esclarecimento de RarmonNDI não destoa 
dos demais, apenas desloca êsse fator para o 
início do rio, onde no extremo de uma ilha si- 
tuada na foz do rio Beni, acumula-se grande 
quantidade de madeira (“El Perú” (1879), 
Tomo III, pág. 227). 


O engenheiro Júlio Pinkas, em seu Rela- 
tório sôbre a Estrada de Ferro Madeira-Ma- 
moré (1885), refere que os Indios que habi- 
tam — o Madre de Dios denominam Aquicre 
(Ucayari, Ucayare, Aquiry), o rio Beni, o 
Madeira e baixo Madre de Dios indistintamen- 
te (p. 85): e acrescenta que, em linguagem dos 
Indios peruvianos entre o Beni e o Madre de 
Dios — Aqui, signífica — pau, madeira, e art 
ou are sinônimo talvez de Eré, da lingua geral, 
que é uma exclamação, podendo, portanto, tra- 
duzir-se — oh quanta madeira, derivando dessa 
exclamação o seu nome atual, bem como o an- 
tizo de Ucayare, como degeneração de Aqui- 
are, Uqui-aré, Ucai-ari (p. 85). 

Todos os cronistas estão acordes no tocante 
a sua primitiva denominação dada pelos indí- 
senas — Cayari, Caiari, Cuyari ou Caiary, que, 
segundo alguns dêles, significa — Rio Branco. 

O Padre Manuel Rodrigues, na sua obra já 
citada, ensina que a palavra Cuyari é da lin- 
gua Inca, do verbo Cuyani e significa — amar, 
estimar, apreciar, querendo dizer — “o amem, 
o estimem”, por achá-lo tão formoso (DEDE 

Bernardo da Costa e Silva (“ Viagens no Ser- 
tão do Amazonas”) acha que Cayary é palavra 
talvez hebraica, formada de ca — coragem, Tê- 
solução, etc. e iari — rio, isto é, Rio da Reso- 
lução (pág. 7 v.). 

O Conde Pagan (Op. cit.) adianta que os 
naturais chamavam-no também * Cayane” (p. 
89), por haver entre os povos que o habitavam 
os “ Cayanes” (p. 90) e também uma provín- 
cia com esse nome (p. 92). 

Emílio Medrano . chama-o * Madeira” ou 
“ Optari” (“Geografia Universal” (1891), 
ER E ag 1 OR Sd 


RR 


NASCIMENTO — Anteriormente a 1777, 
diz Ricardo Franco de Almeida Serra, no seu 
“ Diário de 1790”, as cartas geográficas faziam 
o Madeira entrar no Beni com outro nome, 
sendo a sua foz no Amazonas assinalada mui- 
tas léguas a Oeste da que realmente é” (pág. 
o Pe 


O de Guillaume DelIsle (1703), organi- 
zado segundo a descrição de Herrera de Laet, 
dos P.P. Acufia e M. Rodriguez, e observa- 
ções posteriores, o rio “ Madere ou R. des 
Bois”, tinha a direção N.-S. até 20º, onde com 
o nome de “Cachinaya” ou de “La Plata” 
mudava para O. até o meridiano 313º Long. E., 
virava-se para o S., nascendo perto de Potosi 
ou Pilcomayo na região de “Los Chicas”. 


No da “Casa I. E. Bernard” da autoria de 
N. de Fer (1719), vê-se o rio “ Layari ou R. 
du Bois ou Cayari”. 


Pelo de Eman, Bowen, o Madeira nasce a 
21º30' Lt. Sul e 63 Long. W. London, perto 
le Santa Cruz de la Sierra, além do país dos 
“ Chiquitos” e “ Moxos”, ao sul do lago “ Ti- 
ticaca”, com o nome de “Paraná-Mire”. 


Pelo delineado por Joseph de Mendonza 
SANDOVAL e da autoria de D. Sebastian Fer- 
nandez de MEDRANO, O Madeira nasce no reino 
do Peru, na província de Las Charcas, acerca 
de 19º30” de Lt. S. e 308º e 30º de Long. Oeste, 
a S.E. do lago Titicaca. 


No de Sanson de AsBsEviLLE (1686), vê-se, 
apenas pequeno trecho do “ Madeira” ou 
“Cayari” desaguando no Amazonas. No do 


mesmo autor (1656) o Madera” au “Cayane” 
nasce perto de Chuquisaca ao S. de Cochabam- 
pa, cerca de 21º Lt.S. e a 309º Long. BR: Por 
tste mesmo mapa, o rio Paraguai atravessa O 
lago de “los Xaraios” e vai nascer entre O 
“ Madera”, e o “Tapaysa”, aos 8º40' da Lat. 
S. e 319º30º de Long. E., tendo também o nome 


! 


Temas Plata 


E assim poderíamos prolongar as citações de 
mapas organizados nesse período, dando os lu- 
vares mais dispares para o nascimento do fa- 
moso rio. 


Em 1777, com a organização das “ Partidas”, 
para delimitar a nossa fronteira iniciou-se a 
leterminação de coordenadas nesse rio, porém, 
tomo as suas nascentes iam muito além, cons 
tinuou o caus nesse particular. 


Somente no comêço do século vinte apare- 
reram alguns trabalhos merecedores de mais 
trédito, principalmente os apresentados por 
profissionais peruanos e bolivianos, vendo-se 


pelo “ Croquis General de los Rios estudiados 
por la Comisión exploradora del Istmo Fritz- 
Carrald” (1902) do Engenheiro Juan M. 
Torres, o Benin. a E. do lago Titicaca, além 
le 15º Lat.S.:; o Madidi a 13º55' Lat.S. € 
71º28' Long. W.; o Madre de Dios ou Mani 
à 12º35” Lat. S. e 74º15' Long. W.; estando q 
lago Titicaca situado ao N. a 15º15º Lat.S., ao 
S. cerca de 17º, e a O. a 72º25” e 70º30' de 
Long. de Greenwich”. 


Para se poder determinar as nascentes do 
Madeira, contudo, necessário se torna apreciar 
2 sua formação. 


Não cabe, aqui, examinar as opiniões dos 
geógrafos no tocante aos seus formadores e 
suas denominações sob o ponto de vista geo 
gráfico, terreno em que reina grande dispari- 
lade e, tão somente determinar, segundo os 
últimos estudos, o local donde promanam. 


Conforme alguns autores o Madeira recebia 
suas águas do Lago Titicaca, “outrora muito 
mais vasto, e hoje separado dêle, depois que o 
tlima se tornou mais sêco e os rios empobre: 
teram” e conforme outros, no lago Rogoagua- 
vo, Rogagualo ou Rogaguelo. 


Em 1763, diziam, ter suas cabeceiras em 
Santa Cruz de la Sierra, com o nome de “ Ma- 
moré”, tendo outras nas serras do Peru, deno- 
minada “ Madeira” ou “ Paraguai”, e uma ter- 
reira que se chama “ Yaporé”. (Bispo D. João 
de S. José — “ Viagem e visita ao Certão em 
o Bispado do Gran Pará” (1762-63). 


Sabe-se, hoje, perfeitamente que tem sua 
origem na cordilheira dos Andes, sendo s2us 
principais formadores o Beni, o Mamoré e o 
Itenes, incluindo outros o Madre de Dios, para 
o qual o nome de Madeira devia prolongar-se. 
Beni: Nasce a 16º30' Lat. Sul, aproximada- 
mente e a cêrca de 4.000 metros de altitude, 
na garganta de La Paz, com o nome desta gar- 
ganta que, reunindo-se ao “ Cotacayes” ou 
“ Calacajes” e “ Altamachis”, forma o Beni, o 
qual recebe o Madre de Dios, que para alguns 
é quem recebe o Beni. Tem 1.600 quilômetros 
de curso. 


Madre de Dios: Nasce a 12º35º lat. Sul, 
na altitude de 3.900 metros, nos nevados de 
Queros, departamento peruano de Cuzco. 


Tem a princípio o nome de Queros até unir- 
se ao Pilcopata, recebendo na altitude de 159 
metros, o Beni, onde perde o seu nome, a 18 
quilômetros do Madeira. Seu curso é de 1.122 
quilômetros. 


po nfs 


Mamoré: Nasce com o nome de Quapaí 
Guapahí, ou Rio-Grande, ao sul da cadeia de 
Cochabamba na Bolívia, passando a ter o nome 
de Mamoré na confluência com o Chaporé. 
Depois de receber o Guaporé ou Itenez, pros- 
Segue sua marcha até 10º21' de Lat. Sul, por 
65º15” de Long. O. Greenwich, onde conflui 
com o Beni, formando então o caudaloso Ma- 
deira, afluente do Amazonas. Nesse pontc sua 
altitude é de 156 metros e, em Santo Antônio 
é de 62 metros, início da navegação do baixo 
Madeira. 


Sua extensão é superior a 3.000 quilôme- 
tros, quer se tome seu manadeiro no rio Madre 
de Dios, Beni, Mamoré ou Guaporé, com uma 
bacia hidráulica de 1.250.000 quilômetros qua- 
drados. 


Guaporé ou Apuré, também chamado Itenes, 
Itenei e Isfenez pelos espanhóis, nasce nos 
Campos dos Parecis, em Mato Grosso, tendo 
quase o mesmo caudal do Mamoré. Dão alguns 
geógrafos a êste 1.800 quilômetros e àquele 
1.750, sendo 1.550 navegáveis, ou 1.700, se- 
gundo outros autores. O Conde de Castelnau 
estende o nome de Madeira ao Guaporé até a 
sua origem, nome êste dado por muito tempo 
às águas reunidas dos dois. (Augusto LEvER- 
GER (Barão de Melgaço) — “Vias de Comu- 
nicações de Mato Grosso”, 1905, pág. 3). 


EXPLORADORES — A mais antiga expe- 
dição de que se tem notícias nessa região é a 
do fabuloso inca Tupac Yupánqui, no período 
anterior à chegada dos espanhóis, o qual com 
dez mil guerreiros se decidiu à conquista da 
província dos “ Mojos”, navegando pelo Pau- 
cartambo até as “montafias” povoadas de 
“ Chunchos”, a quem sujeitou, transportando-se 
ao Beni, por terra ou por algum rio, talvez o 
próprio Amarumaio. As cabeceiras do Beni 
e do Madre de Dios eram conhecidas “ desde 
a mais remota antiguidade, por haver feito 
parte dos domínios incáico e espanhol; tendo 
sido navegados logo após a invasão ibérica, os 
rios Mamoré e Itenez, pelos castelhanos. 

No século XVI, Domingos M. de Irala 
transpõe as nascentes do Beni, com grande 
comitiva, com a qual, anteriormente, atraves- 
sara o norte do Chaco e o território de Chi- 
quitos, iniciando a sua marcha em 1546; e 
Nuflo do CHAvEZz, em 1556, atinge a foz do 
Jaurú e, dirigindo-se para o Ocidente, cruza 
o território de Mochos, onde funda Santa 
Cruz de La Sierra, em 1560, descendo depois 
o Baurés, Mamoré e Cayari até o Oceano. 
(Barão de Marajó, “ As Regiões Amazônicas”, 


1890, pág. 112; Virgilio Correia Fr.Ho, “ As 
Raias de Mato Grosso”, vol. 1, pág. 73). 

Adianta o Conde Pacan, que Ican Aluare 
de Maldonado, em 1566 (1), transpôs os Andes, 
entrou na província de “Moxes”, preparando 
a expedição para sulcar o Amarumaio no que 
foi obastado por Gomes de Tordoya que, aguar- 
dando-o neste último rio, rebelou-se, batendo- 
se ardua e valorosamente ambas partes, sendo 
vencido. Escaparam sômente o general Mal- 
donado, o padre Diego Martins PorTUGAIS é 
Simon LorEr, que retrocederam de “Moxe” 
dependência de Cuzco, onde se renderam. 

Cêrca de 1648, parte de S. Paulo Antônio 
Raposo Tavares, toma o Paranapanema, al- 
cançando o Paraná e Paraguai, escala a cor- 
dilheira dos Andes, no Perú, donde se encami- 
nha ao Guaporé, exterminando e arrasando 
os povoados castelhanos de Xerez, S. Inácio, 
S. Cruz de Balanos e N.S. da Fé, passa ao 
Mamoré, desce pelo Madeira e chega à forta- 
leza de Santo Antônio de Curupá no Ama- 
zonas, em princípios de 1651, com 59 homens, 
afora alguns gentios, em pequenas balsas. 
(Cartas do Padre Antonio Vieira coordenadas 
e anotadas por J. Lucio de Azevedo, 1925, 
Tomo 1). 

Reza a tradição ter Luís Pedroso de Barros, 
que, partira em 1660 de S. Paulo, cruzado 
alguns tributários meridionais do Guaporé. 


Segundo D. S. Ferreira PENA e outros 
escritores, o rio Madeira começou a ser visi- 
tado pelos portuguêses da colônia do Pará a 
procura de drogas da terra, desde meado do 
século XVII, comércio êste que se desenvol- 
veu rio acima até a segunda década do século 
seguinte. 

Não há dúvida que os colonos portuguêses 
iniciaram essas explorações no século referi- 
do, mas, já na segunda metade do mesmo, pois, 
conforme consta dos “ Anais” de Berredo, 
numa carta do senado da câmara, datada de 
15 de fevereiro de 1661, de Belém, dirigida ao 
Padre Antonio Vieira, vê-se entre outras coi- 
sas o seguinte: “oitava razão he, que nós a 
entrada, que pedimos, he para o rio das Ama- 
zonas, e nelle não entramos a fazella pelos lu- 
gares, e Aldêas, por onde até a presente data 
se tem feito, e entraremos no rio da Madeira, 
Cabeceiras do rio Negro, Cambebas e outras 
muitas paragens”, que há. (“ Anais Históri- 
cos”, 11, pág. 120). 


(1) Seu nome verdadeiro é João Alvares Mal- 
donado. No capítulo referente ao rio Madre - de 
Dios trataremos mais desenvolvidamente da Jjor- 


nada. 


ASen 


Maurício HErIARTE, que foi ouvidor e Pro- 
vedor-Mór, em 1662, na sua “ Descripçam do 
Maranham, Pará, Corupá e rio das Amazonas” 
refere que o contrato dos indios Tupinamba- 
ranas “he de louça, remos e escravos” que tra- 
zem entre outros logares, do rio das Madeiras, 
que está da banda do Sul do rio das Amazo- 
nas” (Viena d' Austria, 1874). 


“Os individuos que, livres do receio dos To- 
razes, haviam subido a fazer resgates” trou- 
xeram a noticia que, acima das cachoeiras, an- 
davam europeus. Isto foi uma surprêsa na 
colônia, pois, ignorava-se a origem do rio. e o 
caminho percorrido por suas águas. (JT. Lucio 


de Azevero, “Os Jesuitas no Grão Pará”, 
1901, pág. 222). 


No século XVIII, desvendou-se melhor o 
curso do rio, com a subida de várias expedições, 
sendo algumas científicas, como as demarcado- 
ras de limites com a América espanhola. 


Quem primeiro aí penetrou foi o capitão 
João de Barros Guerra, em 1715, com a mis- 
são de exterminar os terríveis selvagens Tu- 
rás, Torás ou Torazes ou ainda Toratoraris e 
Formigueiros, segundo o padre Bartolomeu 
Rodrigues, “por serem nultidão.” 

Essa nação dominava o curso médio do rio, 
abaixo das cachoeiras e fazia comércio com os 
coldnos. Êstes abusando, começaram a escra- 
vizar os indios, prendendo-os para depois ven- 
dê-los na cidade, com o que se insurgiram aquê- 
les, expulsando-os do Madeira, em cuja foz se 
estabeleceram, daí fazendo continuas incursões 
contra os negociantes no próprio rio Ama- 
zonas. 


O Capitão Guerra expulsou-os da foz e os 
perseguiu até as barreiras (2) que ficam acima 
de Manicoré (1715) cumprindo as ordens re- 
cebidas, porém, faleceu esmagado por um enor- 
me cedro que caiu sôbre sua canoa, voltando 
o resto da flotilha ao Pará. 


Seguiu-se a descoberta do rio pelo Sargen- 
to-mór Francisco de Melo PALHETA, que saiu 


(2) Diz o cônego Francisco Bernardino de 
Souza (Pará e Amazonas, 1874) que Barros Guerra, 
subiu de ordem do Governador do Pará, Christo- 
vao da Costa Freire, o Madeira até o rio Maissi, 
a fim de castigar os índios Torazes (pág. 119), 


notícia confirmada pelos Barão de Marajó e Te. 
Amazonas. (“As Regiões Amazônicas 1895, página 
111) e “Dicionário — Top. Hist. Descr. da Co- 
marca do Alto Amazonas” (Recife, 1852). Mani 


coré fica a 5048'36” de Lat. Sul (Madeira River 
1886). Mapa de J. C. P. de Krafft, e Maisi a 
7959'45”) Manicoré a 5'39” e o Rio Mahisi a 7:58” 
de Lat. Sul (Navigation du Rio Madeira (1853) por 
F. de Castelau). Y 


do Pará a 11 de novembro de 1722, com seis 
embarcações, penetrando “no famoso rio da 
Madeira, a dois de fevereiro de 1723”. 


Depois de 17 dias de viagem construíram 
uma igreja, sob a invocação de Sta. Cruz de 
Iriúmar, armazens, casas e seis galeotas meno- 
res, a fim de poderem transpor as cachoeiras, 
esperando nesse local, socorro de Belém, che- 
gando com êste o Padre João de Sam Paro. 
Encarregado da administração do arraial ficou 
Lourenço de MELO. 


Prosseguindo a 10 de junho, com 118 pes- 
soas, 50 armas de fogo e 88 ináNos, alcançou 
Palheta o rio Jamari com dez dias de viagem 
e a cachoeira chamada Iaquerites (4.º) no dia 
23 de junho, entrando no rio Mamoré a 8 de 
julho, para topar a povoação dos Padres es- 
panhóis Santa Cruz de Cajuava a 8 de agósto, 
situada a 14º30' de Latitude Sul, donde voltou 
a 11 do dito mês, passando no logar cujo prin- 
cipal era Capeju, quatorze dias depois; forne- 
ceu ferramenta aos índios Cavaripunas, retor- 
nando ao arraial a 9 de setembro, sem adoecer 
nem morrer um só. 


Em Santa Cruz de Cajuava ou Cajubebas 
foram os expedicionários recebidos no porto 
por duas mil pessoas. Ali havia indios que pos- 
suiam 100 bestas e 3 a 4.000 cabeças de gado. 


Na volta do rio Mamoré, embocaram no rio 
Itennis, passaram uns dias nas grandes povca- 
ções dos Baures e Moxos, subindo êste rio du- 
rante seis dias, deparando com currais de cria- 
ção de gado e bestas. 


Cerca do ano 1733, descobre-se ouro nos tri- 
butários do Guaporé: Sararé e Galera, pelo 
que desenvolveu-se rapidamente o seu povoa- 
mento, fervilhando de mineradores o arrial de 
S. Francisco Xavier, por volta de maio de 
1850. Criada a capitania de Cuiabá e Mato 
Grosso por Carta Régia de 9 de maio de 1748, 
o seu primeiro governador, D. Antônio Rolim 
de Moura, chega a Cuiabá em 1751, donde 
seguiu para Mato Grosso a 3 de novembro, 
fundando, em 1752, no sitio denominado, Pou- 
so Alegre, à margem direita do Guaporé a 
Villa-Bella da Santissima Trindade, que ficou 
sendo a capital da nova Capitania. 


Devido a isso, o Guaporé e Madeira passa- 
ram a ser mui frequentados, não só por fun- 
cionários do Governo português, encarregados 
da administração, construção de fortes e de- 


- gento-Mór de 


marcação das fronteiras, como de indivíduos 
interessados no comércio e indústria locais. 


O português Manoel Felix de LIMA saiu (3) 
do arraial de S. Francisco Xavier em 1742, 
a fim de tentar fortuna com 50 pessoas, em 
duas canoas. Desceu o Sararé construindo 
mais duas canoas na junção com o Guaporé e 
após 10 dias de navegação neste rio, deparou 
o acampamento de Antônio de Almeida 
MoraIs, que havia partido do dito arraial, seis 
mêses antes. Almeida os aconselhou para não 
descerem, devido aos perigos que iam correr, 
porém Manoel Felix o desatendeu e baixou 
pelo Guaporé, abandonado de 14 dos seus 
companheiros, foi até a redução de S. Miguel, 
passou ao Madeira e Amazonas, chegando ac 
Pará, tendo sido o primeiro que indicou a co- 
municação por águas entre Mato Grosso e o 
Pará .(David B. Warpem — “História de 
L'Êmpire du Brésil”, vol. 11, pág. 138). 


A 14 de julho de 1749, parte do Pará a 
Comissão de que era cabo-comandante, o Sar- 
Infantaria da Capitania das 
Minas de Mato Grosso, Luís Fagundes Ma- 
chado, averiguador o Mestre-do-Campo José 
Gonçalves de Aronseca (Fonseca) e Pilôto 


(3) A viagem de Manuel Felix de Lima foi efe- 
tuada de 1742-1743, cujo bando contava 50 pessoas, 
com 3 auxiliares: Joaquim Ferreira CHAVES, Vi- 
cente Pereira de ASSUNÇÃO e Manoel Freitas 
MACHADO. Tinha um natural do Rio de Janeiro, 
João dos Santos VARNEQUE e 5 paulistas: Tris- 
tão da Cunha GAGO e seu cunhado João Barbosa 


GATO, Mateus Correia LEME de PRADO e Dio- 
nísio BICUDO. (Basilio de Magalhães — “Espan- 
são Geográfica do Brasil”, 2.º dução, 1935, pá- 


gina 224). 


Desceram o Sararé em 2 canoas até o Guaporé 
e num pórto dêste, chamado Pescaria, construiram 
mais duas canoas e  abasteceram-se de  víveres. 
Depois de 10 dias pelo Guaporé chegaram a um 
acampamento, onde estivera a cata de índios o pau- 
lista Antônio de Almeida MORAIS que o alarmou 
com selvícolas ferozes, etc. (pão. 225). 


Foi então que 14 dos companheiros de Lima o 
abandonaram, regressando às margens do Sararé. 
Lima e o resto de sua gente desceram o Guaporé 
entrando no Baurés, indo a povoação de S. Miguel, 
desceram novamente e subiram o Itonomas, indo 
até Sta. Maria Madalena. Alguns dos seus com- 
panheiros foram até Exaltação, no Mamoré. Tor- 
nando ao Guaporé, Lima com seu bando, desceram 
o Mamoré e Madeira chegando a Belém do Pará. 
(pág. 225). 


O Governador do Pará João de Abreu CAS- 
"ELO BRANCO julgou tão importante o feito, que 
mandou Lima a Lisbôa, a fim de dar pessoalmente ao 
Govêrno Metropolitano conta de sua audaciosa ex- 


“pedição (pág. 226). 


ps 
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Antônio Nunes de Souza (4), por ordem do 
rei de Portugal, sendo governador do Grão- 
Pará e Maranhão, Francisco Pedro de Men- 
donça GorjÃo, penetrando o rio Madeira a 26 
de setembro seguinte, cuja foz está a 410 
Lat. Sul alcançando o arraial de S. Francisco 
Xavier, situado a 16º Lat. Sul, em abri! de 
1750. 


Observou mais o piloto Antonio Nunes de 
Souza que do dito arraial à cidade do Grão- 
Pará, em linha reta era 351 léguas e pelos rios 
727 léguas, que se poderiam navegar em ca- 
noas, que usaram, em três meses e meio, a 
quatro meses, sem falhas (pág. 271-2). 


Nessa viagem, entraram no rio chamado 
Ferreiro, durante meio dia (pág. 261). 


Seguimos até aqui a derrota feita pelo piloto 
aludido, conforme se encontra na Revista do 
Instituto Histórico, Tomo LXIII, sob o título 
“ Viagens no Brasil”, págs. 256 a 272. 


José Gonçalves da Fonseca, em “navegação 
do rio Madeira”, manuscrito que encontramos 
na Biblioteca Nacional, diz que a 7 de outubro 
estavam na foz do rio Aripuanã, a 11 na do 
rio Manicoré, no dia 14, no lugar em que teve 
arraial o Capitão João de Barros Guerra, em 
1716, a dez de dezembro, na do Giparaná que, 
em português quer dizer “ Machado do Mar”. 
Chamavam-lhes assim os índios por se encon- 
trar nele umas conchas (Mariscos) semelhan- 
tes a ostra, que serviam para cortar paus miu- 
dos. No dia 13, passavam a boca do JAMARI, 
chegando a 18 na primeira cachoeira, chamada 
pelos indígenas ÁROUIA e pelos portuguêses, 
S. João, alcançando a quinta no dia 2 de ja- 
neiro de 1750. 


Narra Gonçalves da Fonseca que se nave- 
gou em uma canoeta meio dia no rio Áboiia, 
não se penetrando mais por deparar-se uma 
cachoeira que tomava tôda a largura do rio. 


De 1780 a 1790, foi o rio Madeira explorado 
cientificamente | pelos engenheiros Ricardo 
Franco de ALMEIDA SERRA, Antônio Pires da 


O Madeira foi muito frequentado no período 
encontrando os viajantes recursos 
uma estabelecida no Grato e outra 
nas proximidades da segunda cachoeira. (Relatório 
de 1.º de outubro de 1864, pág. 127, do Prete. Acol- 
fo de Barros Cavalcante de Albuquerque Lacerda). 

“A extenção das povoações e a mudança de 
capital de Mato (Grosso da margem esquerda do 
Uaporé para Cuiabá, deram em resultado o enfra- 
quecimento das comunicações com esta província. 
Sem o menor auxílio em tao dilatado e trabalhosa 
caminho, contrariada fortemente pelos índios, a na- 
vegação raramente efetuou-se depois dessa época. 
(Relatório, cit., p. 127). 


(4) 
de 1749 a 1780; 


em 2 povoações: 


SA raio 


Silva Pontes, Francisco José de Lacerda e 
ALMEIDA, Joaquim José FERREIRA, membros da 
terceira partida, encarregados, entre outros, 
de organizarem a carta da província para ser- 
vir de base ao tratado definitivo de limites 
entre o Brasil e as possessões espanholas. 


Essa expedição subiu o rio em setembro de 
1781, passando a foz do Abuãa a 18 de no- 
vembro, indo até o Guaporé, aportando a Vila 
Bela da Santíssima Trindade, em fevereiro do 
ano seguinte, sem nada adiantar sôbre o rio 
Abuha. 


HAENKE conheceu todos os afluentes supe- 
riores do Beni, indo em 1794, até “Reyes”, 
ficando ainda longe da fronteira brasileira. 


O número de exploradores avolumou-se, po- 
rém, no XIX século, principalmente, nos for- 
madores do Madeira. 


Na primeira metade desta centúria, só os 
missionários religiosos procuraram cenhecer a 
região, salientando-se entre êles os padres 
FiLGuEIRA e REVELO. 


É certo que o general MrrzER desceu de 
Cuzco, em 1835, mas ficou pelas florestas do 
Paucartambo. (G.E. CHurcH, “ Norther 
Bolivia and Presidente Pando S. New Map”, 
p. 146). 


RarMonnTI afirma que D. Agustin Palacios, 
governador de Mojos e Dr. Ramon Eustaquio 
Duran, pároco de Exaltación, exploraram as 
cachoeiras, em 1846 (“El Perú”, Tomo TII, 
pág. 227), indo até Tamanduá (5) no Ma- 
deira segundo o ministro peruano Juan Fran- 
cisco VELARDE (Conferência cit., pág. 8), po- 
rém, o engenheiro Julio PINKAS assegura que 
Palacios desceu, apenas, até a confluencia do 
Mamoré com o Beni. (Conferência de 1885, 
Cit) 


De 1851 a 1852, perlustrou a região do Ma- 
dre de Dios, Guaporé, Mamoré, Beni, reconhe- 
cendo em seguida a zona das cachoeiras, sain- 
do no Amazonas, o tenente americano M. 
Greron, que levantou o primeiro mapa do rio 
Madeira. 


O engenheiro brasileiro João Martins da 
Silva CourinHo, incumbido pelo govêrno ama- 
zonense de estudar a navegação e colonização 
do Madeira, subiu êste rio no vapor de guerra 
“ Pirajá”, em julho de 1861, voltando do lugar 
Baêtas (Relat. do Ministro da Agricultura de 
1862, Anexo G.) — Em 1864, o dito engenhei- 


(5). Praia que fica abaixo da cachoeira Santo- 
Antônio. 


ro voltou ao rio aludido indo até Guajará-Mi- 
rim (Relat. do citado Ministério de 1865, Ane- 
co Gs 

Na década seguinte surge o coronel Gecrge 
Earl CHURCH que, como concessionário da Iis- 
trada de Ferro do Madeira- Mamoré, explorou 
grande parte do Madre de Dios, Beni e Ma- 
moré, publicando em 1876, excelente trabalho 
a respeito. 

O Decreto n.º 4.509 de 20 de abril de 1870, 
do Govêrno Imperial, concedia ao dito Church 
privilégio exclusivo pelo tempo de 50 anos para 
construção de uma estrada de ferro que evitas- 
se as quedas ou cachoeiras dos rios Madeira e 
Mamoré partindo das proximidades das ca- 
choeiras de Santo Antonio. (Relat. do Minis- 
tro, cit. de 1870, Apenso Y, págs. 1-7). 

A primeira exploração para a dita estrada 
foi feita pelos engenheiros Kellers (6) que 
apresentaram um ligeiro esbôço de Santo An- 
tônio a Guajará-Mirim, o qual serviu de base 
para o contrato, organizando, então, Church a 
“Madeira e Mamoré Rail-Way Co.”, que 
ajustou a construção da dita estrada com a 
firma “ Public Works Construction”. (Carlos 
Alberto MorsING, engenheiro-chefe da Comis- 
são de Estudos da E.F. Madeira e Mamoré ; 
Relatório de 1883, pág. 2). 


A emprêsa “Public Works” iniciou seus 
trabalhos em agósto de 1872, mas, reconhecen- 
do gue a extensão da estrada era maior de que 
se supunha, além de outros motivos, tratou de 
rescindir o contrato; e em janeiro de 1874, 
retirou-se de Santo-Antônio, depois de 10 me- 
ses de estadia, o resto do pessoal, que foi cruel- 
mente dizimado por terríveis enfermidades. 
(Relats cit; paz.) 


Reconhecendo Church ser insuficiente o ca- 
pital de 600 mil libras para a construção, re- 
quereu ao Govêrno garantia de juros, que lhe 
foi concedida por Decreto n.º 6.747, de 24 de 
novembro de 1877, a 7%, durante 30 anos, sôbre 
o máximo de 400 mil libras, não devendo a 
garantia se tornar efetiva (p. 2), senão depois 
do emprego das 600 mil libras, então, em de- 
pósito na Inglaterra (pág. 3). 


 Obtida esta garantia, a M.M. Rail-Way Co., 
firmou novo contrato com P. & T. Collins, em- 
preiteiro americano, a 25 de outubro de 1877, 


(6) José e Francisco Keller passaram Borba a 
5 de junho de 1867, (pág. 5), chegando a 18, ao 
estabelecimento de Ignacio Araus, onde os espera- 
Yam os mercadores bolivianos; a 5 de julho ao 
Crato, agora uma fazenda de gado, estando aí na 
ocasião o destacamento militar de Santo-Antônio por 


causa das febres, e a éste pórto a 16 (G 
CHURCH; Rel. cit., PAGO OE Ea 
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os quais iniciaram os trabalhos, em Santo An- 
tônio, em fevereiro de 1878, e por causa de 
dificuldades financeiras causadas pelo pleito, 
em Londres, movidos contra a companhia, pri- 
vando-a de cumprir os seus compromissos para 
com a emprêsa Collins, esta depois de uma luta 
heróica, com falta de recursos e temíveis en- 
fermidades, retirou-se de Santo Antônio, tendo 
lá permanecido o pessoal da emprêsa cêrca de 
15 meses. (Relat. cit., pág. 3). 


O material ficou abandonado em Santo An- 
tônio e, quando a comissão Morsing lá chegou 
em março de 1883, o encontrou exposto ao tem- 
po e em péssimo estado (p. 3). 


A Comissão brasileira chegou a Santo An- 
tônio em 19 de março de 1883 e retirou-se di- 
zimada por moléstias a 19 de agôsto. Tornou 
a prosseguir nos trabalhos em setembro, reti- 
rando-se de Santo Antônio para Manaus, a 19 
de janeiro, com uma demora no rio Madeira 
de dez meses (Relatório cit., pag. 14). 

Verificou-se que a extensão da linha férrea 
a partir de Santo Antonio seria de 356k. 305m. 
e como Pórto Velho dista dali 6k., a extensão 
dêste ponto a Guajará Mirim seria de 362k. 
740m., sendo provável reduzí-la nos estudos fi- 
nais a 340 quilômetros (7). (Relat. cit., pá- 
gina 6). 

Frustaram-se, assim, as tentativas do Govêr- 
no imperial, para construção dessa estrada, até 
que, já na República, o Decreto n.º 365, de 30 
de maio de 1891, concedia especiais vantagens 
para o uso e gõzo de uma estrada de ferro en- 
tre a vila de Humaitá, a m. esq. do Madeira e 
a confluência dos rios Guaporé e Mamoré, no 
Estado de Mato Grosso. (Luiz Rodolfo Ca- 
valcanti de ALBUQUERQUE — “A Amazonia 
em 1893”, pág. 199). 

Não tendo dado cumprimento às obrigações 
iniciais do seu contrato o govêrno declarou ca- 
duco o ajuste feito com a “ Companhia Estra- 
da de Ferro do Madeira ao Guaporé”, pelo De- 
creto n.º 1.720, de 30 de maio de 1894, ruindo, 
dessarte, mais um projeto da arrojada emprêsa. 
(Obr. cit.. p. 199). 

Só em 1907 era dado início a construção que 
levaria à cabo essa desejada estrada. Estava- 
se em junho daquele ano, e, em 1912, via-se a 
sua conclusão. (“ Brasil Railway” — “ Sanea- 


(7) Construiram-se afinal, 366 quilômetros . de 
via-férrea, entre Pórto-Velho e Guajará-Mirim. 
(Avelino Ignacio de OLIVEIRA — Relatório apre- 
sentado ao Ministro da Agricultura sóbre o vale 
do Amazonas, em 1924, pág. 80), — A sua cons- 
trução custou ao govêrno brasileiro a quantia de 
Rs. 59.151.787$779, e milhares de vidas preciosas 


(Relato -"cit;):s 


ceifadas pelo impaludismo. 


mento da Bacia do Rio Madeira”, Rio de Ja- 
neiro (1913), pág. 13). 


Santo Antônio dista 1.034 k. da embocadura 
do Madeira (p. 27), com uma população de 
2.000 habitantes que, na época da descida dos 
batelões com borracha, sobe a 3.000 pessoas 
(Do bo 

A Estrada de ferro Madeira-Mamoré esta- 
beleceu sua base de operações em Pórto Velho 
e Candelária, distante, respectivamente, 7 e 5 k. 
de Santo Antônio (p. 37). A população atual 
de Porto-Velho é de 800 habitantes (p. 38). 

Em 1883, também era concedida ao coronel 
Church, por parte da Bolívia, a navegação a 
vapor no Madre de Dios e um ramal da estrada 
de ferro em continuação a Madeira-Mamoré, 
até a cachoeira da Boa Esperança. (Júlio 
Pinkas, “Relat. sôbre os Estudos da “E.F. 
do Madeira e Mamoré” (1885), pág. 88). 

O padre Armentia, em 1884, subiu o Mamoré, 
organizando uma planta da região e mostrou 
que o Beni podia ser navegavel por vapores 
em 1.500k. do seu curso até Huachi e daí até 
Irupuna, a 160k. de La Paz, por lanchas e 
balsas. (J. PrNKAS, cit.). 

O brasileiro A.R. Pereira Labre, que, desde 
1871, andava no rio Purus e explorou o aflu- 
ente dêste, de nome Ituxy, no intuito de rea- 
lizar o estudo da estrada de Labrea ao Beni, 
dirigiu-se em maio de 1887 ao Madeira e aí 
navegando em canoa, transpôs as cachoeiras, 
gastando 34 dias até a foz do Beni, conforme 
êle próprio esclarece na conferência proferida 
na Sdciedade de Geografia do Rio de Janeiro, 
em 1888. 


Encontrou nas cachoeiras de Periquito, Pa- 
redão e Ribeirão, hieroglifos diversos, bem 
como no rio Abufa; e figuras de sol, lua, etc., 
no Beni, parecendo, acrescenta êle, trabalho 
dos Incas. 


A 16 de julho saía de Vila Bela, passando 
a cachoeira Esperança a 17, a boca do Orton a 
22, já a oitenta k. da foz do Beni. De Orton 
foi ao Madre de Dios, cuja foz se acha a 106k.,, 
da do Beni, chegando a 31 a Ribeira-Alta, e a 
9 de agôsto a Maravilha, percorrendo até aí 
260 k. Pernoitou em casa de Fideles Uchoa a 
11, no M. de Dios, donde voltou ao Orton no 
dia 14, transpôs o Caramanu (Abufia) a 24, 
passou algumas aldeias indígenas acompanhado 
de “ Pacaguaras” e “ Guarajos” alcançando o 
rio Acre, a que os Canararanas denominam 
“ Muchanguy”, ao meio dia de 30, no pórto 


do seringueiro Mancel Joaquim, donde se 
transportou ao lugar “Flor de Ouro”, de 
Geraldo Correia Lima, nas imediações da 
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boca do “ Riosinho”, já alcançado, na época, 
por vapores das praças do Pará e Manaus (8). 


Calculou a distância entre o Acre eo M. de 
Dios em 150 k.: da boca do riozinho Irany à 
Porto Amparo, atravessando os rios Caramánu 
(Abufia) e Tauamánu (Orton), respectiva- 
mente, nos portos Guarayos e Capa (9). 


No dia 2 de setembro, os seus companheiros 
voltaram ao Madre de Dios, em oito dias de 
viagem. 


Diz Euclides da CUNHA que o engenheiro 
Alexandre Haag também explorou por terra 
entre Labrea e Florida, no Beni. (Relatório 
da Com. Mx. Brasil — Peruana — 1904-1905). 


POVOAMENTO — Antes das tentativas 
do povoamento do Madeira pelos Portuguêses, 
no Século XVIII, o famoso rio era habitado 
por várias tribus indígenas como os Caianes, 
Anamares, Cusares, Guarinumes, Abacaxis e 
Oragunagues, segundo o Conde PacaN, e dos 
Chirigumas e Moxos, conforme o Padre Ma- 
nuel RonrIiGUEZ, tendo no século XVI sofrido 
a invasão dos Tupinambás que, não podendo 
suportar o tratamento dos Portugueses, nas 
costas meridionais do Brasil, as abandonaram, 
depois de 1572, marchando para o Ocidente, 
alojando-se parte na ribeira do Madeira, cuja 
barra inferior e ilha que aí se forma conser- 
vam o nome de Tupinambaranas, prosseguindo 
outra no seu êxodo formidável de mais de mil 
léguas, até as cordilheiras andinas, no Perú. 


Da própria boca dos Tupinambás, na ilha 
referida, foi que Cristobal d'Acufia e Pedro 
Teixeira, antes do meado do século XVII e 
La Condamine, no século seguinte, ouviram a 
altiva narração desse episódio portentoso. 


Os Jesuitas resolveram penetrar no Madeira 
nos últimos decênios do século XVII, fundan- 
do uma missão na parte inferior do rio Pareci, 
porém, pouco tempo alí ficaram devido as res- 
trições impostas aos índios, que se achavam ha- 
bituados a maior liberdade de comércio e de 
consciência, alegando que os nativos eram muito 
brutos, não valendo a pena catequizá-los. 


(8) Flor de Ouro fica pouco acima da foz do 
rio conhecido como “Riosinho do Róla””, a montante 
da cidade de Rio Branco, antiga Emprêsa, seringal 
fundado, em 1882, por Neutel Maia. 

(9) De Flor do Ouro a Boca do Acre são 360 k., 
tendo andado Labre da boca do Acre à do Purús 
2.000 k.; desta confluência a do Madeira 500 k.; 
dai a confluência do Beni e Mamoré 1.400 k., desta 
à do Madre de Dios 104 k.; daí ao pórto Mara- 
vilha 260 k.; de Maravilha (M. de Dios), por terra 
a Flor de Ouro (Acre) 278 k.; ou um total para 
a excursão de 4.902 k, 


É no século seguinte que se inicia verdadei- 
ramente o povoamento do grande rio, a não 
ser na sua parte superior, pois, o seu formador 
denominado Mamoré desde o século XVI era 
conhecido dos colonos espanhois, tendo em 
1649, quando por aí passou Antônio Raposo 
Tavares, destruido várias aldeias indígenas, 
onde se viam missionários católicos, aldeias 
que mais tarde se reergueram, tanto que, ao 
penetrarem nesse rio, os homens da expedição 
Melo Palheta, em 1723, as encontraram mais 
numerosas e florescentes. 


Até 1713, segundo Virgílio Correia FILHO, 
os Castelhanos ignoravam o verdadeiro desti- 
no do Beni, não havendo documento ou tradi- 
ção por onde conste que fósse navegado por 
Espanhóis ou Portuguêses, e mesmo os que, 
anteriormente, haviam ido a negociar gentio, 
não entraram por esse rio a diligência alguma. 


Em 1719, descobria-se ouro no distrito de 
Cuiabá, mas, só em 1733, se o encontrara nos 
rios Galéra e Sararé, afluentes do Guaporé, 
iniciando-se rapidamente o povoamento da re- 
gião. 


O que é certo é que antes de 1723, os Por- 
tuguêses conheciam-lhe o baixo, e os Caste- 
lhanos os tributários ocidentais, compreendidos 
no setor confinado pelo Beni e Guaporé. 


Os Jesuitas se colocaram na foz do Maturá, 
donde se trasladaram para Canumá e daí para 
Abacaxis, populosa aldeia, que recebeu também 
as relíquias dos Torazes submetidos pelo Ca- 
pitão João de Barros Guerra, em 1716, e foi a 
terceira situação da atual cidade de Ttacoatiára, 
para onde se passaram em 1757, ou 1768 (10). 


(10) O Padre Serafim LEITE diz que “Desde 
1669 sulcavam as águas do Madeira os Jesuitas, que 
fundaram a primeira Aldeia dos Tupinambaranas, e, 
em 1672, um dos fundadores dela, o pe. Manuel 
Pires, voltando ao Pará, do Solimões, com o Pe. 
Gorzoni, preparavam-se para subir de novo o Ama- 
zonas e entrar no rio Madeira. (História da Com- 
panhia de Jesus no Brasil” (1943) — vol. III, pá- 
gina 391). 


“Depois em 1683, o Superior da Missão Jódoco 
Peres subiu por éle. Ao cabo de 9 dias chegou a 
Iruris, para ver a possibilidade de estabelecer Resi- 
dência entre êstes Índios.” (pág. 391). 


“Entretanto, verificou o Missionário que os Índios 
do Madeira recebiam ferramentas dos estrangeiros 
(Holandeses), por meio do Rio Negro, (pág. 392). 
Pelo Natal de 1688 partiram os Padres José Bar- 
reiros e João Angelo Bonomi, fundando-se logo casa 
e igreja na Aldeia dos Iruris. E aperfeiçoou-se tanto 
a Residência, de sobrado e lojas, que os brancos, 
que por aí iam ao cravo afamado daquele Rio, se 
maravilhavam. Além da Aldeia dos Ivuris e algumas 
aldeias havia mais 4 grandes: Paraparixanas, Ari- 
puanãs, Onicorés e a dos Tororises. Depois de quase 
um ano, os Padres adoeceram e baixaram. O Padre 
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O Cônego André Fernandes diz que Canumá 
foi fundada pelo índio Mathias, mestre ferreiro 
e capitão de ligeiros, logo depois do congraça- 
mento dos Mundurucús, entre 1722 a 1725. 


Em Abacaxis continuou Manoel Ferreira de 
Faria, com indígenas trazidos do Japurá. 


Na viagem de Francisco de Melo Palheta, 
iniciada no Pará em 1722, mas só entrando no 
Madeira a 2 de fevereiro de 1723, após 17 dias 
de viagem, neste rio, no lugar de uma tapera 
de gentios Jumas, mandou o cabo que se cons- 
truisse uma igreja sob a invocação de Sta. 
Cruz de Iriumar, armazém, corpo da guarda e 
mais casas necessárias, seis galeotas menores 
para a subida das cachoeiras, demorando-se aí 
até dez de junho e deixando como encarregado 
do govêrno do arraial, Lourenço de Melo. 


Este arraial ficava acima do rio Marmelos 
ou Araxiá, numa terra firme situada à margem 
esquerda do Madeira, a juzante de Baetas. 


O arraial do Capitão João de Barros Guerra 
que, em 1716, subira o rio para destruir os 
gentios Torazes, demorava nas ribanceiras que 
ficam a montante do rio Manicoré; ao lado 
das ilhas Capaná e das Onças; porém, segundo 
o Cônego Francisco Bernardino de Sousa, o 
Capitão Guerra foi na sua jornada até o rio 
Maisay. (“Pará e Amazonas”, 2.º parte, pá- 
gina 119), próximo ao Gi-Paraná. 


Melo Palheta, a 7 de agôsto, alcançava a po- 
voação de Santa Cruz da Cajuiava onde havia 
padres com um colégio, sendo recebido no por- 
to por 2 mil pessoas. Desceu o Mamoré, entrou 
no Itenes, onde encontrou grandes povoações 
dos Baures e Moxos, voltando ao arraial a 9 
de setembro do mesmo ano. 


Vejamos, pois, o que se conseguiu fazer 
nesse particular no XVIII século. 


Bonomi voltou à missão em 1691, continuando as 
construções e aumentando a catequese. Na sua 
ausência, ali foram os brancos e cativaram grande 
número de Índios. (pág. 392). Diz-se que o rio 
Iruris é o atual Mautará (Silva Araujo, Dicionário, 
166; Bernardo da Costa e Silva, Viagens ao Sertão 
do Amazonas (1891), p. 49 (Serafim EEE cit: 
e pág., nota 3). 


Os Jesuitas desgostosos e também por falta de 
missionários se escusaram da Missão, dando mais 
desenvolvimento à dos Tupinambaranas, já formada, 


e a dos Abacazis, estabelecida cinco anos depois, 
substituindo praticamente a Aldeia dos Irurises. 
(pág. 393). 


Abacaxis foi fundada em 1696 pelo Padre João da 
Silva (S. LEITE, cit., pág. 387); acrescentando 
que os primeiros Padres, que se ocuparam dos 
Tupinambaranas, foram Manuel de Souza e Manuel 


Pires em 1660. (pág. 384). 


TROCANO — Não se sabe ao certo a data 
de sua fundação. Para uns, já existia em 
1720 (Ouvidor João Antonio da Cruz Diniz 
PinHerro, “Relatório de 1751; Barão de 
Guajará — “ Catechese de Indios no Pará”: 
Cônego ULysses PENNAFORT € Aru-Itá” 
(Annuario de Belém, 1616-1916), pág. 152; 
João Lucio de Azevevo, “Os Jesuitas no Grão- 
Pará” (Apendice); para alguns teve seu pri- 
meiro estabelecimento em 1722, na viagem de 
Francisco de Melo Palheta (José GONÇALVES 
DA Fonseca — “ Navegação do Rio Madeira 
principiada em 25 de setembro de 1749"); ou 
antes de 1728 (D. S. Ferrera PENA — “ Com- 
municações antigas entre Matto Grosso e 
Para “Revista Amazônica”, Tomo 1, 
Ano I, Pará, 1883, pág. 8); em 1725 (Padre 
José de Morars, “História da Companhia de 
Jesús na extinta Província de Maranhão e 
Pará, p. 518); afirmando outros que a aldeia 
foi fundada em 1728, pelo Padre Frei João 
Sampaio, donde foi êle até às missões jesuitas 
do Peru (Inácio Acrorr, “Geographia Pa- 
raense”, 1833; V. Correta FiLHo, “ As Raias 
de Mato Grosso”; Barão de Marajó, “ As Re- 
giões Amazonicas”, 1890; Cap. Te. Araujo e 
Amazonas, “Dicionário Topogr. Hist., Des- 
crit. do Alto Amazonas”, 1874; Bernardo da 
Costa SiLva, “ Viagens ao Sertão do Amazo- 
nas”, 1891; João Vasques Manoel BrAUN, 
“Roteiro Corográfico do Estado do Grão-Pa- 
rá”: Francisco de Sousa CourINHO, “ Notí- 
cias Antigas e Inéditas”); e ainda em 1737 
(Cônego Francisco BERNARDINO DE SOUSA, 
“Pará e Amazonas”, 1874, pág. 120). 


A maioria inclinou-se pelo ano de 1728, pa- 
recendo, assim, não haver dúvida a respeito do 
assunto. 


No entretanto, damos mais valor à informa- 
ção constante do Relatório de José Gonçalves 
da Fonseca, aliás, geógrafo que subiu o rio 
com o Sargento-Mór Luís Fagundes Machado, 
em 1749, e afirma que a aldeia de Trocano, sob 
a invocação de Santo Antônio, foi fundada en- 
tre o rio Jamary e a primeira cachoeira, pelo 
Missionário R. Joan de S. Payo, na viagem 
de Francisco de Melo Palheta, em 1722. 


Além disto, vemos um dos maiores conhe- 
cedores da história amazônica, D.S. Ferreira 
PENNA, discordando da maioria, asseverar que 
a fundação foi antes de 1728, o que não era 
impossível porque o referido missionário en- 
controu-se com a expedição de Francisco 
Mello Palheta, no arraial feito por êste, no 
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lugar de uma tapera do gentio Jumas, onde se 
construiu uma igreja sob a invocação de Sta. 
Cruz de Iriumar (Relatório do cit. Gonçalves 
da Fonseca), e segundo outros escritores, já 
missionava antes dessa época na dita ribeira. 


A hipótese de já existir em 1720, basea-se, 
apenas, no Relatório do Ouvidor Diniz Pinhei- 
ro referente ao ano de 1751, onde o dito ma- 
gistrado alude que, neste ano, “havia 63 al- 
deias indígenas no Pará e Amazonas, as mes- 
mas 63 que existiam em 1720”. (11). 


Gonçalves da Fonseca visitou a região em 
1749, organizando um mapa do rio, parecendo 
assim, que a sua afirmação tem mais autori- 
dade do que a de pessoas que aludem ao fato 
somente por informações alheias e escreveram 
cerca de um século ou mais após o acontecido. 

O asserto de Diniz Pinheiro, completado 
pelo do Barão de Guarajá, que lá não foi, mas 
que escreve dois anos após a viagem de Gon- 
calves da Fonseca, vem dar mais fórça à data 
de 1722, da qual muito se aproxima. 


A data de 1737, a que alude o Cônego Fran- 
cisco Bernardino de Souza, deve referir-se ao 
ano de uma de suas trasladações. 


Aliás a data da primeira fundação não foi 
no correr do ano 1722, e sim no de 1723, uma 
vez que a expedição de Francisco de Melo 
Palheta, só penetrou no rio Madeira, a 2 de 
fevereiro de 1723, demorando-se numa tapera 
dos Jumas, onde fundou um arraial já citado 
e ficou de 18 de fevereiro aludido, a 9 de 
junho do dito ano; só partindo da foz do Ja- 
mari a 22, devendo ter se dado a fundação em 
setembro deste ano, desde que, segundo Gor- 
calves da Fonseca, a redução de índios foi feita 
na baixada da expedição de Mato Grosso (Na- 
vegação cit.). (12). 


(11) Pelo Mapa da Vice-Província da Compa- 
nhia de Jesus, do Maranhão em 1753, havia no 
rio Madeira, as aldeias de Abacaxis, no ângulo entre 
o canal ou rio Abacaxis e o Madeira; e Trocano, 


a 4º de Lat. S., aproximadamente. (J. Lúcio de 
Azevedo, “Os Jesuitas no Grão-Pará” (1901), 
Apêndice). 

(12) O Padre João Sampaio, o maior apóstolo 


do Rio Madeira, entrou neste rio em 1712, inaugu- 
rando sua carreira missionária na aldeia de Canumã 
onde erigiu casas e igreja. A 4 de junho de 1723, 
Juntamente com um socorro de mantimentos (pa- 
gina 400, e nota 3) enviados do Pará, chegou o Pa- 
dre Sampaio ao Arraial de Francisco de Mello Pa- 
lheta. Não tardou o dito Padre a subir de novo o 
Madeira e a seguir mais avante, e, desta vez para 
fundar a Aldaa de Santo Antônio das Cachoeiras 
entre o rio Jamari e a primeira cachoeira do Ma- 


Vemos também o historiador da Companhia 
de Jesus, Padre José MoraEs, em trabalho da- 
tado de 1759, publicado em 1860, por Cândido 
Mendes de ALMEIDA, afirmar ter sido tal al- 
deia fundada pelo Padre João SAMPAIO, no ano 
de 1725. Talvez, essas contradições prove- 
nham das sucessivas mudanças a que sub- 
meteram o povoado. 


consti- 
da ca- 


Diz Correa Filho que a aldeia foi 
tuida, primeiramente nas proximidades 
chocira Santo Antônio, deslocando-se depois 
para a barra do Jamari, indo pouco depois 
para a do Gy Paraná, e do Barte, mais tarde. 
onde recebeu o nome oficial de Borba, por fim, 
a 4º23' de latitude sul e onde a crismaram de 
Araretama (“As Raias de Matto Grosso”, 
vols Aldp. 28) 


José Gonçalves da Fonseca e Antônio Nunes 
de Souza, piloto da mesma expedição, a colo- 
cam entre a boca do Jamari e a primeira ca- 
choeira, à margem esquerda do rio Madeira, 
num igarapé (Piloto A. Nunes), ainda ali en- 
contrando “bastante limões, laranjas”, etc.; e 
o astrónomo Almeida Serra encontrou a ta- 
pera respectiva na volta do Madeira, lado 
oriental, acima da ilha das Guaribas e do rio 
Jamari (Diário, 1790); assinalando-a Castel- 
nau pouco acima da extremidade superior da 
ilha das Guaribas (cerca de 8º38' de latitude 
Sul). 


O Barão de Marajó (“ As Regiões Amazô- 
nicas”, 1890), narra que o primeiro assento de 
Borba ou Araretama, teve origem numa missão 
criada em março de 1728, pelo dito jesuita 
“perto da boca do lago Aponião, abaixo da 
cachoeira de Santo Antônio”. Daí foi mudada 
para a foz do Jamari ou proximidades, em se- 
guida para Baeta, onde teve o nome de Tro- 


cano, dando alguns ainda a esse lugar o nome | 


de Borba-a-Velha, donde trasladou-se para a 
boca do Araretama, de quem tomou o nome 


LEITE, “História da 
(1943), vol. III, 


deira”. (Padre Serafim 
Companhia de Jesus no Brasil”, 
pág. 401). 


Em nota 3 a esta página, o autor ressalva: “Foi 
em 1723 como se viu”. 


. Os Superiores do Pará achavam esta aldeia dema- 
siado longe e exposta a ataques dos índios selva- 
gens retirando dela o padre Sampaio. 


Mas do rio Madeira pediam o seu missionário e 
recorreram a Roma. O Geral em 1727 achou me- 
lhor que êle voltasse. E de fato já o encontramos 
de novo, em 1730, na dita Aldeia, com o Padre 
Manoel Fernandes. (pág. 401). A 30 de setembro 
de 1727 enviou Sampaio uma relação da sua ida à 
Cachoeiras, e do que passou em fundar e estabelecer 
ali a missão. (Nota 4 a pág. 401). 


o 


e o 


que, depois de 1753, foi mudado para Borba 
na ocasião em que a aldeia foi elevada a vila, 
contando 650 fógos. 


O Cap. tenente Amazonas, também afirma 
que Aponião foi o primeiro estabelecimento 
dessa aldeia, trasladando-se dai para a foz ou 
proximidades do Jamari, depois para Camuan, 
no Giparaná ou Machado, Baetas, onde teve o 
nome de Trocano, indo definitivamente para a 
boca do Araretama. (Dicionário cit.). 


Acrescenta Marajó que a ribeira de Apomião 
fica entre o rio Ipanema e a ilha de Tucunaré, 
acima da foz do Giparaná (p. 127); e o Cô- 
nego André Fernandes confirma, adiantando 
que demora seis leguas acima da foz do riacho 
Maisi e seis léguas abaixo da ilha de Tucunaré 


(p. 428). 


Verifica-se das informações deste último, 
que a foz do Jamari ou ilha de Guaribas fica 
distante do riacho Aponião vinte léguas (“ No- 
tícias da Capitania do Rio Negro”). 

Dessarte, conclui-se que o Barão de Marajó 
e o Cap. tenente Amazonas enganaram-se nes- 
se ponto, referindo-se os demais autores ao 
local próximo à primeira cachoeira, inclusive 
o Padre José de Moraes citado. Quem sabe 
se a mudança não se efetuou em 1728, e daí 
afirmarem ter sido a missão fundada neste 
local. 


O seu segundo assento, conforme a maioria 
dos historiadores, foi na barra do Jamari, mas 
José Gonçalves da Fonseca alude que no dia 
12 de dezembro de 1749 passou “no lugar em 
que esteve situada a Aldeia de Santo Anto- 
nio (13), hoje Trocano”, transpondo no dia 
13 seguinte a boca do Jamari (9º20'). Manus- 
crito aludido). 


Comparando-se as diversas narrações a res- 
peito, conclui-se que a aldeia não esteve situa- 
da na boca do Jamari, e sim na foz do Aponião. 

Como é sabido, Gonçalves da Fonseca per- 
correu o Madeira até além das cachoeiras, le- 
vantando um mapa do mesmo, nele viajando 
de 1749 a 1750, e localizou a segunda tapera 
da missão de Santo Antônio, num riacho de- 
nominado Aponião, ribeiro esse que demorava 
entre os rios Maisi e ilha de Tucanaré, justa- 
mente o local estabelecido por Marajó e a 
jusante da barra do Jamari. 

A indicação de ter sido na foz do Jamari, 
vem sem dúvida, de ter estado nas suas proxi- 
midades, a montante e a jusante, e ser êste rio 


assentar a Aldeia, desta 
mas diferente do pri- 
pág. 401). 


(13) Há indícios de se 
vez (1730), em lugar, perto, 
meiro (Serafim LEITE, cit.. 


mais conhecido dos negociantes e moradores 
do Pará, que iam até tá colher cacau (Gonçal- 
ves da Fonseca, cit.), tanto que a missão era 
conhecida com o nome de “aldeia das cachoei- 
ras ou mais geralmente do Jamari” (Cônego 
Francisco Bernardino de Souza. (Pará e Ama- 
zonas); Padre José de Moraes. (História da 
Companhia de Jesús na extinta Provincia do 
Maranhão e Pará). (14). 

Em seguida transferiram-na para a barra do 
Gi-Paraná ou Machado, no lugar Camuan. 


Teve seu quarto, assento na localidade cha- 
mada Baêta ou Baêtas, onde lhe denominaram 
de Trocano, (15) lugar que ainda hoje alguns 
chamam de Borba-Velha. (Marajó, cit.). 


O Cap. Tenente Amazonas esclarece que da 
terceira situação, na boca do Giparaná, a atual 
vila de Borba foi trasladada para Para- 
xiáu (16) (pág. 130), confirmando essa asser- 
tiva ao registrar o têrmo Paraxiáu, quando 
diz: “antiga situação da atual freguesia de 
Araretama” (pág. 218); donde se infere que 
esse lugar corresponde a quarta situação no 
ângulo superior da foz do rio Baêta, e não 
Barte, como alude Corrêa Filho citado. 


Finalmente, na foz do Araretama da qual 
tomou o nome, fixou-se definitivamente a al- 
deia, que em 1755, foi elevada a categoria de 
vila com a denominação de Borba. Artur Reis 
diz que a Carta Régia, criando a vila de Borba, 
é datada de 3 de março de 1755 quando uma 
outra da mesma data estabeleceu a Capitania 
de S. José do Rio Negro (pág. 107, nota 2). 


Mendonça Furtado, chefe das Demarcações, 
foi ao Madeira, em 1756, e no dia 1.º de ja- 


(14) Chamava-se aldeia das Cachoeiras ou Ja- 
mari por se achar próximo às primeiras cachoeiras 
na bôca do rio chamado Jamari, mudando-se para 
'frocano, por causa dos índios bravos que a hostil 
zaram, no ano de 1742. (Pe. José de Moraes, “His- 
tória da Companhia de Jesus na extinta provincia 
do Maranhão e Pará, (escrita em 1759 e publicada 
por Cândido Mendes de Almeida, em 1860); página 
518). 


(15) A Aldeia de Santo Antônio das Cachoeiras 
permaneceu no Catálogo até 1740. O' seguinte que 
é de 1744, traz já, e-pela primeira vez a Aldeia 
de Trocano que a substituiu (Pe. Serafim LEITE, 


cit. pág. 402). 
A Aldeia de Trocano, que era então a mais alta 
povoação do Rio Madeira, teve apenas 14 ou 15 


anos de vida jesuítica. (História cit., pág. 403). 


(16) Paraxião ou Piucam (José Monteiro de 
Noronha, — Roteiro da Viagem da cidade do Pará 
até as últimas Colônias do Sertão da Província 


(1768) (Manuscrito), n.º 76). 


DERA cade 


neiro (17) instalou a primeira vila amazonen- 
se, na aldeia de Trocano, que passou a cha- 
mar-se Borba a Nova (pág. 100), e tornando 
a Borba, em 1758, acabou de estabelecê-la (pá- 
gina 104), instalando a Capitania de S. José 
do Rio Negro, no mesmo ano (A. Reis, cit., 
pág. 108). 

Nela esteve em 1781, a terceira Partida das 
Demarcações (Te. Amazonas, “ Dicionário” 
cit.). É 

Era diretor e comandante de Borba, em 
1774, o sargento-mór José Henrique da Costa 
e Almeida. (Carta do Ouvidor e Intendente 
Geral Fr. X. Ribeiro Samparo ao Governador 
do Pará — in Apendice ao “ Diário de Viagem 
à Capitania de São José do Rio Negro” 
(1774-5, pág. 192). 

Não tem tido aumento esta vila, “por se não 
terem feito para a mesma descimentos há mui- 
to tempo”. “A agricultura se tem despre- 
zado, havendo uma grande falta de moradores 
brancos; sendo certo que as circunstâncias da 
situação e a fertilidade das terras indicam que 
poderia esta ser uma das nossas mais flores- 
centes colonias, se lhe introduzissem casais de 
brancos”. (Carta do Ouvidor, cit., n.º III, pá- 
gina 133). 

Fica no alto de uma ribanceira, à margem 
oriental do Madeira, consistindo numa “gran- 
de praça de 4 lados, que cheias de casas, fazem 
4 ruas, as únicas que tem”. Dista da foz do 
rio 24 léguas. Mudou de vários lugares devido 
as hostilidades dos Indios (18). (Diário cit., 
pág. 10). 


(17) “Indo fundar-se no Mês de janeiro de 1756 
a vila de Borba a Nova, na aldeia chamada de 
Trocano”” (J. Lúcio de Azevedo, “Os Jesuitas no 
Grão-Pará”” (1901) p. 269, nota 1). 

O Padre Serafim LEITE adianta que o seu último 
missionário, Anselmo TFichart, recebeu amigável e 
festivamente o Governador Mendonça Furtado a 20 
de dezembro de 1755, que vinha com o propósito 
de tirar a Aldeia aos Padres e de a fazer vila que 
recebeu o nome de Borba a Nova; sendo a inau 
guração a — 1.º de janeiro de 1756. Os padres da 
Companhia se retiraram, ficando ali um padre se- 
cular e uma pequena fórça comandada por um te 
nente, (História da Companhia de Jesus no Brasil”, 
cit., pág. 403). 


(18) São datas apontadas como sendo de sua 
fundação, provavelmente, referentes a sua trasla- 
dação as da segunda em diante; os anos de 1723, 
1720, 1/26, UZ37 MUZaA, 

Conforme diz o Padre Serafim Leite, na sua 
“História da Companhia de Jesus no Brasil” que 
vimos citando, a aldeia permaneceu no Catálogo até 
1740, sendo que no seguinte, que é de 1744, já vem 
com o nome de Trocano, (pág. 402), o que dá a 
entender que a aldeia antes de 1744, talvez em 1742 
como refere o Padre José de Morais, já estivesse 
no lugar Baêta, onde recebeu o nome de T'rocano. 
Só postediormente foi trasladado para a foz do Ara- 
retama, onde ficou até hoje com o nome de Borba. 


Reside na vila um destacamento militar, para 
facilitar e proteger a comunicação com Mato 
Grosso e repelir as invasões dos Muras; sendo | 
ela o interposto de comércio da capitania do 
Pará com a de Mato Grosso (p. 11). 


Está a 75 milhas da foz do Madeira, numa 
chapada que, no tempo da enchente fica a 10 
e 12 metros acima do nível dágua (pág. 30). 
Continúa em decadência, devido a extração da 
seringa que atira para as margens superiores 
do Madeira não só os habitantes do baixo, 
como também de outros rios próximos. (Rela- 
tório do Ministro da Agricultura de 1870, 
Apenso O, pág. 30). 


Rebaixada de categoria, em 1833 (19), pas- 
sou a simples freguesia, com a denominação 
de Araretama; tendo sido restabelecida vila em 
virtude da Lei n.º 362, de 4 de julho de 1887, 
dando-se a inauguração a 15 de fevereiro de 
1878, com fôro civil e delegacia de polícia. 
Mais uma vez suprimida, foi restabelecida por 
Lei de 26 de setembro de 1888, chegando a 
categoria de cidade. 


Já teve seu tempo de glórias, tendo tido os 
Jesuitas ali uma olaria bem montada, chegando 
a ser populosa, pois, quando foi elevada a vila, 
contava 650 fogos, tendo mil habitantes, cerca 
do ano 1920. Depois de 1750 ainda* prosperou 
antes da navegação a vapor (20) estando, 
atualmente, em decadência. 


CRATO — Esta colônia teve seu primeiro 
assento na barra do Jamari, onde foi estabe- 
lecida em 1795, segundo José Ricardo da Costa 
Aguiar de Andrade (“ Annais da Província do 
Pará” (Manuscrito, Parte 2.º, pág. 2), e em 
1797, conforme o Barão de Marajó (“ As Re- 


(19) Elevada a categoria de vila em janeiro de 
1756, sob a denominação de Borba a Nova. Rebai- 
xada a simples freguesia em 1833. Voltou a cate- 
goria de vila por fôrça da lei provincial n.º 73 de 
10 de dezembro de 1857, que por sua vez foi revo-. 
gada pela de n.º 156, de 3 de outubro de 1866. 
Tornou a condição de vila por lei n.º 362, de 4 de 
julho de 1877. Extinto o município por lei número 
715, de 28-4-1886. Restabelecido a 26 de setembro 
de 1888, pela lei n.º 781. O decreto-lei n.º 68 de 
31 de março de 1938, que pôs em excução o de- 
creto nacional n.º 311, de 2 do mesmo mês e ano, 
elevou-a à categoria de cidade. (A MANHA, de 
18 de abril de 1943, pág. 24; — “O Estado do 
Amazonas e os seus municípios”.). 


(20) O primeiro vapor que subiu o Madeira, foi 
o GUAJARA, em 1854, seguindo-se-lhe o PIRAJA, 
em 1861 e o JURUPENSEN, em 1867. (Eduardo 
José de Morais, “A junção do Amazonas ao Prata” 
(1890), pág. 28). 

(0) GUAJARA em setembro de 1854, foi até a 
povoação do Grato, 140 léguas da foz. (Livro cit., 
página 29; Eng. J. M. da Silva Coutinho, Relatório 
de 3 de outubro de 1861, pág. 16). 


EA) 


giões Amazonicas”, pág. 129); a mandado do 
General de D. Francisco de Souza Coutinho, 
por ordem da Córte, com degradados portu- 
gueses, a fim de facilitar a correspondência e 
o comércio para Mato Grosso. 


Devido ao contágio das sezões, foi transfe- 
rida em 1801 (Aguiar de Andrade, cit.), ou em 
1802 (Barão de Marajó, cit.), para o lugar 
Crato, com o nome de “Colônia Nova de São 
João do Crato”, entre os rios Baêtas e Ar- 
raias, próximo ao ribeiro Maguarani e o iga- 
rapé-Purús, num sitio plano e arejado, tendo 
nas proximidades enormes campos. 


Tinha um forte destacamento para defender 
os moradores contra os ataques dos Jumas, o 
registro do ouro que descia de Mato Grosso e 
garantir o serviço de correios, levando as or- 
dens do Govêrno até aquela província. 


Além disso, havia ali um grande depósito de 
sal e outros gêneros dos negociantes do Pará, 
a fim de melhor abastecer as regiões do Gua- 
poré. 


Daí fugiram, em 1808, uns ciganos vindos de 
Portugal, que alcançaram o vale do Purús, pelo 
riacho dêsse nome, passando ao Solimões, Ja- 
purá, Forte de S. João do Príncipe e América 
espanhola. 


Foi a colônia abandonada em 1828, pelo Des- 
tacamento, que a incendiou ao retirar-se. De- 
vido a êsse fato e algumas desinteligências ha- 
vidas entre os Governos do Pará e do Amazo- 
nas, os habitantes se retiraram (21), reduzin- 
do-se o povoado a uma aldeia indígena pelo 
meado do século XIX, sendo seu diretor em 
1856, Francisco Portilho Bentes. 


Havia alí, em 1857, uma taba composta de 
Muras e Caripunas. (Fala do Presidente An- 
gelo Thomaz do Amaral, de 1.º out. 1857, 
p. 615). 


Em 1856, foi assassinado neste lugar o ca- 
pitão Diogo de Barros Cardozo, diretor de ín- 
dios do Alto Madeira, o qual levou em sua 
companhia cerca de 70 pessoas, com o desígnio 
de fundar ali uma povoação que facilitasse à 
navegação e ao comércio do Amazonas, Mato 
Grosso e Bolívia, certas vantagens. Ante O 
ocorrido a família voltou a Manaus, fracas- 
sando, assim, o plano do govêrno amazonense. 


(21) O Cônego Francisco BERNARDINO de 
Souza adianta que o sargento Manuel Batista de 
Carvalho, seu comandante por êsse tempo, passou 
para o lugar Baêtas sendo por Lei provincial de 
1868, transferida a séde da freguesia para a povoa- 
ção de Manicoré, (Pará e Amazonas, 2.º Parte,, 
1875, págs. 123 e 124). 


Segundo Ayres de Cazar (“Geographia 
Brasílica”, 1816, vol. II, p. 323), a povoação 
principal da província geográfica do Purus, 
que compreendia o rio Madeira, era a de Crato, 
muito acima de Borba. 


Em 1819, havia igreja no Crato, e segundo 
Antonio Rodrigues Velloso de OLIVEIRA 
(“Igreja do Brasil”, 1819 (Manuscrito), de- 
veria passar à freguesia; acrescentando Ber- 
nardo da Silva Costa (“ Viagens no Sertão 
do Amazonas”, 1891, p. 133), que foi fre- 
guesia a 4 de julho de 1859, tendo sido aban- 
donada depois, sendo hoje um sítio particular. 


Castelnau, em 1847, encontrou S. João de 
Crato em ruínas e André Bresson, cerca de 
1880, não poude aí hospedar-se por só existir 
um estabelecimento arruinado (22). 


O engenheiro Silva CoutiNHO, no seu Re- 
latório de 1861, diz que nos seus campos tem 
pequena porção de gado, que se tornou bravio 
devido ao abandono. 


FEITORIAS — José Gonçalves da Fon- 
sECA ao subir em 1749 (23), passou a 7 de 
outubro na foz do rio Aripuanã, e continuando 
viagem encontrou no dia 8, na margem direita 
do Madeira, defronte da ponta da ilha, Antônio 
Corrêa morador no Pará, com feitoria de cacau 
neste sítio, o qual foi morto pelos Muras, com 
mais cinco índios domesticados. 


João de Souza Azevedo tinha feitoria de 
cravo e cacau no Madeira, onde conserva um 
feitor e seus negros. (“ Annais da Bibl. e 
Arch. Públicos do Pará”, T. III, pág. 211). 


Segundo D.S. Ferreira PENNA, cit., tinha 
ente na boca do Madeira, donde saía para 


(22) Em 1865, segundo A. C. Tavares BASTOS, 
(“O Vale do Amazonas””) Crato tinha 5.998 babi- 
tantes (pág. 165). 

O Presidente Adolfo de Barros Cavalcanti Albu- 
querque Lacerda, no seu Relatório de 1.º de outu- 
bro de 1864, diz que no Madeira, que passa com 
razão por ser o mais rico e mais povoado dos rios 
do Amazonas, tudo é “desaproveitado, porque a 
população não se fixa em parte alguma, move-se 
constantemente para todos os lados, em busca sem- 
pre de novos seringais, que serão a scu turno. des- 
prezados, quando começarem a escassear . | Não 
há uma habitação duradoura; a única que vi com 
este caráter, é a que está edificando agora no Crato, 
o fazendeiro de que vos falei, há pouco. Tódas as 
outras são ranchos para alguns dias como bem diz 
o Dr. Gonçalves Dias. “Em semdo abandonadas 
(pág. 146) o mato vizinho logo as invade, e em 
pouco desaparecem até os vestígios de sua existen- 
cia”. (Relat. cit. pág. 147). 

(23) Encontrou vestígios de habitação e frutei- 
ras, bem como cacauais na terceira ponta depois da 
entrada no rio Madeira. 


— Ba 


colher drogas do sertão, tendo feito negócio 
bastante em cravo e cacau, J. de Souza Aze- 
vedo. (“Anais cits., T. II, pág. 99) (24). 


CACHOEIRAS — Os Portugueses tenta- 
ram fundar na zona encachoeirada do rio Ma- 
deira, dois povoados, a fim de facilitar a na- 
vegação, o comércio e a administração da pro- 
víncia de Mato Grosso, bem como evitar ou 
socorrer qualquer acidente que ocorresse na sua 
penosa e difícil travessia. 


A primeira tentativa deve-se ao juiz de fóra 
Teotonio da Silva Gusmão que, subindo êsse 
rio em 1758, com destino a Vila-Bela, séde do 
seu juizado, lançou nas proximidades do salto 
chamado Gamon ou Grande, cerca de duas lé- 
guas a montante da de Santo Antônio, os fun- 
damentos de uma colônia a que chamou N. S. 
da Bôa Viagem, o qual mais tarde passou a 
ser conhecido por Salto do Teotonio, em sua 
homenagem, nome êste que ficou até hoje. 


Teotonio, que era irmão mais novo dos cé- 
lebres Bartolomeu e Alexandre de Gusmão, 
foi o primeiro juiz de fóra de Mato Grosso, 
onde chegou a Ouvidor, e quem mais trabalhou 
para a liberdade de comunicações e comércio 
naquela fronteira, tendo sua família residido 
na dita colônia que, com o seu falecimento, 
decaiu rapidamente. 


Almeida Serra (Francisco Ricardo de), no 
seu “Diário de Viagem aos rios Madeira”, 
etc., manuscrito datado de 1790, afirma que 
nesta cachoeira já se tentara há muitos anos, 
por duas vêzes, uma povoação, que não subsis- 
tiu “pela pequena força com que foi fundada 
para ser respeitável” e acrescenta que êste po- 
voado seria, por tôdas as faces que se olhasse 
“um estabelecimento vantajoso a si mesmo, útil 
ao Estado e preciosíssimo para a urgente e 
necessária navegação que desde a cidade do 
Pará se faz para a capitania de Mato Grosso.” 

Duarte Ponte RipEIRO, nos seus “ Aponta- 
mentos sôbre o estado atual da Fronteira do 
Brasil” datados de 1844, confirma a segunda 
tentativa de renovação desta colônia, adiantan- 
do que não tem prosperado, mas que a mesma 
é extremamente necessária. 

Todavia, ambos se olvidaram quanto ao local. 
A reprodução não foi no Salto conhecido como 
do Teotonio e, sim mais acima na cachoeira do 
Girau, onde dez anos após (1768), o Gover- 
nador de Mato Grosso, Luiz Pinto de Souza 
Coutinho, depois visconde de Balsemão, que 


(24) Ficava abaixo de Trocano, em 1755. (João 
Lúcio de Azevedo. “Os Jesuitas no Grão-Pará”. 
(1901) pág. 267. 


subia o rio com uma expedição composta de 
442 pessoas, conduzida por 45 canôas, fundou 
de passagem uma povoação a que batisou de 
Balsemão; adiantando Bernardo da Costa e 
Silva (op. cit.), que êste povoado durou 33 
anos (p. 275). 


Alexandre Rodrigues FerrEIRA (“ Antigui- 
dades do rio Madeira” (manuscrito), diz que 
este Governador subiu em 30 de setembro de 
1768 (p. 6), tendo sido o local povoado com 
índios Pamas, apelidando-a Lugar de Balsemão, 
título do senhorio de sua casa (p. 6), aportan- 
do à Vila-Bela, em novembro seguinte (Barão 
de Melgaço, “Vias de Comunicações de Mato 
Grosso”, 1905, p. 6). 


Virgílio Corrêa Fr.Ho (“ As Raias de Mato 
Grosso”) esclarece bem o assunto quando es- 
creve que o malogro da tentativa de Gusmão 
se reproduziu mais tarde, quando nas vizinhan- 
ças do Salto do Girau, fundou-se por volta de 
1768, a povoação de Balsemão, que também 
fracassou diante de poderosos fatores adver- 
sos (ql êpo 2708 


Euclydes da CunHA também se confunde 
quando afirma que os índios Pamas se aldea- 
ram em 1758, em N.S. da Bôa Viagem, nas 
cercanias da cachoeira de Girau (“ Perú Versus 
Bolivia”, p. 74). 


Nem sequer essas cachoeiras são vizinhas. 
Julio Pinxas, notável engenheiro, que estudou 
a zona das cachoeiras para a localização da 
estrada de ferro Madeira-Mamoré, ensina que 
a distância entre o salto do Teotonio e o da 
Girau, é de 116 quilômetros, ficando o pri- 
meiro no quilômetro 11, a partir da cachoeira 
de Santo-Antônio, e o segundo no quilômetro 
127, na mesma ordem ascendente, encontrando- 
se de permeio as cachoeiras de Morrinhos, 
k. 42, e Caldeirão do Inferno k. 113. (Rela- 
tório sôbre a Estrada de Ferro Madeira-Ma- 
moré, 1885, pág. 78). 


O nome de Girau originou-se do fato de se 
ter de construir giraus de madeira, capazes de 
suportar o peso das canôas puxadas a mão. 
(André FERNANDES, “Notícias da Capitania 
do Rio Negro no rio Amazonas” — 1848, 
pág. 430). 

Julio Prnkas (Relatório e página cits.), 
adianta que das cachoeiras aludidas, é a de 
Teotónio a mais grandiosa e a do Girau a mais 
estreita. 

Em 1771, desertou do novo lugar de Bal- 
semão para a segunda situação de Borba, o 


Padre Agapito Marcos de Oliveira (Alex. Ro- 
drigues FERREIRA, cit., pág. 2). 


pe e 


“descobrimento de 


GUAPORÉ 


ram desertas até 


Suas margens se conserva- 
1733 data em que se deu o 
ouro nos rios Sararé e Ga- 
lera, seus tributários da margem direita. 

Mineradores cuiabanos que desciam êstes 
rios, a procura de riquezas, chegaram às bar- 
rancas do Guaporé, fundando em 1737, à mar- 
gem direita, um sítio com o nome de Pouso- 
Alegre, que a 19 de março de 1752, passou a 
denominar-se Vila-Bela da Santíssima Trin- 
dade, capital da Capitania de Mato Grosso, 
sendo seu primeiro Governador D. Antonio 
Rolim de Moura. Em 1818, foi elevada a ca- 
tegoria de cidade de Mato Grosso, tendo sido 
em 1820, transferida a capital para Cuia- 
DAR(25) 


Em 1755, a vila inclusive o seu distrito não 
passavam de 600 habitantes, alcançando, porém, 
em 1782, 500 fogos com 7.000 almas, havendo 
quem afirme ter tido a cidade cerca de 12.000 
moradores (26), com um comércio bem impor- 
tante e animado. 


Pela era de 1878, o distrito teria de 1.500 
a 2.000 habitantes, tornando-se os maiores si- 
tios e engenhos tapéras, e os prédios da ci- 
dade ruinas. 


No início do século XX, a decadência era 
extrema, invadindo a mata às casas, restando 
menos de mil habitantes. Tinha uma escola 
primária, agência do correio e um destacamento 
militar. 


Era tudo quanto restava da antiga grandeza 
dos tempos da mineração e capital da velha 
capitania do Brasil ocidental. 


Em 1760, o capitão general Luiz de Albu- 
querque de Mello Pereira e Cacéres fundou 
no lugar em que existia a missão espanhola 
Santa-Rosa, uma fortaleza com o nome de N. 
S. da Conceição, quase dois quilômetros abaixo 
do forte do Príncipe da Beira. 


Abandonado aquele em 1774, lançaram-se os 
alicerces do segundo, em 1776, na mesma mar- 
gem, a 20 de junho, em substituição ao pri- 
meiro, já em ruinas. 

Em 4 de setembro do dito ano de 1776, tam- 
bém se estabelecia uma feitoria com o nome de 
Visêo, em frente a barra do Corumbiara, muito 
acima do forte citado, cuja duração foi efê- 
mera. 


(25) Delgado de Carvalho, “Geog. do Brasil”, 
vol. II, pág. 443. 
(26) Eduardo José de Morais, “A Junção do 


Amazonas ao Prata”” (1890), D- 145. 


O 


Durante a construção do forte, o rio teve 
grande movimento, pelo que se instalaram al- 
guns povoados, ou pequenos pontos de apoio à 
navegação. 


Francisco de Mello Palheta, o primeiro a su- 
bir o rio Madeira, alcançou a foz do Itenez ou 
Guaporé, a 1.º de agôsto de 1723, tendo sido 
muito bem recebido no rio Mamoré. 


Quando Manoel Felix de Lima desceu em 
1742, deparou após dez dias de viagem, na boca 
de um rio com o acampamento do paulista An- 
tonio d'Almeida Moraes, que havia saído do 
arraial de S. Francisco seis meses antes a cata 
de índios e de ouro. 


A expedição de Luiz Fagundes Machado 
(1749-50) encontrou no Guaporé, após quatro 
dias de jornada nesse rio, a aldeia de Santa- 
Rosa; a de S. Miguel, com mais seis dias; 
a de S. Simão, com mais oito dias; a ilha de 
Pijuparé, Grande ou Comprida, onde havia três 
portugueses e seis mestiços, afora índios; de- 
parando outras, até chegar ao arraial de São 
Francisco Xavier, e em seguida aos de N.sS. 
do Pilar e N.S. de Santa-Ana (“ Navegação 
do Rio Madeira”, cit.). 


Na missão de Santa Rosa havia engenhos 
de açúcar e fábrica de pano de algodão. 


Em 1743, quando os moradores de Mato 
Grosso exploraram, pela primeira vez o Gua- 
poré, encontraram um sítio chamado Casa-Re- 
donda. 


Joaquim Ferreira Chaves tinha sítio, em 
1749, próximo à foz do Sararé. Foi êle um 
dos companheiros de Manoel Felix de Lima, 
em 1742. 


Em 1776, fundava-se S. Antonio dos Gua- 
rajús, porto de ricas minas existentes seis lé- 
guas para O interior, acima da ilha Comprida. 


Por Decreto-lei n.º 5.812, de 13 de setembro 
de 1943, o Presidente da República, Getulio 
Vargas, criou cinco territórios federais, inclu- 
sive o de Guaporé, desmembrados dos muni- 
cípios amazonenses de Canutama e Labréa, 
no rio Purús, e Porto-Velho, no Madeira, e 
mato-grossenses de Guajará-Mirim, Alto-Ma- 
deira e Mato Grosso; limitando-se a Nordeste, 
Leste e Sueste, pelo rio Mucuim da sua foz 
no rio Purús até alcançar as cabeceiras do iga- 


RO 


rapé Cumiã, descendo por êste até sua conflu- 
ência com o rio Madeira, e por este abaixo até 
a fóz do rio Gi-Paranã (ou Machado), subin- 
do êste até a foz do rio Comemoração Floriano, 
prossegue subindo por êste à sua nascente, daí 
segue pelo divisor de águas do planalto de Vi- 
lhena, contornando-o até a nascente do rio Ca- 
bixi, e descendo pelo mesmo até a foz do rio 
Guaporé; ao Sul, Sudoeste e Oeste, pelos limi- 
tes com a república da Bolívia, desde a con- 
fluência do rio Cabixi no rio Guaporé, até a 
linha Geodésica Cunha Gomes, no limite com 
o Território do Acre, e por esta até encontrar 
a margem direita do rio Ituxi, ou Iquiri; a 
Noroeste, pelo rio Ituxi até a sua foz no rio 
Purús e por êste descendo até a foz do rio 
Mucuim. (“Diário Oficial”, de 15 de setem- 
bro de 1943, p. 13-731). 


A superfície do Território é de 256.400 qui- 
lômetros quadrados, com uma população de 
30.000 habitantes, compreendendo as cidades 
de Guajará-Mirim, Porto-Velho e Labréa. 


Banham a região as bacias do Purús e Ma- 
deira, inclusive a dos seus afluentes Jaci-Pa- 
raná, Jamari e Gi-Paraná. O solo na parte 
amazônica é constituido de rochas granito- 
gnaísicas, que formam o trecho encachoeirado 
do Madeira. A chapada dos Parecis é formada 
de arenitos em camadas horizontais, atingindo 
o máximo de 600 metros de altitude. O vale 
do Guaporé é baixo e sujeito a enchentes pe- 
riódicas. 

Entre Pórto Velho e Guajará-Mirim esten- 
de-se a ferrovia Madeira-Mamoré com 366, 5 
quilômetros. 

Há ouro de aluvião no vale do Guaporé, em 
grande quantidade, parecendo. existir petróleo 
na planície, por se achar próximo da faixa 
andina. 

Cortam o território na parte norte os postos 
telegráficos que ligam Cuiabá a Porto Velho. 

Há grande quantidade de seringais e cau- 
chais. Clima com duas estações de chuva e 
seca. 


Será dividido em 4 municípios:  Labréa, 
Porto Velho, Alto Madeira e Guajará-Mirim, 
tendo por capital a cidade de Porto-Velho, e 
administrado por um governador nomeado pelo 
Presidente da República. O Território com- 
preende, no Estado do Amazonas quase todo o 
município de Póôrto-Velho, parte do de Labréa, 
quase todo de Canutama; e em Mato Grosso, os 
de Guajará-Mirim, distritos de Alto Madeira 
e Ariquenes e parte do de Tabajára, no muni- 


cípio de Alto Madeira, e parte de município 
de Mato Grosso (“ Correio da Manhã”, de 22 
de setembro de 1943) (27). 


É na segunda metade do século XIX que se 
acentua o povoamento do baixo Madeira, in- 
fluxo êste que alcançou a zona das cachoeiras 
já dentro do último quartel do século aludido, 
operando-se no entretanto, na parte superior 
pertencente ao Brasil, um decesso desde 1820, 
quando se deu a mudança da capital de Mato 
Grosso, de Vila Bela para Cuiabá, acarretan- 
do, assim o desmoronamento da cidade que se 
erguera tão rapidamente na margem direita do 
Guaporé, e o abandono de outras localidades 
que nasceram devido a sua influência. 


CASTELNAU, em sua viagem de 1847, subindo 
o Madeira, encontrou tudo em ruinas ou de- 
sertos: Borba, Crato, Trocano (tapera de), 
antes das cachoeiras; Lamego, entre o Itono- 
mas e Baurés, Leonil, S. Simão, Pedras, Quin- 
ze-Casas, na parte superior da ilha Comprida, 
Laranjeiras, Guarajús, no Guaporé. 


Duarte Ponte RrpEIrO, em 1844, na sua ins- 
peção a esta fronteira, informa que, em Vila- 
Bela, antiga capital de Mato Grosso, só havia 
“casas sem portas nem tectos”. 


(27) ste limite foi modificado pelo Decreto-lei 
n.º 6.550, de 31 de maio de 1944, ficando assim: 
a Noroeste, o divisor de águas Ituxi-Abunã e 
Ituxi-Madeira, até o ponto mais próximo da nas+ 
cente do Paraná-Pixuna, descendo pelo dito Paraná- 
Pixuna até o paralelo da confluência do Igarapé 
Maici com o Rio Madeira; ao Norte Nordeste, 
Leste e Sueste, pelo paralelo da confluência do Tga- 
rapé Maicí com o rio Madeira até essa confluência 
subindo êsse Igarapé até sua nascente seguindo pelo 
divisor Gi-Paraná-Marmelos e Gi-Paraná-Roosevelt, 
até o paralelo da confluência do rio Capitão Cardoso 
com o rio Roosevelt; seguindo por êsse paralelo até 
a dita confluência, sobe o rio Capitão Cardoso e o 
seu formador rio Tenente Marques até a foz do 
Igarape Pesqueira; dessa foz por uma reta até o 
salto Joaquim Rios no rio Iquê, subindo o rio Iquê 
até a foz do córrego Toluiri-Inazá, pelo qual sobe 
até sua nascente e daí, pelo divisor de águas, até a 
nascente principal do rio Cabixi, pelo qual desce 
até sua foz no rio Guaporé; — ao Sul, Sudoeste e 
Oeste, pelos limites com a república da Bolívia 
desde a confluência do rio Cabixi com o rio Gvua- 
roré, até o limite entre o Território do Acre e o 
Estado do Amazonas, por cuja linha limítrofe con- 
tinua até encontrar o divisor de águas, TItuxi-Abunã. 
(Art. 1.º, letra c; “Diário Oficial””, de 6 de junho 
de 1944). 


Em lugar de 4 municípios, ficaram 3, com as 
denominações de Pôrto Velho, Alto Madeira e Gua- 
jará-Mirim, compreendendo o primeiro a área do 
município de igual nome e parte do Município de 
Humaitá ambos do Estado do Amazonas; o segundo, 
a área do Município do Alto-Madeira do Estado de 
Mato Grosso; e terceiro, a área do Município de 
igual nome e parte, do de Mato Grosso, que per- 
tenciam ao último Estado acima referido — (“Diário 
Oficial”, cit., art. 3.º, letra c); entrando em vigor 
no dia 1.º de junho de 1944, (art. 5.9). 


+ 
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Anteriormente, pela era de 1820, a não ser 
Borba, outrora muito populosa, que deveria ter 
mil almas, na maioria composta de moradores 
brancos; Canumá, com algumas famílias bran- 
cas entre cerca de 1.800 habitantes; Manoel 
Ferreira de Faria, no rio Abacaxis; e a colonia 
de S. João do Crato, só havia aldeias indíge- 
nas ao longo do rio, entre outras: Sapucaia- 
roca (28), Severino, Matupiri, Baêtas, Três 
Casas, tôdas povoadas pelos Muras. 

O Presidente da Província do Amazonas, em 
seu Relatório de 1.º de agôsto de 1854, adianta 
que tem vindo do Pará para as margens do 
Madeira, muita gente, que se ocupa na extração 
de goma elástica, havendo no Alto-Madeira a 
feitoria de Lino Pereira Brasil; formando-se 
uma aldeia na foz do Aripuanã em 1856 (Re- 
latórios Presidenciais, de 1856 e 1857 (29). 

O engenheiro J.M. da Silva Coutinho, em 
seu Relatório, de 3 de outubro de 1861, escla- 
rece que “nestes últimos anos tem entrado 
para o Madeira mais de vinte mil pessoas e lá 
se acha essa grande população trabalhando na 
extração de seringa de óleo de cupaiba, salsa, 
breu e na salga de pirarucu, produção que em 
1861, deu a quarta parte das rendas da provín- 
cia”. (Rel. do M. da Agricultura de 1865). 

O Cônego Francisco Bernardino de SOUZA 
diz que do rio Jarí (30) a população emigrou 


(28) Tapera na margem oriental do Madeira, a 
16 léguas acima de Araretama, de uma missão (pa- 
gina 328) fundada em 1827, pelo carmelita Toaquim 
de Santa Luzia (Leurenço da Silva Araujo e Ama- 
zonas — “Dicionário cit.”). 

(29) Por contrato do Govêrno Imperia!, em vir- 
tude do Decreto n.º 934 de 29 de agôsto de 1857, 
com a “Companhia de Navegação e Comércio ão 
Amazonas", assinado pelo Marquês de Olinda e o 
Barão de Mauá, a 10 de outubro de 1857, consta 
a concessão de terrenos a essa Companhia para colo- 
nizar (por 20 anos) a ilha das Araras no Madeira 
(12 de novembro de 1855), e mais 2 pontos no Ma- 
deira (3 de janeiro de 1856). O Govêrno Imperial 
fez novas concessões, em 1863, sendo 8 no rio Ma- 


deira. (Relat. da Companhia de Navegação e Co- 
mércio do Amazonas, de 27 de maio de 1863, pá- 
gina 18). 


Tem afluído muita gente para o rio Madeira. 
(Relatório do Presidente da Província do Arma- 
zonas” (1859), pág. 4. 

(30) “O rio Jarí, que foi algum tempo o centro 
da produção da seringa, e onde se reunia tão 
grande número de trabalhadores acha-se hoje de- 
serto. A população emigrou para o Madeira, o Ja- 
vari, o Juruá e o Purús, onde ainda a seringa sz 
encontra em abundância”. 

Segundo A. C. Tavares Bastos, o rio Madeira, 
em 1865, já contava muitos sítios e feitorias, tendo 
Crato 5.998 habs. e Borba 2.335 (O Vale do Aima- 
zonas; p. 165); ao passo que em 1852, quando 
GIBBON o desceu, só havia selvagens de Excita- 
cion, no Mamoré até o Crato, no Madeira. 
(“Estat. e Reg.” pág. 15). 

Im 1862, o chinês Antônio Mendez fundou Can 
tão, dentro do rio Manicoré. (A. PLANE, L'Atma- 


zonie). 


para o Madeira. (Pará e Amazonas, 1874), pá- 
Sina 2/0 (2 parte E 


o referido Silva Coutinho encontrou na sua 
viagem de 1864, na margem esquerda do Ma- 
deira, três feitorias: a do norte-americano Gui- 
lherme Campa e as dos bolivianos Santos Ma- 
cedo, José Maria Coelho, Antonio Francisco 
e João Bonoso, sendo êste último natural da 
Inglaterra (31). 


Em 1854, havia a missão de S. Pedro de 
Alcantara, no rio Machado, dirigida por Frei 
Joaquim do Espírito Santo Dias (“Rel. de 
1854), a qual em 1878, ainda existia, constando, 
porém que, das três missões existentes no rio 
Madeira, só a que parecia progredir era a de 
S. Francisco, no Rio Preto (rio Machado) 
(Rel. de 1878, ps. 33 e 37). 


Julio PiNKaAs, no seu excelente relatório sô- 
bre a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
(1885), mostra que “à proporção que se avan- 
ca no rio, principalmente depois da Vila de 
Manicoré, perde-se pouco a pouco o elemento 
brasileiro, representado por empregados públi- 
cos ou cidadãos qualificados, corretamente ves- 
tidos na inevitável e anti-higiênica sobre-casaca 
preta, chapéu de copa alta e calça branca; o 
idioma espanhol predomina e a não ser a ban- 
deira auriverde que tremula na pôpa do navio, 
poder-se-ia julgar em território boliviano”. 
“Com efeito, tem o rio Madeira dado abrigo 
a uma fortíssima colônia boliviana e, graças a 
incansável intrepidez dêssse homens, têm sido 
explorados comercialmente os (p. 72) seus me- 
nores recantos e recebeu a indústria extrativa 
da goma elástica e seu enorme desenvolvimento 
atual” (p. 73). 


Adianta o ilustre engenheiro que as tentati- 
vas de povoar-se o alto Madeira datam de 1870, 
sendo D. Ignacio Aráus, (32) proprietário do 
sítio Crato um dos primeiros a colocar-se no 
Caldeirão do Inferno, ocupando com várias 
barracas as terras compreendidas entre esta 
cachoeira e a de Três Irmãos. Na era de 1865, 


(31) Na viagem de 1864, ao Madeira, o enge- 
nheiro Sílva Coutinho encontrou uma aldeia, pouco 
abaixo da cachoeira, das Araras, do Capitão Brchi, 
filho do respeitável capitão Tupi educado em Mato- 
Grosso, falando bem o português; dizendo os viajan- 
tes que Tupi recebera a patente de S. M. o Impe- 
rador, e o competente fardamento, comprando a 
espada a um capitão de linha que costumava viajar 
no Madeira. (Relatório do M. da Agricultura 
(1865), pág. 4). 


(32) Inácio ARAUS e Quintino Quevedo explo- 
ram o Madeira e a zona das cachoeiras desde 1861. 
(Quintin QUEVEDO — “EI Madera y sus Cabe- 
ceras", (Belém 1861) pães. 17, 3 e 5). 


BE se 


entre Santo Antonio e Caldeirão, havia dez es- 
tabelecimentos comerciais industriais. (Rel. 
cit. p. 109) com cerca de 400 indivíduos, numa 
extensão de 150 quilômetros. (Julio PrNKAS, 
“O Alto Madeira”, Rev. da Sociedade de 
Geografia do Rio, vol. III, 1887, págs. 303-4). 

Nêsse tempo, de Ribeirão até o Mamoré, não 
havia moradores, bem como daí até a foz do 
Guaporé. Dentro deste havia cem habitantes, 
distribuídos em dez sítios, cujos principais esta- 
belecimentos pertenciam a dois brasileiros: 
Antonio Rodrigues de Araujo e Antonio Ma- 
ciel (Rel, cit.) 


André Bresson; cerca de 1880, desceu o 
Madeira, deparando uma aldeia de Caripunas 
abaixo da cachoeira de Morrinhos; Crato, que 
não pôde recebê-los, por só ter um mau estabe- 
lecimento e Borba, o único centro habitado do 
ria imenso, em estado miserável, vendo-se dis- 
seminado, nas suas margens, grande número 
de choupanas e barracas de seringueiros (“ Bo- 
lívia”, Paris, 1886), págs. 509, 526, 527 (33). 


Pela era de 1890, o rio já se achava devas- 
sado nos seus meandros pelo regatão que, em 
tóda a parte precedia os povoadores, tendo, ape- 
nas como centros importantes de população 
Borba e Manicoré, podendo-se citar outros me- 
nores, como Canumã, Sapucaia, Tabocal, San- 
ta-Rosa, Baêtas (34), Jumas, Três-Casas, Mis- 
são de S. Pedro, Crato, Missão-de-S. Fran- 
cisco, Cavalcante, Jamari e Santo Antônio, que 
têm tomado grande incremento, afora outros 
pequeníssimos centros formados por proprie- 
tários de seringais, espalhados por cerca de 
300 lugares, não só na orla do Madeira, como 
nas de seus numerosos afluentes. Em 1898, 
Humaitá também sobressai (Jean BoHNEroUS, 
“En Amazonie”, 1898, págs. 159-160). 


Já no século XX, o rio conta quatro muni- 
cípios: Borba, Humaitá, Manicoré e Porto- 
Velho, sendo esta cidade a mais importante do 
Estado, apesar de ser a mais nova das quatro. 


(33) Em 1882, havia em Santo-Ântônio, casas 
de madeira cobertas de zinco da falida Companhia 
de E. IF. Macgeira-Mamoré; morava acima de Mos- 
rinhos o seringueiro espanhol D. Luiz Serrate; a 
boliviana Jacoba Vejarano, os botivianos Isac Hurs 
tado, “Tristan Roca; e junto à ilha de Sant'Anna, 
pouco acima do rio Jaci-Paraná (p. 243) o lugar 
Flórida de Tristan Hurtado, que já era nessa época, 
um pequeno povoado, onde havia horta jardim, 
pomar, gado vacum e lanigero. (B. COSTA e 
SILVA, cit., pág. 261). 


(34) Na viagem em 1864, o engenheiro S. Cou- 
tinho encontrou em Baêta, um pósto militar, onde 
escolheu wm melhor lugar para assentamento de 
uma povoação. (Relatório do Ministro da Agricul- 
tura de 1865, pág. 55). 


BORBA — Como já vimos, é a mais antiga, 
datando sua fundação da terceira década do 
séc. XVIII, antiga missão do Jamari, junto à 
primeira cachoeira, depois denominada Troca- 
no, até que em 1755, foi criada vila com o 
nome de Borba, suprimida e restaurada várias 
vezes (35). 


MANICORÉ — Na confluência do rio deste 
nome com o Madeira (margem direita), datan- 
do sua fundação do ang- 1869, pelo revoltoso 
pernambucano e diretor de índios Antônio Pe- 
dro de Aguirre, segundo informa Agnelo Brr- 
TENCOURT (Corografia cit., pág. 206), ou em 
1859, conforme Bernardo da Costa e SILVA 
(“Viagens tc DSO) 


Freguesia sob a invocação de S. João Ba- 
tista do Crato, por lei provincial n.º 96, de 4 
de julho de 1858. Posteriormente, passou a 
denominar-se freguesia de N. S. das Dóres de 
Manicoré. A lei provincial n.º 362, de 4 de 
junho de 1877, elevou-a a categoria de vila 
com a denominação de Manicoré. Teve pre- 
dicamento de cidade por lei estadual n.º 137, 
de 4 de maio de 1896. (“A Manhã”, cit. pa- 
gina 25). 

A vila foi inaugurada a 15 de maio de 1878, 
com fóro civil, sendo criada a comarca do rio 
Madeira, por lei provincial n.º 386, de 14 de 
outubro do mesmo ano, tendo por cabeça Ma- 
nicoré, que foi instalada em dezembro de 1881 
(Barão de Marajó cit., pág. 130). 


Agnelo BITTENCOURT diz que a cidade devia 
ter 4.000 habitantes; porém, Augusto PLANE 
(L'Amazonie, 1903), afirma que tinha 700 ca- 
sas, estimando a sua população em 6.000 al- 
mas (pág. 96). 


Consta haver residido no local em que estã 
a cidade, em 1749, o roceiro Antônio Correia, 
que foi morto pelos índios (Bernardo da Costa 
e SILVA, cit., pág. 86), porém, segundo José 
Gonçalves da Fonseca, que subiu o rio Ma- 
deira em 1749, Antônio Correia tinha feitoria 
de cacau na margem direita do rio Aripuanã, 
e antes da boca do lago e rio Manicoré (“ Na- 
vegação do Rio Madeira”, cit.). 

A cidade se encontra a 50m. acima do nível 
do mar, distante de Manaus 263 milhas, tendo 
o município 64.284 km2 (“A Manhã”, cit, 
pág. 25). 


(35) ; “Borba perdeu considerâvelmente sua im- 
Portância desde a exploração da borracha, com a 
deserção para os seringais de seus habitantes. (Au- 
gusto PLANE, “IL Amazonie'' (1903), pág. 175). 


A altitude da cidade é de 30 metros acima do 
nível do mar, distante de Manáus 116 milhas, senda 
a superficie do município de 134.157 k2. 
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HUMAITÁ — Fundada em 1869, pelo por- 
tuguês José Francisco Monteiro (Agn. Bit- 
tencourt, cit., pág. 206). 


Antiga missão de S. Francisco do Rio Ma- 
deira. Freguesia criada pela Lei n.º 686, de 2 
de junho de 1885, transferida para o lugar 
Humaitá, em virtude da Lei n.º 790, de 13 de 
novembro de 1888. Vila pelo Decreto n.º 31, 
de 4 de fevereiro de 1890. Cidade por lei es- 
tadual n.º 90, de 4 de outubro de 1894. (“A 
Manhã”, cit., pág. 25); com cerca de 4.000 
habitantes. (A. BITTENCOURT, cit.). 


O município tem 38.769 km2 de superfície, 
achando-se a cidade na altitude de 70 metros 
acima do mar, distante de Manaus 537 milhas. 
(BRA Manha!” cit.) 


PORTO-VELHO — Conforme já vimos, é 
hoje a cidade mais importante do Estado, ape- 
sar de ser a mais nova delas. Essa denomina- 
ção se origina do fato de haver sido o local 
do antigo destacamento militar. (Julio PINKAS, 
Relat. cit. pág. 159). 


O lugar progrediu com a construção da es- 
trada de ferro Madeira-Mamoré. Pelo antigo 
projeto dessa Estrada, ela se iniciava em San- 
to-Antônio, onde os primeiros exploradores 
abandonaram o material da Emprêsa em 1874, 
1879 e 1883. Fica abaixo da cachoeira de 
Santo-Antônio, 8 quilômetros e distante de 
Manaus 694 milhas: partindo daí a referida 
estrada de ferro. 


A Lei estadual n.º 757, de 2 de outubro de 
1914, criou o município de Porto-Velho, com 
sede nesta povoação, à margem direita do Ma- 
deira. Esta lei autorizava, simultâneamente, o 
Poder Executivo a entrar em acôrdo com o 
Govêrno Federal, a “ Madeira-Mamoré Rail- 
way Co.”, e proprietários de terras particula- 
res para a fundação da vila; tendo sido instala- 
do o município a 24 de janeiro de 1915. Cidade 
por lei estadual n.º 1.01], de 7 de setembro de 
1919. O município tem 28.220 km2 de super- 
fície, estando a sua sede na altitude de 90 me- 
tros acima do mar e distante de Manaus 694 
milhas. (“A Manhã”, cit., pág. 25). As ter- 
ras do município pertencem hoje ao Território 
do Guaporé. (V. nota 27). 


ALTO-MADEIRA — Dos grandes forma- 
dores do Madeira, só o Mamoré foi transitado 
e povoado desde o século XVI. Quanto ao 
Beni, dizia CASTELNAU (1843-1847), que o seu 
curso era ainda muito pouco conhecido (pá- 
gina 139), acrescentando J.M. Dacence (Bos- 
quejo Estadístico de Bolívia”, 1851), que o 


Mano (Madre de Dios), não estava ainda ex- 
plorado, começando o seu povoamento em 1883, 
quando o baixo Beni já estava colonizado. 


O Departamento do Beni foi erigido em 
1842, (Annais da Biblioteca Nac. do. Rio de 
Janeiro (1877-8), vol. III, fascículo I, p. 156); 
tendo sido o rio Beni explorado em 1880 e 
1882 por HearH (Julio PrnkKas, Rev. da So- 
ciedade de Geografia do Rio de Janeiro, vol. 
de 1885-6, p. 273). 


As tentativas para povoar-se o alto Madeira 
datam de 1872 (J. PINKAS, cit., p. 292), sen- 
do que, em 1885, desde a cachoeira de Ribeirão 
até a foz do rio Mamoré não havia ali habi- 
tantes. (J. PINKAS, cit., pág. 159). 


POPULAÇÃO — Segundo os escritores, a 
população do Madeira varia muito, chegando 
alguns a estimá-la em 80.000 habitantes (Jean 
Bonxerous “En Amazonie”, 1898, p. 160); 
70.000 (Barão de MARrAJó, cit., p. 127), que 
atendeu a informações e notas de gêneros con- 
sumidos; mais de 40.000 (Mapa de NERY, 
1886) : 30.000 (HH. JARAMILLO, cit., 1902, pá- 
gina 14), que acrescenta ter essa poptlação, 
“se conservado estável e permanente, sem au- 
mentar nem decrescer nestes vinte últimos 
anos”. Este engenheiro adianta que se deve 
essa “circunstância à oposição que fazem seus 
moradores a qualquer tentativa de emigrantes, 
sobretudo cearenses, contentando-se com o pes- 
soal ali existente: bolivianos, amazonenses e 
paraenses” (p. 14). 


Contudo, C.E. Axers (Relatório sôbre o 
Vale do Amazonas”, Rio, 1913), esclarece que 
“muitos dos seus habitantes são brasileiros 
natos, vindos do Baixo-Amazonas, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Maranhão ou Paraíba”. 
“ Alguns Portugueses e poucos estrangeiros, 
principalmente Italianos, são casualmente ali 
encontrados”. 


Pelo recenseamento de 1890, o município de 
Borba tinha 10.570 habitantes, o de Humaitá 
— 5.887 e o de Manicoré — 8.355 (Diretoria 
Geral de Estatística — População recenseada 
em 31 de dezembro de 1890” — Rio, 1901, p. 
21): somando os três municípios 24.812 ha- 
bitantes. 


O professor Agnelo Birrencourr (Corogra- 
fia cit.), dá para Borba — 14.091; Humaitá 
— 10.596; Manicoré — 14.844, e Porto-Velho 
— 4,424, num total de 43.955 habitantes. Da- 
tando esta Corografia de 1925, este cálculo de- 
via basear-se no recenseamento realizado no 
país, em 1920, porém, deste verifica-se que à 
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população era a seguinte: Borba — 17.330; 
Humaitá — 12.739; Manicoré — 16.296 e Por- 
to Velho — 5.305 (“ Dicionário Histórico, 
Geogr. e Etnográfico do Brasil” — 1922 — 
vol. 2.º, pág. 15), no total de 51.670 habi- 
tantes. 


Da recentíssima publicação feita num jornal 
desta capital, verifica-se o que se segue: Bor- 
ba — 14.510; Humaitá — 12.372; Manicoré 
— 17.048 e Porto Velho — 8.354, num total 
de 52.284 almas para o Madeira, na parte 
amazonense (“A Manhã”, do Rio, 1943, cit., 
págs. 24 e 25), que vai da sua foz à primeira 
cachoeira. 


ABUNA - NOME — Tem sido grafado com 
pequenas variações: Aboná (José Gonçalves 
da Fonseca “ Navegação cit., 1749-50, p. 65); 
Abuna (F.J. Lacerda e ALMEIDA “Diário de 
Viagem”, 1781, p. 8); Fr. CAstTELNAU “ Ex- 
pedition de 1" Amerique du Sud”, 1843-47, vol. 
III, pág. 119); Abuná (R.F. de Almeida 
Serra “Diário de Viagem aos rios Madeira, 
etc., datado de 20 de agôsto de 1790, pág. 28); 
Alexandre Rodrigues FerreEIRA “ Afluentes do 
Rio Madeira; Te. AMAZONAS — “ Dicionário 
cit.; A.L. Monteiro BAENA, “ Ensaio Coro- 
gráfico sôbre a província do Pará, 1839, pá- 
gina 508; Jo. Severiano da FonsEcA cit., vol. 
II, p. 287; Mello MoraEs, “ Corographia do 
Brasil2, vol. II, p. 242: J.M. da Silva Cou- 
TINHO, “ Relatório sôbre o rio Madeira, 1861, 
p. 30; H. Jaramimo, “ Breve Notícia sôbre os 
vales dos rios Purus e Madeira”, 1902, p. 5); 
Abunã (Julio PrnKas, “Relatório sôbre a E. 
F. Madeira-Mamoré, 1885, p. 98; A.R. Pe- 
reira LaprE, “ Conferência sôbre os rios Pu- 
rús, Madre de Dios e Acre” (1888); Thama- 
turgo de Azevepo, “O Acre”, 1901, p. 163; 
Epaminondas Jácome, “Relatório de julho de 
1922, p. 22; Avelino Ignácio de OLIVEIRA, 
“Relatório da Comissão Brasileira, junto à 
Missão Oficial Americana de Estudo do Valle 
do Amazonas”, 1924, p. 116; Abunan (“ Dic- 
cionário Hist. Geogr. e Ethnogr. do Brasil”, 
1922, pág. 21); Abunam (Virgilio Corrêa 
FrrHo, “ As Raias de Matto Grosso”, 1924, 
vol. IV, p. 163; “Geographia do Brasil” 
(Comemorativa do Centenário da Independên- 
cia), 1822-1922, vol. II, p. 43; J. Carlos de 
CarvaLHO, “O Acre”, Conferência realizada a 
22 de agósto de 1903); Abuno (Mapa da Ca- 
pitania de Mato Grosso formado em 1802, por 
ordem do Governador Caetano Pinto de Mi- 
randa Monte Negro). 


Juan Francisco VELARDE (36), numa confe- 
rência pronunciada no Rio de Janeiro, em 1886, 
chama o rio — Uaicomanú ou Aboná (“ Rev. 
da Sociedade de Geografia do Rio, Tomo II, 
1885, págs. 186). 


A.R. Pereira LaprE, ao transpô-lo em 1887, 
registrou o nome — Caramanu — (“ Confe- 
rência”, in Rev. da Sociedade de Geografia 
cit., Tomo IV, 1888; pág. 111). Trata-se, 
porém, de um dos seus formadores. 

Como se vê, a terminação á ou an, vai pre- 
valecendo, se bem que usada indistintamente, 
sendo certo que, quem percorre aquelas para- 
sens, ouve pronunciar as palavras terminadas 
em língua geral de um e de outro modo: 
paraná ou paranã, curimatá ou curimatã, Tupá 
ou Tupã, Avatuá ou Ayapuã, Apituá ou 
Apituã. 

Sua significação não é bem sabida. 

Una, segundo MARTIUS, quer dizer — esca- 
ravelho — (in C. TastevIN — “ Nomes de 
Plantas e Animais em Língua Tupy”, 1923); 
e Abunã — significa “comida de ovos de tar- 
taruga chocos” (C. Tastevin — “ Gramatica 
cit.). No primeiro caso, seria, “rio dos esca- 
ravelhos” e, no segundo, “rio do gentio que 
comesse esse preparado”. 


Una também se traduz por escuro ou preto e, 
então teriamos rio de águas escuras ou de in- 
dígenas dessa côr, pois, segundo o Padre Vieira 
os indios chamavam Pai Abuná aos padres de 
vestido prêto (Jo. Severiano da Fonseca, 
“ Viagem ao Redor do Brasil”, vol. II, nota a, 
p. 287, apoiado em Mello Moraes, “ Choro- 
graphia Histórica”, pág. 460). Este autor, 
no vol. cit., pág. 242, ensina ser Abuná ou 
Aba-una (Vestido preto). Quem sabe se êles 
não usavam pinturas ou enfeites escuros? Sim, 
porque nem as suas águas são escuras, nem os 
seus primitivos habitantes eram pretos. 

João Severiano da Fonseca chamou-o 
Abuná ou Rio Preto (obr. cit, vol. e pág.) ; 
talvez, traduzindo abuná em rio de águas pre- 
tas, o que não é certo, pois, todos os que o ex- 
ploraram dizem serem as mesmas claras. 

Entre os seus habitantes primitivos, havia 
gentios da tribu Caripuna, os quais se esten- 
diam desde as margens do Jaci-Paraná até as 
do rio Abuná, e se faziam amigos dos estra- 
nhos a quem ajudavam a passar as cachoeiras 
(PF. CASTELNAU, cit., p. 152; J.M. Silva 
CourinHo, Relat. de 1861, sôbre o Madeira, 
Do O). 


(36) Ministro plenivotenciário da 
Brasil. 
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Contudo, a sua versão daria: Cari-dente, e 
puna-escuro, isto é, homens de dentes escuros. 
IRPPINKAS, cit.; p..86)- (37). 


NASCIMENTO — Chegaram a confun- 
dí-lo com o Amarumaio e o Javari e, ainda, em 
1844, Duarte Ponte Rrserro lembrava para ba- 
liza entre o Brasil e as repúblicas vizinhas, “as 
nascentes do Javari com a dos Ferradores ou 
com a do Abuna” por serem “limites naturais 
em lugar de uma linha astronômica”. (“ Apon- 
tamentos sôbre o estado atual da Fronteira do 
o datados de 10 de setembro daquele 
ano). 


Antônio Pereira PinTO adianta, mais de 
duas décadas após que, na Carta do Brasil do 
Coronel Conrado a confusão do Abuna com o 
Beni é tal que sua existência tornou-se duvi- 
dosa. (“Questões Internacionais”, 1867, pá- 
gina 49). 


Desde o meado do século XVIII que sua 
foz era assinalada, esbarrando os seus primi- 
tivos exploradores nas cachoeiras que embara- 
çam a sua navegação logo nos primeiros quiló- 
metros do seu curso inferior, mas, as suas ca- 
beceiras somente no fim do século XIX, eram 
conhecidas e traçadas com alguma perfeição 
pelo Coronel boliviano José Maria PANDO, po- 
rém, o traçado completo só se verificou depois 
dos trabalhos da Comissão Mista de Limites 
brasíleo-boliviana, chefiada pelo almirante José 
Cândido Guillobel, de 1911 a 1913. 


Em lugar do Ina ser o seu principal forma- 
dor como se supunha, apurou-se que essa pri- 
mazia cabia ao Chipamanu. 


A Comissão demarcadora internacional alu- 
dida, mediu da nascente do Chipamanu até sua 
foz no Abunã — 226 quilômetros; deste pon- 
to ao seringal Ilimani — 94 km,5 (pág. 135) e 
deste lugar até sua foz — 437 km (“ Relatório 
do Ministro das Relações Exteriores de 1915- 
16”; Anexo Á, página 143), num tottal de 
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Correndo em território guaporéense 154 
guilômetros, estende-se pela fronteira bolíveo- 
acreana menos de 500, uma vez que essa divisa 
é interrompida na boca do Rapirrã, sobe êste 
rio, voltando em linha reta à foz do Chipa- 


(37) Segundo informações de Otávio Reis, grande 
proprietário e morador ali há muitos anos, o nome 
conforme lhe 


Abunã vem da tribu dos Pacaluaras, ) E 
asseguraram moradores antigos do aludido - no 
(Carta de 5 de abril de 1941), e oo êstes Fes 

ã í irmã tros Cari- 
genas são da língua Pano e irmãos de outro E 
puna existentes na bacia do Ucaiali E. RECLUS, 
os chama “homens dágua”, parecendo ser esta a 
significação desta palavra. 


manu, pelo curso do qual prossegue até sua 
nascente principal, que demora nas terras do 
divisor de águas dos rios Acre e Tahuamanu, 
correndo paralelamente ao Madre de Dios-Beni, 
atingindo raramente sua largura, mesmo na 
parte inferior, a 100 metros. 


É navegável cêrca de quinhentos quilôme- 
tros, por meio de lanchas a vapor, ou 6 dias, 
do lugar Fortaleza, acima das cachoeiras, até 
o seringal Santa Rosa, durante os meses de 
novembro a junho. 


Seus principais contribuintes, na margem 
direita, todos correndo em território bolivia- 
no: Negro, Pacauaras e Manu, também são 
navegáveis cerca de 3 dias pelas ditas lanchas 
ou barcos movidos a gasolina, no período de 
dezembro a julho. 


EXPLORADORES — O Sargento-Mor 
Francisco de Mello Palheta na sua “ Narra- 
ção da Viagem e descobrimento que fêz no rio 
da Madeira e suas vertentes”, partiu de Belém 
do Grão-Pará a 11 de novembro de 1722, en- 
trou, a 2 de fevereiro de 1723, no Madeira, 
passou na região circunvizinha da foz do 
Abunã, do fim de junho para o princípio de 
julho, chegando ao arraial de Mato Grosso, a 
9 de setembro do último ano, sem se referir ao 
rio de que nos ocupamos, nem ao dos Fer- 
reiros. 


A primeira notícia que temos dêle é forne- 
cida pelo geógrafo José Gonçalves da FoNsECA, 
que subiu em 1749, na comitiva do Sargento- 
Mor Luiz Fernandes Machado, que tinha como 
Piloto Antônio Nunes de Souza. Este não se 
refere ao Abunã, e sim ao “Ferreiro, de água 
clara e estreito, onde navegou-se meio dia de 
viagem, encontrando-se uma cachoeira, fazen- 
do-se grande pescaria”, o qual fica entre as 
cachoeiras Pederneira e Araras. (Rev. do 
Inst. Hist., Tomo LXVII, pág. 261). 


Pelas informações abaixo, verifica-se que O 
piloto Nunes enganou-se no tocante ao nome 
do rio, pois o Abunã é que foi sulcado até à 
cachoeira indicada. 


“O rio chamado Abonã, desagua na margem 
ocidental do Madeira (38) com pouca violên- 
cia em desembocadura de 300 braças. Nave- 
gou-se em uma canoeta ligeira meio dia, para 
leste: não se penetrou mais adiante, por se 
encontrar com huma cachoeira, que tomava O 


300 m. acima da 
esquerda do 
Madeira et 


(38) O Abuná está a 22 k, 
cachoeira de Pederneira, na margem 
Madeira. (L'ABBE DURAND — “Ta 
son bassin” pág. 17). 
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Rio de huma a outra parte com bastante altura 
de rochedos por onde a água se despenhava. 
He bastante fertil de peixe, e as duas margens 
du assa (39). As suas águas são claras e de 
bom sabor. A Ribanceira he alta de huma e 
sutrap (40) em poucas allaga com a cachoeira. 
Ha noticia de que neste Rio habita uma nação 
de Gentio chamado “ Feirreiruz” gente pacifica 
e capaz de boa pratica para se aldear em Mis- 
sões. Foi preciso demorar aqui o dia 14 em 
que se fez exame do Rio, e o dia 15 em que 
se acabarão de refazer as canôas de alguns 
concertos de que necessitavão”. (“ Navegação 
do Rio Madeira principiada em 25 de setembro 
de 1749”, pág. 2). Foi em janeiro de 1750, 
dias 14 e 15, que os expedicionários aí estive- 
ram. 


O próprio Gonçalves da Fonseca alude ao 
gentio Feirreiruz que diziam habitar êste rio. 
Daí, talvez, a confusão do piloto referido. 


Além disso, as embocaduras desses rios fi- 
cam na mesma margem do Madeira e próxima 
uma da outra, sendo, porém, o Abunã um rio 
muito mais importante, chamando por isso, a 
atenção dos que passavam em frente a sua 
bôca. 


O nome Ferreiro ou Ferreiros, não é devido 
a existência no local ou proximidades de al- 
guma nação indígena com êsse apelido ou por 
ter residido aí algum ferreiro e, sim, confor- 
me, entre outros, explica F.R. Almeida SERRA 
— “nome que se dá a certas aves por terem 
o seu canto mesmíssimo como as alternadas 
pancadas que dão os mestres daquele ofício 
sóbre a bigorna” (41) — (Diário da Viag. 
aos Rios Madeira, Mamoré, Guaporé, etc., 
1790, pág. 28). 


A segunda exploração, de que se tem notí- 
cia, foi 22 anos mais tarde, como veremos a 
seguir: “Rio Abuná”. “De ordem de S. Exa. 
o Sefior Luiz Pinto de Souza Coutinho, entrou 
neste Rio, em janeiro de 1772, o cabo de es- 
quadra de Dragões hoje Alferes de Cavalaria 
Auxiliar Francisco Garcia Velho Paes de Car- 
margos, indo embarcado em huma Igarité, re- 
mada de 3 pretos e 5 Pedestres, e sendo en- 
carregado de (haver) em todo o sentido reco- 
nhecer os certoens daquele Rio”. “Não subiu 
mais do que 3 dias, porque na caxoeira grande 
que ao fim do 3.º dia encontrou, à qual pos o 


(39) Assim está no original, mas, deve ser — 
“de caça”, 


(40) Deve ler-se: “de uma e outra parte”. 
(41) Araponga, ave brasileira, cujo canto parece 
metálico. 


nome de Cachoeira Sucury, perdeo o Bote, em 
que navegava”. “Era caxoeira do Salto, e 


fazia hum ilhote para a margem do Poente”.. 


“Ta pelo meio dia do segundo de viagem, tinha . 


passado, outra cachoeira, que por ser então a 
força da enchente, deu facil passagem. 
suas águas vio elle que erão claras, e crysta- 
linas: a sua largura de 60 a 70 braças: as cor- 
rentezas mui rapidas: a direção de N.E. para 
Sudoeste: as margens, ora enchutas, ora ala- 
gadas, sem ilhas, até onde subio”. 


“Porem por detraz da ilha, entre ela, e a 
margem, podia cirgar a canoa, e seguir como 
lhe não sucedeu, por falta de cautela nos que 
a cirgarão”. (Alexandre Rodrigues FERREIRA 
— *“ Afluentes do Rio Madeira” (manuscrito). 


L.P. de Souza Coutinho era Governador de 
Mato Grosso e subiu o Madeira com destino a 
Vila Bela, em 1768, lançando em caminho os 
fundamentos duma povoação, que chamou — 
“Lugar de Balsemão", perto da cachoeira do 
(Era ORE 


Ainda no XVIII século, o rio era vizitado 
pela comissão de engenheiros portugueses, da 
qual faziam parte Ricardo Franco de Almeida 
SERRA e Francisco José de Lacerda e ALMEIDA, 
que partiu de Barcelos, no dia 1.º de setembro 
de 1781, entrou no Madeira a 9, passando na 
foz de Abunã a 18 de novembro do mesmo 
ano, alcançou Vila-Bela a 28 de fevereiro de 
1782. (Lacerda e ALMEIDA — “Diário de 
Viagem”). 

Almeida SerrRA refere somente no seu “ Diá- 
rio”: “Em 18 seguimos viagem com rumo a 
Su Sud'Oeste por 4 leguas até a foz do rio 
Abuná que entra no Madeira pela margem de 
Oeste. É a foz deste rio pequeno o ponto mais 
ocidental do grande Madeira, que conta até 


“e As: 


este lugar 230 léguas. Do Abuná volta o Ma-. 


deira para Éste” (42). Estava-se no mês de 
novembro. 


Esses comissários encarregados da demarca- 
ção da fronteira com o país vizinho estuda- 
ram-na toda e é possível que tivessem conhe- 
cido melhor o rio, mas, não deparâmos outra 
referência. 


Um século depois, estava-se quase no mes- 
mo: Antes do meado de XIX século, Fran- 
cisco de CAsTELNAU dizia: “A 4 léguas ao 


(42) Do Diário Astronômico, que escreveram os 
oficiais engenheiros de 1781, consta o seguinte: 
Passado a cachoeira Pederneira, com o rumo SSO, 
distante 4 léguas “a boca do rio Abuná”, (Cô- 
nego Francisco Bernardino de Souza — “Pará e 
Amazonas” 2.2 Parte — (1874), p. 128). 
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Sudoeste da cachoeira Pederneira, o rio Abu- 
ná, entra pela m. esq. do Madeira, cuja em- 
bocadura é o ponto mais ocidental”. (Obra e 
vol. cits., p. 136); acrescentando na pág. 152: 
Os índios Jacarias habitavam as margens do 
rio Abuna. São de caráter bom e têm tido re- 
lações com os Portugueses, quando havia aí 
um estabelecimento militar (43). Cultivavam 
mandioca, banana e cana de açucar. Foram 
conquistados pelos Caripunas que são amigos 
dos Cristãos e ajudam à navegação do Madei- 
ya. Dizem que subiram há poucos anos para 
as nascentes do Abuna, achando outros que 
êles permanecem nas cachoeiras do Girão e 
Caldeirão. 


J. Severiano da FONSECA, pouco adianta sô- 
bre esse rio, na sua “ Viagem ao Redor do 
Brasil” (1875-1878). 


Estava o rio destinado a ser explorado e po- 
voado de cima para baixo (44). Em 1885, os 
bolivianos já o conheciam e se estabeleciam do 
Madre de Dios ao Orton que dista poucas lé- 
guas do Abunã, tendo já no primeiro, mais de 
500 habitantes e no segundo 123 almas. (João 
Francisco VELARDE, Cit., pág. 187). Numa de 
suas entradas por terra, para O norte o padre 
espanhol ARMENTIA, à serviço da Bolívia, O 
encontrou. 


Do Abunã dizia êste conferencista (1886) : 
“O Abuná ou Uaicomanu é de maior volume 
ainda que o Orton e tem como este, em suas 
margens, uma abundância extraordinária de se- 
ringueiras”. “ Recebe pela m. dir. um afluen- 
te de pouca importância, de nome Tripamanú. 
A parte inferior do seu curso está obstruida 
por várias cachoeiras”. (Op. cit., p. 186). 


Em maio de 1887, A.R. Pereira LABRE saía 
do Purus, alcançava O Madeira, transpôs as 
cachoeiras e foi ao Beni, Madre de Dios, Or- 


ton, Acre. 


Na subida entrou no Abunã, cerca de qua- 
tro quilômetros, deparando com uma cachoel- 
ra, que venceu a sirga, seguindo contra a cor- 


iria O 

(43) Esse estabelecimento deveria ser O de “Bal- 
semão”” junto a cachoeira do Girau, cerca de 125 
quilômetros à jusante de sua barra. Esses índios, 
talvez, sejam os conhecidos atualmente pelo nome 
de Cachararis aldeados entre O Iquiri e  Abunã, 
ainda de caráter bom e inofensivos, como alude 


CASTELNAU. 


(44) A zona € 
não tem base para u 


ntre o Madre de Dios e o Purus 
ma estrada de ferro, aa há 

ã i : ta- 
nenhuma exploração feita, sendo quase complet: 
mente desconhecida. (Júlio PINKAS — “Relatório 
sôbre a Madeira- Mamoré (1885); Anexos a — dito 
Relatório, “Ofício dr. É. B. Pressy, de 17 de 


abril de 1884; Pág- 


rente do rio ainda alguns quilômetros, onde viu 
muitos seringais de bôa qualidade. (Conferên- 
cia sôbre o Purús, M. de Dios e Acre”, in 
Rev. cit., Tomo IV (1888), pág. 105). 


“No pedregal da cachoeira encontrou diversas 
figuras gravadas em faces perpendiculares, con- 
sistindo elas em hieroglifos diferentes, espi- 


rais, círculos concêntricos e outras figuras 
(po OS): 


A 24 de agôsto, alcançava, às 4 horas da 
tarde, as margens do Caramanu (Abunã), 
acrescentando: “ As margens deste rio são or- 
ladas por uma floresta de bonita e gigantesca 
arborização”. “Há muita riqueza vegetal nas 
margens deste rio, especialmente em seringa, 
castanha e cacão.” (pág. 111) (45). 


“ Atravessamos numa ponte natural (árvore 
caída), onde o rio tinha 30 metros de largura, 
acompanhados de Pacaguaras e Guarayos. Ás 
5 da tarde chegava a Huatchaputhsia, grande 
povoação guaraya abandonada há um ano (pá- 
gina 111); fomos a “ Timbyomejhan” (nação 
guaraya) de 60 habitantes”. — Acompanhados 
de Índios, chegamos a é Canamary””, cidade sel- 
vagem (pág. 112). Continuando a travessia, 
alcançou o rio Acre no dia 30, tendo estado 
no seringal “Flor de Ouro”, de Geraldo Cor- 
rêa Lima (pág. 114). 


Pela descrição de Labre, o Abunã foi trans- 
posto mais ou menos na altura da confluência 
do Karamanu com o Chipamanu cerca de 300 
milhas de sua boca, talvez contornasse às nas- 
centes do Rapirran e se dirigisse ao rio Acre, 
sem cortar o Iquiri, pois, não se refere a este, 
apesar de conhecê-lo bem desde 1872, e saiu 
em Flor de Quro, hoje pertencente ao serin- 
gal Bemfica, acima da foz do Riosinho e da 
cidade de Rio Branco (Emprêsa) (46). 


(45) Labre que estudava um projeto de estrada 
de ferro há mais de 10 anos diz que deixou de 
completar o traçado para O Beni, por haver dificul- 
dades em transpor O rio Abunã; cujas margens estão 
infestadas e selvagens antropófagos, Pacaguáras, 
Caripunas, Pamas e Aráras. (Conferência, de 1888, 


sôbre o Purús, M. de Dios e Acre; in Rev. da So- 
ciedade de Geog. do Rio, v. IV (1888) — página 
104). 


(46) Na região do Abuná há “gomales”” inez- 
plorados segundo dados colhidos em fontes autori- 
zadas””. (“El Comercio de Bolívia?” de La Paz, 20 
de julho de 1894). : 

Em uma carta dirigida pelo (o Ea DR Maria 
PANDO chefe da Com. de Limites da Bolívia, 
datada de 9 de outubro de 1895, ao te. Cel. Sre- 
gório Thaumaturgo de AZEVEDO, chefe da Com. 
de limites do Brasil, O chefe boliviano esquivava- 
se de levantar a região do Abunã e Madeira, a 
partir de Caquetá, no rio Acre, proposta pelo chefe 
brasileiro, alegando, entre outras cousas, ser a “ex 
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O rio Abunan é o mais importante dos 
afluentes do Madeira da m. esq., só tendo sido 
convenientemente explorado depois da cons- 
trução da E. F. do Madeira ao Mamoré. (Dic. 
Histor., Geogr. e Ethnogr. (1922), pági- 
na 21). 


Não é exato, porquanto a construção defi- 
nitiva dessa estrada de ferro iniciou-se em 
1907 e terminou em 1912. (“Brazil Railway 
Company” (Saneamento da Bacia do rio Ma- 
deira”) — Rio de Janeiro, 1913, pág. 13). 
E muito antes disso, não havia começado ain- 
da o XX século e já os Bolivianos que par- 
tiam da cidade de Riberalta, no Madre de Dios, 
em 1898, invadiam as suas nascentes, explo- 
rando Don Roperto Medina os seringais Vila- 
Rica e Perpetuo Socorro, os maiores do Abunã 
de então; Don Claudio Terraza os seringais 
Santa-Rosa e Montevideu, todos no médio 
Abunã:; D. Justo Terraza os do Alto Abunã; 
Don Roperto Oliver e Francisco Coimbra os 
do baixo-Abunã, federal e boliviano; sendo a 
parte amazonense explorada pela firma co- 
mercial boliviana Mercado e Bolivian. (Octa- 
vio Reis — Carta de 9 de maio de 1938, da- 
tado do seu seringal Fortaleza, no dito rio 
Abunã). 


O Governador Hugo CarnEIRO diz no seu 
Relatório de 1930, que “melhorando o seu 
estado sanitário e assegurada a permanência 
de suas autoridades, extinguiu-se o asilo de 
criminosos que faziam a triste celebridade da 
vila banhada pelos rios Abunã e Rapirrã, não 
menos celebre pelas suas febres letais. 


Em 1899, o rio foi explorado por A. Cons- 
tantino NERY, que levantou uma planta do mes- 
mo até aos seus formadores (47). É o que 
se verifica no Mapa de E. SrrapeLir (1901); 
do qual só consta um afluente próximo a foz 
com o nome de “R. Nery”. 


pedicion de 50 dias en território poblado por sel- 
vagens”. (Thaumaturgo de AZEVEDO “O ACRE”. 
(Limites com a Bolívia) Rio — 1901 pág. 163). 


Pelo mapa corrigido pelo Cel. J. Maria PANDO 
(1892-1898), verifica-se que o Beni e Madre de Dios, 
estavam todo habitados, o Orton até encontrar o 
Manuripe (Pôrto Rico). Antes de chegar ao Tahma- 
manu, vê-se “Puerto de los Pacaguaras”” e no Tahua- 
manu, há várias colocações já aos 10º20º e 68012" 
long. W. — Nos afluentes Negro, Karamanu, Ina 
(Abuná) e neste não põe uma só colocação ou 
povoação, assim como nos Piahiria e Mertie, afluen- 
tes do Ina. Contudo dá no curso do Acre ou Aqui- 
ri, vários lugares até Chapuri — (10º55” e 68920"). 


(47) Diz O. Reis que Constantino e R. Neri só 
chegaram até a cachoeira “Fortaleza”. (Carta de 5 
de abril cit.). 


O Prefeito José Placido de CastTrRO informa 
no seu Relatório apresentado ao Ministro da 
Justiça, em 1907, que procedeu em 1906, com 
o agrimensor Genesco de Oliveira Castro, um 
levantamento desse rio. 


No mapa da fronteira acreana (Brasil-Bo- 
lívia), segundo o tratado de 1907, de Adolfo 
BaLLIVIAN, desenhado por P. H. FAawcETT, 
havia varadouros de Bela Vista e Costa Rica, 
no Tahuamanu para Xapury, transpondo o rio 
Xipamanu (Alto Abunã); de entre Bela-Vista 
e Gironda, no dito rio à Iracema, no rio Acre, 
atravessando o Karamanu, Muimanu, Xipama- 
nu e Ina; de Palestina, no Orton, à Capatará 
no Acre, atravessando os rios Rhin, El Tigre 
(afluentes do Abunã), éste, os campos Espe- 
rança e o rio Iquiri. 


A Comissão Brasileira Demarcadora da 
fronteira com a Bolívia, dirigida pelo Almi- 
rante José Candido Guilhobel, em 1911, fez o 
levantamento do curso superior do Rapirran, 
desde S. Francisco, situado na interseção da- 
quele rio com o varadouro que vai para Santa 
Rosa do Abunan, até a verdadeira e principal 
nascente do mesmo Rapirran, cujas coordena- 
das geográficas, então, determinadas eram — 
Lat. S. 10º36'13” e de Long. W. de Gre- 
enwich — 67º45'42"", 63. (Relatório do Mi- 
nistério do Exterior, de 18 de maio de 1913 a 
3 de maio de 1914, pág. 235). 


O 3 6.º do art. T do Tratado de Petrópolis, 
de 17 de novembro de 1903, estabelecia a se- 
guinte linha: 


“Da nascente principal do Rapirran irá, pelo 
paralelo da nascente, encontrar a O. do rio 
Iquiri e subirá por êste até sua origem, donde 
seguirá até o igarapé Bahia pelos mais pronun- 
ciados acidentes do terreno ou por uma linha 
reta, como aos Comissários demarcadores dos 
dois países parecer mais conveniente”. 


Essa fronteira era inexequivel, por não cor- 
responder ao que realmente existia no terreno, 
conforme se verificou; uma vez que o curso 
e a nascente do rio Iquiry estava ao N. da nas- 
cente do rio Rapirran, não sendo possivel se- 
guir deste para O., pelo paralelo de sua nas- 
cente, ao encontro do Iquiry, para subir depois 
por éste, na direção de Sudeste, até sua origem, 
para depois seguir daí até a nascente do iga- 
rapé Baía, na conformidade do texto do refe- 
rido Tratado. (Relat. cit., pág. 84). 


Nestas condições, os dois Governos assina- 
ram em Petrópolis, a 10 de fevereiro de 1911, 
o “Acordo de instruções” para demarcação 
da nova fronteira. (Relat. cit., pág. 85). 


e, 
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Enquanto não se estabeleciam as novas bases, 
a Comissão Demarcadora, em 1912, procedia 
ao levantamento do rio Acre, de Capatará ao 


“ponto de confluência com o arroio Yaverija, O 


qual corresponde ao extremo ocidental da fron- 
teira brasil-boliviana; do braço Floresta e de 
suas ramificações, ramo principal do igarapé 
Baía; dos rios Ina e Chipamanu, em toda a 
extensão de seus cursos (das nascentes às 
bocas); do rio Abunan, entre sua confluência 
com o Chipamanu e Ilimani; do rio Rapirran, 
desde o ponto em que havia começado para 
cima, os trabalhos de 1911, seguindo essa se- 
gunda exploração, pelo curso inferior do rio, 
até sua confluência com o rio Abunam (Relat. 
cit., pág. 235). 


Em 1913, fez o levantamento do rio Abunan, 
de Ilimani até sua confluência com o Madeira; 
sendo determinadas as coordenadas geográficas 
de diversos pontos do rio Abunan, e também 
as de alguns do rio Rapirran. 


A Comissão fez a Carta da região compre- 
endida entre as nascentes dos Rapirran e Iga- 
rapé Baía e os rios Acre e Chipamanu de que 
trata o 8 2.º do art. 1.º do “ Acordo” de 10 de 
fevereiro de 1911; e apresentou informações 
sôbre os seringais existentes no mesmo terri- 
tório, pelas quais se vê, com exceção do serin- 
gal que se extende de Nova Amelia, no Acre, 
até Maloca, no Chipamanu, pertencente a firma 
boliviana de Suarez Hermanos e Cia., mas 
cujos empregados são brasileiros, todos os ott- 
tros pertencem a brasileiros, estendendo-se al- 
guns até o Karamanu. (Rel. cit., pág. 245). 


Na região do Abunan, os marcos levantados 
são os seguintes: 


1.º) confluência do Rapirran com o Abu- 
nan (Bolívia): Lat. S. 10º20'14",40 e Long. 
EN Mar, (0/011'25" sl; e) (lado do Brasil: 
EE Ss 10201458 e Long. W. Gr. 
67º11'20",48 — ambos erguidos a 19 de novem- 
bro de 1913 (Relatório do Ministério do Ex- 
terior de 1914-1915, vol. I, págs. 419 e 420; 
Anexo A, pág. 261). 


Embocadura do Abunan, fevantados a 5 de 
dezembro de 1913: 


Lado do Brasil: Lato So 940077,09; 
Long. W. Gr. 65º26'50",28. 

Lado da Bolívia: Lat. S. 9º40'09",68; 
Long. W. Gr. 65º26'43",53. (Relat. Cit. 


p. 420, Anexo cit., p. 265). 


A fronteira demarcada, na bacia do Ama- 
zonas, parte da confluência dos rios Beni e 


Mamoré, onde tem princípio o rio Madeira, 
desce êste rio até sua confluência com o Abu- 
nan, sobe êste último rio até a embocadura 
do Rapirran, pelo qual sobe até sua nascente 
principal (Rel. cit., pág. 429). 

ç Ergueram marcos ainda na nascente do rio 
à Ina”, no “Oco do Mundo”, “Chagas”, 
* Bezerra”, “ Ponte Nova Aurora”, “ Francis- 
co Duarte”, “José Madeira”; na nascente 
principal do “ Chipamanu”, “Tosé Avelino”, 
“ Passarinho” (Igarapé Serpa); “ Nascimen- 
to”, “ Adelia”; na confluência do “ Ina” com 
o “Chipamanw”; * Fortaleza”; “barra do 
Muimanu”; “Alto Chipamanu”;, * Alto-Ale- 
gre”; “ Escondido”; “ igarapé Grande” (bar- 
raca), “ Maloca”, “ Antonio Felipe”, “Beira 
do Chipamanu”, confluência do “ Chipamanu” 
como. “ Karamanu?, “Centro Virgem do Re- 
manso”, “Katuaba”, “ Estação A do rio” 
“ Iquiry” (Palmares), nascente do Quimbaqui- 
ran (Relat. do M. do Exterior de 3 de maio 
de 1914 a 30 de junho de 1915 — Anexo À — 
“Timites do Brasil”, pag. 282); nascente 
principal do Rapirran” e de “S. Francisco” 
(Estação A do rio “Rapirran”. (Relat. e 
Anexo, cits., pág. 283). 

No mapa anexo ao livro do Sr. Ballivian — 
“ Informe del Delegado Nacional de Colonias”, 
1908 — se acham indicados junto a margem 
direita do Chipamanu, dois postos aduaneiros 
(pág. 245) por êles criados em 11 de julho de 
1907 (pág. 246); demonstrando isso positiva- 
mente que as posses bolivianas nessa região não 
se estendiam para o N. dêsse rio. 

O território a que se refere o “ Acordo” de 
10 de fevereiro de 1911, entre as nascentes 
principais dos rios Rapirran e Iquiry, Acre até 
as do igarapé Baía, tem 3.633 k2 de area, sen- 
do 776 k2 ao N. e 2.857 k2 ao S. do paralelo 
da nascente principal do Rapirran. (Relat. de 
1913-1914, e Anexo A, cits., pág. 253). 

Além dos seringais Santa-Fé, Itú, S. Luiz 
do Abunan (Boa Vista), Remanso, Indepen- 
dência, Aquidaban e Equador, existem outros 
nesse território, como sejam: Capatará, No- 
va-Amelia, Gavião, Perseverança, Iracema, s 
Miguel, Uyrapurá, Nova Esperança e Porvir, 
cujas terras vão além do Chipamanu, todos 
brasileiros, com exceção de Nova Amelia, que 
é de boliviano, administrado e habitado, porém, 
por brasileiros. (Anexo cit., Pp. 258). 

Suspensa a demarcação, só em 1925, o Go- 
vêrno brasileiro assinava com O da Bolívia, um 
Tratado regulando o assunto, no qual se esta- 
belecia a linha geodesica entre O Ina e o Chi- 
pamant. 
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Não tendo sido aprovado esse Tratado pelo 
Congresso Nacional (48), o Govêrno Brasilei- 
ro iniciou novas conversações com o da Bolívia, 
conseguindo pôr térmo à questão com o Tra- 
tado de 25 de dezembro de 1928, pelo qual se 
acertou o limite seguinte: da nascente da 
Rapirrã “vai em linha reta até a boca do 
Chipamanu, pelo qual continua até sua nas- 
cente, de onde se dirige, por outra reta, à nas- 
cente do braço oriental do igarapé Bahia. 
“Desce dito braço e o próprio igarapé, até a 
entrada no Acre, pelo qual, em seguida sobe, 
até encontrar a foz do Yaveriia, onde finda 
essa extensa fronteira”. (Relat. do M. do 
Exterior, de 1928, vol. 1.º, Anexo A, pági- 
nasill e 26). 


Em 1923, o rio foi visitado pela Missão Ofi- 
cial Norte-Americana de Estudos no Valle do 
Amazonas, que penetrou no Abunã, a 15 de ou- 
tubro e o deixou no porto de S. Luiz, em de- 
manda de Rio-Branco, no rio Acre, por vara- 
douro, a 26 do referido mês. 


Esta comissão era chefiada pelo Dr. W.L. 
ScHURZ, tendo como membros O.D. Hargis, 
perito de vasta experiência em plantações no 
Oriente; Dr. C.F. Marbut, especialista em 
terrenos; Dr. Carl D. La Rue, botanico fa- 
miliarizado com a Hevea brasiliensis e sua cul- 
tura no Oriente; Dr. James R. Weir, botanico 
e fitopatólogo e E. L. Prizer, entomólogo. 


A Comissão chegou a foz do Abunã, na data 
aludida, aportando ao povoado boliviano Ma- 
nôa, seguindo no mesmo dia para Fortaleza, 
onde há uma cachoeira de rocha granitica, cujo 
canal de 20 metros de largura na vasante, alar- 
ga-se a 70 na enchente, terminando a queda 
numa grande enseada, profunda, que serve de 
ancoradouro às embarcações. Na margem es- 
querda (Brasil), há uma povoação, servindo a 
rua principal de caminho entre a enseada de 
jusante e o porto a montante da cachoeira. 
(Relatório da “Comissão Brasileira junto à 
Missão Oficial norte-americana de estudos do 
Vale do Amazonas” (1924), pelo engenheiro 
Avelino Ignacio de Orrverra (pág. 117). 


Em Fortaleza a Missão foi recebida por 
Octavio Reis, grande proprietário na região, 
viajando na lancha “ Serapiãa”, examinou o 
solo e subsolo da terra firme de Piquiá (p. 
119), a mata e solo de Maravilha (p. 120), 
obteve informações no posto fiscal federal de 


(48) O protocolo assinado em 3 de setembro de 
1925, com a Bolívia, respeitante a limites não teve 
andamento no Congresso Brasileiro. (Relatório do 
M. do Exterior, de 1927, vol. 1.º, pág. 8). 


Extrema (limite com o Estado do Amazonas), 
sôbre a produção do Abunã, sendo a exporta- 
ção da borracha, de então, cerca de 1.100 to- 
neladas: 500 toneladas da zona federal e 600 
da boliviana (pág. 122); e examinou as ter- 
ras de várias outras localidades. 


De S. Luiz tomou o varadouro que percorre 
os seringais de Porfirio de Sá, atravessando 
o igarapé Sta. Helena, Campinas, rio Iquiri e 
vai findar em Nova Olinda, no rio Acre, com 
cerca de 100 k. de extensão (pág. 123). 


O Dr. W. L. ScHurz agradecendo, em Rio 
Branco, a saudação do Governador do Terri- 
tório do Acre, Dr. J.T. da Cunha Vascon- 
celos, a 31 de outubro de 1923, disse que havia 
atingido “a região inegualável da borracha”, 
declarando com grande prazer serem ótimas as 
suas primeiras impressões desse futuroso rin- 
cão (49), pág. 132 do dito Relatório. 


POVOAMENTO — Comparando-se com as 
regiões vizinhas, o povoamento do Abunã, foi 
muito retardado, pois, os Bolivianos que se 
achavam no vale do Orton desde 1885 e já o 
conheciam por essa época, só o invadiram com 
intuito de se fixarem nas suas margens, em 
1898. 


Sabia-se que nas suas ribas, não só por in- 
formações do coronel Pereira Labre, como de 
seringueiros bolivianos, havia grande quanti- 
dade de seringueiras e da melhor qualidade, 
mas, os indios Pacahuaras que ali dominavam, 
causavam tal temor aos forasteiros, devido à 
sua ferocidade e indomabilidade, que retarda- 
ram de muitos anos o seu povoamento pelos 
civilizados. 


(49) No seu Relatório de 1922, dizia o Gover- 
nador Epaminondas Jácome, que a região era a 
“mais rica e futurosa do Território, onde a hevea 
brasiliensis ostenta mais seiva e produz mais bor- 
racha em tôda a Amazônia, porém, devido as difi- 
culdades de transporte não tem podido florescer”. 


“O baixo Abunã até as vizinhanças da bôca do 
rio Negro corta a mesma série cristalina do rio 
Madeira entre Pórto Velho e Guajará-Mirim a qual 
em Fortaleza e Tambaqui, forma duas cachoeiras, 
com êsses nomes, sendo a primeira, um impedi- 
mento sério à navegação do rio Abunã”. “Da foz 
do rio Negro até as proximidades da cachoeira de 
La Paz, as barrancas são formadas de depósitos, 
tais como areia e argila””, “Na cachoeira de La 
Paz, acima um pouco aparecem novamente as rochas 
cristalinas anteriores, verificando-se um veieiro de 
quartzo leitoso, acima de La Paz, que dá uma pe- 
quena correnteza ao rio local”. (Eng. Avelino de 
OLIVEIRA, Relatório cit., pág. 348). 


“ Acima dessa faixa de rochas cristalinas o rio 
Abunã tem (p. 348) o seu curso cavado em forma- 
ções terciárias. (pág. 349 do Relatório cit.). 


Iniciado êste pelos Bolivianos, em 1898, fo- 


“ram se apoderando dos seus formadores, fun- 


dando importantes seringais ao longo do seu 


- curso à proporção que avançavam para o seu 


desaguadouro no Madeira, esbarrando o povoa- 
mento cerca do seringal Bom Futuro, umas 
cem milhas da foz, sem dúvida, por não haver 
daí para baixo a tão cubiçada hevea brasilien- 
sis em abundância, salvo nos seus contribuintes 
do lado direito, Negro e Pacahuaras, 


Em 1903, moradores do rio Acre fugindo da 
revolução chefiada por Placido de Castro con- 
tra a Bolívia, refugiaram-se nesse rio, em cujo 
meio vieram homens que se tornaram bandi- 
dos célebres, sendo conhecidos pelos seus no- 
mes de guerra, como sejam: “ Casca Grossa”, 
ETracaiá”?, “Onça-Preta”, “Cascavel”, “ Su- 
rucucú”, “Terto” além de outros, só desapa- 
recendo essa fase de banditismo em 1910, 
quando o rio começou a ingressar na civili- 
zação, estando por esse tempo habitado ape- 
nas até o lugar Bom Futuro. 


Em 1904, o decreto n.º 5.206 de 30 de abril, 
que organizou a administração fiscal no Ter- 
ritório do Acre, criava um posto fiscal na 
interseção da linha geodésica Javari-Beni pelo 
Abunã, que foi instalado por ordem do Minis- 
tro da Fazenda, na foz do Rapirrã, mas, decor- 
ridos alguns dias, os seus funcionários trans- 
feriram-no para o lugar Recanto, no seringal 
Catuaba, distante do Abunã muitos quilôme- 
tros, ainda aí permanecendo no começo de 


1907. 


Mais tarde o Posto Fiscal foi fixado na fron- 
teira com o Estado do Amazonas, no lugar 
Extrema, onde há várias barracas, numa ter- 
ra-firme, plana e alta. 


Quanto à Justiça, foi iniciada nesse rio, em 
1906, com a criação de um juizado de paz, pelo 
Prefeito Placido de Castro. 


Somente em 1908, foi ali estabelecida a sede 
de um têrmo judiciário, autorizada pelo decre- 
to do Govêrno Federal n.º 6.901, de 26 de 
março de 1908, com um juiz preparador, su- 
plentes e funcionários necessários ao serviço, 
com a denominação de 1.º têrmo da comarca 
de Alto-Acre. Em 1912, a sede do têrmo pas- 
sou para o lugar Porto-Acre, no rio deste no- 
me com o título de 2.º têrmo da comarca de 
Rio-Branco. Em 1917, criado o 3.º têrmo des- 
sa comarca, voltou a sede para a margem do 
Abunã, determinação esta mantida pela organt- 
zação judiciária de 1920, até 1938, quando fo- 
ram extintos os têrmos judiciários do Terri- 
tório, passando a vila Placido de Castro, onde 
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funcionava o juizo municipal, a ser apenas sede 
de distrito administrativo e judiciário. 


Do lugar São-Luiz a princípio, foi transfe- 
rida para o seringal Orion até 1921, quando o 
Governador Epaminondas Jácome criou a vila 
“ Placido de Castro”, no antigo seringal “ Três 
de Dezembro”, na confluência do Rapirrã com 
o Abunã, distante de Rio Branco de 80 a 100 
quilômetros. Havia na vila, agencia do cor- 
reio, delegacia de polícia, escolas públicas, des- 
tacamento policial, cadeia pública, posto médi- 
co, casas de negócio e cerca de 200 moradores. 


Na margem boliviana, havia postos fiscais 
em S,. João (Chipamanu), Santa-Rosa, Boca 
do Rapirraã, Vila Rica e uma aduana ao desem- 
bocar no Madeira, além de outras repartições 
bolivianas no lugar Manôa. 


Do lado do Brasil, o povoado mais impor- 
tante é chamado Fortaleza, com mais de 500 
almas e porto de abastecimento da navegação 
para o alto rio, com um comércio bastante 
animado. 


Até 1912, essa permuta era feita por meio de 
canôas, surgindo nesse ano as primeiras lan- 
chas a vapor pertencentes a José Drielesma 
(holandês), Julio Vilagut (espanhol), Bruno 
Arnold (alemão) e a firma francesa “ Societé 
Picolet”. Era o resultado do alto preço da 
borracha nos anos anteriores, contribuindo 
para a facilidade do transporte do “ouro ne- 
gro” abunense, o mais valioso e apreciado de 
todo o vale amazônico. 


Os seringais que ficam em território boli- 
viano são: Perseverança, no Rio Negro; Mon- 
tezuma, no rio Pacauharas; Providência, no 
igarapé Preto ou rio Manu; Buena Esperança, 
Perpétuo Socorro, Guarapary, Ultimatum, Vila 
Rica, Montevideu, Ilimani, Monte Casero, San- 
ta Rosa, Ipiranga, S. Luiz, à margem do Abu- 
nã. Ao Território Federal pertencem os se- 
ringais Três de Dezembro, hoje vila Placido 
de Castro, S. Luiz, Porto Edith, Itamaraty, 
Bela Vista, Orion, Porto Luiz, S. Pedro, Por- 
to Dias. Boa Esperança, Triunfo, Oriente, Ca- 
choeira de Barro e Extrema. Pertencem ao 
Amazonas os de nome Mocambo, Bom Futuro, 
Piquiá, Primor, Altamira, Fortaleza do Abunã. 
São proprietários desses seringais atualmente 
Otavio Reis, Felipe Moreira, José Candeira, 
A.A, da Rocha, Eustaquio Ferreira, em liqui- 
dação, Alvaro Dantas Paraguassú, Elias Du- 
mont e Cia., Venancio Lima, Viuva Frco. 
Macedo, Pedro F. Silva, Raimundo Pena, An- 
tonio Faustino Raposo, Jaime Alencar, Gualter 
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Ribeiro, Armando Jobim, Geraldo Peres, Sua- 
rez Hermanos Sucessores (50). (Carta cit. 
de Otavio ReIs). 


Hoje, o seu tráfego compreende 4 lanchas a 
vapor de pequeno calado, 3 motores fixos e 7 
motogodiles de 8 H.P., sendo seus donos: 
Otavio Reis, com 2 lanchas a vapor, 1 motor 
Mitz de 15 H.P. e 2 motogodiles; Elias Du- 
mont e Cia. com 1 lancha a vapor e 1 motogo- 
dile; Antonio Faustino Raposo com 1 lancha e 
1 motogodile; Geraldo Peres com 1 motor fixo 
de 10 H.P. e 1 motogodile; Jaime Alencar, 
A.A. da Rocha e Gualter Ribeiro com 1 mo- 
togodile de 8 H.P. cada um; Severino Silva 
com 1 motor Mitz de 7 H.P.; Alvaro Para- 
guassú com 1 motor fixo de 12 H.P. e 1 mo- 
togodile (Carta cit.), além de grande número 
de barcos a remo e a varejão, transformados 
em casas comerciais ambulantes, chamados 
“regatões” (Rel. cit., pag. 118). 


De 1918 a 1928, o Abunã exportava 2 mi- 
lhões e 400 mil k. de borracha anualmente, ten- 
do ainda capacidade para produzir o duplo (51). 
Presentemente, exporta 600 toneladas por ano, 
tendo, entretanto, aumentado a da castanha, 
cuja exportação estava avaliada, em 1938, em 
2 milhões de k., podendo produzir mais 1 mi- 
lhão de quilos e 2 milhões de k. de borracha. 


(50) O engenheiro Avelino Inácio de Oliveira, 
em 1923, registrou os seguintes: de Extrema para 
baixo: Fortaleza (pág. 117); Piquiá (120 estradas) 
(p. 119); Maravilha (60 est.) p. 119); Assahisal, 
Mocambo (140 est); Belo Horizonte (p. 120), 
(Parte Estadual). De Extrema para cima (parte 
federal); Cachoeira do Barro, Califórnia, Oriente e 
Bananal (todos com 450 estradas) e cêrca de 40 k. 
de frente no rio Abunã e 50 de fundos; Santa Clara 
(100 estradas); Bôa Esperança, Pórto Dias, o pri- 
meiro com 120 na margem brasileira, e 100 na 
margem boliviana; S. Pedro e Pórto Luiz, êste com 
300 estradas (p. 122); Assunta (boliviano): São 
Luiz ponto terminal da visita da Comissão ao 
Abufa. Daí seguiram por terra, pelo varadouro cve 
vai à Nova Olinda, no rio Acre. (Relatório da Co- 
missão Brasileira junto à Missão Oficial Norte- 
Americana de Estudos do Vale do Amazonas, 
(1924), pág. 123). 

Os seringais do rio Abuiia são excelentes e ficam 
localizados a partir do meio do rio para as nascen- 
tes. (Rel. cit., pág. 116). 

Em Bom Futuro estabeleceu-se uma Companhia 
Belga (1903), que abandonou a exploração, por ter 
sido morto pelos índios Pacahbuaras o gerente da 
mesma, Sr. Santos Mercado. (Carta de O. REIS, 
de 5 de abril, cit.). 


(51) O Govêrno Boliviano concedeu no rio 
Abuiia e seus afluentes o seguinte número de estra- 
das gomiferas: Abunã — 3.137; Chipamanu — 
560; Rapirran — 540; Tahbuamanu — 6.590; Negro 
— 1.300; Pacahuaras — 700; somando 12.827 es- 
tradas numa área de quasi 3 milhões de hectares 
(2.925:499) — (Relatório do Eng. Avelino Inácio 
de OLIVEIRA, da Comissão Brasileira junto à 
Missão Oficial Norte-Americana de Estudos no Vale 
do Amazonas), 1924, pág. 112). 


Há diversos varadouros de transito para 
animais que dão saída para Rio Branco, no 
erritório do Acre, partindo os principais de 
Vila Placido de Castro, Porto Luiz, Porto 
Edith e Orion. 


O aumento da produção do rio, depende da 
capacidade da E.F. Madeira-Mamoré que, des- 
de 1936, luta com sérias dificuldades para aten- 
der ao transporte de cargas, acentuando-se essa 
dificuldade no período de fevereiro a junho, 
na ocasião da safra da castanha. O transporte 
é caríssimo, pagando-se por hectolitro de cas- 
tanha no percurso de 220 k., 68000. Não há la- 
voura, apesar das terras serem muito férteis. 


Há muita falta de gente para o trabalho, 
sendo os ordenados, presentemente, altos, ga- 
nhando um trabalhador diariamente 8$000, com 
comidã, e nos seringais ha pessoas que fazem 
até 2 contos de réis por mês, quebrando cas- 
tanha. 


Na época de sua exploração o vale era ha- 
bitado por selvícolas das nações Tauamano, 
Pacauara e Cacharari, desaparecendo os pri- 
meiros, encontrando-se ainda restos de Pacaua- 
ras, tidos como antropófagos e bravios apesar 
do desbravamento, e, de Cachararis, mansos e 
inofensivos. 


Não obstante terem sido os Bolivianos os 
seus primititvos exploradores, hoje, ali não 
se encontra um só, a não ser como empregados . 
do fisco, sendo toda a população brasileira, 
com um reduzido número de portugueses, si- 
rios, peruanos e colombianos, dedicados mais 
ao comércio ou transporte. 


De 1915 a 1930, a população atingiu 10.000 | 
habitantes, porém, devido à crise da borracha, 
esta cifra decresceu cerca de 70% até 1936, 
notando-se aumento desta data em diante, 
principalmente, nos anos de 1937 e 1938. Cal- 
cula-se que neste último ano ela fosse de 
4.000 almas. (Carta de Octavio Reis cit.). 


O Coronel Lima Frcuerrevo, em 1928, re- 
censcou em suas margens 1.769 pessoas, sendo 
1.147 homens e 626 mulheres, dos quais 1.270 
eram maiores de 15 anos, destribuidos 867 por 
11 seringais e 91 na vila Plácido de Castro, no 
território federal e 187 em três seringais; 573 
no povoado de Fortaleza e 51 na Bôca do Abu- 
nã, num total de 811 habitantes para a zona 


amazonense, hoje guaporéense e 958 para a 
acreana. 
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A margem direita do rio pertence à Bolívia 


e deve completar a população a que se refere 
Octavio Reis. 


Das 1.270 pessoas maiores de 15 anos que 
deviam saber ler e escrever, diz Lima Figuei- 
redo, encontrou 664 analfabetos, dando uma 
porcentagem de 52,22% de ignorantes. 


O rio começou a progredir depois da extin- 
ção dos malfeitores, cerca de 1910, justamente 
quando o preço da borracha atingia o seu pon- 
to mais alto, dando ensanchas a que ali fossem 
estabelecidas linhas de pequenos barcos a va- 
por em 1912, abreviando, reduzindo as distân- 
cias e tornando o transporte menos penoso, 
quando nos outros rios acreanos a estridente 
sereia dos “gaiolas” e “lanchas”, já reboava 
de há muito pelo interior de suas matas, in- 
quietando sua variadíssima fauna e prevenindo 
aos moradores ribeirinhos da aproximação de 
barcos portadores de mercadorias e notícias 
sôbre seus negócios, famílias e amigos, tão 
necessárias estas, quanto aquelas, principal- 
mente, quando não se dispunha naquela região 
do telégrafo sem fio. 


As distâncias, outrora, vencidas a custo, du- 
rante meses, a remo, eram reduzidas a dias 
pelos vapores, simultâneamente com os mo- 
tores. 


CAPÍTULO II 


RIO PURUS 


NOME — Teve êsse famoso rio na época 
anterior a sua penetração pelos civilizados vá- 
rios nomes todos de origem indígena, denomi- 
nação essa que foi se firmando pouco a pouco, 
até que se fixou na de Purus. A maneira de 
grafá-la variou muito, pelo que procuramos 
consigná-la para que se tenha uma idéia do seu 
processo. 


O primeiro a batizá-lo foi o Padre Christo- 
tal d'AcuNA, quando no século XVII, sulcou 
o Amazonas, na companhia de Pedro Teixeira, 
com o apelido de Yanapuary (Te. 4. Amazo- 
att sm E Dicco Top. Hist. e Descr. da Com. 
do Alto Amazonas (1852), ou nomeando-o 
Cuxiguará, como afirma BerreDO (Annaes 
Hist. do Est. do Maranhão; 3* ed., 1905, 
vol. 1, p. 290). D'AcuNaA, porém, esclarece 
no “ Nuevo Descubrimiento del Gran Rio de 
las Amazonas” (1641), na 2: ed. de 1891 
(Madrid), p. 145), que os Índios o chamavam 
Cuchiguara. O que parece é que êsses nomes 
surgiram ao mesmo tempo, conforme o gentio 


quvido no momento pelos perlustradores da 
região. 

A grafia desta denominação é que tem sido 
vária: Cuxiguará (BERREDO, cit.) Cuchinara 
(Pe. S. Frrrz, mapa cit. por BERREDO) ;| 
Cuchiquara (Bm. de Marajó — “ As Regiões 
Amazônicas”, 1890, p. 94; Cuxiuára (Te. 
AMAZONAS — Dicc. cit.) ; Cochiuuará (Fr. X. 
Ribeiro Sampaio “Diário”, 1774-5, p. 18); 
Uchivara (Dicc. cit.), que adianta ser assim 
adotado no território peruano); Cuchivara (H. 
Santa Rosa —  “Histtória do Amazonas” 
(1922), p. 120); Tadeo Hainke (Descricion 
del Perú — 1799 — publicada em 1901, p. 310) ; 
Rodolfo Garcia — “ Diário do Padre Samuel 
Fritz — in Rev. do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, Tomo 81, pág. 381). 


Os Pamarys o chamavam Wainy, dando-lhe 
nomes diferentes os outros gentios que o ha- 
bitavam, na conformidade de seus dialetos (A. 
R. Pereira Lasre — “ Rio Purus”, 18/2); os 
Canamarys de Pacajá ou Pacayá; e Ben, Inim 
ou Wayni, os Pamarys (Bm. de Santa Anna 
Nery “Le Pays des Amazones”, pág. 42; e 
Pacaya (German SricLicH “ Dicc. Geogr. del 
Perú”, vol. I). Os espanhois chamavam-no 
de Beni (“ Rev. do Instituto Histórico”, to- 
mo LXVII, pág. 277), ou Bani (Mello Mo- 
raes, — Corografia, cit., vol. 3, pág. 499). 


Com o seu desvendamento pelos civilizados 
fixou-se o nome de Purus, tendo antes se es- 
crito Perus (Instruções Reais aos Comissários 
Portugueses nas demarcações da parte norte — 
in “Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bros alos 
mo LXVII, p. 312; Je. Velloso BARRETO “ Ro- 
teiro da navegação do rio Amazonas do Pará 
a Iquitos” (1878), p. 23); Purú (M. Ayres 
de Cazat “Geographia Brasílica (1816), vol. 
II, ps. 323, 324, 330; Mello Moraes “ Coro- 
grafia do Brasil”, FolUSI po 4997 Petar 
nand Denis “Le Bresil”, 1837, p. 308; F.X. 
Ribeiro Sampaio “ Diário de Viagem em vi- 
sita e correição das povoações da capitania de 
S.J. do Rio Negro (1774-5), p. 18); Rio dos 
Purus — David B. WARDEN — “ Histoire de 
"Empire du Brésil” (1832), vol. I, p. 41; 
(André Fernandes de Souza “ Notícias Geo- 
graphicas da Capitania do Rio Negro no rio 
Amazonas”, in “Rev. de História e Geogra- 
phia”, n.º 12, p. 433 (1848); Rio dos Purus 
“Viagens no Brasil”, in “Rev. do Instituto 
Histórico”, Tomo LXVII, p. 277; J. Mon- 
teiro de NoronHA “ Roteiro da viagem da ci- 
dade do Pará até as últimas colônias do Sertão 
da Província no ano de 1768, p. 28); Purus 
(Instruções Reaes, cits.). 


= TOM 


Vemos Purus em I. Accioli Cerqueira e 
Siva “Geografia Paraense do Gram Pará” 
(1833); A. Ladislau Monteiro BAENA “ Ensaio 
Corográfico sobre a Província do Pará” 
(1839), p. 483; José Toribio de MEDINA, 
“ Descubrimiento del rio de las Amazonas”, 
p. LXLVIII; F. MicHELANA Y Rosas “ Ex- 
ploracion y Hidrografia de la America del Sur 
(1856), pág. 34, 507; Tadeo Hainxe, “ Des- 
cricion del Perú (1799), p. 310; Mateo Paz 
SorDaN “Geografia del Perú” (1863), p. 7 
— corrigida e aumentada por seu irmão Maria- 
no Felipe Paz Sorpan (obra postuma); M. F. 
Paz SorDan “Dicionário Geográfico Estatís- 
tico del Perú (1877); A. R. Pereira LABRE 
“Rio Purus” (1872), p. 9; A. RAIMONDI, 
“El Perú”, tomo III, p. 226 (1879); A. C. 
Tavares Bastos “ Vale do Amazonas” (1886), 
p. 134; Emilio Menrano “Geografia Uni- 
versa!” (1891), p. 1.175;  Elisée RecLUs 
“Estados Unidos do Brasil” (1900), p. 41 
(Trad. do Bm. de Ramiz Galvão); Tauma- 
turgo de Azeveno “O Acre” (Limites com a 
Bolívia (1901), pág. 21); German SricLicH 
“ Dicionário Geogr. del Perú”, vol. T. 


Purus deriva-se de purú-puriú, que significa 
pintado (ou myra purú-purú — gente pintada, 
em língua geral), conforme elucida A.R. Pe- 
reira LABRÉ, um dos maiores conhecedores de 
suas margens, que aí viveu muitos anos, fun- 
dando vilas, povoados e explorando seus aflu- 
entes, principalmente o rio Ttuxy, desde 1871. 
É Rio Purus (18/72), p. 9. 


Acrescenta este notável sertanista: “Em 
tempos idos assim a gente do Amazonas e Rio 
Negro chamavam os selvagens da nação Pa- 
“mary, moradores neste rio, por serem êles pin- 
tados, ou manchados de branco; e com o andar 
dos tempos denominou-se o rio de — Purus — 
simplificando-se a palavra”. 


Entretanto, Mariano Felipe Paz SocDaN, 
geógrafo peruano ensina, tratando deste rio 
que, em língua quichua — Purú quer dizer — 
falso; e Ppuuru — cabaço para água. (Dicio- 
nário Geográfico Estatístico del Perú” (Lima 


— 1877). 


Além da barra principal, tem mais quatro 
canais. a saber: Paratari, que sai duas léguas 
acima de Manacapurú, que lhe fica fronteiro; 
Coxiuara, nome pelo qual era conhecido o rio 
em certa época e que ainda se conserva nessa 
bôca; Coyana, 6% léguas acima da barra prin- 
cipal; e o de Aruparaná, que sai na enseada em 
seguida à do Camará. (André Fernandes de 
Souza — cit., pág. 434). 


O Dicionário Histórico, Geográfico e Etno- 
gráfico do Brasil (comemorativo do 1.º Cen- 
tenário da Independência) — Introdução Ge- 
ral — 2.º vol., 1922, confirma essas cinco 
bôcas (pág. 19). 

Cuchivara ou Coxiuâra foi tomado da tribu 
de índios que lhe dominava a embocadura. 


NASCIMENTO — Pelo meado do século 
XVIII (1768), o rio Purus já era tido como 
“grande e caudaloso”, correndo paralelo ao 
rio Madeira, cerca de 300 léguas, tendo o seu 
nascimento no rumo do Peru; sendo ocupado 
do meio para cima pelos espanhois, que nêle 
tinham muitas povoações, como a cidade de 
Cuzco, Petechuço, S. Jo. de Apola-Bamba, 
cidade da Paz e Cachu Bamba, chamando-o 
aqueles de Beni e os Portugueses de Purus. 
(“ Rev. do Instituto Histórico”, Tomo LXVII, 
pag 277!) E 

No limiar do século seguinte e mesmo além 
de sua primeira metade, permanecia a contu- 
são a êsse respeito (André Fernandez de 
Souza. cit., p. 434; Te. AMAZONAS, Dicio- 
nário cit.); havendo quem pretendesse ser êle 
o desaguadouro do lago Rogagualo (Te. 
AMAZONAS, cit.), afirmando outros que êle se 
despenhava de umas serras ao norte de Cuzco 
(A.L. Monteiro BAENA, cit., p. 483; Mello 
MoraES, cit., p. 499; A. Michelana y Rosas, 
cit., p. 508; “ Amazonas”, edição de 10 de ou- 
tubro de 1868 (n.º 15), pág. 3). 

Mateo Paz SoLDAN, na sua “Geografia del 
Perú” (1863), cit., adiantava “que tem base 
para afirmar quasi, com certeza, que o rio se 
estende além da cordilheira de Vilcanota até 
um pouco a Este das montanhas de Carabaya” 
(pág. 7). 

Todavia, M. Ayres de CazaL (Geografia 
cit., (1816, pág. 330) e David B. WARDEN 
(Histoire de "Empire du Brésil”, 1832, vol. I, 
p. 41), já avisavam que o volumoso caudal não 
descia das serras do Perú, como aduziam quasi 
todos, o que se provava “com a existência da 
comunicação do rio Ucayale com o Mamoré 
pelo rio da Exaltação, e lago Rogagualo”. 

Êstes na segunda e quarta décadas do sé- 
culo XIX,já tinham previsto que o Purus não 
podia descer daquelas montanhas, e a torrente 
de escritores nacionaes e estrangeiros que se 
dedicaram ao assunto insisttiam no erro, mes- 
mo depois da viagem de Faustino Maldonado, 
em 1861, que varou o vale do Paucartambo, 
perlongou o Tono, e da embocadura do Pini- 
pini desceu o Manu ou Madre de Dios até a 
sua confluência com o Beni, de onde pelo Ma- 
moré, alcançou o Madeira. 


= = TOGI 


5 Julgava-se o Purus um prolongamento de 

EEB en ou Manu, lenda que só se desfez, após o 

3 conhecimento da viagem de Maldonado, que 
“demorou ainda alguns anos, para chegar aos 
ouvidos dos historiadores. 


Basta aludir à edição do jornal “ Amazonas” 
de outubro de 1868, para se ver que 7 anos 
após o desfecho da jornada de Maldonado, ain- 
da se falava que o rio nascia ao norte de 
Cuzco. 


No mapa (1) existente na primeira página 
do livro “Le Bresil”, de Ferdinand DenIs 
(1837), vê-se o Purus nascer cêrca de 14º de 
Latitude S. e 69º30' de Longitude O. de Gre- 
enwich; apontando o Cônego F. Bernardino 
de Sousa (“Pará e Amazonas”), 1874, êsse 
nascedouro como sendo além de 12º de Latitu- 


de Sul (p. 75). 


Tudo, porém, já vinha se esclarecendo tam- 
bém do nosso lado. 


Com as viagens de Serafim Salgado, em 
1852, Manuel Urbano da Encarnação, em 1861 
que, subiram até próximo às suas nascentes 
(1.300 milhas aquele e 1.600 este), verificou- 
se que o Purus não tinha ligação com o Beni, 
endo o primeiro a alcançar os seus manadei- 
ros o geógrafo inglês WW. Chandless que, em 
1864, penetrou no Purus, alcançando suas nas- 
centes até 10º36'44” de Lat. Ge 2 09iAde 
Long. W. de Greenwich, no braço do Norte 
MTO Z 2 Lato € 721700” de Long. W. 
de Greenwich no braço do Sul, no princípio de 
janeiro de 1865 (W. CHANDLESS. Notas sôbre 
o rio Purus, 1868, pág. 15); numa distância 
para o braço Norte de 1.847 milhas e para O 
do Sul de 1.866, numa altitude de 1.088 pés, 


no Purus. (Op. cit., D- LSD 


Afirmava, então, Chandless que o Purus não 
partia da cordilheira dos Andes, em vista de 
não encontrar no seu feito ou suas margens 


A a 

(1) Pelo Mapa de Guillaume Del'ISLE, publi- 
cado em 1703, o rio Omopalcas ou des Curiqueres 
que, estava no lugar do Purus, nascia perto de 
La-Paz, a 17º30” de Tato: emala! de Long. E., 
com vários formadores próximos do lago Titicaca. 
Pelo de Eman BOWEN, o Cuchivara nascia a 18º 
S. e 66º30' de Long. W. de Londres 

do lago Titicaca, tendo Reyes a sua 
aos 12.º de Lat. S. e 69º de Lono- 
W. Pelo de J. de Viliers de Lile ADAM (1850), 
referente a província do Gram-Pará, os rios Purus, 
Coari, Jutaí e Javari nasciam mais ou menos nã 
mesma latitude. A carta geográfica do Gran “Rio 
y Imperio de las Amazonas Americanas”? delineada 
por Joseph de Mendonza Sandoval e da autoria de 


Sebastian Fernandez de MEDRANO, o rio “Cusi- 
nares” nascia cerca de 18º de Lat. e o ques "é 


confirmado pela de Sanson de ALBEVILLE (Le 
Perou et el cours de la Riviêre Amazone” (1656), 
com o nome de “ Cusiguares”. 


pedaços de rocha granítica vulcânica, ou mes- 
mo de schistos silurianos (Op. cit., pág. 14); 
sendo sua opinião que a sua nascente iria pou- 
co além de 11º de Lat. S. e não nos Andes, 


nem tampouco sua fonte era o Madre de Dios 
(o ME 


Somente em 1904, o rio era desvendado cien- 
tificamente até seus manadeiros. Os Governos 
brasileiro e peruano nomearam uma comissão 
mista de reconhecimento do alto-Purus, sendo 
comissário brasileiro o engenheiro Euclydes da 
Cunha e peruano o capitão de corveta D. Pe- 
dro Alejandro Bucfiano que, em agôsto, atin- 
giam os seus últimos formadores: Pucami e 
Curiuja, (2). (“Rel. da Com. Mix., cit., pá- 
gina 34). 


Contaram os comissários 1.733 milhas itine- 
rárias (pág. 37), determinando como ponto 
extremo alcançado a latitude Sul de 10º57'50” 
O; e a longitude W. de Greenwich de 72º27'30” 
O. A nascente mais meridional estava à 
1025/0054 de at-PSile 72º27'35" de Long. W. 
Greenwich. (Relat. cit., pág. ES 


Como se vê o geógrafo Chandless não andou 
muito longe das suas fontes e acertou quando 
inferiu pelos indícios que apontou não provir 
o rio Purus da cordilheira andina. 


De sorte que sua extensão corresponde a 
3.210 quilômetros, e uma bacia hidrográfica 
estimada em cerca de 400.000 k2, tendo como 
principais afluentes: Os Chandless com 350k; 
Yaco com 500k; Acre com 800k (pág. 34); 
Inauhiny com 220k; Pauhiny com 450k; Ttury 
com 500k; Umary com 200 k; Mucuim com 
300 k: Tapauá com 300 k (“Geografia do 
Brasil” (1822-1922, Ed. da Sociedade de Geo- 
grafia do Rio de Janeiro; vol. II (Bacia do 
Amazonas), pág. 37). 


(2) O nome de Purus é dado depois da con- 
fluência do Cujar com O Curiuja, aos 10º44'57”º 
de Lato S.| Por 71050” de Long. O. . de Greenwich, 
na altitude de 282 metros sobre o mar. 


O Cujar é formado pelas torrentes do Pucani e do 
Cabaljani, OS quais nascem nuns cerros cuja alti- 
tude não ultrapassa de 474 metros, e se acham a 
10º57'05” de Lat. S., por 72º27,35” de Long. O. 
de Greenwich. (Othon Leonardos JUNIOR RO) 
Rio Amazonas e seus tributários de origem Andina”. 
(1923); pág. 110). 

O rio não provém da cordilheira andina, estando 
situada a sua origem numas colinas que separam 
as águas da bacia do Ucayale; das dos afluentes 
da margem direita do Solimões consideradas como 
fazendo parte do sistema andino mórmente por pare 
cerem elas uma série de contrafortes iniciais, como 
que os primeiros degráus da escada grandiosa que 
conduz aos mais altos cimos da cordilheira refe- 
rida. (Obr. cit. págs. 64-65). 


O e 


Sua extensão navegável é de 1.667 milhas, 
profundidade de 15 a 50 metros, largura média 
de 1k. (p. 8) sendo trafegável durante sete 
meses até a boca do Yaco distante 1.655 mi- 
lhas de Manáus, e além por vapores de 1,80 a 
210 de calado, sendo que durante os 5 meses 
restantes, a navegação acima da boca do Acre 
(1.497 m.); só se faz por lanchas, canôas, 
balsas, etc. tornando-se difícil para navios com 
mais de 0,90 de calado, passar além de Cachoei- 
ra (Geogr. cit., pág. 9, “Rios Navegáveis” 
— “Estado do Amazonas”). 


EXPLORADORES — Francisco d'Orella- 
na na sua viagem descendo o Marafion, em 
1542, avistou a bôca do rio Negro a 3 de ju- 
nho, devendo ter passado defronte à do rio 
Purus no último dia de maic. (José Toríbio 
de MepinaA — “ Descubrimiento del rio de las 
Amazonas”, pág. CXLVIII). 


A expedição de Pedro de Orsúa e Lopo de 
Aguirre, em 1560, e o Padre Laureano de la 
Cruz, em 1650, não se referem a êsse rio, que 
deveria ter sido explorado pelos expedicioná- 
rios de Pedro: TEIXEIRA, na sua jornada de 
1637 a 1639, subindo e descendo o Amazonas 
até Quito com uma grande esquadra. 


Segundo as crônicas dêsse tempo, houve 
muito proveito na subida dessa viagem, tendo 
o piloto navegado em cada um dos seus afluen- 
tes de três a quatro dias reconhecendo-os, ano- 
tando povoados gentílicos e suas léguas. Ten- 
do Pedro Teixeira saído de Cametá em outu- 
bro de 1637 e chegado à Aguarico em julho de 
1638 teria visitado o Purus pelo fim de 1637, 
ou princípio de 1638. 


Mais de um século após, no dia 22 de agôs- 
to de 1743, La ConnaminE chega a sua foz, 
parando numa aldeia vizinha a sua embocadu- 
ra, denominada Cuchivara, nome êste que, co- 
mo já vimos, se estendia a uma de suas bocas. 
Nesse lugar, foi onde o velho índio de Coari 
assegurara a La CoNDAMINE que seu avô vira 
umas mulheres amazonas. (H.A. SANTA 
Rosa “História do Amazonas” (1922), pági- 
na 120; F.X. Ribeiro SAMPATO, citt., pág. 25). 


O tenente Amazonas, no seu “ Dicionário” 
cit., alude a que “os fabricantes de manteiga 
o têm subido mais de 40 dias de viagem”: 
acrescentando que, “no Solimões, só o Purus 
havia sido bastante devassado pelos fabrican- 
tes de manteiga de tartaruga, no começo da 
administração do Governador, o Capitão D. 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado”. 


Tendo este Governador estado no Amazonas 
de 1753 a 1759, já sendo antes administrador 
do Pará, conclui-se que no meado do século 
XVIII, ou logo após, o enorme rio já era per- 
corrido por esses negociantes, o que aliás, deu- 
se em tôda a Amazônia: os regatões, ou cole- 
tores de drogas abriam sempre o caminho aos 
exploradores de seus rios, descobrindo-os e in- 
formando o que por lá havia. 

As Instruções Reais aos Comissários Por- 
tugueses para as Demarcações aconselhava-os 
que estendessem os seus domínios para o Sul 
o máximo que fosse permitido “apartando os 
Castelhanos o mais que puderes do rio dos 
Purus”. (Lisbôa, 30 de abril de 1753 — Rev. 
do Instituto Histórico, Tomo LXVII, p. 308); 
recomendando que houvesse um marco no dito 
rio. (Rev. e vol., cits., pág. 312). 

Realmente, foi o rio, em parte, percorrido 
pelos Comissários Portugueses, ou mesmo an- 
tes deles. (Bm. de Marajó “ As Regiões Ama- 
zónicas”, pág. 94). 

Euclides da CunHA se refere às cartas geo- 
gráficas dos engenheiros portugueses Silva 
Pontes, Vitório da Costa e Pinto de Sousa, 
de 1784 e 1787, onde se vê o Purus traçado 
com tal rigor até cerca de 6º de Lat. E., ou 
quase até suas cabeceiras, o que denuncia pa- 
cientes observações. 

Tadeo HainxEe diz que em outubro de 
1794 (3), os índios que viviam ao ocidente do 
Apolobamba, deram notícias de que, ao poente, 
em distância de umas dez iornadas da margem 
do Beni baixava um rio muito grande, cujos 
habitantes o chamavam Mano, maior e mais 
largo do que o Beni, em cuja margem êle con- 
vergia. Atribui que o Mano e Purus fôssem 
o mesmo e que a diversidade de nome depen- 
desse apenas das várias nações indígenas que o 
habitavam. (“Description del Perú”, pági- 
na 810) (4). 


Francisco X. Ribeiro Samparo também fala 
nos “vários produtos que lhe, são extraídos 
pelas embarcações das Capitanias do Pará e 
Rio Negro”, aquando passou a sua foz a 17 de 
outubro de 1774. (“Diário de Viagem”, pá- 
gina 18). 


A. referência que encontramos depois de ini- 
ciado o século XIX, é a da divisão geográfica 
da região em distritos, sendo que o do Purus 
ficava entre o rio deste nome e o do Madeira, 
tendo por capital o Crato (M. Ayres de CAZAL, 


(3) “Perú Versus Bolivia” (1907 pág. 157). 
(4) O Padre Boro de REVELLO, em 1847, 
também cometeu o êrro de HAENKE, dizendo que 


o Madre de Dios, que se chama Mano, é a origem 
do Purus. (A. RAIMONDI, Tomo cit., pág. 211). 


as 
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cit., vol. II, p. 233, (ano de 1816); Davi B. 
WARDEN cit. (1832), vol. I, pág. 41; Melo 
MoraEs, Corografia e vol. cits.): e que o Go- 
vernador do Rio Negro, Manuel Joaquim do 
Paço proibiu o ingresso nesse rio, proibição 
essa desfeita pela Junta Governativa do Pará, 
a vista de uma reclamação de seus habitantes. 
Isto se deu entre os anos de 1818, quando Joa- 
quim foi nomeado, e 1821, ocasião em que foi 
exonerado. (André Fernandes de Souza, cit., 
p. 434; Artur Reis, “ História do Amazonas” 
(1931), pág. 143). 


Pelo mapa das Missões do Ucayali, de 1823, 
cuja autoria foi atribuida ao Padre PLAZA ou 
a D. Manuel AMEz, que O acompanhou em 
uma expedição ao Ucayali, e em cujo poder se 
encontrara dita carta, o rio Sipahua ligava O 
Ucayali ao rio Cuja, que, pela posição, cerca 
de 11º de Lat. S. (boca do Sipahua) e 10º30”, 
no Cuja, devia este ser o Purus. (Antônio 
Rarmonvi — “El Perú”, Tomo III, p. 107). 


Essas notícias confirmam o comércio exis- 
tente no rio desde o século anterior. Não se 
sabia, porém, ao certo até onde haviam che- 
gado esses coletores de drogas, estimando uns 
em 100, outros em duzentas, ou mais léguas o 
caminho percorrido e explorado (5). 


CASTELNAU afasta essa dúvida, quando de 
sua viagem pelo Amazonas, pouco antes do 
meiado do século. (“De Rio a Lima” (1843- 
1847). 


Descreve êle: no dia 5 pela manhã passamos 
a boca do lago “ Codajash”, e pelas 9 horas al- 
moçamos no terceira boca do Purus, perto da 
ha de Cuchiara, e pelas S nos detivemos na 
boca principal do Purus, que é tão larga como 
a do Ucayale. (Vol. Y, pág. 79). 


etc., não iam 
viagens 


de borracha, 


(5) Os extratores 
sendo suas 


muito longe da foz do rio, 


quasi nula além do Canutama. (A. S. Ribeiro 
BITTENCOURT. “O Município de Labre”” (1918), 
pág. 27). 

Moreira Pinto, no seu “ Dicionário Geográfico 


do Brasil” refere que O Purus antes de 1850 era 
conhecido de alguns coletores de drogas, numa ex- 
tensão de 180 a 200 léguas. Cc R. BIZEEN- 
COURT, cit., pág. 10). 

O engenheiro J. M. Silva COUTINHO, cal 
culava a distância da foz do Purus até a do Ituxi 
de 120 a 130 léguas. (Ofício de 24 de novembro de 
1861, ao Prete. da Província Mel. Clementino Car- 
neiro da Cunha, in Relatório do dito Presidente, 
de 3, 5, 1862: vol. II dos Relat., pág. 804). 

fisse mesmo engenheiro, em Ofício de 8 de abril 
de 1862, ao Presidente da Província, dizia que, 
antes de 1852, só alguns coletores de drogas conhe- 
ciam o Purus numa extensão de 180 a 200 léguas; 
não tendo havido anteriormente a menor tentativa 
de exploração. (Relatório do M. da Agricultura, 
de 1865, Anexo O, pág. 


Considerando o Purus a maior ribeira do 
Solimões, acrescenta êle que na barra encoun- 
trou um homem chamado Joaquim Bruno de 
Souza (6), que lhe deu preciosas informações. 
ale a pena transcrevê-las para se poder ava- 
liar sua exatidão. Narra êle: Subindo, a partir 
do Amazonas, encontra-se a 3 dias de marcha 
a esquerda o grande lago de Oyapua, no qual 
há um estabelecimento de Índios Muras, civi- 
lizados e vestidos, e a 3 dias deste ponto, um 
outro sítio da mesma tribo na margem direita, 
a 2 dias mais para o alto, do mesmo lado está 
o grande lago Jary e a 5 dias deste lago, vê-se 
um outro nomeado Taboca, no qual há um 
sítio de Muras; a 2 dias mais longe, à esquer- 
da estende-se o lago Guajaratuba, cujas mar- 
gens são habitadas pela mesma nação, assim 
como o pequeno rio d'Abufary, que está a mais 
3 dias para o alto e a margem esquerda; a 2 
dias mais para cima está O Paraná Pichum, 
ou Rio Preto que comunica com o Madeira 
por meio de uma passagem por terra de um 
dia: a 5 dias (página 91) se oferece a boca 
do Tapaoa (Taboa) a esquerda, cuja cor- 
rente é bastante grande e forte, habitada pe- 
los índios Sipo, nus, porém mansos, que pre- 
param farinha de mandioca, denominando-se 
a sua principal aldeia Urua (pág. 92). 


A 15 ou 18 dias arriba encontra-se um sítio 
com cêrca de 200 Catuquinos numa só casa, pa- 
cíficos, mas, vivendo nus (página 92). Têm 
grandes plantações e fabricam farinha de man- 
dioca. Dois dias mais para O lado, à direita, é 
a foz do pequeno rio Oiday, habitado por in- 
dios da mesma nação. Mais um dia para cima, 
há uma casa de Puru-Purus, a única dêsses 
Índios, os quais ordinariamente moram nas 
praias, vivendo na estação chuvosa nas árvores, 
comunicando-se entre Eles por meio de pirogas. 
São cobertos de “ sarne” e corpos “ passe- 
més” de chagas, não tendo roupa. Neste sítio 
há o riozinho Dammary, à esquerda. Três 
dias mais, outro estabelecimento formado por 
uma reunião de jangadas, tendo cada família 
a sua. Há um lago à direita: Capian. Mais 
8 dias, à direita, o lago Cacuataan, com uma 
aldeia de jangadas, e 3 dias a montante, o lago 
de Mamorian (pág. 93). Quatro dias mais se 
alcança a foz do pequeno rio Ttuss, à direita, de 
águas escuras. Há ainda um sítio de Puru- 
Purus, chegando-se com mais 3 dias ao lago de 
Sepatini, à direita; mais 5 dias o lago d'Abu- 


(6) Foi nomeado encarregado de índios no 
Paraná-pixuna em 31 de janeiro de 1853 — (Ruy 
BARBOSA, “O Direito do Amazonas do Acre Se- 
tentrional” (1910); vol. II, pág. 185). 
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mini, onde se encontram Índios Jubiris que, 
em nada diferem dos Purus-Purus e falam a 
mesma língua. Oito dias mais à margem es- 
querda, o rio Mamoriam, onde ha uma grande 
casa de índios Cataochis que se dedicam à 
cultura, o que nunca fazem os Puru-Purus. 
São hospitaleiros, ao passo que o resto da na- 
ção é antropófaga. 


O pequeno rio Paouni é atingido com onze 
dias mais de subida à margem esquerda, sendo 
habitado pelos Seuvacus, tribo hostil, que re- 
cebe ferramenta dos espanhois. Para cima as 
nações que habitavam o rio Purús eram tódas 
hostis; Jamaris, Tabocas e Ayapus (pág. 93). 


Acrescenta que a corrente do Purus era for- 
te, continha muito peixe e tartaruga, sendo as 
margens cobertas de cacauseiros; não tem cas- 
catas, mas dois dias antes de chegar ao Paouini, 
seu curso é quase interceptado por pedras, e 
tem uma “entaipava” ; tendo na foz do Paouini 
de 200 a 300 passos de largo e o seu afluente 
a metade (pág. 94). 


Concluia o escritor que o Purus deveria nas- 
cer a 12º de Lat. Sul, e sômente 2 rios do 
Solimões tinham curso muito extenso, o Juruá 
e o Purus, dos quais se sabe estão em comu- 
nicação com os Espanhois (pág. 94). 


Pelo itinerário descrito com 25 dias de via- 
gem em canôa chegava-se ao Tapauá (Taboa), 
ao Ituxi (Ttuss) com 66 e ao Pauini (Paouini) 
com cerca de 90 dias ou 3 meses. Da foz do 
Purus a do Tapauá são pouco mais de 400 mi- 
lhas, a do Tturi, 653, e a do Pauini, 940. 


Não havia ainda notícia do rio Aquiri ou 
Ácre, que mais tarde daria nome ao famoso 
território assentado nos altos rios Acre, Pu- 
rus e Juruá. No entretanto estava-se a pouco 
mais de uma centena de milhas da sua boca. 


Antes de transpor-se a primeira metade do 
século fazia-se a primeira exploração nesse rio 
sem caráter comercial. João Cametá alcan- 
cava a barra do Ttuxi, cerca de 1.200 quiló- 
metros da sua extensão, ou 653 milhas, indo 
mesmo além. 


Dizem uns que foi em 1847 (J.A. Masôó — 
“ Mapa do Território do Acre” — 1917: Cra- 
veiro Costa “A Conquista do Deserto Oci- 
dental” (1940), p. 95; ou antes de 1850 (7) 


(7) João Rodrigues Cametá era diretor de índios 
no Purus anteriormente a 1853, quando foi exone- 


rado em 31 de janeiro. (Ruy BARBOSA, cit., 
pág. 185). 

Em, 1848, era diretor de índios no Purus — João 
Rodrigues Cametá — em Abufary e Paraná. (Mapa 


(Ruy Barsosa — “O Direito do Amazonas 
ao Acre Setentrional” (1910) vol. II, pági- 
na 49; Elisée RecLus “Geografia cit., pági- 
na 41; W. CHaANnIESS, “Notas sôbre o rio 
Purus” (1868), pág. 1). 


Seguiu-se-lhe o preto pernambucano Serafim 
da Silva Salgado que o explorou cerca de 
2.100 quilômetros, em 1852, “para tentar 
igualmente pelo rio Purus e pelas campinas 
até o rio Beni, superior as catadupas do Ma- 
deira, uma passagem livre delas, e menos ex- 
tensa para os povoados da Bolívia”. (Relató- 
rio do Prete. Jo. B. de Fig. Tenreiro ARA- 
NHA, de 30 de abril de 1852, vol. I, p. 73; e 
Fara de primeiro de outubro de 1853, vol. cit., 
Dano) 


Salgado entrou no Purus no dia 30 de maio, 
tendo saído de Manáus a 10, passando no mes- 
mo dia o Paraná-mirim de S. Thomé; a foz 
do lago Castanha no dia 31; do lago da Es- 
topa,-no dia primeiro de junho; do lago Ma- 
thias, no dia 2; Paricatuba no dia 3, onde ha- 
via um destacamento (Relatório de Serafim 
Salgado, p. 250); a foz do lago Uaiapuá, no 
dia 6; a do lago Campina, no dia 15; no Cha- 
péo, no dia 18; no sítio do preto Higino (ha- 
bitante do Purus), no dia 21; em Arimá, lugar 
em que se fundou uma nova aldeia indígena, 
no da 27; ea 30 a foz do Tauariá Grande: 
no dia 9 de julho, passou a foz do rio Tapauá, 
a margem direita; e no dia 18, a boca do 
Mucuim, à esquerda, pág. 251); no dia 14 de 
agôósto, ficou abaixo de Caçaduá, e a 17 pas- 
sou a foz do Pauini, e no dia 26, a praia da 
Pedreira (p. 252); no dia 18 de setembro, 
chegou a primeira maloca dos Cucamas e no 
dia 9 de outubro, a sétima, que era a última 
(p. 253); donde voltou no dia 10, retornando 
a Manáus (Barra do Rio Negro), a 30 de no- 
vembro, do mesmo ano (Relats. cits., vol. 1, 
p. 254). 


Saleado gastou de subida 153 dias, dos quais 
não viajou 11, em vista do que, só andou 142 
que, a razão de 10 milhas diárias, dariam 1.420 
milhas. 


de 1848, do Gram-Pará — pág. 745. in Relatórios, 
cits., vol. 


Em 1352, diz Artur C. F. REIS João Rodri- 
gues Cametá partiu de Manáus, em março, viajando 
53 dias em canõa, alcançando o Sepatiny. (Anais 
do IIT Congr. Sul Rio Grandense de Hist. e Geogr. 
4.º vol., p. 2.075 — Pórto Alegre — 1840). 


Adianta, porém que, desde 1849, Cametá andava 
pelo Purus, onde era encarregado dos índios. (pá- 
gina 2.080). 
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Pela primeira vez se tem notícia oficial de 
haver passado além da boca do Aquiri, pois. 
o explorador viajou cerca de 1.300 milhas. 
(CHANDLESS, cit., p. 1); distância essa que 
ultrapassa de muito a boca desse rio. 


É certo que não fala nêle, mas se refere ao 
Canaquiri, (8) situado na região em que se 
acha aquele e notou que os aborígenes morado- 
res acima de sua foz, ficaram surpreendidos 
com a expedição (2 canôas tripuladas por 12 
índios, 12 praças armadas e municiadas, sob 0 
comando de um cabo de esquadra, confessando 
eles que era a primeira vez que viam gente 
civilizada (Relat. citado). 


De fato, pelas notícias anteriores, ninguém 
ainda havia alcançado a embocadura do rio 
Aquiri, nem mesmo os coletores de drogas. 


Vem em seguida, o prático amazonense Ma- 
nuel Urbano da Encarnação (9). 


Reina certa confusão no tocante a daia desta 
expedição. Em geral afirma-se ter sido em 
1860 (Ruy BARBOSA, cit., vol. IL, p. 49; Elisée 
RecLUS, cit., p. 41; Frco. Bernardino de 
Souza “Pará e Amazonas” (1874, primeira 
parte, pág. 81); havendo quem diga que foi, 
em 1862 (A. C. Tavares BastTOS O Valor 
do Amazonas”, pág. 260; em 1863 (Helicdoro 
Jaramitro “ Breve Notícia sôbre os Valles dos 
rios Purus e Madeira” (1902), pág. 23); mas, 
verdadeiramente se realizou em 1861 (Relatório 
do Presidente Mel. Clementino Carneiro da 
CunHa, de 3 de maio de 1862), no qual afir- 
ma ter incumbido a Manoel Urbano da En- 
carnação de fazer uma exploração no rio Pu- 
rus, a fim de descobrir uma passagem para o 
rio Madeira a salvo de suas cachoeiras; par- 
tindo êle de Manáus em fevereiro de 1861, e 
voltando a 19 de novembro do mesmo ano, gas- 
tando nove meses na viagem (pág. 692 do vol. 
II dos Relatórios presidenciais). A.C. Ribeiro 
Brrrencourr Op. cit., também se refere ao 
ano de 1861 (pág. 19). 


Segundo as próprias informações de Manuel 
Urbano, ele gastou na viagem da boca do 
Purus à do Ituxi, 55 dias, em canoa mediana, 
podendo ser calculada a distância de 120 a 130 
léguas. Do Ttuxi, seguiu no dia 19 de abril e 
navegou 100 dias (pág. 801) que, calculados a 


(8) A. C. Riberio Bittencourt fala no distrito 
policial criado em 1901, chamado Canacury entre 
os rios Pauhiny e Inauhiny “O município de La- 


bre”” (1918). 
(9) Foi, segundo A. R. Pereira LABRE, o 
primeiro explorador do Purus”. (“Rio Purus”. 


(1872), p. 50. 


5 léguas diárias, somam 500 léguas que, adi- 
cionadas às 120 anteriores perfazem um total 
de 620 léguas de navegação (pág. 802). Ten- 
do êle informações dos índios de que o Purus 
se comunicava com o Madeira, subiu 20 dias o 
rio AÁquiri, no fim dos quais retornou, por ve- 
rificar a inexatidão dos informes. Nas mar- 
gens do Aquiri encontrou 2 ou 3 esqueletos de 
grandes dimensões, dos quais trouxe 2 vérte- 
bras, 1 costela e 2 dentes, lançando a costela 
ao rio porque a canôa não a comportava bem. 
(Ofício do Eng. J.M. Silva CourinHo, de 24 
de novembro de 1861, ao Prete. M.C. Carneiro 
da CUNHA, in, vol. II dos Relatórios referi- 
dos (pág. 802). 


Calculou ainda Manuel Urbano a população 
aborígene do rio em 5.000 almas (pági- 


na 804) (10). 


Silva CoutINHO dizia por esse tempo: “Os 
afluentes do Solimões são quase exclusivamen- 
te conhecidos dos regatões, que por êles têm 
navegado 60 dias e mais em busca das drogas 
do país. “ As canoas de regatões demandam de 
6 a 8 metros e é quase sempre no tempo da 
sêca que tem lugar as viagens” (Relat. do dito 
Eng., in vol. II dos Relatórios cits., pági- 
na 726). 


Ante as notícias dadas por Manuel Urbano 
que, chegara até Rixala, o Presidente Carneiro 
da Cunha mandou, então, fazer uma exploração 
por pessoa competente, encarregando o aludido 
engenheiro Silva Coutinho de efetuá-la. (Re- 
latório de 3 de maio de 1862, cit., D. 692). 


Tavares BAstos, explica que antes da ex- 
ploração do engenheiro Coutinho, já um auda- 
cioso comerciante do Pará, o estimável senhor 
Pereira Carneiro, empreendera por vêzes via- 
gem ao Purus, aonde foi o primeiro a passar 
acima da og - Valle gdo Amazonas” 


(1866), pág. 259). 


(10) M. Urbano passou por 26 malocas, sendo 
17 da tribo Ipurinã, 2 de Juberi, 2 de Jamamadi, 1 
de Canamari, 3 de Manetenery e 1 de Ipurina e 
Canamari, (A. C. R. BITIENCOURT — “O Mu- 
nicípio de Labréa” (1918) pág. 21). 


Suas informações foram reduzidas a Relatório pelo 


engenheiro T. Martins da Silva Coutinho e apresen- 
tado ao Presidente da Província. (A. C R. BIT- 
TENCOURT, cit., p. 20). Manoel Urbano ainda 
vivia em 1896, tanto que, na sessão de 2 de maio 
dêsse ano, da Assembléia do Amazonas ,o deputado 
José Ramalho, pediu para ser posto na “Ordem do 
Dia” o projeto n.º 26 do ano passado, em 3.º dis- 
cussão, que manda dar uma pensão ao cidadão Ma- 
noel Urbano da Encarnação. (Annaes da dita As- 


sembléia, de 1896 pág. 126). 
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De certo esse comerciante não fazia mais do 
que o comércio de drogas pela região, e não 
era mais do que um a acrescentar ao número 
dêsses mercadores, cujo movimento já se mani- 
festara um século antes no rio em apreço, con- 
forme já expuzemos (11). 


Silva CoutinHo dá conta dessa viagem no 
Ofício de 8 de abril de 1862, ao Presidente da 
Província, anexo ao Relatório do Ministro da 
Agricultura, de 1865, letra O (12). 


Achava o Purus mais importante do que o 
Madeira, tendo na foz a largura de uma milha 
e em Huitanahan 100 braças, havendo nos lu- 
gares de barreiras uma diminuição de 30 a 40 
braças (Ofício cit., p. 4); e estimava a sua 
navegação em mais de 500 léguas (pág. 11); 
tendo encontrado psalmito tubular perto de 
Itatuba (p. 14). 


Deparou na margem direita do rio Purus, 
com o sítio do Picanço (primeiro estabeleci- 
mento encontrado assente na primeira barrei- 
ra); mais adiante, a 12 milhas da foz do Pu- 
rus, o canal de Berury (pág. 25); mais adiante 
em terreno alto o sítio do Zózimo, e depois a 
primeira aldeia de Muras, com 4 casas. Em 
frente ao sítio do Souza estão 2 palhoças de 
Joaquim e José Raimundo, em terra alta, em 
continuação às barreiras de Berury. Na mar- 
gem esquerda: sítio de Francisco José Rodri- 
gues de Souza, a 2 milhas de Berury; uma casa 
de palha na ribanceira (p. 26). Na margem 
do lago Surára erravam 4 famílias de Muras, 
que o diretor Rodrigues de Souza fixou em 


(11) “Há 22 anos que comercio para o Ama- 
zonas, e desde 1853, a esta parte que tenho per- 
corrido o vale do mesmo em diversos sentidos, e 
como uma das partes mais interessantes o rio 
Purus”. (Notícia de Antônio José Pereira Car- 
neiro, datada de 5 de janeiro de 1863, dirigida ao 
senhor Manuel Antônio Pimenta BUENO — (Rela- 
tório do Ministério da Agricultura de 1863, página 


23 (Anexo, sob o título “Navegação do Purus e 
Madeira”). 

As cabeceiras do rio ainda eram desconhecidas 
(p. 23). Pode-se dizer que ainda está virgem e 
sem cultura; contudo neste ano poderá contribuir 
para éste mercado com 2.000 a de seringa, 4.000 
alqueires de castanha, 3.000 a de pirarucú etc, 
(Notícia referida, pág. 24). 

(12) Subiu com Silva Coutinho o botânico 


Wallis. (E. Reclus cit., pág. 41). 

O naturalista alemão G. Wallis acompanhou S. 
Coutinho, na viagem de 2 de fevereiro de 1862 
(Ofício cit., de 8-4-1862 ao Prete. da Província). 

Adianta Artur Reis, que Wallis subiu de Hyuta- 
nahã em diante em canoa, até o Pauhiny. (Anais, 
cits., vol. 4.9 pág. 2.077). 

Silva Continho saiu de Manáus no dia 16 de feve- 
reiro de 1862, a bordo do vapor Pirajá, sendo prá- 


tico da expedição Manuel Urbano. (Ofício cit., 
p. 7); Relatório do Prete. Carneiro da Cunha, de 
3 de maio de 1862. (pág. 692). 


Berury e lago do Mathias à margem direita 
(pág. 27); sítio do Florêncio (barreiras) e 
barraca de Pedro Pinheiro, antes do Tapurú, 
a margem direita. No lago Hyapuá estão es- 
tabelecidos alguns registros que partem daí 
para a colheita de drogas. Dista da foz do 
Purus 74, 34 milhas e é preferido para moradia 
por não ter praga (pág. 28). 


A 98 milhas da foz do Purus, à margem di- 
reita encontra-se o lago Uarumá, onde Fr. Pe- 
dro de Ciriana fundou uma missão de Indios 
Muras com uma capela, cujas ruínas estão pa- 
tentes. Entre o canal do lago Hyaruná e o 
Paraná-Mirim fica a casa de Manoel Joaquim 
de Castro, em terreno elevado (p. 29). Nas 
barreiras do Sacado (margem esquerda) aci- 
ma da barreira de Ypiranga (2.º), Manoel Ur- 
bano tem uma feitoria, onde há com abundân- 
cia castanha e salsa (128 milhas, 08 da foz 
do rio) (p. 30). 


Pouco acima da ponta inferior da ilha de 
Guajaratuba estabeleceu-se em 1857, o nego- 
ciante Henrique Antônio Strauss — para tra- 
tamento de pessoas atacadas de febre pernicio- 
sa (margem direita) (pág. 33). (Relat. do 
Prete. de 7-9-858, p. 93). 


No lago Tambaqui, reunem-se no verão mui- 
tos coletores de drogas. Daí para diante en- 
contram-se grandes seringais nas margens do 
Purus, havendo na ribanceira uma choupana 
abandonada, à margem direita (pág. 33). 


Na distância de 237 milhas e 77, há o sítio 
da Bôa-Vista de Manuel Braga, à margem di- 
reita, que aí reside há 8 anos (p. 33). 


Acima do Abufari, a direita, vê-se o sítio 
do Raimundo e, depois, o lago do Higino. Pou- 
co acima do Tauá-Mirim, à esquerda, está uma 
choupana em ruinas, onde H. Strauss teve uma 
feitoria (13). Na foz do Abufari mora José 
Martins Lopes, que trabalha com índios Muras, 
em salsa (pág. 34). 


À margem esquerda há uma feitoria de João 
Gabriel, entre o igarapé Jatuarana, lago Itateua 
e bacia do Jacaré (pág. 36). Na foz deste 
rio, encontra-se a primeira maloca dos Pa- 
maris. Barreiras de Arimá, à margem direita, 
com três braças de altura e uma légua de com- 
primento. Aí reuniu Manoel Urbano 600 in- 
dios Pamaris e Juberis, fazendo um grande ro 


(13) O Sr. HM. Strauss demorou nessa região, 
morando também no “Iapuá””,  “Hauaçu”, etc. 
pág. 66), “Guajaratuba””. (Relatório do Presidente 
do Estado do Amazonas de 7 de setembro de 1858 


— . Anexo do Diretor Geral dos Índios, de 25 de 
agósto de 1858). 
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cado e levantando uma capela para formar uma 
“aldeia, conforme Frei Pedro Ciriana tencionou 
(pág. Se 
Manuel Urbano também fez um roçado a 
pedido do dito frade para outra aldeia na costa 
de Canutaman (lago Itapá), à margem es- 
querda (pág. 43). 


Por falta de gêneros alimentícios voltou o 
vapor das barreiras de Hiutanaan, até onde a 
navegação é franca em todo o tempo (14). 
(Relatório do Presidente M.C. Carneiro da 
CunHA, de 3, 5, 1862 (pág. 692). 


A 13 de agôsto de 1864, Manuel Urbano en- 
trou no Mucuim, subindo-o até encontrar o 
Madeira e voltou pelo mesmo caminho, em se- 

* tembro (pág. 4) (15). Do Mucuim foi êle ao 
Ituxi (Anexo ao Relatório de 23 de janeiro 
de 1865, do Engenheiro J.M. da Silva Cou- 
= TINHO). 


No dia 12 de junho de 1864 o geógrafo in- 
glês W. CHANDLESS penetrava na foz Purus, 
iniciando assim a quinta expedição (W. CHAN- 
press — “ Notas sôbre o rio Purus, lidas pe- 
rante a Real Sociedade Geográfica de Lon- 
dres”, em 26 de novembro de 1868, p. 2). 


Esse explorador é que ia desvendar o Purus 
de um modo mais científico, ultrapassando to- 
dos os demais viajores, chegando mesmo aos 
seus últimos manadeiros. 


CHANDLESS passava a boca do Paraná-Pi- 
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xuna no dia 7 de julho, até onde só encontrou 
índios Muras, começando o território dos Pa- 
maris que, com os Juberis são meras sub- 
divisões da antiga tribo Puru-Puru, acima do 
rio Jacaré, habitando cada família uma chou- 
pana, que é construída sôbre uma jangada 
amarrada no meio do rio, afim de evitar os 
mosquitos. (Notas cits., p. 4). Acrescenta O 
geógrafo que os Pamarís pertencem exclusiva- 
mente ao Purus, e a 6 milhas acima de qual- 
quer afluente, já se não os encontram. 


, Ensina que o Tapauá corta as nascentes dos 
rios Tefé e Coari, que comumente são apresen- 
tados muito maiores do que realmente o são. 
Em fins de julho, chegou ao Mucuim, demo- 
rando mais de 15 dias em Canutama, feitoria 


(14) Essa expedição durou 40 dias percorrendo- 
se apenas 800 milhas. (Will. Chandless — “Notas 
sôbre o rio Purus” — Londres, 1868, pag: 2) 


(15) Manuel Urbano subiu o Mucuim por es- 
paço de quinze dias, passando daí por terra em 
dois dias ao Madeira, perto do salto do Teotônio. 
(Chandless, Notas cits., Pag. De 


de Manuel Urbano, à espera de um dos seus 
filhos, que o deveria acompanhar ao alto Purus 
(pág. 5). 


Fala na friagem que surge em dias diferen- 
tes e não de uma só vez como no alto Ama- 
zonas, onde dura 15 ou mais dias. Registrou-a 
nos meses de maio a agôsto, experimentando-a 
a 25 e 26 de julho; 8, 11, 23 e 24 de agôsto, 
sempre precedida de trovoadas muito fortes na 
noite antecedente (pág. 5). 


Diz que, no distrito entre o Purus e o Ma- 
deira, especialmente nos rios Mucuim, Marí e 
Paciá, residem os Catauchis, bela tribo, livre 
da moléstia “puru-puru”, bem claros, guerrei- 
ros quando atacados, pacíficos, industriosos, 
agricultores e mesmo manufatureiros. Fazem 
farinha de mandioca superior à do Amazonas, 
louça de barro, com arabescos geométricos e 
dizem que são hospitaleiros, virtude muito rara 
nos outros índios. 


O Ttuxí goza da pior fama quanto a febres 
intermitentes (pág. 5), pelo que os Pamanás, 
que residem neste rio são indolentes, recusan- 
do o trabalho por maior que seja o salário. 


Acima de Sepatiní até o rio Hyuacu (cêrca 
de trezentas milhas ao longo do rio, esten- 
de-se a tribo dos Ypurinás, a mais numerosa, 
guerreira e formidável do Purus. 


Do pequeno Aiciman para cima, o Purus 
não é navegável por grandes embarcações “a 
estação sêca; achando-se em alguns lugares 
concreções de ferro imitando seixinhos de % a 
2 pés de espessura e pedacinhos de pau petri- 
ficados no todo ou em parte, fragmentos de 
ossos fosseis, comumente gastos pela água. 


O Paunnim e Iauynim, grandes aflnentes 
eram inteiramente desconhecidos; sendo o 
Aquirít considerado mais importante do vue 
êles (pág. 7). Encontrou a palmeira Yauary 
no Purus, apenas, umas 15 ou 20 milhas acima 
de sua foz; e entre O Aquirí e o Hyuacu 
uma outra desconhecida até então, assemelhan- 
do-se ao Cayané (ou demdém), conhecida no 
Amazonas, chamando-a os Maneteneris de 
Cavanaripá. Notou que, quanto mais se sobe 
o Purus, mais abundante se torna O bambu. 
Encontrou num banco de areia pouco acima do 
istmo entre o Aquirí e O Hyuacu, 300 tarta- 
rugas pódres que os índios tinham virado e 
deixado expostas ao sol, que as mata imedia- 


tamente. 


A partir do Hyuacúá há uma grande dis- 
tância sem índios na margem ou perto dela 


(pág. 7). 
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A uma semana de viagem de Hyuacu, che- 
gou a um ponto, donde começa um trilho in- 
diano até o Juruá, havendo no seu início boas 
choupanas (pág. 8). No dia seguinte apor- 
tava ao local onde existiu em 1861 a primeira 
maloca (pág. 8). 


Os Mantenerís se retiraram para 50 léguas 
acima com medo dos Ipurinás. Aqueles os re- 
ceberam muito bem, dirigindo-se aos estran- 
geiros com a palavra portuguesa-patrício; co- 


nhecendo do Espanhol — “muchacho” (ra- 
paz), “cuchilo”, “cuchero” (faca); e de lín- 
gua geral — “opina” (anzol). 


Conhecem bem os valores do machado por- 


No dia seguinte chegou à primeira maloca 
dos Canamarys, tão civilizados quanto os Ma- 
netenerys, mas, não tão desenvolvidos nas ar- 
tes. Chamam ao Purus de Pacayu. 


A 24 de novembro alcançou o Curumahá, 
afluente importante; havendo mais para o alto 
a tribo dos Cujigenerys, que andam vestidos 
e não são hostís, e, mais para cima e a O., ha- 
bitam os Espinós, que andam nus e são selva- 
gens (pág. 10). 


Acima de Tapahá é o limite superior da oira-. 
na, que, desde o Curahá diminui de abundân-. 
cia, tamanho e vigor. A corrente fluvial do 
Curimahá para cima, é muito forte. A 30 de 


novembro chegou a uma grande maloca de Ca-. 
tianas (pág. 11). Vestem-se, tendo um chefe. 
Canamary adiantado que eles tinham vindo de. 


tuguês e americano e de seu pano de algodão. 
Usam um poncho comprido, cozido dos lados, 


com abertura para os braços; tendo as mulhe- 
res dois artigos de vestuário, que se parecem 
com sacos abertos no fundo, servindo um de 
saia e o outro é vestido por cima de um dos 
ombros e por baixo do braço oposto (pág. 8). 
Suas canoas são ubás de cedro, muito compri- 
das e admirâvelmente feitas (p. 8) e suas 
casas são mais espaçosas e mais altas do que 
as dos “ Hypurinás”. 


Passou a bóôca do rio Tarauacá a 9 de no- 
vembro, pelo qual a parte superior da tribo 
passa à bacia do Juruá. Parece que toda a 
tribo conhece o Juruá, tendo, porém, muito 
pouco conhecimento do Ucayali. 


Um velho falou-lhe que arrastava sua canoa 
durante 2 dias para sair no Ucayali, gastando 
10 dias para descer daí a Sarayaco, onde co- 
nhecia o Padre Antônio, cuja tonsura descre- 
veu, imitando a celebração da missa, etc. Fa- 
Jou-lhe também de fazendas de gado e do nome 
Mayobamba (pág. 9). 


Manuel Urbano referia-lhe que um índio 
muito velho apontava continuamente para Lés- 
te dizendo: “Beni”, o que êle não entendia 


(pág. 9). 


Perto do rio Curinahan, desceram numa ca- 
nôa, 3 índios Pamarys de sua equipagem e o 
seu criado italiano, por se acharem desconten- 
tes e se recusarem a ir mais longe, ficando o 
explorador só com os seus bolivianos que eram 
muito pacientes. A 16 de novembro, partiram 
uns para o alto e outro para o baixo Purus, 
nunca mais se tendo notícias dêles (pág. 9). 


No dia 21 de novembro, aportava ao pequeno 
rio Rixhalá, último ponto alcançado por Ma- 
nuel Urbano, viajando-se daí em diante em 
águas totalmente desconhecidas (pág. 10). 


um rio de Oeste. Tinham rolos de borracha, 
donde se infere, que até alí se pode encontrar |, 
essa árvore, mas, provavelmente em quantidade 
reduzida, porque não a viu no mato. 


Durante alguns dias não viu mais vestígios 
de- índios, tornando-se o mato mais espesso pela 
abundância de bambus. Passou diversos pe- 
«juenos rios, dando o nome de Manoel Urbano 
(por falta de melhor) ao maior que tinha me- 
tade do tamanho do Purus, e denominou Rio - 
dos Patos a outro menor, em razão de ali haver 
morto 2 patos pretos. Algumas milhas acima 
dessa embocadura o rio divide-se (na Lat. S. 
10º45') em dois braços quase iguais. Até este 
ponto o Purus é ainda bem largo, porém, muito 
raso. Encontrou nessa altura bananas, geral- 
mente de S. Tomé, que pareciam nascer es- 
pontâneamente. De 11 a 23 de dezembro, su- 
biu o braço direito ou o do Sul, que a princípio 
tinha de 80 a 90 jardas de largo, onde encon- 
trou extraordinário número de antas (p. 11), 
que não fugiam apesar de enxotadas. As nu- 
merosas e mansas capivaras, os macacos, in- 


cluindo o engraçado coatá, não se mostravam 
temerosos. 


No quarto dia encontramos uma cachueira 
e depois uma sucessão delas com águas serena 
nos seus intermédios. Ao partir da maior, em 
10º57”; o rio se encaminha outra vez para o 
Norte (ponto mais ao S. observado). Da noite 
de Natal em diante ficou alguns dias parado, 
subindo no dia 30 o braço esquerdo, que era 
mais largo, porém, mais raso, encontrando tra- 
cajás nos 2 braços (p. 12). No quarto dia, 
reconheceu a impossibilidade de ir adiante, de- 
vido a febres, etc., sendo os índios no último 
ponto a que chegou, simples, amigos. de boas 
maneiras, ignorando totalmente a existência 


SEA 
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de outro que não fosse o seu pequeno mundo 
e o uso de ferro. Meia milha acima destes 
índios há um afluente de 25 jardas de largo, 
que marcou como rio Mai-inauás, porque tal 
fosse o nome da tribo. 


Quando voltou a maloca Catianá, mostrou 
o adorno da cabeça e as flechas a estes índios, 
os quais pareceu não (p. 13) conhecê-los, 
mas, alguns minutos depois disseram Mai-i- 
-nauás, demonstrando antes que perguntavam, 
do que afirmava (pág. 14). 

A 9 de janeiro de 1865, reuniu-se ao resto 
da comitiva na foz dêste braço e partiu rio 
abaixo no dia 10. Até o dia 7 de janeiro, pelas 
4 horas da tarde, viajou, chegando a uma ca- 
choeira tão profunda que não pôde passá-la, 
por não poder suspender a canôa, nem arras- 
tá-la só com 4 homens, 2 dos quais inúteis to- 
talmente. Se tivesse no momento as duas ca- 
nôas poderia passar. Por esses motivos, con- 
tra sua vontade, teve que voltar, tendo subido 
neste braço (esquerdo) um têrço menos do 
que no direito. 

No dia 3 de fevereiro chegou a embocadura 
do Mucuim, tendo viajado dia e noite a jusan- 
te do Aquiri (pág. 14). 

Aponta três grandes rios 
Purus, pela margem direita : 
e Aracá. 

Acrescenta que Manoel Urbano subiu 10 dias 
no Aracá, 6 no Hyuacu, e 20 pelo Aquiri, pa- 
rando em todos por falta dágua; inclinando-se 
a crer que o Madre de Dios será por fim reco- 
nhecido como sendo uma das fontes do Bem 
(pág. 14). 

CHANDLESS determinou vários pontos do rio, 
entre os quais citamos : Berury — 3º53'20” 
L.S. 61º17'00” Long. W.:; feitoria de João 
Gabriel (perto do Jacaré?) — COS GO” 1-9, 
63º51'00”” L.W.; rio Tapauá — 54620" L.S., 
64º20'33' W.Gr.; Canotama (feitoria de Mel. 
Urbano) — 6º32'20” L.S., 64º20'30” W.Gr.; 
rio Áquiri — 8º45'60" L. S., 67º21'30” L. W.; 
rio Aracá — GSM TOP EO, 69º51'30” L.W.; 
rio Rixvala — OPA 70º45'00" L.W.; 


que desaguam no 
Aquiri, Hyuacu 


rio Manoel Urbano — 10º34'47? LS 
71º27'00" W.; braço do morte =" 16936'44" 
fe 72º9'00” L.W.; braço do Sul a 
1095252" L.5. e 72º17'00"” de L.W. (pá- 
gina 15). 


seguintes distâncias da foz do 
15 milhas inglesas; Campina 
Rôa-Vista (última 
rio Tapauá — 505 
rio Itusy — 
Pauynim — 


Encontrou as 
Purus: Beruri, 
(maloca Mura) — 201 m; 
casa rio acima) — 249 m; 
m.; tio Mucuim — 590 m.; 
692 m.; Hyutanahan — 812 m.; 


978 m.; Aquiri — 1104 m.; Hyuacu — 1.241 
m.; Aracá — 1.445 m.; Tarauacá — 1.494 
m.; Rixala — 1.618 m.; Manoel Urbano — 
1.745 m.; rio Purus (divisão) — 1.792 m.; 
ponto mais distante a que chegou o braço sul 
1.866 m. e no braço norte — 1.847 milhas. 


Encontrou a seguinte altura acima do nível 
do mar: rio Mucuim, 110 pés; Pauynim — 303 
pés; Aquiri, 364 pés; Hyuacu, 457 pés; Aracá, 
587 pés; Curinahá, 663 pés; Rixala, 716 pés; 
Curumahá, 748 pés; Purus (divisão), 1.088 
pés. (CHANDLESS, cit., pág. 15). 

Alguns escritores que se dedicaram ao as- 
sunto indicam datas diferentes para a viagem 
do geógrafo inglês. O próprio amazonense 
Antonio C. Ribeiro BrrTENCOURT que, escreveu 
uma monografia sôbre o rio, intitulada GO) 
município de Labrea” (1918), o trabalho mais 
completo que encontramos nesse particular, er- 
ra ao citar o ano de 1866, como tendo sido o 
dessa exploração (pág. 26). 

Outros porém, se basearam, com certeza nas 
próprias informações do viajante ou em dados 
oficiais, exprimindo a verdadeira época 
1864-1865, como Pereira LABRE, Ruy BARBOSA, 
Elisée RecLUS, Antonio RAIMONDI e O Presi- 
dente da Província Adolfo de Barros Caval- 
cante Albuquerque Lacerda, no seu Relatório 
de 8 de maio de 1865. 

Além de ser o primeiro a alcançar às nas- 
centes do rio, ilustrou o seu trabalho com 
dados astronômicos, uma carta topográfica e 
divulgou a existência em tôda a sua extensão 
de enormes seringais, à margem de outros pro- 
dutos já conhecidos, atraindo assim grande nú- 
mero de colonizadores. 


A. RAIMONTI refere que O norte-americano 
PrpER lhe escreveu uma carta, em setembro de 
1276, narrando o seguinte: * Em novembro de 
1870, saí de Boston com uma companhia de 
colonizadores, para o norte da Bolívia; che- 
guei ao Pará, em dezembro, em Manáus, em 
fevereiro, e na bôca do Ituxy, no Purus, em 
abril. Este ponto está dentro dos limites dos 
antigos domínios espanhois, segundo se define 
no Tratado de Santo Tdelfonso, cujos limites, 
o Peru, hoje Peru e Bolívia, reconheceram 
quando se libertaram da mãe pátria. Por con- 
seguinte, estavamos, nesse tempo, legalmente 
falando, dentro dos limites legais da Bolívia”. 
“ Desde êsse ponto meus companheiros regres- 
saram: e depois de fazer alguns preparativos 
segui adiante, acompanhado de minha espôsa 
e por criados indígenas que me prestavam seus 
serviços de quando em quando no rio” (PEL 
Perú”, tomo TIL (p. 589). 


== Hdi 


“ Penetrei no país dos Hipurinas, a começar 
de certa distância arriba do Itury até o Aquiri, 
cêrca de umas 500 milhas no rio Purus. Es- 
tavam completamente desunidos, viviam sem 
nunca haver estado em contato com os civi- 
lizados, nem recebido sua influência. Construi 
uma casa e fiquei na terra dêles até que as 
águas do rio alcançassem seu nível mais baixo. 
Aprendi algo de seu idioma e concluí que era 
necessário povoar aquela seção do rio com 
gente civilizada, como uma preliminar indis- 
pensável para estabelecer livre passagem à Bo- 
lívia e ao Peru”. Naveguei até Manáus, a 
princípio em um bote e depois no meu vaporzito 
“El Pioner”, chegando ao Pará. “ Apressei O 
estabelecimento no rio, do Pauinim arriba, 
umas 300 milhas com cêrca de 3.000 civili- 
zados, explorei o rio em seu período crescente, 
acima da boca do Araca, 1.445 milhas, pelo 
curso do rio, a contar da bôca do Purus. (A. 
RAIMONTI, cit., p. 590). 


Na bôca do Araca fundei uma cidade, a que 
denominei “ Porto Gibbon”, e erigi um vasto 
armazem, e exatamente em frente, do outro 
lado do rio, rocei e fiz uma plantação e uma 
grande casa para meu engenheiro, que ficou 
encarregado do meu estabelecimento, etc., etc. 
Regressei ao Pará, onde cheguei a 2 de dezem- 
bro de 1874 (pág. 590). 


O presidente da Província Domingos Mon- 
teiro Peixoto confirma a passagem de Piper 
no Purus: “Constou mais tarde que o norte- 
americano A. de Paiper, que explorava o 
mesmo rio, tinha sido morto pelos índios, que 
ficaram de posse da lancha a vapor em que 
aquêle intrépido viajante fazia sua exploração. 
Criei um destacamento no alto-Purus, a 6 de 
maio e dissolvi a 1 de agósto, não só por falta 
de fôrça pública, como por haver sido falsa a 
notícia da morte de Paiper”. (Rel. de 25 — 
março — 1874; vol. V, p. 19). 


O Presidente referia-se acima a ataques de 
índios no distrito de Hyutanahan, em março de 
1873, e escreveu o nome do explorador como 
sendo Paiper, quando na verdade era Piper, só 


se justificando o lapso devido a pronúncia do 
nome. 


D. Juan Francisco VERLARDE, ex-ministro da 
Bolívia no Brasil, adianta que Asrael D. Piper 
(norte-americano), obteve em 1868 do Govêrno 
da Bolívia uma concessão de terras para colo- 
nizar o território boreal da República, empre- 
gando vários anos na exploração do Purus e 
Aquiri, (“Conferência realizada na sessão 


da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro”, 
de 28 de junho de 1866; Rev. da dita Socie- 
dade: Tomo II (1886), pág. 184). 


German SrTIGLICH diz que os primeiros bran- 
cos que trafegaram os varadouros do rio Purus 
com o Urubamba e alto Ucayali foram Bous- 
quêt e Piper, sendo esses varadouros conheci- 
dos desde tempos imemoriais. (“Dicionário 
Geográfico del Peri” (Lima — 1922), 2.º vol., 
p. 877). Não esclarece a data dessas explo- 
rações. A. de Prrer, no entanto só pode ter 
sido de 1871 a 1874, época em que êle esteve 
na região. BousqueT, andou no Urubamba, 
Tambo e Ucayali, em 1806 (A. RArMONDI, Cit., 
vol. III, pág. 26). 


O mais ativo explorador da alta bacia foi, 
porém, o coronel Antonio Rodrigues Pereira 
LaprE, com alguma cultura intelectual, que se 
localizou no Purus e o explorou assim como 
aos seus afluentes, principalmente o Ituxí, por 
mais de 15 anos, vivendo, alí muitos anos ain- 
da, contribuindo sempre para o seu progresso 
moral e material. 


Carlos da Fonseca diz em uma carta, como 
foi Lasre para o Purus: “Em 1869 encon- 
trando-se, no Pará, um filho de Manoel Ur- 
bano, em casa de Elias, foi-lhe apresentado o 
Sr. Tte. Coronel Antonio Rodrigues Pereira 
Labre que manifestou desejo de ir para o 
Purus. “O Sr. Elias (16), por sua vez, o re- 
comendou àquele e combinaram, Labre mandar 
logo em companhia do referido filho de Ma- 
noel Urbano, 2 escravos, para o virem esperar 
aqui (em Canutama), enquanto ele voltava ao 
Maranhão, para vir mais tarde. De fato, em 
dezembro dêsse (pág. 35) ano, a bordo do 
vapor Madeira, veio o Sr. Labre”. “Labre 
foi buscar mais pessoal, e em junho de 1871 
veio com gente e mercadorias”. “Carlos Fon- 
seca de ordem de Manoel Urbano foi deixar 
Labre no lugar destinado, desejando êste ficar 
abaixo do Ituxí, a fim de poder explorá-lo”. 
“Chegado a bôca do Ituxi”, Braz, filho de 
Manoel Urbano, que aí morava, opôs-se ao seu 
desembarque, e lembrando que Labre preferia 
(p. 36) uma terra-firme, apontou a de “ Ama- 
ciarí", que foi aceita com satisfação. O vapor 


(16) ste Elias era o Visconde de Santo Elias, 
chefe da firma comercial, no Pará, E. J. Nunes 
da Silva, a mais importante da praça naquele tempo. 
Era português e muito amigo da Amazônia tendo 
contribuido assaz para o seu progresso, fornecendo, 
vapores, dinheiro e mercadorias, principalmente aos 
cearenses, com a garantia única de ser filho dêste 
Estado. (Napoleão RIBEIRO, “O Acre e seus 
Heróis”, (1930); pág. 77). 
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“voltou da boca do Ituxi, desembarcando Labre, 
“que depois baixou em canôa até o ponto indi- 


“ cado, onde, ao chegar, lhe pôs o nome de 
“ Labrea:” 


“ Até esta data existia aí um índio pamarí 

chamado José Antonio, amaziado com uma ve- 
“Ilha amazonense natural do rio Negro, conhe- 
cida por velha Catita”. (A.C.R, BITTENCOURT, 
GE pas. 9/7). 


Quando deputado, disse LaBre: “Fui para 
aquele rio em 1871 com ânimo deliberado de 
nele estabelecer residência, sendo ainda muito 


pouco povoado o Purus. (“ Amazonas”, de 
20-5-1881). 


O Coronel Labre explorou também o Ituxí 
e alguns de seus afluentes por muitas vêzes, 
de 1872 a 1883, e ainda posteriormente, com 
intuito de procurar uma passagem para O Beni, 
pelo que o ficou conhecendo numa extensão de 
600 quilômetros. (A.R.P. Lasre — “ Confe- 
rência sôbre o rio Ituxí” in “Rev. da Socie- 
dade de Geografia”, Rio (1888); tendo o rio 
um curso de mais de 700 k. (Conferência cit., 
paga 1/);. 


Em 1873 Lidstone e W. Brow visitaram o 
sítio Mabidiry (17). (Euclides da CUNHA” 
— cit., pág. 86). 


Entre outros, ainda se podem citar como ex- 
ploradores dêsse rio, João Gabriel de Carvalho 
Mello (18), que muito contribuiu para o seu 
desvendamento e Martinho Barata, os quais já 
ali se achavam em 1858. (“ Estrella do Ama- 
zonas”, de 26 — junho — 1858, n.º 303). 


(17) Barrington Brow and William | Lidstone 
(1873) chegaram até Huntanahan. — (Euclydes da 
CUNHA “Relatório cit., (NOTAS complementares), 
século XVIII, p. 12). 


(18) Jo. Gabriel de C. Melo estabeleceu-se perto 
da foz do Purus no Itapá, em 1857, donde se des- 
locou para o Berury, em 1862, e em 1869, para O 
Taúariã. (A- REIS, “Anais” cits., p. 2.081). 


Conta Custódio Miguel dos Anjos que João Ga- 
briel subiu o Purus, no vapor “Toão Alfredo”, em 
1878, chegando até o rio Acre e que, na mesma 
época subiu José Gomes dos Santos no “Teixeira 
Ruiz”, fundando o seringal “Teixeira Ruiz”? hoje 
“Independência”, a 30 milhas acima da foz do Acre. 
Adianta que só se lembra de cearenses, donos de se- 
ringais, no baixo Purus, naquela época de João 
Gabriel de Carvalho Melo, no Tauariá, João No- 
guerra, no Aracvaty, Agostinho Moreira Pantaleão, 
em Santa Joana abaixo de Yutanahã e Henrique 
Leonidas, sendo os demais patrões filhos do Mara- 
nhão, Pará e Amazonas ou Portugueses,  Espa- 
nhóis e Chineses. (Carta de 26 de fevereiro de 
1928, ao Dr. Fro. de Assis P. Vasconcelos. (p. 9); 
não passando nenhum vapor de Yutanahã. Para cima, 
até Vera Cruz (204 milhas de Yutanahã e 76 aquem 
da foz do Acre — (Mapa de A. Masô) — trans- 


Antes de 1870 (19), Caetano Monteiro e 
Boaventura dos Santos avançaram na lancha 
“ Canamary” até aos mais remotos pontos, e 
um sertanista desassombrado, Leonel Joaquim 
de Almeida, constituia-se modelo admirável aos 
rijos cearenses que em breve o alcançariam. 
(Euclydes da CuNnHA — “ Notas Complemen- 
tares” (século XVII), pág. 23). 


Na década de 1873 a 1883, os exploradores 
brasileiros alcançaram Trimmfo-Novo (1.375 
milhas da foz), destacando-se nesse número 
Antonio Francisco Bacellar, Casimiro Pereira 
Caldas e Antonio Leonel do Sacramento. (E. 
da CUNHA, cit., pág. 24). 


A exploração continuava, de sorte que no 
período de 1882 a 1892, fundavam-se muitos 
sítios no último trecho do rio (E. da CUNHA, 
cit., p. 26); e de 1898 a 1900, alcançavam-se 
os pontos mais afastados (E. da CUNHA, cit.; 
pag, 2/). 


Em 1880, Liberato Barrozo explorou o Pa- 
raná-Pixuna, em tôda a sua extensão, partindo 
da vila de Humaitá, no rio Madeira, em ca- 
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portavam-se mercadorias numa lancha de rodas aos 
lados, de nome “Madeirinha”” que era de Manuel 
da Vera Cruz, proprietário de Yutanahã, ou, então, 
em batelões e canõas. (pág. 10). 

Diz João Barbosa Marinho (Notas que me torne- 
ceu em 1932) que Benjamim Duarte Pontes, Agos- 
tinho Escóssia Vieira, Alexandre de Melo, Fro. 
Barbosa de Melo, Cândido, Pedro Joaquim, João e 
Ernesto de Melo, Fco. Pedrosa, Paulo das Mercês, 
Manoel Barreto, subiram, em 1879, no “Anajaz”” 
os quais foram, em anos diferentes para o Yaco. 


(19) Euclides da Cunha deve ter se equivocado 
no tocante ao ano, pois Caetano Monteiro da Silva 
subiu o alto rio Purus em 1880 (Napoleão Ribeiro, 
Obr. cit., p. 36); explorando os seringais “Silêncio”, 
em 1881 “Liberdade”, “Tabatinga” e “Santa Cruz 
em 1882. (João Barbosa Marinho, Carta cit.). 

Euclides no seu Relatório citado informa ter sido 
feita a exploração de “Novo Destino”” por Caetano 
Monteiro da Silva, em 1880. (Quadro final Esta- 
tístico). 

Custódio Miguel dos Anjos, numa Carta que di- 
giu ao Dr. Liberalino Gadelha, excinspetor agrí- 
cola no Território do Acre, informa que Caetano 
Monteiro da Silva com Leonel Antônio do Sacra- 
mento e Boaventura José dos Santos subiram o alto 
Purus, em 1885, levando mais de um mês na via- 
gem, na lancha “ Canamarí”” com grande sortimento 
de missangas para catequizar índios que se achavam 
revoltados devido a ataques feitos pelo came-' 
tauára Leonel. Na volta Caetano parou em “S. 
Caetano” seringal do dito Custódio Miguel dos 
Anjos. (Carta cit., pág. 13). 

Antes, porém de 1880, Caetano Monteiro já fazia 
o comércio no rio Purus, em uma lancha, 


Artur Reis diz que, em 1880, Caetano Monteiro 
e Demétrio Pessõa, seguido de Hermínio Pessõa, 
José da Costa Gadelha, Manuel Vitor de Queiroz 
e o velho Trindade exploraram o rio Taco. (Anais 
do 3.º Congresso de História e Geografia (1940), 
cit., pág. 2.085). 
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nôas tripuladas por índios bolivianos e chegou 
ao Purus, comprovando assim que o dito canal, 
ou paraná, como ali o chamam, une o Madei- 
ra ao Purus”. (José Paravicint — “ Relató- 
rio ao Supremo Govêrno” (1900); pág. 70). 


Em 1904, os Governos brasileiro e peruano 
resolveram explorar definitivamente o rio 
Purus, levantando-o cientificamente até os seus 
manadeiros e para isto nomearam uma comis- 
são mista, que se reuniu na confluência do 
Purus, às 7 horas da manhã de 9 de abril de 
1905, sendo composta do engenheiro Euclides 
da Cunha, como Comissário brasiliero; 1.º te- 
nente do Exército Alexandre de Argolo Men- 
des, como ajudante substituto; do capitão de 
corveta D. Pedro Alejandro Buenafio, como 
chefe peruano; e Tenente D. Nicolau Zavala, 
com sub-chefe; afora muitos outros auxiliares 
e tropa de linha. (“ Relatório da Comissão 
Mista Brasileiro-Peruana” (1904-1905), pági- 
nas. 


Só a 5 de maio, um mês anós a partida de 

Manáus, prosseguiram da boca do Acre para 
as cabeceiras (pág. 15), alcançando a embo- 
cadura do Yaco a 25 de maio (pág. 20). Dai 
para o alto, seguiram em canôas (p. 21) e pe- 
quenos batelões (pág. 22). Estavam a 1.500 
milhas itinerárias da foz, ou sejam, aproxima- 
damente três quartos do rio Purus. A 30 de 
maio deixaram o Chandless (p. 22), chegando 
a 2 de junho em Refugio (p. 23),a 7 em Novo 
Logar, a 9 no Furo do Juruá (p. 25), ea 13 
de junho, em Sobral, último barracão brasi- 
leiro, no Purus; em Catay chegaram a 22 (p. 
26), Curanja a 28 (é o Curimahá de Chan- 
dless), p. 28); Alerta a 23 de julho, seguindo 
a 26 para as cabeceiras, pelo rio Cujar (p. 29). 
Chandless traçou o Cavaljane com o rumo todo 
falso de léste para Oeste, talvez o único êrro 
déle (p. 30). 
“No Cavaljane andou mais de 20 quilômetros 
em 3% dias (31 de julho a 3 de agôsto), che- 
gando a três na confluência do Pucani, reco- 
nhecendo-o nos dias 3 e 4 (p. 31). A 10 de 
agósto voltou a Forquilha (p. 32) e a 14 par- 
tiu para subir o Curiuja (p. 32), não se a efe- 
tuando por falta de víveres. Faltava apenas 
estudar uma parte de pouca importância um 
varadouro do Curiuja aberto recentemente pela 
caucheiro Sr. Scharff, sem resultado prático. 
(Relat., cit., pág. 34). 

Encontrou a Comissão 1.733 milhas itinerá- 
rias (p. 37), variando o desnível de 17 metros 
na confluência (vasante para enchente); na 


boca do Acre, de 23 metros, e na do Yaco de 
20 a 20 m, 80 (pág. 38). 


Achou que a carta de Chandless comparada 
à da Comissão, sofre profundas modificações, 
ora devidas ao circo de erosão conhecidos pelos 
nomes locais, peruano e brasileiro — de tipis- 
cas e sacados (abunini na língua dos Pama- 
rys), ora pela intensa degradação das partes 
côncavas (barrancas). (Relat. cit. p. 39). 


Adianta que a navegação pode ser efetuada 
até Curanja e mesmo até Forquilha, de de- 
zembro a abril, pelas embarcações de grande 
calado, ficando reduzida depois para lanchas 
menores, parando em Cachoeira as embarca- 
ções maiores (pág. 38). 


Concluiu a Comissão ser fator geológico pre- 
ponderante desde a confluência, no Solimões, 
até a foz do Chandless (p. 45) o mesmo grés 
limonítico que sob o nome, cientificamente con- 
sagrado, de Pará Sandstein, forma a base dos 
terrenos amazônicos. É a mesma rocha, já 
finamente granulada, já com seixos conglome- 
rados pelo óxido de ferro — e uma disposição 
estratigráfica idêntica (p. 46); sendo que da 
confluência do Cujar-Curiuja para cima, a na- 
tureza mais consistente dos terrenos, as pedras 
durissimas à feição de verdadeiros quartzitos, 
que afloram em todos os pontos constituindo o 
elemento essencial das pequenas quedas em que 
tombam os rios — revelam uma exposição 
mais antiga (Relat. cit., pág. 46). 


Os pontos extremos alcançados pela Comis- 
são foram: Lat.) S.,010º57/508 5 Lonsiva 
72º27'30" O. Nascente mais meridional do 
Puras; Lat; 054, 40257205: Lone 
722 RIVU( par 099): 


Observou a temperatura rara de 11º8C. na 
confluência do Cujar-Curiuja (p. 58). Veri- 
fica-se esta baixa nos dias de friagem, a que 
já temos aludido mais atrás. 


Entre S. Braz e Sobral não encontrou ne- 
nhuma espécie de anófeles, adiantando que a 
conta de impaludismo se enxertam numerosos 
casos de tifismo e de pseudo tifismo (p. 61); 
sendo atribuídas também ao impaludismo fe- 
bres intermitentes (pág. 62). 


Até as cercanias de Catai, o aspecto da flo- 
resta não varia, com o seu tom verde escuro 
de folhagem e os renques de troncos quase 
retilíneos e unidos, destendidos pelo alto das 
barrancas (p. 68); desaparecendo as oiranas 
pouco acima de Curanja. (Relat. ci., pág. 70). 


Verificou ter o Purus de largura abaixo da 
confluência Cujar-Curiuja — 170 m,0 e de 
profundidade 0m,60 (julho e agósto) ; antes da 
confluência do Yaco — 129m,0 e 2m,75 de: 


se E BIZ = 


“profundidade; depois da confluência do Acre 
-— 236m,0; antes da Cachoeira — 319m,0; de- 
“pois da confluência do Tapauá — 606m,0; 
“perto do lago Ubim — 600m,0; na foz (Soli- 
-“ mões), 1.618m,0; sendo a diferença de nível 
na confluência do Cujar-Curiuja — 6m,45; do 
“Yaco — 20m,90; do Acre — 23m,0; do Soli- 
mões — 17m,0 (Relatório, cit., pág. 84). 
Antes desta comissão, andou pela região, a 
Comissão Misto Brasileiro-Boliviana, chefiada 
pelo Coronel Thaumaturgo de Azevedo e Ca- 
pitão tenente Augusto Cunha Gomes, tendo 
como ajudante o engenheiro civil Lopo Gon- 
calves Bastos Neto, da parte do Brasil e da 
Bolívia os engenheiros Carlos Satchell e Ar- 
turo Haroldo Kelday, 1.º e 2.º comissários, res- 
pectivamente. (Relatório do Misistério do 
Exterior, 1897, Anexo I, págs. 99-100). 


Colocou um marco no rio Hyuacu, no dia 6 
de novembro de 1896, na fronteira dos dois 
países (págs. 99-100), estando o da margem 
direita na Lat. S. de 90813” e Long. O. 
Greenwich de 68º38'58” (Relat. e Anexo, ci- 
tados, pág. 101). 


O marco do Purus foi colocado a 11 de no- 
vembro do dito ano, pelos mesmos comissários 
(ps. 102-103), assim determinados: margem 
direita Lat. S. 8º57'27”; Long. W. Gr. 
69º07'31”; margem esquerda — Lat. S. 
8º57'25": Long. W. Greenwich — 69º07'37” 
(Relat. e Anexos cits., pág. 106). 


Adianta o engenheiro Lopo Neto que levou 
“o levantamento além da linha divisória, che- 
gando a Lat. S. de 9º10'08” e Long. W. Gr. 
de 69º30'00"; sendo este o último ponto habi- 
tado por gente civilizada, que se denomina 
Santa-Crus — Nova. Classificou a formação 
geológica do rio Purus, segundo lhe pareceu,, 
de terciária (Rel. e Anexo cits., p. 110). 

Entre os exploradores também se pode no- 
tar o capitão Hilário Francisco Alvares, que 
percorreu o Purus até onde é conhecido o 
Acre e seus afluentes. (José PARAVICINI — 
“ Relatório ao Supremo Govêrno” (1900, pá- 
gina 72); o qual foi dono da lancha de rodas 
ao lado de nome Madeirinha, em 1882 (Carta 
do Capitão Custodio Miguel dos Anjos ao Dr. 
L. Gadelha). 


POVOAMENTO — Era, segundo os cro- 
nistas, antigamente muito povoado, achando-se 
suas margens “cheias de maiz e mandiocas”, 
havendo nele “gigantes de 16 palmos de altu- 
ra”; produzindo abundantemente cacau, salsa- 
parrilha e óleo de copaíba. (Fr. X. Ribeiro 
de Sampaio, “ Diário” cit., pág. 18). 


Também ha referência de que existiram mu- 
lheres amazonas nesse rio. La CONDAMINE 
narra que falara em Arvellos com um índio, 
que teria 70 anos de idade e que ocupava certo 
pôsto naquele povo: e êste lhe assegurara, que 
seu avô, achando-se na povoação de Cuchiuuará 
(uma das bocas do Purus), vira umas mulhe- 
res amazonas, que tinham vindo do rio Cayamé, 
com as quais tratara e comunicara. (Autor e 
(Obi mcits pago 25)L 


Perguntando Ribeiro Samparo pelo dito ín- 
dio achou que era o sargento-mór de ordenança 
José da Costa Pacarilha, já falecido; porém, 
outro índio do dito lugar chamado José Ma- 
noel, alferes de ordenança, homem já de 70 
anos para cima, e de bom propósito, natural 
da antiga povoação de Cuchiuuará (que já não 
existe por se ter mudado para o lugar de Ar- 
vellos) lhe assegurou ter ouvido dizer muitas 
vêzes ao nomeado sargento-mór, o que êste 
disse à Mr. de La CoNDAMINE. Afirmou, além 
disso, que era neste rio constante entre os in- 
dios a (pág. 25) tradição da existência des- 
sas Amazonas, do qual se retiraram, entranhan- 
do-se nas terras do norte dêle, na boca do rio 


Negro para baixo. (Autor e obr., cits., pá- 
gina 26). 


Christobal da CUNHA, historiador da via- 
gem de Pedro Teixeira, diz que os Tupinambás 
lhes confirmara o rumor que corria por todo 
o nosso grande rio das famosas Amazonas. 
(“ Diário” cit., pág. 27). 


La ConNDAMINE viajou pelo rio Amazonas 
em 1743 e Ribeiro SAMPAIO, de 1774 a 1775, 
podendo ambos ouvirem referências dessa 
ordem. 


O Padre João Dantrr, na “ Quinta Parte do 
Tesouro Descoberto no Rio Maximo Aamazo- 
nas”, escrito em 1767, referindo-se ao cauda- 
loso rio do Purus, dizia “onde ainda não há 
um sítio de brancos”. (Advertência, páginas 
RT A DDR 


É certo que se aludia a povoações espanho- 
las no dito rio (Rev. do Inst. Hist., Tomo 
LXVII, p. 277), antes dessa época, mas, era 
devido a confusão que se fazia até depois do 
meiado do século XIX, de que o Purus tinha 
por origem o Beni ou O Manu. 


De sorte que o seu povoamento pelos civili- 
zados se deu de baixo para cima, por correntes 
imigratórias oriundas de municípios do baixo 
Amazonas e mais tarde por gentes do nordeste 
brasileiro, inclusive do Maranhão. 
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O povoamento própriamente dito iniciou-se 
por volta do meiado do século XIX, havendo 
numa referência à criação de vilas e conselhos 
do Arcebispado do Pará e o Bispado do Rio 
Negro, entre outros o nome de Purú — (An- 
tonio Rodrigues Vellozo de OriverRA (Desem- 
bargador) “Igreja do Brasil” (1819) — Qua- 
dro). 


Por ato de 5 de janeiro de 1853, do Vice- 
Presidente da Província, foi mudada para o 
Purus a missão de Andirá. (Ruy BaRrBOSA, 
cit., pag. 185) (20). 


Em 31 de janeiro aludido, foram nomeados 
Manoel Felix Gomes, encarregado dos índios 
na parte do rio Purus que vai da foz até o 
Paraná-pixuna; Joaquim Bruno de Souza, dos 
que ocupam o Paraná-pixuna; e Manoel Urba- 
no da Encarnação, dos que habitam o resto do 
Purus e seus afluentes: tendo sido exonerado 
o diretor João Rodrigues Cametá (Ruy, cit., 
pág. 185). 


Os primeiros civilizados que aí se localiza- 
ram consta que foram o pernambucano Manoel 
Nicolau de Mello, em 1852, à margem do gran- 
de lago Ayapuá, vindo do rio Negro, e Manoel 
Urbano da Encarnação, em Canutama. (A.C. 
R. BITTENCOURT, cit., pág. 27; Artur Reis, 
GILDA 2 


Acrescenta êste autor que Nicolau de Mello 
abriu o rio à ocupação do homem civiliza- 
do (21), com Manoel Urbano, que lhe indicou 
(pág. 215 cit.), o que quer dizer que Manoel 
Urbano já alí estava por êsse tempo, não se 
sabendo, porém, a data exata de sua chegada 
ao rio. Em 1852, João Cametá, nucleava índios 
em Canutama, situação já existente, como se 
deduz das informações de historiador Artur 


(20) Em 1852, havia uma missão de catequese e 
civilização de índios nos rios.Purus e Quary (Mu- 
ras, Purus e Purupurus). (Relatório do Prete. Jo. 
B. de F. Tenreiro ARANHA, de,30 de abril de 
1852, vol. I, (Anexo; pág. 97). 

Acrescentava êste Presidente que havia índios 
domesticados no Purus (Muras), sendo o rio cau- 


daloso, pouco falado ou conhecido. (Relatório cit., 
pág. 63). 

O Vice-Prete. Mel. G. de Corrêa de MIRANDA, 
no seu Relatório de 9 de maio de 1853, confirmava 
a criação de uma missão de catequese no Purus. 
(pág. 150). 

(21) Em 1852, Manuel Nicolau de Melo convi- 
dou pelo “Estrela do Amazonas” “quem quisesse 
se localizar ali” (A. C. R. BITTENCOURT, 
elt., Dág. 27), 

Contudo, adianta CASTELNAU que, no lago 
Gyapuá (Ayapuá), segundo lhe informou Joaquim 
Bruno de Souza, em 1847, já havia um estabeleci- 
mento de Índios Muras, civilizados e vestidos. 
(“De rio a Lima (1843-1847), vol. V, pág. 90): 


Reis, inseridas nos “ Anais do 3.º Congresso. 


Sul Rio-Grandense de História e Geografia, 
4.º vol., pág. 2.080; digo, 1.852, porque em 
janeiro de 1853, João Cametá era exonerado, 
sendo substituido pelo dito Manoel Urbano. 
(Ruy BARBOSA, cit., pág. 185). 


Serafim da Silva SALGADO, na sua excursão 
de 1852, encontrou o sítio de José Antonio 
Barroso, dois dias antes do lago Manacapuru, 
e entrando no Purus, no dia 30 de maio, al- 
cançou Paricatuba no dia 3 de junho, onde 
havia um destacamento. (Relatório, Gov. do 
Estado, vol. I, pág. 250); e no dia 19, ao sítio 
do Hygino (homem de cór). 


Falando sôbre êste destacamento A.C. Ribei- 
ro BITTENCOURT, na sua monografia “O Muni- 
cipio de Labrea”” (1918), diz que não consta 
ter existido, e que essa palavra fôra certamen- 
te empregada para designar vestígios de habi- 
tação de alguns desertores das fórças milita- 
res do Império, ali refugiados, devendo ser o 
Hygino, ali encontrado um dêsses soldados fo- 
ragidos (pág. 18); falando também que a ex- 
pedição Salgado foi a primeira a penetrar no 
Purus, oficialmente, onde não havia núcleos 
civilizados, nem siquer em Berury (pág. 18). 


No entretanto, em 1852, Manoel Nicolau de 
Mello já se estabelecera no lago Ayapuá, por 
indicação de Manoel Urbano, e êste, possivel- 
mente, já iniciara a fundação de algum dos 
vários sítios que instalou nas margens dêsse 
rio. 


Além disso, é sabido que João Rodrigues 
Cametá explorara o rio antes de 1850, sendo 
diretor de índios já em 1848. 


Em 1852, já existia uma missão de catequese 
e civilização de índios, no Purus, havendo ín- 
dios domesticados. (Relat. de 30-abril-1852, 
cit., págs. 63 e 97). 


Quanto ao “destacamento” êle existiu, tanto 
que o Presidente da Província, na sua FALA 
de 1.º de outubro de 1853, diz que estavam des- 
tacadas 3 praças do 3.º Batalhão de Artilharia 
a pé, no aldeiamento do Arimá, no rio Purus 
(pág. 187). 


É certo que o Presidente fala em Arimá e 
não Paricatuba como alude Salgado, e êste só 
passou aquêle sítio 18 dias depois, ficando, co- 
mo se vê bem distante deste, mas, o destaca- 
mento existiu, se não a FALA governamental 
não o registraria. O Presidente Tenreiro 
ARANHA, no seu Relatório de 30 de abril de 
1852 diz que “devia ter-se um destacamento 
nas cabeceiras do Purus” (vol. I, p. 27), e 


ud 


tos 


e 
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como Serafim Salgado alcançou Paricatuba 
em junho do mesmo ano, é provável que hou- 
vesse alí esse destacamento, mais tarde remo- 
vido para Arimá e assim sucessivamente (22). 
| Em 1858, João Gabriel e Martinho Barata 
já se achavam no rio Purus, constando que 
foram assassinados, sendo o rio teatro de atro- 
cidades, reunindo-se ali quase mil pessoas, vin- 
das de diferentes pontos. (“ Estrella do 
Amazonas”, n.º 303, de 26-6-1858). 


Em 1854, era aberta Bôa-Vista por Manuel 
Braga distante da foz do Purus, 237 milhas 
(Relatório da Comissão Mista Brasileiro-Pe- 
ruana (1904-1905); pág. 85; Relat. do Enge- 
nheiro Silva CourinHo, de 8-4-1862 — Ane- 
xo O ao Relat. do M. da Agricultura de 1865; 
DAS IS) 


Silva CouTINHO, na sua viagem de 1862, en- 
controu no rio Purus vários sítios como já vi- 
mos ao descrever a sua exploração (págs. 25- 
28), desde o Berury até Canutama, explicando 
que ainda não havia povoações nesse rio, sen- 
do que no Berury e Hayapuá, era onde havia 
“mais alguns moradores reunidos, partindo dai 
para fazerem colheitas de drogas nos lugares 
mais abundantes”. 


“No Berury, acrescenta, parece haver mais 
estabilidade” (Relat. cit., p. 85), já havendo 
nas suas vizinhanças alguns estabelecimentos 
de lavoura (23) (pág. 86). 


“Muitos fabricantes sobem o Purus no ve- 
rão, retirando-se logo que chega o inverno. Do 
Amazonas tem entrado 210 pessoas, e lá se 
acham estabelecidas e empregadas geralmente 
na extração de drogas. Existem 240 casas co- 
bertas de palha, espalhadas desde Berury até 
o sítio da Bôa-Vista, na extensão de 237, 77 


(22) Artur Reis diz que João Cametá fundou 
a 15 de março de 1852, por ordem do Govêrno, no 
sítio “Paricatuba””, um posto militar, que ficou en- 
tregue a um cabo e 9 praças; nucleando a seguir 
os Muras, Pamarys, Caripunas, Junas, etc.. nos 
lugares Abofary, Paraná-Pixuna Campinas e Ca- 
notama, aproveitando situações já escolhidas. 
(“Anais do 3.º Congresso Sul Riograndense de 
História e Geografia”, 4.º vol., pág. 2.080). 


(23) Em 1862, diz Antônio José Pereira Car- 
neiro, fiz entrar no Purus, para o fabrico de bor- 
racha, 150 pessoas de trabalho, “quando eu contava 
reunir maior número, isto a meu ver por uma 
prevenção e repugnância que há contra o dito rio”. 
(Notícia datada de 5 de janeiro de 1863, dirigida 
ao Sr. Manuel Antônio Pimenta Bueno. (Relatório 
do Ministério da Agricultura de 1863 Anexo sob 
o título “Nevegação do Purus e Madeira””), pá- 
gina 23). 

Em 1860 abria-se Abufari, que foi explorado em 
1262 por João Martins Lopes auxiliado pelos Mu- 
ras. (Relatório da Com. Mista Brasileiro-Peruana, 


cit., pág. 85). 


milhas” (pág. 93). Em 1855, foi criada uma 
aldeia de Muras em Berury, sendo Santo An- 
tonio o seu patrono, tendo hoje quatro casas, 
administrando-a Francisco Borges de Abreu, 
inspetor de quarteirão do Berury, sendo nomea- 
do diretor, em 1859, Francisco José Rodrigues 
de Souza (pág. 66). 


“e L r 
No lago Hyapuá há duas malocas peque- 
nas, e que estão em contínuo movimento de uns 
para outros pontos, conforme a abundância ou 
escassez de frutos ou de peixe” (pág. 66). 


fiste lago tem (p. 15), três léguas de lar- 
gura, prolongando-se muito pelo interior (p. 
16), distando da foz do Purus, 74,34 milhas, 
sendo preferível “êste lugar para moradia em 
razão de não ser perseguido pela praga”, pá- 
gina 26). 


Dizia Tavares Bastos, em 1866: “o Purus 
começa a atrair trabalhadores e regatões”, sen- 
do Cudajaz (24) o centro do seu comércio 
(“O Valle do Amazonas”, pág. 134) ; estando 
a população do rio ainda pequena (Relat. do 
Presidente da Província, de 9 de setembro de 
1867, vol. III, p. 440), já havendo “ guardas- 
nacionais” alí (Relat. cit., D. 443); uma co- 
letoria, em 1868, e 2 casas comerciais, em 
1869 (Relat. do Dr. Jo. Wilkens de MATTOS, 
de 4 de abril de 1869, in vol. III, págs. 662 e 
634); havendo 5 diretores de índios, com 8.282 
indivíduos classificados (Relat. do Prete. A. 
Epaminondas de Mello, de 24-julho-1866; vol. 
TRE 19929) 


Das comarcas de Santarém, Obidos e Gu- 
rupá, principalmente do rio Jari, tem vindo 
para o rio Purus e outros, alguns milhares de 
pessoas, que se dedicam à indústria extrativa 
da goma elástica. (Relats. do Prete. João 
Wilkens de Marros, de 4 de abril de 1869, vol. 
3.º, pág. 761; e de 25 de março de 1870, pá- 
gina 771; Frco. Bernardino de SOUZA, cit., 
1874, 2.º parte, pág. 27); e do Ceará, o cidadão 
João Gabriel de Carvalho Melo trouxe uma 


(24) Em Cudajaz foi o lugar em que aportaram 
os irmãos Rocha Thury, em 1864, quando se pro- 
puzeram a explorar o lago Cudajaz e o rio Purus. 
Cudajaz foi freguesia em 1871 e vila em 1874 (Cô- 
nego Francisco Bernardino de SOUZA, “parámie 
Amazonas” (1875) 2.º Parte págs. 166, 171). 

Antiga aldeia dos fndios Cudaiás, erecta em fre- 
sob a invocação de N. S. da Graça de Co- 


guesia, » 

dajás, por lei provincial n.º 175. de 30 de junho 
de 1868. Aprovação canônica a 26 de outubro de 
1870. Vila com a denominação de Codajás, por lei 


287, de 1 de maio de 1874. Elevada 


provincial n.º j d 
pelo Decreto-lei n.º 68, de 31 


a categoria de cidade, 


de março de 1938, que deu execução ao Decreto- 
lei n.º 311, de 2 do mesmo mês e ano. (*O Es- 
tado do Amazonas e os Seus municípios” — A 
Manhã de 18 de abril de 1943, pág. 24). 
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colônia de 53 cearenses, para o mesmo rio, che- 
gando a Manáus a 4 de outubro de 1869. (Re- 
latório de 1870 e pág. cits.). 


Não há dúvida que, a inauguração da nave- 
gação a vapor, em dezembro de 1869 com o 
vapor “ Madeira”, da “ Companhia Fluvial do 
Alto Amazonas”, dirigida pelo comendador 
Alexandre Paulo de Britto Amorim, deu forte 
impulso ao povoamento do rio, facilitando a 
locomoção das gentes vindas de outras terras 
e desenvolvendo, assim, a indústria extrativa 
da borracha, que foi fixando o homem ao seu 
novo habitat. 


Antes disso, o extrator de produtos locais, 
vinha de outras paragens, durante o verão, 
tempo em que exercia o seu ofício e tornava 
a sua residência na época das enchentes. E 
nesse vai e vem, poucos se fixavam à gleba 
nova, de sorte que o povoamento se fazia va- 
garosamente, com as alternativas próprias des- 
sa instabilidade, como se poderá concluir da 
tentativa feita por Manoel Nicolau de Mello 
que, desde 1852, para se estabelecer nas mar- 
gens do lago Aiapuá, aliciava trabalhadores e 
dez anos após, ainda era precária a situação, 
tanto que o engenheiro Silva CourinHo, afir- 
mava no seu Relatório de 1862, que ainda não 
havia povoações nesse rio (pág. 86), havendo 
duas pequenas malocas no dito lago, cujos mo- 
radores estavam em contínuo movimento de uns 
para outros pontos, conforme a escassez ou 
abundancia de frutos ou de peixe (pág. 66). 


Antonio Rodrigues Pereira Larrr, de quem 
já falamos na parte referente aos exploradores 
mostrando como êle veio para êsse rio em 1869, 
na primeira viagem do vapor “ Madeira”, loca- 
lizou-se na “terra firme de Amaciary”, abaixo 
da boca do Ituxí, cujos habitantes nessa data 
eram um índio pamari chamado José Antonio 
e sua amasia uma velha amazonense natural 
do rio Negro, conhecida por “velha Catita”. 
(A.C.R. BiTTENCOURT, cit., pág. 37). 


Quando Lapre chegou ao Purus, diz êle que 
o alto era pouco habitado, sendo êle Labre e 
um filho de Manoel Urbano chamado Braz 
que, já se achava estabelecido na foz do Ituxí 
(Obra cit., págs. 37 e 49), os últimos mo- 
radores). 


Labre deu o nome de LaBreA (25) ao novo 
povoado, tomando o mesmo grande incremento 
depois de junho de 1871, quando o seu funda- 


. (25) Sant'Ana NERY, num Mapa junto ao seu 
livro* Te Pays de Amazones””, coloca Labrea perto 
do rio Aquiri. 


dor veio do Maranhão com gente e mercado- 
risa, a ponto de, cerca de dois anos mais tarde, 
ser elevado à categoria de freguezia. 


Em 1871, calculava-se a população civilizada 
do rio, em 2.000 habitantes (Virgílio CorRrEA 
Filho — “ As Raias de Mato Grosso”, vol. IV, 
pág. 141; Elisée Reccus — In Ruy BaRrBOSA, 
cit., pág. 49; Craveiro Costa — “O Fim da 
Epopéia”, pág. 40), porém A. R. Pereira 
LaprE, seu melhor conhecedor, dizia ser ela 
superior a 5.000 habitantes, entrando só em 
1871, mais de mil (“Rio Purus” (1872), pá- 
gina 13); espalhados pelas suas margens até 
acima da foz do Ituxí (Labre, cit., pág. 44). 


Em 1867, dizia o Presidente da Província 
que a população do rio ainda era pequena 
(Relat. de 9 de setembro de 1867), ao passo 
que o Presidente Jacy Monteiro, dez anos de- 
pois, afirmava que havia alí uma grande popu- 
lação. (Relat. de 4 de junho de 1877, p. 18). 

Realmente, nessa data, os colonizadores já 
atingiam a boca do Acre ou se localizavam nas 
suas imediações. 


O Dr. Daniel Warr visitou o Purus em 
fevereiro de 1870, apresentando ao regressar 
um memorial sôbre a fundação de uma colônia 
inglesa nesse rio (Relat. do Dr. Jo. W. de 
Marros, de 25 de março de 1870 (vol. III, p. 
761); não tendo sido atendido “por que exigia 
avultadas quantias adiantadamente” (Relat. 
do Prete. J. de Miranda da Silva Reis, de 25 
de março de 1871 (vol. IV), p. 17). 


Em 1870, foram feitas no rio Purus, cinco 
concessões de terras (Relat. cit., de 25-3-1870, 
pág. 786). 


Como já aludimos, no Capítulo referente aos 
exploradores, o norte-americano Asrael D. 
Prrer, obtendo do govêrno boliviano, em 1868, 
uma concessão de terras, para colonização 
(pág. 41), diz ter fundado na boca do Aracá 
uma cidade, a que denominou “ Porto Gibbon”, 
isto se dando dentro do período de 1871 a 1874, 
quando andou pelo rio o dito explorador. 


Euclides da CunHa adianta que o rio Araca 
é o rio Chandless atual (Relat. cit., p. 49), e 
que os seringais Aracajú e S. Braz foram ex- 
Plorados em 1873 e 1872, respectivamente, por 
pessoas cujos nomes são ignorados. Como estes 
seringais ficam próximos ao rio Chandless, on- 
de PrreR afirma ter estado e povoado, e os ex- 
ploradores brasileiros só alcançaram esta zona, 
em 1883, é bem possível que haja sido o nor- 
te-americano referido o seu primeiro desbra- 
vador, 


O O 


. 


2 mio tihe 


-* João Gabriel de Carvalho Melo que subira 
“em 1869 (26), com 53 cearenses, estabeleceu-se 
em Tauariá, onde, de 1872 a 1873, foi agente 
“fiscal (Relats., vol. V, pág. 428). 


A instalação da freguesia de Labréa contri- 
Buiu para atrair imigrantes, desenvolvendo ain- 
“da mais o povoamento do rio, tanto que, em 
1877, êle alcançava cêrca de 300 léguas da ca- 
“pita! da Província, calculando os bolivianos a 
população dessa ribeira em 8.000 almas (A. 
Rarmono, “El Perú”, Tomo III, pág. 591); 
o que parece pouco por ter ela crescido verti- 
ginosamente; estimando-a à coronel LABrE em 


1881, em 25.000 habitantes. (A.C.R. BITTEN- 
“COURT, cit., pág. 39); tendo o povoado de La- 
“Préa nessa ocasião mais de 200 habitantes (pág. 
44) ou mais de 40 fogos, possuindo algumas 


casas de telha (pág. 46); tendo a vila sido 
inaugurada solenemente, no dia 7 de março de 
1886 (pág.55); e o foro civil, criado por lei de 
24 de janeiro de 1887, foi instalado a 6 de mar- 
co seguinte (págs. 61-62): tendo sido a co- 
marca criada pela Lei n.º 607, de 24 de maio 
de 1883, com sede em Labréa, mas só instalada 
em 1890 (pág. 65). 


Em 1883, o Purus, sem o Ttuxi, Pauny, 
Inauny, Acre, Yaco, etc., já tinha mais de 400 
seringais, além da cidade de Labréa e da vila 


“de Canutama (Euclides da CUNHA — “ Notas 


Complementares”, in Relat. cit., de 1904-05; 
pág. 25). 


A zona compreendida da foz do Acre para 
cima só foi povoada depois de 1878, constando 
a João Barbosa Marinho (“ Notas em meu po- 
der, datadas do “Rio Yaco”, 26 de março de 
1932), que Leonel Antonio do Sacramento, ex- 
plorou em 1879 o lugar “ Arapixy” (2/0) pal 
colocando-se em 1880, onde chegou num vapor 


do mesmo nome (“ Notas, cits. pág. 1). 


(26) Em 1857, Jo. Gabrie! de Carvalho e Melo 
estabeleceu-se perto da foz do Purus. no lugar ltapá. 
donde deslocou-se, em 1862, para Berurym e para 
"Pauariá em 1869, — (Artur Cs E, REIS, “Amas 
do 3.º Congresso Sul Rio Grandense de História e 
Geografia” — 4.º vol., pág. 2.081). 


(27) Arapixy, em 1881, 
habitado, não havendo ainda por essa época um só 
habitante civilizado no rio Yaco. Barbosa era pa- 
rente de João Gabriel de Carvalho Melo, um dos 
grandes desbravadores do Purús e Acre, que saiu 
de Canindé, no Ceará, em 1877, em companhia de 
Antônio Barbosa Ribeiro Francisco Vieira Barbosa, 
Antônio Barbosa Marinho e Roberto Barbosa Mari- 


nho. (Notas, pág. 16). 


era o último ponto 


Guimarães e Pacatuba foram explorados por 
Joaquim Francisco, em 1879, mas estabelece- 
ram-se aí Ribeiro e Vieira, depois disso. Em 
1880, estabeleceu-se em S. João, João Cor- 
dovil; em 1881, em Valha-me Deus, hoje Re- 
denção, Alexandre José Brunicidade; em 
Amparo, José dos Santos, que os exploraram 
no ano anterior: em 1882, colocou-se na boca 
do Yaco, José da Rocha Figueira, que a ex- 
plorou em 1880 denominando-a Santa-Apolonia, 
a montante do lugar em que o rio Yaco fez 
nova boca atualmente, extremando com San- 
ta-Maria e S. Francisco, explorado este por 
Bacellar e Ferreira, fixando-se ambos em 
1882. Em 1881, Caetano Monteiro da Silva 
explorava Silêncio, que o vendeu em 1882, a 
Manoel Dias Soares de Pinho, que aí se loca- 
lizou, durante muitos anos. Em 1882, coloca- 
vam-se em Capivara, Francisco Rufo; em São 
Jorge, Antonio Ferreira Mendes; em Piedade, 
Ribeiro e Vieira; em Boa-Vista, José Calixto 
Sampaio; em Macapá, Elias José Nunes e Cia., 
do Pará, que o adquiriu do seu explorador 
Leonel Antonio do Sacramento; em Barcelona 
(28), Bacelar e Ferreira; em Novo-Destino, 
Casimiro Pereira Caldas; em Concordia, Vi- 
cente Carneiro; em Laberdade e Tabatinga, 
Antonio Pinto de Queiroz, que os comprou 
ao explorador Caetano Monteiro da Silva; em 
Santa-Cruz, Manoel Sant'lago, que o adquiriu 
de Caetano Monteiro da Silva, seu explora- 
dor; em Boca do Chandless, Antonio Barbosa 
Marinho; em Sobral, Roberto Barbosa Mari- 
nho; em Triunfo, Leonel Antonio do Sacra- 
mento. (“ Notas”, de João Barbosa Marinho, 


págs. 1-4). 


Segundo Euclides da CUNHA, Macapá, era 
explorado em 1880, por pessoa ignorada sendo 
em 1905, de Coutinho e Cia., em liquidação ; 
Ttaúna, em 1881, por Antonio Bacelar Ferreira, 
sendo seu atual proprietário Manoel Calixto 
Jordão; Novo-Mundo, Catiana, Barcelona e 
Novo Santarém, pelo dito Bacelar, respectiva- 
mente, em 1886, 1885, 1884 e 1883, sendo seus 
proprietários na atualidade Dijalma Oton Ba- 
celar. dos dois primeiros; Francelina de Souza 
Ferreira e João Marinho Bacelar dos últimos ; 
Novo Destino, em 1880, por Caetano Monteiro 
da Silva, Leonel Antonio do Sacramento € Ca- 
simiro Pereira Caldas; Concordia em data 
jonorada, sendo o seu dono atual José Vaz da 
Cruz; Liberdade, e 1880, por Casimiro Pereira 


(28) Das terras de Barcelona foi tirado o serin- 
gal Castello, adquirido por Jacinto de tal, lugar êste 
mais tarde aproveitado para séde de um têrmo judi- 
ciário da comarca de Sena-Madureira, Território Fe 


deral do Acre. 


Caldas, sítio importantíssimo, pertencente no 
momento a José Ferreira de Araujo, com mui- 
tas casas cobertas de zinco; Nova Alegria, em 
1880, pelo dito Caldas, pertence a Antonio Ho- 
norato da Silva: Itatinga, em 1880, por An- 
tonio Pinto de Carvalho, é de Theodoro Vieira 
Dias: Samaúma, em 1890 por Joaquim Ribeiro 
de Araújo; é de Joaquim e Rocha; Muraquitá, 
em 1889, por Manoel Nunes Sobrinho; é de 
Souza e Cia.: Santa Cruz, 1890, por Manoel 
Francisco Santiago, é de Meirelles, Irmãos e 
Comp.: Livre-nos Deus, em 1882, por Antonio 
Leonel do Sacramento, é de José Nunes de 
Souza; Aracajú, 1873, explorador ignorado, é 
de Meirelles e Comp. ; S. Braz, 1872, explora- 
dor ignorado, é de Agostinho de Queiroz Mei- 
relles; Santa-Julia, 1900, por Manoel Negrei- 
ros do Nascimento, que é o dono atual; Terra 
Nova, ignorados o explorador e a data, é de 
D. Maria Nunes dos Santos; Boca do Chan- 
dless, 1883, por Antonio Barbosa Marinho e 
Francisco Vieira Barbosa, é de Barbosa e 
Meirelles; Porto Mamoriá, 1883, por Antonio 
Leonel do Sacramento, é de Rodrigues e Mei- 
relles; Fronteira do Cassiana, 1884, por A. 
Leonel do Sacramento, é de João Joaquim de 
Almeida; Triunfo-Novo, 1883, por A. Leonel 
do Sacramento, é de Pedro Joaquim de San- 
tana; Cruzeiro, 1898, por Francisco Vieira 
Barbosa, é de Francisco Vieira e Irmão; 
Funil, 1899, por Francisco Correia de Menezes, 
é de Almeida e Comp.; Hosana (29) ou Furo 
Juruá, 1898, por José de Brito Braga, é de 
Meirelles e Irmão; Sobral, 1898, por Francisco 
Ferreira de Almeida, é de Almeida e Comp. 
(“ Notas e Relat.”, cits., Quadro Estatístico, 
no fim do Relatório). 

Em 1890, o Barão de Marajó e Elisée 
Recrus calculavam a população do rio Purus, 
em 50.000 habitantes (“ As Regiões Amazô- 
nicas”. cit. pág. 94; e “Estados Unidos do 
Brasil”, pág. 100) ; acrescentando o primeiro que 
havia muitos centros de população como Be- 
rury, Aruman, Boa-Vista, Arimari, Canutama, 
Nova Colonia, Labrea, a mais importante, e 
outros menores nos afluentes Pauinin, Hyuacú, 
Agfiri, Sepatinim, Seruynim, Curiuhá, etc. 

Em 1899 o Barão do Rro Branco estimava 
a população do Alto Purus e seus tributários, 
entre os quais o Acre, em 60.000 brasileiros. 
(Ruy Barrosa, cit., pág. 50): cálculo êste 
confirmado por Virgilio Corrêa FiLHo, (“ As 
raias de Mato Grosso”, vol. IV, pág. 141). 


(29) Não se deve confundir com Hosana, sítio 
abandonado, poucas milhas a jusante onde esteve 
em 1902 o peruano Carlos Sharff. (Euclides da 


CUNHA, cit.). 


+ l 


e 


Heliodoro JARAMILLO, em 1902, a elevava a 
120.000 habitantes. (Op. cit., pág. 25). 

Em 1904 os brasileiros já haviam povoado 
2.624 k de extensão no rio Purus, sendo que 
na década de 1873 a 1883, o povoamento se 
alastrou até Triunfo Novo (1.375 milhas da 
foz), impulsionado por 'infatigáveis explora- 
dores, em cujo número se destacam Antonio 


Francisco Bacelar, Casimiro Pereira Caldas e, 


Antonio Leonel do Sacramento (30). (E. da 


CUNHA, cit., pág. 24). 
De Macapá a Sobral, o Purus tinha 86 bar- 


racões e 380 barracas, com 2.359 habitantes 
(“ Notas”, cit., de E. da CuNHA, pág. 39). 


“A população do rio Purus” é reduzida e. 


esparsa, maximé na seção que vai da boca do 
rio, a cêrca de 300 milhas rio acima”. 
em (pág. 53) diante, progressivamente, para 
Cachoeira, ambas as margens, numa boa exten- 
são, povoadas; sendo “ principalmente oriunda 
do Baixo-Amazonas, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Maranhão e Paraíba”. Os estran- 
geiros qualquer que seja a nacionalidade, são 


muito poucos nesses distritos, conquanto , de. 


quando em quando, se encontrem colonos por- 
tugueses. (C.F. Acxers — Relatório sôbre o 
vale do Amazonas, Rio, 1913); pág. 52). 


[30) No Purus, segundo reza documento oficial, 
a ocupação administrativa peruana em território 
ocupado pór brasileiros, foi tentada pela primeira 
vez, em 1903, apresentando-se na bôca do “Chandless, 
a frente de um destacamento militar e de muitos 
caucheiros em armas, no dia 22 de julho, um Co- 
missário, para ali nomeado pelo Prefeito do Depar- 
tamento de Loreto. Os moradores brasileiros orga- 


“ 


nizaram-se logo militarmente, sob a direção do Te. - 


Coronel José Ferreira de Araújo (Guarda Nacional), 
proprietário do seringal Liberdade; e o Comissário 
invasor não tendo querido atender a intimação de 
retirada que lhe mandara o General Comandante 
das nossas tropas de ocupação no Acre, teve enfim 
que ceder, no dia 7 de setembro, ao ver-se cercado 
por um grande troço de voluntários. (DUNSHEE 
de ABRANCHES “Limites com o Perú”, (1910), 
pág. 94). 


Foi então que os nossos compatriotas estabele- 
ceram um pouco abaixo da bôca do Sta. Rosa, em 
Fortaleza, um póôsto de observação (p. 94) que reti- 
raram no fim do ano, quando parecia de todo pas- 
sado o perigo de alguma nova invasão. Porém ela 
veio em março de 1904, descendo do Curanja, em 
canoa wma numerosa expedição composta de cau- 
cheiros e do destacamento militar que ali se achava. 
Por surpresa e sem resistência alguma, que não 
era possível, apoderaram-se de Sobral, Funil e Cru- 
zeiro, e aí se detiveram arrecadando tódas as provi- 
sões que encontraram nessas propriedades brasileiras. 
Informados, porém, de que nossos compatriotas su- 
biam o rio para repelir a invasão, puzeram-se em 
retirada para Catái e Curanja. Houve entretanto, a 
30 de março, um combate entre a retaguarda dos 
invasores e os voluntários brasileiros nas duas mar- 
tens do Purus, na confluência do Santa Rosa e em 
frente a bôca dêste rio. (D. Abranches cit. 
pág. 95). á 


Dai. 


e a 


o. 
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Agnelo BITTENCOURT, cita a zona do Purus 
como uma das mais povoadas do Estado, logo 
após O município da capital, dando para o mu- 
nicípio da Canutama, 7.891 habitantes, Floria- 
no Peixoto 12.465 habitantes e Labréa, 
16.619 habitantes, somando tudo 36.975 almas, 
em 1920. (“Corografia”, cit. (1925), pá- 
gina 153). 


Pelo recenseamento geral do país, em 1920, 
era assim distribuida a população: Canutama 
— 9.577 habitantes; Floriano Peixoto — 13.717 
habitantes; Labréa — 17.133 habitantes, num 
total de 40.427 almas, com cêrca de 4.500 ha- 
bitantes a mais sôbre a estimativa do professor 
Agnelo Bittencourt: afora 56.468 habitantes 
apurados nos afluentes do Purus pertencentes 
ao território federal do Acre, somando tôda a 
bacia perto de cem mil habitantes; e pelo de 
1890, o município que compreendia o rio todo, 
tinha 14.415 habitantes (Diretoria Geral de 
Estatística) (31). 


Não era, pois, exagerado o cálculo de JarA- 
mrrro. dando ao rio Purus e seus afluentes, 
em 1902, cêrca de 120.000 habitantes, número 
este que, dizia êle, tendia para aumentar, não 
só devido ao contingente de pessoal que afluia 
do sul da República, como também pelos nas- 
cimentos que excediam (pág. 25) aos óbitos 
(pág. 26). 


Em 1920 o Governador do Acre, Dr. Epa- 
minondas JÁcomE já ressaltava que a popula- 
ção do rio Purus estava desfalcadíssima, “ ha- 
vendo vários trechos de seringais em aban- 
dono”, o que se notava também no rio Yaco 
e no município de Xapury (Relat. de 1922, 
pág. 48); tendo o êxodo começado em 1916, 
acentuando-se de modo assustador depois de 
1926, de sorte que no alto Purus, talvez não 
restasse, em 1936 ou 1937, nem 10% da popu- 
lação anterior. No rio Yaco o decrescimento 
era na mesma época de 50%, devido ao traba- 
lho da castanha que prendia ao solo grande 
parte de seus habitantes. No rio Acre, não só 
devido a produção da castanha como a outros 
fatôre sde riqueza não desenvolvidos nos outros 
rios, a população, talvez, seja a mesma (32). 


(31) “População recenseada em 31 
de 1890'*, (Rio — 1901); (pág. 219". 
de Canutama é de 15.195 habitantes; q de 


de dezembro 
A população 
Labréa 


E 91.99] e ade Antinari, hoje Bôca do Acre — 
13.548, somando os três — 50.734 almas. (“O Es- 
tado do Amazonas e os seus municípios” — A Ma- 


nhã, de 18 de abril de 1943, págs. 24 e 25)» 


(32) Além de ser a nossa opinião, é também 
a do Sr. Cândido Benigno, antigo morador nos rios 
Purus e Yaco, onde foi guarda-livros e comerciante 
durante muitos anos, por sua vez, corroborada pelo 


No curso do rio Purus e de seus tributários 
desenvolveram-se alguns povoados, principal- 


“mente na zona compreendida pelo Território 


do Acre. 


Na parte estadual, vemos Labréa, o principal. 

Iniciado em 1871, tomou o nome do seu fun- 
dador Antonio Rodrigues Pereira Labre, que 
nêle se estabelecera nessa época, passando, em 
virtude da Lei n.º 265, de maio de 1873, na 
administração do Presidente Domingos Mon- 
teiro Peixoto, à freguesia com o título de N. 
S. Nazaré do Ituxí, tendo por sede o lugar 
Labréa, compreendendo o território de ambas 
as margens do Purus, desde a foz do Mucuim 
até o limite com a Bolívia; só instalada, po- 
rém, canônicamente, na visita pastoral do então 
Bispo D. Antonio de Macedo Costa, por pro- 
visão de 10 de outubro de 1878, quando foi no- 
meado vigário o Benificiado Francisco Leite 
Barbosa, que alí residiu longos anos e erigiu 
sua primeira igreja (33). 


A Lei n.º 292, de 8 de maio de 1874, estabe- 
teceu o distrito de paz de Labréa, cujos limi- 
tes eram os mesmos da freguesia, fazendo 
parte a êsse tempo suas terras do município 
de Manáus (34). 


Vila (35) por lei provincial n.º 523, de 14 
de maio de 1881, com a denominação de “ Vila 
de Labréa”, desmembrado o município do da 
Capital, na Administração do Presidente 
Satiro de Oliveira Dias, instalada, porém, sô- 
mente a 7 de março de 1886. Cidade com a 
denominação de S. Luiz de Labréa, por lei es- 


qa Cu TS RO 


Dr. Liberalino Gadelha, membro de uma importante 
família que povoou o rio Cayeté afluente do Yaco, 
e concorreu para o seu progresso, o qual dirigiu 
uma Repartição agrícola na séde do Território, 
atualmente responsável pela Delegacia da Bahia. 
O recenseamento do país, efetuado em 1940, apurou 
no município do Purus (T. do Acre), apenas — 
12.831 almas. 


(33) As GC Ribeo Bittencourt, 
de Labrea”, 1918, pág. 38; des. imo 
rães, “A Evolução Histórica da Divisão Judiciária 
e Administrativa do Estado do Amazonas”; “Diário 
Oficial n.º 8.325, de 7 de setembro de 19224 pági- 
nas 94 e 198”; “O Estado do Amazongs e os seus 
municípios”, “A Manhã'” (Rio de Janeiro), de 18 
de abril de 1943, pág. 2598 

(34) Ribeiro Bittencourt, cit., 


(35) Ribeiro Bittencourt, cit., pág. 39; Gaspar 
Guimarães, cit.; Divisão Administrativa do Brasil 
(1911), Ministério da Agricultura Indústria e Co- 
mércio, 1913, pág. 14: “A Manha”, edição e pag. 
cits. A proposta para vila foi feita na Assembléia 
Legislativa da Província, pelo então deputado coro- 
nel Pereira Labre, sendo o projeto depois de muitas 
protelações convertido em lei, (Ribeiro Bittencourt 


e pãg. cits.). 


“O Município 
Gaspar Guima- 


págs. 38 e 46. 


tadual n.º 97, de 11 de outubro de 1894, no 
govêrno do Dr. Eduardo Ribeiro. Teve fôro 
civil com juízo municipal, por ato de 24 de 
janeiro de 1887, elevado a comarca por lei nú- 
mero 607, de 24 de maio de 1883, somente ins- 
talada a 2 de abril de 1890, pelo seu primeiro 
juiz de direito, Dr. Octavio Afonso de Melo. 
Foi seu primeiro delegado de polícia o alferes 
do Exército Francisco de Paula e Souza, em- 
possado, em 1887 (36). 


Em 1901, quando a população da cidade era 
de mil habitantes (José Paravicint — “ Re- 
latório ao Supremo Govêrno” (1900), pág. 71), 
o Govêrno do Estado do Amazonas criou na 
comarca, os oito distritos policiais seguintes: 
Assaítuba, Aracatí, Iutanahan, Ajuricaba, 
Bôca do Breu, Canacuri, Arapixi e foz do 
Yaco, deste rio até Barcelona (37). 


Pela lei n.º 1.126, de 5 de novembro de 1921 
(Rêgo Monteiro), foram anexados à Labréa 
os têrmos de Canutama e Floriano Peixoto, 
sendo extintas as comarcas dêsses nomes. 
(Gaspar Guimarães, op. cit., págs. 94 e 199). 

Em 1909, Aníbal AmoriM calculava a popu- 
lação de Labréa de 3 a 4 mil almas com algu- 
mas ruas calçadas, duas igrejas e alguns edi- 
fícios regulares (“Viagens pelo Brasil”, pá- 
gina 181); porém, Ribeiro Bittencourt, na 
monografia citada, a estimava em 1918, em 


500 habitantes (pág. 86) (38). 


O nome da cidade perpetuava o de dois ho- 
mens a quem muito deve a povoação: Luiz 
de Souza Gomes e A.R. Pereira Labre, sendo 
aquele o continuador deste no empenho do seu 
engrandecimento, a ponto de conseguir a sua 
elevação à cidade. 


Além destes patriotas, trabalharam em sem 
benefício o general Jacinto Correia da Silva 
Botineli, o capitão João Gabriel de Carvalho 


Melo e o padre Francisco Leite Barbosa 
(Opusc. cit., pág. 85). 

(36) Ribeiro Bittencourt, cit., págs. 62-4; “Di- 
visão Administrativa do Brasil e cit. pág. 14; “A 


Manhã”, ed. e pág., cits.; Gaspar Guimarães, op. 
e pag., cits. 

(37) Ribeiro Bittencourt, cit., pág. 63. 

(38) A superfície do município é de 103.683 k2, 
achando-se a cidade na altitude de 60 metros acima 
do mar, distante de Manáus 903 milhas. (“A Ma- 


nha? cit., pág. 25). 


Pelo decreto-lei do Govêrno da República, nú- 
mero 5.812 de 13 de setembro de 1943, parte do 
município, inclusive a séde, passou a pertencer ao 
Território Federal do Guaporé. fste decreto-lei foi 
alterado pelo de n.º 6.550, de 31 de maio de 1944, 
que restabeleceu a jurisdição do Estado do Amazonas 
neste município, bem como no de Canutama. (“Diá- 
rio Oficial”, de 6 de junho de 1944), desde 1 de 
junho referido — (arts. 2 e 5). 


CANUTAMA — Serafim Salgado na sua 
viagem de 1852, não a menciona, mas, João 
Rodrigues Cametá, que foi diretor de índios 
na ribeira do Purus, desde 1848, e foi exone- 
rado em janeiro de 1853, já falava na situação 
denominada Canutama, onde aldeara selvíco- 
las, devendo a sua fundação datar do fim de 
1852 ou janeiro de 1853. E' mais provável que 
o fosse ao findar aquele ano, uma vez que a 
21 de janeiro citado, o dito diretor de índios 
já não o era mais. 


É tido como seu fundador o desvendador do 
alto Purus, Manoel Urbano da Encarnação, 
que teve feitorias na barreira de Ipiranga, no 
lugar Sacado, na barreira de Arimã, abrindo 
vários lugares e erguendo até capelas. 


Diz Napoleão RiprirRO que a origem dêsse 
nome foi haver um índio de Manoel Urbano 
cortado um pé, exclamando:  “Canutama”!, 
que significa — cortar o pé (“Heróis do 
Acre”, 1930, págs. 228-9). 


O geógrafo inglês CHANDLESS ainda o en- 
contro alí em 1864, onde passou quinze dias, 
a espera de um de seus filhos — para lhe ser- 
vir de intérprete entre os Ipurinás. (A. RAI- 
MONTI, cit., pág. 312). 


A mesma lei n.º 265, de 15 de maio de 1873, 
que criou a freguesia de N. S. de Nazaré do 
Ituxi (Labréa), estabeleceu a de S. João do 
Arimã, limitando-a, pela parte de baixo com as 
de Codajaz e de Manáus (39). 


Em 1879, a lei n.º 436, de 26 de maio (admi- 
nistração Maracaju) erigiu em freguesia sob 
a invocação de N.S. de Nazaré, o povoado 
Nova-Colônia de Bela Vista, com sede na ter- 
ra-firme de Canutama, porém, somente a lei 
n.º 22, de 10 de outubro de 1891 (administra- 
ção Taumaturgo de Azevedo), elevou à vila a 
antiga freguesia com o nome de Canutama, ins- 
talando-se vila, municipio e têrmo, a 10 de se- 
tembro de 1892 (40). A lei n.º 133, de 5 de 
outubro de 1895, alçou-a à categoria de cidade, 
sendo a comarca suprimida pela lei n.º 1.126, 
de 5 de novembro de 1921, e anexada à de La- 
bréa, segundo o des. Gaspar Guimarães Con- 
forme a “A Manhã” referida, a sede do mu- 
nicípio e da comarca, foi transferida por lei 
n.º 1.374, de 4 de janeiro de 1928 (41), sendo 


(39) Desembargador Gaspar Guimarães, cit., 
pag. 94, 
(40) Gaspar Guimarães, cit. págs. 94 e 207; 


Ra: Manhã”, cit., pág. 24; Divisão Administra- 
tiva do Brasil (1911), cit., pag. 13. 


(41) Op. cit., págs. 94 e 207; Artigo cit., 
pag. 24. 


as 
x 


q À 
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restabelecido o município por ato n.º 234, de 6 
de fevereiro de 1931, tornando à cidade pelo 
decreto-lei estadual n.º 68, de 31 de março de 
1938 (42). 


A lei n.º 799, de 22 de junho de 1889 (admi- 
nistração Oliveira Machado), declarou que os 
limites da capital se estendiam, no rio Purus, 
até a boca do Uniafarrá, pela margem direita e 
pela esquerda, até o igarapé Anipaissé (43). 


Como se vê, levou 30 ou mais anos para che- 
gar à vila e apesar de mais antiga do que 
Labréa, dezenove anos, esta superou em im- 
portância comercial e política. 


Já foi mui florescente, sendo, hoje, deca- 
dente, havendo contribuido bastante para o seu 
antigo progresso o general Jacinto Botinelli. 


Chegou a ter 500 habitantes na sede (44), 
tendo o município, presentemente, uma popu- 
lação de 15.195 habitantes, com 97.823 km2, 
achando-se a sede a 45 metros de altitude sôbre 
o mar e distante de Manaus 761 milhas (45). 


BÔCA DO ACRE — O decreto n.º 67, de 
22 de outubro de 1890 (administração Augusto 
Ximeno de Villeroy), desmenbron de Labréa 
o município de Antimari; a partir da boca do 
Inauní e de um ponto fronteiro à dita boca, até 
os limites com a Bolívia, limite êste alterado 
pela lei n.º 24, de 10 de outubro de 1891, até a 
boca do rio Acre, e restaurado pela de n.º 340, 
de 13 de agôsto de 1901 (Silverio Nery), vol- 
tando ao Inauini (46). A vila foi instalada 
a 8 de dezembro de 1890 (47). 


Pelo decreto n.º 95-A, de 10 de abril de 1891 
(Administração Eduardo Gonçalves Ribeiro), 
a vila e têrmo foram elevados à comarca, sen- 
do extintos pela lei n.º 110, de 28 de março de 


(42) “A Manhã”, cit., pág. 24. 
(43) Gaspar Guimarães, cit. págs. 94 e 203. 


(44) “Geografia do Brasil” (1822-1922) da So- 
ciedade de Geografia do Rio de Janeiro, vol. IX; 
“Corografia do Amazonas” por Lopes Gonçalves, 
(1.º Parte); José Paravicini “Relatório”  cit., 
(1900), pág. 70. 

(45) “A Manhã”, cit., pág. 24. Grande parte 
do município, sem a séde, passou a constituir o Ter- 
ritório Federal do Guaporé (Decreto-lei n.º 5.812, 
cit.): já revogado pelo Decreto-lei n.º 6.550 de 31 
de maio de 1944, como vimos a nota 38 dêste capi- 
tulo. 

(46) G. Guimarães, cit., págs. 94, 198 e 199. 
“a Manhã”, n.º e pãgs. cits. 


(47) “Amazonas”, de 14 de fevereiro de 1891. 


1895, bem como o município (48). A lei nú- 
mero 166, de 15 de maio de 1897, restaurou-os, 
sendo reinstalada em 1 de agósto do mesmo 
ano, com a denominação de vila Floriano Pei- 
xoto (49). 


O decreto n.º 232, de 1898, trasladou a sede 
do município para um planalto à margem es- 
querda do rio Purus. Por ato n.º 3.462, de 2 
de maio de 1934, a sede do município foi trans- 
ferida para Boca do Acre, que a vista do ato 
n.º 3.331, de 27 de março do mesmo ano, teve 
categoria de vila. 


Elevada à cidade por fórça do decreto-lei 
n.º 68, de 31 de março de 1938, passou o mu- 
nicípio a denominar-se Santa Maria da Boca 
do Acre. Com a publicação do novo quadro 
territorial do Estado, a vigorar no quinquênio 
de 1 de janeiro de 1939 e 31 de dezembro de 
1943, teve reduzido o nome de comarca, têrmo 
e município para “ Boca do Acre” (50). 


A superfície do município é de 25.605 km2, 
achando-se sua sede na altitude de 105 metros 
e distante de Manaus 1.497 milhas (51). 


O recenseamento de 1920 apurou, no munici- 
pio, 13.717 habitantes, e o jornal — “ A Ma- 
nhã”, na edição citada, registrou 13.548 almas, 
vendo-se, assim, que a população não tem au- 
mentado. 


Estes foram os povoados do Purus que al- 
cançaram a categoria de vila, cidade e comarca. 
Entre outros aldeiamentos, podem citar-se: 
Beruri, Sebastopol, Cachoeira, Camiahã, Qui- 
minhã, Terruhã, Assaituba, Sepatini, Pro- 
vidência, Paraiso, Baluarte, onde havia esco- 


Asa)" 


Rio Ituxi ou Iquiri — Quem primeiro se re- 
fere a êsse tributário do Purus € o geógrafo 
francês Fr. Castelnau, pela boca de Joaquim 
Bruno de Souza, grafando-o de Ttuss (Obr. 
cit. vol. V, pág.93 (1843-7); voltando de sua 


G. Guimarães, cit., págs. 94 e 206; “ Di- 
visão Administrativa do Brasil”? cit., pág. 1450 CA 
Manhã”, n.º e pág. cits. Motivou êsse ato do 
Govêrno Estadual, haver o intendente municipal 
Manuel Felício Maciel se rebelado contra as auto- 
ridades estaduais, impedindo que. se fizesse a arre- 
cadação das rendas municipais, etc. (Mensagem do 


(48) 


Governador E. Gonçalves Ribeiro, de 10 de julho 
de 1895, pág. 3.786). 

(49) “Divisão Administrativa do Brasil”, cit. 
pág. 14; “A Manhã”, n.º e pág. cits. 

(50) “A Manhã”, n.º e pág. cits. 

(51) “A Manhã”, n.º e pág., cits. 

(52) A. €C. Ribeiro Bittencourt — Op. éitas 
pág. 66. 
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foz o explorador João Rodrigues Cametá, an- 
tes de 1850, ultrapassando-a de muito Serafim 
da Silva Salgado, Manoel Urbano da Encar- 
nação e outros que se lhes seguiram. 


Manoel Urbano foi mandado explorar o 
Ttuxi para ver se descobria passagem para O 
alto Madeira, em 1864, porém, em vez disto, 
penetrou no rio Mucuim, saindo no salto do 
Teotonio, no Madeira; só cursando um pe- 
queno trecho daquele quando dalí retornou, por 
se ter acabado os mantimentos (A.C.R. Bit- 
tencourt, cit., p. 25), depois de setembro de 
1864, (Relat. de Silva Coutinho, de janeiro de 
1865). 


Em 1864, era diretor de índios no Ituxi, Je- 
suino da Costa Fonseca (Relat. do Eng. Silva 
CouTINHO, ao Prete. da Prov., de 1864 (vol. 
III, Anexo D, pág. 181). 


O seu curso é quase paralelo ao do Acre, 
calculada a sua extensão em cêrca de 500 k. 
(H. de Souza SyLvestrre — “ Bacias Hidro- 
sráficas dos Rios Amazonas e Prata” (1923), 
pág. 36). A.R. Pereira LaBRrÉA, que o explorou 
de 1872 a 1883, repetidamente, com o intuito 
de encontrar uma comunicação para o rio 
Beni, percorreu-o numa extensão de 600 km,, 
adiantando, porém, que o rio tem um curso su- 
perior a 700 quilômetros (53). (“ Conferência 
sôbre o rio Ituxi (1888), in Rev. da Socie- 
dade de Geografia do Rio, pág. 117). 


Lasre quando subiu o Purus, em 1869, quis 
ficar na bôca do Ituxi, onde desembarcon, com 
o fim de explorá-lo, não o fazendo por ter se 
oposto Braz da Encarnação, filho de Manoel 
po: que alí morava (A.C.R. Bittencourt, 

, págs. 35 e 36) (54). 


O vapor “ Madeira” que o conduziu voltou 
da foz do Ituxi (Op. cit., pág. 37); conseguin- 
do Labre que dois vapores subissem suas águas 
até a bôca do rio Curykethé, a 320 k do Purus, 
em maio e junho de 1884, iniciando, então, o 
seu povoamento para o trabalho da goma elás- 


(53) Pelo 


mapa do referido MASO o rio tem 
até o pórto dz p 
ou sejam 511 quilômetros, parecendo se achar ainda 


na metade do seu curso. Se o traçado do dito mapa 
não tiver falhas, a extensão do rio poderá ser esti- 
mada em cêrca de mil quilômetros, dependendo tudo 
de ser a sua parte superior composta de estirões 
maiores do que na inferior. 


(54) O norte americano A. Piper diz que chegou 
a boca do TItuxí em abril de 1871, donde voltaram 
os seus companheiros para Manaus, prosseguindo 


ele viagem para o alto Parus depois de fazer 
alguns preparativos, acompanhado de sua espôsa e 
de alguns índios. (A. RAIMONDI, “EI Perus, 
ERR UI, pags 599) 


tica, montando alguns estabelecimentos, de 
modo que em 1888, a sua população civilizada 
alcançava a cifra de 200 almas, calculando a 
selvagem de 8.000 indivíduos a mais, no rio 
Ituxi e seus afluentes (pág. 118-119). 

Ribeiro BITTENCOURT diz que não longe de 
sua foz, à margem direita (55), existiu uma 
missão dirigida por Franciscanos Observantes, 
destinada à catequese de índios, cuja fundação 
parece ter sido em 1878 (Op. cit., p. 66), fato 
este confirmado pelo Relatório do Prete. Bm. 
de Maracaju, de 25 de agósto de 1878, pág. 49, 
que adiantava estar incumbido de sua direção, 
o padre Matheus Canioni; havendo ali uma 
sub-delegacia de polícia desde 1877. (Relat. 
do Prete.) Jacy Monteiro, de 26 de maio de 
1877 (vol. V, pág. 703). 

O Coronel Luiz Gomes que, desde 1872, se 
achava negociando em Canutama, fundou pou-: 
co acima da embocadura do Ituxi, o lugar São 
Luiz de Cassianã, em 1876, contribuindo para 
o desenvolvimento do comércio, exploração de 
seringais e introdução de braços para o tra- 
balho (A.C.R. BrrTENCOURT, cit., 82 e 
83); devendo-se-lhe a real exploração e sanea- 
mento do Ituxi e afluentes de quem mandou 
levantar a planta (pág. 83); ocupando sua 
casa comercial cêrca de mil pessoas, produzin- 
do, anualmente, 700 mil toneladas de borracha; 
tendo sido o verdadeiro continuador do Coronel 
Labre não só nesse rio, como no município. 


Em 1904, foram criados dois distritos dentro 


do rio Ituxi. (Dec. n.º 655, de 18 de janeiro 
de 1904). 


O Presidente Alarico José FuRrTADO refere 
que encarregou o engenheiro Alexandre Haag 
dos trabalhos preparatórios da estrada que de- 
veria partir das margens do Ituxi às do Beni, 
na Bolívia, designando para auxiliá-lo Francis- 
co Gonçalves Pinheiro, que partiu a 17 de 
janeiro de 1882, de Manaus. (Exposição de 7 
de março de 1882); trabalhos êsses que se 
achavam suspensos logo em seguida como alu- 
de o Presidente Paranaguá, na sua FALA de 
25 de março citado. Essa estrada foi autori- 
zada (estudos e explorações) pela lei n.º 449, 
de 6 de fevereiro de 1880, já tendo 76 km. ex- 
plorados, ao lado do Pussiari, afluente do 
Ituxi; começando os campos dêsse nome a 
58 k de distância da margem do Purus, tendo 
sido suspensa a exploração em abril de 1882, 


(55) Pelo mapa cit. de MASO, o lugar Missões 
Eis entre os igarapés Mamiá e Tamiciã, a umas 18 
milhas da foz do Ituxi. 


“ devido a forte invernada. (Rel. de 25 de mar- 
ço de 1883, pág. 87) (56). 


Os trabalhos prosseguiram sob a direção do 
dito engenheiro, tendo Braz da Encarnação 
partido para isso, em setembro de 1883, com 
muitos índios Ipurinãs. (Rel. do dito Presi- 
dente, de 16 de fevereiro de 1884, pág. 69). 


RIO ACRE 


NOME — Os mais antigos desbravadores 
da região registraram o nome de Aquiri (en- 
genheiro J.M. Silva CourinHo, que fala em 
nome do seu primeiro explorador o prático 
Manoel Urbano da Encarnação — Rel. de 24 
de novembro de 1861, ao Presidente Carneiro 
da CUNHA, vol. II, pág. 804); PrpEr, cit. por 
A. Raimonoi “ El Peru”, t. III, pág. 590; W. 
CHAaNDLESS — “Notas sôbre o rio Purús” 
(1868), págs. 1, 7, 14 e 15); assim como his- 
toriadores e chefes de govêrno — Tavares 
Bastos — “O Valle do Amazonas” (1866), 
pág. 262; M.F. Paz Sornan — “ Diccionario 
Geográfico Estadístico del Perú” (1877); Ba- 
rão de Marajó — “ As Regiões Amazônicas” 
(1890), págs. 98-99); A.C.R. BrTTENCOURT — 
“O Município de Labréa” (1918), pág. 19; 
Relat. do Presidente A. de B. Cavalcante 
Albuquerque e LacernA, de 8 de maio de 1865, 
págs. 255, 256). Ruy BarBosa denominou-o 
Aquiri ou Acre (“O Direito do Amazonas ao 
Acre Setentrional” (1910), vol. II, pág. 204; 
bem como Augusto PLANE — “LL” Amazonie” 
(1903), pág. 162). Acre foi grafado entre 
outros por German SricLicH — É Diccionario 
Geogr. del Perú” (1922), vol. I; e Avelino 
de Medeiros CHaves — “ Exploração da He- 
vea no Território Federal do Acre” (1913), 
pág. 7. O Barão de Marajó também es- 
creve — Aquiri, por corruptela Acri ou Acre. 
(Obr. cit., pág. 94). O cônego Raymundo 
Ulysses de PENNAFORT anotou Aquiri ou Akre 
— “Brasil Pré-Histórico” — Fortaleza, 1900, 


err Aida 


(56) O jornal “Amazonas” de 26 de outubro 
de 1881. diz que está realizada parte da exploração 
da projetada estrada de Labréa ao Beni, tendo o 
coronel Labre feito uma excursão em 45 dias, per- 
correndo 90 milhas de florestas na direção INR is 
não a concluindo. 


O que é fato é que em 1894 o deputado Boti- 
nelly ainda pedia informações sôbre o projeto 41 
do ano de 1893, que votava 50 contos para a aber- 
tura de wma estrada, entre os campos de Pussiary 
e o rio Beni. (Anais da Assembléia Legislativa do 


Amazonas (1894), pág. 16). 


= fo/ = 


O coronel A.R.P. LaBrE adianta que os ín- 
dios “ Cannaranas”, o chamavam Muchanguy 
e os “Ipurinans” Uakiry (“ Conferência sôbre 
o Purus, M. de Dios e Acre”, in Rev. da So- 
ciedade de Geogr. do Rio — Tomo IV (1888), 
pág. 114). 


O nome que os exploradores brasileiros en- 
contraram provinha do dialeto ipurinã, falado 
pelos índios que habitavam a região em que de- 
sembocava êsse rio, nome êste que foi se tran- 
formando ou corrompendo de Uzwákiirii, Uaki- 
ry, Aquiry, Aquiri, Agri, Akre, Acri até che- 
gar a Acre (57), que bem ou mal se cristali- 
zou, e hoje, é repetido e grafado sem modifi- 
cação alguma, tornando-se famoso por ter sido 
dado pelo Govêrno do Brasil ao território fe- 
deral que alí implantou desde 1903, em conse- 
quência das lutas patrióticas travadas pelos 
seus ocupantes contra a república da Bolívia. 


Sua significação não é bem sabida, contudo, 
ensina Julio Prinkxas: “ Aqui” em linguagem 
dos índios peruvianos entre o Beni e o Madre 
de Dios quer dizer — pau, madeira — Aqui-da- 
espinho, Aqui-candudu-tronco, Aqui-cha-ramo; 
e ari ou are, sinônimo talvez de Eré, da língua 
geral, é uma exclamação. (Relatório sôbre a 
E.F. Madeira-Mamoré, 1885), pág. 85. 


“ Aqui-aré, portanto, pode traduzir-se “oh 
quanta madeira”, e dessa exclamação natural- 
mente deriva o Madeira seu nome atual, bem 


(57) Diz Napoleão Ribeiro que, devido a atitude 
do comandante do Anajas em querer baixar logo ao 
pôr em terra o último volume, João Gabriel teve que 
escrever ao visconde de Santo Elias apressadamente 
e apesar de ter boa letra, tais graratujas imprimiu que 
a sua carta, no escritório do Pará, passando de mão 
em mão. para se verificar (pág. 35) o nome do 
lugar foi decifrado — ACRE e o AQUIRY passou 
a ser mesmo Acre. (Obr. cit., pág. 36). 

Neutel Maia narra em carta que os selvícolas in- 
formaram a João Gabriel que o rio se chamava 
Aquiry, resultando daí o nome de Acre por que éle 
ao escrever para os seus patrões, em Belém, grafou 
&Acri?. Neutel acrescenta que Elias José Nunes da 
Silva e Cia., os patrões, mostraram a correspondência 
do aviado a êle Neutel. 

Segundo POLAK, os Ipurinás chamam o Aquiry, 
aten (SO, js P. RIVER e 6: TASTEVIN 
— “Tes Tribus Indiennes des bassins du Purús et 
du Juruá — in “La Geographie”” — Paris — maio 
= 1927 — pág. 455). 

Emilio Falcão no seu “Album do Acre” (1906- 
1907) diz: O nome de Acre é uma corruptela do 
nome primitivo, de que teve conhecimento o comércio 
do Pará, por carta do explorador”. (pág. 2). 

O dr. Francisco de Paula de Assis e Vasconcellos, 
ex-interventor no território do Acre, disseme em pa- 
lestra que o seu pai Francisco Assis Vasconcellos, 
explorador e proprietário de seringais no rio Yaco, 
conheceu muito João Gabriel e contava que este es- 
creveu na carta ao Visc. de Santo Elias — Aqri, 
julgando estar certo; pois, pronunciava — Aquin. 
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como o seu antigo de Ucayare, como degenera- 
ção de Aqui-are, Uqui-are, Ucai-ar?”” (o in- 
dio exprime o à final aspirado de forma a dei- 
xar a dúvida se é um e ou um à que deve ser 
escrito). 


Ao menos, CHANDLESS nos seus apontamen- 
tos sôbre êste rio, menciona os “labirintos de 
paus, fincados no fundo ou encalhados que às 
vêzes por 200 ou 300 braças ocupam tóda a 
largura do rio”, dificultando (pág. 85) a na- 
vegação, ficando assim justificada a denomina- 
ção rio — Aquiri. 

Outros querem ver na palavra Áquiri — 
Rio dos troncos, no que J. PINKAS não vê ra- 
zão (58). (Relat. cit., pág. 86). 


NASCIMENTO — Manoel Urbano da En- 
carnação foi quem primeiro o cursou na sua 
torna viagem do alto Purus, em 1861, por es- 
paço de 20 dias (W. CHANDIESS, cit., pág. 1 e 
14); não alcançando suas nascentes por falta 
dágua conseguindo, em seguida, o geógrafo 
inglês W. CHANDLESS, ir mais adiante, em 
janeiro de 1855, navegando no rio Aquiri 406 
milhas até que (pág. 260) êle estreitou-se tor- 
nando-se razo; determinando a última posição 
a que chegou, a do rio Maloca — 11º3'17” 
Lat. S. e. 27º Long. O.. de Rio de Janeiro 
(Tav. Bastos — “O Valle do Amazonas”, 
pág. 262); sendo sua origem mo lado oriental 
dos Andes que dividem o Urubamba, e o seu 
curso no território peruano de E. para O. na 
extensão de 50 léguas (27814 k). (M. F. Paz 
SoLDAN — “ Dicionário” cit. (1877). 


Só mais tarde, a Comissão Mista Brasilei- 
ro-Peruana, em 1922, estabeleceu definitiva- 
mente a sua nascente, tendo sido determinada 
como iniciada aos 10º56'052.33 de Lat. S. e 
7º31º 4828 de Long. W. Greenwich (59). 


P. Fawcer, em 1907, encontrou 11º05'00” na 
Cachoeira Inglesa e 11º04'05” na Cachoeira 
dos Vespas 70º15'26" e 70º09'06” de Long. 
W. Greenwich (Mapa Masô). 


(58) A professora Tsolina Seixas LANDIM em 
discurso pronunciado a 6 de agôsto de 1929, num 
grupo escolar da capital do Território, diz que o rio 
Acre, conhecido antes por Nasaúhano, rio da água 
amarela ou Aqueri, dos ipurinãs, significa rio do 
ouro. (O ACRE, de 1 de setembro de 1929. pág. 3). 

Tgwiri significa — água quieta, calada — (Gui 
lherme da Cunha Corrêa (Carta, que me dirigiu a 
9 de agósto de 1923, pág. 5). 


AG) Esta é a posição do marco da nascente do 
rio Acre (RELAT. do Ministério do Exterior de 
1922-1923, cit., pág. 185), cuja altitude é de 356 m,5. 
(REL. do Ministério do Exterior de 1927, vol. II, 
pág. 56). 


Sua extensão, conforme o mapa de J.A. 
Masô (1907-1917) é de 509 milhas até cerca 
de 70º30' de Long. W. Greenwich, acima da 
confluência do igarapé Mantes, ou sejam 942 
quilômetros (60). 


EXPLORADORES — Serafim da Silva 
Salgado que subiu o Purus em 1852, foi o pri- 
meiro explorador conhecido que passou pela foz 
do rio Acre, mas, sem se referir ao mesmo. 
Alude ao rio Canaquiri, “cujas vertentes nas- 
cem nos campos do Madeira”, transpondo a 
sua barra de 12 de setembro e ficando os mo- 
radores daí para o alto admirados de verem 
pessoas civilizadas por aquelas paragens, o que 
nunca se dera anteriormente. (Relat. cit., 
pág. 263). 


Segundo o mesmo relatório, Salgado gastou 
de subida 153 dias, dos quais não andou onze, 
dando assim uma média por dia de 12 milhas 
para alcançar o ponto extremo a que chegou 
— foz do Arraia, segundo dizem, numa exten- 
são superior a 1.700 milhas da foz do Purus. 


Não encontramos nenhum rio com êste nome, 
a não ser abaixo da boca do Acre umas 100 
milhas e acima da do Pauini, umas 10, o lugar 
denominado Conacuri, no mapa de J. A. MasôÔ 
que Napoleão Rrserro também registrou como 
seringal. (Op. cit., pág. 256) ea que A. €. 
R. BITTENCOURT se refere como distrito poli- 
cial criado em 1901, entre os rios Pauíni e 
Inauini (Op. cit., pág. 63). 


É o único que se aproxima de Canaquiri, 
no tocante ao nome. 


Das informações de Salgado, porém, não se 
pode aceitar êsse lugar ou um pequeno igarapé 
que existe nas imediações como o verdadeiro 
Canaquiri, pois êle diz que o rio nascia para 
os campos do Madeira, o que dá a entender 
que só poderia ser um dos grandes afluentes da 
margem direita, como sejam o Aquiri, Oo 
Hiuacu ou o Chandless. 


| (60) Pelo mapa de J. Placido de 
rio Acre tem até Nazareth, acima da boca do 
igarapé Bahia 690 k. a 11º00º de Lat. S. e a 
68º50'00 de Long. W. de Greenwich — (Planta 5). 


Pelo mapa de J. A. Masô da boca do Acre até 
a do igarapé Bahia são 713 quilômetros. 


CASTRO, o 


. Segundo o Relatório do chefe da Comissão Bra- 

sileira de Limites com o Peru, almirante A. A. 

Ferreira da Silva, a distância da foz do Taverija à 

nascente principal do Acre, é de 167 k. 514 m, 47. 

(REL. do Ministério do Exterior, 1927, vol. II,. 
pág. 57) e, conforme MASO citado laverija dista da 

boca do Acre, 452 milhas, ou sejam 837 k., 104 m., 

pelo que temos uma extensão para todo o Acre, de 

1.004 k., 618 metros. 


O Aquiri seria o mais aceitável pela seme- 
lhança do nome, mas, pela descrição da viagem, 
êle o deveria ter passado uns 5 dias antes do 
fim de agôsto, e o Hiuacu cêrca do dia 5 de 
setembro. 

Resta o Chandless que, atendendo-se a dis- 
tancia que o separa da boca do Acre, e a pas- 
sagem aí a 26 de agôsto, andando 12 milhas 
por dia, daria justamente para o alcançar a 12 
de setembro, data que Salgado registra como 
transpondo a barra do Canaquiri. 

Há uma circunstância que dá a entender tra- 
tar-se do Aquiri, é a dos indígenas residentes 
acima do Canaquiri ficarem admirados com a 
presença de pessoas civilizadas na comitiva de 
Salgado, o que não ocorrera anteriormente. 

Como já descrevemos, ao tratar da explora- 
ção do rio Purus, os próprios coletores de dro- 
gas, antes do meiado do século XIX não davam 
notícia de outro rio além do Pauini, parecen- 
do, assim, que a surpreza dos índios ao verem 
a expedição, em 1852, deveria ser nas imedia- 
ções do Aquiri e não no longínquo Chandless, 
quase 600 milhas, além. 

Também há um outro indício favorável ao 
rio Aquiri, W. Chandless que percorreu o rio 
Purus até suas nascentes e o primeiro que o 
fez cientificamente, 12 anos depois de Salgado, 
diz que êste viajou cêrca de 1.300 milhas, dis- 
tância essa que fica nas proximidades da boca 
do Hyuaci (Mapa MAsô). 

Sendo assim, êle só andou cêrca de 5 milhas 
por dia da boca do Canaquiri ao último ponto 
alcançado (61). 

O descobridor do Acre e seu primeiro explo- 
rador foi o denodado sertanista Manoel Ur- 
bano da Encarnação que, na sua viagem de 
1861, penetrou no dito rio, onde navegou vinte 
dias. Tendo a exploração no Purus se dado 
de fevereiro a 19 de novembro dêste ano. 
(Relat. do Presidente Carneiro da CuNHA, de 
3-5-1862, pág. 692), o Acre deveria ter sido 
devassado em outubro, tendo Manoel Urbano 
voltado segundo uns por falta dágua (CHAN- 
DLESS cit., pág. 14), e conforme o engenheiro 
Silva Coutinho que, reduziu a relatório a sua 
viagem, “por verificar que O rio não se comu- 


(61) Artur Reis diz que S. Salgado voltou “do 
aldeiamento dos Cocamas, que habitavam o alto rio, 
talvez além do Acre em situação ainda não deter- 


minada (Hist. cit., pág. 208). 
Ruy Barbosa refere que Serafim subiu o rio 
Purus até 2.100 k. (Obr. cit, (1910), vol. pis 


pág. 48). 

Elisée Reclus também fala em 2.100 k. (“Estados 
Unidos do Brasil” — Trad. de R. Galvão, (1900), 
pág. 41.). e o Cônego Francisco Bernardino de 
Souza em 1.300 milhas, (“Pará e Amazonas”, (1874) 


pág. 81.). 


| | E qi 


nicava com o Madeira”, segundo lhe informa- 
ram. (Relat. de 24-nov.-1862, pág. 804). 


Nas margens do Aquiri encontrou o explo- 
rador dois esqueletos de grandes dimensões, 
dos quais trouxe duas vértebras, uma costela 
e dois dentes, lançando a costela ao rio porque 
a canoa não a acomodava. (Relats. cits. dos 
Presidentes, vol. II, pág. 802). 


CHANDLESS fala que Manoel Urbano pouco 
passou do rio das Pontes (62) (10º36' L.S.). 
(“ Apontamentos sôbre o rio Aquiri — Ane- 
xo N. do M. Agricultura de 1866”, pág. 2). 

Seguiu-se o geógrafo inglês William CHAN- 
DLESS que fez a viagem ao Purus de junho de 
1864 a fevereiro de 1865, esclarecendo que os 
índios Hipurinás que habitavam entre o Paui- 
nim e o Aquiri eram mansos e trabalhavam a 
maior parte do ano com Manoel Urbano ou 
com os seus filhos na extração de salsaparrilha. 
(“ Notas. sôbre o rio Purus” (1868), pág. 6). 

Calculou a distância da foz do Purus à do 
Aquiri em 1.104 milhas e a posição astronô- 
mica desta em 8º45'6” de Lat. S. e 67º21'30” 
de Long. W. de Greenwich e a altitude acima 
do nível do mar — 364 pés (pág. 15). 

Nos “ Apontamentos sôbre o rio Aquiri”, 
do mesmo engenheiro inglês anexo ao Relat. 
do Ministtério da Agricultura de 1866, diz êle 
que viajou de 5 a 30 de setembro, nesse rio, 
numa distância de 260 milhas, sem a menor 
dificuldade, estreitando-se o rio 5 ou 6 milhas 
acima da confluência com o riozinho das 
Pontes, na Lat. de 10º36', mudando de rumo 
depois do paralelo de 11º, e aí em vez de estrei- 
tar-se, alarga-se, e as praias tão escassas abai- 
xo, aí são numerosas (pág. 2). 

Em alguns lugares do Aquiri encontrou Tós- 
seis que, o sábio professor ÁGAssIZ examinou, 
verificando ser de formação da época cretácea 
(nág. 1), e na parte que acompanha o paralelo 
11º deparou com 2 tribos selvícolas, cujos no- 
mes não conseguiu(pág. 3). 

Alcançou o paralelo de 11º2º Lat. S. e 
24º47' de Long. O. do Rio de Janeiro, achan- 
do que a distância da foz do Aquiri à do En- 


(62) Diz o mesmo eeógrafo inglês que da foz 
do Aquiri à do das Pontes eram 214 milhas. (pág. 5). 

Pelo mapa de J. A. MASO o rio que mais se 
aproxima do denominado das Pontes é o Riosinho 
do Rôla, logo acima da cidade de Rio Branco que 
está a 185 milhas da foz do rio Acre. 


Napoleão Ribeiro adianta que Manoel Urbano pro- 
vavelmente alcançou Xapuri, (“O Acre e seus 
Heróis” (1930), pág. 13); o que parece mais acei- 
tável, uma vez que Chandless afirma se encontrar O 
rio das Pontes a 10º36' Lat. S., latitude aproximada 
da foz do Xapuri, ao passo que o riozinho do Rola 


se acha nas proximidades de 10º (Mapa do A. Masô.). 
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dimari, é de 28 milhas; à do Mariapé — 120; 
à das Pontes — 214; à do igarapé Grande — 
263; à do rio das Pragas — 340; à do Eclipse 
— 366 milhas (pág. 5). 

Tavares Bastos diz que CHANDLESS subiu 
o Purus em 1865, e o Aquirí numa outra via- 
gem ao Alto-Purus, navegando no Aquiry 406 
milhas até que (p. 260) êle estreitou-se tor- 
nando-se razo, determinando sua últimaposição 
na foz do rio Maloca, a 11º317” Lat. S. e 
27º Ide Long. O. do Rio de Janeiro (“O 
Valle do Amazonas”, p. 262.). 

O Barão de Marajó também diz que CHAN- 
DLESS subiu até 406 milhas de sua foz, com 1.338 
pés de altura sôbre o nível do mar; ficando o 
rio a que denominou das Pragas a 341 milhas e 
980 pés de altura; a rio Eclipse a 366 milhas e 
1.096 pés de altura (pág. 101), encontrando no 
igarapé da Maloca, 11º3'17” de Lat. S. e 1h. 
48'55” de Long. O. (“ As Regiões Amazôni- 
cas” (1890), pág. 102). 

Mariano Felipa Paz SoLDAN ensina que êste 
rio foi explorado por CHANDLESS em 1867, 
atemtisd Lat en 72.41 94 del Long is 
cuja altura é de 908 metros. (“ Diccionário 
Geogr. Est. del Perú” (1877). 


Pelo mapa do engenheiro J.A. MAsô, os rios 
a que CHANDLESS se referiu, de conformidade 
com as distâncias por êle determinadas e da 
sequência em que os enumera, devem relacio- 
nar-se assim: Endimary, como sendo o atual 
Antimary; Mariapé — o atual Andirá; das 
Pontes — Riozinho do Silveira, ou do Rôla; 
igarapé Grande — o Xapury. 


Quanto aos da Praga e Eclipse, não se pode 
determinar bem, colocando o engenheiro Masô 
o igarapé da Maloca a 499 milhas da boca do 
Acre, mostrando que o explorador inglês foi 
ainda mais adiante. 


O norte-americano Asrael de PrrEr andou 
pela região, não se sabendo se penetrou no 
rio Acre, dizendo, apenas, que esteve no país 
dos Ipurinás, arriba do Ttuxí até o Aquiri, 
construindo uma casa na terra dêles, apren- 
dendo algo do seu idioma, acrescentando que 
eles nunca haviam estado em contato com ci- 
vilizados, nem recebido sua influência. PrPER 
esteve pela primeira vez na região de 1871 a 
1872, chegando à boca do Ttuxi em abril da- 
quele ano, descendo para Manaus em um bote, 
até 7 de setembro de 1872, quando tomou o 
seu vaporzito “El Pioner”, para Manaus e 
Pará. (A. RarMonnI, cit. pág. 590). 

Em 1873 e 1874, tornou ao Purus, mas, loca- 
lizou-se na foz do Araca (Obr. cit., pág 590) ; 
constando no meiado de 1873 que os índios o 


haviam morto, ficando de posse de sua lancha 
a vapor na qual êle fazia suas explorações. 
(Relat. do Prete. Domingos Monteiro Pei- 
xoto, de 25 de março de 1874 (vol. V, dos 
Relatórios, pág. 19). 


A.R. Pereira Lasre que explorou o Purus 
a começar de 1871, num trabalho publicado em 
1872, sob o título “Rio Purus”, já se referia 
ao Aquirí dizendo: Nas margens do Acre, 
na vasante, aparece nas ribanceiras grande 
quantidade de salitre, barros e argilas diferen- 
tes para tijolo, telhas e tôda a sorte de louça 
srossa (pág. 14). Mas só em 1887, êle na 
sua viagem de Labréa ao rio Beni, partiu do 
Madre de Dios (Manutata), em Porto Amparo, 
atravessou os rios Orton (Tauamanu), no 
porto Capa, e Abuná (Caramanu), no porto 
Guarayo (pág. 116), alcançando o Acre (Mu- 
changuy), no dia 30 de agósto, ao meio dia, 
no porto do seringueiro Manoel Joaquim, pas- 
sando ao sítio “Flor de Ouro” de Geraldo 
Correia Lima. (“ Conferência” do dito LABRE 
— in “Rev. da Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro”, Tomo IV — 1888), pág. 114). 


“Plácido de Castro ensina que “acima de 
Pavuna, igarapé da Distração, surge o estirão 
“Flor de Ouro” e o porto deste nome, vindo 
depois a praia do Gavião, porto de Bemífica, 
de João de Oliveira Róla. (“ Navegação do 
Rio Acre” (1907), pág. 18; disposição essa con- 
firmada por Napoleão Rreerro e Genesco de 
Castro, em obras citadas, págs. 278 e 301, 303 
e 307, respectivamente). 


Neutel Mara fundador do seringal “ Em- 
prêsa” em 1882, em notas que nos forneceu 
declarou que “Flor de Ouro” explorado por 
Geraldo Correia Lima, foi onde surgiu em 
1887, o coronel Labre, vindo da Bolívia, e fi- 
ca a montante do Riozinho, conhecido também 
por “do Braga”, do “ Silveira” ou do “ Rôla”. 


Acrescenta LasrE que, até “Flor de Ouro”, 
ou abaixo 18 k., “Nova York”, pequena po- 
voação comercial, na boca do Irary, navegam 
vapores das praças do Pará e Manaus. (Rev, 
Cita pacato) 


O Irary só pode ser o atual Riosinho do 
Rôla antigo do Braga ou do Silveira, confor- 
me o nome do proprietário dêste rio. 


Antes, porém, em 1877, conta Heliodoro 
Jaramito, a Companhia de Navegação do 
Amazonas comissionava um dos seus mais an- 
tigos comandantes, o tenente reformado da ar- 
mada J.A. Soares de Andréa para estudar as 
condições de navegabilidade do Purus e Acre 


, 


a 
” 
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(“ Breve Notícia sôbre os Valles dos Rios Pu- 
rus e Madeira” (1902), pág. PAN 


“Este oficial partiu no vapor “ Andirá”, de 
250 toneladas de arqueação, calando 8 pés dá- 
gua, navio de seu comando”. “ Percorreu cêrca 
de 1.200 milhas no Purus e 170 no Acre (63), 
fazendo as convenientes sondagens”. “?sses 
trabalhos duraram 14 meses sem que ocorresse 
acidente algum digno de menção” (pág. 25). 


“O relatório apresentado à Companhia do 
Amazonas pelo tenente Soares de Andréa, era 
sob todos os pontos de vista favorável à nave- 
gação e opinava pela imediata instalação de 
uma linha regular de vapores entre o porto de 
Belém e o Alto Purus e Acre” (pág. 25). 


E acrescenta JARAMILLO: “f a contar 
dessa época, que coincidiu com a primeira sêca 
do Ceará, que começou a partir do porto de 
Belém vapores abarrotados de carga e de imi- 
grantes cearenses, com destino aos seringais 
ainda virgens do Purus, “seduzidos pela faci- 
lidade com que a praça do Pará abria crédito 
para êste fim e com esperanças de fazer for- 
tuna em poucos anos” (Op. cit., pág. 25). 


Datam, realmente, de 1877 as primeiras notí- 
cias da subida de imigrantes cearenses que ex- 
ploraram os seringais acreanos e povoaram êste 
rio, surgindo, entretanto, dúvidas quanto ao 
ano exato da chegada da lancha a vapor “ Ana- 
jaz” na boca do Acre, na qual subiram os seus 
primeiros desbravadores. 


Para Emilio Falcão (“Album do Acre”, 
1906-1907, pág. 2); Avelino de Medeiros 
Cmaves (“ Exploração da hevea no Território 
Federal do Acre”, 1913, pág. 7); governador 
Hugo Ribeiro Carneiro (“Relatório de ja- 
neiro, de 1928 a outubro de 1929, pág. 5); 
Soares BuLcÃo (artigo no “Correio do Cea- 
rá”, de 12 de agôsto de 1931); Artur REIS 
(“A conquista do Acre” in Anais do 3.º Con- 
gresso Sul Rio Grandense de História e Geo- 
grafia, 1940, vol. 3.º, pág. 2.081); e Joaquim 
Camero (“Carta que me dirigiu em 1937), 
foi a “ Anajaz” comandada pelo piloto Simpli- 
cio Gonçalves, a primeira embarcação a vapor 
que chegou a foz do Acre, no dia 3 de abril de 
1877, conduzindo os intrépidos e arrojados ex- 
ploradores dessa ribeira, destacando-se entre 
outros João Gabriel de Carvalho Melo, o ca- 
pitão José de Matos, Chagas Souza, Alexandre 


(63) Não alcançou o logar em que se acha a 
cidade de Rio Branco, atual capital do Território, 
devendo ter voltado dumas 15 milhas abaixo, cêrca 
do local em que se acha o seringal “Panorama” ou 
“Centro Peruano”, a jusante daquele. 


de Oliveira Lima, que mais tarde se tornaria 
conhecido por “Barão da Boca do Acre”, em 
cujas terras se estabeleceu. 


Para Euclides da CUNHA (“ Notas Comple- 
mentares” ao Relatório apresentado ao Minis- 
tro do Exterior, em 1906, pág. 25; Aníbal 
Amorim (“Viagens pelo Brasil”, 1912, pági- 
na 199); J.A. Masô (“Mapa do Território 
do Acre”, 1917); Napoleão RrzEIRO (É Heróis 
do Acre”, 1930, pág. 17); e Custódio Miguel 
dos Anjos (“Carta dirigida ao Dr. Francisco 
de Paula de Assis Vasconcelos, em 26-2-1928), 
aportou na foz do Acre pela primeira vez um 
vapor em 1878. 


Surge, assim, uma discordância, não só no 
tocante ao ano, como no dia e mês, pois, Na- 
poleão RrseIRO afirma que o acontecimento se 
deu a 3 de fevereiro de 1878. 


É desconcertante a divergência, uma vez que 
Emilio Falcão, Avelino Chaves e Joaquim Ca- 
mêlo, residiram muitos anos, o primeiro e ter- 
ceiro no alto Acre e o segundo no alto Taco, 
ouvindo a narração, conforme assegura Ca- 
mêlo do próprio Alexandre de Oliveira Lima, 
mas, Euclides da Cunha e Aníbal Amorim, não 
iriam assinalar o ano de 1878, como o verda- 
deiro, sem também ouvirem o dito barão da 
Boca do Acre, que ainda existia, além de outros 
desbravadores daquele tempo. 


Napoleão RrBeEIrRO é O mais minucioso dos 
que relatam o fato, devendo estar com a razão, 
mesmo porque, velhos pioneiros da região, co- 
mo Custódio Miguel dos Anjos e João Barbosa 
Marinho, parente êste de João Gabriel, chega- 
dos ao Purus, em 1877, asseveraram-me, pes- 
soalmente, e por escrito, que o acontecimento 
não se deu em 1877. 


Informa Napoleão Rrsemro: “No dia 3 de 
fevereiro de 1878, às dez horas da manhã, fun- 
deou na boca do rio Acre, o vapor Anajaz, da 
Companhia de Navegação do Rio Amazonas, 
sob o comando do piloto Carepa e prático Gil 
Braz da Encarnação, filho de Manoel Urba- 
no — o grande explorador amazonense” — 
(Acrk e seus Heróis (1930); págs .16-17) ; da- 
ta esta antes afirmada em artigo escrito na Voz 
do Acre, de 15 de agôsto de 1927 (Pará-Be- 
lém). E acrescenta: “O Anajaz saiu de 
Belém do Pará no dia 5 de janeiro fretado pela 
firma comercial de E. J. Nunes da Silva e 
Cia., a mais importante da praça da qual era 
chefe o Visconde de Santa Elias, português 
tão amigo da Amazônia que só mesmo a gra- 


tidão recompensaria os seus enormes serviços”, 
(Op. city-pãg. 17). 
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Todo o carregamento do vapor pertencia ao 
comendador João Gabriel de Carvalho Mello, 
cearense — “ desbravador e povoador do 
Acre”, a cujas ordens vinha conduzindo 56 
cearenses, 1 amazonense, 1 paraense, 1 piauien- 
se e 1 português, entre os quais temos êstes 
nomes: Leonel da Encarnação — o amazonen- 
se, filho de Manoel Urbano, e desbravador do 
seringal Arapixi, no rio Purus; Carolino Du- 
tra — o paraense, desbravador do seringal Ca- 
metá; Antonio (pág. 17) Escolastico de Car- 
valho — o piauiense que, de sociedade com o 
cearense Felismino Alves dos Santos, explorou 
o rio Antimari; José Gomes — o português 
explorador do seringal Independência (64), no 
rio Purus; e os cearenses Antônio Geraldo da 
Silva, capitão José de Matos, major Francisco 
Inacio Pinto, proprietário do seringal Bem- 
Posta; capitão Antonio Mariano Pereira de 
Sant'Anna, Alexandre de Oliveira Lima, pro- 
prietário da Boca do Acre e consagrado pelo 
povo com o título de Barão da Boca do Acre, 
parente de D. Mariana, mulher de João Ga- 
briel; Ricardo Alves Carneiro, Francisco Xa- 
vier de Freitas, Jeronimo Correia Padre, João 
de Pontes Nogueira, Francisco Fernandes, An- 
selmo Melgaço. (Op. cit., pág. 18). 


Diz mais Napoleão RrBEIRO que o coman- 
dante Carepa quiz voltar da foz do Pauini, 
tendo reunido sua oficialidade em conselho, a 
qual deliberou dalí voltar. Notificado João Ga- 
briel desta resolução, empregou todos os meios 
suasórios, inclusive farta gratificação e como 
o comandante a nada atendesse, João Gabriel 
resolveu agir com violência e, armando seu 
pessoal, fez o Anajaz subir, embora o coman- 
dante passasse três dias sem se alimentar. 
MO bri Dad 39). 


Napoleão assinala ao tratar do lugar “ Taua- 
riãá Velho”, à margem esquerda do Purus, onde 


+“ 


residia o comendador João Gabriel, que “em 
outubro de 1877 daqui saiu êle para o Ceará 
em busca dos Hercules, que amansaram aquela 
portentosa região”. (Obr. cit., pág. 219). 


Ainda no mesmo livro, ao aludir ao seringal 
“Monte Verde” referindo-se ao proprietário 
deste lugar escreve: “Velho pioneiro acreano 


(64) Diz Custódio Miguel dos Anjos que na 
mesma época em que subiu João Gabriel (1878) 
José Gomes dos Santos, no vapor Teixeira Ruiz, 
alcançou o lugar onde se acha, hoje, o seringal Inde- 
pendência, fundando naquêle tempo o seringal “Tei- 
xeira Ruiz”. (Carta dirigida ao dr. Francisco de 
Paula de Assis Vasconcellos, datada de 26 de feve- 


reiro de 1928, pág. 10). 


Pelo mapa de J. A. MASO, Independência fica 
a cerca de 30 milhas acima da boca do Acre, no 


Purus). 


e o único sobrevivente, tendo chegado em Boca 
do Acre no dia 3 de fevereiro de 1878, no vapor 
“ Anajas”, em companhia de João Gabriel” 
(pág. 246). 


Custódio Miguel dos Anjos, velho cearense 
que trabalhou de 1877 a 1879, em Santa-Helena 
de São Domingos, 50 a 30 milhas abaixo de 
Yutanahã, e explorou em 1880 o igarapé que 
fica acima dêste lugar, e em 1883, adquiriu no 
Yaco o seringal “ Natal”, e desbravou também 
vários seringais no alto Macauã, fixando-se de- 
finitivamente em S. Bento, onde tem exercido 
continuamente, desde 1896, cargos de sub-pre- 
feito dos municípios de Labréa e de Antimari, 
bem como de juiz de paz da comarca de Sena- 
Madureira, no Território Federal do Acre, in- 
forma que foi, em 1878, que a imigração do 
Nordeste veio povoar o alto-Purus até “ Flo- 
res" e o Acre até “Santo-Antonio”. João 
Gabriel aproveitando o ensejo de haver o Go- 
vêrno oferecido passagens gratis, foi ou man- 
dou buscar seus parentes e amigos no Ceará e 
subiu até a boca do Acre, vindo por êsse tem- 
po Braz Urbano, Leonel Antonio do Sacra- 
mento, Casimiro Caldas, Honório Carlos de 
Oliveira, José da Rocha Filgueira, Caetano 
Monteiro da Silva (pág. 10), Domingos Dutra, 
Inocêncio dos Santos, Alexandre José Cidade, 
Francisco dos Santos, que exploraram vários 
eringais. (Carta de 26 de fevereiro de 1928, 
chrigida ao ex-Interventor no Acre, Dr. Fran- 
cisco de Paula de Assis Vasconcelos, pág. 11). 


Hã um outro fator ponderoso que torna mais 
aceitável a versão de 1878. Tendo a grande, 
sêca da década de 1877 a 1880, se iniciado jus- 
tamente em 1877, era mais justo que João 
Gabriel só resolvesse ir buscar seus parentes 
e amigos quando o flagelo climatérico mais se 
acentuasse, justamente pelo meado do ano, não 
sendo possível, por muito diligente que fósse, 
chegar ao dito rio a 3 de abril; sendo mais 
aceitável a informação de que desceu do baixo 
Purus em outubro de 1877 e retornasse no 
princípio de 1878. 


Augusto PLANE diz que o primeiro vapor 
que atingiu o Acre foi q Teixeira Ruiz, em 
18720 (L'Amazonie (1903), pág. 168); mas, 
só encontramos uma referência oficial a êste 
vapor no Relatório do Presidente da Província, 
de 26 de agôsto de 1879, aludindo a sua nave- 
gação no rio Purus (pág. 47). Contudo, 
Custodio Miguel dos Anjos informa que o 
vapor Teixeira Ruiz, subiu na mesma época 
em que viajou João Gabriel. (Carta de 1928, 
CLS pa Sal 


o 
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O Presidente MARACEJU refere que os va- 
pores pertencentes à linha do Purus iam até 
Hyutanahã; tendo, porém, ultimamente, ido 
além, chegando até o rio Aquirí. (Relat., de 
26 de agôsto de 1879, pág. 46). 


O aludido Custodio Miguel dos Anjos refere 
que trafegava desde 1877, de Caxoeira para 
cima uma lancha denominada “ Madeirinha”, 
até a foz do Pauhiny, e Vera-Cruz, a qual, em 
1878, também alcançava à do Acre. Era seu 
proprietário o mulato Manoel da Vera Cruz, 
natural de Cametá (Pará), dono de Hyutanahã, 
que compreendia Caxoeira, e negociava por 
conta própria. 


Além desta lancha havia o comércio feito 
por canoas, acrescenta Custodio. 


Neutel Maia que chegou a Manaus em 1880, e 
dai partiu para o rio Purus, passando quatro me- 
ses no lugar “ Caxoeira”, donde seguiu para o 
rio Acre com Felismino Alves dos Santos, até 
o seringal “S. Felismino”, subindo em canoa 
com quatro companheiros para fundar o seringal 
“ Empreza”, do fim de 1881 para o princípio 
de 1882, pessoa que poderia dirimir a dúvida 
existente nesse particular, quando o ouvi em 
1940, já não se recordava bem do ano certo, 
dizendo que tanto poderia ser em 1877 como 
1878. f£le Neutel chegou a ver a correspon- 
dência dirigida por João Gabriel a Elias José 
Nunes da Silva e Cia., patrões daquele, no 
Pará (Carta de Belém, datada de 7 de janei- 
ro de 1937). 


Em seguida, subiram outros desbravadores 
para o Acre, no vapor 4pihy, sob o coman- 
do de Apuniano Valle, subindo o rio até o lugar 
Santo Antônio, como sejam João Damaceno 
Girão, Heraclito Rodrigues Leite e seus ir- 
mãos Frutuoso, Enéas, José e Antão, Xavier 
Barbosa, Joaquim Francisco de Aguiar, Felis- 
mino dos Santos, Antonio Escolástico de Car- 
valho, Francisco, Inácio Pinto, Neutel Maia, 
Francisco de Oliveira e outros. (N. RIBEIRO, 
ob. cit., pág. 36; Emílio Falcão, Album cit., 
pág. 3; Avelino CHAVES, Conferência cit., pá- 
gina 7). 


Neutel Maia, como o vapor em que viajara 
pertencesse à Companhia Emprêsa Fluvial do 
Amazonas e os irmãos Leite já tivessem se 
utilizado do nome deste navio, Apihy, 
denominou EMPRÊSA a sua exploração, que 
é o lugar onde se encontra Rio Branco, a Ca- 
pital do Território do Acre (Obr. cit., pág. 37), 
e afirma que, dos companheiros de João Ga- 


briel, ficaram uns na boca do Acre, subindo 
alguns o rio Purus e os que penetraram no 
Acre se localizaram até o lugar Antimary, cujo 
rio dêste nome exploraram, sendo o restante 
do rio Acre, desbravado por outras levas de 
imigrantes que se sucederam, de modo gue, em 
1881, já estavam em território atualmente 
acreano, chegando ao lugar onde se acha a ci- 
dade de Rio Branco, do fim de 1881 pata o 
início de 1882, em Xapuri em 1883, e no alto 
Aquiri, por volta de 1886, época em que já 
faziam explorações além da boca do “ Yave- 
rica” ou Javerija. 


Joaquim CAMELO, proprietário de vastos se- 
ringais no alto Acre adianta que, após a primei- 
ra leva de imigrantes, houve grande afluência, 
de exploradores até o rio Antimary, onde pe- 
netraram, entre outros, José Bezerra e Vicente 
Cândido, subindo o rio Acre, Macário Migue- 
lino, Manoel Felício Maciel, Antônio Rodri- 
gues, vulgo “Cotia”, capitão Leite Barbosa, 
Ferreira de Brito, Raimundo Falcão, Francisco 
Fernandes, Ricardo Marques, Aprígio Soares, 
Joaquim Victor, Basílio Gomes de Lyra, Por- 
firio da Purificação Sá, João Isidro, Neutel 
Maia (1882), Pergentino Ferreira, Raimundo 
Sargento, que adquiriu a exploração de outros, 
João Correia, Quintiliano Mesquita, Luiz Som- 
bra, João do Monte, Francisco Antonio, Ma- 
noel Borges, vulgo “Bofe”, Joaquim Alves 
Maia, Odorico, na boca do Xapury, Domingos 
Dutra, Vitorino Maia, prêto Lucas, Miguel 
Nogueira de Queiroz, que completaram a ex- 
ploração do Xapury; Ferreira de Araujo, Ma- 
nuel de Oliveira, Manuel Firmino Bandeira, 
Antônio Brasil, João Alves de Oliveira, capi- 
tão Carvalho, Euclides Bussons, Jm. Antônio 
de Sousa, Manuel Alves Ferreira, no rio Acre; 
tendo completado a exploração do “ Riozinho” 
acima de Emprêsa, o português Dias, Vieira 
Braga e João Róla. (Carta que me dirigiu, 
em 1937). 


Depois disto, apareceram no alto Acre Cláu- 
dio Farfan, Miguel Roca e Jesus Roca, boli- 
vianos; Deofanto Reatigues, peruano; Wen- 
ceslau Salinas, chileno, e Hemeterio Ruiz, pa- 
raguaio (Carta cit.). 


£ um boliviano ilustre quem afirma: 
“.. si se tiene en cuenta el incremento de la 
riqueza de varios de nuestros rios del Noroeste, 
explorados y explotados en beneficio de indus- 
triales brasileãos y del tesoro del Estado del 


SA 


Amazonas.” (65). (Manuel V. BALLIVIAN — 
“Demarcacion de Limites con los Estados 
Unidos del Brasil”. (Documentos compilados 
y traducidos por...), 1897, La Paz), pág. 11. 


Assim, continuava a exploração de serin- 
gais, e ainda no comêço do século XX, Plácido 
de Castro adquirindo o Capatará, procurou rei- 
vindicar-lhe os limites; e nas extremas da 
Bolívia delimitadas pelo Tratado de Petrópo- 
lis, entrando na selva inculta, além do Rapir- 
ran, fez explorações de terrenos baldios tão di- 
latados, num largo trecho do rio Abunã, que 
logo se constituiu possuidor do maior seringal 
da região, sendo que no Brasil lhe ficava só- 
mente a décima parte (66) déle. (Soares 
BuLcão — “ Plácido de Castro” — artigo no 
jornal “ Alto-Purus”, de 9 de agósto de 1914. 
(Senna-Madureira). 


O Padre Armentia, nas suas explorações na 
bacia do Madre de Dios, em companhia de An- 
tenor Vasques, alcança o Maurini, na lat. S. 
de 11º35”, a 4 de novembro de 1884, e supondo 
fôsse o Acre, anunciou esta descoberta ao go- 
vêrno, havendo, porém, reconhecido o engano 
quando ao descer o rio achou-se no Beni. (Juan 
Francisco VeLarDE “ Conferência na Sociedade 
de Geografia do Rio de Janeiro, de 28 de ju- 
nho de 1886; “Rev”. da dita Sociedade, To- 
mo II, 1886, pág. 136). 


Segundo Neutel Mara, os bolivianos só apa- 
receram no Acre depois que o Coronel LABRE 
publicou um trabalho sóbre a sua viagem ao 
Beni (1887), onde mostrava o roteiro da mes- 
ma, ante o que, o coronel J.M. Pano, que 
fundou Riberalta, veio mais de uma vez às 
margens do Acre, saindo em “Flor de Ouro”, 
como o sertanista brasileiro. (Carta, cit.). 


Realmente, o coronel Panvo, de ordem do 
govêrno boliviano, fez uma viagem ao Acre, 
em 1893, pelo roteiro do Coronel LasrE, le- 


(65) “Parece indudable que fueron en efecto, 
exploradores brasilefos los primeros en penetrar y 
establecerse em ese território”. (Angel Diez de 
MEDINA — “Ia Cuestion del Acre". (La Paz — 


1903, pág. 35). E acrescenta que os imigrantes cea- 
renses desafiaram os perigos oferecidos pelas tribos 
selvagens, e clima mortífero da região, começando a 
exploração da goma elástica, o que não ocorreu 
entes de 1879. (MEDINA, cit., e pág.). 


(66) Genesco de Castro, irmão de J. Plácido de 
Castro diz que êste adquiriu Capatara, em 1904, e 
comprou as posses da “La Lorena”, 
Jardin” e “Rapirron” e o seringal & Montevidéu”, 
em 1905 e 1906, apossando-se de uma vasta zona 
devoluta á margem direita do “Curichon Vial”, 
tudo em Bolivia. (“O Estado Independente do Acre 
e J. Plácido de Castro”” (1930), pág. 330). 


vantando a planta dos rios Tequeje, Hadueno, 
Madi e Inambari. (N. RÍBEIRO, cit., pág. 41). 


O major inglês Fawcer, a serviço da Boli- 
via, esteve no Acre, de 1907 a 1908. 


POVOAMENTO — Na sua FALA de 1 
de outubro de 1880, o Presidente Satyro de 
Oliveira Dias se referia ao aproveitamento das 
riquezas naturais do “Acre”, o mais rico 
afluente do Purus, que era navegado em cer- 
tas épocas do ano pelos vapores da Companhia 
Amazonas, e particulares que vêm do Pará. 
(“ Amazonas”, de 28 de janeiro de 1881, pá- 
gina 1). Os vapores da linha do Purus são 
contratados para irem até Hyutanahan, mas 
além de entrarem ordinâriamente no Acre e 
outros confluentes do Purus, estendem suas 
viagens por centenas de milhas acima de Hyu- 
tanahan. (FALA do Presidente Satyro Dias, 
de 4 de abril de 1881, pág. 51). 


É a palavra oficial confirmando a riqueza já 
conhecida na bacia acreana, cujo povoamento 
se iniciara antes com a penetração dos bravos 
sertanistas que o iam devassando, extraindo de 
suas densas matas o ouro negro que haveria 
mais tarde de enriquecer as arcas do Tesouro 
Público e as bôólsas dos particulares. 


A aceitar-se a afirmativa dos que falam ha- 
ver a conquista da selva começado em 1877, o 
povoamento foi se firmando por êsse tempo 
no baixo Acre, mas, sendo mais provável que 
o desbravamento se iniciasse, em 1878, pela 
abundância de pormenores dos que assim in-. 
formam, apontando os fatóres determinantes 
dessas levas de nordestinos para a região: o 
terrível flagelo das sêcas de 1877, e o forne-. 
cimento pelo Govêrno de passagens gratuitas, 
bem como a partida de João Gabriel em outu- 
bro de 1877 para o Ceará, em busca de imi- 
grantes, a saída do Anajaz do Pará, a 5 de. 
janeiro de 1878, e a chegada à boca do Acre, 
a 3 de fevereiro seguinte, êle se encaminhou 
de tal forma que no fim de 1882 ou no correr 
de 1883, as barracas de seringueiros demons- 
tradoras de sua posse e vontade de consolidar 
a colonização da terra, já se alastravam da sua 
barra até à do seu tributário Xapury, cêrca de 
324 milhas a montante de sua foz. 


Os companheiros de João Gabriel, na viagem 
do Anajaz, locarizaram-se na boca do Acre 
ate as proximidades do seu afluente Antimary. 


Outras levas se sucederam, de modo que do 
fim de 1881 para o princípio de 1882, quando 
Neutel Maia se firmou em Emprêsa, já encon- 
trou Alexandre Oliveira Lima, vulgo barão da 
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“Lima, em Flôr de Ouro; 
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Boca do Acre, neste lugar; Francisco Xavier, 
em Boa-Esperança; Antonio de Miranda 
Araujo, em Floresta, Volta do Acre e Santo 
Antônio ; Felismino Alves dos Santos, em S. 
Felismino; Antônio Escolástico de Carvalho, 
em Antimary; João de Pontes Franco no rio 
Andirá, também conhecido como do Pontes; 
João Alfaiate, no seringal em frente ao Bom- 
Destino (67); Joaquim Victor da Silva, em 
Bom-Destino; Antônio Leite Barbosa, em Hu- 
maitá; José Felipe da Silva, em Boa-União; 
Heráclito, José, Enéas, Frutuoso e Antão Lei- 
te, conhecidos por irmãos Leite, em Baga- 
co (68); José Francisco Oliveira Catuaba, em 
Catuaba; Francisco Freire Linhares, em Pano- 
rama. 


A montante de Emprêsa, estabeleceram-se 


“em 1882, José Raimundo na boca do Riozinho, 


rio que foi sucessivamente do lusitano J. Dias 
e (69) dos brasileiros Antônio Vieira Braga, 
José da Silveira, João de Oliveira Rôla e de 
Leite e Cia., de Manáus; Geraldo Correia 
Mileno de Assunção 
Santiago, em Benfica e Capatará; Quintiliano 
de Tal, em Remanso; um filho de João Alfaia- 
te, em Iracema que, em 1883, o transferiu a 
Raimundo Vieira Lima, vulgo Raimundo Sar- 
gento, que o tornou numa das mais importantes 
propriedades do Território, com magnífica resi- 
dência, ricamente pintada, luz elétrica, água 
encanada, com engenhos para açúcar e álcool, 
prensa de extrair óleos, padaria, curro modelo, 
fazenda de gado, produzindo o seringal mais 
de 500 mil k. de borracha, tanto que, em 1925, 
pagou mais de 500 contos de réis de impósto 
de exportação. (N. RIBEIRO, cit., pág. 282). 


Em 1883 (70), José Raimundo da Silva e 
outros povoaram de Iracema para O alto, en- 
trando no rio Xapury, onde fundaram vários 

ESSA) 


(67) Será o seringal “Glória-Velha” ou sômente 
Humaitá ?, 


“Glória”, que fica entre Floresta e 
(margem esquerda do Acre), em frente a Bom- 
Destino. (CV. J. A. MASO. Mapa dos Tsrdo Acre 


e N. Ribeiro, cit. págs. 273 e 274.). 


(68) ste lugar foi vila, em 1905, com o nome 
de “Marechal Deodoro” (DIVISÃO ADMINISTRA- 


TIVA do BRASIL, em 1911, (pág. 271.). 


(69) Seu mome todo é José Maria Dias Pereira 
que, em 1908, ainda alí morava.  (Genesco de 
CASTRO, “O Estado Independente do Acre” e 
J. Plácido de Castro””, (1930) pag. 263). 


(70) No seu Relatório de 25 de março de 1882, 
o Presidente José Lustoza da Cunha Paranaguá 
avaliava a população do rio Acre em 3.000 habi- 
tantes, havendo já estabelecidos mais de vinte bar- 
racões de comerciantes. (pág. 64). Pela enumeração 
ce Neutel Maia, vê-se que o Presidente estava bem 


informado. 


seringais, podendo-se afirmar que, em 1886, já 
a colonização se espraiava até a barra do arroio 
Iaverija ou mesmo além, nas proximidades dos 
seus manadeiros. 


Nesse tempo, atesta Neutel Maia, não havia 
bolivianos nem peruanos nas margens do 
Acre. O Ministro boliviano no Brasil, J.F. 
VALARDES esclarecia que, em 1886, os bolivianos 
ainda não haviam encontrado o rio Acre (“ Re- 
vista da Socied. de Geogr. do Rio”, Tomo II 
(1886), pág. 187; Conferência cit.). 

João Lúcio de Azeveno (71) referia-se ao 
Acre, dizendo: “ Território imenso explorado 
exclusivamente e também exclusivamente po- 
voado por brasileiros” (“ Brasil-Bolívia” (Pa- 
rá — 1899), pág. 5). 

Por ter o govêrno brasileiro aquiescido, 
abrindo mão “de direitos seculares, até mesmo 
dos nunca contestados” (J. Lúcio de AzEvEDO, 
cit.); los bolivianos se instalaram no atual 
Território do Acre, oficialmente, em janeiro 
de 1899, fundando Puerto-Alonso no dia 3 
dêste mês, 3 milhas acima da franteira pro- 
visória. (Dr. Emilio FERNANDEZ (médico bo- 
liviano no Acre em 1900-1901) — “La Cam- 
pafia del Acre” (1903), pág. 29). 

Acrescenta o referido médico: Poucos são 
os povoadores daquela vasta região, encontran- 
do-se pequenos agrupamentos de famílias só 
às margens dos rios, e a grande distância uma 
das outras, constituindo centros de exploração 
da goma elástica, com algum plantio de arroz, 
cana de açúcar e bananeiras existindo ainda 
em lugares inexplorados ou errantes os anti- 
gos moradores das selvas (pág. 43). 

E mais: A nova população civilizada, que, 
atraída pelas riquezas naturais fixa sua resi- 
dência na região, consta de dois elementos 
principais, o boliviano e o brasileiro-agrupados 
respectivamente nas zonas em que se distri- 
buem as águas. Os bolivianos vindo dos 
“ Ilanos” orientais ou da serra, hão explorado 
e exploram todos os territórios banhados pelos 
rios que formam o Madeira e internados nos 
bosques hão ocupado parte do Alto-Acre. Os 
brasileiros, por sua vez, entrando pelo Soli- 
mões e Purus que oferecem franca navegação, 
hão passado a fronteira, estabeleceram-se nas 
margens dos rios que afluem ao Solimões. 


(Obr. cit., pág. 44). 


(71) J. Lúcio de Azevedo escrevia na “Folha do 
Norte” admiraveis artigos despertando o brio na- 
cional contra os bolivianos. Era sócio da firma 
comercial A. Bernaud e C., sucessora da do Vis- 
conde de Santo Elias, cidadão português e homem 
de vasta erudição. (Napoleão RIBEIRO, cit., pági- 


ta 53). 
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Os trabalhadores bolivianos alcançavam o 
rio Abunã, sendo as selvas que se estendiam 
para o Norte, vagamente conhecidas por ver- 
sões de exploradores, que as haviam percor- 
rido buscando goma ou em demanda do rio, 
que informavam terem encontrado barracas de 
brasileiros ligadas por caminho aos centros 
povoados brasileiros do rio Acre, depois de 
marcharem naquela direção, algumas léguas. 
(Obr. cit., pag. 78). 


D. José ParaAvICINI, ministro boliviano pe- 
rante o Govêrno do Brasil que, subiu no vapor 
Rio Tapajós especialmente fretado pelo seu 
govêrno, e cuja bandeira flutuava no tope do 
mastro grande, passou em Nanaus, no mês de 
dezembro de 1898, narra do modo seguinte a 
sua chegada nessas paragens. 


“No dia 1 de janeiro de 1899, passamos 
Caquetá às 5 h. e 30m. e os marcos divisó- 
rios entre a Bolívia e o Brasil, e às 6 h. e 
20 m. fundeámos a 3 milhas de distância, em 
um lindo remanso diante da barraca “ Pombal”. 
“Estavamos na Bolívia. No dia 2 içamos a 
bandeira em terra como sinal de domínio, e 
desde cedo começou o desbravamento (p. 75), 
da mato para reconhecimento do terreno que 
era alagadiço.” “Dois trabalhadores cearenses 
que vieram oferecer seus serviços, informa- 
ram-nos de que mais acima havia um alto bar- 
ranco apropriado ao estabelecimento de bar- 
racas: mandei que nos guiassem até aí, reco- 
nhecendo no trajeto o terreno de ambas as 
margens e medindo a distância. No lugar indi- 
cado achamos, efetivamente, um barranco em 
plano inclinado, medindo 40 metros de altura 
sôbre o rio: reconhecidas suas proximidades, 
encontramos quatro vertentes de água clara e 
potável; existindo em cima do barranco uma 
planície muito extensa, apropriada à cidade”. 
(Relatório ao Supremo Govêrno (1900), pá- 
gina 76). 


Às 2 h.p.m. do dia 3, tomei posse oficial- 
mente dêsses territórios e fundei o primeiro 
posto boliviano nessa região, ao qual dei o 
nome de “Puerto Alonso”. (Relat. cit., pá- 
gina 79). 


Quanto à população, adianta que “pelas in- 
formações que colhi, consta que somente no 
rio Acre, excetuados os afluentes Riosifio e 
Chapuri, e o Iquiri que corre paralelo ao Acre 
e desemboca no Purus, existem 100 barracas 
com 4.738 habitantes e exploradores de bor- 
racha (pág. 105), que trabalham em 11.871 es- 
tradas seringueiras: calculando em igual cifra 
os de Riosifio, Chapuri e Iquiri, e seus afluen- 


tes, ver-se-à que a população total dêsse terri- 
tório boliviano ascende a 9.476 habitantes e não 
a 15.000 como exageradamente calculam os 
brasileiros” (pág. 111). 


Em “ Puerto Alonso” a Delegação Boliviana 
construiu 44 barracas, 1 armazem, uma serraria 
a mão. (Relat. cit., pág. 127) e um campo 
desbravado (pág. 128). 


O referido ParaviciNI saiu de “ Puerto 
Alonso”, a 23 de abril, no mesmo vapor, sen- 
do, a 1 de maio seguinte (1899) as autori- 
dades bolivianas obrigadas a abandonar aquele 
ponto, por um grupo de rebeldes brasileiros 
que partiram de Antimary. (Relat. cit., 
“ Advertência”, pág. 4). 


Augusto PLANE estimava a população pe- 
ruana no rio Acre, por volta de 1902, em 500 
caucheiros (“ L'Amazonie” (1903), pág. 170); 
e Julio RocHa calcula a população do rio em 
cêrca de 20.000 almas, sendo 99% brasileiros, 
segundo os dados colhidos num relatório bo- 
liviano publicado em 21 de fevereiro dêste ano. 
(“O Acre” — Documentos para a história de 
sua ocupação pelo Brasil” — Lisboa — 1903 — 
pág. 8). E acrescenta: “ Asseguram os mora- 
dores do Acre que a exploração dessa região 
tem custado a vida de vinte mil cearenses, se- 
guramente, sem contar o crescido número dos 
(pág. 63) que têm voltado para o seu estado, 
inutilizados pelas enfermidades”. “A popu- 
lação brasileira no Acre sobe a 30 mil almas” 


(pág. 64) (72). 


Quando se instalaram as Prefeituras acrea- 
nas, as únicas povoações que alí existiam eram: 
Xapury, Emprêsa e Porto-Acre, que não so- 
mavam 500 habitantes. (J. Alberto Masô, 
“Território do Acre” (Conferência realizada 
na Sociedade de Geogr. do Rio, em 27-abril- 
1916), pág. 16). 


Em 1916, Masô calculava a população do 
Departamento do Alto Acre em 40.000 habi- 
tantes (Op. cit., pág. 10), com um movimento 
na estação da vasante de nunca menos de 100 
embarcações pequenas movidas a lenha, que- 
rosene e gasolina (pág. 10). 


Emprêsa, hoje Rio Branco, capital do ex-de- 
partamento, tem aproximadamente três mil ha- 
bitantes, assim como Xapury. Brasília pro- 


À (72) “La Gaceta Del Norte”, de Riberalta Bo- 
lívia, publicou a 10 de setembro de 1903, uma 
correspondência de um boliviano que esteve entre 
as fórças do General Olympio da Silveira, na qual 
refere: “Todos os povoadores do nefasto rio são 
brasileiros”? e acrescenta que ouvindo um bem ins- 
talado e influente proprietário do Acre, êste dis- 
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gride a passos acelerados e Porto Acre, antigo 
* Puerto Alonso”, conta 500 habitantes (pá- 
gina 10). 


Avelino CHaves calculava a população do 
rio Acre de 30 a 40.000 habitantes, em 1913. 
lr. icits, pags 7) 


Pelo recenseamento de 1920, a população do 
município de Rio-Branco era de 19.930 e do 
de Xapury — 15.397, somando ambos 35.327 
habitantes, afora os 13.717 do município de 
Antimary, que fica no baixo Acre, na zona do 
Estado do Amazonas, o que elevaria a popula- 
ção do rio a perto de 50 mil almas. (Synopse 
do Recenseamento de 1 de setembro de 1920 — 
“Diretoria Geral de Estatística” — Rio — 
1922). O de 1940, apurou 16.264 hs. no de 
Rio-Branco; 8.706 no de Xapuri e 7.102, no 
de Brasiléa, somando todos 32.072 habitantes. 
No de Antimari, hoje Boca do Acre, apurou-se 
13.548 almas. 


Em 1922, o Governador do Território anun- 
ciava o decréscimo da população do município 
de Xapury, acrescentando que a zona acreana 
não foi tão atingida quanto à do Purus. (Rel. 
de 1922, pág. 48), mas, êsse decréscimo se 
acentuou, apesar de certa estabilidade de famí- 
lias nas fazendas, como se poderá verificar 
pelo resultado do recenseamento de 1940. 


Entre os núcleos de população mais impor- 
tantes, notam-se subindo o rio: 


PES BOCA DO ACRE, — Desbravado o 
lugar por Alexandre de Oliveira Lima, consa- 
grado pelo povo com a alcunha de Barão da 
Boca do Acre, parente da espôsa do comenda- 
dor João Gabriel de Carvalho Melo, em com- 
panhia de quem subiu, em 1878, na viagem do 
Anajas. Era mais conhecido por “ Barão 
dos Três Eles”, por que costumava obtusa- 
mente assinar-se: “Lixandre Liveira tina 
Diz Aníbal Amorim que era “um pobre ho- 
mem, de uma ignorância quasi genial”. (“ Via- 
gens pelo Brasil”, pág. 188). 


MEM amo 


“Faz 16 anos que em companhia de 40 ou 
50 homens vim para êste lugar, e dêsses já desa- 
pareceram 80 por cento. E o que aconteceu aqui 
aconteceu em todo o ÁAcre. Orçamos hoje em 25 
mil, mas somos o remanescente de um avultado 
número. Nada menos de 150.000 pereceram nestes 
18 ou 20 anos que trabalhamos aqui. Todo o Acre 
é um cemitério, e não conheço um só dos povoado- 
res antigos que ainda conserve a saúde. Ninguém 
se adapta ao Acre, jamais. Hoje temos uma apa- 
rência sadia mas vem o inverno, a estação chuvosa, 
e todos adoecemos. — Ah! o Acre é um cemi- 
tério e um purgatório”. (Genesco de CASTRO, 


Obra cit., pág. 153). 


sera: 


É uma povoação que prospera não só devido 
à iniciativa particular, como também à do Go- 
vêrno Estadual, que mudou em 1934, a sede do 
município de “Floriano Peixoto” da foz do 
Antimary para êste lugar, construindo aí pré- 
dios de alvenaria para a Prefeitura Municipal, 
Escola e Cadeia Pública. 


Deve ter cêrca de 300 habitantes nos dois 
núcleos da margem esquerda e direita do rio 
Acre (73). 


IL — FLORIANO PEIXOTO. — Colo- 
cada na confluência dos rios Acre e Antimary, 
numa bela terra-firme situada no ângulo in- 
ferior formado por êstes rios, fundada segundo 
o professor Angnelo BrrTENCOURT, por Manuel 
Felício Maciel, por volta de 1888, sendo vila em 
1890, com o nome de Antimari, suprimida em 
1895 e restaurada em 1897, com o nome de Flo- 
riano Peixoto. (“Corografia do Amazonas”, 
pág. 219). 


O recenseamento de 1890, só se refere ao 
município de Labréa, compreendendo o rio 
Purus e seus afluentes. A população da sede 
foi calculada por Lopes GonçaLves “ Corogra- 
fia do Amazonas” in “Geografia do Bra- 
sil” (1822-1922), da Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro, vol. IX, primeira parte, em 
300 habitantes. 


Segundo Napoleão RrseIRO, O lugar da vila 
foi desbravado por Felismino Alves dos San- 
tos, passando à vila devido a operosidade de 
seu benfeitor, João Damasceno Girão e seu 
sócio, o piauense Antonio Escolástico de Car- 
valho. 


É mais verossímil esta versão do que a da 
fundação por Manuel Felício Maciel, pois, con- 
forme Neutel Maia, Antonio Escolástico de 
Carvalho ficou no Antimari e Felismino Alves 
dos Santos, em S. Felismino, lugar que ficava 
em frentte a terra firme em que se localizou a 
sede do município. Manuel Felício ficou mais 
tarde no seringal “Entre-Rios” algumas mi- 
lhas acima de Antimari. 


Em 1877, a Chefia de Segurança da Provín- 
cia do Amazonas conservou no rio Purus, um 
delegado de polícia, com um forte destacamento 
e uma lancha a vapor para estabelecer o sos- 


(73) O Presidente Paranaguá, no seu Relatório 
de 25 de março de 1883, lembrava a terra firme 
em frente à bôca do Acre, na margem esquerda do 
Purus, para ser colocado um destacamento de 30 
praças, sendo para isso preciso construir um quartel 
e casa de comando. (pág. 4 e 5) 

V. BOCA do ACRE, a pág. 35 do Capítulo. 
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sêgo dos moradores, prendendo no rio Acre, 
mais de 20 criminosos em 2 meses. (Relató- 
rio do Presidente, de 10 de julho de 1883; Anexo 
referente ao Relatório do Chefe da Segurança 
Pública. (Relats. cits., pág. 650). 


Em 1872, o último distrito policial tinha sede 
em Hyutanahan, ia até a fronteira (pág. 190); 
em 1875, êste era subdividido em três: Hyuta- 
nahan, Caçuduá e Pauhiny (pág. 190); por ato 
de 30 de dezembro de 1880, foi criado o dis- 
trito policial do Acre, nomeado logo o sub-de- 
legado e suplente; em 29 de agôsto de 1888, 
foi criado o distrito policial de Antimari 
(Acre), compreendendo todo o rio (pág. 194); 
um distrito de recenseamento no Acre até a 
Bolívia, em 7 de outubro de 1890; um conselho 
de jurados com fôro civil em Antimarí; uma 
delegacia de polícia e um tabelionato, em 20 de 
outubro de 1890; três distritos policiais no rio 
Acre, em 2 de agôsto de 1891 (74); dezenove 
Prefeituras no rio Purus, sendo que as 16.º e 
19.º se estendiam até o Acre. (Ruy BARBOSA, 
cit., pág. 201). 


HI — CAQUETA. — Extrema do Estado 
do Amazonas com o Território do Acre; no- 
tável por ter sido o local em que as fórças 
acreanas faziam seu quartel-general e donde 
partiu José Carvalho, chefiando a primeira in- 
surreição acreana contra o domínio boliviano 
em terras reputadas brasileiras; tendo todos os 


movimentos contra a Bolívia início neste lugar. 
(N. RIBEIRO, pág. 2/2). 


Seringal pertencente nesse tempo ao coronel 
Joaquim Victor da Silva, vulto sempre em evi- 
dência na época revolucionária. 


Aí tem o Govêrno do Amazonas um Posto 
Fiscal e, outrora, instalou alí uma Mesa de 
Rendas. 


AV: — PORTO-ACRE. — Instalada primi- 
tivamente com o nome de “ Puerto-Alonso”, 
segundo já narrâmos. 


Como vimos, a povoação foi fundada pelo 
Ministro Plenipotenciário da Bolívia no Brasil 
e Delegado Nacional nos Territórios do Acre, 
D. José Paravicini, no dia 3 de janeiro de 
1899, às 2 horas da tarde, data em que o mes- 
mo delegado tomava posse oficialmente dêsses 
territórios em nome do seu Govêrno. A ata 
está datada do mesmo dia e assinada por D. 


(74) Em 1897, só tinha o distrito do mesmo 
nome sendo criados em 1902, os de Caquetá, Bôca 
do Acre, Maniquiã e Rio Antimari. (Divisão Ad- 
ministrativa do Brasil, (1911), pág. 14). 


José Paravicini e pelo Secretário da Delega- 
ção — Manuel Vea Murgia. (Relatório cita- 
do, pág. 79). 


Depois de expulsos os bolivanos pelos bra- 
sileiros, em maio de 1899, aí se instalou o 
Govêrno do Estado Independente do Acre, che- 
fiado por Luiz Galvez Rodrigues de Arias, ten- 
do por auxiliares vários ministros todos bra- 
sileiros, no dia 14 de julho do mesmo ano. 
(N. Rrerro, cit., pág. 65). Galvez mudou o 
nome do lugar para Cidade do Acre nêsse mes- 
mo dia (pág. 65) e a 16 de março de 1900, era 
preso a bordo do aviso de guerra brasileiro 
Tocantins pelo capitão tenente Armando Bur- 
lamaqui, seu comandante (págs. 80-81). 


No dia 6 de setembro de 1900, chegava a 
“ Puerto-Alonso””, o Dr. André S. Mufioz, 
Delegado Nacional da Bolívia, com uma expe- 
dição civil e militar; tendo sido a localidade 
atacada por uma expedição de acreanos chefia- 
da pelo Dr. Orlando Correia Lopes, no dia 24 
de dezembro dêsse mesmo ano, partida de 
“Floriano Peixoto”, durando a luta de cêrca 
de 4 horas da tarde às 8 horas da noite, quando 
foram desbaratados os acreanos (pág. 104). 

A 3 de abril de 1902, aportava alí o terceiro 
Delegado da Bolívia nos territórios de Coló- 
nias, D. Lino Romero, que permaneceu no 
local até janeiro de 1903, quando se feriu o 
mais importante combate entre as fórças bo- 
livianas e acreanas. Iniciou-se a luta no dia 15 
e findou na manhã de 24, sem nenhum dia de 
interrupção, com a vitória dos acreanos, que 
eram dirigidos por José Plácido de Castro. 
Era comandante da praça militar o tenente- 
coronel boliviano José A. Ruiz (págs. 157 e 
161). 

No dia 26, seguinte, o coronel José Plácido 
de Castro era aí aclamado Governador do Acre 
(pág. 162), publicando a 30 de janeiro uma 
“Ordem do dia” em que denomina a luta: 
“ Combate de Pórto Acre”, datando-a também 
de Pórto Acre (pág. 165). 


Plácido datou vários decretos (ns. 1 e 3) de 
cidade do Acre (Porto Alonso), de 26 e 28 de 
janeiro e simplesmente — Pórto Acre (ns. 2, 
4a7), de 27 de janeiro a 10 de abril de 1903, 
como Governador do Estado Independente do 
Acre e comandante Chefe do Exército acrea- 
no. (Genesco de Castro — “O Estado Inde- 
pendente do Acre e J. Plácido de Castro” 
(1930), págs. 115-120). 


O n.º 7 transferia a sede do seu Govêrno 
para a cidade de Xapury e a alfândega do Es- 
tado para “ Capatará?. (Op. cit, pag 1208 
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O n.º 3 dava os limites do Estado (pág. 117). 


Em Puerto-Alonso funcionaram também 
uma alfândega boliviana, uma legaçãa le um 
consulado. (A. M. CHAVvES, cit., pág. 99), 


Aí aportou no dia 3 de abril de 1903 o ge- 
neral brasileiro Antonio Olimpio da Silveira, 
comandante da “Divisão do Norte”, encarre- 
gado de ocupar o Acre Setentrional, o qual 
baixou na mesma data uma “ Ordem do Dia” 
declarando haver assumido o Govêrno Militar 
do Acre, não prestando a menor consideração 
ao Chefe acreano José Plácido de Castro, que 
ali se encontrava e lhe oferecera tôdas as 
honras do seu alto póôsto. 


Segundo Emilio FERNANDEZ, Porto Acre 
não era naquela época cidade como a chama- 
vam, nem havia em seu seio povoação alguma. 
Em um terreno ondulado se destacavam algu- 
mas casitas rústicas de paredes de troncos de 
árvores, já tendo caído muitas em parte, ou 
tinham as madeiras arrancadas. (“La Cam- 
pafia del Acre”, cit., pág. 124). 

Prosperou mais tarde, tendo sido sede de têr- 
mo judiciário da comarca do Alto-Acre, em 
1908, com delegacia de polícia, mesa de rendas 
federais, posto de saúde, conservando-se o jui- 
zado municipal até a reforma judiciária de 
1939, que o extinguiu, datando, porém, sua de- 
cadência desde a retirada da Mesa de Rendas 
para Rio-Branco, cêrca do ano 1920. 

Em 1930, tinha agência do correio, coletoria, 
federal, posto médico, delegacia de polícia, des- 
tacamento policial, escolas isoladas (75), etc. 
(Relat. do Governador Hugo CarNEIRO, de 
1930, pág. 7). Pelo Decreto-lei n.º 978, de 
22-12-1938, foi sede de distrito administrativo 
e judiciário, com título de vila; prerrogativa 
esta mantida pelo Decreto-Lei n.º 163, de 31 
de dezembro de 1943, Anexo T. 


Y — RIO BRANCO. — Provisóriamente 
instalada no lugar denominado “ Volta da Em- 
prêsa” no seringal “Emprêsa” (fundado por 
Neutel Maia, em 1882), no dia 22 de agôsto de 
1904, pelo (76) então coronel do Exército 


(75) Em 19 de setembro de 1934, foi visitada 
pelo então Interventor Federal José Moreira Bran- 
dão Castello Branco Sobrinho, que at passou al. 
gumas horas, percorrendo tódas as repartições pú- 
blicas federais e de caráter local. Dizia-se na oca- 
sião que foi o único administrador do Território 


que visitou a localidade. 


(76) O Decreto prefeitura que criou a vila 
tinha o n.º 3 e conservou o nome de “Volta da 
Emprêsa”. O de n.º 7 de 7 de setembro do mesmo 
ano, deu-lhe a denominação de “Rio Branco” ele- 
vando-a à capital provisória do Departamento, cate- 
goria que perdeu pela resolução n.º 9 de 13 de 
junho de 1909. (Divisão Administrativa do Brasil 


em 1911, pág. 271). 


Rafael Augusto da Cunha Matos, depois vila 
Rio-Branco, assim mantida até a administração 
do Prefeito coronel Gabino Bezouro que, em 
1909, transferiu a direção do Departamento 
para a margem esquerda do rio Acre, dividin- 
do a cidade em três bairros: Penápolis (77) 
(margem esquerda), Emprêsa e Quinze (mar- 
gem direita), no antigo povoado conhecido por 
“Volta da Emprêsa”. 


“Emprêsa” é onde se acha o comércio, 
“ z E o r « . 
Penápolis” as repartições públicas e “ Quin- 


»” 


ze”, a zona agrícola e proletária. 


“Emprêsa”, explica Nautel Maia, seu fun- 
dador que, assim denominara o lugar, por já 
haver sido o nome do vapor em que viajara 
para o Acre, aplicado a outro seringal, utilizan- 
do-se, então dêsse nome por ser o da Compa- 
nhia de navegação a que pertencia a dita em- 
barcação. 


“ Penápolis” era uma homenagem do novo 
Prefeito ao Presidente da República Afonso 
Pena; e “ Quinze” por ter sido aí o local em 
que esteve estacionado o 15.º batalhão de in- 
fantaria do Exército Nacional, na administra- 
ção militar do General Antônio Olímpio da 
Silveira. 


O barracão do seringal Emprêsa serviu de 
hospital de sangue, durante o período revolu- 
cionário (78). (Emílio FaLcão, “ Album”, 
cit. (Ilustração). 


O prefeito interino José Plácido de Castro 
achava o local impróprio para edificar-se uma 
cidade e propunha a transferência para um lu- 
gar que denominara Brazília, num chapadão 
extenso, situado à margem esquerda do Acre, a 
10 k., aproximadamente, acima da vila do Rio- 
Branco e pouco abaixo da confluência do Rio- 
zinho que, no seu entender, reunia tódas as con- 
dições para a edificação de uma cidade. (Re- 
latório de 27 de março de 1907, pág. 10). 


E esclarecia mais: O coronel Cunha Matos 
tinha o plano de transferí-la para Xapury, a 
meu ver, sem vantagens, dada a extrema difi- 
culdade de navegação durante o período da 
vasante (pág. 8); tendo o Prefeito dr. José 


Prefeito n.º 9, 
Administrativa 


Resolução do 
junho de 1909. (Divisão 
1911: pág. 273); 


“Volta da Emprêsa” deu-se 
1902, o primeiro encontro das fórças 

de Plácido de Castro com as boli- 
Cel. Rozendo Rojas. No 
anos depois dessa luta, 
trincheiras dos 


(77) Criada pela 


de 13 de 
do Brasil em 


(78) Em 
setembro de 
revolucionárias 
vianas sob o comando do 
bairro do “Quinze”, muitos 
ainda se encontravam vestígios de 
bolivianos. 


a 18 de 


a JAM) 


Marques Acauã Ribeiro tratado logo no início 
do seu govêrno de assentá-la definitivamente, 
nomeando para isso uma comissão composta de 
um engenheiro e dois médicos, os quais, “depois 
de acurado exame, , escolheram a malsinada 
Volta da Emprêsa para o estabelecimento de- 
finitivo da sede da Prefeitura do Alto-Acre. 
(Relat. cit., pág. 9). 


Por fórça da Lei n.º 1.181, de 25 de feve- 
reiro de 1904, o Presidente da República foi 
autorizado a administrar provisoriamente o ter- 
ritório reconhecido brasileiro, em virtude do 
Tratado de 17 de novembro de 1903, entre o 
Brasil e a Bolívia, pelo que o Presidente Fran- 
cisco de Paula Rodrigues Alves, expediu o De- 
creto n.º 5.188, de 7 de abril de 1904, organi- 
zando o Território do Acre e dividindo-o em 
três Departamentos administrativos com as de- 
nominações de Alto-Acre, Alto-Purus e Alto- 
Juruá, compreendendo o primeiro a região re- 
gada pelos rios Abunan, Rapirran, Iquiry, Al- 
to-Acre ou Aquiry e Alto Antimary, dentro 
dos limites convencionados com a Bolívia, ad- 
ministrado cada um por um prefeito nomeado 
pelo Presidente da República, tendo uma jus- 
tiça civil e criminal com um juiz de distrito em 
cada Prefeitura, e um juiz de segunda e última 
instância com sede em Manáus, capital do Es- 
tado do Amazonas. 


Em agósto de 1904, foi instalado o distrito 
judiciário em vila Rio-Branco, pelo juiz doutor 
Toledo, tendo sido dividido o distrito em seis 
circunscrições que, em 1907, já eram 12: Bom- 
Destino, Bagaço, Antimary, Abunã, Emprêsa, 
Riozinho, Capatará, Iracema, Siberia, Xapury, 
Etruria e Alto-Acre. (Relat. de 1907, cit., 
pág. 200). 


Era cidade em 23 de outubro de 1912, com 
o nome de Rio-Branco. Antes disso foi ca- 
pital do Departamento “ Penápolis” (margem 
esquerda), por ato prefeitural de 13 de junho 
de 1909, povoado êste que ficava em frente a 
“ Emprêsa” e hoje é um dos bairros da cidade, 
onde se encontram instaladas as autoridades 
federais, territoriais e municipais. 


Em 1908, Rio Branco passou à sede de co- 
marca, f vista da Lei n.º 1.820, de 19 de de- 
zembro de 1907, com um juiz de direito, um 
juiz substituto, e três preparadores nos têrmos 
de que se compunha, fora o da sede da co- 
marca, 


Ro Decreto n.º 12.405, de 28 de fevereiro de 
1917, mudou a sede do Tribunal de Apelação 
e da Justiça Federal do Território, de Sena- 


Madureira para a cidade de Rio-Branco, fican- 
do ambos aí funcionando até a extinção da se- 
sunda, em 1937, e do primeiro, em 1940 (De- 
creto-lei n.º 2.291, de 8 de junho (art. 162). 


Foi também sede do Tribunal Regional de 
Justiça Eleitoral, que vigorou de 1932 a 1937. 


Foram prefeitos do Departamento do Alto- 
Acre: o coronel Rafael Augusto da Cunha 
Matos, que chegou à Emprêsa a 18 de agósto 
de 1904, aí instalando a sede da Prefeitura, 
elevando-a à categoria de vila no dia 22 de 
agôsto citado; Dr. Acauan Ribeiro (1905-06) ; 
Capitão Domingos Jesuino de Albuquerque Jú- 
nior (1907); Coronel Gabino Bezouro (1908- 
09): Dr. Leonidas Benício de Melo (1910); 
Dr. Deocleciano Coelho de Sousa (1911-15); 
Dr. Augusto Carlos de Vasconcelos Monteiro 
(1915-1918) e o Dr. José Tomaz da Cunha 
Vasconcelos (1919-1920). (“Resumo Histó- 
rico do Território do Acre” — Prelatura de 
S. Pelegrino dos Servos de Maria nos Altos 
Acre e Purus (1928), pág. 16). No mesmo 
período estiveram em exercício os sub-prefei- 
tos: Capitão Odilon Pratagi Brasiliense 
(1905); Tenente F. dos C. Pinto Monteiro e 
João de Oliveira Rola (1906); José Plácido 
de Castro (1906-07); Antônio Antunes de 
Alencar (1907-08): F. Simplício Ferreira da 
Costa (nov.-dez. de 1909); Dr. Deocleciano 
Coelho de Sousa (dez. de 1909 a junho de 
1910); Capitão Fabio Fabrizzi (nov.-dez. de 
1910); Dr. Fpaminondas Jácome (dezembro 
de 1910 a janeiro de 1911); Joaquim Vitor da 
Silva (janeiro de 1915, agóôsto e outubro de 
1919); Antônio Vieira de Sousa (janeiro e 
abril de 1915, e maio de 1916 a maio de 1917). 
(Op. e pág., cits.). 


Na administração Deocleciano Coelho, a vila 
Emprêsa passou a ser denominada Rio-Branco 
(23 de outubro de 1912), em homenagem ao 
Barão do Rio Branco. (Op. cit., págs. 16 e 17). 


Destacou-se entre êsses dirigentes o Dr. Au- 
gusto Monteiro (1915-18), que, além de fun- 
dar o hospital que, hoje, tem o seu nome, dis- 
seminou a instrução pública com a fundação 
de várias escolas. 


Com a unificação do govêrno do Território, 
ex-vi do Decreto n.º 14.383, de 1 de outubro 
de 1920, foi extinta a Prefeitura, e aí instalada 


a sede do Govêrno Geral, a 1 de janeiro de 
1921. 


Continúa como capital do Território, sede do 
seu Govêrno e de município do Rio Branco e 
cabeça de comarca do mesmo nome. É atraves- 
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sada pelo rio Acre. Tem estação rádio-telegrá- 
fica (79), agência de Correio, do Banco do 
Brasil, do Banco da Borracha, Banco do Acre, 
Mesa de Rendas Federais, Capitania dos Por- 
tos, Mercado público municipal, Santa Casa de 
Misericórdia, Estação climatológica, Aprendi- 
zado agrícola, grupos escolares, escolas isola- 
das, destacando-se entre os seus prédios os do 
Palácio do Govêrno, Quartel da tórça policial, 
Penitenciária, Ginásio Acreano, e algumas re- 
sidências particulares. 


Ao se instalar no local a sede da Prefeitura 
em 1904, podia ter uns 200 habitantes, mas, foi 
pouco a pouco tomando incremento, de sorte 
que antes de passar a sede do Govêrno Geral, 
em 1916, devia ter cerca de 3.000 almas (80), 
número êste que foi se elevando, a ponto de 
se calcular ultimamente em 6.000 habitantes, 


porém, o recenseamento de 1940, não apurou 
4.000. 


VI — XAPURI. — O terreno em que se 
fundou a cidade foi explorado por José Rai- 
mundo da Silva, em 1883, destemido sertanista 
que, além de desbravar grande área do rio 
Acre, foi o verdadeiro descobridor do rio Xa- 
puri, no qual incursionou, iniciando alí mais 
de vinte seringais, que em seguida transferiu 
a outros não menos bravos. (Neutel Maia, 
“Notas” citadas). O historiador Artur RerIs 
e engenheiro J. A. Masô, dizem ter sido fun- 
dada por João Damasceno Girão, em 1894. 
(Anais e vol. cits., pág. 2.085, Mapa do Ter- 
ritório do Acre, cit.). 


Na época da ocupação boliviana, Xapuri 
tinha franquias municipais, tendo sido seu In- 
tendente D. Juan Diaz Bullientes. (Craveiro 
Costa, “A Conquista do Deserto Ocidental” 
(1940), págs, 174-5). 


Os Bolivianos elevaram à categoria de vila 
o povoado de Japuri, em 1902, com o nome 
de Antônio Antunes de Alencar, que alí en- 
vidara esforços para conciliar os Brasileiros 
com os Bolivianos, conseguindo-o em parte, 
sendo, então, eleito intendente conjuntamente 
com o Dr. Magalhães. (“ Apontamentos sôbre 
a Revolução”, por J. Plácido de Castro; “O 
Estado Independente do Acre”, por Genesco 
de Castro (1930), p. 43). 


Contudo, adianta Emílio FaLcÃo: foi vila 
boliviana com o nome de “ Mariscal Sucre”, 


(79) A inauguração foi em 1911, entre julho 
e setembro. 

(80) JT. A. MASO “Conferência” cit. (1916), 
págs. 6 e 10. 


retomando a 22 de agôsto de 1904, o nome 
atual; tendo sido elevada a cidade em 1905. 


O município de Xapuri foi criado em 28 de 
setembro de 1904 e extinto a 7 de fevereiro 
de 1906; tendo sido a Intendência instalada a 
3 de novembro de 1904 (81), pelo seu primeiro 
Intendente, o coronel dr. Gentil Tristão Nor- 
berto. (“ Album do Acre” (1906-7), cit. (Ilus- 
trações). 


Em dezembro de 1902 (p. 50), Xapuri já ti- 
nha mais de 70 habitantes, na maior parte bar- 
racas cobertas de palha e zinco. (J. RocHa, 
cit., pág. 51); orçando por uns 200 habitantes 
ao instalar-se a Prefeitura, em 1904. 


Em 1902, o povoado era muito diferente do 
de hoje. Tinha-se que procurar casas parti- 
culares para agasalhar-se. Hoje, tem dois ho- 
teis regulares, casa de pasto, dois botequins- 
restaurantes, bilhares, farmácia, três médicos 
residentes na cidade, com 150 fogos, e 800 ha- 
bitantes, duas padarias, dois açougues, regu- 
lando a carne verde 38 a 5$, verduras, frutas, 
ovos, criação miúda, leite abundante. É a cha- 
ve do comércio do Alto-Acre e o Xapuri. Não 
falando nos proprietários de seringais que aqui 
tem seus armazéns, pode-se afirmar que o mo- 
vimento particular do comércio é superior a 
2.500.0008, feito por cerca de 55 casas comer- 
ciais. Suas construções muito se modificaram 
de 1907 para cá. Tem duas escolas públicas 
e uma particular bem frequêntadas, tipografia 
etc. (“ Acreano”, de 23 de fevereiro de 1908 
(oo Ojo ole 


Neste povoado, a 6 de agósto de 1902, data 
da festa nacional da Bolívia, às 5 horas da 
manhã, Plácido de Castro, ante a vila ador- 
mecida, prendeu o Intendente Bullientes, e sem 
um só tiro, apoderou-se da localidade, confra- 
ternizando a população com os revoltosos, ini- 
ciando-se assim a revolução acreana. (Craveiro 
CostTA, cit., pág. 176). 


Em 1907, dizia J. Plácido de Castro, era 
“o lugar mais habitado e mais florescente do 
Departamento do Alto-Acre, com ótima água, 
alguma horticultura, muitas casas comerciais, 
farmácia, médicos, advogados, agrimensores, 
etc” (“ Navegação do Rio Acre” (1007) pá- 
gina 24); e em 1915, ainda era mais impor- 
tante que Empreza, contando cêrca de 3.000 
habitantes. (J.A. Masô, “ Conferência”, cit., 
pág. 10). 


(81) Vila creada com a denominação atual por 
decreto do Prefeito municipal n.º 3, de 22 de agôs- 
to de 1904. Elevada a cidade em 1905. (Divisão 


Administrativa do Brasil em 1911, pág. 271). 
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É a cidade mais antiga do Território (Na- 
poleão RrBEIRO, cit., p. 284); possuindo em 
1930, 18 ruas, 1 praça e 1 bosque, sendo a mais 
comercial do Território; rendendo o município 
cerca de 300.000$, com o movimento judiciário 
mais importante de todo o Acre. (Napoleão 
Ripeiro, Op. cit., pág. 284). 


Voltou a ser sede de município, em 1913, 
com a criação da vida municipal no Território, 
pelo Decreto n.º 9.831, de 23 de outubro de 
1912, conservando o nome de Xapuri, tendo si- 
do criada nesta ocasião, pelo referido decreto, 
a comarca do mesmo nome. 


Em abril de 1909, o padre Benedito de 
Araujo Lima iniciou a construção de uma 


igreja. Nesta época, já possuia um cinema. 
(“ Acreano”, de 3-5-1909) . 


Pelo recenseamento de 1920, o município ti- 
nha 15.397 habitantes, o menos populoso dos 
cinco municípios acreanos, no momento; de- 
vendo ter, em 1940, 15.808 habitantes, se não 
íóra o seu desmembramento em 1938, com a 
criação do município de Brasiléa, no qual foi 
apurado um total de 7.102 habitantes, ficando 
para Xapuri, 8.706. Com a imigração enca- 
minhada pelo Govêrno Federal para o Terri- 
tório do Acre, a sua população muito tem au- 
mentado. 


A cidade fica em frente à foz do rio dêste 
nome. (J. Plácido de Castro — “ Navega- 
CAORaCIiba E DMA) 


O aviso brasileiro TerrÉ esteve no pórto em 
comissão especial do Ministério da Marinha, 
voltando a Manáus a 23 de abril de 1908. 
(“ Acreano” — n.º 15, de 26-4-1908, p. 2); 
tendo sido a cidade visitada pelo Prefeito Co- 
ronel Bezouro, em 19 de fevereiro de 1908 e 6 
de fevereiro de 1909. (“ Acreano”, n.º 10, de 
23 de fevereiro de 1908, p. 1, e n.º 40, de 13 
de fevereiro de 1909). 


VII — BRASILÉA. — Sua criação foi 
ideada pelos comerciante Rodolfo Cruz, es- 
tabelecido no local em um barracão erguido por 
José Cordeiro Barbosa, para depósito de mer- 
cadorias, Dr. Luiz Barreto Correia de Mene- 
zes, então advogado, e o referido coronel José 
Cordeiro Barbosa, então comerciante em Cobija 
e proprietário do seringal Belmonte, no Brasil. 
Para realizar o projeto, convocaram habitan- 
tes dos seringais vizinhos — Nazaré e Carmen, 
e sob a direção do popular Raimundo Furtado, 
desbravaram a mata, tendo o coronel Cordeiro 
fornecido um boi para sustento dos trabalha- 
dores. Abatida a mata, uma comissão compos- 


ta dos cidadãos Rodolfo Cruz, José Cordeiro 
Barbosa, Dr. Luiz Barreto Correia de Mene- 
zes, Wenceslau Salinas e Fulgêncio Paiva, 1.º 
suplente no exercício de Juiz Preparador do 
3.º têrmo da comarca do Alto-Acre, com sede 
em Belmonte, fundaram a vila, a que deram 
o nome de Brasiléa, a 3 de julho de 1910; fato 
êste comunicado ao então Prefeito do Depar- 
tamento, Engenheiro Leônidas Benício de 
Melo, que aprovou o ato e louvou-o em ofício 
de 8 de setembro de 1910. (Nros, “O Acre”, 
págs. 223-4). 

Foi construida à margem esquerda do rio 
Acre, em frente à povoação boliviana Cobija; 
passando à sede de 2.º têrmo da comarca de 
Xapuri, a vista do Decreto n.º 9.831, de 23 de 
outubro de 1912 (art. 120, 1, al. 2.º). Dois 
mil habitantes em 1935. (Je. Águirre AcHÁ 
(“ Bolpebra” (1935), p. 4). 

Iluminada a luz elétrica por cotisação de co- 
merciantes, tem escolas, e um comércio muito 
ativo, estação radiotelegráfica, agência do Cor- 
reio, pôsto médico, delegacia de polícia, desta- 
camento policial, etc. (82). 


VIII — COBIJA. — Cidade boliviana, na 
terra firme do igarapé “Bahia” (83), à mar- 
gem direita do rio Acre. Tem ruas largas, 
com aspecto atraente. O edifício da Aduana 
foi construido justamente no lugar onde se deu 
o combate de 8, 9 e 10 de outubro de 1902. 
Tem mais de 4.000 habitantes, sendo mais da 
metade brasileiros, 20% de bolivianos e o resto 
de sírios, japoneses, chineses e de outras na- 
ções. Sede da guarnição do Norte. Estação 
rádiotelegráfica de grande potência, Correio 
Aduana, luz elétrica, água encanada, jornais, 


(82) Pelo Decreto-lei n.º 968 de 21 de dezem- 
bro de 1938, retificado pelo de n.º 1.287, de 23 
de maio de 1939, passou a ser cidade, séde de co- 
marca e município com o nome de Brasiléa. 


fstes decretos elevaram a sete as comarcas e 
municípios do Território do Acre, desmembrando 
o de Brasiléa do de Xapuri, tendo sido a comarca 
de Brasiléa suprimida, fixou o Decreto-lei número 
1.287, de 23 de maio de 1939, a grafia de BRASI- 


LEA para o dito município distrito e circuns- 
crição. 
(83) Há quem a denomine de “Bahia”, tendo 


sido fundada em 1.º de fevereiro 
um núcleo de mais de 400 almas 
Em 1918, tinha 1.738 habitantes, 
vianos e 492 brasileiros (pág. 233). O brasileiro 
José Cordeiro Barbosa era, em 1918, vice-presi- 
dente da Junta Municipal. (NIOS, “O ACRE”, 
City Da, 232) 

José Aguirre ACHA, em 
habitantes. (“Polpebra”” (1935), pág. 4). 


O igarapé Bahia foi visitado em fevereiro de 
1908, pelo então Prefeito do Departamento Brasi 
leiro do  Alto-Acre, coronel Gabino Bezouro, 
(Acreano, n.º 10, de 23 de fevereiro de 1908, p. 3). 


de 1906 com 
(pág. 232) 
sendo 855 boli- 


1935 lhe dava 3.000 
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cinemas, casas de comércio, encontrando-se a 
cidade em melhores condições do que as bra- 
sileiras dessa região. (Napoleão RIBEIRO, cit., 


— págs. 2878). 


IX — EPITÁCIO PESSOA. — Situada a 


- margem direita do rio Acre, na foz e a m. di- 


reita do igarapé “Bahia”, fronteira à cidade 
de Brasiléa e à boliviana de Cobija. Vila, 
“sede da estação radio-telegráfica de Brasiléa, 
subdelegacia de polícia, escolas isoladas, etc. 
(Relatório do Governador Hugo Carneiro 
(1930), pág. 7). 


X — PARAGUAÇÕ — Vila situada à mai- 
gem esquerda do rio Acre, a montante dé 
Brasiléa, defronte à confluência do arroio 
Vaverija e às vilas de Bolpebra, na Bolívia, e 
de Inapari, no Peru. Delegacia de polícia, des- 
tacamento policial, escola, agência do correio e 
distrito judiciário. (Relat. cit. e N. Ribeiro, 
cit., pág. 289). 


XI — BOLPEBRA. Palavra formada 
das primeiras sílabas dos nomes Bolívia, Perú 
e Brasil. Justamente na foz do rio Vaverija 
com o Acre, se encontram as fronteiras dêsses 
três países. Povoação boliviana, onde há um 
destacamento do seu exército. (N. RIBEIRO, 
cit., págs. 289-290). 


XII —YANAPARI em castelhano, ou Ina- 
pari, em português. Em 1930, era um barracão 
de palhas. (N. RiprIRO, cit., pág. 290); em 
1935, caserio, capital da província peruana de 
Tahuamanu, sendo o povoado mais importante 
da região, com 200 habitantes. (Je. Aguirre 
AcHÁ — “Bolpebra” (1935) — La Paz), 


pág. 4). 


RIO YACO — NOME: Manuel Urbano da 
Encarnação foi o primeiro viajante que subin- 
do o Purus, em 1861, se referiu a êste rio, re- 
gistrando-lhe o nome assim: Hyuacú (Relat. 
do Engenheiro J.M. da Silva CourinHo, de 
8-abril-1862; Anexo 0, pág. 54, ao Relat. do 
Ministério da Agricultura de 1865); grafia 
esta conservada pelo dito Silva CouTINHO, no 
citado Relatório, a pág. 74; W. CHANDLESS, 
“ Notas sôbre o Purus, págs. 6, 7, 14 e 15); 
Antônio Rarmonpr (“El Perú”, Tomo II 
(1879), pág. 314); Barão de Marajó (“ As 
Regiões Amazônicas” (Belém — 1890, Lis- 
boa — 1895), págs. 98, 99 e 107); Relat. do 
Prete. Adolfo de Barros Cavalcante e Albu- 
querque LAcerDA, de 8 de maio de 1865 (vol. 
III, págs. 256, 259); Dr. Paulo EHRENREICH 


(“ Divisão e distribuição das tribus do Brasil, 
segundo o estado atual dos nossos conhecimen- 
tos” (Rev. da Socied. de Geogr. do Rio — 
Tomo VIII (18922) — 1.º Boletim, pág. 45); 
Antônio Clemente Ribeiro BrrTENCOURT (O 
município de Labre”, 1918, pág. 24); Caetano 
Monteiro (“Carta ao Prefeito Samuel Bar- 
reira”, num jornal de Sena Madureira); Rela- 
tório do Ministério do Exterior (1897) 
Anexo I, págs. 99-100), modificado para Jaco 
ou Yaco com a criação do distrito policial de 
Santa Maria do Taco, por atos de 24-abril-1882, 
de 26-março-1889 e de 23 de agôsto de 1892 
(Ruy BarBOSA, cit., vol. II, págs. 195, 198 e 
201); Heliodoro Jaramirto (“Breve Notícia 
sóbre os Vales dos Rios Purus e Madeira”, 
1902), p. 21; Goegrafia do Brasil (1822-1922), 
da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, 
vol. II (Bacia do Amazonas), pág. 34): Re- 
latório do Prefeito Cândido Mariano (1908), 
pág. 35); Jo. Barbosa MarinHo (Notas que 
me forneceu em 1932); Organizações Admi- 
nistrativas e Judiciárias do Território do Acre 
(Decretos, ns. 5.188, de 7 de abril de 1904, 
art. 2.º, 8 20; 6.901, de 26 de março de 1908, 
art. 2.º, 8 2º: 9.831, de 23 de outubro de 
1912, art. 2.º, 8 1.º). As organizações de 1904 
e de 1908 também registram a forma 
Hqyuaco. 


Não sabemos ao certo a sua significação. 


Na língua tupí — Yacú é o nome de uma 
ave, de que os colonizadores fizeram jacu (P. 
Constantino TasteviN “Nomes de Plantas e 
Animais em língua Tupy” (1923), p. 69), e 
Hi ou I é água, vogal que se tem alterado con- 
forme os dialetos em u, 1, à, e (“ Gramática da 
Lingua Tupy” (1923), págs. 70 e 86), o que 
daria — Rio dos jacús. 


Huaccu, em Aymara, signífica — “mulher 
que não faz caso do frio, do trabalho, etc. 
(M. F. Paz SoLpan — “Dicionário Geogr. 


Estat. del Perú” (1877), p. 56). 


Em dialéto Ketchua-Kallu, yácu se traduz 
por água ou rio; em Majoruna-uáca; em Pano 
— áca (pág. 206); em Tupy — 9,1, ú, ig, hi, 
hu, etc. (Jo. Severiano da Fonseca — “ Via- 
gem ao Redor do Brasil”, 2.º vol., pág. 205). 


NASCIMENTO — Pelo mapa do engenhei- 
ro João Alberto Masô (1917), o rio Yaco nas- 
ce mais ou menos a 11º08' de Lat. Sul e 71º50 
de Long. W. de Greenwich, no divortium 
aquarium dos rios Purus, Manu (Madre de 
Dios), e Ucayali, tendo ao N. os manadeiros 
dos rios Chambuyaco ou Manoel Urbano e dos 
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Patos, afluentes daquele e ao S. as nascentes 
do rio Marota, contribuinte do Manu e a 0. as 
aabeceiras do Mishagua que desemboca no 
Ucayali. 


Sua extensão é calculada em 500 k. (H. de 
Sousa SyLvestrE “ Bacias Hydrográphicas dos 
Rios Amazonas e Prata” (1923), pág. 36). 


O Presidente Adolfo de Barros cita entre os 
três grandes afluentes da margem direita do 
alto Purus, o Hyuacu, acrescentando que êste 
é mais estreito do que aquêle, porém, mais fun- 
do, aumentando-lhe consideravelmente a lar- 
gura. (Relatório de 8 de maio de 1865, pági- 
na 256). 


Para Heliodoro JARAMILLO, O Yaco é o prin- 
cipal afluente do Purus. (“Breve Notícia”, 
Cie pago 21) E. 


Pelo mapa de J.A. Masô (1917), o Yaco 
tem até o seringal Guanabara 360 milhas ou 
cerca de 667 quilômetros, podendo-se calcular 
daí em diante, pelo desenvolvimento que lhe dá, 
em mais uns 120 quilômetros, somando ao todo 
787 quilômetros ou 425 milhas, o que está muito 
acima do cálculo do professor Sousa SILVESTRE 
e abaixo da extensão do Acre que, pelo refe- 
rido mapa deve ser de 942 quilômetros. No en- 
tretanto, a Comissão de Limites com o Peru, 
chefiada pelo Almirante Ferreira da SmLvA en- 
controu até próximo à fronteira 440 km. de ex- 
tensão (Relatório do Ministro do Exterior, de 
1927. vol. II, pág. 90); achando-se o marco 
n.º 7 na interseção do meridiano com a margem 
direita do Môa, afluente da margem esquerda 
do Yaco, a 10º40'017?, 47 de Eat. 252 7023/15"; 
18 de Long. W. Greenwich, na altitude de 
339.00 m. (Relat. do M. do Exterior de 
1922-23, Anexo A, p. 197). O Cel. Lima Fi- 
gueiredo diz que até a boca do igarapé Glória, 
na fronteira com o Peru, êle mede 521 quiló- 
metros. (“O Acre e Suas Possibilidades”, pá- 
gina 183). 


EXPLORADORES — Pelo que se infere 
das notícias referentes a exploração do rio 
Purús, Serafim Salgado deveria ter ultrapas- 
sado a barra do Yaco, na sua viagem de 1852, 
mesmo acreditando-se que êle só o tivesse su- 
bido umas 1.300 milhas, como informa CHAN- 
DLESS, pois, segundo a carta geográfica de 
Masô, o Purus desenvolve até aí 1.118 mi- 
lhas, ou sejam 1.303 de Manáus. 


Estava, porém, reservado a Manuel Urbano 
da Encarnação descobrí-lo, penetrando 5 ou 6 
dias no seu interior, na sua jornada de 1861, 
em demanda das cabeceiras do Purus (W. 


CHANDLESS — “ Notas” cits., pag. 14; Silva 
CourinHo, Rel. de 1862 cit., p. 54), onde se 
entendeu com os Canamarys. (CHANDLESS, 
CILRD 0) 


O geógrafo inglês W. CHANDLESS não O 
devassou, por já se achar informado por Ma- 
nule Urbano de que os três grandes rios 
Aquiry, Hyuacu e Aracá, eram inferiores ao 
Purus em tamanho. (Op. cit. e pág.). 


Asrael D. PrrER, norte-americano que esteve 
no alto-Purus na primeira metade da década 
de 1870 a 1880, não se refere a êle. 


Diz Euclydes da CunHA que Caetano Mon- 
teiro e Boaventura dos Santos avançaram, em 
1870, na lancha “ Canamary” até os mais re- 
cônditos pontos, mas, o que é fato, é que, só 
por volta de 1880, Caetano Monteiro procurou 
explorar os seringais existentes nas proximi- 
dades do rio Yaco. 


Afirma João Barbosa MarINHO que ÁAra- 
pixy. seringal cerca de 50 milhas a juzante da 
boca do Yaco, foi explorado por Leonel An- 
tônio do Sacramento, em 1879, bem como Gui- 
marães e Pacatuba, por Joaquim Francisco. 
(Carta, de 26-3-1932, cit.). 

S. João, Valha-me Deus, hoje Redenção, e 
Amparo, todos abaixo do Yaco, foram explo- 
rdaos em 1880, ano em que José da Rocha Fil- 
gueira explorava Boca do Yaco, dando-lhe o 
nome de “Santa Apolônia”, extremando com 
os lugares “ Santa-Maria” e “S. Francisco”. 
(Carta cit..), cerca de 10 milhas a montante, 
no rio Purús, e “ Amparo”, outras milhas, a 
juzante, conforme o mapa de J.A. MAsô. 


Caetano Monteiro só em 1881 explorava 
“ Silêncio”, 25 milhas além da boca do Yaco, 
pelo Purus afora. (Carta e Mapa, cits.). 


Acrescenta MarinHo: José da Rocha Fil- 
gueira explorou em 1880 até o lugar “ Monte 
Oliveira”, hoje “ Pórto do Marçal”, do serin- 
gal “Santa-Fé”", ambos às margens do rio 
Yaco, local êsse que demora uma volta acima 
da cidade de Sena-Madureira: Casimiro Pe- 
reira Caldas e Honório Carlos de Oliveira ex- 
ploraram, em 1881, o lugar “ Natal”, hoje 
“ Santa-Rosa”, até o lugar “Tremedor” 
“Boca do Macaunhã”, (84): João Cordovil, 


| (84) Diz Custódio Miguel dos Anjos (Carta 
dirigida ao dr. Francisco de Assis de Paula Vas- 
concellos, cit.) que Caetano Monteiro comprou a 
Casimiro Caldas e Honório Carlos de Qliveira a 
exploração da bôca do igarapé Paissandi, e do 
outro lado até confrontar o Curro de Sena Madu- 
reira, a exploração feita até acima da bôca do 
Macahuã, que naquele tempo era chamado setin- 
gal São Caetano de Natal, sendo o barracão no 
lugar Santa-Rosa. (pág. 11). 
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Da se 


proprietário de S. João, no rio Purús, explo- 
rou o lugar “ Paumary””; Jácome e Passos, no 
mesmo ano, exploraram “ Maracanaú” S. José, 
no dito ano por Benjamim e Escócio; “ Mece- 
jana” no dito ano, por Francisco Paula; em 
1882, foram explorados — “Esperança” e 

Santa Clara”, por José Freire e Cia. e Ma- 
nuel Facundes Soares; “ Livramento”, por 
Melo e Irmão, “ Felicidade”' hoje “ Prainha”, 
por Francisco Barbosa de Melo; “Graças a 
Deus”, hoje “ Campo Osório”, inclusive “ São 
Sebastião”, por Alexandre de Melo; “ Santa- 
Luzia”, inclusive “Baturité” e “ Sacado”, por 
Manuel da Silva Barreto; “Lago”, hoje “ Po- 
rangaba”, “ Curityha”, “Fortaleza”, “ Bôa-Es- 
perança”, “Nova Olinda”, “Santo Elias” e 
“Sto. Antônio”, por Francisco Pedrosa; em 
1885, “ Canamary” e “Volta Grande”, hoje 
“ Tabatinga” por José Freire e Cia.; em 1886, 
José da Rocha Filgueiras, dono da “Boca do 
Yaco”, fazendo por curiosidade uma viagem 
até as cabeceiras do Yaco, acompanhou o seu 
sócio Manuel Serafim, também da firma José 
Freire e Cia., e explorou o lugar “ Amapá”, 
acrescentando Filgueira que na mesma época 
explorou as terras em que estão hoje o seringal 
“ Guanabara”. 


João Cancio Fernandes, grande industrial no 
rio e que exerceu mais tarde a função de go- 
vernador no Território do Acre, afirmou-nos 
ter feito uma viagem de exploração ao alto 
Taco, até o igarapé chamado Abismo, em 1898, 
antecedendo .à Avelino de Medeiros Chaves, o 
verdadeiro desbravador do seringal “ Guana- 
bara” em 1898, que começou a exploração com 
30 homens, sendo um trabalho difícil, por se 
acharem as terras habitadas por tribus selva- 
gens dos Catianas, canamarys, inamarés, ca- 
pixis, manetenerys, etc. predominando os Ca- 
tianas. (“Exploração da hevea no Território 
Federal do Acre” — Rio de Janeiro — 1913 
(Anexo, pág. I1)). 


Aprendendo a língua dêles e careando-lhes 
a amizade por presentes, enfeites e outros ar- 
dis, conseguiu torná-los ativos auxiliares nos 
seus empreendimentos. Denominando o lugar 
primeiramente “ Pôrto Brasil” (pág. TI), 
fundou mais tarde, nove voltas adiante o 
“ Pórto Guanabara” (pág. V). 


A Comissão Mista Brasileiro-Boliviana, com- 
posta pelo então coronel Tahumaturgo de Aze- 
vedo, chefe, Cap.-Ten. Augusto Cunha Gomes, 
cub-chefe, e engenheiro civil Lopo Gonçalves 
Bastos Neto, ajudante, da parte do Brasil, e en- 
genheiros Carlos Satchell, 1.º comissário, Ar- 
turo Haroldo Kelday, 2.º comissário, da parte 


da Bolívia, inaugurou no dia 6 de novembro 
de 1896, o marco do rio Hyuaci, na fronteira 
dos dois países. (Relatório do Ministério do 
Exterior (1897), Anexo I, págs. 99-100). 


O marco da margem direita está na Lat. S. 
de 9º08'13”; Long. W. Greenwich 68º38'53”; 
e o da margem esquerda está a 9º08'11” de Lat. 
S. e 68º38'58” de Long W. Greenwich (Anexo 
citapar 210078 


O engenheiro Lopo NEerro citado, no dito 
Relatório, diz que levou o levantamento além 
da linha divisória, alcançando a Lat. de 
91008” S. e 69º30'00” de Long. W. Gre- 
enwich, no Purús. (Anexo cit., p. 110), em 
completo desacôrdo com o verificado pela Co- 
missão Ferreira da Silva, em 1922. 


O rio Yaco tem dois importantes ramos que 
se denominam Cayeté (85) e Macahuã (86). 
Ambos nascem dentro do território brasileiro, 
cerca de 10º10' de Lat. S. e 70º48' de Long. 
W. Greenwich para o primeiro e 70º53” para 
segundo, tendo a 0. a bacia do rio Chandless 
eao S. ea E. a de Yaco, na confrontação dos 
seringais “ Triunfo” e “ Catiana”, dêsse último 
rio. (Mapa do Eng. J.A. MAsô, cit.). 


O Cayeté, também chamado Cayaté ou 
Caethé, desemboca abaixo da cidade de Sena 
Madureira, em território do Estado do, Ama- 
zonas, poucas milhas dessa cidade, teve a sua 
exploração iniciada em 1880, por José da Rocha 
Filgucira, o mesmo da boca do Yaco, em ambas 
as margens, até o lugar “ Samaúma”, vindo 
depois, em 1881, Hermínio Rodrigues Pessoa, 
com fregueses de Alexandre de Oliveira Lima, 
proprietário da “ Boca do Acre”, que explorou 
os lugares “S. Pedro” e “Santa Amélia” e 
“ Caçabora”, sendo êsses últimos para Alexan- 
dre de Oliveira Lima; José Tracajá, que explo- 


rou “S. Miguel”, o qual abrangia “S. Se- 
bastião”, “S. Vicente”, “ Iracema” e “Gua- 

(85) Caeté significa mata virgem. “Sul Amé- 
fica” N.o 86 — (abril — maio — junho) 1941 
O pap ao) 

Cahetés — Caá-eté significa — Vespa-má. Cahité 
— Caá-eté —- mata virgem: Canté-caá-eté — mata 
virgem — (Mello MORAES — “Corographia do 
Brasil”, vol. II, pág. 242). 

Em tupy — Caacte a floresta por excelência, 
equivalente a expressão portuguesa Mato-Grosso. 
(C. TASTEVIN “La Region du Moyen-Amazone 
ou Solimões — (Bresil) — in “La Geographie 
(Paris): — Tomo XLVIIL = (Novo Dec); 1927 
Nota 2, pág. 260). 

(36) Macahuã, Macanán ou Acauán — ave de 
rapina, inimiga das . cobras, com as quais sustenta 
os filhos. (Francisco Bernardino de SOUZA — 
“Curiosidades” in “Pará e Amazonas” (1874), 
pág. 104). 
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rany”. “Granja” foi explorada, em 1885, por 
Augusto Pontes de Aguiar; “Fortaleza”, por 
João Sebastião de Queiroz; “ Canamary”, por 
Francisco José das Chagas e Irmão; “S. Ma- 
theus”, por Francisco Fernandes Sobrinho ; 
“S. Benedito” por Rufino Theodoro dos San- 
tos; “ Nazareth”, por João Pará do Nascimen- 
to Pucú; “Bôa Vista” e “ Campinas”, hoje 
“Reforma”, por Antônio de Moura e Leonel 
de Tal (todos em 1885) “Carta” cit.). 


O Macahuã, que se tem grafado — Ma- 
cauhan e Macauã (Planta da Cidade de S. Ma- 
dureira, na administração Cândido Mariano 
(1908); Macaunhã (Carta cit. de Jo. Barbosa 
Marinho), desagua no Yaco, mais de 10 milhas 
a montante da cidade de S. Madureira, teve a 
sua penetração começada em 1881, por Phila- 
delpho Pinto, que desbravou “ São Bento” e 
“ Valença”, seguindo-se no mesmo ano “ Pro- 
vidência” e “Esperança”, por João Batista 
Ceará; “ Fortaleza”, hoje “ Capital” e “ Orien- 
te”, por João Francisco de Moura; “ Repouso” 
por Joaquim Curcino; “ Triunpho”, por João 
Tangueira; “Santa-Luzia”, por Cândido Mo- 
reira do Nascimento; “ Cafundó”, hoje “ Vali- 
dade” e “Riozinho”, por João Barbosa Mari- 
nho (autor da Carta); “ Solidade”, “ Quati- 
puary”, “ Cala-Boca' e “Desterro”, por Ray- 
mundo Acelino da Cunha e Belarmino Thomaz 
de Aquino; “Carauá”, por um freguês de 
José Januário de Sousa, proprietário do lugar 
“ Redenção” no Purus; em 1885, “Cayco” e 
“S. Francisco”, por Antônio Lopes de An- 
drade e Manuel Custódio Freire. (Carta cit.). 


POVOAMENTO — A proporção que os 
rios iam sendo desvendados, seguia-se a fun- 
dação dos seringais, com a construção de li- 
geiros amparos contra as intemperies e ani- 
mais bravios: dando lugar ao erguimento de 
“papirys”, barracas e moradias mais confor- 
táveis apelidadas de “barracão”, nome quase 
sempre reservado à residência senhorial, erigi- 
dos com madeira, palha ou zinco, que com o 
decorrer dos tempos iam se solidificando e 
melhorando de aspecto e de comodidade. 


“Boca do Yaco” era desbravada em 1880, fi- 
xando-se aí, em 1882, o seu explorador, no 
local acima da barra atual, iniciando, assim o 
seu povoamento. No mesmo ano, colocaram-se 
Casimiro Pereira Caldas, na “Boca de Ma- 
cahuã que, em 1883, o vendeu a Caetano Mon- 
teiro da Silva e este no mesmo ano à Custódio 
Miguel dos Anjos; Joaquim Pereira Caval- 
canti, em Paumary”, adquirindo-o de José Ja- 
nuário de Sousa, êste de Raimundo Nogueira 


e êste de João Cordovil; em 1884, Firmo, Ba- 
celar e Ferreira, em “ Maracanaú”; em 1882, 
Benjamim e Escócio, em S. José; Francisco 
Paula, em “ Mecejana” hoje “Mercês”; José 
Freire e Cia. em “Esperança” e José Alves 
de Oliveira, em “ Santa-Clara”, que, em 1884, 
adquiriu da forma aludida, “ Esperança”, hoje 
“Itamaraty”; em 1884, Francisco Barbosa de 
Melo, em “ Felicidade”, hoje “ Prainha”; em 
1883, Alexandre de Melo, em “Graças a Deus”, 
hoje “ Campo Osório”, inclusive “S. Sebas- 
tião”:; em 1884, Manuel da Silva Barreto, em 
“Santa Luzia” inclusive “ Baturité” e “ Saca- 
do”; em 1884, Francisco Pedrosa, em “Lage”, 
hoje “ Porangaba”, “ Curitiba”, “ Fortaleza”, 
“ Boa-Esperança”, “Nova Olinda”, “ Santo 
Elias” e “Santo Antônio”; em 1885, José 
Freire e Cia., em “ Canamary” e “ Volta Gran- 
de”, hoje, “ Tabatinga”; depois de 1886, João 
Alves de Oliveira, dono de “ Nova Olinda”, es- 
tabelecia-se também no seringal “ Amapá”, só 
começando o povoamento de “ Porto Brasil” no 
princípio de 1900, e mais tarde o de “ Pôrto 
Guanabara”, ambos reduzidos atualmente a 
“Guanabara” últimos seringais do rio Yaco, 
já na fronteira com a república do Perú, por 
Avelino de Medeiros Chaves. “ Guanabara” fica 
a margem direita do Yaco, a 150 metros acima 
do nível do mar e 360 milhas da boca dêsse 
rio, tendo sido o mais importante seringal do 
rio, com uma área de 2.535.985.200 m2. 

Em 1901, seu proprietário conseguiu levar 
até “ Pôrto Brasil” o vapor “ Augusto Monte- 
negro” da Companhia Amazonas (“ Amazon 
River"), tornando-se depois regularizadas as 
viagens por êsse meio até “ Pôrto Guanabara”, 
nove voltas adiante, ponto terminal da nave- 
gação a vapor no rio Yaco. (Avelino de M. 
CHavEs. Op. cit., Anexos IL e V). 

Custódio Miguel dos Angos, em carta diri- 
gida ao Dr. Liberalino Gadelha, que se acha 
em meu poder, informa que, em abril de 1883, 
embarcou no pôrto de “ Cachoeira”, no Purús, 
para o Taco, no vapor João Augusto, da Com- 
panhia Amazonas, sob o comando do velho ma- 
rítimo Silva Pinto, com destino ao seringal 
“ Natal”, hoje “ Santa-Rosa” e “São Caeta- 
no”, recordando-se bem que havia barraca no 
“ Amparo-Velho”, na boca do Yaco, na ca- 
choeira do Yaco, um tapiri, na foz do Cayaté, 
onde estava José Ferreira de Araujo, seus dois 
irmãos Ezequiel e Francisco, com um pequeno 
grupo de fregueses, baixados do Cayaté a es- 
pera do dito vapor, a fim de irem para o lugar 
“Annury” no rio Purús. E acrescenta que 
chegou a êste último ponto a 26, donde o co- 
mandante quiz voltar, porém a instâncias de 


DAR a 


Emo A 


Caetano Monteiro da Silva que lhe fêz ver que 
só receberia mercadorias no lugar “Natal” e 
de outros passageiros, subiu o navio com muita 
dificuldade, lá aportando a 28, só podendo des- 


“cer a 5 de maio, quando apareceu alguma água, 


permitindo a baixada de pôpa até a boca do 
Yaco, gastando dois dias e horas entre êsses 
dois pontos. 

Diz mais que o seringal da boca do Yaco 
extremava com o “ Amparo Velho” por ambas 
as margens e subindo o rio Purús até o “ São 
Francisco”, também nas duas margens. Se- 
guindo o rio Yaco suas extremas, pela mar- 
gem direita iam até o igarapé Paissandu, onde 
se acha hoje a fábrica de Pedro Paschoal e 
onde morou José Balbino. No Cayaté extre- 
mava nas duas margens do lugar “ Samaúma” 
com os seringais “S. Pedro”, “ Natal”, hoje 
“ Santa-Rosa”, “Lua-Nova”, “ Estrêla”, “ Pa- 
geú” e “São Caetano”, até a boca do Ma- 
cahuã, indo por este rio até “S. Bento” e pelo 
Yaco até “ Paumary”. E acrescenta que, em 
1886, vendeu S. Caetano a Domingos A. Bar- 
bosa e Cia., os quais fizeram uma sociedade 
com Augusto Pontes de Aguiar, sob a firma 
Aguiar e Cia., que trabalhou no Cagyaté, no 
seringal “Granja”. Na mesma época, o capitão 
Filgueira dissolveu a sociedade que tinha com 
Quirino da Anunciação Gayoso, dando-lhe para 
colocar-se, na boca do Cavaté, margem esquer- 
da no Yaco até a extrema de S. Caetano, local 
de José Balbino, já referido e pelo Cayaté, até 
o lugar “ Samaúma”, que foi vendido à dita fir- 
ma Aguiar e Cia.. tendo Filgueira vendido de- 
pois o lado de “ Boa-Esperança” a Hermínio 
Rodrigues Pessoa, até o limite do seringal ÉS. 
Pedro” já pertencente a Hermínio Pessoa. Co- 
focaram-se Aguiar e Cia. na foz do Cayaté, no 
lugar “Santa Fé”, donde movimentavam 
grandes “aviamentos” (87) para o Alto-Pu- 
rús, Cayaté, Macauhã e Yaco, com exceção da 
casa de Hermínio Rodrigues Pessoa, a qual 
também “aviava” no Cayaté, algumas coloca- 
ções, continuando, assim, até o ano de 1891, 
quando morreu Domingos Antônio Barbosa, 
ficando Caetano Monteiro da Silva e o coman- 
dante Aroca como testamenteiros, e em nome 
da viúva e órfãos continuaram a “aviar” até 
1899, tendo como representante nos lugares 
acima ditos. Boaventura José dos Santos. 
Aguiar e Cia. foram os primeiros que culti- 
varam café no Alto-Purús, no lugar em que 
está hoje edificada a Cadeia Pública, mudan- 
do-se o nome de igarapé outrora chamado 1pe- 
teran, que aí corre, para Cafezal, por êste mo- 


(87) “Aviar””, na “gíria” ou linguagem ama- 
zônica é equivalente a fornecer mercadorias. 


tivo. Domingos A. Barbosa e Cia. e seus au- 
xiliares, como Boaventura. José dos Santos e 
Caetano Monteiro da Silva, foram os verda- 
deiros desbravadores do Yaco, Alto-Purús e 
seus confluentes, devendo-lhes muito os habi- 
tantes dessas paragens. (Carta, cit.). 


Re Boca do Yaco” foi se reduzindo, como já 
vimos, tendo sido vendida, em 1892, à Elias 
José Nunes da Silva e Cia., do Pará, que a 
passou a José Ferreira de Araujo, em 1898, 
adquirindo-a êste de parceria com José Ga- 
delha e Irmãos. Tendo cêrca de 1908 José Fer- 
reira separado a sociedade, ficando êste com 
a parte do estirão de Campinas para baixo e os 
irmãos Gadelha do dito estirão para cima. 
(Notas de Custódio). 

Em 1918, falecendo Ferreira, o seringal pas- 
sou à Antônio Marinho Falcão. (Notas que 
me forneceu o dito Custódio, em 1932). 

Em 1886, Filgueira vendeu à Aguiar e Cia. 
o seringal “ Santa Fé” e com a morte de Au- 
gusto Pontes de Aguiar, em 1889, os seus her- 
deiros venderam-no ao Dr. Francisco Gonçal- 
ves Campos, em data ignorada. 


“ Caridade”, sito a margem direita do Yaco, 
foi vendido a J. Gadelha e Irmãos em 1886, 
por Filgueira, tendo a firma passado a An- 
tônio Augusto de Magalhães, que faleceu em 
1905, ficando o referido Dr. Campos com o 
seringal. 


“Boa Esperança” no Cayaté foi vendido por 
Filgueira a Herminio Rodrigues Pessoa, cerca 
de 1887. Hoje é do Dr. Campos. (Notas ci- 
tadas). 


O povoamento do Cayaté já era um fato em 
1883, com Hermínio Rodrigues Pessoa em “S. 
Pedro”, “Santa Amélia”, hoje “ Garantido” 
e “ Caçabará”, sendo os dois últimos em nome 
de Alexandre Oliveira Lima, que os vendeu a 
Custódio Miguel dos Anjos, no ano acima in- 
dicado, onde êste colocou freguezia e foi dono 
até 1886; em 1885, colocou-se em “S. Mi- 
guel”, Manuel Correia da Trindade, que o 
adquiriu do prático da “Companhia de Ama- 
zonas”, Nunes e êste de José Tracajá, perma- 
necendo Trindade no seringal até 1901, quando 
o transferiu a Hermínio Rodrigues Pessoa, 
abrangendo a situação os lugares “S. Sebas- 
tião”, “S. Vicente”, “Iracema” e “Guarany”; 
em 1886, Augusto Pontes de Aguiar se colo- 
cava em “Granja”: em 1885, João Sebastião 
de Queiroz colocava-se como freguez de Custó- 
dio Miguel dos Anjos em “ Fortaleza”; Fran- 
cisco José das Chagas e Irmãos em “ Cana- 
mary”, lá ficando até 1888; Francisco Fer- 


dem PAR co 


nandes Sobrinho em “S. Matheus”, onde fi- 
cou até 1894; Rufino Theodoro dos Santos, 
freguez de H. Rodrigúes Pessoa, em “S. Be- 
nedito”; João Pará do Nascimento Pucú, fre- 
guez do mesmo senhor, em “ Nazareth”; An- 
tônio de Moura e Leonel de Tal, freguezes de 
J. Gadelha e Irmão, em “ Boa Vista” e “ Cam- 
pinas”, hoje “ Reforma”, vendendo-os à mesma 
firma em 1895. 


No Macahuã, iniciava-se a colonização com 
o estabelecimento dé Casimiro Pereira Caldas 
na sua foz, em 1882, e de João Batista Ceará, 
nos lugares “ Providência” e “Esperança” na 
mesma época. Em 1884, colocava-se nêsse rio, 
José Bento da Silva, em “Valença”: Bento 
Carneiro da Silva, em “ Santa-Luzia”; Custó- 
dio Miguel dos Anjos, em “Cafundó” hoje 
“Validade” e “Riosinho”, adquirindo as ex- 
plorações de Ribeiro e Vieira e êstes do dito 
Custódio e de João Barbosa Marinho; em 1885, 
situavam-se Bento Carneiro da Silva em “ São 
Bento”, passando-o depois ao dito Custódio dos 
Anjos; João Francisco de Moura em “ Forta- 
leza” hoje “ Capital” e “ Oriente”; Domingos 
A. Barbosa e Cia., em “ Repouso”, passan- 
do-o em 1889 a Manuel Luiz de Lima; Rai- 
mundo Acelino da Cunha e Belarmino Thomaz 
de Aquino, em “ Solidade”, “ Quatipuary”, 
“ Cala-Bôca” e “Desterro”, vendendo-os, em 
1898, a Custódio Miguel dos Anjos; em 1886, 
João Tangueira em “ Triunfo”; em 1889, José 
Procópio Nogueira em “Caçaruá”: em 1895, 
Custódio Miguel dos Anjos em “ Cayco”, ten- 
do adquirido a exploração de Antônio Lopes 
de Andrade, que a fez em 1885; em 1896, 
Custódio o transferiu a Tosé Procópio Noguei- 
ra. Por esta época, Manuel Custódio Freire 
vendia a sua exploração de “S. Francisco”, 
feita em 1885, a Tertuliano Carneiro da Silva, 
que lá colocou freguezia. (Carta de Jo. Bar- 
bosa Marinho, citado). 


Assim continuava o povoamento, de modo 
que, em 1896, o engenheiro Lopo Nero ao fa- 
zer 6 levantamento da linha divisória com as 
repúblicas vizinhas, dizia que a grande popu- 
lação da zona se achava entre Cayvté e Ma- 
calutan, avaliando-a em 1.500 habitantes, suce- 
dendo-s: as barracas de seringueiros do Ma- 
chuan para cima; exportando o Yaco nêsse ano 
— 450.000 k. de borracha. (Relatório do Mi- 
nistério do Exterior de 1897, Anexo I, págs. 
PIS IA 

Jorge M. von HassrL dava para o Yaco em 
1903, de 3.000 a 4.000 estradas de seringa. 
(Buletin de la Sociedad Geografica de Lima 
(Ano XIII, Tomo XIII, pág. 471) (1903). 


Dessa forma ao iniciar-se o século XX acha- 
va-se o rio povoado por brasileiros, só se loca- 
lizando os peruanos no alto Purús depois de 
1900, ocupando, apenas, três sítios aquem de 
Sobral (9º15'07” de Lat. S., ou 1.417 milhas 
da boca do Purús): “ Hosanah”, “ Cruzeiro” 
(Independência) e “Oriente”, na foz do rio 
Chandless, —insinuando-se mansamente pelas 
terras desde muito ocupadas por brasileiros. 
(Euclides da CunHa — Notas Complemen- 
tares SP Cito, Par 4 29) 


Em 1904, com a criação pelo Govêrno Fe- 
deral do Território do Acre, o rio Yaco ia to- 
mar notável impulso, pois aí fundava-se a 25 
de setembro, o povoado de Sena-Madureira, 
capital do Departamento do Alto-Purús, um 
pouco acima da confluência do rio Cayeté, em 
terras do seringal “ Santa-Fé”. 


A 19 de junho de 1905, “ Sena-Madureira” 
compunha-se apenas de uma modesta barraca 
ou papiry, (88) coberta de palha, feita em 2 
horas de trabalho, numa pequena clareira na 
mata virgem, à beira do rio Yaco, e em a qual 
a 25 de setembro aludido, o General Dr. José 
de Siqueira Menezes, primeiro Prefeito do 
Departamento, inaugurava o regime federal. 
(Relatório do Prefeito Cândido J. MARINHO 
de 1908, p. 34). 


Tinha 4 metros de frente por 4 de fundos, e 
sôbre uma mesa feita às pressas, eram então 
procedidas, por falta de melhor local, as ceri- 
mônias do casamento civil e audiências das au- 
toridades judiciárias, que não podiam ser efe- 
tuadas no lugar próximo “ Cayaté” situado no 
Estado do Amazonas, e no qual residiam pro- 
visóriamente as autoridades do Departamento. 
Tal “papiry” há muito que desapareceu e em 
seu lugar foi fincado um marco de madeira de 
lei em que se acham esculpidas as datas prin- 
cipais, relembrando a fundação da cidade, a 
isto se resumindo todo o vestígio de progresso 
encontrado pelo Prefeito Cândido Mariano. 
(Relat sit, pas. 94). 


Seu primeiro prédio foi inaugurado a 1.º de 
janeiro de 1906, sendo o povoado elevado à ca- 


(88) A ata da instalação do Govêrno Departa- 
mental do Alto-Purús, no Território do Acre, é 
datada de 25 de setembro de 1904 porém, a inau- 
guração do março comemorativo do início do mes- 
mo Govêrno é de 14 de julho de 1907, sendo Pre- 
feito efetivo Candido Mariano e interino o capitão 


Epaminondas Thebano Barreto, e juiz do distrito o 
dr. Luiz Fernando Vieira Ferreira. (“O ALTO 
PURÚS” de 26 de julho de 1914). 


O nome de Sena-Madureira foi dado ao local em 
lembrança ao Coronel do Exército brasileiro que 
prestara relevantes serviços à Pátria, não só mo 
Paraguai, como à causa abolicionista. 


A oia 


“altitude 


tegoria de cidade por ato de 1.º de junho (89) 
de 1908, com aprovação do Govêrno da União, 
de 26 de outubro do mesmo ano. (“O Alto- 
Purús”, de 28 de fevereiro de 1909, p. 1, nú- 
mero 53). 


Achava-se situada a 9º811” de Lat. S. e 
68º38'58” de Long. W. de Greenwich, numa 
de 135 metros acima do nível do 
mar, (90) com uma área de 232 milhões de m2, 
dividindo-se a zona urbana em 565 lotes todos 
aforados à particulares, afora as zonas subur- 
bana e rural. (Relat. do Pref. C. MARIANO, 
Rito pás. 90). 


A Administração possuia seis prédios para 
os serviços públicos, havendo uma sala de es- 
petáculos devido a iniciativa particular, estando 
a igreja a acabar, sendo a iluminação pública 
ainda por meio de querosene (pág. 31). 


A cidade tinha 2.137 habitantes em 30 de 
dezembro de 1907, (91) com 465 casas, duas 
tipografias, uma farmácia, dois hoteis-restau- 
rantes, duas pensões, seis quiosques, 31 casas 
de comércio, mercado público, banda de mú- 
sica, cinco alfaiatarias, etc., etc. (Relat. cit. 
pág. 32). 


Em 1908, já tinha prédios cobertos com te- 
lhas de marselha, contando 10 ruas, um boule- 
var e três praças (p. 31), havendo no patri- 
mônio da povoação 159 sítios, com uma área 
cultivada de cerca de 1 milhão e meio de mê 
tpãg. 33). 


A 13 de dezembro de 1907, estacionava aí a 
“ Companhia Regional Federal do Purús”, com 


(89) Do Relatório do Prefeito Candido Mariano 
de 1908, consta que foi pela Resolução prefeitural 
n.º 3, de 1.º de julho (p. 93), assento êste con- 
firmado pela Divisão Administrativa do Brasil em 
1911, pág. 272). 


(90) A Coordenada 
reira foi determinada, por 
modernos e instrumentos 
Comissão Demarcadora de 
em 1914, cujo pilar próximo a Estação Rádio-Tele- 
gráfica desta cidade fica a 9003'55'?, 58 de Lat. 
S., e 68º39'35'””, 46 de Long. W. de Greenwich: 
sendo a altitude da cidade, acima do mar, de 
197,60 m. (Relatório do Ministério do Exterior de 
1914-1915, vol. E Anexo 'À, pág. 348). 

No Relatório de M. do Exterior de 1928, E 4.09, 

ena- 


geográfica de Sena-Madu- 
meio de processos mais 
de maior precisão pela 
Limites com o Perú, 


foi registrada a altitude 114,10 m, para 
Madureira (pág. 280). 
(91) O jornal “O Alto-Purús”” diz que o recen- 


seamento de 30-12-1908, dava a cidade a população 
de 2.137 habitantes, sendo 1.608 do sexo masculino 
e 529 do feminino, 1.947 nacionais e 190 estran- 
geiros. Dos brasileiros, 276 eram acreanos 121 
paraibanos, 110 cearenses, 110 mnorte-riograndenses, 
124 amazonenses, etc.; sabendo ler 937 pessoas, 
com 3 escolas públicas. (De 28 de fevereiro — de 
1909. (n.º 53). 


UI 


seis oficiais e 23 praças (sendo seu coman- 
dante o “Capitão do exército Americano de 
Abreu Lima (p. 79). 


O serviço postal ainda estava a cargo da 
Prefeitura e era sede do Tribunal de Apelação 
do Território, da Justiça Federal, da Justiça 
Local, Companhia Regional! e Pósto Fiscal Fe- 
deral. (“O Alto-Purús”, de 28-2-1909). 


Pelo recenseamento de 1908 citado, havia na 
cidade 8 magistrados da Justiça local, 3 da 
Justiça federal, 4 bachareis em direito, 3 advo- 
gados provisionados, 3 médicos, 3 engenheiros, 
2 desenhistas, 5 guarda-livros, 1 padre, 2 relo- 
joeiros, 5 alfaiates, 3 marchantes, 8 foguistas, 
34 empregados no comércio, 1 dentista, 3 far- 
macêuticos, 6 oficiais do Exército. (“O Alto 
Prisão mpSRBS Ecrt. Dr 


A primeira sessão da 2.º legislatura do Con- 
selho Municipal de S. Madureira efetuou-se a 
7 de janeiro de 1914, sendo Julião A. de A. 
Sampaio o intendente municipal, e vogais co- 
ronéis José de Alencar Matos, Francisco Bar- 
reira Nanan, José Rodrigues Neves, e major 
José Procópio Nogueira. (“O Alto Purús”, 
de 11 de janeiro de 1914). 


A 22 de maio de 1908, realizou-se em Sena- 
Madureira a instalação do Tribunal de Ape- 
lação, no edifício onde funcionava a Prefeitura 
do Departamento (canto da praça “25 de se- 
tembro”), num prédio que foi reduzido a cin- 
zas no dia 8 de junho de 1912, quando se apro- 
ximavam as fôrças federais que vinham repor 
o Prefeito Coronel Tristão Araripe. 


Foram seus presidentes os desembargadores 
Benjamim Ferreira Bandeira, Manuel Adria- 
no de Araujo Jorge, Elisiário Fernandes da 
Silva Távora, Alberto Augusto Diniz e João 
Alves de Castro. Reorganizado o Tribunal de 
1912 (Decreto n.º 9.831, de 23 de outubro), 
passaram a compor O Tribunal de Cruzeiro do 
Sul, os desembargadores Elisiário F. da Silva 
Távora, L.F. Vieira Ferreira e Domingos 
Américo de Carvalho; ficando o de Sena-Ma- 
dureira composto de 3 megnbros como aquêle, 
com os desembargadores seguintes: João Al- 
ves de Castro; presidente, Alberto Augusto 
Diniz (na Europa) e João Rodrigues Lago, e, 
como procurador geral o Dr. Rodrigo de 
Araujo Jorge. (“O Alto Purús”, de 24 de 


maio de 1914). 


O engenheiro Carlos de Vasconcelos dizia 
ter iniciado um prédio de alvenaria para os 
serviços do Ministério da Agricultura (atual 
Cadeia Pública), e beneficiou 60 k. do rio 


— 150 — 


Yaco, desde a bôca do Macahuan até o despejo 
daquele rio no Purus, no intuito de melhorar 
o regime das águas pelo seu encurtamento, fa- 
zendo canais ou furos entre os quais se desta- 
cam o de Ave-Maria, que reduz um percurso 
de 16.200 metros a 73, e o de Sta. Bárbara, 
que reduz 14 k. a 70 metros, no Estado do 
Amazonas. (“O Alto Purús”, de 14 de junho 
de 1914). 

No dia 1.º de agósto de 1914, foi inaugurado 
em S. Madureira, o primeiro trecho da linha 
de bondes “ Purús Ferro Carril”, de que era 
empresário Manuel dos Passos Galvão, e no 
dia 8 de setembro do mesmo ano, o segundo 
trecho, compreendendo tudo 2.050 metros de 
“ Marçal” à praça “25 de setembro” — e daí 
à rua “Cayeté”', atravessando parte da rua 
Amazonas e Purús. (“O Alto Purús”, de 20 
de agôsto e de 8 de setembro de 1914); e o 
terceiro trecho até o lugar Cafezal, no dia 25 
de outubro. (“O Alto Purús”, de 25 de ou- 
tubro do dito ano). 


J.A. Masô dava em 1916, para o Departa- 
mento do Alto-Purús — 18.000 habitantes, 
compreendido o rio Yaco, seus afluentes e o 
Alto-Purús, até a fronteira com a Repúbli- 
ca do Peru orçando a população de S. Ma- 
dureira, em 3.000 almas. (“ Conferência”, de 
27 de abril de 1916, cit., pág. 10). 


Pelo recenseamento do Brasil de 1920, o 
município de S. Madureira, cujo território 
era o mesmo do Departamento, tinha uma po- 
pulação de 21.141 almas, sendo o mais popu- 
loso do Território. (“ Diretoria Geral de Esta- 
tística” “ Synopse” do Recenseamento realiza- 
do em 1.º de setembro de 1920 (Tip. da Es- 
tatística — 1922) : com 30.800 k.2 e 114 serin- 
gais. (Relat. do Governador Epaminondas 
Jácome, de junho de 1922; pág. 36). 

Este mesmo Governador afirmava nesse 
Relatório, que o rio Purús estava “com a po- 
pulação desfalcadíssima, havendo vários tre- 
chos de seringais em abandono”. “No rio 


(92) A cidade foi sede também de um Tribunal 


de Apelação, Seção da Justiça Federal, Adminis- 
tração dos Correios, * Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional Delegacia de Agricultura, Comissão da 
Defesa da Borracha, Estação Centra! dos Telégra- 
fos do Território e Inspetoria Agrícola Federal. 
(“Resumo Histórico do Territóri odo Acre”, pu- 
blicado pela Prelatura de S. Peregrino nos Altos 
Acre e Purús — (1928), pág. 18). 

| Em 1919, por ato do Papa Bento XV, foi a 
cidade galardoada com a séde da Prelazia “São 
Peregrino”, no Alto Purús e Acre. (Op. e pág. 


cits.). 


Seu “maior esplendor foi em 1914, tendo notáveis 
melhoramentos, tais como iluminação elétrica, hos- 
pital usina de benefiicamento agrícola, etc. (pá- 
ginas 18-19). Í 


Yaco, do mesmo município, o quadro não é 
menos desfavorável” (p. 48). 

Realmente, esclarecem o Sr. Cândido Be- 
nigno, antigo comerciante e guarda-livros nos 
rios Purús e Acre, onde mourejou mais de 30 
anos, e o Dr. Liberalino Gadelha, ex-diretor 
de uma repartição agrícola no Território, que 
a população do alto Purús decresceu de cerca 
de 90%, iniciando-se a redução no ano de 1916, 
época em que o preço da borracha não dava 
margem a lucros, acentuando-se pouco a pouco, 
de sorte que um decênio após, de 1926, em 
diante parecia um verdadeiro êxodo, restando 
em 1936 para 1937, uns 10% da população an- 
terior. Quanto ao rio Yaco, estimavam que 
houvesse permanecido nas suas margens cerca 
de 50% dos habitantes antigos, por se acha- 
rem êles mais enraizados no local não só de- 
vido à agricultura, criação de gado, como à 
extração da castanha (93). 


A própria cidade de Sena-Madureira que 
chegou a ter mais 3.000 habitantes no lustro 
de 1912 a 1917, decaiu a começar deste ano, 
não só devido à crise econômica referida, que 
atingiu o seu movimentado comércio, como à 
mudança do Tribunal de Apelação do Terri- 
tório para Rio-Branco, em 1917, e à unificação 
do Govêrno do Território, em 1920, ficando 
ali, apenas, a sede do município e da comar- 


ca (94). 


Em 1877, antes do seu povoamento, às terras 
pertencentes ao atual município do Purús, se 
achavam dentro da área do distrito policial de 
Hyutanahan, o último do rio Purús (Relat. do 
Prete. Dr. Jacy Monteiro, de 4 de junho de 
1877, p. 18); em 1883, o número dêsses dis- 
tritos subia a 24, sendo os dois últimos os de 
nomes “ Arapixy” e “ Alto-Purús”, compreen- 
dida ainda tôda a bacia na Delegacia Policial l 


(93) O recenseamento de 1940 apurou no mu- 
nicípio — 12.831 habitantes, o que equivale a uma 
diminuição de cêrca de 40% na sua população. 


(94) Foram Prefeitos efetivos do Departamento: 
o coronel, depois general Siqueira de Menezes 
(1904-1905); dr. Candido José Mariano  (1905- 
1910); dr. Godofredo Maciel (1911); Coronel 
“Pristão Alencar Araripe (1912); dr. Samuel Bar- 
reira (1912-15); dr. José Inácio da Silva (1916- 
1917); dr. Eleutério Frazão Muniz Varela (1918): 


dr. Fernando Pires Ferreira (1919-1920). Nesse 
mesmo período tiveram exercício os sub-prefeitos: 
major Agobar da Silveira e Adolfo Lins (1904- 


1905); drs. Epaminondas Thebano Barreto, Samuel 
Barreira e Capitão Menescal de Vasconcelos (pá- 
gina 17) — 1905-10); dr. Bernardo Magalhães da 
Silva Pôrto (1912); dr. Antônio Pinto do Areal 
Souto, coronel Avelino de Medeiros Chaves e dou- 


tor. Flávio Flaviano Batista (1905-1918); João 
Batista de Alcantara, João Cancio Fernandes e 
Francisco Barreira Nanan  (1918-20). 


rancis Resu 
Histórico do Território do Acre, CILSS pi 2 na 
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do Têrmo de Manáus. (Relat. do Prete. Pa- 
ranaguá, de 25 de março de 1883, pág. 9). 

Rui BARBOSA, porém, no seu monumental 
trabalho, já citado, adianta que por ato de 24 
de abril de 1882, era criado sob a designação 
(p. 194 de “ Santa Maria do Iaco”, um dis- 
trito policial, no rio Purús, desde “Flores” 
até o “Furo do Juruá”, acima dos Catianas 
(pág. 195 do vol. II); subdividido êsse dis- 
trito em três, por ato de 26 de março de 1889, 
(pág. 198). Em 23 de agôsto de 1892, eram 
criadas 19 Prefeituras no Purús, sendo que a 
18.º compreendia todo o Yaco. (Autor e vol. 
QTEsa a pag. 0201). 

Em 1904, o município de Labrea tinha 8 dis- 
tritos, sendo os 6.º e 7.º de nomes “ Cana- 
quiry” e “ Arapixy”, faltando o nome do oita- 
vo (95). (Divisão Administrativa do Brasil 
1905) pag 11). 

Passando o domínio dessas terras para a 
União, em virtude do Tratado de Petrópolis 
(17 de novembro de 1903), o Govêrno Federal 
instalou aí uma Prefeitura, a 25 de setembro 
de 1904, sob a direção de um coronel do Exér- 
cito, prefeitura esta que fundou a cidade de 
S. Madureira, como já vimos, dando mais vida 
e movimento a região, tornando sua capital a 
principal cidade do Território, fastígio êste 
perdido com a unificação do Govêrno do Acre, 
em 1920. 

O município de S. Madureira foi criado pelo 
Decreto Federal n.º 9.831, de 23 de outubro de 
1912, tendo sido instalado no ano seguinte, per- 
durando ainda com os mesmos limites; sendo 
mudado o nome para “Purús” pelo Decreto 
n.º 14.383, de 1-10-1920, art. 14, nome este 
conservado pela Lei n.º 366, de 30 de dezem- 
bro de 1936, art. 19. 


Quanto à Justiça, foi criado um distrito ju- 
diciário pela organização Provisória constante 
do Decreto n.º 5.188, de 7 de abril de 1904, 
instalado em setembro do mesmo ano e com 
o nome do Departamento (Alto-Purús), que 
passou a comarca pelo Decreto n.º 6.901, de 


A lei n.º 741, de 30 de outubro de 1913 
(Adimnistração do Jonathas Pedrosa) creou o têr- 
mo do Alto-Purús, com sede no lugar Alcantara 
compreendendo as bacias do Yaco e Caheté, na 
parte pertencente ao Est. do Amazonas e limi- 
tando ao N. com o rio Inauhiny, ao S. com a linha 
Cunha Gomes, a L. com as linhas N. S. que 
passam pelo lugar S. José e Ponto Alegre, a mar- 
gem direita do rio Purús, a O. com a linha Norte- 
Sul que passa pelo ponto em que a linha geodésica 
corta o Purús na margem esquerda. O novo têrmo 
ficou anexado a comarca de Floriano “Peixoto, 
tendo sido extinto pela lei n.º 1.126, de 5 de no- 
vembro de 1921, sendo anexado o seu territóric 
à Labrea. (págs. 94-206). Dez. Gaspar Guima 
rães cit.) 


(95) 


26 de março de 1908, dividida em 3 têrmos, 
além do da sede, onde havia um juiz substituto 
e nos outros têrmos juízes preparadores. 


O Decreto n.º 9.183, citado mudou a deno- 
minação da comarca para Sena-Madureira e 
denominou juízes municipais os dos têrmos, in- 


clusive o da sede que passou a ser o número um 
(artmaiZo 


O Decreto n.º 12.405, de 28 de fevereiro de 
1917, reduziu os têrmos da comarca de Sena- 
Madureira a dois, sendo o primeiro formado 
pelosfanvgosmilaZi e o arts) 


A reorganização que unificou a administra- 
ção do Território (Decreto n.º 14.383, de 1.º 
de outubro de 1920), manteve o nome da co- 
marca e divisão anterior (art. 87); sendo a 
sede do 2.º têrmo fixada no lugar Castello, 
desde o Decreto federal n.º 12.405 citado 
Carta 12)8 


Antes deste Decreto, as sedes dos Têrmos, 
bem como a denominação e território, compe- 
tia serem determinadas pelo Prefeito do De- 
partamento, dependendo de aprovação do Go- 
vêrno Federal (96). (Decreto n.º 6.901, de 
19087 cits, dart: 0270) 


CASTELO — O seringal “ Barcelona” don- 
de foi desmembrado o de “ Castello”, foi ex- 
plorado, em 1882, por Bacelar e Ferreira, que 
iniciaram o seu povoamento na mesma época. 
Adquiriu “ Castelo” Jacinto de Tal. Em 1908, 
passou a sede de 3.º têrmo judiciário da co- 
marca e em 1913 a do segundo. Cerca de 
200 (97) habitantes. O Decreto-lei n.º 978, 
de 22 de dezembro de 1938, fez do lugar sede 
de Distrito administrativo e judiciário, com a 
denominação de vila; porém, o Decreto-lei nú- 
mero 6.163, de 21-12-1943, mudou o nome da 
vila para Manuel Urbano em atenção aos gran- 
des serviços prestados a região pelo denodado 
explorador do rio Purús. 


RIO CHANDLESS — NOME: Quem 
primeiro penetrou nessa importante ribeira e 
ultrapassou sua foz, singrando-a durante dez 
dias, foi Manuel Urbano da Encarnação, na 
sua jornada de 1861, ao alto Purús. (W. 


(96) Foram sedes de 1.º, 2.º e 3.º termos, na 
forma da organização de 1908, os lugares Nova 
Olinda” no Yaco e “S. Braz” e Castello” no rio 


Purús. Em 1912, as sédes eram em “Nova Olinda”? 
e “Oriente” no Yaco e “Castello” no Purús. 


(97) Hoje decadente com a extinção do Teêrmo, 
em 1939, extinção que também acarretou a supres- 
são da Agência do Correio, Delegacia de Polícia, 
etc. Hã no Purús, atualmente o comércio de ma- 
deiras, 
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CHANDLESS, cit., pág. 14). Este explorador 
inglês determinando a coordenada astronômica 
de sua foz, em 1864, encontrou 9º8'10” de Lat. 
S. e 69º51'30” de Long. W. de Greenwich, 
distante da foz do Purús 1.445 milhas (pági- 
na 15); o que faz supor não o ter divisado 
Serafim da Silva Salgado na sua viagem de 
1852, uma vez que segundo os mais autoriza- 
dos informantes, Serafim sômente subiu o 
grande afluente do Amazonas cerca de 1.300 
milhas. 


Seu nome era Áraca conforme grafaram o 
engenheiro CouTINHO, por informação de Ma- 
nuel Urbano (Relat. de 1862, cit., p. 54); 
W. CHmanDLEss — Notas cits.); A. PrIPER 
cit. por A. RarmonDi — “El Perú”, Tomo 
III, cit., p. 590); Euclides da CunHA, Relat. 
cit., pág. 49, ou Aracá (Relat. do Prete. Adol- 
pho Barros, de 8 de maio de 1865, pág. 256); 
W. CHanbiEss — Notas, cits., págs. 14 e 
15); ou ainda Áraza (Mapa da América Me- 
ridional de OLMEDILLA (1775) in A. RaI- 
MONDI; cit., D. 397). 


Mariano F. Paz SoLnAN, geógrafo peruano 
adverte, porém, que CHANDLESS lheu deu o no- 
me de Araza por equivoco. Chama-o de 
AZzARA e diz que nos mapas anteriores a ex- 
ploração deste viajor supunha-se que era um 
mesmo e único rio o 4zara e o Purús, êrro que 
desapareceu pela ciência e o reconhecimento do 
Puriís. (“Diccionario Geografico e Estatisti- 
co del Perú” (1877), p. 94). 


Todavia, no Mapa de OLMEDILLA citado, ain- 
da do século XVIII, lê-se 4raza dpearando-se 
no seu curso com a observação seguinte, con- 
forme a opinião de alguns geógrafos e histo- 
riadores do tempo: “ El caudaloso Araza, cujo 
origen comparado com el que corresponde al 
famoso Cuchivara ó Purús; parece ser uno 
mismo como se infiere en la descripcion del 
obispado del Cuzco, impresa al fin de los Co- 
nocimientos del tiempo, afio de 1768”. (A. 
RAIMONTI, cit., vol. II, p. 39). 


Informa Euclides da CunHA que o AÁraca 
de Chandless é hoje o rio Chandless (Rel. ci- 
tado, pág. 49), mas, não adianta desde que 
tempo assim o denominam. 


NASCIMENTO — J. A. Masô, no seu 
Mapa, tantas vêzes citado, dá o Chandless como 
nascendo numa região inexplorada, cerca de 
H.º de Lat: S. e 71º44' de Long. W. Gre- 
enwich, tendo ao N. as cabeceiras de Cham- 
buyaco ou Manoel Urbano, e ao S. as do 


Yaco, ambos afluentes da margem direita do 
Purús. Mais ao Sul, vê-se o divisor de águas 
das bacias do Purús, Manu e Ucayal. 


Deve ter de curso pela extensão que lhe dá 
este cartógrafo, uns 500 quilômetros, sendo a 
metade em território brasileiro, demorando a 
sua boca da do Purús 1.353 milhas, conforme 
o dito MAasô. Euclides da CUNHA que aí es- 
teve de 25 a 30 de maio de 1904, com a é Co- 
missão Mista Brasileiro-Peruana de Reconhe- 
cimento do Alto-Purús” (1904-05), diz que a 
boca de Chandless distava cerca de 1.500 mi- 
lhas itinerárias da foz do rio Purús, ou sejam 
aproximadamente 34 de todo o rio. (Relat., 
pág. 22). Lima Frauerepo, calcula em 300 km 
o trecho brasileiro. 


POVOAMENTO — O norte-americano À. 
Prper foi quem tentou povoá-lo em primeiro 
lugar, dizendo que explorou o Purús até além 
da boca do 4raca, 1.445 milhas, pelo curso do 
rio, desde a sua foz. (A. RAIMONTI, cit, pá- 
gina 590). 


E acrescenta em carta dirigida a êste geó- 
grafo haver ali fundado uma cidade a que 
chamou “ Pórto Gibbon”, fazendo plantações 
e construindo casas em frente. 


RAIMONDI ajunta que, dado o primeiro pas- 
so para a colonização do Puriús pelo infatigável 
senhor PrrER, a região prosperou rápidamente, 
e em princípios de 1878, havia em serviço men- 
sal neste grande rio 4 vapores brasileiros, car- 
regando no mínimo dois milhões de pesos de 
borracha e caucho, anualmente, e importando 
igual soma de mercadorias e víveres (pági- 
na 591). Segundo o mesmo documento. (“La 
Patria”, de Lima, de 8 de abril de 1878) havia 
na ribeira do Purús uns 8.000 povoadores e 
entre êles mais de 200 proprietários de cau- 
chais, que valem de 10 a 40.000 pesos. (A. 
RAIMONTI, cit., pág. 591). 


De fato, o norte-americano Asrael de PrpER 
andou pela região explorando-a numa lancha a 
vapor, tanto que o Presidente da Província 
Domingos Monteiro Peixoto a êle se refere e 
D. Juan Francisco VELARDE, ministro da Bo- 
lívia no Brasil, também alude a êste explora- 
dor, cingindo-se o primeiro ao boato de haver 
sido êle morto pelos índios, o que verificou 
depois não ser exato; e o segundo diz ter sido 
Asrael D. PiPER O primeiro que apresentou a 
idéia de ligar o Beni e o Mamoré com o 
Aquiri, obtendo em 1868, do govêrno da Bo- 
lívia uma concessão de terras para colonizar o 
território boreal da República, empregando vá- 


“rios anos na exploração do Purús e Aquiri, 
“sem encontrar a desejada comunicação com o 
anterior. 


Nem o Presidente da Província do Amazo- 
nas, nem o Ministro da Bolívia no Brasil, fala 
na grande população alí instalada por PIPER, 
nem no desenvolvimento comercial que se se- 
guiu a tal colonização. 


Realmente em 1878, o Purús já devia ter os 
8 mil habitantes apontados no jornal “La Pá- 
tria” de Lima, ou mesmo mais, (98) com 200 
estabelecimentos industriais, mas, nem êsses se 
dedicavam à extração de caucho e sim de goma 
elástica (borracha) e o povoamento não pas- 
sava ainda da boca do Aquiri, cerca de 300 mi- 
lhas abaixo do lugar em que se estabeleceu o 


norte-americano PIPER. 

Quanto à produção de borracha ou caucho 
e o movimento comercial por meio de vapores, 
é por demais sabido que desde 1869, o Go- 
vêrno brasileiro subvencionava uma Compa- 
nhia de navegação para êsse fim que, à pro- 
porção que o povoamento se acentuava e subia 
o rio, ia aumentando o número de navios, ex- 
tendendo as suas linhas até o rio Acre, por 
essa época. 


É possível que haja fundado algum estabe- 
lecimento ou mesmo um povoado, como aduz, 
porém, com a sua saída, em 1874, não per- 
durou nem prosperou. É certo que Euclides 
da CunHA, alude a exploração de seringais, 
nas imediações da boca do Chandless, como 
sejam S. Braz, em 1872; Aracajú, em 1873, 
e Terra-Nova, em data ignorada, sendo que 
de todos não se conhece o explorador. (Re- 
latório e Notas citadas, “ Quadro Final”). 
Não seriam êles explorados nessa época por 
A. Prper, pois, foi justametne de 18723 a 
1874, que êle esteve na região e diz ter fun- 
dado “Pôrto Gibbon”. Foz de Chandless 
também devia ser de 1873, sendo dado por 
Euclides como de 1883, talvez por não en- 
contrarem os exploradores brasileiros mais ne- 
nhum vestígio da primeira posse, nem lhes 
constar por tradição que ali se houvesse fun- 
dado uma cidade, apesar de terem chegado os 
brasileiros dentro de um decênio na região. 


(98) Em 1871, dizia A. R, P. Labre ser a po- 
pulação do Purús superior a 5.000 habitantes. 


Em 1877, dizia o Prete. Jacy Monteiro 
no Purús uma grande população. 


Em 1881, o 


haver 


coronel P. Labre a estimava em 
25.000 habitantes, tendo, sem O Ituxy, Pauiny, 
Tnauny, Acre Yaco, etc., mais de 400 seringais. 
(V. Povoamento, do rio Purús). 
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Antônio Barbosa Marinho, segundo João 
Barbosa Marinho, seu parente e também ex- 
plorador do Alto Purús e Taco, colocou-se na 
Boca do Chandless em 1882. (Notas cits.). 


A Comissão Mista Brasileiro-Peruana de 
Reconhecimento ao Alto Purús, alí demorou 
de 25 a 30 de maio de 1904, prosseguindo daí 
em diante, em candas e pequenos batelões, 
ficando uma parte da Comissão brasileira 
acampadasno Rugas Sm Braz) 81733/0me 
acima da boca do Purús. (Relat. cit., pá- 
ginas 22 e 87). 


No Purús, os nossos nacionais ocupavam 
desde 1883 a confluência (pág. 53) do Ara- 
ca, depois chamado Chandless, e fundavam 
no mesmo ano mais acima, sobre as duas 
margens do rio principal, os estabelecimentos 
de Pórto Mamoreá e Triunfo Novo; e em 
1884, os de Refugio, Fronteira de Cassianã e 
Novo Lugar. (Dunshee de ABRANCHES — 
“Limites com o Perú” (1910), p. 54). 


CAPÍTULO TI 


JURUÁ 


NOME — Tem sido escrito de maneira 
diversa, não só pelos escritores nacionais co- 
mo estrangeiros, embora com pequenas vartan- 
tes, como, porém, há algumas bem exquisitas, 
talvez, devido a êrros de impressão, regis- 
tremô-las : 


HYURUHÁ (Ayres DE CASAL — “Geo- 
grafia Brasílica”, 1816, vol. II, págs. 285, 
328, 330); D. B. Warven — “Histoire de 
"Empire du Brésil”, 1832, vol. 1, p. 51); 
Hyuruá (Ayres de CASAL, cit., p. 328; Rel. 
do Prete. Adolpho de Barros, 1865, pági- 
nas 245, 246, 259, 260, 262, 264, 265); Barão 
de Marajó — “As Regiões Amazônicas”, 
1890, p. 89); Hiuruá (Te. AMAZONAS — 
“Dicionário Topogr., Hist. e Descrit. da 
Comarca do Alto Amazonas, 1852); Hyurba 
(Ayres de CASAL — cit., Pp. 323); François 
Dente ce Brésil?; 1897, db. 291)4 DEE. 
WARDEN, cit., p. 41; Des. Antônio Rodrigues 
Vellozo de Oriverra — “Igreja do Brasil”, 
1819, Quadro; Hyurma (J. M. Silva CouTINHO 
— Relat. do Ministério da Agricultura de 1865 
— Anexo 0, p. 2); Vuoroá (L. Pinto de 
Souza — “ Viagens ao Brasil”, 1755, p. Bis) 
Yurua (Michelana y Rosas — * Exploración 
y Hydrografia de la America del Sur”, 1856, 
págs. 34, 507, 513); M. F. Paz SoLDAN — 


o A es 


“ Diccionario Geogr. Estat. del Perú”, 1877; 
Manoel RonriGuez — “El Marafon y Ama- 
zonas”, 1684; Yurúa (Germano SrTIGLICH — 
“ Dicc.. Geogr. del Perú”, 1922, vol. II, pági- 
na 1.027); Yuruá (Christobal de AcUNA — 
“ Nuevo descubrimiento del Gran Rio de Las 
Amazonas, Ed. de 1891, p. 128; Relat. do 
Prete. Adolfo de Barros, 1865, p. 217; W. 
CHANDLESS — in A. RAIMONPI, cit., vol. III, 
págs. 364, 365, 368; Tavares Bastos — “O 
Valle do Amazonas”, págs. 263, 264, 265; L. 
de Souza CourinHo — “ Viagens no Brasil”, 
1775, p. 312; Germano SrrgLicHa — “ Diccio- 
nario” cit., 1922; J. M. von Hasse, “ Confe- 
rência sôbre “Os Varaderos del Purdús, 
Yuruá y Manu”, 1902, in “Buletin de la So- 
ciedad Geografica de Lima”, Ano XIV, Tomo 
XV, 1904, p. 243; José Ricardo da Costa 
Aguiar d'AnDRADE, “ Annaes da Prov. do 
Para manuscrito 1822 28" parte pas ai2s 
João Vasques Manoel Braun, Governador da 
Praça de Macapá em 1789, “ Roteiro Corogra- 
fico do Estado do Grão Pará”, 8 195); Yuruba 
(Manco Capac, “El Rio Amazonas”, Lima, 
1853, pág. 37; Yuruta (M. Paz SoLDAN — 
“Geografia del Perú”, pág. 6; Tadeo 
HainkKe — “ Descricion del Perú”, 1799, pá- 
gina 310; Yurva (Mello Moraes — “ Choro- 
etaphia do Brasil? vol. IIL pag. 501: Er. 
Laureano de la Cruz — “ Descubrimiento del 
rio de Marafon llamado de las Amazonas”, 
pág. 39; Vuruca (La ConDaminE — “ Rela- 
tion abrejée d'un voyage fait dans Iinterieur 
de ]Amerique Meridional”, 1743, p. 94; 
Yiuruhá (Relat. dos Pretes. Adolpho de 
Barros, 1864, pág. 180, e Epaminondas de 
Merro, 1865, p. 332; Turuá (J. Vasques Ma- 
noel BRAUN — Roteiro e $, cits., Jurura (Ba- 
rão de MARAJÓ, cit., p. 89; Juruuá (Ribeiro 
SampaIo — “ Diário”, 1774-5, p. 21; e final- 
mente a grafia adotada na região e no Brasil 
— Juruá — (Araujo e AMAZONAS — “ Dic.” 
cit., págs. 242, 288, 331, 358; Ignacio Accrorr 
— “Geogr. Paraense”, 1833, p. 43; M. BAENA 
“Ensaio Corográfico sóbre a Prov. do 
Pará” 1839, p. 12: Sant'Anna: NERY =“ Te 
Pays des Amazones”, ps. 44, 249; Ribeiro 
Sampato — “Diário” cit., 1774-5, ps. 53, 55, 
56, 59; L. Pinto de Souza CourinHo, “ Via- 
gens” cit., p. 279; André FerNANDESs — “ No- 
tícias Geográficas”, 1823, ps. 441, 448; Ten- 
reiro ARANHA — “ Relatório de 1852”, ps. 63, 
73; Wilkens de Marros — “ Roteiro da pri- 
meira viagem do vapor Monarcha”, 1854, p. 
381; Farta do Prete. Carneiro da Cunha, 
1861, p. 489; Elisée Recrus — “ Estados Uni- 
dos do Brasil”, 1900, p. 41; Barão de MaRrAgó, 


t., ps. 88, 89, 90, 91; Agnelo BITTENCOURT 
— “ Chorographia do Amazonas”, 1925, ps. 56, 
219; Tavares Bastos — “ Estudos”, 1880, p. 


115: Conde de Rozwapowski — “ Relatório 
sôbre o Solimões”, 1853, ps. 16, 17, 24; Fran- 
cisco Bernardino de Souza — “ Pará e Ama- 


zonas”, 1874, ps. 75, 136; Lister Maw, “Do 
Pecífico ao Atlântico”, 1827, p. 181; Augusto 
PLANE — “I'Amazonie”, 1903, ps. 54, 172, 
174; W. CHANDLESS — “ Apontamentos sôbre 
o Junta? 1870, ps. 1, 405 6 9: Edelcass 
TELNAU, cit., 1843-7, vol. V, ps. 58, 71). 


Cristobal de Acuna e Manoel RoDRIGUEZ 
também o chamaram Rio de Cuzco, por julga- 
rem alguns, naquêle tempo, que o rio nascia 
nas proximidades desta cidade peruana, antigo 
império incaico. (“ Nuevo Descubrimiento del 
Gran Rio de las Amazonas”, Ed. cit., pág. 
128; e “ Marafon y Amazonas”, 1684. 


Lizter MAaw, além do nome verdadeiro, re- 
gistra também o de Cuja (Obr. cit., págs. 308, 
309), apelido êste a que Antonio RAIMONTI se 


refere. (“El Perú”, Tomo III (1879), pá- 
gina 107). 
O Pe. Constantino Tastevin chama o alto 


Juruá de Torolluc ou Toroy (“Le Haut Ta- 
rauacá”, in “La Geographie” (Paris), Tomo 
XLV (jan.-fevereiro), 1926, pág. 40); escla- 
recendo Belarmino de MENDONÇA que “É co- 
nhecido com o nome de Torolluc da confluência 


do Salambô-Paxiúba até encontrar o Pique-. 
vacu, sendo, porém, essa denominação moder- 


níssima, segundo vários caucheiros peruanos. 
Um dêles, D. Rozendo del Aquila que há cerca 
de quatro anos percorre essas paragens, afir- 
mou que até recente data continuava o rio a 
ser chamado — Juruá — mesmo acima do 
Piqueyacu. É exatamente o que dizem todos os 
brasileiros que precederam os peruanos no alto 
Juruá, do Breu para as cabeceiras. (Relat. do 
Chefe da Comissão Brasileira de Reconheci- 
mento do Juruá (1904-1906), pág. 55). 


A sua significação segundo o Padre Cons- 
tantino TastTEVIN pode ser — rio das perdizes- 
urus, rio dos papagaios-ayurú, rio das gaivotas 
negras-verewa, ou como o Uruguay rio dos 
caracóes-uruá, a não ser que seja rio da planta 
espinhosa que Montoya chama — Yurua — 
em guaraní e que deve corresponder à qyurau- 
beba no tupy. Os índios pronunciam You- 
rouhá, como YVazary, Yutahy, Vupurá, Ta- 
payú, que os Portugueses transformaram em 
Javary, Jutahy, Japurá, Tapajóz, mudando o 
Y indio em 7, e o w em v; e os espanhois em 
casos análogos mudam o y em che o w em gu, 


vm 


mp 


NA 
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como em Chaco para Yaco, Paraguai e Uru- 
guai para Parawahi e Uruahi: rio dos papa- 
gaios “parawa” e rio dos caracóes, “urua” 
(“Le Fleuve Juruá”, in “La Geographie”, 
Paris, Tomo XXXIII (janeiro de 1920), pá- 


gina 3). 


TastevIN, padre da Congregação do Espi- 
rito Santo, pertencente a Prefeitura Apostó- 
lica de Tefé, inaugurada em 1910, tendo como 
antecessores os missionários franceses da mes- 
ma Congregação, que se estabeleceram na em- 
bocadura do rio Tefé desde 1897, e vigário no 
rio Juruá, e como tal percorreu todo o rio em 
viagens consecutivas de 1908 a 1914, e mesmo 
posteriormente, tendo publicado interessantes 
estudos sôbre o Juruá, Tarauacá, Murú, Li- 
berdade, etc., acha que a palavra é de origem 
tupi e nos foi transmitida pelos Yurimauas, 
que residiam de um e outro lado de sua em- 
bocadura, até o Jutahy a O. e até o Purús a 
E., dando-lhe a interpretação a que aludimos 
acima. (“La Geographia”, T. cit., pág. 2). 


Pode ser corruptela de Huri-agua turva; 
Hiuruatha — “in — turbiarse” — Ay. (M. F. 
Paz SoLDAN — “ Diccionario” cit., p. 491). 


MaAURrICÉÊA diz que qurú 
(“ Nomes Geográficos 


Christovam de 
egivale a “pescoço”. 
Aborígenes”, p. 39). 


Onofre de ANDRADE diz que o nome moder- 
no “Juruá” é alteração ' do nome guaraní 
“hiuruá”, que significa “rio da boca larga” 
(“ Amazonia”. Esboço histórico, geográfico, 
etnográfico do Rio Juruá, 1937, pág. 33). O 
rio, aliás, tem a boca estreita, interceptada ain- 
da por uma ilha (1). 


O autor cita em apoio do que afirma, Theo- 
doro Sampaio (“Tupi na geografia nacional” 
e Pedro L. Sympsonx (“ Grammatica da Lin- 
gua Nheengatú”). 


NASCIMENTO — Na época do descobri- 
mento do rio Amazonas, quando se descia dos 
Andes pelo Marafion e os primeiros viajores 
alcançaram águas do Solimões, o Juruá foi 
logo envolvido na lenda de que poderia provir 
daquela cordilheira. Assim manifestaram-se os 
mais antigos historiadores daqueles tempos: 
Christobal de AcuNA afirma que viu o Regi- 
mento de navegação de Francisco de Orella- 
na, onde verificou a posição Norte-Sul do 


(1) Chamada da Consciência. A largura de tre- 
zentos a quatrocentos metros na embocadura não 
pode ser considerada larga em comparação com à 
de outros afluentes do Amazonas. 


rio a que os naturais chamavam Yuruá e a 
que êle apelidou de rio de Cusco (“Nuevo 
Descubrimiento del gran rio de las Amazonas”. 
1639; e Manuel RonriGuEs confirma o as- 
serto quando narra: “A 24 léguas do últi- 
mo povo dos Águas, aparece o Yurua, a que 
nós outros podemos chamar rio de Cuzco, 
pois, segundo uma direção, que vi de Fran- 
cisco de Orellana, desta navegação, está Nor- 
te-Sul com a mesma cidade de Cuzco” (“EI 
Maranon y Amazonas”, 1684). 


Contudo, Frei Laureano de la Cruz que, des- 
ceu o Amazonas em 1637, refere que “À 24 
léguas dos últimos Omaguas vimos um rio que 
pareceu não muito grande, chamado Yurva, que 
entra no nosso (pág. 38) pela banda do Sul.” 
(“ Descubrimiento del rio de Marafion Ilamado 
de las Amazonas”, 1641, pág. 39). 


No século seguinte as informações coinci- 
dem nos mesmos pontos: Vemos Luiz Pinto 
de Souza CouTINHO, a quem se atribui as 
“ Viagens no Brasil” dizer que o Juruá desde do 
reino do Perú, na direção do Sul para o Norte, 
tratando o Purús de “grande e caudaloso” 
(pi27/) a on latelide Scaudaloso Mp 276) 
e o Iutahi de “grande” sem nenhum adjetivo 
para aquele (Rev. de Inst. Hit. Brasileiro, 
T. LXVII, p. 3/9) (2). M. de la ConDAMINE 
descreve: De São Paulo a Coary (11 de agôs- 
to de 1743) encontramos vários e belos rios que 
vêm se perder no Amazonas. Do lado do Sul, 
os principais são o Yutay, maior que o Yuruca. 
Descem das montanhas a E. de Lima e ao N. 
de Cuzco, navegáveis vários meses a partir de 
sua embocadura (Obr. cit., 1743, pág. 93 e 
94; o Ouvidor Fr. X. Ribeiro SAMPAIO cin- 
gir-se a “que êle desce das cercanias de Cuzco” 
(“ Diário” cit. (1774-5) pág. 54); Tadeo 
Hainxke — classificá-lo como rio de segunda 
ordem, sem embargo de subirem nêle comoda- 
mente embarcações menores, que navegam vá- 
rios meses, até os confins do ÀAlto-Peru 
(“ Description del Perú” (1799), p. 310; e o 
Padre José Monteiro de NoronHA limitar-se a 
que êle desce do Reino do Perú. (“ Roteiro de 
1768”, cit., pág. 41 (manuscrito). 


Nas primeiras décadas do século XIX, ia-se 
desanuviando o horizonte sôbre o assunto, mas 
alguns escritores permaneceram no êrro ante- 
rior, mesmo depois das primeiras décadas de 
sua segunda metade. 


(2) Essas “Notícias” são de 1737 a 1755. (Liv. 
Ear 


cit., pá 7 RN 
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M. Ayres de CAsAL avançava que o Hyu- 
ruhá, 'menor, do que o “Hyutahy” (3) (p. 
285), não descia como êste, o Teffé e o Perú, 
das serras do Perú, como opinavam alguns, 
uma vez que o rio Ucayali se comunicava com 
o Mamoré pelo rio da Exaltação, e lago Ro- 
gagualo, não podendo também asseverar que 
êles sairiam deste lago, como querem outros, 
ou se têm suas origens mais ao setentrião, sen- 
do certo que cada um dêles, segundo o volu- 
moso cabedal de suas águas, indica vir de muito 
longe. (Geographia Brasilica” (1816), vol. II, 
Digo 990)» 


David B. WARDEN, poucos anos após, con- 
firma o asserto quando adianta que se supunha 
o Juruá e outros nascessem nas montanhas 
do Peru, mas reconheceu-se que por traz dêles 
existe uma comunicação entre o Ucayali e Ma- 
moré, não se sabendo ao certo se êsses rios 
saiam do lago Rogagualo ou se têm suas fontes 
mais ao norte. (“ Histoire de "Empire du Bré- 
sil” (1832), vol. IT, p. 40); achando-o também 
menor do que o “ Hyutahy” (pág. 51). 


Francisco de CASTELNAU ponderava que pa- 
recia igualmente certo que sômente dois rios do 
Solimões tem um curso muito extenso, o Juruá 
e o Purús, dos quais se sabe que os habitantes 
estão, em comunicação com os espanhois. (“ De 
a Rio Lima et de Lima au Pará” (1843-7), 
vol. V, pág. 94). 


E adiantava: No Ucayali os Conibos fala- 
ram-me num grande rio correndo a E. a que 
chamam Mano, onde habitavam os Sumaviris e 
gu eêste rio se comunicava com o de Paucar- 
tambo, sendo provável ser êsse rio o Juruá, 
uma vez que os Indios já conheciam o Ucavali, 
pensando eu que os Sumaviris são os Cana- 
maris. (Obr-; vol. e par: cits. )- 


O tenente norte-americano H. Lister Maw 
faz confusão entre êle e outros que lhe ficam 
a Oeste: “Os Piros ocupam o resto do Ucayali, 
extendem-se pelos Paru-yanti ou Yanatiru, 
mas a maior parte déles vivem nas margens 
“do rio Cuja, cujo rio, até hoje, é só conhecido 
pela relação que os Indios dão dele; supõe-se 

(3) Entre o 


Trocotuba e o Tefé fica o rio 


Yurva, sendo éste sem comparação menor que o 
“Xutaí” (MELLO MORAES, “Chorographia do 
Brasil, vol. III, pág. 501). 


49) Jutahy nasce atraz do barracão de Restaura- 
ção. (pe. C. TASTEVIN — Nota a pág. 83 do 
Relatório do Coronel Belarmino de Mendonça — 
sóbre o Juruá, (1904-1906), lugar êste que segundo 
o mapa de Augusto HILLIGES, 1905, do rio- 
Juruá, fica a 962 milhas da foz do Juruá, ou, 
apenas, 42 da bôca do Tarauacá, na Lat. S. apro- 
ximada 6º45' e Long. W. Greenwich de 70º05'). 


ser o Paucartambo ou o Beni, ou talvez o mes- 
mo que os Portugueses chamam Gavari; os 
Conibos dizem que comunica com o Ucayali 
pelo pequeno rio Tamaya”. (“De Pacífico ao 
Atlântico” (1831), pág. 309). 


O rio Tamaya é afluente da margem direita 
do Ucayali e tem varadouro para o Yuruá, 
com dois quilômetros de extensão, pelo Pu- 
taya-Cayariya saindo no pôrto de Jabonero no 
rio AÂmucia, no Yuruá (G. STIGLICH | — 
“Dicc.”, cit., vol. 2.º; Belarmino de MEN- 
poNçA (Relatório sôbre o rio Juruá (1904-5), 


po 21): 


O rio Cuja a que se referia MAWw era, pois, 
o Juruá, atendendo-se a êsses informes, como, 
porém, outras indicações levam a crer que se 
tratasse do Purus, como se verifica do Mapa 
das Missões do Ucayali, de 1833, onde se vê 
o rio Sipahua ligando o Ucayali ao rio Cuja 
e servindo de caminho aos Indios Piros entre 
as duas bacias (boca do Sipahua — cerca de 
11º e ligação com o Cuja cerca de 10º30' de 
Lat. S.). Todavia, êsse referido Mapa, apesar 
de bom no tocante às margens do Ucayali, era 
imperfeitissimo quanto aos rios que lhe fica- 
vam a Léste, tanto que, mais abaixo, também 
dá o Tamaya, cuja boca estava a 8º30” se lan- 
cando no Cuja a 8º40' de L. S., demonstrando, 
assim, que os rios Juruá e Purus eram conheci- 
dos dos Indios Piros e Conivos com o mesmo 
nome de Cuja. De fato, as nascentes do Se- 
tahua dão para às do Purús (cerca de 11º) e 
as do Tamaya se acham aproximadamente de 
9º de Lat. S. (Mapa do Território do Acre de 
J.A. Masôó (1917). 


O Mapa de 1833 devia ser do Pe. PLAZA 
ou de D. Manoel AmEz, que acompanhou o 
dito Padre numa expedição ao Ucayali, e em 
cujo poder se encontrou o mapa aludido. (A. 
RarmonDi — “El Perú”, Tomo III (1879), 
pág. 107). 


M.F. Paz SorDAN ensinava, em 1877, que 
sua origem está na cordilheira que divide as 
águas do Urubamba e na qual têm também os 
rios Purús e “ Aquire””, devendo nascer todos 
tres entre 8º e 12º de Lat. S, e 73 Já da 
Long. de G. (“ Dicionário” cit.). 


Apesar disso, a maioria se enfileirava ao lado 
dos que continuavam a espalhar a suposição 
inicial: 

Do reino do Perú, dizia o Cônego André 
Fernandez de Souza (Rev. de Hist. e Geog., 


e o 
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1848, pág. 441), achando-o igual ao Javari na 
largura e na extensão (p. 448); do lago Ro- 
gagualo, no Perú (Francisco Bernardino de 
Souza, “Pará e Amazonas”, 1874, 1.º parte, 
pág. 75); das adjacências dêsse lago (Milliet 
de Saint-ApoLpHE (“Diccionaire Geogr. et 
Descr. de 1" Empire du Brésil” (1845); Araujo 
e AMAZONAS (Dic. cit.); nas serras de Cuzco 
ou propinquidades desta cidade (Ign. Accioli 
Cerq. e Smmva (“Geogr. Paraense” (1833), 
p. 43; A. L. Monteiro Baena (“ Ensaio Co- 
rográfico sôbre a Prov. do Pará” (1839), p. 
487); Melo Moraes (“ Chorographia do Bra- 
sil”, vol. III, p. 501); nos Andes Peruanos 
(F. Michelana y Rojas (“ Exploration y Hi- 
drographia de la America del Sul” (1856), p. 
507; A. Cassiano Tavares Bastos (“O Vale 
do Amazonas” (1866), p. 263); ou montanhas 
do Perú (Prático Miguel Miranda VIANA 
(“ Roteiro da viagem do vapor Monarcha da 
barra do rio Negro a Nauta em 1854 (manus- 
crito). 


Tavares Bastos ainda em 1866, apesar da 
viagem de F. Maldonado mostrando que o 
Madre de Dios desaguava no Madeira, inter- 
rogava: “ Será, pois, o Yuruá o “ Mano” tão 
celebrado, e Amaru-Mayu, o rio serpente, o 
Madre de Dios, em summa?” (“O Vale do 
Amazonas”, 1866). 


A palavra oficial dizia que o Hyuruá e 
Ucayali chegavam a 12º de Lat. S., avançando 
mais ainda o Purús e o Madeira (Relat. de 
8 de maio de 1865, do Prete. Adolpho de Bar- 
ros (vol. III, p. 246); nascia nos Andes 
(J.L. de Souza CozLHo, diretor das obras pú- 
blicas na província do Amazonas, Anexo nú- 
mero III, ao Relat. do Prete. A. Epaminon- 
das de Melo, de 27 de janeiro de 1866, p. 343); 
ou se não vai tão longe como o Purús, ao me- 
nos chegará muito perto (J.M. da Silva Cou- 
7iNHo — Ofício dirigido ao Prete. da Pro- 
víncia em 8-4-1862 — Anexo O ao Relat. do 
Ministério da Agricultura de 1865, p. 2). 


W. CHANDLESS, geógrafo inglês que o per- 
lustrou, em 1867, chegando a 980 milhas de 
sua foz (p. 1), ou melhor de 1.200 a 1.300 
(pág. 6), achava provável seu nascimento ao 
lado direito do Ucayali, talvez entre SU é 
10º de Lat. S., devendo ser mais para o sul o 
terreno do domínio do Purús e seus afluentes 
superiores. (Relat. do Ministério da Agricul- 
tura de 1870 — Anexo N, pág. 5); achando-o 


um têrço menor do que o Purús. (“ Aponta- 


mentos sôbre o rio Juruá” (Anexo cit., pági- 
na 1) (4). 


Quanto à extensão dizia Araujo AMAZONAS: 
Os maiores afluentes do Solimões eram — 
Içá, Jutahi, Purús e Madeira (Dic. cit. 
(1852) ; achando-o Ayres de CasaL menor que 
o Hyútahy (“Geogr.” cit. (1816), v. IL 
D> 285). 


Compulsando-se Cartas Geográficas da re- 
gião amazônica desde os primitivos tempos, 
vemos que a de Sir Walter Ridder van EncE- 
LANDI (1594-1596) regista apenas o “R. de las 
Amazonas” sem os nomes de seus afluentes; 
a de Sanson de ALBEvILLE (1656) extraída de 
vários autores intitulada “ Le Perou et le cours 
de la Riviére Amazone”, o Amarumaye nascê 
ais ide E Se 903 de"Long: O pertonde 
Cuzco; a do mesmo ABeviLLE (1686), segun- 
do a relação de C. d'Acugna” “Le Cour de ja 
Riviére des Amazones”, tem apenas pequenos 
trechos de seus afluentes nas proximidades de 
suas embocaduras, lendo-se rio de Cuzco ou 
Juruá; a de Guillaume Dest'isLe (1703), de 
acôórdo com as informações de Herrera de 
Laet, dos Padres C. d'Acufa e M. Rodrigues 
e observações posteriores, mostra o Yurua nas- 
cendo a 15º de Lat. S. e 311º de Long. W., 
sendo que de 10º para cima com o nome de 
Amarumay ou Chunchu, a esquerda, e a direita 
um outro formador apelidado Caravaya, cuja 
nascente se aproximava da parte norte do lago 
Titicaca; na de Eman, BAWEN, O Yurva or 
Amarumava começa a 11º de Lat. S. e 70º de 
Long. W. de Londres; na de D. Joseph de 
Mendonza SanpovaL e D. Sebastian Fernan- 
dez de MEDRANO, O rio Amarumaye que é O 
Juruá atual, se inicia a 14º de Lat. S. (Cuzco 
estava a 14º20); a de Antonio Pires da Silva 


(4) A. Raimondi adianta que Chandless chegou 
a 1.133 milhas acima do Mú (p. 368), sendo o 
último ponto de observação a moi AG Lat DS 
e 72º1'30”” de Long. W. Greenwich. (“El Perú”, 
vol.» LIL, páge» 369). 

Pelo Mapa de Aug. Hilliges, (1905), 980 milhas 


correspondem ao seringal Nazareth, quasi 100 mi- 
lhas, abaixo da foz do Gregório: de sorte que, a 
indicação das milhas está errada. Pelo dito Mapa 
de Hilliges, o igarapé “Campinas”, acima do Mú 
hoje Liberdade, até onde chegou CHANDLESS, 
se acha a 1.266 milhas da bôca do Juruá (página 


21); e pelo Mapa de J. A. MASO (“Território 
do Acre” (1907-1917), o lugar se encontra a 1.263 
milhas, ou 1.715 de Manáus. 
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Pontes Leme da “Nova Lusitania ou Ame- 
rica Portuguesa, e Estado do Brasil” (1798), 
desenha o Juruá até 5 “de Lat. Sul; na do Vis- 
conde de J. de Villiers de Lile Apam, 1850, o 
Juruá é menor do que o Javari, Jutai, Coari e 
Purús; num mapa publicado no vol. IV da 
obra “ As Raias de Mato Grosso”, de Virgilio 
Correa FILHO, cerca de 1750, o rio Juruá é 
maior do que o Javari, Tefé e Coari, tendo sua 
origem a 10º de Lat. S. (pág. 44); e pelo 
existente na primeira página do livro “ Brésil” 
de Ferdnand Denis (MDCCCXXXVII), vê-se 
o Juruá, sem nome, nascer a 13º de L.S. e 
WeBade IES 


Ainda em 1908, em publicação oficial (Bo- 
letim comemorativo da Exposição Nacional 
(D.G. Est.), dava-se ao Juruá uma extensão 
de “mais de 2.000 k” (Introdução, pági- 
na XVII), e em 1922, a “Geographia do Bra- 
sil” (1822-1922) editada pela Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro, vol. II — Bacia 
do Amazonas, pág. 33, registrava 3.400 k. de 
curso e uma bacia hidrográfica de 240.000 k2, 
e o professor amazonense Agnello Bittencourt, 
na sua apreciada “Corografia do Amazo- 
nas”, edição de 1925, pág. 56, ensinava que o 
Juruá tinha suas nascentes na Bolívia, apesar 
de já se conhecer cientificamente a sua origem 
e extensão, desde 1907, com a publicação do 
Relatório da Comissão Brasileira de reconhe- 
cimento do Juruá, em 1905. 


Com o decorrer dos tempos e estudos proce- 
didos na imensa bacia, verificou-se que havia 
rios nascidos na cordilheira ou suas faldas ori- 
entais e outros que se formavam a certa dis- 
tância dos Andes, já na planície amazônica. 


O Juruá pertence a esta última classe, como 
seus irmãos Purús e Javary, bem distante da- 
quela cordilheira e dos lugares apontados anti- 
gamente como vizinhos ao seu nascedouro. 


Muito sinuoso, seguindo o rumo geral de 
N.E. até receber o Vacapistéa, onde vira para 
o N. até receber o Móa, inclina-se em seguida 
para L. até Sarapo, lançando-se no Solimões 
na direção NNO. (Othon Leonardos JuNIoR 
— “O Rio Amazonas e seus tributários de ori- 
gem Andina”, 1923, pág. 109). o 


C. Tasrevin, de certa forma o confirma: 
Corre no seu curso superior até o Ipixuna, do 
sul para o Norte (p. 3); daí, o Juruá se in- 
flexiona bruscamente para Leste até as colinas 
de Itamaraty-Tamaquaré, perto de 6º5", ponto 
em que mais se aproxima do Purús (p. 7), 
dirigindo-se depois na direção do nordeste nu- 


ma extensão de cerca de 500 milhas, até lan- 
car-se no Amazonas. (“Le Fleuve Juruá”, 
in “La Geographie”, de Paris — Janeiro — 
1920' — pág. 10). 


VIAJANTES e EXPLORADORES — O 
rio Juruá foi envolvido pelos primeiros viajores 
do Solimões em certas lendas, que necessitam 
uma explanação antes de entrarmos própria- 
mente no assunto relativo às suas explorações. 


Afirmou-se haver transitado por ele, em 
1560, o general Pedro de Orsúa, segundo des- 
cobridor do Amazonas (Christoval d'AcuNA 
— “ Nuevo Descubrimiento”, cit., p. 2; Ouvi- 
dor F.X. Ribeiro SAMPAIO, Cito 
1774-5,, p. 95: Io Acciolt C.. e SELVA, Geostã 
cit., 1833, p. 43; Araujo AMAZONAS — Dicc. 
cit., 1852, p. 139; Sant'Anna Nery — “Le 
Pays des Amazones”, p. 44; Mello Mor4aEs — 
“Chorogr. cit., vol. III, pág. 501; Bm. de 
Marajó, obr. cit., p. 88; Aug. PLANE — 
“L'Amazonie”, p. 54; Ignacio Moura  — 
“ Anuário de Belem” (1616-1916), p. 24. 


“ Diário” 


Alguns falaram que Orsúa desceu o Jutahi 
passando ao Juruá, sendo assassinado neste úl- 
timo (Ign. Moura, cit.), verificando-se sua 
morte entre o Juruá e Xutai (Mello MoraEs, 
cit.) ; outros, que desceu apenas o Juruá, e al- 
guns, o Jutahi; chegando Araujo AMAZONAS 
a escrever que Ursúa subiu o Juruá, passando 
ao Jutahi, sendo assassinado na sua retirada. 
No entretanto, é sabido que êste general saindo 
de Cusco, foi a embocadura do Mayobamba, 
no rio Huallaga, onde fabricou canôas para o 
reconhecimento do rio Amazonas (Mercurio 
Peruano, de 13 de outubro de 1791, p. 114); 
acrescentando João Wilkens de MartTos que é 
fato histórico incontroverso a descida de Ursúa 
a frente de uma grande expedição, em procura 
do Eldorado e lago Parimé, via Lamas, (5) pe- 


(5) Foi neste lugar que Pedro de Orsúa reuniu 
a expedição que devia procurar o reino de Oma- 
guas e do Eldorado (pág. 96). 

Ai e nas ribanceiras do Mayo foram construídas 
as embarcações em que desceu a famosa- expedição. 
Depois de ter seguido a vanguarda com Juan Var- 
gas, saiu Ursúa com outra ala em setembro de 
1560. Desceu o Mayo, Huallaga, e na foz do 
Ucayali nomeou Vargas seu imediato, e a Fernan- 
do de Guzman seu ajudante. Chegando nas imedia- 


ções de Machiparo a 1.º de janeiro de 1561, foi 
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queno povoado a margem boreal do rio Mayo, 
afluente do Huallaga (“Roteiro do Vapor 
Monarcha” (1854), im Relatório dos Presi- 
dentes do Amazonas, vol. I, pág. 381); descen- 
do o Huallaga, pelo qual chegou ao Marafon, 
tocando na boca do Ucayali e na ilha Garcia, 
abaixo do Napo, sendo assassinado na provín- 
cia dos “ Machifaros”, nas costas do Solimões, 
a 1 de janeiro de 1561, numa conjura chefiada 
por Lopo de Aguirre, em território que é hoje 
amazonense. (Artur REIS “História do 
Amazonas”, 1931, pág. 26). 

M. de La ConDAMINE confirma essa última 
asserção, dizendo que a descida se deu pelo 
Huallaga (“ Relation”, cit., 1743, p. 61); e 
Pedro Simon fala no Hallaga e Ucayali (Bm. 
de MARAJÓ, cit., p. 88); acrescentando MA- 
RAJÓ que “em épocas remotas diz a tradição 
que por êle (Juruá) desceu um jesuita espa- 
nhol, o qual depois subiu o Amazonas” (pági- 
na 88, cit.). 


O Cônego André Fernandes de Souza fala 
no ânimo e valor das mulheres gentias do Ju- 
ruá como sendo igual ao dos homens, “talvez 
por descenderem das “antigas Amazonas, de 
que há tradição haverem neste rio as ditas 
mulheres”. (Rev. de Hist. e Geogr., cit., 
1848, p. 442). 


Entre os indígenas que diziam aí existir, des- 
tacamos por sua exquisitice os Cauánas e Ugi- 
nas. 

Os primeiros, devido a sua altura, não ul- 
trapassam de cinco palmos, sendo considerados 
verdadeiros anões, e que, segundo se falava 
moravam junto às cabeceiras do Juruá (A. L. 
Monteiro BAENA — “ Ensaio” cit., 1839, pá- 
gina 12; F. X. Ribeiro SAMPAIO — “ Diário” 
cit., 1774-5, p. 54; F. de CASTELNAU — Obra 
E vol. cits., 1843-47, p. 105; J. Monteiro de 
NoronHa — “ Roteiro” cit., 1768, pág. 42; 
J.V. Manuel BRAUN, “ Roteiro Corogr. do Et. 
do Grão Pará”, 1789, 8 131). 


Os últimos, também chamados Coatá Tapuya 
ou Tapeeya, por terem um apêndice caudal e 
serem segundo se acreditava filhos de mulher 
com um macaco chamado Coatá (Ribeiro 
SAMPAIO, cit., p. 55; CAETELNAU, Cit., e pág.; 
Araujo AMAZONAS, “Dicc.” cit.; Monteiro 
BaENA, cit., p. 123; Monteiro de NoroNHA, 
cit. e pág.; Vasques BRAUN, 8 131, cit.). 

O Padre José Monteiro de NoronHa não sa- 
bendo explicar a origem dessa cauda, inclina- 
va-se, todavia, a aceitar como verdadeira a no- 
tícia, por três motivos: 1.º por não haver razão 
física, que dificulte as caudas; 2.º por que in- 
querindo vários índios oriundos e descidos dês- 
se rio, que viram e trataram com os Uginas, 
sempre os achou constantes, só com a dife- 
rença de dizerem uns que as caudas eram de 
palmo e meio, e outros de dois ou mais palmos ; 
3.º por lhe haver afirmado o Rdo. Pe. Fr. José 
de S. Thereza Ribeiro, religioso Carmelita e 
Vigário atual do Lugar de Castro de Avelãs, 
que vira um Indio descido do rio Japurá, que 
tinha cauda, cuja história lhe pediu atestasse 
com uma certidão jurada, que passou e a con- 
serva em seu poder do teor seguinte: “Fr. 
José da S. Thereza Ribeiro, da Ord. de N. 
Senhora do Monte do Carmo da antiga obser- 
vância, etc. “Certifica, e juro in verbo sac- 
cerdotis, e aos santos Evangelhos, que sendo 
eu Missionário em Antiga Aldêa de Parauari, 
que ao depois se mudou para o Lugar, que hoje 
hé Nogueira, chegou à dita Aldêa em o anno 
de 1751, ou 52, hum homem chamado Manoel 
da Silva, natural de Pernambuco, ou da Bahia, 
vindo do Rio Japurá com alg. Ind. resgata- 
dos, entre os quaes trazia hum Ind. bruto in- 
fiel de idade de trinta anos pouco mais ou me- 
nos, do qual me certificou o nomeado Manoel 
da Silva, que tinha rabo, e por eu não dar 
credito a tão extraordinária novidade, mandou 
chamar o Indio, e o fez despir com o pretexto 
de tirar algumas tartarugas de um curral, onde 
eu as tinha, para por este modo poder eu exa- 
minar sua verdade. E com efeito vi, sem po- 
der padecer engano algum, que O (pág. 42) 
sobredito Indio tinha hum rabo da grossura de 
hum dedo polegar, e do cumprimento de meio 
palmo, cuberto de couro liso sem cabelos. E me 


assassinado Ursa e bem assim Vargas, pelos con- 
jurados, cujo chefe foi Lope de Aguirre. Esta 
povoação de Machiparo, existia cêrca da foz do 
Putumavo. (João Wilkens de MATTOS, “Dicio- 
nário Topográfico do Departamento de Loreto”, 
página 97). 


ta 


afirmou o mesmo Manoel da Silva, que o Indio 
lhe dessera, que todos os mezes cortava o rabo, 
para não ser muito comprido; pois crescia bas- 
tantemente: “E só não examinei a Nação do 
Indio, nem a parte certa onde habitava, nem 
também se tinhão rabos os mais Índios de sua 
Nação; Porém haverá quatro annos pouco 
mais ou menos me chegou a notícia de que em 
o Rio Juruá ha uma Nação de Indios com ra- 
bos. E por tudo ser verdade, passei esta de 
minha letra e signal: Lugar de Castro Avelãs, 
quinze de Outubro de mil setecentos e sessen- 
ta e oito.” Fr. José de Santa Thereza Ribei- 
ro”. (“ Roteiro da Viagem da cidade do Pará 
até as últimas colônias do Sertão da Provín- 
cia no ano de 1768". (Manuscrito na Bibl. 
Nacional, pág. 43). 


O Governador da Praça de Macapá, em 1789, 
João Vasques Manoel BrauN alude ao caso, 
mandando ver na História Natural de Mr. de 
Burron, Tomo 3.º. Fólha da 4.º Edição, “a 
qualidade, e figura delles”. (“ Roteiro Coro- 
gráfico do Est. do Grão Pará”, 8 131). 


Nada encontrei na obra de Burron indicada, 
apesar de manusear edições diferentes e até 
mais novas, porém, em Tout le Corps Humain 
— Encyclopedie illustrée ves connaissances 
médicales, publiée sous la direction du Docteur 
Henri Bouquer, Libr. Hachette, 1929, Tomo 
I, págs. 268-9, depara-se o seguinte: “Les 
Hommes à queue — “ De nombreuses descrip- 
tions d'hommes possédant un appendice caudal 
(fig. 11) à Vimitation des animaux figurent 
dans les recits des voyageurs anciens. Sou- 
vent, sans doute, ils se méprirent et confondi- 
rent des grands singes avec des hommes sau- 
vages ainsi munis d'um organe inhabituel. 
Mais d'autres hommes à queue ont été bel et 
bien observés par des savants et dument pho- 
topraphiés qui plus est. Les cas de ce genre 
ont été asséz nombreux pour que Ion ait pu 
etablir une classification des divers modes de 
cette anomalie. En premier liceu se placent les 
queues véritables, ou Ion trouve une série de 
vertebres coceygiennes supplementaires; c'est 
um arrêt de developpement, 1'embryon humain 
possedant trente-huit vertébres et ne perdant 
celles qui sont en excês que vers la neuviême 
semaine; viennent ensuite les quenes rudimen- 
taires, courtes, coniques, sans contenu osseux; 
dans une troisiême classe se placent les queues 
triangulaires adhérentes; dans une quatriême, 
les queues longues, minces, comparables à celles 
des porcas; enfin, complétant la série, des 
queues qui contiennnent simplement les ver- 


tebres coccygiennes normales, mais saillant à 
Vexterieur.” 


“C'est une question de savoir s'il a existé 
des peuplades d'hommes à queue. Certains 
récits três circonstanciés nous feraint pencher 
pour laffirmative, mais leurs conclusions ont 
été três contestées. Quelques faits, dúment 
observés, d'hommes possédant des queues sont 
sans doute à Vorigine de la legende des saty- 
res, qui ont occupé une grande place dans la 
mythologie ancienne.” 


Há na Encyclopedie cit., págs. 268-9, uma 
figura com os seguintes dizeres: 


“Homme à queue”. — Cet homme est um re- 
présentant de la tribu des Bontocs appertenant 
à la race Igorrote qui vit dans les montagnes 
du nord-est de Vile Luçon (Philippines)? 


O ouvidor Francisco Xavier Ribeiro SAM- 
PAIO, que visitou tôdas as povoações da Ca- 
pitania de S. José do Rio Negro, em 1774 a 
1775, acha fabulosa a narrativa, mas alude ao 
“testemunho de grande número de indios des- 
cidos do Juruá que os conhecerão e uma cer- 
tidão jurada que eu vi em poder do vigário 
geral da Capitania José Monteiro de Noro- 
nha”, acrescentando que o signatário dessa cer- 
tidão falou com êle Sampaio, em 1775, junto 
a vila de Serpa. (“ Diário” cit., pág. 55). 


João Wilkens de Marros diz que tem “ pro- 
curado examinar os fundamentos desta extra- 
ordinária tradição, mas nem mesmo as pes- 
soas mais antigas de Fontebôa dão notícia al- 
guma dela. (Roteiro da 1.º Viagem do vapor 
Monarcha (1854), pág. 382). (Relatórios). 


Francisco de CASTELNAU se refere a êsses 
indigenas e aduziu: — 1.º que não há razão fi- 
sica que empeça a espécie humana de ter cau- 
da; 2.º que muitos índios por êle interrogados 
asseguraram a sua veracidade, dando um pal-. 
mo e meio de extensão; 3.º a certidão do Pa- 
dre Je. de Sta. Thereza Ribeiro. (“De Rio 
a Lima”, etc., 1843-47, vol. V, p. 105). 


E acrescenta ter visto perto de Fontebôa um 
coatá negro de enorme dimensão pertencente a 
uma mulher indígena, a quem ofereceu um 
preço considerável pelo curioso animal, tendo 
ela recusado, rindo-se, “Vossas ofertas são 
inúteis — disse-me uma India que se achava 
na cabana, — “ C'est son mari”. (Obr. e Vol. 
CiiSo DA MUU/): 


O Barão de Marajó aludindo a essas nat- 
rações, esclarece:  “ Apesar dessas informa- 


í 
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ções, eu que conheço o Amazonas desde meus 
mais verdes anos, que tenho falado com milha- 
res de pessoas que têm navegado por êsses rios 
que (pág. 69) hoje estão devassados pelos re- 
gatões até seus extremos, nunca ouvi um só 
dêles afirmar a existência de tais anomalias, 
afirmando contudo a existência das tribus com 
aquêle nome, como se encontra no mapa de 
MarriUS. (“ As Regiões Amazonas” (1890), 
pág. 90). 


E adianta: “ Castelnau navegou êsses rios 
em 1847, nem as índias nem os Coatás se aca- 
baram, e eu que subi o Amazonas pela primeira 
vez naquêle tempo, nunca ouvi referir taes 
factos. O meu pai viveu nove anos na então 
Capitania do Rio Negro, como tenente de ma- 
rinha e de artilharia, serviu nas Comissões de- 
marcadoras, governou vários pontos militares, 
conviveu com os Comissários Victorino da 
Costa, Simões e outros por longos anos, falan- 
do-me continuamente de suas viagens na Ama- 
zonas, Madeira, Purús, Rio Negro e seus 
afluentes, de seus índios e hábitos, nunca me 
referiu estes fatos, que se existissem, deveriam 
ser por êle sabidos, ao menos por tradição da- 
queles exploradores, que até ao mínimo estu- 
daram e prescrutaram todos estes rios, tôdas 
estas regiões, seus habitantes e seus costumes”. 
(Obra e pág, cits.). 


Além dessas particularidades, os cronistas 
ou historiadores falavam nas aldeias de bran- 
cos existentes nas cabeceiras do rio; F. de 
CASTELNAU, obr. e vol. cits., pág. 89; Bm. de 
Marajó — Obr. cit., pág. 89; André Fer- 
nandes de Souza — Obr. cit., pág. 442; bem 
assim campos e gado vacum (Relat. de Prete. 
Adolpho de Barros, de 8$-maio-1865 — vol. III 
dos Relat., pág. 265; F. de CASTELNAU, obr. 
e vol. cits., pág. 90); mármores e pedras de 
construção (Conde RoZzWADOWSKI — Relatório 
sôbre o Amazonas, 1853, PD. 16); catadupa 
(Ayres de CasaL — Obr. cit., vol. II, p. 329); 
divisão em dois braços logo acima da foz do 
Tarauacá (CASTELNAU — cit., pág. 89). 


As aldeias de brancos, campos € gado vacum, 
só podiam ser no rio Ucayali, fazendo os in- 
formantes ou as pessoas gue os ouviam con- 
fusão sôbre.o local; o mármore ou pedras de 
construção não foram encontrados e sim ban- 
cos argilosos (CASTELNAU — cit., p. 90); a 
catadupa só se podia originar de pequenas cor- 
redeiras que surgem no seu leito durante o 


verão ou alguns rápidos existentes no alto 
Môa (6), sendo certo que a bifurcação do rio 
acima da boca do Tarauacá, não foi encontra- 
da (CHANDLESS, “ Apontamentos” cits., pá- 
gina 5). Talvez os informantes quizessem se 
referir a confluência do Tarauacá com o Em- 
bira e o historiador francês se referiu ao 
Juruá. 


Quanto à presunção de haver minerais no 
Juruá, a que alude Araujo AMAZONAS no seu 
Dicionário Topográfico, Histórico e Descri- 
tivo da Comarca do Alto-Amazonas (1852), o 
engenheiro Luiz F. de Moraes Reco, em suas 
“Notas sôbre a Geologia do Território do 
Acre” (1930), diz serem ainda mal conheci- 
dos os recursos minerais da região (pág. 38), 
aflorando nas cabeceiras do Môa e do seu tri- 
butário Ypú, o arenito, que aparece na serra 
de Contamana e nas cabeceiras do Jaquirana, 
sendo variadas as suas córes, e mais frequen- 
tes a amarela, entre amostras brancas, roseas, 
roxa, pardas e mosqueadas (p. 26), ocorrendo 
nêle concreções de óxidos de ferro, limonito e 
hematita, vendo-se nas silicosas verdadeiros 
silex (cherts), podendo outras receber o qua- 


(6) A zona das nascentes do Môa é bastante 
acidentada, com altitudes variáveis, atingindo alguns 
pontos culminantes cotas da ordem de 600 metros 
(Ministério da Agricultura — Boletim n.º 26, 1938 
(Noroeste do ACRE). Reconhecimentos Geológicos 
para petróleo, por Pedro de MOURA e Alberto 
WANDERLEY, pág. 27; havendo nas cabeceiras 
do rio Capanáua (alto Môa), uma cachoeira cha- 
mada “Formosa”' composta de três quedas (pági- 
na 39), sendo o primeiro patamar com um desnive- 
lamento de 6 metros; O segundo com 7 e O terceiro 
com 6, num total de 22 metros, por causa do des- 
nível das declividades dos patamais que, no segundo 
é de 2 e no terceiro de 1 metro., (pág. 40). 


As demais quedas dágua existentes na bacia são 


insignificantes. 

A serra do Môa ao ser atravessada pelo rio 
désse tem cêrca de 400 metros de altitude, 
sendo de 200 m. a altitude média circundante. 
Não constitue ela divisor entre O Juruá e Ucayali, 
o qual se encontra uns 15 a 20 k a O. da mesma, 
dita serra, 


nome 


em terras mais baixas do que as da 


(pág. 131). Mapas, fls. 13 e 15. A Serra constitui 
divisor de águas, entre os marcos 72 e 82 da fron- 
teira de limites, (p. 13) onde a altitude não chega 
a 300 m., a não ser os marcos 81 e 82, que se 
acham a 439 e 514 já próximo a serra do Jaqui- 
rana (Relat. do M. do Exterior, de 1927, Anexo À, 
pág. 71) 
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lificativo de ágatas (p. 27); tendo amostras 
de arenito inductos pretos de óxido de manga- 
nês (pág. 27) (7). 


* od * 


Como no Purús, foram os regatões os seus 
primeiros exploradores: pessoas que, pro- 
curando trocar mercadorias com os indígenas, 
iam penetrando pouco a pouco nos seus mean- 
dros, abrindo caminho para maiores cometi- 
mentos aos que mais tarde se infiltrariam nas 
ribas, fundando pontos de apoio ao seu comér- 
cio ou se internando na selva a procura da 
árvore fornecedora do precioso líquido pro- 
dutor da goma elástica. 


Contudo, muito antes disso, ainda na primei- 
ra metade do século XVII, êle teve suas águas 
sulcadas, por alguns dias, por pilotos da ar- 
mada de Pedro Teixeira, os quais subiam du- 
rante três a quatro dias os principais contri- 
buintes do rio mar. Por essa época, dizia 
BERREDO referindo-se ao Juruá: habitado tam- 
bém de inumerável paganismo”. (“ Annaes 
Históricos do Estado do Maranhão” (3.º ed., 
1905, vol. I, pág. 289). 


Samuel Fritz, que atraiu ao grêmio da 
Igreja católica várias tribus indígenas, entre 
as quais a dos Cambebas ou Omáguas da lin- 
gua geral, missionou até o Juruá ou talvez 
mais a Este. (J. Capistrano de ABREU — 
“ Capítulos de História Colonial” (1500-1800), 
pág. 119). Começou a trabalhar no Solimões 
cerca de 1686 dilatando os limites de sua mis- 
são numas 200 léguas (J. Lucio de AzevEDO 

“Os Jesuitas no Grão-Pará”, pág. 218); 


(7) “Como resultado geral dos trabalhos até 
agora efetuados, chegamos à conclusão de que existe, 
na faixa fronteiriça com o Perú, no vale do Juruá, 
movimentação andina dando ótimas estruturas geo- 
lógicas apropriadas à acumulação de Petróleo”. 
(NOROESTE do ACRE, cit., pág. 5). 


Encontram-se no rio Capanáua, afluente do alto 
Môa (bacia do Juruá), rocha eruptiva; tipos sye- 
nito, quartzo-keratophyro, felsito, trachito e pechs- 
tein (Boletim cit., pág. 48). 


Outra feição zoológica notável que nos apresen- 
tou o Capanáua foi a ocorrência de um fóssil 
característico do carbonífero superior “Pyoductus 
cora”, próximo a cachoeira Formosa. (Boletim cit. 
pág. 49). 


Água. ferruginosa foi 


encontrada no 
Água Quente. (pág. 54). 


igarapé 


desceu o Amazonas com destino ao Pará, pas- 
sando a boca do Juruá a 4 de junho de 1689 
(p. 381), e na volta, subindo, a 11 de outubro 
de 1691 (Rodolpho Garcia, in Rev. do Inst. 
e Geogr. Br., T. 81, ps. 359 e 393). É pos- 
sível que entre outros sítios visitados por êle 
não haja escapado as barrancas do baixo 
Juruá. 


Pelo meio do século XVIII, surge o nome 
do Juruá no Relatório do ouvidor do Mara- 
ranhão, bacharel João Antônio da Cruz Diniz 
PrnHEIRO, composto em 1751. (J. Lúcio de 
AZEVEDO, cit., pág. 345). 


Apenas algumas pessoas se haviam interna- 
do no Juruá a caça dos Indígenas, cerca de 
1750, ao começo da Administração do Go- 


vernador do Estado, capitão D. Francisco Xa- . 


vier de Mendonça Furtado (Araujo AMAZO- 
NAS, “ Dicc.” cit. (1852), p. 242); deslisando 
o rio “ainda no seio e silêncio da solidão”. 
(Obr. cit., pág. 288). 


Em 1768, dizia o Vigário José Monteiro de 
NoronHa: “Pouco penetrado dos Brancos”. 
Dêle se tem extraído muitos Indios para os 
Lugares de Alvellos, e Nogueira, pelos quais, 
e pelos que o tem navegado se sabe haverem 
nele muitas Nações de Indios.” (Roteiro, cit. 
(manuscrito), pág. 41). 


O ouvidor Sampaio RigeIRO, em 1774-5, di- 
zia que êle: tem sido pouco frequentado pelos 
brancos” (“ Diário” cit., p. 54); sendo o gê- 
nero principal daí tirado a salsaparrilha (p. 
55); conhecendo-se apenas uma pequena parte 
por informações (pág. 59). 


Tadeo HainxkE escrevia em 1799, que “so- 
bem no Juruá comodamente embarcações me- 
nores, a grandes distâncias, navegando vários 
meses, até os confins de Alto Perú” (“Des- 
cription del Perú”, pág. 310). Confundia-o 
com o Beni. 


E Antonio RarmonvI aduzia: “Quasi não 
ha dúvida alguma, que deve existir comunica- 
ção entre o Ucayli e algum outro tributario 
do Amazonas, situado mais ao Oriente “pues 
se tiene noticias de vários casos que en siglo 
pasado aparicieron los brasileiros en el Ucayali, 
sin haber entrado por la boca de este rio”. 
(o El Perú” — T. III, 1879, p. 108). Deve- 
ra ser a passagem pelo Javari, mas, nada 


DO oc st 
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obsta que fosse também pelo Juruá, desde que 
“ êles aparecessem de 7º a 10º de latitude sul. 


Pi Essas penetrações vão se avolumando no sé- 
“ culo XIX, tornando-se o rio mais conhecido 
“a ponto de por volta do seu meiado, procura- 
— rem os comerciantes instalar alguns pontos de 
“ apoio ao seu tráfico de homens e mercadorias. 


O Cônego André Fernandes de Souza afir- 
ma que em 1813 e 1818, houve agarramento de 
índios e comércio, nesse rio, pelos moradores 
de Ega e Nogueira, tendo havido luta entre 
êles, morrendo alguns (Rev. de Hist. e Geogr. 
cit., pág. 444); sendo certo que essas agar- 
rações vinham se efetuando desde o tempo do 
governador Gama, isto é, desde o século xvrII, 
uma vez que o govêrno dêle durou de 1788 a 
DON RA Reis, cit., págs. 133 e 140). E 
adiantava: o seu interior tem sido “pouco 
penetrado dos Indios creoulos”, sendo abun- 
dante de salsa e manteiga de tartaruga, “al- 
guns tem navegado por êle acima um mês, de 
viagem, a fim de as colher e faturar” (pá- 
gina 441). 


Em 1816, escrevia M. Ayres de CasaL: Os 
nossos ainda não se atrevem a alongar-se das 
visinhanças dos povoados com receio dos In- 
dígenas centrais, com quem ainda não tem cor- 
relações; e quando sobem alguma distância, 
nunca saiem dos limites dos índios pacificados, 
com quem fazem algum comércio (“ Geogra- 
phia” cit., p. 330); acrescentando que o dis- 
trito ou província geográfica do Juruá ficava 
entre êste rio e o Tefé (pág. 327). 


AccroLr, em 1824, confirmava a asserção de 
André Fernandes no tocante a subida de al- 
gumas pessoas nesse rio até um mês de via- 
gem, em (pág. 305) demanda de salsa e man- 
teiga de tartaruga (“ Geografia Paraense”, 
cit., pág. 306); conceito, aliás, mantido por 
Araujo AMAZONAS, quando fala que êle tem 
sido navegado alguma coisa. Dice eito; 


(1852), pág. 331). 


Contudo, vemos, o Presidente da Província 
do Pará, desembargador Manoel Paranhos da 
Silva VELLOSO, nO seu Discurso à Assembléia 
Legislativa da Província, de 15 de agôsto de 
1844, declarar: “Não terminarei êste Artigo 
sem vos indicar que seria conveniente o esta- 
belecimento de uma Missão no rio Juruá, de 
que acima vos falei, cujos índios já entretém 
algum comércio com nosco” (pág. 18). 


CASTELNAU, na sua descida pelo Solimões, 
em 1847, procurou informar-se de pessoas que 


frequentavam o Juruá, ouvindo a respeito três 
conhecedores do rio. O primeiro disse-lhe que, 
subindo quinze dias sem se deter, alcançava 
um canal que comunicava com o Purús trans- 
portando-se a canôa por terra, chamado “ Ta- 
boa” (8), no rio “ Chiruan” (pág. 85), dan- 
do-lhe a entender que a uma grande distância 
o Juruá recebe um rio considerável denomi- 
nado “Tarwaca”, não muito afastado do 
Ucayali, e que subindo o Juruá nove dias en- 
contrava-se o rio “ Tucuman”, do qual partia 
um caminho por terra de doze horas de mar- 
cha para o rio Jutahi (9): “De Rio a Lima 
et de Lima au Pará”, 1843-1847, vol. V, pá- 
gina 86). 


Em Fonte-Bôa, Francisco Manoel da Cruz, 
narrou-lhe que fez numerosas viagens no rio, 
subindo-o certa vez durante nove meses e do 
ponto a que chegou desceu em dois meses de 
viagem seguida. Para chegar ao Tucuma gas- 
tava-se dez dias de subida e quatro de baixada, 
um dia mais encontra-se o Bereo, igualmente 
à esquerda, não se recordando mais do tempo 
necessário para atingir o Tarawaca (pág. 86), 
onde lhe disseram que subindo esta ribeira 8 
ou 10 dias, podia-se tocar terras dos Espa- 
nhois. Da foz do Tarawaca subiu meia jor- 
nada acima, aportando a foz do Airu-Parana, 
no qual navegou 15 dias, onde tornou-se muito 
estreito e sua corrente fortíssima (pág. 87). 


O terceiro (10) Flores Nicolao José de Oli- 
veira, encontrado em Ega, que, segundo se di- 
zia tinha perfeito conhecimento do rio e havia 
ido mais longe do que ninguém, relatou a sua 
última viagem, assim: “ Subiu o Juruá duran- 
te três meses e meio continuamente, sem se 
deter, só tendo procurado salsaparrilha na des- 
cida. Perto da embocadura e a uma hora do 


(3) E” o rio Tapauá, afluente da margem es- 
querda do Purús, cuja nascente se aproxima da do 
igarapé Chiruan, braço da margem direita do 
Juruá. 

“O Tapauá atravessa a linha dos rios Coary e 
Teffé, que, comumente, são representados muito 
maiores do que realmente são. Déle os índios pas- 
sam ao Hyuruá. (W. CHANDLESS — “Notas 
sôbre o rio Purús, lidas perante à Real Sociedade 
Geographica de Londres, em 26 de fevereiro de 
1868) pág. 5). 

(9) “Tarwaca” é o rio Tarauacá, O maior 
afluente do Juruá, e Tucuman um dos paranéás 
existentes no baixo Juruá. 


(10) O encerregado dos índios do Juruá, desde 
1848, chamava-se Romão José de Oliveira — (Ar- 
tur REIS — “A Conquista do Acre” (Anais e 


vol. cits. pág. 2.078). 
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Amazonas, acha-se a boca de um canal cuja 
extremidade só se necontra 3 dias acima, cha- 
mado Minerois, deparando-se 8 dias a mon- 
tante deste canal a grande ilha de Tucuma, 
um pouco acima a direita um pequeno regato; 
cinco dias acima, o grande igarapé d'Anderah, 
ou sejam os Indios Cataochis. Dois dias mais 
chega-se ao furo Arapari, a direita, cuja en- 
trada está a 2-1-2 dias mais para o alto; dois 
dias mais, a esquerda o furo Tucuma no qual 
se lança o rio Berco; cinco dias mais, o pe- 
queno rio Mamoria, a direita; o lago Tenqué 
a esquerda 3 dias depois; a 7 ou 8 dias, a es- 
querda o igarapé Bahana-Branco; a 3 ou 4 
dias a direita, o lago de Carababa; a 3 dias 
do mesmo lado, o rio Bahana-Preto ou Pi- 
chouma, pelo qual se pode ir perto do rio 
Purús, por meio de um caminho terrestre que 
vai ao rio Taboa; 6 dias a direita os lagos de 
Apu-Paha (pág. 88), que são numerosos (esta 
palavra parece ser da língua quichua: apu sig- 
nífica senhor ou poderoso, e paha pode vir de 
pacha (cent”); 6 dias a esquerda, o pequeno 
lago de Jahiruan, cujas margens são habitadas 
pelos Indios Arawas; a 8 dias, o rio Chiruan, 
a direita, habitado pelos Culinos, e que comuni- 
ca com o rio Taruaca; a 15 dias mais para o 
alto, êste último rio vindo da direita: sua água 
é negra e nas suas margens vivem selvagens 
hostis; bifurcando-se o Juruá a pouca distân- 
cia acima dessa Junção: tendo o braço princi- 
pal que vem da esquerda águas brancas, e os 
Indios que o habitam informam que os brancos 
têm uma aldeia para as suas nascentes (pág. 
89). Comparando-se essas informações, pare- 
ce-me (p. 89) provável que se ha explorado o 
rio até cerca de 260 léguas em linha reta (11) 


(pág. 90). 


Pelo Mapa de Augusto HrcLrces (1905) ve- 
rifica-se que as informações não eram muitas 
exatas ou o geógrafo CASTELNAU não as regis- 
trou devidamente. 


De fato, subindo-se o rio encontra-se a cerca 
de 3 milhas de sua foz, a boca do Meneroá, 
deparando-se a de cima 70 milhas arriba, co- 
meçando o paraná do Breo a 80 milhas no 
Juruá e saindo a 187, e o de Tucuman de 204 
a 305, no sacado de Temquê, todos a esquerda. 


(11) Diz CASTELNAU que, em 1841, alguns 
habitantes de Ega cometeram assassinatos na ri- 
beira do Juruá, tornando-se depois disso, algumas 


tribus que estavam bem dispostas para com os cris- 
tãos, seus inimigos irreconciliáveis. (Obr. cit. 
VOLS DV pár. TOS). 


| 
O de Arapari se inicia, na ordem = 
como os demais, a 182 milhas e vai a 220, a. 
margem direita. O furo de Andirá tem suas 
extremidades a 152 e 165 milhas a direita do 
Juruá. A boca do lago Memoriá está a 298 
milhas e a do lago Temquê a cerca de 305 
milhas da foz do Juruá. O igarapé Bauana 
Branco a 431 milhas e o Bauana Pixuna a 
463 milhas. Carababã fica a 409 milhas. A 
boca do lago Apupuhá fica a 543 milhas e a 
do rio Chiruan a 580 milhas. Não encontrei 
a do lago Jahiruan, e a do rio Tarauacá se 
acha cerca de 920 milhas, e a do Eirú a 926. 


Pela descrição, Flores pouco passou da boca 
do Tarauacá ou do Erú, mas, pelos dias que 
afirma ter gasto, na viagem, deveria ter ido 
muito além, uma vez que adianta ter viajado 
continuamente durante 3 meses e meio, e os 
dias indicados como sendo gastos entre os lu- 
gares citados dão justamente 80 dias, isto é, 
25 menos do que a soma daqueles 


Estavamos no meiado do século XIX, e pou- 
co ou nada se sabia a montante do Tarauacá. 


Dizia o Presidente Tenreiro ARANHA, no 
seu Relatório inaugural de 1852: “O Juruá 
era pouco falado ou conhecido” (12) (pági- 
na 63); tendo descido por êle alguns habitan- 
tes (p. 73) da Bolívia e do Perú (pág. 74); 
eo Dr. João Wilkens de Mattos no “ Rotei- 
ro da viagem do vapor “ Monarcha”, em 
1854: “Depois de uma viagem de 40 dias em 
canôa pequena chega-se a boca do Parauacú, 
passando-se ao Purús com 10 dias mais” (Re- 
latórios — vol. I, p. 381); e o Conde de 
Rozwapowskr, em seu Relatório de 1853 (va- 
por Marajó): “Subido por moradores de 
Fonteboa por mais de 4 meses em canôa pe- 
quena” (pág. 16). 


Bolívia 
via de comu- 


(12) E acrescentava: “Ainda para a 
pretendo que também se abra outra 
nicação pelo rio Juruá, por onde alguns habitantes 
(p. 73) dêsse Estado e do Perú já tem descido, 
e para essa emprêsa espero um cidadão de prés- 
timo, estabelecido no mesmo rio. (Relatório cit., 
de 30 de abril de 1852, pág. 74). 


Romão José de Oliveira encarregado dos Índios 
do Juruá, desde 1848, prestou informações a 25 de 
junho de 1852, sôbre a extensão, navegabilidade e 
população indígena do rio Juruá endereçadas ao 
Presidente Tenreiro Aranha. (Artur REIS, “A 
Conquista do Acre” — Anais e vols, cits. 
2.078, 


Já em 10 de março de 1851, em rápida exposição 
ao te. Cel. Albino dos Santos Pereira, Romão 
dera notícia das tribus da região e possibilidade de 
aldeia-las. Cumprindo ordens datadas de 22 de 
março, êle subiu o Juruá até  Mineroá. (A. 
REIS, ieit.; pag. 24078) 


O Padre C. TAsTEVIN esclarece: “Conheci 


e tive muito tempo como amigo um creoulo 


português que pela era de 1850, subiu frequen- 
tes vêzes o Juruá até Marari e mesmo até Ta- 
rauacá, para troca de produtos europeus com 
os Indios, que lhe davam cacau, salsaparrilha, 
baunilha, óleo de copaíba” (“Le Fleuve Ju- 
ruá” in “La Geographie”, de Paris, Tomo 
DOM XIT (1920), pág. 131). 


E acrescenta: “Sob o domínio português 
o Juruá foi um reservatório para os negocian- 
tes de escravos que vinham aí se abastecer 
por todos os meios” (Rev. cit., págs. 131-2). 


"O Presidente Francisco José Furtano diz 


F 


“onde varou 


que João da Cunha Correia explorou o Jupurá 
(deve ser o Juruá), como diretor de índios, 
tendo como resultado apenas “mostrar a boa 
disposição dos selvagens e seu ânimo pacífico 
em relação aos homens civilizados  (13)”. 
(Relat. de 7-setembro-1858) (vol. II, p. 39). 


Emendamos para Juruá, (14) por que real- 
mente, êste cidadão era diretor de índios dêste 


(13) “Em 1868, um coletor de drogas foi muito 
acima da foz do Tarauacá (Relatório do Ministério 
da Agricultura, de 1865 — Anexo Q — pág. 9). 

Pela data do Relatório está se vendo que a 
referência é ao ano de 1858 e não de 1868, uma 
vez que lhe é posterior. Coincide com a do Rela- 
tório do Presidente Furtado e diretor dos Índios 
— Jo. Wilkens de Mattos. 

João da Cunha Corrêa, 
Presidente João Pedro Dias Vieira, atirou-se as 
indagações que o é 


nomeado em 1854, pelo 


Govêrno lhe pedia, apresentando, 
em ofício de 20 de agósto de 1856, esclarecimentos 
minuciosos, capeando uma relação de tribus aldea- 
das até o ué. Em 1857, aprovada a proposta 
que fizera para uma incursão rio-acima partia de 
Teffé. a 13 de outubro, com dez guardas nacionais 
daquele município, alcançando o Juruá Mirim. De 
Tarauacá, no regresso, passava pelo Envira, de 
para o Purús, chegando a Teffé, em 
30 de abril de 1858. (A. REIS, cit. pág. 2.079). 

Depois do Môa, o Juruá Mirim é o mais volu- 
moso contribuinte do Juruá, no Território do Acre 
(Noroeste do ACRE eita np an) Nasce junto ao 
marco 65 da fronteira com O Perú (p. 77), no 
mesmo cólo onde nasce O paraná dos Mouras (pá- 
gina 78) a 400 metros de altitude (fôlha 11); 
com um curso de 86.648,00 m. até o Rio Branco, 


e êste com 58.006,0 m. (Relatório do Ministério 
d ofxterior (1927), vol. II, pág. 89). 
(14) Em 1858, Jo. da Cunha Corrêa, como 


diretor de índios do Juruá, teve 600$000 para fazer 
uma viagem de exploração no mesmo rio. Do rela- 
tório nada consta de importante, a não ser que 
as hordas de índios que encontrou são pacíficas. 


Em um mapa que apresentou menciona a existên- 
total de 426 Índios e 45 


cia de 9 malocas com O 

casas: Meneroa (80 índios Marauas, 13 c.); Andirá 
(48 índios Catauxis' — 7 e.); Beréo (17 índios 
Marauas — 3 c.); Arapari (30 Índios Catauxis — 
4 e.); Pupunha — 39 índios Canamaris — 3 Cool 
Paraná (61 índios RUAS ge C); e RUC (106 
índios Arauás — 4 c.); Rel. do Dirt. J. Wil- 
kens de MATTOS, de 25 de agôsto de 1858 — 
Anexo ao do Prete. Fr. J. Furtado, de 7 de 


setembro de 1858. (v. 11, p. 451): 
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rio, desde 1856 (Relatórios dos Presidentes do 
Amazonas, vol. I, pág. 515), e ainda perma- 
necia na função em princípios de 1859. (“ Es- 
trella do Amazonas”, de 12 de fevereiro de 
1859 (n.º 357), pág. 3). 


Além disso, temos em nosso poder uma carta 
de Guilherme da Cunha Corrêa, datada do lu- 
gar Concordia, no rio Juruá, de 9 de agôsto de 
1923, em resposta a uma outra de nosso punho, 
na qual afirma ser João da Cunha Corrêa, pai 
dele Guilherme, natural de Cametá, no Pará, e 
irmão bastardo de comerciante João Augusto 
Corrêa (15), impulsionador e fundador da 
praça do Pará, (pág. 1) e realmente, ter rea- 
lizado uma demorada viagem ao alto Juruá, 
em 1855 ou 1857, indo até o rio Juruá-Mirim, 
nunca sendo hostilizado pelos índios, de quem 
soube conquistar a amizade e confiança. No 
estirão dos Nauas, estes se retiraram de suas 
tabas para a outra margem, deixando Corrêa 
no terreiro grande quantidade de machados, 
terçados, facas, panos e missangas, objetos que 
os Nauas ao voltarem, atiraram no rio (pá- 
gina 4). 


Acrescenta Guilherme: “Dias antes êsses 
índios tinham se batido com os iaminauás e 
conibos e ima índia idosa com duas filhas fo- 
ram apanhadas por meu paí. São essas as ín- 
dias que êle trouxe e com minha mãe viverão, 
batisando-as o Pe. Terquato (pág. 4), sendo 
que das mais novas uma chama-se Petronilla 
e eu inda conheci e nos contava que OS nauas 
não queriam mal aos brancos, mas êles erão 
maus e que ha muitos annos os seus avós (um 
palavra inelegvel) para escapar às suas bar- 
baridades havião fugido de um lugar bonito 
para além das nascentes do rio”. “ Regressan- 
do do Juruá-Mirim, meu pae subio o Parau- 


(15) O Presidente do Pará, Fausto Augusto de 
AGUIAR no seu Relatório de 15 de agósto de 
1851, referindo-se a ele diz: “O distinto paraense 
João Augusto Corrêa, negociante desta praça 
(Belém), propoz-se estabelecer a navegação a vapor 
pelo Amazonas e Solimões”. (pág. GA GIRO Eat 
Companhia Fluvial paraense”” foi incorporada pelo 
negociante Jo. Augusto Corrêa, que obteve da Às- 
sembléia provincial uma subvenção suficiente para 
realizar aquela emprêsa; da qual foi diretor até fa- 
Jecer””. (Francisco Bernardino de Souza, “Pará e 
Amazonas”, 1.º parte, pág. 47, (1874). 

João Augusto Corrêa era, em 1867, chefe da 
Companhia Fluvial Paraense” (Dic. Hist. Geogr. 
e Fthnograf. do Brasil, (1922) 2.º vol. (Estados). 

“A morte repentina, como sentida, do abastado 
negociante nacional João Augusto Corrêa, veio 
privar-nos de ver aumentada a navegação a vapor 
nesta província. Êsse gênio empreendedor tencio- 
nava ensaiar o fornecimento de gado para consumo 
desta capital por meio de transportes rebocados a 
vapor”. (Relatório do Prete. Jo. Wilkens de 
Mattos, de 25 de março de 1870, vol. III, pá- 


GO 


acú, hoje Tarauacá, e penetrando no I-uirá 
(hoje Envira), rio dos pássaros, guiado pelos 
índios e alcançou o valle do Purús, em um dos 
seus afluentes que hoje chamam Chandless- 
me parecendo pelos indios informados que o 
tapauna catú (o preto bom) tinha subido o 
Purú e atravessado o Iquiri (água quieta, cal- 
lada) para ver branco que longe andava so- 
zinho e vestia saia, tocando maracá e olhava 
numa cousa tendo acesa luminaria e era bom”. 
Meu pae não alcançando Manoel Urbano (o 
tapauna catú) regressou e trouxe, dada pelo 
tuchaua, uma índia, que baptisada em Teffé 
recebeu o nome de Leocadia. “Em 1912, mor- 
reu essa mulher: era quasi branca, de rosto 
oval bem feito, estatura mediana, nariz peque- 
no aquillino e deixou descendentes de uma 
filha chamada Virginia, casada que foi com 
Antonio da Cunha Linhares, cearense, proprie- 
tário do seringal S. Antonio no rio Gregorio. 
“O relatório do meu pai deve existir ou no 
archivo da secretaria do Governo em Manáus 
ou no archivo do Ministério da Agricultura; 
o que eu sei que elle o apresentou ao então 
presidente João Wilkens de Mattos. “ Quando 
Chandless (p. 5) subio o Juruá, o fez acom- 
panhado do meu pae desde o Joanico, pois isto 
lhe ordenara o Major Gabriel Antonio Ribeiro 
Guimarães, Diretor Geral dos Indios — como 
homem conhecedor do rio e amigo dos indios, 
com os quaes annos passados convivera e con- 
vivia até Juruá-Mirim” (p. 6). “No Juruá 
nunca houve anterior aos brasileiros estabeleci- 
mento algum peruano, “ A abertura de estra- 
das foi iniciada no Jaibá e Abacaxy — cerca 
do Joanico este” (p. 6). 


Antes disso, conta Guilherme na carta alu- 
dida: que Chandless chamava a João da Cunha 


£ 


Corrêa comumente de João Cametá (16) e é 
a êle que Euclides da Cunha classificou de len- 


(16) Há confusão da parte de Guilherme neste 
particular: João Rodrigues Cametá esde 1849, 
andava pelo Purús, onde era diretor de Índios fun- 
dando ali um porto militar em Pacatuba e nucleaindo 


vários tribus indígenas em lugares diversos, sendo 
substituído por Manoel Urbano, cêrca de 1852. 
(A. Reis cit., p. 2.080 (V. Capítulo sôbre o 
Purús, nota 26). 

Como alude Guilherme, o seu pai já se encar- 
regara de outros serviços no Amazonas e Juruá 
de 1847 a 1850, aí continuando como diretor de 


Índios desde 1854 a 1859, o engano é manifesto. 
Além disso, o próprio nome é diferente e diz Artur 
REIS, em carta que nos diriciu em 1 de fevereiro 
de 1941: “João da Cunha Corrêa e João Rodri- 
gues Cametá são duas pessoas perfeitamente distin- 
tas. Ambas, pioneiros da conquista, posterior à 
cabanagem. Ambos tendo prestado serviços a Chan- 
dless. O Cametá foi o desbravador do Purús. O 
Cunha Corrêa foi o desbravador do Juruá. Tenho 
disso hoje absoluta certeza”, 


1 


dário, numa de suas obras em que trata do 
rio Purús (p. 1). E narra: “João da Cunha , 
Corrêa, num grande barco sulcou, partindo de : 
Belém, seguindo orientação de seu irmão João | 
Augusto Corrêa, o Rio Mar, e foi até Nauta, 
na Republica Peruana, onde abriu um estabe- 
lecimento de primeira ordem, que seria no já 
sonhado plano de João Augusto, o limite pro- 
visório da navegação que empreendia e mais 
tarde quiz transformar em rapidos transpor- 
tes a vapor, de que logrou êxito o financeiro 
Irineo (pág. 1). Evangelista de Sousa — Ba- 
rão de Mauá — por motivos que não colham 
aqui ser apreciados, não entibiando êsse fra- 
casso o ânimo patriotico de João Augusto Cor- 
rêa, que continuou a prestar a sua terra os ser- 
viços e dedicações de que era capaz. “ Nessa 
viagem percorrendo o Amazonas João da 
Cunha Corrêa, esteve no Tapajoz, com os Mi- 
randa Corrêa, em Luzéa — hoje — Maués, 
com os Barbosa e..., em Borba ou Canuman 
com os Coitinho; em Parintins com os Meirel- 
les e José Augusto Ribeiro, Rodrigues de 
Souza; em Manáus, com os Bacuri Pinto e ou- 
tros; em Cuari com os Guimarães, e os Va- 
lente do Couto, ainda consanguineos dos Cor- 
rêa, deixando em Teffé, o seu parente mater- 
no Francisco Manoel da Cunha, para estudar 
o meio e a possibilidade de negócios então nes- 
se lugar enfeudados nas mãos do chefe local 
Te.-Cel. José Monteiro Chrysostomo. Em a 
freguezia de N. Senhora de Guadelupe — hoje 
Fonte Bôa, era vigário o Pe. Torquato An- 
tonio Ribeiro, pai dos distintos amazonenses 
Gentil Rodrigues — genitor do Dr. Francisco 
de Paula de Farias e Souza, João Baptista de 
Farias e Sousa, proficiente e culto sabedor 
das cousas do Amazonas — e José Artur Pin- 
to Ribeiro e Cel. Terencio Amadeu Severo 
Lauro (ou Lamo). O Pe. Torquato era pa- 
raense e ainda parente dos Corrêa. “Foi em 
Fonte Bôa que João da Cunha Corrêa, apre- 
sentado pelo Pe. Torquato travou relações 
com os irmãos Christovão Coelho e Antonio 
ou José Coelho, mais conhecidos por Rato-ar- 
rojados trabalhadores e o peruano Pedro José 
Sevalho: forão os primeiros que sulcarão o rio 
Juruá, aquelles na collecta de óleo de ovos de 
tartaruga, copahyba. “Christovão Coelho e o 
irmão (p. 2) constituiram mais tarde a firma 
Coêlho e Irmão e Pedro Sevalho com outro 
irmão seu Sebastião Sevalho formaram a de 
Sebaje e Hermano e no Jutahy, nos mesmos 
artigos fazião sua industria. “ Erão todos co- 
mitentes da grande firma João Augusto Cor- 
rêa e Companhia do Pará. “Regressando de 
Nauta a Belém, na 2.º viagem subindo, João 
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“da Cunha Corrêa penetrou o Iuruá até Joa- 


nico, que lhe deveu a creação fraquíssima de 
um sitio, que comprou a João Ferreira Oli- 
veira mais commumente conhecido por essa 
authonomasia de Joanico. “Trazia instrucções 
de seu irmão João Augusto para fundar um 
núcleo de paraenses no rio Iuruá, em lugar que 
achasse azado para séde de um estabelecimento 
commercial e que não a muita distância da foz 
podessem até alli vir os barcos para carrega- 
rem os productos que então erão: copahyba, 
óleo ou manteiga de ovos, pirarucú secco ou 
piraém, salsa — muito abundante naquele tem- 
po — mixira de peixe-boi. “ Forão pois os ir- 
mãos Coelho os primeiros que penetraram O 
Juruá, fixando-se em Lago Cerrado, delles sen- 
do pescador João Ferreira Oliveira-Joanico. 
“Tsto foi de 1847 à 1850. “O que é incontes- 
tavel é que nesta época (1850) (17) os barcos 
de João Augusto Corrêa, uns de Nauta e ou- 
tros de Joanico baixavão carregados de pro- 
ductos — cacau, breu, copahyba, annil, oleos 
vegetal e animal, piraem, mixira, chapéos de 
Chile, tucum fiado e em rama e algu- (p. 3) 
ma borracha sendo iniciado a extração desta 
no Jaibá, Abacaxy, por pessoal vindo das ilhas 
do Pará trazidos por João Cametá” (p. 4 e 6). 


A.C, Tavares Bastos diz que alguns preten- 
dem ser o Juruá o rio mais abundante de dro- 
gas preciosas, acrescentando que o regatão al- 


“feres Borges lhe contara que depois de nave- 


A 


gar três meses em canoa pelo Juruá no ano 
(p. 264) de 1864, foi pouco além de Tarau- 
acá (18). (SO Valle do Amazonas”, pági- 
na 265). 


RR =. 

(17) João Wilkens de MATTOS fazendo o his- 
tórico do comércio de Departamento de Loreto 
(Perú), mostra que em 1853, os barcos brasileiros 
e peruanos faziam viagens de Tefé, Alvelos e Ma- 
náus a Loreto, registrando 5 embarcações peque- 
nas de Loreto a Tefé sendo 3 brasileiras; 2 de 
Loreto a Alvelos (brasileiras) e 6 entre Loreto e 
Manáus, sendo 3 brasileiras. (“Dicionário Topogr. 
do Departamento de Loreto” — pág. 41). ú 

Nauta, antes de 1851, era apenas um logarejo 
desconhecido, mas, depois da navegação a vapor, 
foi por muitos anos o ponto mais importante do li- 
toral (Dic. cit., pág. 110). d 

Iquitos — Em 1851 era uma povoação de pesca- 
dores, começando a prosperar em 1864 (págs. 78 
e 89). 

(18) Tavares BASTOS acrescenta que o Juruá 
a 300 léguas de sua foz se comunica com o Purús 
e que um regatão de Fonte Bôa e o velho Guer- 
reiro de Coary, antigo navegante lhe afirmaram 
Juruá se comunicava com o Purús e o 


que o ? es 
Ucayali. (“O Valle do Amazonas”, cit., página 
264). 


O regatão Borges lhe referiu que os índios da 
sua tripulação adiantavam haver um furo chamado 
Tarauacá, que vai ter ao Ucayali acima de Sa- 
rayacu. Diversos índios, acrescentoy, tem feito 
esta viagem, entrando pelo Juruá e surgindo no 
Ucayali, (pág. 265). 


O Presidente Adolfo de Barros CAVALCANTI, 
no seu Relatório de 8 de maio de 1865, diz que 
o Juruá era frequentado pelos coletores de dro- 
gas (vol. III, pág. 245). E aduz: “Na dis- 
t?ncia de 6 a 7 dias de viagem do rio Hyuacú, 
encontra-se a estrada de que se servem os ín- 
dios que atravessam para o Hyuruá, travessia 
que também realizam pelo pequeno rio Tarau- 
acá” (p. 259). “O rio Hyuruá, apezar de co- 
nhecido somente pelos colletores de drogas, 
pode-se com algum fundamento estimar seu 
curso pelo do Purús, pelo que se já conhece 
deste, ao qual muito se assemelha” (p. 264); 
“ainda não foi devidamente explorado” (pá- 
gina 262). 


É ainda o referido Presidente quem fala: 
“ Sabe-se que, em distância superior a 300 lé- 
guas da foz, estes 2 rios se comunicam por 
meio de um canal de 15 léguas (pág. 264). 
“ A profundidade regula com a do Purús: oito 
braças na enchente, sendo a vasante média de 
50 palmos. De dezembro a abril podem nave- 
gar livremente grandes navios até uma distân- 
cia maior de 200 léguas. A ilha de Tucuman é 
a única de que falam os práticos. No Hyu- 
ruá desaguam até a distância navegada 8 rios, 
dos quaes o maior é o Tarauacá. “Por este 
rio alguns colectores de drogas têm subido 3 
mezes, sem interromperem a viagem, outros 9, 
demorando algum tempo nos afluentes. * De 
ponto mais distante, para voltar a foz, gastam 
1 mês de viagem seguida. “Os índios dão no- 
tícia de existirem grandes campos nas cabe- 
ceiras, onde se encontra gado vacum. Também 
informam que não distam muito os estabeleci- 
mentos pertanos, com quem entretém rela- 
ções” (pág. 265, vol. III). 


O Presidente Antonio Epaminondas de 
Mello alude que “O seu maior confluente é o 
Tucumã, que fica pouco mais ou menos a 300 
léguas da foz e do qual parte um canal que 
vai ter ao Purús” (19). (Relat. de 27 de 
janeiro de 1866 — Informações anexas, pelo 
diretor de obras — Jm. L. de Souza Coelho, 
de 24 de junho de 1866) (vol. III, p. 343). 


Surge, então, a figura do geógrafo inglês 
William CHANDLESS, que, já havia explorado 
o rio Purús de 1864 a 1865; subindo nos últi- 
mos 5 meses de 1867, “o Juruá, de água bran- 
ca ou barrenta como o Purús, sendo seu as- 


meta 


(19) Éste é o rio Tucuman, afluente do Ta- 
rauacá que desagua a poucas milhas da foz dêste. 
Não confundir com dO paraná do mesmo: nome, 
de que já falamos e situado no baixo Juruá. 


— OBRA 


pecto físico muito parecido” (“ Apontamentos 
sôbre o rio Juruá” — in Relat. do Ministério 
da Agricultura, de 1870; Anexo N, pág. 1). 


“Na parte inferior tem uma largura regular 
de 230 a 250 braças, em um ou outro lugar, até 
300, com 7 a 8 de fundo, e ainda 2 a encher. 
Achei 974 a 11 braças perto da foz” (pág. 1). 


Até onde chegou, “o único impedimento à 
navegação é um baixio, erradamente chamado 
Urubú-Cachoeira, embaraçado de paus, com 
pouca pedra” (p. 1); havendo “um outro 
ponto, 50 milhas abaixo chamado Cachoeiri- 
nha”,. “Simplesmente um banco de pedra” 


(pág. 2). 


“Tarauacá, maior afluente do Juruá, tinha 
dentro dêle 60 braças ou mais de largura, com 
4 a 4% braças de fundo, em novembro”. 
(“ Apontamentos” cits., p. 4). 


João da Cunha Correa lhe dissera que o 
Tarauacá, a 8 dias da foz, tem um afluente 
chamado Embira, donde êle pelo seu tributário 
Jatuarama-paraná passou por terra até a mar- 
gem esquerda do Purús (p. 4). CHANDLESS 
achava duvidosa a existência dum furo entre 
as duas bacias, acrescentando que “ quando os 
índios afirmam que por um rio se pode chegar 
a outro, não querem dizer que seja diretamente 
por canôas”. (Relat. sôbre o Purús do eng. 
Silva CourinHo in CHANDLESS, cit., pág. 4). 


Apesar da afirmativa de Guilherme da 
Cunha Corrêa de que seu pai foi, como diretor 
de indios até o Juruá-Mirim, 480 milhas além 
do Goabirú-Paraná, cerca de 6 milhas a mon- 
tante da boca do Tarauacá, CHANDLESS diz 
que êste nome de Goabirú-Paraná “é o último 
de que ha notícia”. E adianta: “ Com receio 
dos gentios — Nauás os coletores de drogas, 
ao menos em tempos recentes pouco têm avan- 
cado além desta ponta. “Pelo que se diz em 
Tefé, parece que os antigos foram mais longe. 
“Os Conibos, dos quaes dois me acompanha- 
ram como tripolantes, ignoram completamente 
o alto Juruá” (pág. 5). 


“Em falta de nomes verdadeiros (isto é in- 
digenas), a dois outros afluentes, que passei 
dei nomes interinos” (pág. 5). 


Ao primeiro deu o nome do seu cozinheiro 
— Gregório — e ao segundo — chamou-o de 
Mú, tirado da estréla, dos Peixes. (C. TAS- 
TEVIN, cit., p. 205). 


Calculou ter alcançado um ponto do Juruá 
distante de sua foz 1.200 a 1.300 milhas, de- 
vendo êle ainda ser navegável em canôa 280 


milhas ou mais, nascendo talvez entre 9º30" a 
10º de Lat. Sul. (CHANDLESS, “ Apontamen- 
dos Peits., páess SP aqaÓ 


Refere-se a várias tabas de índios encontra- 
dos ao longo do rio (págs. 6 a 9); achando 
que os seus produtos são os mesmos dos outros 
rios, sendo, porém raríssima a castanheira, e 
abundante a salsaparrilha, o peixe-boi, o pira- 
rucú, outros peixes e a caça; parecendo-lhe o 
rio sadio, não tendo adoecido uma só pessoa 
de sua tripulação (pág. 9). 


Seu último ponto de observação foi 7º11'45” 
de Lat. S. e 72º01'30” de Long. W. Gre- 
enwich. (A. RAIMONTI, cit., pág. 369). 


Miguel de Aguiar Picanço afirma numa 
Carta que nos dirigiu que, anos antes da via- 
gem de CHANMDLESS, entraram no Juruá para 
exploração de seus produtos João Thomaz 
Ferreira, Francisco Praia, Bertino de Tal, 
Manoel do Rosário, Pedro Mendes, Joanico e 
outros que não foram além da foz do Cheruam, 
pouco acima de Marari, levando-os para Tefé, 
onde os embarcava para o Pará em barcos à 
vela, sendo um destes de Francisco Luiz Pinto 
Balieiro (20), servindo-se os exploradores nas 
suas viagens dos índios “catauhichys”, ma- 
rauás e, miranhas do Japurá, que remavam ba- 
telões e igarités adotados nesse tráfego (pá- 
gina 4). 


A propósito de Joanico conta o episódio se- 
guinte: Barreira de Joanico: “ Subindo o Ju- 
ruá, numa de suas viagens, Joanico saltou nes- 
sa terra firme á procura de salsa e copahiba, 
deixando na igarité diversos índios presos. 
“Em sua volta á canôa, ele, e seu companhei- 
ro e piloto, foram surprehendidos pelos selvi- 
colas, já soltos, que os atacaram à flexadas. 
“O companheiro de Joanico pereceu ao ata- 
que; êste, salvou-se atirando-se ao rio. Os 
índios então vencedores, apoderaram-se da ca- 
nôa, saquearam-na, afundando-a depois; fi- 
cando, assim, livres da prisão e da penosa via- 
gem... “Sendo deste incidente trágico, deri- 
vado o nome de Barreira do Joanico”. (Car- 
ta datada de 26 de agósto de 1923, de Mara- 
vilha, seringal de propriedade do autor da mis- 
siva). 

Guilherme da Cunha Correa diz que seu pai 
subindo o Juruá comprou a João Ferreira Oli- 
veira, vulgo Joanico, um sitio com éste nome 


(20) Francisco José Pinto Balieiro era suplente 
do 2.º distrito da Comarca de Solimões (Alvellos), 
em 1872. (Relatório de 25-3-1872, p. 236). 


Guilherme da Cunha Corrêa refere-se à Francisco 
Antônio Balieiro. (Carta, pág. 8). 


cerca da era de 1850, tornando-se Joanico de- 
“pois pescador dos irmãos Coelho, fundadores 
do sitio Lago Cerrado, conforme vimos a pá- 

na 15, parecendo, assim, que Joanico já exis- 
— tia antes de Lago Cerrado. 


' É 
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' ia, Tenqué, 
“Tambaqui, Parauá e Chué, que passou a ou- 
tros, fixando-se no seringal Maravilha-Mal- 
querença, explorando também no rio Cheruan, 
os de nome S. Paulo e S. Domingos, adqui- 
rindo por compra Monte Calvário e Conquista 
(Carta cit.), diz que depois do fato ocorrido 
ma Barreira de Joanico, foi que João da Cunha 
Corrêa estabeleceu a sede de sua diretoria de 
índios na dita barreira, de onde fez algumas 
viagens à foz do Tarauacá durando a sua mis- 
são poucos anos, já estando aludida Barreira 
abandonada quando CHANDLESS subiu ao alto 
Juruá (pág. 2). 


Não alude a viagem de João da Cunha Cor- 
rêa ao Juruá-Mirim. 


Em 1869, Dionísio Bentes, vulgo Morganho, 
estabeleceu-se na barreira de Cupú-Ahy, para 
o fabrico de borracha, onde faleceu no mesmo 
ano, ficando o lugar abandonado. Em 1870, 
trabalharam em borracha: Pedro Fino, no 
Gavião; Ignacio da Gama, no Tenquê; velhos 
Christovam e Rato (21), no Lago Cerrado; 

* Raimundo Guerreiro e Luiz Costa, no Mamo- 
“riá; velho Pedrosa, no Carauary; João Tho- 
maz Ferreira no Uruçacam (Independência) ; 
Romualdo Vianna, no Popunhas; Francisco 
Praia, no Pão; Bonifacio Sevalho, no Mary- 
Mary; Estolano Alves Carneiro, no Manarian; 
Justo José Domingos Borges, no Marary: ten- 
do no mesmo ano Manoel Victor de Siqueira 
Junior vendido uma lancha a vapor, aliás pe- 
quena, denominada * Curuzú”, a Justo Bor- 
ges, que auxiliava exclusivamente as viagens 
do seu pessoal até Marary. “Em 1871, Manoel 
Victor de Siqueira Junior comprou ao Go- 
vêrno da Província do Pará um pequeno vapor 
de aço — * Jurupencem” (p. 3), que fez a 
sua primeira viagem ao Juruá em 1872, com 
o nome de “ Juruá”, sendo a sua sede em Tefé, 
aonde o seu dono tinha grande armazem de 
mercadoria para os aviamentos do pessoal que 
condizia ao Juruá para o trabalho da borracha. 
“(Os continuadores da exploração do baixo 
foram: Amandio Cabral de Albuquerque Ba- 


(21) Christovam Coelho e o, irmão déste José 
ou Antônio Coelho, mais conhecido pelo apelido de 
Rato, segundo Guilherme da Cunha Corrêa, (Carta 


cit.). 
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rata e Aniceto Gomes, no Juruá Puca; Miguel 
A. Picanço e Januario de Figueredo, na Pira- 
pitinga (Concordia); Viriato Severiano Ri- 
beiro Guimarães, em Puncá; João da Matta 
Martins e João Francisco de Souza, junto do 
Curapé:; Ignacio Moreira da Rocha em Bau- 
âna-Branco. “Era êsse o movimento de bor- 
racha nessa época. “De dezembro em diante, 
todos baixavam em canôa para: — Barreira 
das Araras, Fonte Bôa, Uará, Caiçara, Tefé, 
etc. “De maio para junho, de cada ano, prin- 
cipiava nova arribação. “ Muitos desprezavam 
os lugares que já haviam trabalhado, por ou- 
tros de melhores seringueiras e, outros, já can- 
cados ou adoentados da viagem, permaneciam 
nos seus antigos logares” (p. 4). 


“E assim se passaram muitos anos nessa 
luta, quando, em 1880, o Govêrno e a Com- 
panhia do Amazonas organizaram uma linha 
de vapores, bi-mensal até o Marary (22) (pá- 
gina 4). 

“Em 1881, do Marary para cima, Gregório 


Tosé de Lima explorou o Pau Furado (pági- 
na 4); Ambrosio Caresto, o lago Ytanga ; 


(22) Por ato de 22 de julho de 1873, o Go- 
vêrno Provincial aprovou a tabela da linha do Ju- 
ruá, da Companhia Fluvial do Alto — Amazonas. 
(Ruy BARBOSA “O Direito do Amazonas ao Acre 
Setentrional! (1910); «vol. EL, p= 187). 

O Presidente D. Jacy Monteiro, no seu Rela- 
tório de 4 de junho de 1877, dizia que a Compa- 
nhia mantém uma viagem de 2 em 2 meses no 
Juruá, partindo de Manáus (p. 35); e lembrava 
a supressão da mesma, “sem ver prejuízo nisso 
para o comércio, em vista de já haver vapores 
particulares””. (p. 36). 

De 2 em 2 meses e no dia 1.º partem os vapores 
da linha do Juruá, escalando dentro do Juruá, 
em: Juruapuca, Gavião, Popunha Chué e Marary, 
donde regressam. (Relatório do  Prete.  MARA- 
CAJO, de 26 de agósto de 1879, pág. 47). 

“O serviço desta linha, contactado pela Província 
com a extinta “Companhia Fluvial do Alto Ama- 
zonas”, em 19 de março de 1873, e transferida 
para a “Companhia de Navegação à vapor do 
Amazonas” em 6 de maio do ano seguinte (p. 51), 
era a Companhia contratante obrigada a fazer 12 
viagens anuais, sendo 6 até Marary e 6 até Teffé. 
“Tm virtude de inovação em 3 de novembro de 
1874 foram suprimidas as viagens a Teffé. Sua 
verdadeira extensão é de 1.063 milhas. As viagens 
são feitas em fevereiro, abril, junho, agósto, outu- 
bro e dezembro. (FALLA do Prete. SATYRO, 
de 4-4-1881, p. 52). 

Por contrato de 29 de agósto de 1882, foram 
aumentados mais 6 viagens, indo até S. Carlos de 
Xibauá, com a “Amazon Steam Navigetion Com- 
pany Limited” — (Relatório do Prete. Paranaguá 
cmo DI-188B copio 68) 

As viagens ao Juruá iniciadas em 1.º de feve- 
reiro, abril, junho, agósto, outubro e dezembro, 
vão até Marary, e as iniciadas no dia 1.º dos outros 
meses terminam em S. Carlos do Xibauá. (Rela- 
tório do Prete. Jansen Ferreira Junior, de 25 de 
março de 1885 — Anexo da Comp. Amazonas de 
10-5-1885, p. 2). 
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Justo Borges, Maniaca (São Romão); João 
da Matta Martins, Santa Clara; Jeronymo 
de Oliveira, Bomfim; Manoel João Lopes de 
Figueredo, o rio Cheruam; João Francisco de 
Souza, São Sebastião; Manoel do Rosário, 
Taquara (Maravilha); Tambaqui, Manoel do 
Rosário, para Manoel João Lopes de Figue- 
redo; Manoel Antonio Sevalho, Bacú; Naza- 
reth do Boia e Conceição do Raymundo; Fe- 
liciano José Barbosa, Vista Alegre; Seraphim 
José da Motta, Cannamam; Adriano Borges 
e Luiz da Costa, Manichy; Benedito Seringa, 
Bacaba; Francisco Luiz Pinto Balieiro e João 
Dornellas da Cruz, Sarapó e Arapú; Fran- 
cisco Luiz Pinto Ralfeiro, Cubio. “Em 1882, 
subiu Sebastião José Diniz em uma lancha 
“Cerqueira Lima”, explorando Manichyzinho, 
Mapuruné, Soriano e Soledade, onde deixou 
pessoal para o trabalho de borracha. “ Bene- 
dicto Seringa, Yapuá-pichuna (Nova-Sorte) ; 
Bernardo Costa, Três-Unidos; Cypriano Cor- 
reia, Muirapirêra; Manoel dos Santos; Foz 
do Tirauacá. “ND” ahi para cima os primeiros 
exploradores foram: Antonio Geraldo da Sil- 
va, Felippe Cunha, Marcellino Lima e, os ita- 
lianos Henrique Cani, Antonio Brozzo, Marci- 
lio e Domingos Stulzer; fuão Padre Nosso, 
Antonio Telles Figueirinho, Bernardo Costa, 
velho Valeriano e outros, como Antonio Per- 
nambuco que ficou na terra (p. 5) firme de 
Curupaithy, subindo em 1883 para a explora- 
ção da foz do Mú (M.A. Picanço — Carta 
CIDA Rr RO) 


Guilherme da Cunha Correa, já citado, diz 
que se seguiram aos irmãos Coelho outros ex- 
ploradores que subiram gradualmente, como 
sejam: Pedro Antônio de Souza (cametaen- 
se) do Gavião; coronel Francisco Antonio 
Monteiro Tapajoz, de Carauary, então chama- 
do “Cariua-uaimi” (sítio do estrangeiro); 
Romão José de Oliveira, do Marary; Estulano 
Alves Carneiro, do Cupuahy e Pupunhas; 
Justo José Domingos Borges (23) quem pri- 
meiro posteriormente navegou este rio, num 
rebocador de nome Curuzú, cujos restos ainda 
existem na praia de pórto Tefé; João Thomaz 
Ferreira, do Uruçacaem, hoje Independência ; 
Romualdo José Ribeiro Frazão, do Assahy; 
Innocêncio Alves de Farias, do Pacú; em cuja 
praia foi frechado pelos índios colinos; (fato 
este a que se refere o Presidente M.C. Car- 
neiro da Cunha no seu Relatório de 3 de maio 
de 1861, vol. II, pág. 489): Manoel Augusto 


(23) Foi 
em 1856. 
7 


subdelegado de polícia em Tonte-Bôoa, 
(Relatórios vol. I, pág. 507, quadro 


Zany Passinotti, do Mamoriá; Daniel Antonio 
Sevalho e Bonifácio José Sevalho, do Mary- 
Mary; Luiz Antonio da Costa, do Manichy; 
João da Matta Martins e João Gonçalves 
Flecha, do Pirugá, Manoel Pedrosa e Felipe 
Pedrosa, espanhões (Galiza), do Carauary. 
(Carta, pág. 6). 


Até 1874, os últimos pontos ocupados eram 
“ Manichisinho” e “Matupiry”. De então 
para diante (1879) é o português ilhéo Manoel 
Victor de Siqueira Junior com um irmão José 
Siqueira que vão impulsionar o comércio inci- 
piente da região. Instados por João da Cunha 
de quem erão amigos, estabelecem-se em Tefé 
e no vapor adquirido ao Govêrno, chamado 
Jurupensen, a firma Siqueira, Irmão e Cia. 
traz de Obidos pessoal e auxiliares devotados, 
entre êles Miguel de Aguiar Picanço, Januario 
Figueredo, Manoel João de Figueredo, João 
Francisco de Souza Antonio Alves Guimarães, 
Benedito Paciencia, Tito Marcelino dos Santos 
e outros que se distinguiram levando suas ex- 
plorações até além do Parauacú, seguindo os 
informes do velho João da Cunha Corrêa, já 
nessa época domiciliado em Parauari, no Soli- 
mões (pág. 7). 


Sucede à Siqueira, Irmão e Ca., um para- 
ense de Cametá — Francisco Rebello de Sou- 
sa, que sob a firma Rebello, Pinido e Ca., en- 
feixa por algum tempo o movimento da região, 
dominando-o de Fonte Bôa. Morto Rebello, 
aparece o paraense Sebastião José Diniz, ami- 
go e admirador de João da Cunha, então Pre- 
sidente da Assembléia Provincial do Amazo- 
nas (p. 7), que com o seu prestígio conseguiu 
que a Companhia do Amazonas fizesse subir 
os seus navios até Xibauá, indo num dêles o 
Javary-fretado de Xibauá para cima por Se- 
bastião José Diniz até S. Felipe, onde morava 
Felipe Manoel.da Cunha, seu fundador, o qual 
desde Joanico, em 1874, subira gradualmente, 


- fabricando borracha, devendo ter sido essa via- 


gem cerca de 1885 (24). Foram os aviados 
de Sebastião José Diniz que abrirão os serin- 
gais de Manichy à foz do Iuirá, então, já 
chamado Envira, pessoal esse amazonense, pa- 
raense e cearense. Francisco Antonio Baliei- 
ro, (25) em 1882, teve muitos negócios no 
Jainú e Cubio, donde foi expulso por Francis- 


(24) O contrato extendendo as viagens até Xi- 
bauá data de 29 de agôsto de 1882, V. nota 22. 


(25) Miguel de Aguiar Pecanço fala em Fran- 
cisco Luiz Pinto Balieiro. 


id 
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co de Paes Lima Sobrinho, que capitaneou a 
maior leva de nordestinos até então vinda a 
este rio. 


O alto Juruá até o Tejo, foi impulsionado 
por Antonio Fernandes Costeira (pág. 8). 


Foi em 1883, que os procuradores de goma 
elástica chegaram a foz do Riosinho da Liber- 
dade, fazendo-se a conquista paralelamente 
com a do Juruá e Gregorio (Pe. C. TAsTEVIN 
— “Le Riosinho da Liberdade” im “La Geo- 
eraphie” (Paris) — Tomo XLIX (março- 
abril), 1928, pág. 213). 


Conforme vimos em M. de Aguiar PICANÇO, 
foi em 1883, que Antonio Pernambuco aliás 
Antonio Marques de Menezes, já em Curupaiti, 
dai subiu para explorar a foz do Mú, hoje 
Liberdade; indo em princípios de 1884, acom- 
panhado de Antonio Torres, Pedro Motta, 
José Vieira, Manoel Menezes, Jacinto de Tal 
e Joaquim Nascimento até o estirão dos Nausa, 
donde voltou por ter sido atacado pelos índios 
deste nome. (J.M.B. Castello Branco SoBrI- 
nHo — “O Juruá Federal” (“Rev. do Inst. 
Hist. e Geogr. Br.”, Tomo Especial (Con- 
gresso Internacional de História da América, 
1922, vol. IX, pág. 593). 


No ano seguinte (1884), os italianos Hen- 


rique Carlos Cani, Antonio Brozzo, Domingos 


Stulzer e Luiz Sacci, vindos da Argentina, via 
Manáus, encontraram nesta cidade, os seus 
compatriotas Antonio Marcilio e Luiz Pas- 
choal, proprietários do seringal New York, 
que os convidaram para O Juruá, seguindo 
aqueles, pouco tempo depois, em viagem de ex- 
ploração, levando em sua companhia os cea- 
renses Ismael Galdino da Paixão e Domingos 
Pereira de Sousa, que trafegaram, em junho 
do mesmo ano, êsse pedaço do Juruá que vai 
do estirão dos Nauas à embocadura do Juruá- 
Mirim, deixando pelo caminho sinais de sua 
passagem. (Castello BRANCO, cit., e pág.). 


Um lustro após (1889), vários expedicio- 
nários sob a direção do cearense Francisco 
Xavier Palhano, foram, em 3 viagens distintas, 
do Juruá-Mirim a Flora, de Tauaré a Minas 
Gerais e da Boca do Tejo ao Breu, sendo que 
as duas últimas jornadas realizaram-se em 


1290 (26) (pág. 594). 


(26) “Bem antes da invasão dos peruanos no 
Alto Juruá, o brasileiro Sr. João Gastão era já 
proprietário de fato e de direito, baseado este em 
escritura legal, de todo o terreno da margem di- 
reita do mesmo rio desde a barra do Breu à do 
Bio ou Breu Quarto, em que teve morada e avia- 
dos, e de uma parte da margem esquerda onde 
estão presentemente os comissários administrativos 
brasileiro e peruano e O arranchamento de cau- 


Depois disso, doze brasileiros, entre os quais 
Valdevino José de Oliveira, Manuel Tomaz, 
José Tucandeira, Maximino Rodrigues, Fran- 
cisco de Oliveira Lima, vulgo Lagartixa, ou 
Gato, Antonio Luiz de Andrade, João Dou- 
rado, Antônio Rocha e Francisco Barreto, ex- 
ploraram o Juruá do rio Breu até cerca de 100 
praias acima da foz do Vacapistéa. (Castello 
BRANCO, cit., pág. 594); excursão esta já em 
território da República do Perú. 


Os Peruanos que, segundo Guilherme da 
Cunha Corrêa e Miguel de Aguiar Picanço, 
nunca penetraram o Juruá, antes dos Brasilei- 
ros. (Cartas, cits., págs. 3 e 6); só aparece- 
ram nêsse rio, depois do mesmo e seus afluen- 
tes se acharem povoados até o Breu. 


Contudo, o escritor Jorge von KasseL, em 
conferência realizada na “ Sociedade Geográ- 
fica de Lima” em novembro de 1903 (Buletin 
de la Sociedad Geografica de Lima — Ano 
XIII, T. XIII, pág. 471), afirma que “a re- 
gião do Yuruá e Tarauacá foi conquistada 
pelos caucheros peruanos depois de sangrentos 
embates com as tribus selvagens, que até en- 
tão haviam impedido os brasileiros de explo- 
rar a seringa que ali abunda. “Os caucheros 
peruanos preferem geralmente o trabalho de 
Caucho, e permitiram que os imigrantes che- 
gados do Brasil começassem a explorar serin- 
ga, o que deu em resultado uma vez exgotadas 
as árvores de caucho, ficarem sômente serin- 
gais que estavain em poder dos comerciantes 
brasileiros de Manáus e do Amazonas”. Não 
é exato que assim se haja passado. Os bra- 
sileiros nas suas penetrações não encontraram 
os peruanos. Só depois de aí instalados e ve- 
rificado que os terrenos situados além, próxi- 
mos às cabeceiras do rio Juruá, não tinham se- 
ringueiras e sômente cauchais, abandonou-os, 
fixando-se nos Seringais atuais. 


Os peruanos, de fato chegaram e procura- 
ram desalojar-nos, de 1896 em diante, porém, 
já os caboclos nordestinos haviam explorado 
tôda a região, circunscrevendo-se a radica- 
rem-se nos lugares mais convenientes à in- 
dústria extrativa da borracha. (Castello 
BRANCO, cit., pág. 640; Belarmino de MEN- 
onça — Relatório cit., págs. 111-123; Pe. 


cheiros”. (Bellarminio de MENDONÇA — “Re- 
latório, cit., (1905), pág. 111) 
“Ao cidadão Almeida Braga, também nacional 


pertence uma exploração do Béo para cima, adqui- 
rida por compra, já tendo aí uma barraca” (pá- 
gina 111 cit.). 

“Do ponto em que termina esta, começa outra 
exploração, também comprada pelo capitão Gastão, 


(pág. 1%, cit.). 
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C. Tasrevin, “Le Fleuve Muru” in “La Geo- 
graphie” — Paris — Tomo XLIII, págs. 413, 
419) (27). 


O engenheiro Lopo Netto fez o levantamento 
do Juruá, do Mu ao Breu, em 187 (28). 
(Memória da Com. My. Br.-Peritana, cit., pá- 
pia 122). 


O engenheiro Joaquim Nunes de Oliveira, 
da Comissão de Obras Federais no Território 
do Acre, em 1908, fez a viagem do Juruá à 
S. Madureira, no Purus, por terra. 


Tendo os Govêrnos do Brasil e Peru resol- 
vido fazer o reconhecimento do rio Juruá até 
suas cabeceiras, foi criada uma Comissão Mis- 
ta Brasileiro-Peruana para tal fim, sendo a 
brasileira chefiada pelo então coronel de en- 
genheiros Belarmino de Mendonça, tendo por 
ajudante substituto, o 1.º tenente da Armada 
Henrique Aristides Guilhem e auxiliar técnico 
o 1.º Tenente do Exército Vicente dos Santos, 
e a peruana pelo Capitão de Corveta Felipe 
Henrique Espinar que, ainda no baixo Juruá, 
foi substituído pelo então Tenente Primeiro 
D. Numa Pompilio Leon. 


A Comissão percorreu 1.773 milhas maríti- 
mas ou 3.283 (29) quilômetros, sendo 917 mi- 
lhas até a confluência com o Tarauacá, 690 
daí à do Breu, e 166 deste rio à nascente prin- 
cipal (“Memória da Comissão Mista”, cit., 
pág. 3); verificando que o Juruá está a in- 
tramuros dos paralelos de 2º37'51, na sua 


(27) O padre C. «TASTEVIN afirma: 
se sont arretés a l'embouchure du Bréo, ce ne 
sont ni les Peruviens ni les Jaminauas, ni la dis- 
tance, ni les difficultés de la navigation aqui les 
ont retenus mais simplesment 1'absence d'intérét 
que présentait pour eux une région oú la précieuse 
hévéa n'existe plus qu'á J'état sporadique”. (“Le 
Fleuve Juruá” — in “La Geographie” (Paris) — 
Tomo XXXIII, fevereiro, (1920), pág. 135). 

Segundo o Capitão-tenente Cunha Gomes, os cau- 
cheiros peruanos retiraram-se do 'alto Javari para 
os rios Juruá e Jutai. ste oficial brasileiro ali 
esteve em 1897. (Relatório de 1899, citado). 

(28) Charles BROWN subiu 


o Juruá em 1874, 


Augusto NILLIGES e Lopes NETO, atingiram o 
Breu, em 1905. (Artur REIS — Anais cits. 
p. 2.079). 

Em 1897, o capitão de navio peruano D. F. 


Henrique Espinar, chefe de uma comissão cienti- 
fica oficial da República do Perú, no rio Juruá, 
assinalou a foz do rio Gregório, no seringal Adélia, 
como sendo o ponto de incidência com o rio para 
nr de limites entre o Brasil e aquela Repú- 
ica. 


O referido Espinar fez o levantamento do rio 
Juruá, de sua foz até o Tejo. 


(29) "Tem uma bacia hidrográfica aproximada 
de 250.000 km2. (NOROESTE do ACRE cit., 
pág. 161). 


foz (p. 3) e 1001/3822 25 de "Lat ES enra 
Longitude 65º47'28",95 no pórto Colombiano, 
e 72º14'34",00 0, de Gr., no Cerro das Mercês, 
onde tem sua nascente principal, na altitude 
de 453 metros (pág. 17). Na foz, pórto Co- 
lombiano, a altitude era de 422 m 83, na foz do 
Tarauacá de 108 metros (p. 4), e na do Breu 
214 m (p. 13) (“ Memória da Comissão Mis- 
ta Brasileiro-Peruano”, aludida) (30). 


A correnteza era, em maio de 1905, de cerca 
de 3 milhas por hora, sendo a profundidade na 
vasante média, na foz de 20 metros, que desce 
a 12 m. em frente ao Taraucá (p. 4), e vai de- 
crescendo progressivamente daí em diante e 
mais pronunciadamente acima do rio Gregó- 
tio (po 11) 


Os pontos de menor profundidade são en- 
contrados a 555 e 585 milhas nos lugares co- 
nhecidos por Urubu Cachoeira, onde reduz-se 
o canal estreito e pedregoso e na Praia das 
Pedras, ainda mais baixa e quase sem canal 
(p. 4), na região do baixo Juruá; no baixio 
da praia de Minas, nas cachoeirinhas Gastão 
e Pedreira, na corredeira da Praia do Feijão, 
cachoeirinhas Missipi Velho e Novo, Tejo e 
Torre da Lua (p. 11), em apertados canais 
muito correntosos, em território federal, entre 
o rio Ouro Preto e Breu. 


Verificou a incidência na margem esquerda 
do baixo Juruá dos paranás Meneroá, com um 
desenvolvimento superior a 20 léguas; o-Berêo, 
maior do que o primeiro; o Tucuman, não me- 
nor do que o anterior; e o Bauana Branco, 
menor do que os precedentes; e na margem di- 
reita, o Árapary, e os furos de Monte-Carmo 
e de Xibury (31) (pág. 5). 


O Tarauacá, seu tributário principal, deve- 
ria ceder o nome ao Embira, desde sua con- 
fluência, em vista das informações colhidas e 
estudos feitos pela dita Comissão (pág. 6). 
A longitude de sua embocadura está a 
69º49'56", 25 O. Gr. — O Embira conside- 
rado seu confluente principal, entra pela mar- 


(30) Com um desnível apenas de 410 metros, 
dos quais 239 nos primeiros 308 k. até a embo- 
cadura do Breu. Daí até a do Tarauacá, num per- 
curso de 1.278 k., a diferença é de 106 metros. 
Da bôca do Tarauacá à confluência no Solimões, 


em 1.698 k., o desnível é de 65 m. (NOROESTE 
do ACRE, cit., pág. 161). 

(31) Pedro Moura e Alberto Wanderley dão 
para o curso do Mineruá, 70 milhas (Obr. cit. 
pag, . 163). 

Augusto MHilliges, no seu mapa do Baixo Juruá 
(1905) dá para o Mineruá a mesma a 


acima; para o Breu e Tucuman 100 milhas para 
cada um. 


E « MENS Ty 
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gem direita, engrossado com as águas do Ju- 
vupary (pág. 6). 


O rio é composto de estirões e voltas, ter- 
ras-firmes e várzeas, sendo os estirões mais 
notáveis os do Cameleão, Sacado Velho, Gai- 
vota, Samaumêra, Manichi-Grande, Cubio e 
Soriano, no Baixo Juruá (p. 7); os de Nova- 
Paris, Pixuna (32), Nauas, Buenos-Aires e 
Triunfo, no médio (p. 17). 


As terras-firmes (33) que, também são cha- 
madas barreiras, apresentam-se mais frequen- 
temente pelo Ocidente, a margem esquerda do 
OD». 4). 

As sedes dos seringais conhecidas pelo nome 
de barracões, às vêzes, tomam proporções de 
pequenos povoados (págs. 7 e 8). 


A largura na foz era de 352 metros (34), a 
150 antes do Tarauacá, salvo nas grandes en- 
chentes em que as águas transbordam o leito 
(p. 4); variando de 310 metros na boca do 
Tarauacá a 90 na do Breu (pág. 10) e 60 na 
do Piqueyoacu (pág. 22). 

Encontrou 325 barracões de seringais da em- 
bocadura até a fronteira com o Peru, no rio 
Breu, afora inúmeras colocações ou barracas, 
pertencentes aos ditos seringais, sendo 151 até 
a boca do Tarauacá e 174 daí para cima, ou 
160 na margem direita e 165 na esquerda (pá- 
ginas 8-9, 15-17). 

A syphonia elastica ou árvore da borracha, 
é a sua maior riqueza (p. 9). 

Cita na margem esquerda do Juruá, os rios 
Môa, Paraná da Viúva, Juruá-Mirim, Ouro 
Preto, Minas e Amonea, e na direita os Ga- 
biru-Paraná ou Eru, Gregorio, Mu ou Liber- 
dade, Arrependido, Leonel, Tejo e Breu (35), 
dizendo que há varadouros dos 3 primeiros 
para o Ucayale, bem como do Tejo e do Breu 
para o Tarauacá (pen DE 


(32) O maior de todos, com cêrca de 4 quiló- 
metros. 

(33) As mais altas não atingem 40 metros. 
(NOROESTE do ACRE, cit., pag. 162). 

(34) Cêrca de 500 metros na (p. 162) embo- 
cadura, estreita-se logo a montante para 300 e 400, 


diminuindo até Carauary para 200, na foz do Ta- 
rauacá aumenta para 300, decrescendo depois para 
150 tendo em Cruzeiro do Sul cêrca de 100, na 


bôca do Amanea 50. (NOROESTE do ACRE, 
cit., pág. 162). 
(35) São principais contribuintes do Juruá, 


esquerda os rios Amonea, Ouro Preto, 


pela margem t 
(pág. 163) Paraná dos Mouras, Môa, 


Juruá-Mirim 


Pixuna e Hudson e pela margem direita os tios 
Breu, Tejo, Arrependido Liberdade, Gregório, Erú 
e Tarauacá. (A. Moura € A. Wanderley, Obra 
cit., pág, 164). 


Fala na vila de S. Felipe, aos 6º41'04"',38 
de Lat. SS. e 69º55'33. de Long. Os ides Grs 
(pág. 12), e na sede da Prefeitura do Alto- 
Juruá, denominada Cruzeiro do Sul (36), si- 
tuada, segundo o engenheiro brasileiro Lopo 
Neto, a 7º41'24” de Lat. S. e 72º36'12? de 
Long. O. de Greenwich (pág. 12); achando 
que na estação das chuvas, de fins de outubro 
a princípios de maio, os vapores de calado pou- 
co superior a 2 metros chegam ao Breu e po- 
dem ir além, sendo que na estiagem, sômente 
lanchas de muito pequeno calado podem al- 
cançar o rio Liberdade, o Cruzeiro do Sul, o 
Môa, e com muito custo o Juruá-Mirim (pá- 
gina 12). 


Daí para cima as palissadas de madeira, 
ilhotas adventícias, baixios, bancos nos esti- 
rões e praias, torrões, cachoeirinhas, corredei- 
ras, cessam a navegação a vapor, e, apenas pe- 
quenos batelões e canôas podem andar no mé- 
dio Juruá acima do Gregório (p. 12), impul- 
sionados a varejões, sirga, empurrados e ar- 
rastados em longos e extenuantes intervalos, 
sendo muitas vêzes necessário descarregá-los 
em alguns lugares (p. 13). 


A cabeceira principal do Juruá que forma 
forquilha com o Salambô recebeu o nome de 
Paxiúba e tem a extensão linear de 29.883 m, 
superior à daquele 12.665 metros (pais): 
O cêrro em que nasce o Paxiúba recebeu o 
nome de “Mercês” por ser o da virgem do 
dia em que ficaram terminadas as operações 
astronômicas (24 de setembro de 1905). 
E' uma subdivisão para leste da cadeia orien- 
tal da cordilheira andina que vem desde as 
proximidades de Cuzco, separando as bacias 
do Ucayali e de seus tributários da margem 
direita das de tributários da margem esquerda 
do Madeira e da direita do Solimões, assinala- 
damente do Madre do Dios, Purus, Juruá e 
Javary (pág. 18). 


Da bôca do Breu para cima, registrou como 
principais afluentes, na margem esquerda, o 
Dourado, o Huacapistéa ou Vacapista, o maior 
pela extensão e volume das suas águas, aos 
6º45'20"",62 de Lat. S. e 72º44'41",10 de Long. 
O de Gr., com varadouros para o Ucayali 
pelos rios Conhenhua, Tahuania, Sheshéa, o 
Metalias ou Metaleiro, e o Salambô, uma das 


Com 133 m., 45 de altitude, tendo o rio a 
largura de 120 metros. A Comissão de Limites do 
Brasil-Peru, fixou a sua latitude em ZoSP4 E a 
loncitude W. em 72º40'10”', enc mtrando um astrô- 
nomo do Conselho Nacion de Geografia, em 1940 
pequena diferença de ds ra mais na latitude e 
11''* para menos na longitude. 


(36) 


E 


cabeceiras, aos 10º08'38”, de Lat. S. e 
72º15'15”,45 de Long. O. de Gr. (pág. 18); 
e na margem direita, o Béo ou Breu Quarto, 
o Serranoyaco ou Bom-Jardim, o Piqueyacú 
ou Rio Novo, o mais extenso e de maior des- 
carga deste lado, aos 9º54'7,32 de Lat. S. e 
72º33'08"",40 de Long. O. Gr. (pág. 19). 


No Piqueyacu encontrou a extensão linear 
de 89.238 metros, e no Huacapistéa 145.016 
metros até o varadouro para o Conhenhua 
(pág. 19), no igarapé São Tomaz (p. 20). 
Concorre em categoria com o Juruá que, dessa 
confluência até a nascente principal mede 
204.497 metros (pág. 20). 


Estudou os varadouros do Vacapista ao 
Ucayali, no Breu ao vale do Tamaya, atraves- 
sando os rios Arara e Amonea, na extensão de 
33.082 metros (p. 21). 


Da foz do Amonea ao lugar Jabonero, me- 
diu 33.180 metros (pág. 22). 


Os primeiros 37 k do seu curso são de de- 
clive muito forte e entrecortados de cachoeiri- 
nhas e cascatinhas, não permitindo acesso se- 
quer às menores ubás, mesmo descarregadas, 
rareando depois as mudanças bruscas e se 
atenuando as inclinações do leito, mas, ainda 
assim só ubás descarregadas e aproveitando 
repiquetes podem aí subir (pág. 22). 

Da nascente ao Peligro, na distância itine- 
rária de 74.628 metros, a descida vertical é de 
175 m, 35 e a declividade de 1.425. De Peligro 
ao Piquevaco mede 65.673 m pelo leito do rio, 
sendo a diferença de nível de 24 m, 98 e a 
declividade aproximada de 1:5940 (pág. 23). 

Durante as maiores enchentes poderão ir va- 
pores de pequeno calado a Vacapista e Pi- 
queyacu. 

Na vasante só pequenas montarias podem 
navegar até o mais afastado dêsses pontos e 
dai para cima apenas as canôas dos cauchei- 
tos (pac) 

Na época das cheias as águas alcançam a 
altura de 8 a 10 metros na confluência do 
Piqueyacu. 


Do Breu para o alto, a “hevia” é muito 
cassa e chega a desaparecer, havendo, porém, 
um resto de caucho, que é objeto da exclusiva 
exploração dos peruanos, constituindo o labor 
de um trabalhador durante o ano, na reunião 
de 50 a 60 árvores, as quais êle derriba (pá- 
gina 24), retirando-lhes tôda a seiva (pági- 


na 25) (37). 


(37) Nas proximidades das 
forma verdadeiras abóbadas 
suas pontas. (pág. 26). 


nascentes o tabocal 
pelo entrelaçamento de 


POVOAMENTO — Desde o fim do sé- 
culo XVII ou limiar de XVIII, que os aldeia- 
mentos do operoso catequista Samuel FRITZ 
se espalhavam pelo Solimões, atingindo as ime- 
diações do Juruá, como sejam os núcleos de 
Capuri, Marointuba ou Taracoatéua, primeiros 
assentos da vila de Fonte Bôa; Taiassatuba, 
ou Taiacutiba, em frente a barra do Juruá; 
Tefé, também trasladada de suas proximida-: 
des (38). Ainda neste último século, funda- 
vam-se outros povoados no médio Solimões, 
como Paragoari ou Parauari; Maneroã ou 
Maneroá, hoje Nogueira;  Curubitiba, logo 
abaixo do canal Macoapani, mudada para a 
margem oriental do lago Cupacá e destruida, 
em 1720, de ordem do Governador Berredo, e 
onde, posteriormente, na época das demarca- 
ções, o comissário espanhol Requena fundou 
consideráveis estabelecimentos, que foram 
evacuados, em 1790, de ordem do Governador 
Gama Lobo. 


Falando os autores que entre as aldeias do 
Solimões havia uma de nome Maneroã, Mane- 
ruá ou Mineroá, pensamos que a mesma tivesse 
tido assento no paraná desse nome, cuja bôca 
inferior está à vista de quem penetra no rio 
Juruá, porém, estudando mais detidamente o 
caso, vericamos que a sua primeira situação 
foi, segundo Monteiro BaENA, no Solimões, 
entre o rio Tefé e Alvarães, e a segunda em 
Parauari (“Ensaio Corográfico” cit, 1839, 
pág. 423); donde foi mudada para o lugar 
atual, em 1753. (Obr. cit. e pág.). 


O Padre M. NoronHa também afirma que 
foi situada na margem austral do Amazonas, 
de onde passou para a ponta chamada Paraua- 
ri (“ Roteiro” cit., 1768, pág. 32): tendo se 
mudado para o rio Tefé, depois da viagem de 
M. La Condamine (1743) “Viagens no Bra- 
GIL IOIRO, DA pi AO) 


Ora, antes de 1753, data de sua mudança 
para a margem esquerda do rio Tefé em frente 
a Ega, onde banha o atual povoado, um ria- 
cho denominado Meneroá (F. X. Sampaio 


situação da vila de Tefé foi 
- Situada no rio Solimões, em 
do rio Juruá. (Te. Araujo AMA- 


(38) A primeira 
na ilha dos Veados, 
frente a barra 


ZONAS — “Dicionário Topográfico, Hist. e Des- 
crit. da Comarca do Alto-Amazonas””. (1852). 
A primeira fundação de Ega foi na ilha dos 


Veados defronte do canal Giparaná, o qual corre 
entre a ponta de Parauari e o rio Juruá. (A. L. 
Monteiro BAENA — “Ensaio Corográfico sôbre a 
Província do Pará (1839), pág. 12). 

Tendo sido destruída a antiga povoação de Tefé 
na ilha dos Veados, em frente a bôca do Juruá, 
em 1709, pelo Padre Sana, o Missionário Frei An- 
dré da Costa trasladou sua missão daquela ilha 
para o atual lugar de Tefé. (“Dicionário Cito 


a 
— — “Diário” cit., 1774; ou Meneruá 
- (Constantino TastevIN — Mapa da Conflu- 
' ência “do Japurá com o Solimões (“La Geo- 
“graphie”, de Paris — T. XXXIII (1920), que 
deveria ter dado nome a nova povoação, já a 
aldeia de Maneruá constava dum documento 
“oficial datado de 1751, como seja o Relatório 
“de Ouvidor de Maranhão, bacharel João An- 
tônio da Cruz Diniz PrnHerro. (Jo. Lucio de 
Azeveno — “Os Jesuitas no Grão-Pará” (pá- 
gina 347) (39). 


O autor do Livro “ Viagens no Brasil” diz 
que Nogueira teve os nomes naturais de Pa- 
raguary ou Maneroã (“Rev.” cit., p. 294). 


Que Nogueira veio do Parauari ou Para- 
guari, não há dúvida, mas, tendo tido assento 
noutro sítio, como aludem BAENA e NORONHA, 
embora, não a colocassem no Juruá e, sim, en- 
tre o rio Tefé e Alvarães ou simplesmente na 
margem austral do Amazonas, como se expri- 
me o segundo no seu “ Roteiro”, dava a en- 
tender, uma vez que se não encontra entre O 
Tefé e o Juruá, subindo o Solimões, quer de 
um lado quer do outro, um local, com êsse 
nome, a não ser dentro do Juruá, porém, à 
vista de quem chega à sua foz, à boca do Pa- 
raná referido. Sem podermos fazer a respeito 
um estudo mais minucioso, deixamos, pelo me- 
nos, a sugestão de que poderia ter havido no 
Juruá uma aldeia antes do meiado do sé- 


culo XVIII. 


CASTELNAU refere que na Carta de Arrow 
Smith havia 2 estabelecimentos no rio Juruá: 
um sob o nome de Caravero e outro sob o de 
Maravash, mas, que nenhum déles existiu, in- 
dicando, porém, .sem dúvida, o primeiro a an- 
tiga moradia de um mestiço que alí se esta- 
belecera a uma quarentena de anos; devendo 
o segundo ter tomado êsse nome da nação dos 
Marawas, que vivia dispersa na sua ribeira. 
(Obr. cit., vol. V, pág. 90, 1847). 

O desembargador Antonio Rodrigues Veloso 
de OLIVEIRA incluia, em 1819, entre as vilas e 
conselhos do Arcepisbado do Pará e o Bispado 
do Rio Negro, a serem criados, o de Hyurba 
(“Igreja no Brasil”) grafia que também de- 
ram ao Juruá. os historiadores Ayres de 
Casar, Ferdinand DENIS e D.B. WARDEN, ou 
Yurva como escreveram Frei Laureano de La 
Cruz e Mello MoraES. 


Em 1844, o Presidente 
Pará, desembargador Manoel 


da Província do 
Paranhos da 


. . 

(39) Dêsse Relatório consta que em 1751 “havia 
63 aldeias indígenas no Pará e Amazonas, as mes- 
“mas 63 que existiam em 1720 


= 
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Silva VELOSO, no seu Discurso de 15 de agós- 
to, à Assembléia Legislativa Provincial, lem- 
brava a conveniência do “estabelecimento de 
huma Missão no rio Juruá cujos indios já en- 
tretém algum comercio com nosco” (pág. 18). 


E assim chegamos ao meiado do século XIX, 
sem uma notícia certa sôbre o início do seu 
povoamento, dúvida esta que, mesmo descam- 
bando para a sua segunda metade perdura 
cerca de duas décadas. 


Em 1852, havia uma missão de catequese e 

civilização de indios, nos rios Juruá, Javari, 
etc. (“ Rel.” do Prete. T. ARANHA, de 1852; 
Anexo C, pág. 97). 


Em 1849, só havia no Solimões, a Missão do 
“Tapurá, Içã e Tocantins”, confiada ao Pe. 
João Martins de Nine. (Farta do Conselhei- 
ro Jerônimo Francisco Coelho, Presidente do 
Gram-Pará, de 1.º de outubro de 1849 — Re- 
latórios, vol. I, pág. 734); Missão esta a que 
também se refere a “ Exposição do Governa- 
dor do Pará ao Prete. Tenreiro Aranha, pri- 
meiro Governador do Amazonas, feita em 9 
de dezembro de 1851”. (Vol. cit. dos Rela- 
tórios, pág. 7) (40). 


O Presidente Angelo Thomaz do Amaral, 
no seú Relatório de 1.º de outubro de 1857, 
só registra várias aldeias indígenas no Juruá, 
como sejam as dos Marauás, Canamaris, 
Nauas. Conivos, Catuquinas e Catauaxis (pá- 
sina 601). 


Tavares Bastos dizia, em 1865, que o Juruá 
começava a atrair trabalhadores. (Obr. cit., 
pág. 115). 

CHANDIESS, na sua viagem de 1867, não fala 
em aldeias de civilizados, registrando nove na- 
ções indígenas, sendo os primeiros que encon- 
trou da raça dos Marahuás, com 3 malocas nos 
paranás de Mineroá, Berêo e Tucuman e 1 no 
igarapé Caapiranga, com cerca de 80 pessoas, 
muitos dos quais não eram índios puros e se 
diziam quase todos batizados (41). Conserva- 


(40) Contudo, o Conde, de ROZWADONSKI, 


em seu Relatório sôbre a viagem do vapor Marajó, 


em setembro de 1853, subindo o Solimões, fala na 
existência de Missões Indígenas no Juruá. (pá- 
gina 24); citando entre outras a nação indígena 
dos Yoxinauas e uma aldeia gentilica nas margens 
do lago Meneruá, a pouca distância da barra do 
Juruá. (pág. 17). 

(41) Coronel Belarmino de Mendonça adianta 
que W. CHANDLESS “encontrou seringueiros nos 
lagos e nas margens do baixo Juruá” parecendo, 
“entretanto que preocupon-se preferencialmente com 
a população indígena marginal”, (“Rela, cit., 
(1905-6) pág. 107) 
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primeiro entre os paranás do Breu e de Tu-- 
cuman, e o segundo acima da boca superior 
deste paraná. (Augusto HrLLices, Mapa ci- 
tado). 


Miguel de Aguiar Picanço diz que João dai 
Cunha Corrêa estabeleceu a sede de sua dire-- 
toria de índios na dita terra-firme “ Joanico”" 
depois do fato ocorrido com João Ferreira 
Oliveira, vulgo Joanico, a que aludimos nai 


vam a sua gíria, mas entendiam e falavam bem 
a língua geral, apresentando-se com maneiras 
agradáveis. (“ Apontamentos sôbre o rio Ju- 
rua” cit, pág. 6)u 


Cita mais, os Catauxis, no igarapé Jarapui; 
os Arauas, no igarapé do Chué (pág. 6), os 
Culinos, no rio Chiruan; os Conibos no iga- 
rapé Acory (p. 7); os Cumiuás ou Pira-ta- 
puia, na praia do Acori, recém-chegados; os 


Catuquinas acima dos Conibos; a vinte dias 
do Tarauacá os Muxurunas (p. 8) e além 
dêsse rio os Nauas (pág. 9). 


Antes dessa expedição, o Presidente da Pro- 
víncia, Adolfo de Barros, no seu Relatório de 
8 de maio de 1865, mencionando os afluentes 
do Solimões que já possuiam habitações fixas 
não inclui o nome do Juruá. (Relatórios, vol. 
HI, pág. 245). 


Em 1865, entre as 165 casas comerciais da 
Província, não era citada uma só no rio Ju- 
ruá. (Relatório do Dr. Jo. Wilkens de 
Marros, de 4 de abril de 1869 (vol. III, pá- 
gina 634). 


O Padre Constantino TasrtevIN refere que 
os Portugueses nunca pensaram em se estabe- 
lecer, no Juruá, tendo atraído os civilizados o 
desenvolvimento da indústria da borracha que 
concorreu para a construção de instalações du- 
ráveis, dirigidos por pessoas de Tefé e Cais- 
sara, que se fixaram primeiramente acima da 
região dos paranás cuja borracha é de quali- 
dade inferior. (“Le Fleuve Juruá” in “La 
Geographie” — Paris, tomo XXXIII (janei- 
ro de 1920, pág. 134) 


Chegavam à estância em junho, no momen- 
to em que o rio voltava ao seu leito, permitin- 
do o trabalho na vársea, voltando à Tefé, em 
novembro ou dezembro, quando as águas inun- 
davam novamente as terras baixas impossibili- 
tando o trabalho. (Monografia e pág. cits.). 


E” certo que Guilherme da Cunha Correa, 
na Carta a que já nos temos referido, afirma 
que seu pai João da Cunha Corrêa fundou 
um sítio no lugar “Lago Cerrada”, cerca do 
ano de 1850, e quando subia antes disso numa 
viagem de investigação a procura de um lugar 
apropriado à instalação de um estabelecimento 
comercial nêsse rio, não muito longe da foz, 
encontrou João Ferreira Oliveira situado na 
barreira denominada “ Joanico”, de quem ad- 
quiriu o local, entre 1847 a 1850. 


Joanico e Lago Cerrado ficam, respectiva- 
mente, a 194 e 311 milhas da foz do Juruá, o 


parte referente às explorações (pág. 18). 


Sendo assim, e, tendo sido Corrêa diretor : 
de índios de 24 de junho de 1855 a 1863 (Re-- 
latórios dos Presidentes, vol. III (1864), pá-- 
gina 180), o sítio “ Joanico” é anterior a 1855,, 
ou cerca de 1850, como assevera Guilherme : 
Corrêa. 


CHaANDLESS não alude a êsse lugar, mas, , 
adianta Picanço que quando foi de sua via-- 
gem, já a barreira estava abandonada (pá-. 
gina 53), fato que também se podia dar com 
“Lago Cerrado” que o geógrafo inglês tam- 
bém olvida. 


O que parece indiscutível é que êsses pontos 
meramente comerciais existiram e se muda- 
vam de acôrdo com as conveniências e como 
não tinham certa fixidez, trasladavam-se fácil- 
mente para outro sítio, conforme os interêsses 
do comércio, moléstias reinantes ou ataques 
dos silvícolas, podendo haver moradores mes- 
tiços ou civilizados nas aldeias, como me pon- 
tos isolados sendo o sítio “ Joanico” um caso 
típico destes, ou mesmo o remoto “ Caravero” 
(1807), a que alude CASTELNAU (pág. 66). 


O próprio CHANDLESS apesar de não desta- 
car sítios de brancos, explica que os habitan- 
tes das aldeias dos Marauás, na região dos pa- 
ranás não eram índios puros e se diziam ba- 
tisados, dando a entender que já se achavam 
caldeados com outras raças, e para isso acon- 
tecer necessário era a existência no seu meio 
de clementos estranhos. 


Pelo exposto, pode admitir-se este início de 
povoamento, embora vascilante, dentro da vin- 
tena de anos que vai de 1850 a 1870, acentuan- 
do-se melhor essa colonização já na década 
seguinte, quando a extração da goma elástica 
foi se firmando e progredindo pelo rio acima, 
devido a facilidade de transporte por meio da 
navegação a vapor, que permitiu intensificar- 
se a condução de víveres e utensílios para o 
trabalho, mais regularmente, contribuindo de 
modo eficaz para a fixação do homem ao solo. 
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O Cônego Francisco Bernardino de Souza 
fala, em 1874, dizendo que o rio Jary, outrora 
tão povoado, acha-se deserto, por ter os seus 
habitantes emigrado para vários rios, entre os 
quais o Juruá (“Pará e Amazonas”, 2.º parte 
Cit, pás. 27): 


TastevIN, Correa e PicaNço mostram que 
essa emigração, a princípio oriunda do Ama- 
zonas e do Pará, tornou-se mais tarde proce- 
dente da zona nordestina do país, principal- 
mente, após o flagelo das sêcas de 1877 e 1888, 
adiantando o primeiro que essas levas de nor- 
destinos não tendo um só interêsse de voltar 
a Tefé, que não conheciam, durante a inunda- 
ção das várseas, além, da dificuldade do re- 
torno que ia se avolumando a medida que se 
afastavam do Solimões, instalaram-se defini- 
tivamente no rio, no último têrço do século 
XIX, alcançando o Tarauacá, em 1881, o Ipi- 
xuna, em 1889, e em 1900, todo o Juruá, e que 
se êles se detiveram na altura do rio Breu, 
não foi devido nem aos Peruanos, nem aos 
Jaminauas, nem à distância, nem à dificulda- 
de de navegação, mas unicamente pela ausência 
de interesse que apresentava a região onde a 
preciosa hevea não existe senão em estado ex- 
porádico. (Monografia cit., págs. 134-5). 


Nós que residimos cinco lustros na região 
indagando sempre dos poucos desbravadores 
que ainda restavam, podemos confirmar essa 
afirmativa de TASTEVIN, apenas, com ligeiras 
alterações no tocante as datas. 


Em 1869, já se fazia a exploração da bor- 
racha no Juruá, com o estabelecimento de Dio- 
nísio Bentes, vulgo Morganho, na barreira de 
“ Cupú-Ahy”, onde faleceu no mesmo ano, 
sendo o lugar abandonado (M.A. Picanço — 
Carta cit., p. 3), dizendo, porém, Guilherme 
da C. Corrêa que a abertura de estradas foi 
iniciada em “Jaibá” e “ Abacaxy”, cerca de 
Joanico êste, por pessoal trazido das ilhas do 
Pará por João Cametá, sem dizer em que data. 
(Carta cit., págs. 4e 6). 


PICANÇO assevera que, em 1870, já se tra- 
balhava nessa indústria nos lugares Gavião, 
Tenquê, Lago Cerrado, Mamoriá, Carauary, 
Uruçacam (Independência), Popunhas, Pão, 
Mary-Mary, Manariam e Marary (pág. 3); 
de 1871 a 1872, Juruá-Puca, Pirapitynga (Con- 
cordia),  Puncá, Curapé, Bauana-Branco. 
(Carta cit., pág. 4); passando-se, assim, mui- 
tos anos; havendo de maio a junho de cada 


ano nova arribação, desprezando muitos os lu- 
gares em que já haviam trabalhado, por ou- 
tros de melhores seringueiras, sendo que al- 
guns já cançados ou adoentados permaneciam 
nos seus antigos sítios, até que o Govêrno 
contratou com a Companhia do Amazonas uma 
linha de vapores cujo ponto final era Marary, 
em 1880. (Carta cit., p. 11). 


Há engano de PICANÇO quanto ao ano dêsse 
contrato: O contrato data de 19 de março 
de 1873, modificado em 3 de novembro de 
1874, com 6 viagens anuais até Marary (42), 
aumentadas mais 6, por contrato de 9 de 
agôsto de 1882, até S. Carlos de Xibauá. 
(Fala do Presidente SATYRO, de 4-4-1881, pá- 
gina 52 e Relatório do Presidente PARANAGUÁ 
de 25 de 3 de 1883, pág. 63). V. a Parte sô- 
bre explorações, pág. 19, nota 22). 


Em 1881, diz Picanço, fundavam-se Pau- 
Furado, Itanga, S. Romão, Sta. Clara, Bom- 
fim, Cheruan, Taquara (Maravilha), Tamba- 
quy, Bacú, Nazareth do Boia, Conceição do 
Raimundo, Vista Alegre, Cannamam, Mánichy, 
Bacaba, Sarapó, Arapú e Cubio; em 1882, Ma- 
nichisinho,  Mapuruné, Soriano, Soledade, 
Ypauá-pixuna (Nova Sorte), Três-Unidos, 
Muirapirêra e Foz do Tarauacá, subindo An- 
tonio Pernambuco (pág. 5) da terra firme 
de Curupaiti, em 1883, para explorar a boca 
do Mú (Carta cit., pág. 6). Mú nêsse tem- 
po, julgava-se ser Môa. 


Guilherme da Cunha CORREA assegura que 
até 1874, Manichisinho e Matupiry eram os 
últimos pontos ocupados, confirmando a fun- 
dação, anteriormente à êsses dois, de Gavião, 
Carauary, Marary, Capuai, Popunhas, Uru- 
çacaem (Independência), Assai, Bacú, Mamo- 
riá, Marimari, Manichi, Pungá e Sineza. 
(Carta cit., pág. 6). De 1879 em diante su- 
biram diversos até a boca do Parauacu. (Ta- 
rauacá, pág. 7), de sorte que, mais ou menos 
em 1882, alcançavam O Tarauacá e cerca de 
1885. Felipé Manoel da Cunha fundava São 
Felipe, onde chegava no vapor * Javary”. 
(Carta cit., pág. 8). 


com 


(42) O Mata do Barão de Sant'Anna NERY, 
coloca Marary acima da foz do Tarauacá (“Le 
Pays des Amazones”), quando, realmente encontra- ; 
se a 544 milhas da foz do Juruá, achando-se a do 
Tarauacá a 920 milhas da embocadura aludida 
(Mapa de Augusto HILLIGES, cit.). 
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C. TAsTEVIN diz que foi em 1883 (43) que 
os seringueiros chegaram à foz do Liberdade, 
sendo certo que os colonizadores iam se esta- 
belecendo pelas margens do Juruá acima, po- 
voando-se de tal modo que, em 1889, já se 
achavam no território hoje denominado 
“ Acre”, sendo que Olivença, ex-Itacoatiara, 
na fronteira desse Território com o Estado do 
Amazonas, desde 1888, que era explorado. 


Quem partisse em fevereiro de 1890, de 
“ Redenção”, sítio de Bernardo da Silva Costa, 
cinco praias a montante da boca do riosinho 
da “Liberdade”, e onde naquela época não 
havia uma só barraca, deparava subindo o 
Juruá, Pedro Ferreira Mendes, em Japurá; 
Felismino Batista, em Bôa-Vista; Antonio 
Ferreira Gomes, na foz do Campinas; Luiz 
Sacci, em Solferino, hoje Ouro-Preto; Fran- 
cisco Xavier, em Bom Jesus, Manoel Duba, 
no lugar João Augusto, denominação essa ori- 
unda de haver voltado daí, em 1889, o vapor 
dêsse nome; moradores de Antonio Geraldo 
da Silva, em Ipixuna; Luiz Antonio da Costa, 
em Abaeté, que ficava cinco praias acima de 
Ipixuna; Rosendo Sampaio, em Limoeiro; 
Eustáquio de Melo, em Alegria, Antônio de 
Sales, em 'Trombetas, lugar pertencente na- 
quele tempo a Antônio Geraldo da Silva; Joa- 
quim Ribeiro, em Montreal, posse também de 
Antonio Geraldo; José Fernandes da Silva, em 
Lagoinha; Antonio de Castro Lima, em Prín- 
cipe Imperial; moradores de José Isidoro da 
Silva, em Arenal, e o próprio José Isidoro, em 
Itacoatiara, depois Olivença (44), já em ter- 
ritório federal, tendo hoje sua sede no lugar 
Remanso. em território amazonense; o por- 
tuguês Eduardo Joaquim de Galdo, na Boca 
do Môa (45) a juzante; Galdino Lopes de 


(43) Diz Artur REIS (ANAIS, cits., página 
2.086), que Francisco Freire de Carvalho, cearense 
situou-se no rio da Liberdade, em 1870; chegando 
a expansão em 1877, ao Tarauacá. (Anais e pá- 
ginas cits.). 

O ilustre historiador foi mal informado nesse 
ponto, pois, segundo asseveram exploradores do rio 
e o seu melhor pesquisador, o Padre TASTEVIN. 
a expansão povoadora a lançou o Taraucá de 1881 
a 1883 e demorando a barra do Liberdade mais de 
300 milhas a montante da do Tarauacá, não é 
provável que alguém se fixasse no alto rio em 
1870 quando por essa época iniciava-se apenas o 
povoamento do baixo Juruá. 


(44) Foi séde de distrito do município de S, 
Felipe hoje Kirunepé, no Estado do Amazonas, 
antes de pertencer ao Território do Acre. (Divi- 
são Administrativa em 1911, cit., p. 15). 


(45) Na monografia que publiquei sôbre o “Tu- 
ruá Federal” escrevi Ernesto Joaquim de Galdo, 
quando seu verdadeiro nome é Eduardo. 

Às águas da cabeceira do rio Môa abarcam uma 
distância aproximada de 82 km. em linha réta, 


Silva, no estirão dos Nauas, mais tarde Buri- 
tisal ou Miritisal; moyadores de Galdino Sam- 
paio, na volta do Vizeu, donde voltou, em 
1889, o navio desse nome, motivo pelo qual 
ficou assim chamado o local, que demora no 
seringal mais tarde denominado Treze de 
Maio; Pedro Gurgel do Amaral, vulgo Pedro 
Jiqui, em Mato Grosso, hoje Luzeiro; José 
Francisco, numa praia abaixo da foz do Pa- 
raná dos Mouras (46); José Mariano de 
Melo, numa praia acima da mesma boca; Leo- 
nel Alves Maia e Francisco Bonifácio da Cos- 
ta, em Novo Mundurucús; o velho Bezerra, 
em Carlota; Umbelino de Almeida, em Santa 
Cruz: Antônio Carlos Sampaio, em Novo 
Santo Antônio, justamente no lugar em que 
se acha presentemente José de Melo; mora- 
dores de Luiz Sacci, em Floresta; Agostinho 
Rodrigues de Moura, em Pórto Peters; Ma- 
noel de Moura, em Jacuhipe; Francisco Cha- 
gas do Vale, em Cruzeiro do Vizeu (47), no 
local hoje chamado Campo de Santana; José 
Tnácio da Silva, em Natal; Joaquim de Paula 


ficando ao N. próximo da nascente do Ipixuna e ao 
S. nas ime.diações do Paraná dos Mouras, junto 
a linha fronteiriça com o Perú, drenando a área 
mais ocidental do Brasil, situada a da serra 
do Môa, compreendida na faixa de terras entre 
suas nascentes e seu afluente Ramón. (NORO- 
ESTE; dos ACRE, cit: pa 25) 


A parte do Môa para S. E., nas imédiações 
do lugar Belo Monte, fica cortada pela linha geo- 
désica divisória do Território do Acre com o Es- 
tado do Amazonas correndo pequeno trecho em 
território amazonense. (pág. 25). Antes desta pu- 
blicação, a bacia do Mõôa era tida como pertencente 
ao dito Território. 


O seu curso tem 315 k. 482,80 m. (Relatório 
do Ministério do Exterior, (1927), vol. II, pá- 
gina 85). 


(46) O Paraná dos Mouras nasce a poucos me- 
tros da fronteira, ao N. do Marco 65 na direção 
K., apertado entre as nascentes do rio Azul e 
Juruá Mirim, (NOROESTE do ACRE, cit., pág. 
73); na altitude de 370 metros. (Fôlha 9 da pá- 
gina 74). 


(47) No Juruá Federal, trabalho qu epublicamos 
em 1922, ao fazermos o histórico dos seringais, 
olvidamos o referente a êste seringal, o que efetua- 
mos agora. 


O antigo nome origina-se de fato de af ter che- 
gado pela primeira vez um vapor chamado “Vizen” 
em 1892, o qual não pôde ir além. Em 1916, foi 
mudado o nome para o atual, por ser o seu pro- 
prietário natural do Rio Grande do Norte e admi- 
rador do seu ilustre conterrâneo Augusto Tavares 
de Lyra. As terras dêste Seringal pertenceram 
à exploração do Cruzeiro, vendido, em 1889, por 
Bernardo Costa a Francisco Chagas do Valle, que 
contava 15 praias dum lado o outro do rio Juruá. 
começando da foz do riosinho Amauacas. Francisco 
do Valle vendeu ao seu irmão Raimundo Valle as 
terras da margem esquerda do Juruá, que tomaram 
o nome de Cruzeiro do Vizeu em 1892. Raimundo 


P 


Tavares, em Ouro Prêto (48), depois Belo 
| Horizonte; o Raimundo Correia Lima, em 
z Canindé; sendo que em março do aludido ano, 
"alguns dêles ainda estavam construindo bar- 
racas; só tendo chegado à boca do Reforma, 
“Leopoldo José Borges em maio de 1890; não 
“ havendo nessa época outros moradores para O 
“alto, nem para o baixo. (José M. B. Castelo 
* Branco — “ Conferência realizada no dia 28 
de setembro de 1929, na cidade acreana de Cru- 
zeiro do Sul, baseada em informes dos antigos 
exploradores José Inácio da Silva e Joaquim 
de Sousa Dantas”). 


No local em que demora a cidade do Cru- 
zeiro do Sul ex-capital do Departamento do 
Alto-Juruá, hoje sede do município de Cru- 
zeiro do Sul, não havia em 1890, uma só bar- 
raca. Antônio Marques de Menezes, por al- 
cunha Antônio Pernambuco, expiorou as ter- 
ras conhecidas por Boca do Môa, em 1883, 
vendendo-as em 1889, a Rodolfo Artur Braga, 
e como este desistisse da compra. Pernambuco 
transferiu dias após, a margem direita a Gal- 
dino Lopes da Silva e a esquerda a Eduardo 
Joaquim de Galdo. Pernambuco foi residir no 
estirão dos Nauas, onde trabalhou dois anos 
adquirindo no fim de 1891, de Galdo a margem 
esquerda, vendendo, em 1893, a parte a mon- 
tante da foz do Môa a Vicente Carioca e Cia., 
que lhes puzeram o nome de Nova Indepen- 
dência, hoje Florianópolis, ficando com a de 
jusante, da qual, em 1894, cedeu o trecho que 


E CE TR 


as vendeu a Evaristo Rocha, em 1894, sem a terra 
firme que fica em frente a bôca do rio Amauacas. 
hoje denominada Porto Walter. Em 1916, Vicente 
Varela de Almeida comprou O seringal a Evaristo 
e mudou o nome para Tavares de Lyra. Presente- 
mente é propriedade dos herdeiros de Vicente Va- 
rela, que mudou a séde para o Sul da referida 
terra-firme, em 1917, passando, em 1921, dezesseis 
estradas dêste seringal para João da Silva Sardi- 
nha ficando, apenas sete para OS herdeiros de Va- 
relas. A antiga sede era próximo da bôca do riosi- 
nho Natal. Limita-se ao Norte com a vila de 
Pôrto Walter, seringais Nazaré e Locania, a L. 
com o rio Juruá, ao com Vitória e Sobral e ao 
O. com o Juruá-Mirim. E' banhado pelo igarapé 
do Vizeu. Tem 80 habitantes. Havia no seu local 
alguns Índios, tendo sido, em 1912 e 1915, visitado 
pelos Caxinauás e Jaminauás. Pbssue umas 20 ca- 
beças de gado vacum, 10 ovelhas e 70 porcos. Pro- 
duz milho, feijão, batata arroz, café, tabaco, algo- 
dão, cana de açúcar. 


(48) O Ouro Preto nasce no divisor de águas 
com o Perú, próximo ao marco 53, a 279 metros 
de altitude (NOROESTE do ACRE, cit., página 
121); podendo seu curso ser avaliado em 120 quiló- 
mteros. (pág. 122). 

Em 1896, o dono do rio Ouro Preto, Joaquim de 
Paula Tavares vendeu a margem esquerda do 
mesmo à Pedro Teles de Menezes, que a denomi- 
nou Sobral. Ai se vê uma bela terra firme com 
êste nome, que já foi séde de distrito do S. Felipe 
do Estado do Amazonas. 
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fica entre o igarapé S. Salvador e o dito rio, 
a Lima e Loureiro, que lhes deram o nome de 
Harmonia, vendendo o restante, em 1904, ao 
Govêrno Federal, para o estabelecimento da 
sede da administração prefeitural. (Conferên- 
cia cit.) 


Só em 1894, Pernambuco fundou “ Centro 
Brasileiro”, fixando-se na terra-firme em que, 
um decênio após, o então coronel de engenhei- 
ros Gregório Taumaturgo de Azevedo, Pre- 
feito do Departamento, lançava os fundamen- 
tos da cidade referida. 


Em dezembro de 1890, Lourenço Teixeira 
do Pinho fundava São Lourenço; e em 1891, 
João Raimundo de Sousa estabelecia-se em 
Buenos Aires; Deponceano Ferreira Gomes 
em Ocidente: Targino de Oliveira Bronze, em 
Grajaú e Felipe Pais Lima, em Tauaré; em 
1892, Francisco de Sales Teófilo, em Flora; 
Domingos Pereira Barata, em Triunfo; João 
Gaston, em Cachoeira; Ildefonso de Oliveira 
Campos, em Oriente; Francisco dos Santos 
Falcão, em Mississipe; Luiz Francisco de 
Melo, na foz do Amonea; Miguel Fernandes 
de Almeida, na Boca do Tejo; Raimundo 
Bessa e Leandro Bessa, em Acuriá; João Fir- 
mino da Silva, em São João; Luiz Antônio 
da Costa, em Caipóra, e no fim deste ano, Tide- 
fonso de Oliveira Campos, na Tórre da Lua; 
só se iniciando o povoamento do Breu (49); 
em 1894, com a chegada alí de Francisco Joa- 


quim de Paiva e outros. (J. M. B. Castelo 
Branco — “ Monografia” cit., 1922, pági- 
na 603). 

(49) O Breu nasce a 374 metros de altitude, 
no marco 36 da fronteira com a república do Perú, 
na altitude de 9º41, 34”, 98 e Long. W. Gr. de 
72015'04”, 46, servindo de divisor entre o Brasil 
e o Peru, com um curso de 133 K.), 493,10 m. 
(Relat. do M. do Exterior (1927), vol. II, pá- 
gina 65). 


Na foz do Breu, a latitude é de 9º%24'42”, OI 


e a longitude 72043'28",50' W. de Gr., na alti- 
tude de 212 metros. (Rel. cit., pag. 325 Ju 

O Breu tem na foz 45 metros de largura, con- 
servando o mesmo caixão até receber o igarapé 
Casimiro; sendo seus afluentes principais nesse 
trecho, a margem direita — Raio e Carapreta, na 
esquerda — Pau-Furado, Seringueira, Carrapeta, 
Mulateiro e Concherim. 

No trecho limitado pelos igarapés Casimiro e 


habitado de todo o rio, o Breu 


Transval, o único 
que se conserva de 30 a 40 


diminue o seu caixão, 


metros (pág. 369). Na parte compreendida entre 
o Transval e a forquilha dos formadores, o caixão 
é de 20 metros. “À expedição alcançou a forquilha 
a 18 de junho de 1974. (pág. 370). 
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Não havia Peruanos pelo rio, os quais só 
mais tarde surgiram (50). 


Em ofício de 3 de fevereiro de 1899, o se- 
cretário do Interior do Estado do Amazonas 
mandava o Superintendente do município de 
São Felipe que, nesse tempo, compreendia 
tôda a bacia superior do Juruá, sindicar sóbre 
as notícias correntes de que os Peruanos ha- 
viam invadido território brasileiro, a fim de 
tomar providências. (Ruy, cit., pág. 202). 


Foram éles repelidos pelos proprietários bra- 
sileiros, em mais de um dos seus afluentes, só 
se localizando em alguns sítios com a anuência 
destes; fixando-se, porém, em alguns pontos 
do território superior ao Breu, momentânea- 
mente, enquanto durava a devastação dos cau- 
chaes circunvizinhos, na maioria dos casos, ou 
durante a época em que uma parte do rio vi- 
zinha ao dito rio Breu, era neutralizada pelos 
dois países (1904-1910). 


Os afluentes principais do Juruá, como os 
rios Môa, Tejo, Liberdade, Juruá-Mirim, já se 
achavam com o seu povoamento assás acen- 
tuado em 1895, bem como outros muitos. 


A Comissão Mista Brasileiro-Peruana de 
reconhecimento do Juruá, em 1905, encontrou 
“caserios” peruanos na boca do Breu, do Hua- 
capistéa e do Piqueyacú, a que dão recente- 
mente o nome de Puerto Pardo, Puerto Por- 
tilo e Puerto Resvaledero, respectivamente. 
(Relat. cit., pág. 25). 


CIDADES E VILAS — Em 1758, o imen- 
so território da capitania de S. J. do Rio 
Negro tinha por sede a aldeia de Mariuá, com 
o nome de BarcELOS, só tendo sido erecta em 
vila o povoado de Tefé (51), com a denomi- 
nação de EGA, no ano seguinte pelo Gover- 
nador Melo Povoas (Des. Gaspar GUIMARÃES 
-—— “A Evolução Histórica da Divisão Judi- 
ciária e Administrativa do Estado do Amazo- 
nas” — Diário Oficial, n.º 8.325, de 7 de se- 
tembro de 1922. (Edição do Centenário da 


(50) Cunha GOMES no seu Relatório sôbre a 
“Comissão de Iimites entre o Brasil e o Peru 
diz que os caucheiros peruanos do Jaquirana (alto 
Javari), retiraram-se para os rios Jutaí e Juruá. 
Ora como a exploração dêste rio por essa Comissão, 
foi feita em 1897, os caucheiros peruanos ocme- 
çaram a aparecer no alto Juruá cêrca de 1896, 
data esta confirmada pelo Barão do Rio Branco, no 
Relatório do Ministério do Exterior relativo aos 
anos de 1902 a 1903, pág. 29. 


(51) Quando aldeia chamava-se Santa Teresa 
de Tefé, (O Estado do Amazonas e os seus muni- 
cípios””; A MANHA, de 18 de abril de 1943, 


pág. 26). 


Independência Nacional (págs. 94 e 191); e 
criada a comarca do Alto-Amazonas por de- 
creto do Govêrno do Pará, de 25 de junho de 
1833, com 4 têrmos, sendo um em Tefé, que 
passou a comarca, em 1853, com o nome de 
Solimões, em virtude da Lei n.º 26, de 7 de 
dezembro. (Op. cit., págs. 94, 104 e 105); 
compreendendo o território abrangido pelo So- 
limões da foz do Codajás até a fronteira pe- 
ruana; e à cidade, pela Resolução n.º 44, de 
15 de junho de 1855, com a denominação de 
Tefé. Pelo projeto deveria chamar-se Cidade 
Nova de Terezina, tendo sido emendado para 
Tefé, pelo deputado João da Cunha Corrêa. 
A Lei n.º 132, de 29 de junho de 1865, deter- 
minou que os limites de Tefé começassem na 
ponta da barreira de Camaráquary e se ex- 
tendessem até a foz do Juruá, que lhe ficava 
pertencendo, e que a de Solimões, abrangendo 
Coary, se limitasse com a Capital pelo lago 
Miuá, onde principiava. (Op. cit., págs. 94, 
195). 


Quando Fonte-Boa foi elevada a vila, em 
1891, o Juruá continuou a pertencer a Tefé. 
(Op. e págs. cits.). 


Em 1894, por Lei n.º 76. de 8 de setembro, 
o Governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, 
criou um município no Juruá, com sede na lo- 
calidade de S. Felipe, antigo seringal de pro- 
priedade de Felipe Cunha, de quem tirou o 
nome, limitando-se da foz do Tarauacá para 
o alto até os últimos pontos, incluindo os aflu- 
entes e excluindo o rio Tarauacá, porém, a 
Lei n.º 114, de 17 de abril de 1895, na mesma 
administração, transferiu a sede do município 
para o lugar Carauary, determinando que os 
limites começassem na foz do Juruá, abrangen- 
do ambas as margens até os últimos afluentes. 
(Op. cit., págs. 94, 200). 


O têrmo judiciário que era anexo à Tefé, 
em 1894 foi elevado à comarca pela Lei n.º 133, 
de 5 de outubro de 1895, com os últimos li- 
mites e nome de Caruary. O Decreto n.º 122, 
de 7 de agôsto de 1896 (administração Fileto 
Pires Ferreira), dispôs que os limites de Tefé 
com Carauary extender-se-iam até a foz do 
Tarauacá por, ambas as margens do Juruá, 
mas, como a sede do Município de Carauary 
ficasse dentro dos limites do de Tefé, o De- 
creto n.º 125, de 11 de agósto de 1896 (Fileto), 
transferiu a sede para S. Felipe, ad-referen- 
dum do Congresso Estadual (págs. 94, 200). 


: A Lei n.º 713, de 25 de abril de 1913, san- 
cionada pelo Governador Jonatas de Freitas 
Pedrosa, fixou entre os municípios de S. Fe- 
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lipe e o de Carauary, restabelecido pela Lei 
n.º 683, de 27 de outubro de 1911 (Antônio 


e Clemente Ribeiro Bittencourt), com o nome 
- de Xibauá, e sede no lugar do mesmo nome, 


que passou a antiga denominação de Carau- 
ary, em virtude da transferência da sede para 
êste lugar, conforme a Lei n.º 1, de 16 de abril 
de 1913, os limites seguintes: pela margem 


- direita do Juruá, a linha divisora seguirá pelo 


alveo do Tarauacá até a foz do Itucumã, que 


* pertence a Carauary, e pela margem esquerda 
“do Juruá, a linha divisora será a reta menor 


que, partindo de um ponto fronteiro à embo- 
cadura do Tarauacá, vá findar no divisor das 
águas do Juruá e Juruasinho afluente do Ju- 
tahy. A Lei n.º 1.126, de 5 de novembro 
de 1921, sancionada pelo Governador Rego 
Monteiro, anexou à comarca de S. Felipe o 
têrmo de Carauary, desmembrado da de Tefé 
(Op. cit., págs. 94 e 200). 


A lei n.º 641, de 26 de novembro de 1910 
(Antônio Clemente Ribeiro Bittencourt) criou 
um novo têrmo na comarca de Tefé, consti- 
tuido pelo território compreendido desde o lago 
Taititú, no rio Juruá, até a foz do rio Taraua- 
cá, tendo a sua sede no lugar Xibauá. (0p. 
cit., págs. 94 e 207). 


O Decreto n.º 1.006, de 27 de dezembro de 
1919 (Antônio Gonçalves Pereira de Sá Pei- 
xoto), considerando que o lugar Xibauá, além 
de pouco habitado, não oferecia condições ne- 
cessárias ao desenvolvimento da vila, devido 
a sua topografia, transferiu-a para Carauary, 
que já fôra sede de município e têrmo, criados 
pelas Leis n.º 641, de 25-11-1910 e n.º 683, de 
27-9-1911. (0p. cit., págs. 94 e 207). 


A Lei n.º 926, de 2-10-1917 (Pedro de Al- 
cântara Bacelar) alterou os limites entre os 
municípios de Carauary e Tefé, os quais pas- 
saram a ser fixados pelo alveo do rio Juruá, 
a partir da boca do furo do Cumiador até a 
foz do Jaraqui, e pelo álveo deste igarapé até 
suas nascentes, onde começa a linha geodé- 
sica que liga este ponto às nascentes do rio 
Tefé, pertencendo ao município de Tefé todo 
o território que fica dêsse ponto para O orien- 
te. (Op. cit., págs. 94 e 267). 


Policialmente falando, só por ato do Go- 
vêrno Provincial de 12 de julho de 1876, foi 
criado o distrito do Juruá, compreendendo todo 
o rio, pertencente a Tefé, sendo nomeados o 
subdelegado, e suplentes a 1.º de março de 1877 


— 181 — 


(Ruy BarBosa — cit., pág. 191; Relat. do 
Prete. Domingos Jacy Monteiro, de 4-6-1877, 
pág. 19): indo a freguesia de Tefé das bar- 
reiras de Camaráquary até o Juruá inclusive 
(Relat. do 1.º V. Prete. Manuel Gomes Cor- 
rêa de Miranda, de 3 de novembro de 1860 — 
Anexo de 25 de setembro de 1859 (vol. II), 
pág. 337). O distrito foi dividido em 2, por 
ato de 27 de janeiro de 1880: Baixo e Alto 
Juruá, nomeadas as autoridades policiais na 
mesma data (Ruy cit., p. 193). No princípio 
de 1883, já tinha 5 distritos (Rel. do Prete. 
Paranaguá, de 25 de março de 1883, pág. 9); 
e por ato de 31 de julho deste mesmo ano já 
se elevava a 6, compreendendo o último, o 
território do Gavião até onde houvesse habi- 
tantes e por outro de 31 de março de 1884, era 
criado o 7.º (pág. 195), elevado a 8 em maio 
de 1887 (pág. 198); sendo por ato de 10 de 
julho de 1888, demitido e nomeado o juiz co- 
missário do Juruá (págs. 197 e 198); indo o 
chefe de polícia da Província, em comissão, ao 
Juruá, em 9 de julho de 1889. (Ruy, cit., pá- 
gina 199). Em 1892, por ato de 16 de julho, 
o rio passava a ter 9 subdelegacias (pág. 200). 


E assim se foi desenvolvendo, obedecendo 
sempre a disseminação do povoamento que se 
processava gradualmente, até que, em 1904, 
quando se estabeleceu no alto Juruá, o De- 
partamento dêsse nome, componente do Ter- 
ritório do Acre, que passara a ser administra- 
do pelo Govêrno da União, em virtude do Tra- 
tado de Petrópolis, de 17 de novembro de 1903, 
o município de Tefé ia até Três Unidos e o 
de S. Felipe compreendia os distritos de Ha- 
vre, Salva Vidas, Pixuna, Olivença, Sobral, 
Foz do Tejo, Foz do Embira, Foz do Murú 
e S. Domingos. (Divisão Judiciária e Admi- 
nistrativa do Brasil (D.G.E.) Rio — 
1905, pág. 12 (52). 


Diz o professor Agnélo BITTENCOURT, na 
Corografia citada, que Carauary é originária 
da antiga povoação de Xibauá, vila de 27 de 
setembro de 1911. Extinta, foi restaurada em 
1915 (p. 219); e que S. Felipe se desenvolveu 
considerâvelmente até 1913, quando se efetuou 
a desanexação do Território do Acre, sendo 
vila de 4 de novembro de 1894, transferida 
para Carauary e restaurada a antiga sede por 


(52) O ato n.º 317, de 5 de março de 1931 


mudou a denominação da comarca, município e 
vila de S. Felipe para João Pessõa. Cidade por lei 
estadual n.º 14, de 6 de setembro de 1935. (“O 
Estado do Amazonas e os seus municípios” (A 


MANHA, de 18 de abril! de 1943, pág. 25). 
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lei de 11 de agósto de 1896 (53). (Ed. de 
1925, pág. 219). 


A “Diretoria Geral de Estatística” do Mi- 
nistério da Agricultura na sua publicação — 
“ Divisão Administrativa do Brasil”, de 1911, 
registra a criação da vila de S. Felipe por leis 
estaduais númêéros 33, de 4 de novembro de 
1892, e 76 de 8 de setembro de 1894, desmem- 
brada do município de Tefé, sendo transferida 
para Carauary por Lei n.º 114, de 17 de abril 
de 1895, restaurada a sede atual por Decreto 
n.º 125, de 11 de agósto de 1896 (pág. 15). 


Não encontramos essa referência de 1892 em 
qualquer outro documento, e tão somente a de 
1894, que combina com o registro feito pelo de- 
smebargador Gaspar GUIMARÃES no seu apre- 
ciável trabalho concernente à divisão judiciá- 
ria e administrativa do Estado do Amazonas, 
como já vimos, e os “ Annaes do Congresso 
do Amazonas” (1894-1896), onde se lê que, 
na sessão ordinária da Assembléia Legislativa 
do Amazonas, de 19 de julho de 1894, os depu- 
tados Soares Sobrinho e Cunha Corrêa apre- 
sentaram um projeto criando no rio Juruá um 
município com o respectivo têrmo judiciário, 
anexo à comarca de Tefé. com sede em S. Fe- 
lipe, cujos limites começam da foz do rio (pá- 
gina 15) Tarauacá para cima, ambas as mar- 
gens, até o último ponto compreendendo os 
rios afluentes (pág. 16). 


O deputado Soares Sobrinho justificava: 
“A creação de um município no vasto e opu- 
lento território banhado pelo rio Juruá, é cer- 
tamente uma medida de interêsse público, que 
muito concorrerá para a prosperidade e gran- 
deza daquela região (pág. 15). “O rio Juruá 
está hoje colocado no segundo lugar, com re- 
lação a exportacão de goma elástica (pág. 15). 
Na sessão de 24 de agósto seguinte o projeto 
era aprovado em 3.º discussão (pág. 73). 


(53) Vários enganos se encontram na Corogra- 
gia citada: Carauary, como já vimos, não se origi- 
nou própriamente da povoação de Xihauá. Foi, 


primeiramente, transferida da vila de S. Felipe 
em 1895, sendo extinta em 1896, passando a per- 
tencer a Tefé. Restaurado o município em 1911, 


teve o nome de Xibauá, por ter sido sua séde ins- 
talada no povoado dêste nome. transferido. porém, 
em 1913, para o lugar Carauary, passou novamente 
a ter êste nome. Conforme Gaspar Guimarães a 
vila de Xibauá data de 27 de outubro de 1911 e 
não de setembro. (Op. cit., págs. 94 e 200). 


.o Território do Acre foi creado em 1903, tendo 
sido instalados os seus Departamentos em 1904, 
e não em 1913, como alude o dito professor; 
datando a creação de S, Felipe de 8 de setembro 
E Adão ae ha de novembro (Divisão Adminis- 
rativa do rasl””, cit., p. 15; Gaspar - 
RÃES, (0p., cit., págs. 94 e 200). E 


Não se faz a menor alusão a existência an- 
terior do município, nem siquer para melhor 
justificar a nova criação, parecendo, assim, que 
houve engano da entidade que forneceu os da- 
dos para organização do aludido trabalho à 
Estatística Federal daquêle Ministério. 


Os outros autores que citamos confirmam o 
ano de 1894, como sendo o inicial da emanci- 
pação política do Juruá. 


O Padre Constantino TASTEVIN, na sua in- 
teressante monografia “Le Fleuve Juruá” diz 
também que a vida política do rio começou em 
1894, com a elevação (pág 137) de Carauary 
a município com jurisdição em todo o rio e 
como Tefé reclamasse a grande perda, a sede 
do município foi transferida para S. Felipe, 
com jurisdição no território a montante da 
boca do Tarauacá (pág. 138). 


Quando morávamos no Juruá federal, e 
transitávamos pelo Amazonense, ouvimos de 
moradores do município de Carauary que a 
criação deste antecedera à do de S. Felipe, 
história que, sem dúvida, o autor do “Le 
Fleuve Juruá”, também ouviu e registrou; 
mas, apesar de nos prometerem um informe 
oficial ou documento que justificasse a asser- 
ção, nada conseguimos a respeito. (Quem sabe 
se aquêle ato de 1892 se refere a Carauary?). 
Nada, encontramos que o comprovasse. Antes 
pelo contrário, tudo que nos passou pela vista, 
demonstra que S. Felipe teve a primazia. tendo 
sido a transferência de S. Felipe para Carau- 
ary, conforme a Lei n.º 114, de 17-4-1895, e 
a restauração daquela vila em 11 de agósto 
de 1896. 


Talvez, a afirmativa dos habitantes de Ca- 
rauary se referisse a essa instalação de 1895 e 
mudança de 1896, olvidando a de 1894. 


* ok 


O Juruá ia sofrer uma grande transforma- 
ção com a passagem de sua administração para 
o Govêrno Federal, na sua parte superior, a 
começar do ano de 1904. Realmente, S. Felipe 
era nessa época cidade florescente com um co- 
mércio e foro muito movimentados, chegando a 
sua municipalidade a arrecadar anualmente 
cêrca de mil e quinhentos contos de réis, 1 mi- 
lhão e meio de cruzeiros, segundo diziam os 
seus moradores, notando-se porém, pouco pro- 
gresso material, quase sem escolas, havendo na 
zona que passou a pertencer ao Território do 
Acre, apenas distritos policiais e de paz, para 
o fim de se efetuarem os registros civis de nas- 
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cimentos, casamentos e de Óbitos, isso mesmo, 
em condições precaríssimas, sem obedecer às 
formalidades legais, com o fim mais de rendi- 
mento pecuniário para os funcionários incum- 
bidos de sua celebração, e aumento de sua pre- 
potência, quando tinham de aplicar a lei, na sua 
feição de truculência e arbítrio do mais forte 
contra o mais fraco. 


Com o advento do regime departamental, o 
alto Juruá ía passar por uma considerável tran- 
sição na sua feição material e moral, surgindo 
burgos de certa importância onde só havia in- 
cipientes aldeias menores de cem habitantes, 
ao lado de autoridades mais dedicadas ao ser- 
viço público, destinadas a concentrar o único 
poder da região, procurando equilibrar o direito 
e exigir os deveres de uma população sequiosa 
de instrução e justiça. 


Em observância ao Tratado de Petrópolis, 
datado de 17 de novembro de 1903, o Congresso 
Nacional autorizou o Govêrno a administrar o 
Território reconhecido brasileiro ao sul da 
linha geodésica Javary-Beni, que ia da nas- 
cente do Javary até sua incidência no rio 
Abunã (Lei n.º 1.181, de 25 de fevereiro de 
1904 e Decreto n.º 5.188, de 7 de abril de 
1904). 


Por êste decreto, a parte do Território que 
ficava no Juruá passou a constituir um Depar- 
tamento administrativo com o nome de Alto 
Juruá, dirigido por um Prefeito de nomeação 
do Presidente da República, que se entendia 
com o Govêrno Federal por intermédio de um 
Delegado residente em Manáus, exercendo 
estas funções, enguanto não fôsse feita esta 
nomeação, o comandante do 1.º distrito militar 
com séde na Capital, a cuja jurisdição ficava 
sujeito todo o território do Acre, (arts. 2.º, 
8$3ºe 4º, 88 1º e 2.º). 


Para os fins judiciais, o território constituia 
uma só comarca, dividida em três distritos, 
subdivididos em circunscrições e quarteirões, 
correspondendo um dêsses distritos ao Juruá. 


Esta organização que se dizia provisória foi 
alterada pela lei n.º 1.820, de 19 de dezembro 
de 1907, que deu lugar ao Decreto n.º 6.901 
de 26 de março de 1908, mantendo a mesma 
divisão administrativa, mas alterando a judi- 
ciária, com a criação de um Tribunal de Ape- 
lação no Território e uma comarca em cada 
Prefeitura, com um juiz de direito, um subs- 
tituto e três suplentes na séde, três juizes pre- 
paradores, sendo um em cada têrmo em que se 
dividia a comarca, subdivididos êsses têrmos 
em distritos de paz. Em 1912, o Decreto nú- 


mero 9.831, de 23 de outubro, criava o Depar- 
tamento do Tarauacá desmembrado do Alto 
Juruá (art. 2.º, 8 3.º), e instituia 5 munici- 
pios no Território, sendo um na cidade de 
Cruzeiro do Sul, séde do Departamento do 
Alto Juruá e outro em Vila Seabra, no Depar- 
tamento de Tarauacá, com os mesmos territó- 
rios dos Departamentos (arts. 19 e 20), admi- 
nistrados por um conselho e um intendente, 
nomeados pelo Presidente da República. 


Êsse mesmo Decreto n.º 9.831, determinou 
o estabelecimento de um Tribunal de Apelação 
com jurisdição nos Departamentos do Alto 
Juruá e Tarauacá, com sede na cidade de Cru- 
zeiro do Sul, composto de 3 desembargadores 
e um procurador geral, e de uma comarca em 
Tarauacá, com séde em vila Seabra, extin- 
guindo as classes dos juizes substitutos e pre- 
paradores, que passaram a única denominação 
de juizes municipais, ficando 2 têrmos em 
Cruzeiro do Sul e 2 em Tarauacá, sendo o 
primeiro na séde da comarca e o segundo no 
interior. 


O Tribunal de Cruzeiro foi extinto pelo De- 
creto n.º 12.405, de 28 de fevereiro de 1917, 
voltando a ter jurisdição em todo o Território 
um Tribunal idêntico, estabelecido na cidade 
de Rio Branco, no Departamento do Alto 
Acre. 


O Decreto n.º 14.383, de 1.º de outubro de 
1920, autorizado pela Lei n.º 4.058 de 15 de 
janeiro de 1920, unificou a administração do 
Território, criando o cargo de Governador no- 
meado pelo Presidente da República, tendo 
como substitutos 3 vice-governadores, o inten- 
dente do município da Capital, ou quem o 
Chefe do Govêrno da União nomeasse. (artigo 
3.º, 88 2.º e 3.º). Os municípios mudaram de 
nome, deixando a denominação das cidades 
que lhes serviam de séde para a de Juruá e 
Tarauacá, conforme os rios que os banhavam. 


A Lei n.º 366, de 30 de dezembro de 1936, 
manteve a unidade do Território e os cinco 
municípios administrados por Prefeituras au- 
tônomas (art. 1.º), com os mesmos nomes € 
sédes (art. 19); sendo os Prefeitos eleitos 
simultâneamente com os vereadores (art. 40). 


O Decreto-lei n.º 968, de 21 de dezembro de 
1938, ratificado pelo Decreto-lei n.º 1.287 de 
23 de maio de 1939, criou as comarcas e Os 
municípios de Feijó, desmembrado do de Ta- 
rauacá, e Brasília, tirado do de Xapury, resta- 
belecendo a denominação dos municípios de 
acôrdo com a das cidades, em lugar dos rios. 
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A população do rio composta em 1718 de 
“numerável paganismo” (BERREDO, cit., pági- 
na 289), era ainda nula ao atingir-se o meado 
do século XIX, de civilizados, titubiante, vi- 
vendo de arribações, ainda na vintena seguinte, 
com esparsos pontos de apoio ao comércio e 
indústrias locais, acentuou-se mais nitidamente 
na terceira década da segunda metade dêsse 
século, com o início da extração da goma elás- 
tica e consequente estabelecimento da navega- 
ção a vapor no Juruá, de tal sorte que, quatro 
lustros após, atingia a parte superior da bacia 
juruãense e de seus afluentes, onde hoje se 
encontra o território federal, de maneira está- 
vel, só abalada mais fortemente pelas flutua- 
ções das crises econômicas da borracha, em 
parte, uúltimamente, compensadas pela implan- 
tação da agricultura no Território, principal- 
mente, no município de Cruzeiro do Sul, onde 
ela mais se acentúa, sendo o único município 
do Acre que teve sua população aumentada, a 
contar do último recenseamento, em 1920, para 
o de 1940. 


No município de Tefé, que em 1890 com- 
preendia todo o rio Juruá, foi apurada pelo 
Recenseamento de 31 de dezembro, a população 
de 11.341 habitantes, sendo na freguesia de 
Santa Teresa — 6.512 e na de N. S. de 
Guadelupe (Fonte Bôa) — 4.829 (“D. G. 
de Estatística” -— Recenseamento de 31 de 
dezembro de 1890, (1901), pág. 21). 


Não podemos dizer a parte que coube ao 
Juruá nessa estatística, mas o que é certo é 
que por essa época a colonização fixa já se 
aproximava da fronteira peruana, havendo mi- 
lhares de habitantes nas suas margens. 


Em 1906, pouco tempo após a instalação da 
Prefeitura, calculava o Coronel Belarmino de 
Mendonça, chefe brasileiro da Comissão Mista 
de reconhecimento a êsse rio, ser a população 
nacional do Juruá superior a 50 mil almas, 
sendo 40.000 para a parte amazonense e 14.208 
almas para a seção federal, baseando-se no 


(54) O Prefeito Taumaturgo de Azevedo logo 
no mesmo ano em que instalou a Prefeitura do 
Alto Juruá mandou efetuar um recenseamento no 
dia 31 de dezembro de 1904 que, compreendeu 112 
seringais nos rios Juruá, Juruá-Mirim, Môa, Ipi- 
xuna, Paraná da Viúva, Embira e Alto Gregório, 
encontrando 6.974 habitantes, sendo 3.794 no Ju- 
ruá e afluentes mencionados, e 3.180 no Embira 
e Alto Gregório. (Relatório de 1905 (2.º apre- 
sentado ao Ministro J. J. SEABRA, pág. 75 
(Anexos) e de 30 de maio de 1905, pág. 23), sendo 
muito incompleto, mesmo no 


tocante aos rios re-35). 


tocante a esta no Relatório do Prefeito Tau- 
maturgo de Azevedo do primeiro semestre de 
1906 (54) (Relat. cit., pág. 124); sendo 
10.581 do sexo masculino e 3.627 do feminino. 
Deduzindo 2.219 crianças, ficavam 12.079 
adultos. Para o Juruá propriamente dito e 
seus afluentes havia 7.781 moradores, dos 
quais 5.880 do sexo masculino e 1.901 do fe- 
minino, em 90 seringais. (Relat. cit., (1905- 
1906), pág. 124). 


A população do baixo Juruá, segundo o Pa- 
dre TASTEVIN, era em 1908, de 8.621 habitan- 
tes civilizados, dos quais 2.785 crianças, fi- 
cando estacionária até 1914. A do médio, era 
pouco mais de 7.000 habitantes, em 1910, su- 
pondo que houvesse no baixo Envira e Ta- 
rauacá, reunidos 5.000, chegava-se a cifra de 
12.000 almas para o município de S. Felipe, 
num total de cêrca de 20.000 habitantes para 
o Juruá amazonense. Em 1912, achou o refe- 
rido padre, 12.000 habitantes no Juruá fe- 
deral, não lhe devendo ser inferior a do alto 
Tarauacá, pelo que, calculava a população ci- 
vilizada de todo o rio em pouco mais de 40.000 
almas, e a indígena, talvez, em 4.000. (“La 
Geographie, cit., (fevereiro 1920), pág. 140). 


O recenseamento federal de 1920, apurou no 
município de Carauary 8.681 e no de S. Fe- 
lipe 16.238, somando 24.219 para a parte ama- 
zonense, e 15.490 mo município de Cruzeiro do 
Sul e 20.421 no de Seabra, dando 35.911 para 


censeados, com 70% de analfabetos. (pág. 23). 
O Relatório do 1.º semestre de 1906 a que se refe- 
re o Cel. B. de Mendonça confirma as suas afir- 
mações. Dêste Relatório constava que sabiam ler 
e escrever no Juruá, 2.262 e nos Tarauacá, 1.663 
(pág. 45). 


O Cel. B. Mendonça encontrou no Baixo Juruá 
— 71 sítios na margem direita e 80 na esquerda, 
somando 151 barracões até a bôca do Tarauacá; 
no médio 89 na margem direita e 85 na esquerda, 
somando 174 barracões num total de 325 moradias 


ou Sítios até a bôca do Breu, (Relatório cit., 
páginas 8-9, 15-17). 

(O) Juruá tem 12.000 estradas (1903) de serin- 
gueiros (Jorge M. von HASSEL — “TLigeros 
apuntes sôbre nuestras regiones limitrofes”. Con- 
ferência na Sociedade Geográfica de Lima — Ano 
XIII, Tomo XIII, pág. 471). 

Entre os rios Breu e Amuenya existem 3 a 


4.000 estradas de “jebe fina” e entre os Amuenya 
e San Gregorio, limite Perú-brasileiro, de 9 a 


12.000 estradas, com 6.000 brasileiros e talvez 
1.000 peruanos. (J. M. von HASSEL — “Os 
Varaderos del Purús, Yuruá e Manu”. (1902); 


in Buletin cit. Ano XIV, T. XIV, 30 de setem- 


bro 1904, pág. 243. O município do Juruá tem 
35.800 k2, com 102 seringais — (Relatório do 
Gov. Ep. JACOME — 4e julho de 1922, página 


E DE E e 


- 


a parte federal, ou sejam 60.130 habitantes 
em tôda a bacia. (55). 


E Quem conhece os vai-e-vens a que está su- 

jeita a população dêsses rios, pode verificar 
que o padre TASTEVIN avaliou bem o número 
“de habitantes, sendo exagerado o cálculo do 
“Juruá amazonense a que alude o Relatório do 
“Coronel Belarmino de Mendonça. 


| 


— Na sua “ Chorographia do Amazonas”, edi- 
ção de 1925, o professor Agnello BITTENCOURT 
dá para Carauary 8.711 e para S. . Felipe 
13.562, somando ambos 22.273 habitantes. (pá- 
gina 56). 


Vejamos quais os principais povoados, a 
partir da parte inferior do rio: Carauary — 
A margem esquerda do Juruá numa terra fir- 
me extensa, fica a 340 milhas da barra dêsse 
rio, acima da região dos paranás de Meneroá, 
Breu. Arapary e Tucuman, e dos lugares 
“ Toanico”, (194 milhas), e “Lago Cerrado” 
(312 milhas) os dois sítios mais antigos do rio, 
entre os conhecidos, a não ser “ Caravejo” 
de que fala CASTELNAU. O coronel Francisco 
Antonio Monteiro Tapajoz aí se desterrou, por 
haver praticado um crime em Manáus, cêrca 
de 1870. Chamava-se então, Cariua-Vaimi — 
sítio do estrangeiro, por ter sido fundado pelos 
espanhóis Manoel e Felipe Pedrosa. em 
1870. (56). 


Séde de município em 1895, (57) de têrmo 
judiciário, delegacia de polícia, agência de cor- 
reio, etc. Extinto o município em 1896, foi 
restabelecido em 10911, voltando a ser séde em 
1913, bem como de comarca. Povoado de 200 
a 300 habitantes, tendo o município cêrca de 
8.000. em 1920, e de 12.000 em 1940. 


(55) Em publicação recente, verifica-se que o 
município de Carauari tem 12.385 e O de João 
Pessoa 16.530 habitantes, num total de 28.915 ha- 
bitantes para a parte estadual. (“O Estado do 
Amazonas e os seus municípios”; A MANHA, 
de 18 de abril de 1943, pág. 25). O recensea- 
mente de 1940 deu para O município de  Cru- 
zeiro do Sul 17.907 habitantes, para ,O de Seabra 
10.188 e para o de Feijó — antigo têrmo de Sea- 
bra 8.328 habitantes, formando 36.423, ou 65.338 
habitantes para todo o rio Juruá. 


(56) E! o que informa Guilherme da 
Corrêa, na Carta aludida. 


(57) A lei estadual n.º 683, de 27 de setembro 
de 1911, criou O município de Xibauá, com sede 
no lugar do mesmo nome, ficando elevada a povoa- 
ção de Xibauá à categoria de vila. O decreto n.º 
1.006, de 27 de outubro de 1912 transferiu a séde 
do município para Carauari. A lei n.º 1, de 16 de 
abril de 1913, promulgada pela Mesa do Congresso 
Legislativo do Estado aprovou o decreto n.º 1.006. 
citado que transferiu para O lugar Carauari a séde 
do município de Xibauá. A lei estadual 713, de 


Cunha 


Marary — Segundo Cunha Corrêa foi seu 
fundador Romão José de Oliveira, não escla- 
recendo em que época (Carta cit., p. 6), im- 
formando PIcANço que trabalhou aí em bor- 
racha em 1870, Justo José Domingues Borges, 
que adquiriu no mesmo ano um rebocador ou 
lancha a vapor de nome “ Curuzú”, e primeiro 
que fez essa navegação nesta ribeira, porém, 
exclusivamente, no seu serviço até Marary. 
(Cartas e págs. cits.). Romão foi encarre- 
gado dos índios do Juruá, de 1848 a 1852 (A. 
Reis, cit., p. 2.078-9). 


A “Companhia Fluvial do Alto Amazonas” 
em 19 de março de 1873, contratava o serviço 
da linha do Juruá, passando à * Companhia 
de Navegação a vapor do Amazonas” em 6 
de maio do ano seguinte (pág. 51), a qual 
fazia 6 viagens até êsse porto, com 1.063 
milhas de Manáus, donde partiam os vapores 
nos meses de fevereiro, abril, junho, agósto, 
outubro e dezembro. (Fala do Prete. SATYRO, 
de 4-4-1881, pág. 52). 


Adquirido mais tarde pelo coronel Erme- 
findo Contreiras de Oliveira, que se tornou 
proprietário de vastos seringais, abrangendo 
as terras que iam de Marary até S. Sebas- 
tião, numa extensão de cêrca de 40 milhas, 
numa e outra margem do rio Juruá, compre- 
endendo o rio Cheruan até os limites com a 
bacia do Purús na margem direita e com o 
Jutahy na esquerda do Juruá, fez êle aí a 
séde dos seus importantes negócios. 


Xibauá — Não se sabe a data de sua explo- 
ração nem o nome do seu fundador, dizendo 
PicANÇo que a exploração de Marary para 
cima foi iniciada de 1881 em diante. (Carta 
cit., pág. 4). 


O que é certo é que a Lei nº 573 de 17 
de maio de 1882, autorizava a celebração do 
contrato com a “ Amazon Steam Navigation 
Company Limited” para mais 6 viagens ao 
Juruá, que foi assinado a 29 de agôsto do 
mesmo ano, até São Carlos de Xibauá. (Rel. 
do Prete. PARANAGUÁ, de PESE TOS DEISE 
demonstrando assim que o movimento já era 
grande e o local era mais antigo, o que é de 


o O qua ani dani 


25 de abril de 1913, deu o nome de Carauari ao 
município de Xibauá. Cidade de Carauari, por 


fórça do Decreto-lei n.º 68, de 31 de março de 
1938. que deu execução ao Decreto-lei Nacional 
n.º 311, de 2 do mesmo mês e ano. (“O Estado 


do Amazonas e Os seus municípios” — A MANHA 
— de 18 de abril de 1943, pág. 25). 


O município tem 66.088 k2, achando-se a cidade 
na altitude de 60 metros sohre o nível do mar, 
distante 905 milhas de Manáus. (“Jornal” e pá- 
ginas cits.). 


=sifeg es 


se presumir dada a pequena distância de Ma- 
rary, umas 18 milhas no máximo. (HiILLIGES, 
Mapa cit.). 


Jam a Xibauá os vapores que partiam de 
Manáus no dia 1.º dos meses de janeiro, 
março, maio, julho, setembro e novembro. (Re- 
lat. do Prete. Jansen Ferreira, de 25-3-1885 
— Anexo da Companhia do Amazonas, de 10 
de março de 1885), percorrendo eles 2.200 
milhas por viagem redonda, numa duração 
nunca inferior a 27 dias. (Anexo cit, pá- 
Biba 2) 


Foi séde do município do mesmo nome em 
1911, transferida em 1913, para Carauary. Si- 
tuada numa terra firme, com população insig- 
nificante. 


Pelo Mapa de Augusto HrLicEs fica a 562 
milhas da embocadura do Jurua. 


Cunha Corrêa, no entretanto, informa que, 
em 1874, os últimos pontos ocupados eram 
Manichisinho e Matupiry, respectivamente, 90 
e 109 milhas a montante de Xibauá, o que dá 
a entender que êste lugar já se achava explo- 
rado nas proximidades do ano de 1871 a 1872. 
(Carta cit., pág. 6). 

São Felipe — Ensina Picanço que, em- 
1882, os desbravadores se localizavam até a 
foz do Tarauacá (pág. 5) e que, em 1883, 
Antonio Pernambuco partia de “ Curapaity”, 
onde já se achava, para explorar o rio Mú. 
(pág. 6) Ficando Curupaity 235 milhas a 
montante de S. Felipe, é provável que esta 
já estivesse fundada em 1882 ou mesmo antes. 

TASTEVIN informa que os povoadores alcan- 
cavam o Tarauacá, em 1881, (La Geographie 
(1920 — fevereiro) “Le Fleuve Juruá” 
pág. 135), e como S. Felipe fique apenas a 
8 milhas de sua foz, não há dúvida que lá 
chegaram no mesmo ane ou quando muito no 
seguinte. 

Foi fundado o seringal por Felipe Manoel 
da Cunha (C. Corrêa, cit., pág. 8) passando 
a localidade a vila e séde do município, em 
1894. (58) transferida a séde para Carauary, 
em 1895, foi restabelecida, em 1896; sendo o 
têrmo judiciário de 1894, elevado a comarca, 
em 1896, com sua séde também em S. Felipe. 


(págs. 83 e 84 do op. cit. do Des. G. Gui- 
marães.). 

(58) Por decreto estadual de 1944, passou o 
município a chamar-se EIRUNEPE (CORREIO 


DA MANHA de 17 de junho de 1944, pág. 4). 

Tem o município uma superfície de 57.612 k2, 
achando-se a cidade a 130 metros de altitude sôbre 
o nível do mar, numa dist?ncia de 1.400 milhas de 
Manáus. 


Foi muito florescente, caindo sua impor- - 
tância, a começar de 1905, após a fundação do » 
Departamento do Alto Jurtá. Em 1912, dava- - 
lhe TastTEVIN 1.500 habitantes. 


Ia ceder o seu lugar ao novo burgo recem 1 
inaugurado na zona federal, a mais de 400 | 
milhas a montante, que atraiu grande parte : 
do seu comércio e do seu fóro. 


Cruzeiro do Sul — Fundada a 28 de setem- . 
bro de 1904, (59) pelo então Coronel de en- 
genheiros Gregório Taumaturgo de Azevedo, 
na ocasião Prefeito do Departamento do Alto- 
Juruá, no Território Federal do Acre, na 
terra-firme sita à margem esquerda do rio 
Juruá, cerca de 2 milhas a (60) jusante da 
barra do rio Môa, conhecida pelo nome de 
“Centro Brasileiro” pertencente a Antônio 
Marques de Menezes, vulgo Pernambuco, e 
distante da bôca do Juruá — 1.348 milhas e 
de Manáus — cêrca de 1.800. 


Nessa época só havia no local o barracão de 
residência do proprietário, casa de farinha e 
algumas barracas de moradores; devido, po- 
rém, aos esforços dos administradores, tornou- 
se em poucos anos o maior centro comercial, 
industrial, agrícola e populoso do rio Juruá, 
possuindo o maior número de casas de alve- 
naria do Território do Acre, não só para re- 
partições públicas, como para o comércio e re- 
sidências. 


Em 1910, (61) já tinha cerca de 2.000 ha- 
bitantes, número êste que se elevou a mais 
de 3.000, em 1915, e a 3.800, em 1918, bai- 


(59) A 
mente no 


séde da Prefeitura esteve provisória- 
lugar “Invencivel”” em frente à bôca 
do Môa, onde foi instalada por Decreto n.º 2 de 
12 de setembro de 1904 (Relatório do Prefeito 
Taumaturgo, de 30 de maio de 1905, págs. 69 e: 
70), tendo sido transferida para o lugar “Centro 
Brasileiro””, com a denominação de “Cruzeiro do 
Sul” definitivamente, pelo Decreto n.º 8 de 28 
de setembro aludido (Relatório cit., pág. 175), e 
elevada a categoria de cidade pelo “Decreto n.º 34 
de 31 de maio de 1906. (Relatório do 1.º semestre 
de 1906, pág. 153). 


(60) Da foz do Môa a cidade de Cruzeiro do 
Sul são 3.20980 m (Relatório do Ministro do Ex- 
terior de 1927, vol. II, pág. 84). 


(61) No primeiro semestre de 1906, Cruzeiro do 
Sul já tinha 546 habitantes sendo 386 homens e 
160 mulheres, dos quais sabem ler e escrever 142 
e não sabem 402 .(Relatório do Cel. Taumaturgo, 
do 1.º Semestre de 1906, pág. 45). 


O Padre C. Tastevin dava, em 1914, uma popu- 
lação de 6.000 habitantes para Cruzeiro do Sul, 
incluindo a colônia agrícola de S. Salvador. (“Le 
Fleuve Juruá cit. pág. 139 e 140). 

O Prefeito Bueno de Andrade já calculava, em 


1909, sua população em mais de 3.000 habitantes 
(Relatório de 1909, pág. 34). 


& 


xando para 3.600 e tantos, em 1920, cifra que 
veio se conservando, apesar da população des- 
centralizar-se, procurando estabelecer-se nos 
arredores em sítios que se alastram pelas ter- 
ras altas que lhe ficam ao fundo, desenvol- 
vendo em alta escala a agricultura, de tal 
forma que permite há muitos anos, a começar 
de 1917, a exportação de feijão; de 1919, de 
feijão e farinha de mandioca, e de 1920 para 
cá, dêsses dois artigos e mais arroz, milho, 
açúcar, café, algodão, tabaco, etc. 


Está situada a 7º37'41"81 de Lat. Sul e 
72º40'10"53 de Long. W. de Greenwich, se- 
gundo os cálculos feitos ultimamente pela Co- 
missão de Limites do Brasil e Peru (62). 
Foi delineada com ruas de 20 metros de largo 
e avenidas com 30 metros dividida em 3 zonas; 
urbana, com 483 quarteirões: suburbana e 
rural, tendo a primeira uma área de 9.901.350 
m2, a segunda com 7.346.500 m2, e a terceira 
6.110.000 m2 de superfície. Acha-se edifi- 
cada sôbre colinas, cuja altitude varia de 30 a 
50 metros, sendo cortada ao centro pelo boule- 
vard Thaumaturgo, largo de 180 metros com 
3% de extensão. Tem cinemas, teatro, socie- 
dades recreativas, beneficente e operária, loja 
maçônica, igreja católica romana, batista e iso- 
térica, associação comercial, sendo sede de mu- 
nicípio, comarca e têrmo. Possui também es- 
tação radiotelegráfica, agência do correio, 
mesa de Rendas federais, delegacias de polícia, 
escolar e de higiene, casas comerciais impor- 
tantes, farmácias, bilhares e outros centros es- 
portivos. 


Há diversas pontes ligando pontos diferen- 
tes da cidade, por ser a mesma cortada por 
igarapés, tendo a maior 42 m. de extensão. 
(J. M. B. Castelo BRANCO — cit., páginas 
718-9). 


Teve telefone, datando o telégrafo sem fio 
de fevereiro de 1912 e o correio de 1905. 


A criação do município provém do decreto 
do govêrno federal 9.831, de 23 de outubro 
de 1912, sendo nomeado primeiro intendente 
municipal o cidadão Francisco Borges de 
Aquino, que instalou a Intendência no dia 17 
de fevereiro de 1913, realizando-se a 24 de 
maio seguinte a primeira sessão do Conselho 
Municipal. A sua renda tem oscilado de .... 
56.545$150, em 1913, a 110.921$508. em 1918, 
sempre subindo, baixando daí até 1922. quando 
se aproximou daquela primeira soma CI M:. 
B. Castello BRANCO — cit., págs. 684 e 689). 


(62) Relatório do Ministro do Exterior, 1923 
— 1924, Anexo À, pág. 249. 
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Sem uma escola, ao inaugurar-se o regime 
prefeitural, em 1904, foram criadas 3 nesse 
mesmo ano, mais 4 no ano seguinte, chegando 
a 36, em 1909, sendo um Liceu para o curso 
secundário; baixando para 20, em 1912, com 
542 matrículas. subiu em 1913 para 24 com 
608 alunos matriculados, sendo 8 na cidade. 


Continuou a vacilar o número de estabele- 
cimentos, ora 17, 18, 19, 13, 23 em 1922, e 22 
em 1923, mas, a matrícula foi sempre cres- 
cendo a partir de 1914, cujo número era de 
517 e foi-se elevando, tanto que em 1922, al- 
cançava a cifra de 869 e em 1923, de 990 
alunos; afora os matriculados nas escolas mu- 
nicipais. e particulares, cujo número em 1922, 
ascendia com as prefeiturais a mais de 30 es- 
colas, com uma matrícula superior a 1.100 
estudantes. fiste número daí para cá tem va- 
riado. 


Esta cidade foi teatro, em 1910, da revo- 
lução política que teve por fim a deposição do 
Prefeito João Cordeiro, proclamando-se a au- 
tonomia do Território do Acre, cessando o 
exercício do Govêrno departamental, conforme 
combinação entre o Prefeito aludido e os re- 
presentantes do Partido Autonomista, sendo 
aclamado Governador do novo Estado o cida- 
dão Antonio Antunes de Alencar, ex-coman- 
dante de batalhão na revolução acreana contra 
a Bolívia, chefiada por José Placido de Cas- 
tro, e constituída uma Junta Governativa para 
o Alto Juruá, composta dos snrs. Francisco 
Freire de Carvalho, João Bussons e Mancio 
Agostinho Rodrigues Lima. No dia 1 de ju- 
nho, o Prefeito se retirava da cidade para Ma- 
naus e a Tunta expedia o decreto número um 
convertendo os departamentos acreanos em Es- 
tado do Acre. 


O Tarauacá aceitou o levante e teve também 
sua Junta administrativa Provisória, não ade- 
rindo à revolução o Alto Purus; resolvendo o 
Departamento do Acre pelo seu representante 
o citado Antonio Antunes de Alencar, que se 
achava em Manaus. negociar com o Govêrno 
da República, propondo várias medidas, que 
não foram aceitas. No dia 8 de setembro, após 
dois combates. um no dia 7, durante meia hora, 
e outro das 2 horas às 7 da manhã de 8, entre 
a fôrça federal dirigida pelo capitão Fernando 
Guapindaia de Souza Brejense e O batalhão 
revolucionário “Primeiro de Junho” sob a di- 
reção do coronel Maneio Lima, combinou-se a 
deposição das armas e à restauração do govêr- 
no legal. Lavrada uma ata a respeito, o ca- 
pitão Guanindaia dirigiu um ofício ao coronel 
Miguel Teixeira da Costa, 3.º sub-prefeito do 


— RARE 


Departamento do Alto-Juruá, convidando-o a 
assumir o cargo na ausência do prefeito efe- 
tivo e demais substitutos, o qual pelas 16 horas, 
do aludido dia 8, assumiu a direção da Pre- 
feitura, passando-a em seguida, por motivo de 
moléstia ao dito Capitão Guapindaia, na quali- 
dade de oficial mais graduado da guarnição 
federal, o qual no mesmo dia decretou a nuli- 
dade de todos os atos da Junta revolucionária. 
(J. M. B. Castello Branco — cit., páginas 
645 a 649). 


Bôca do Môa — Ponto, outrora, de animado 
movimento comercial, tendo êste nome compre- 
endido, cêrca de 1890, todos os seringais que 
lhe ficavam adjacentes, em ambas as margens 
dos rios Juruá e Môa. Desfazendo-se o primi- 
tivo dono pouco a ponco dêsses seringais, ficou 
reduzido, em 1894, só a parte em que demora 
a cidade de Cruzeiro do Sul que, em 1904, cedeu 
ao Govêrno Brasileiro para instalação desta ci- 
dade. Teve o nome de “Gaivota”, em 1897, 
sendo arrendado a Hidalgo Roiz e Cia., com 
o nome de “ Centro Brasileiro”, mudado para 
“Centro Peruano” pelos arrendatários; for- 
cando, porém, o proprietário brasileiro a ser 
usado o nome antigo. 


À margem direita do Môa fica a sede do se- 
ringal “ Florianópolis”, ex-Nova-Independên- 
cia, e à esquerda a do “ Harmonia”, ex-“ Gai- 
vota”. Em frente é o lugar chamado “ Inven- 
cível” pertencente ao seringal “ Buritisal” ex- 
“ Estirão dos Nauas”, escolhido pelo Cel. Tau- 
maturgo de Azevedo para estabelecer, provi- 
soóriamente, a 12 de setembro de 1904, a sede 
da ex-Prefeitura do Alto-Juruá; tendo estacio- 
nado ali os batalhões 15.º e 38.º, e o quartel 
general das fórças em operações no Departa- 


mento. (C. BRrANCco, cit., págs. 609, 611 e 
614). 
Japim — Antigo paraná do rio Môa que, 


devido ao esfôrço dos seus moradores conse- 
guiu um destaque especial no tocante ao desen- 
volvimento de produtos agrícolas; tendo cêrca 
do ano 1922, uns 800 habitantes, ao longo do 
dito canal, quase todos dedicados aos serviços 
da agricultura. Em 1913, o Prefeito F. S. 
Rêgo Barros elevou a povoação à categoria de 
vila com o nome de “ Mancio Lima” com es- 
cola primária, delegacia de polícia (63) e dis- 


(63) A “séde da delegacia de polícia no rio Môa 
era no seringal “Aurora” que foi transferida para 
a vila “Mancio Lima”, em 28 de julho de 1913. 
(JT. M. B. Castello Branco, cit., pág. 691). 

O decreto n.º 189 de 1913, reduziu a delegacia 
do Môa a sub-delegacia, ficando sua séde na dita 
vila, sendo extinta em 1917 (pág. 691), restabele- 
cida em 1922. 


trito de paz. Fica situado o povoado nas mar- 
gens da estrada que vai do seringal Recorda- 
ção à fazenda Barão de Rio Branco, ao sul 
do paraná chamado Japiim (64). E” o maior 
centro agrícola do município e, talvez, do Ter- 
ritório do Acre, distante de Cruzeiro do Sul, 
meio dia. de viagem a cavalo e canoa. (Castelo 
BRANCO, cit., p. 720). 


J. A. Masô dizia dela, em 1916, que era 
uma povoação em comêço, aberta em terras de- 
volutas e onde a agricultura está grandemente 
desenvolvida. (“ Conferência” cit., pág. 11). 
O Decreto-lei n.º 968, de 21-12-1938, alterou- 
lhe a grafia para “Japuim”, que foi retifi- 
cada para “Japiim” pelos Decretos-leis nú- 
meros 1.287, de 23-5-1939 e 6.163, de 31 de 
dezembro de 1943, os quais fizeram-na Vila e 
séde de distrito administrativo e judiciário. 


Pôrto Valter — A terra-firme em que se as- 
senta a vila pertenceu primeiramente ao anti- 
go seringal Cruzeiro, cuja exploração foi ce- 
dida por Bernardo Costa a Francisco Chagas 
do Vale, em 1889. Dividido em dois, com a 
cessão da parte que ficava à marg2m esquerda 
do Juruá, em 1892, ao seu irmão Raimundo 
do Vale, ficou o local dentro do novo seringal 
chamado Cruzeiro do Vizeu. Cedida esta posse 
a Evaristo Rocha, em 1894, a terra firme foi 
excluída, sendo mais tarde, transferida: a Ma- 
noel Absolon de Souza Moreira que a deno- 
minou Pórto Walter (coms escrevia o pro- 
prietário), onde tinha plantações de seringuei- 
ras, grande bananal, engenho de açúcar e de 
farinha, criação de gado e donde dirigia os 
seus negócios comerciais, relativos ao seringal 
Humaitá, sito no ângulo formado pela mar- 
gem direita do Juruá e do riozinho Amauacas. 


Antes de ser Pórto Valter teve os nomes de 
Pôrto Alberto e Vila de Iucatan, postos por 
negociantes peruanos que lá residiram. O Pre- 
feito Taumaturgo de Azevedo a denominou de 
vila Branquense, em atenção ao nome do Ba- 


rão de Rio Branco, organizador do Território 
do Acre. 


Foi sede do primeiro têrmo judiciário da 
comarca de Cruzeiro do Sul, com o nome de 


g (64) ste paraná cumeça abaixo do seringa! 
Pentecoste””, banha a vila “Mancio Lima” e ter- 
mina em frente ao barracão do seringal “Aurora” 
a margem direita do rio Môa (Castello Branco. 
cit., pág. 701). 
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Humaitá (65), a 8 de fevereiro de 1917, 
quando se deu a transferência de vila Tauma- 
turgo, autorizada por ato do Ministro da Jus- 
tiça de 2 de outubro de 1916 e decreto prefei- 
tural de 14 de dezembro do mesmo ano, sob 
número 218. 


O têrmo foi extinto pelo Decreto-lei núme- 
ro 268 de 21-12-1938, mantida a vila como sede 
de distrito administrativo e judiciário; tendo o 
Decreto-lei n.º 6.163, de 31-12-1943 mudado o 
nome da vila para Pórto Valter, sua antiga 
denominação. 


Pórto Valter foi sede da 2.º circunscrição 
de paz (juízo de paz) em virtude do decreto 
departamental de 18 de dezembro de 1905. 


Taumaturgo — Fundada no ângulo formado 
pela confluência dos rios Amonea e Juruá, à 
margem esquerda de ambos, distante de Cru- 
zeiro do Sul, 180 milhas, numa terra firme 
outrora pertencente ao seringal “ Minas Gerais” 
(66), de propriedade de Mello e Cia., na oca- 


(65) O nome de Humaitá provém de haver sido 
destinada para séde do Têrmo, a terra firme “Es- 
perança”” situada no seringal Humaitá, oferecida 
ao govêrno pelo seu proprietário Absolon Moreira. 
Como, no momento da inauguração não dispusesse 
o local de casas para as repartições públicas e resi- 
anria dos funcionários, instalou-se, provisôriamente, 
a vila, em Pórto Walter e ai ficou até o presente 
com o nome oficial de Humaitá até 1943. 


(66) 
res chefiados 
1890, (J. M. 
594). 

Não encontrei o decreto da Prefeitura criando 
esta vila, mas, no Relatório do Prefeito Taumaturgo 
de Azevedo de 1906, vê-se no Decreto que manda 
instalar sédes dos Postos Fiscais (n.º 38 de 30 de 
junho de 1906), mudar a do rio Amonea para a 
“Vila Taumaturgo” (art. 1. ale IN) pago 16/). 
Na Divisão Administrativa de 1911 .- cit., diz-se 
que foi confirmada a criação por Decreto do Pre- 
feito n.º 39 de 11 de junho de 1906. (pág. 271). 

O Decreto n.º 21 de 18 de dezembro de 1905, 
que altera a divisão administrativa, civil e judi- 
ciária do Departamento determina que a 5.º cir- 
cunscrição de paz tenha séde em “Vila Tauma- 
turgo”. (Relatório do Prefeito :'Taumaturgo de 
1905, págs. 79-80). 

O Decreto n.º 18 de 28 de dezembro de 1904, 
criou na “foz do rio Amonea”” a escola “Cinco 
de Novembro”, (Rel. de 1905, (1.º), pág. 205). 

Em junho de 1905, ainda se chamava “Foz do 
'Amonea”. (Gal. Bellarmino — Rel. cit., pági- 
na 26). 

Consta que a vila foi criada por amigos e ad- 
miradores do primeiro Prefeito do Departamento 
que lhe puseram o nome dêste. Mais tarde foi 
aprovado indiretamente pelo mesmo que designou 
o lugar “Vila Taumaturgo para séde da 5.2 cir- 
cunscrição judiciária do Departamento, como acima 
vimos. Pelo Decreto-lei n.º 968 de 21-12-1938 foi 
criado séde de distrito administrativo e judiciário 
(Anexo n.º 1) com O título de vila, prerrogativa 
esta mantida pelo Decreto-lei n.º 6.163, de 31 de 
dezembro de 1943. (Anexo Es 


A “Minas Gerais” chegaram os explorado- 
por Francisco Xavier Palhano, em 
B. Castello Branco — cit., página 


sião em que se deu a instalação da vila, em 
1905, sendo o terreno doado ao Govêrno. An- 
tigamente chamada “Foz do Amonea”. Foi 
sede dos 1.º e 2.º têrmos judiciários da comar- 
ca de Cruzeiro do Sul, alí instalado a 8 de 
julho de 1908, por fórça do Decreto Federal 
n.º 6.901, de 26 de março de 1907 e prefeitural 
n.º 81, de 21 de maio de 1908, sendo juiz e 1.º 
suplente Gastão Souto. Em 1917, foi transfe- 
rida a séde para vila Humaitá. Já teve cêrca 
de 250 habitantes, devendo ter atualmente uns 
cem. (67). Tem escola primária, delegacia de 
polícia, já tendo tido um Pósto Fiscal Federal, 
de 1905 a 1916. Em 15 de fevereiro de 1902, 
o Estado do Amazonas tinha alí uma Coletoria. 
(B. Mennonça — Relat. cit., pág. 117). 


Travou-se aí um combate entre Peruanos e 
Brasileiros no mês de novembro de 1904, rom- 
pendo o fôgo as 8 1/2 horas do dia 4, termi- 
nou pelas 5 horas da manhã do dia 5, quando 
os cornetas peruanos tocaram a ordem de 
cessar fôgo, arvorando em seguida uma ban- 
deira branca. Aceitas as condições impostas 
pelo capitão Francisco de Avila e Silva, co- 
mandante da fórça brasileira, os Peruanos se 
retiraram no dia 7, com tôda a sua tropa, em 
ubás, pelo rio Amonea acima. À fórça pe- 
ruana era comandada pelo major Manoel Ra- 
mirez Hurtado e se compunha de 80 praças de 
linha e 40 caucheiros, armados de rifle, e 
ocupava o terreno onde se acha localizada a 
vila Taumaturgo:; e a brasileira era composta 
de 50 praças de linha e 50 seringueiros dirigi- 
dos pelo dito capitão Avila, ocupando a mar- 
gem direita do Amoncea, em frente a terra- 
firme. à margem direita do Juruá no lugar 
Vila Martins e ao norte dos entrincheiramen- 
tos dos Peruanos, cercando êstes. 


Os Brasileiros exigiram somente o arma- 
mento, munições e a entrega da praça. Não se 
sabe quais foram as perdas dos Peruanos, 
tendo tido o Brasil um soldado morto e cinco 
feridos. (José M. B. Castello BRANCO, cit., 
págs. 641-643) (68). 


REA pais 
(67) Em 1906, tinha 46 habitantes (3.º Relatório 
de Taumaturgo, pág. 45) 
Em 1914, tinha 300 habitantes (TASTEVIN — 
“Te Fleuve Juruá” — cit., pág. 139). 


(68) Motivou êsse atrito o estabelecimento de 
uma coletoria do Govêrno do Estado do Amazonas 
junto = foz do Breu, contra o que reclamou o Mi- 
nistro do Perú no Brasil. (Relat. do M. do Ex- 
terior de 1902-1903, pág. 29). Parece que a cole- 
toria era na foz do Amonea pois aí se achava a 
15 de fevereiro de 1902 conforme refere o Coro- 
nel Belarmino de Mendonça (Relatório de 1905- 
1906, cit., pág. 117), e onde se deu um conflito 
entre Brasileiros e um destacamento peruano, no 


= POTE 


Bôca do Breu — Alcançado pelos explorado- 
res do rio Juruá em 1890, só foi explorado o 
seringal em 1894, por Francisco Joaquim de 
Paiva, Francisco Lagartixa e Antonio Luiz. 
Êsse rio serve de divisor entre o Peru e o 
Brasil, tendo sido explorado cientificamente 


pela Comissão Mista Brasileiro-Peruana, em 
1924. 


Antes disso, de 1905 a 1910, (69), o Go- 
vêrno brasileiro manteve ali uma Comissão 
Administrativa do território considerado liti- 
gioso entre o Peru e o Brasil, sob a direção 
de um oficial de marinha, com um destaca- 
mento do exército e um pósto fiscal à mar- 
gem esquerda do Juruá, tendo o Peru uma 
“ Comissaria” dirigida por um oficial do 
exército, também com destacamento do seu 
exército e um “ Resguardo Fiscal”, movimen- 
tando o local e lhe dando um aspecto desusado 
com êsses novos habitantes. Hoje, é como 
dantes, apenas, um ponto de comércio, aliás re- 
dusidíssimo. O embarcadouro dos brasileiros 
chamava-se “ Pórto Branco” e dos peruanos 
“ Puerto Pardo”, mantendo-se essas comissões 
em agrupamentos independentes, mas, vizinhos. 


RIO TARAUACÁ 


NOME — Antigamente era conhecido com 
a denominação de Parauacú (João Wilkens de 
Martos — “ Roteiro da Primeira Viagem do 
Vapor MONARCHA, em 1854 — Relats. dos 
Presidentes de Província, vol. IT, 381 — (Ane- 
xos): Guilherme da Cunha Corrêa, Carta cit., 
págs. 5 e 7); porém, Francisco de CASTELNAU, 
que, cronolôgicamente, foi a primeira pessôa 
que se referiu a êsse rio, antes dos dois acima, 
já aludia ao “Tarwaca” (pág. 86) ou “ Ta- 
ruaca” (pág. 89). (“De Rio a Lima et de 
Lima au Pará (1843-1847), vol. V), confor- 
me informações obtidas em Fonte Bôa e Ega, 
de Francisco Manoel Cruz e Flores Nicolau 
José de Oliveira (págs. cits.). 


dia 21 de outubro de 1902, dirigido pelo Comissário 
peruano Carlos Vasquez Cuadros, que alegou ter 
sido aracado pelos Brasileiros e não haver sido 
retirada a dita coletoria como prometera o ministro 
Olynto de Magalhães, antecessor do Barão do Rio 
Branco. (Relatório do M. do Exterior cit., pá- 
gina 29). Na minha monografia, o “Juruá Fe- 
deral”” (Congresso Internacional de História da 


América — vol. IX págs. 639-644) trato desen- 
volvidamente do assunto. 


(69) Assinado o Tratado completando a deter- 
minação da fronteira, com o Perú a 8 de setem- 
bro ae 1909, promulgado pelo Decreto n.º 7.975, 
de 2 de maio de 1910, foi extinta essa Comissão, 
que se retirou em seguida. 


Mariano Felipe Paz SoLpaN escreveu Tara- 
huaca, acrescentando que Tarohuaca, em lín- 
gua Aymara, significa — taru — quarto de 
carneiro cortado, ou de outro animal; tari — 
“hallar” adquirir, ganhar; huaci, afluente do 
Purús (Diccionario Geografico Estatístico del 
Perú” (Lima — 1877). 


Uáca no dialeto Mayorunas significa  — 
água, assim como áca na linguagem Pano. 
(João Severiano da Fonseca “Viagem ao 
Redor do Brasil”, pág. 206). 


O Padre Constantino TasTEVIN, referindo-se 
a êste nome, ensina que “nenhum outro rio 
merece mais do que êle o nome “de rio dos 
troncos de árvores deitados (tará em língua 
pano). “Le Haut Tarauacá” in “La Geogra- 
phie” — T. XLV (1926 — Janeiro — feve- 
reiro), pág. 36). (70). 


E acrescenta: “Os Índios dão ao alto Ta- 
rauacá o nome de Kayauã, no qual o elemento 
uã é um sufixo aumentativo e o radical Kaya 
é (pág. 36) o mesmo que o dos grandes rios. 
U-cava-li, afluente do Amazonas; Cava-ri ou 
Uaupés, formador do Rio Negro; Kassa-ri, 
nome mura do Amazonas; Ara-guaya, Uru- 
guarva, Para-guav, Ova-pok, cursos d'água uni- 
versalmente conhecidos. Kayauã significa pois 
o rio grande, o mais considerável rio da baeia. 
“E” equivalente a Henewan, outro nome do 
mesmo rio.” (pág. 37). 


NASCIMENTO — O referido TAsTEVIN 
diz que segundo informações de um homem in- 
telivente que no inverno de 1923-1924, palmi- 
lhon (à deblayer) a fronteira brasileira entre 
o Envira e as nascentes do Breu, o Tarauacá 
(71) nasceria entre o Torolluc au Toroy (alto 
Juruá) e as nascentes do Jordão nas colinas 
argilo-arenosas, a um dia e meio de marcha, 
por terra, do lugar S. Paulo, enquadradas a 
E. pelas do Ibuya (em Kachinaua — YVubeya 
— “rio das bôas (serpentes grandes) ea O. 
pelas do Jordão. (pág. 40). 


A Comissão Mista Peruano-Brasileira, en- 
carregada de delimitar a fronteira entre o 
Brasil e o Peru encontrou para a nascente 
do Tarauacá a Lat. S. de 9º44'00",01 e a Long. 


(70) Em “Le Fleuve Murú”, o dito Padre ex- 
plica que em Kachinaua, tará, significa tronco de 
árvores, e Waká rio (“La Geographie”” (Paris), 
Tomo XLITI), pág. 403). 


(71) Tem uma bacia hidrográfica de 54.500 k2, 
ou seja proximamente igual à metade da do Juruá 
no ponto da Confluência. (NOROESTE DO ACRE, 


cit., pág. 163). 


EW. Gr. 72º06'39”,03, na altitude de 431 m. 5 
“acima do mar e para a do rio Jordão, 9º45'21"',19 
Lat. S. e 72º07'18",51 de Long. W. Gr., com 
a altitude de 398 m2. (Relatório do Ministro 
Re de 1924 a 1925, Anexo A, pág. 


— Orio Envira, Embira, Imbira, outrora cha- 
“mado Juirá (rio dos pássaros) pelos Índios 
“(G. C. Corrêa, cit., págs. 5 e 9), nasce no 
território peruano e é muito maior do que o 
Tarauacá, tendo a mesma Comissão demarca- 
dora de limites o estudado até pouco além de 
10º Lat. S. fronteira fixada para os dois 
países, deixando de ir até suas nascentes por- 
que o Tratado entre as duas Repúblicas consi- 
derava êste ponto como limite interna- 
cional. (72). 


Há quem afirme ir o Envira além do Juruá 
e ser êle o verdadeiro afluente do Juruá, mas, 
o povo e autoridades locais consideram o Ta- 
rauacá como tal, dando êste o seu nome ao ex- 
Departamento administrativo, à atual Prefei- 
tura municipal e a comarca. 


Pelo Mapa de Jo. Alberto Masô, o Ta- 
rauacá tem de sua foz até a do Douro, perto 
de suas nascentes, 463 milhas, ou sejam 857 
quilômetros; o Envira de sua foz à do Jami- 
naua, ainda longe da fronteira 327 milhas ou 
605 quilômetros; o Acuraua 130 milhas até O 
Pachiúba; o Murú 129 milhas até Pôrto Mar- 
ques. 

Na “Geographia do Brasil” (1822-1922), da 
“ Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro”, 
“ estima-se o curso do Tarauacá em nada menos 
de 650 k., dos quais no mínimo 500 são nave- 
gáveis na época das enchentes; O do Embira 
em 350; e o do Murú em 200 k. (vol. II, — 
“Bacia do Amazonas, pág. 33), confirmados 
êstes algarismos pelo professor Honório de 
Souza SyLvesrre (“ Bacias Hydrographicas dos 
Rios Amazonas e Prata” (1923), pág. BS 
dando ao Acuraua 150 k. de extensão. (pá- 


Bina JS). 


(72) O marco de intercessão do rio Embira com 
o paralelo de 10º, na lat. Sul de 10º00'00"",00 e 
loug. W. Gr. de 71050'13'',84, acha-se na altitude 
de 284m à margem esquerda do Embira. (Rela- 
tório do Ministro do Exterior de 1922-1923. 
Anexo A, pág. 222). 

O rio Embira foi levantado pela Comissão desde 
"w seringal “União até a Cachoeira Velha, já em 
território peruano, na lat. sul de 10º05'44"",04 e 
long. W. Gr. de 71º53'20'",07. (Relat. cit., 
pág. 235). p 
“Em Progresso, perto da fronteira, o rio Em- 
“bira apresenta a largura de 60 metros. (págiha 
251) e no ponto de interseção do paralelo 10º, cin 
quênta metros de largo. (pág. 252). 
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O Padre TAsTEVIN considera o rio Murú o 
principal afluente do Tarauacá logo após o 
Imbira ou Envira, dando os Índios da língua 
Pano ou naua ao Murá, o nome de Bacyiá ou 
Wasiyá que pode significar “o rio das hervas” 
— Wasi “dos gaviões da cauda bifurcada” 
— wasu; ou O “rio das cigarras” — wyási; 
inclinando-se, porém êste escritor a acreditar 
que seja mais verdadeira uma das últimas 
acepções. (73). (“Le Fleuve Murú, cit. “ La 
Geographie”” Tomo XLIII, pág. 403). Deve 
ter sido introduzido pelos Kurinas, que ocupa- 
vam a margem esquerda dêsse rio, quando aí 
chegaram os seringueiros. (pág. 403). Em 
tupi significa — “maravilhoso, mágico, miste- 
rioso”. E aduz: Como foram os caboclos civi- 
lizados do Solimões que batisaram de nomes 
tupis outros grandes rios da região, como o 
Imbira — “casca flexivel”; o Vuru-pari (de- 
mônio, diabo), que se diz em Kachinaua, Yu- 
rává:; o Massypira (insalubre); o Hovassú 
(serpente grande), não é impossível que hajam 
também batizado o Murú com um nome pro- 
digioso, mágico, feiticeiro. (pág. 404). 


Avaliou a extensão do Murú de 400 a 450 
quilômetros, correndo entre 72º e 71º de Long. 
W. de Greenwich, e o 945” e 8º 30º de Lat. 
Sul, numa extensão de perto de 150 k. em 
linha reta (p. cit.) ; sendo navegável no tem- 
po das chuvas, por pequenos barcos a vapor 
até “Boa-Vista” (p. 408) e até “ Santa Cruz” 
no Murú (pág. 409). 


EXPLORADORES — As primeiras noti- 
cias de que tivemos conhecimento sôbre o Ta- 
rauacá nos foram dadas por Francisco de Cas- 
TELNAU, O qual nos transmite informações de 
Francisco Manoel da Cruz, morador em Fonte- 
Bôa, e de Flores Nicolau José de Oliveira, 
em Foa (Tefé), antes do -meado do sé- 


culo XIX. 


O primeiro dizia haver feito numerosas via- 
gens ao Juruá tendo subido certa vez durante 
nove meses, voltando em viagem seguida em 
dois meses, não se recordando mais do tempo 
necessário para atingir O “Taruaca” e que, 
segundo lhe informaram subindo-se esta r1- 


(73) TASTEVIN na monografia intitulada “Le 
Haut Tarauacá” (1926) esclarece que se enganou 
no seu artigo sobre O Muriút (1925), no tocante 
a significação dêste nome, pois, Murú tem dois sen- 
tidos na lingua pano: em certos dialetos designa 
“grande concha azul”, que os Índios penduram na 
membrana que separa as narinas, ou sobretudo — 


“tronco de árvore morta € apodrecida” (“La Geo- 
graphie” cit., Tomo XLV (Janeiro — Fevereiro 
— 1926 — pág. 37). 


— 1922 — 


beira durante 8 ou 10 dias, alcançavam-se 
terras de Espanha, com cujos habitantes bran- 
cos, os Latuquinas, residentes ali, se comuni- 
cavam, possuindo, êstes, objetos de fabricação 
espanhola. (Obra cit. — 1843-1847, vol. V, 
págs. 86 e 87). 


O segundo, que tinha um perfeito conheci- 
mento do rio e havia subido mais longe do 
que ninguém, estimou a viagem até o Taruaca 
em 77 dias. (Obr. e vol. cits., págs. 88 e 
89). 


Nenhum dêles fala ter penetrado nestes 
rios; vindo em seguida João Wilkens de MaT- 
tos que, no seu “ Roteiro da Primeira Viagem 
do vapor MONARCHA, da cidade da Barra 
do Rio Negro até a povoação de Nauta, na re- 
públca do Perú; de 11 de março a 8 de abril 
de 1854, diz referindo-se ao Juruá que, “ depois 
de uma viagem de 40 dias em canôa pequena 
chega-se ao ponto em que nele aflui o rio 
Parauacú, pelo qual na estação da cheia com 
dez dias de navegação, passa-se para o rio 
Purus”. (Relats. dos Presidentes — vol. IT, 
Dag IS). 


O Padre C. TasreviN fala que, pela era de 
1250, um crioulo português seu amigo subia 
frequentemente o Juruá até o Tarauacá para 
troca de produtos (“Le Fleuve Juruá” cit., 
pac is 


Guilherme da Cunha Corrêa afirma que seu 
pai João da Cunha Corrêa na sua viagem ao 
alto Juruá, em 1858, ao regressar, “subiu o 
Parauacú, hoje Tarauacá e penetrando no 
I-uirá, atualmente Envira, guiado pelos Índios, 
alcançou o vale do Purús, em um de seus aflu- 
entes que hoje chamam Chandless”; trazendo 
dali, dada pelo Tuchaua, uma índia quasi bran- 
ca, de rôsto oval bem feito, estatura mediana, 
nariz pequeno e aquilino que, batizada recebeu 
o nome de Leocadia. (Carta cit., pág. 5 e 9). 


O referido Guilherme acrescenta que foram 
os aviads de Sebastião José Diniz que abriram 
os seringais de Manichy a foz do Tiurá, então, 
chamado Envira (Carta, cit., pág. 8), sem 
adiantar em que data, porém, Miguel de Aguiar 
Prcanço esclarece que Sebastião José Diniz 
subiu na lancha “ Cerqueira Lima, em 1882, er- 
plorando de Manichizinho à foz do Taraucá. 
(Carta cit., pág. 5); sendo a exploranão da 
bôca dêste rio, comprada por Joaquim Dias, 
em 1882, à Manoel dos Santos, onde aquele 
estabeleceu casa de negócio e de hospedagem 
para os que exploravam e pretendiam fixar-se 


h 
no Taraucá, tendo coma auxiliar Antônio 
Coutinho, que depois passou a explorar os rios | 
Embira e Jurupary, donde mais de uma vez se: 
afastou por ter sido atacado pelos indígenas. . 
(Carta cit., pág. 6). ; 


A palavra oficial se cingia, em 1865, a dizer : 
que “numa distância superior a 300 léguas da 
foz, os rios Juruá e Purús se comunicam por : 
meio de um canal de 15 léguas”, sendo “o) 
maior rio que desagua no Juruá o Tarauacá, , 
onde navegam os coletores de drogas”. (Relat., 
do Prete. de 8 de maio de 1865. (Adolfo de: 


Barros) vol. III, pág. 217). 


“Seu maior confluente é o Tucumã, que: 
fica mais ou menos a 300 léguas da foz e donde : 
parte um canal que vai ter ao Purús, só ha-- 
vendo nêle várias tribos indígenas. (Anexo do 
Diretor de Obras Públicas — Joaquim L. de 
Souza CorLHO, junto ao Relat. do Prete. An- 
tonio Epaminondas de MELLO, de 27 de janeiro: 
de 1866, (vol. III, pág. 343). 


W. CHANDIESS, na sua viagem de explo- 
ração ao Juruá em 1867, esteve na foz do 
Tarauacá, (74) considerando-o o maior aflu- 
ent edaquele. e achou 60 braças de largura,, 
com 4 ou 4 3/4 braças de fundo em novem- 
bro (“ Apontamentos sôbre o rio Juruá”... 
(Rel. do Ministério da Agricultura, 1870, 
Anexo N, pág. 4). 


E conta que João da Cunha Corrêa lhe dis- 
sera que o Tarauacá, a 8 dias de viagem da: 
foz, tem um afluente chamado “Embira”, 
tendo sido dêste rio ou mais exatamente do seu 
afluente “ Jatuarana-paraná”, que êle passou 
por terra à margem esquerda do Purus, (pá- 
gina 4). E adianta: “vários coletores de dro- 
gas, que têm entrado no Tarauacá me dizem 
o mesmo”. (pág. 5). 


O que é certo é que as levas de exploradores: 
alcançavam o Tarauacá em 1881 ou 1882, se- 
gundo TAsTEVIN e PICANÇO, e conforme Julio 
Pereira Roque, antigo proprietário no rio, 
êste “começou a ser explorado em 1886, até: 
S. Catarina, e daí em diante, em 1888, sendo 
o primeiro a percorrer êste trecho o cearense 
Jesuino Pereira de Freitas até S. Francisco, 
onde situou-se e veio a falecer. “Dali até 


(74) No Mapa cit. de J. A. MASO, há uma 
referência no rio Tarauacá, dizendo que W. Chan - 
dless penetrou nesse rio até cêrca do lugar Barro - 
Branco, umas 20 milhas na altura da bôca do iga- - 
rapé “Morerú”” e umas 14 milhas a jusante da 
barra do “Itucuman” e pouco mais de cem da foz 
do “Embira”. 


+ 


á 


Seabra atualmente, por outro nacional cearen- 
se, Ernesto Nunes Serra, em 1889”. (75). 


- “O rio Murú foi explorado por diversos 
filhos daquele estado nordestino e pelo para- 
“ense Manoel Pereira Cidade, constando as pri- 
meiras localizações aqui no ano 1893, feitas 
pelo destemido cearense Severiano de Freitas 
- Ramos (“Carta de 25 de maio de 1937 — 
* anexo a uma outra da mesma data do Doutor 
- Claudio do Rego Monteiro.). 


A 


O Padre TasrtevIN que bem estudou a re- 
gião, afirma que o primeiro casal que se aven- 
turou no Murú foi degolado no mesmo amo 
pelos Índios, em Nove-Destino, em 1892, e 
que apesar disso, os civilizados chegavam, em 
1893, a Maceió; em 1990, no Jordão, e em 
1903, conquistavam o Douro aos Kontanauas 
e Satanauas, e se firmavam em Minas, (76) 
o último seringal do rio Tarauacá (“Le Haut 
“Tarauacá”, cit., pag. 47, (1926). 


Quanto ao Envira nada conseguimos, mas 
* tendo os desbravadores alcançado sua barra em 
1886, é provável que ali hajam penetrado nessa 
época. (77). 


Em 1905, Angelo Ferreira, conseguiu fazer- 
se chefe dos Yavanawas, Runu-nawas, Isku- 
nawas, etc., que agrupou sob o nome de Catu- 
quinas, apoderando-se, à sua frente, dos rios 
Lapuna e Apuanan, onde abriu dois grandes 
seringais que explorou com pessoal civilizado, 
em grande parte peruanos, servindo-lhes os 
Índios como soldados e caçadores; abrindo um 
caminho de Cocamera no Tarauacá a Cruzeiro 


(75) Santa Catarina fica a montante da barra 
do “Embira”” 50 milhas, onde há hoje um Posto 
Fiscal do Estado do Amazonas e a umas 15 milhas 
da foz do “Acuraua”, já na distância de 174 mi- 
lhas da do Tarauacá. — São Francisco se acha 
nas proximidades do marco “Gurgueia” na fron 
teira do Território do Acre com o Estado do Ama- 
zonas, ainda em território amazonense, à 226 mi- 
lhas da bôca do Tarauacá e a 34 milhas a jusante 
de SEABRA, séde do município de igual nome, 
no território federal do Acre. (MAPA des TA: 
MASO, citado). 


(76) Novo Destino se acha a umas 10 milhas 
de Seabra; Maceió a 24; Jordão a 178 e Minas, já 
próximo a fronteira com a república do Perú. 
(MAPA cit.). 

O Padre TASTEVIN adianta que a invasão 
pelos cristãos no Murú se deu em 1890. (“Le 
Fleuve Murú', cit., págs. 403 e 419); sendo que 
o seu afluente Hoyassú foi cursado pela 1.º vez 
em 1899, por José Freire de Carvalho, atual dono 
de “Itatinga”. (Monogr. cit., pág. 411). 


(77) Diz Auguste PLANE que o francês Lu- 
miere explora seringais no “Ambira”” desde uma 
quinzena de ano (pág. 173)., Sendo o livro de 
PLANE datado de 1903, ele iniciou suas explora- 
ções pelo ano de 1888. (“I/Amazonie” — Paris 


— 1903, pág. 174). 
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do Sul, aproveitado pela Comissão de Obras 
Federais para fazer uma estrada de 20 metros 
de largura, que se prolongou até S. Madu- 
reira, no Purus, (Tastevin, “Le Haut Ta- 
rauacá” cit., pág. 47, Relat. do Prefeito do 
Alto-Juruá, Dr. Antonio Manoel Bueno de 
ANDRADA, de 31-12-1909, pág. 12). 


Em 1909, Ângelo Ferreira foi assassinado 
pelos seus rivais (pág. 48), deixando um subs- 
tituto na pessoa do seu companheiro Felizardo 
Cardoso que ficou entre os Kachinauas, no alto 
Embira, achando-se em 1919, nas margens do 
Aliança, (alto Embira), indo mais tarde para 
as do Formoso e de lá para Revisão, onde se 
encontra. Prestou grandes serviços à Comis- 
são de Limites no traçado da fronteira entre 
o Santa-Rosa, no Purus, ao Breo, no Juruá, 
(TASTEVIN, cit., pág. 49). 


Os “ Caucheros” peruanos só apareceram no 
Muru, cêrca do aiio de 1904 (“Le Fleuve 
Muru” cit, pág. 419). 


Jorge M. von HasseL diz, em 1903, que a 
região do Tarauacá, como a do Juruá foi con- 
quistada pelos caucheros peruanos após san- 
grentos combates com as tribos selvagens, que 
até então haviam impedido os brasileiros de 
explorar a seringa que ali abunda, e como 
aquêles preferissem geralmente o trabalho de 
caucho, permitiram que os imigrantes chegados 
do Brasil explorassem a seringa, dando em re- 
sultado “uma vez esgotadas as árvores de 
caucho” ficarem somente os seringais que es- 
tavam em poder de brasileiros. (“ Confe- 
rência” cit., pág. 3/1). 


Como já vimos na parte referente ao Juruá, 
os Peruanos só apareceram, mesmo no seu 
mistér de “cauchero” após a instalação dos 
brasileiros; sendo de notar que o próprio Pa- 
dre C. TASsTEVIN, natural da França, também 
estrangeiro, é quem realça êsse fato histórico 
em mais de um dos seus apreciados traba- 
lhos. 


Julio Rogue assevera que os Peruanos apa- 
receram em quantidade, mas só depois dos 
Brasileiros, para exploração do caucho, e isso 
mesmo medrosamente. (Carta cit., pág. 2). 


POVOAMENTO — Logo em seguida a ex- 
ploração dos seringais, os invasores iam se fi- 
xando, de sorte que o povoamento do rio, na 
parte inferior pertencente ao Estado do Ama- 
zonas, era tentado por volta de 1883, conforme 
dá a entender Aguiar PICANÇO, citando o nome 
de Antonio Coutinho, que por mais de uma 
vez procurou situar-se nos rios Embira e Juru- 
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pary, retirando-se de alguns lugares devido ao 
ataque dos indígenas. (78). 


Contudo, segundo Julio Roque, em 1886, os 
imigrantes já se achavam localizados no rio 
Tarauacá até o lugar “Santa Catarina”, si- 
tuando-se o cearense Jesuino Pereira de Frei- 
tas em “São Francisco”, em 1888, perto da 
atual fronteira do Território do Acre com o 
Estado do Amazonas, sendo o local em que se 
encontra hoje a cidade “ Seabra” atingido, em 
1889; o seringal “ Maceió” em 1893; a foz do 
Jordão em 1900; o lugar “Minas” no alto 
Douro, em 1903, último seringal do Tarauacá, 
na fronteira com o Peru. (TASTEVIN, cit., 


pág. 47). 


O Murú era invadido cêrca de 1890 (Tasre- 
vIN, cit., págs. 403 e 419) e o seu afluente 
“* Hoyassu”, em 1899 (p. 411); mas, só se 
fixaram os imigrantes ali a partir de 1893, 
dirigidos pelo cearense Severiano de Freitas 
Ramos. (Julio Rogue — Carta cit., pág. 1). 

No “ Envira” o povoamento deve ter obede- 
cido a mesma marcha, começando, pelo menos, 
em 1886, e terminando cêrca de 1900, como nos 
últimos afluentes do Tarauacá. 


Em 1906, o coronel Taumaturgo de Azevedo, 
Prefeito do Departamento do Alto-Juruá que, 
compreendia todo o vale do Tarauacá, inclu- 
sive os seus tributários, que ficavam acima da 
linha geodésica “ Cunha Gomes”, num recen- 
seamento incompleto e defeituoso, encontrava 
nesta ribeira — 6.427 habitantes, sendo 4.701 
varões e 1.276 do sexo oposto. (B. de MEN- 
DONÇA — Rel. cit., pág. 124; Taumaturgo de 


Azeveno — Rel. de 1.º de setembro de 1906, 
pág. 45). 
Antes disso, Taumaturgo mandou efetuar 


um outro recenseamento no Juruá e Tarauacá, 
compreendendo o relativo a esta bacia, o Em- 
bira e alto Gregório, onde encontraram 3.180 
habitantes. (Relat. de 1905, (2.º), pág. 75), 
também muito incompleto, mesmo no tocante 
aos rios recenseados, com 70% de analfabetos, 
(pág. 23); tendo registrado nesta zona — 115 
seringais. (Rel. de 1906, pág. 45). 


O recenseamento geral do país, em 1920, 
apurou no município de Seabra (Tarauacá e 
seus afluentes-zona federal) — 20.421 habi- 
tantes. (Sinopse do Recenseamento realizado 


em 1 de setembro de 1920, (1922), pág. 34). 


(78) Em 1883, penetrava no Tarauacá chegando 


à foz do “Embira” o vapor “Mondurucús” de 
Francisco Alberto Bissau, (M. de Ag. PICANÇO 
em beit DOE: 7) 


O Padre TAsTEVIN estimava, em 1914, a po-. 
pulação do baixo Tarauacá e Euvira reunidos, 
em 5.000 habitantes e do alto Tarauacá em 
12.000 almas, num total para a bacia de 17 
mil moradores. (“Le Fleuve Juruá” — cit.,. 
pág. 140). 


O mesmo historiador dizia mais tarde, quan- 
do percorreu o rio como vigário que, em 1920, 
o rio Murú tinha 4.000 almas, perdendo em 3 
anos 50% de sua população, pois, em fevereiro 
de 1924, só encontrou 2.099 habitantes neste 
rio. “Le Fleuve Murú, cit. pág. 419). f 


No Tarauacá, em 1924, encontrou 2.881 mo- 
radores, sendo 1.333 homens acima de 16 anos, 
475 mulheres; 466 rapazes, 434 meninas e 173 
creanças de ambos os sexos, em 52 seringais. 
(P Le HautyTaraúacal cita pag: dE 


No Envira e afluentes devia ter por essa 
época cêrca de 5.000 habitantes, a metade, tal- 
vez, do registrado no Recenseamento de 1920. 
O censo de 1940, apurou 8.328 habitantes para 
o município de Feijó (Envira) e 10.188 para 
o de Seabra (Tarauacá). 


“TASTEVIN recenseou 331 índios Kachinauas, 
Yaminauas, Catuquinas, no rio Tarauacá, cal- 
culando em 100 os residentes no rio Murú; 
em 150 no rio Embira; 60 no alto Gregório e 
60 no alto Acuraua, dando um total de 700, em 
lugar de 4.000 que lhe dava J. A. MAsó, jul- 
gando que êles se achavam em via de. extinção, 
não só devido a miséria, doença, sobretudo a 
gripe e o catarro, como também a esterilidade 
voluntária. E acrescenta: “A índia não quer 
mais de um ou dois filhos, porque envelhece 
muito depressa e seu marido a despreza”, pre- 
servando-se da maternidade com um remédio 
ao qual dão o nome de imi-rau — o remédio do 
sangue — (“Le Haut — Tarauacá” cit., pá- 
gina 52). 


A precariedade econômica do Território do 
Acre, aliás da Amazônia, como era natural, 
atingiu os vales do Tarauacá e Embira, acen- 
tuando-se por volta de 1920 quando mais se 
ovolumou o êxodo de sua população. Em 1921, 
existia na região, seis escolas, tendo o Gover- 
nador Epaminondas Jácome criado mais onze, 
inclusive um grupo escolar. (Relat. de 1922, 
pág. 73 e Anexo 1). 


Quanto a povoados mais importantes, encon- 
tram-se subindo o rio: 


Foz do Tarauacá — Segundo Picanço fi- 
xava-se aí, em 1882, Manoel dos Santos (pá- 
gina 5) que no mesmo ano vendeu a explora-. 
ção a Joaquim Dias, onde estabeleceu uma casa 
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de negócio e hospedagem, para os que preten- 
diam explorar e se estabelecer no rio Tarauacá 
e seus afluentes, tendo como auxiliar Antônio 
Coutinho, que explorava os rios Embira e Ju- 
rupary. (Carta cit., pág. 6). 


Ainda hoje é um ponto de convergência dos 
navios que andam naquelas paragens, continu- 
ando o serviço de hospedagem para os que têm 
negócios nos rios que aí confluem. 


A Comissão Peruana de reconhecimento ao 
Juruá (1905-6), encontrou na margem direita 
do Juruá em frente à foz do Tarauacá a Lat. 
de 6º40'40",20 S., e a Long. de 4h 39m 
195,75 0. de G. (Relat. do Comissário brasi- 
leiro, cit. (Anexo F, pág. 4). Deve ser es- 
querda, uma vez que o Tarauacá desemboca na 
margem direita do Juruá. 


Foi ponto de uma estação naval da “ Amazon 
River”. (Mapa de J. A. MAsô, cit.). 


Foz do Embira — Antonio Coutinho foi 
quem primeiro tentou estabelecer-se aí cerca 
de 1883, internando-se pelo rio dêsse nome com 
o fim de explorá-lo. Em 1905, era séde de um 
distrito do município de S. Felipe, sendo mais 
tarde uma Estação da “ Amazon River” de ju- 
nho a dezembro, com agência do correio, dis- 
tante de Manáus 1.495 milhas. O rio aí tem 
uma largura de 150 metros. (J. A. Masó — 
Mapa, cit.). 


Tarauacá — O primeiro Prefeito do Depar- 
tamento do Alto Juruá, coronel Taumaturgo 
de Azevedo, criou uma vila no rio Tarauacá 
com o nome de Andrada, situada na fronteira 
do Território com o Estado do Amazonas, logo 
acima do marco Gurgueia, no seringal S. Sal- 
vador, aos 8º24'23"' de Lat. S. e 70º44'06” de 
Long. W. de Gr., pelo Decreto n.º 31, de 3 
de maio de 1906, em homenagem ao nome glo- 
rioso de José Bonifácio de Andrada e Silva, 
porém, o seu substituto interino, dr. João Vir- 
golino de Alencar, considerando o lugar deno- 
minado “Foz do Murú”, antiga séde de dis- 
trito do município de S. Felipe quando perten- 
cia o local ao dito Estado, mais importante, aí 
fundou uma vila, com o nome de Seabra, por 
ato de 1.º de Janeiro de 1907, como preito ao 
então ministro da Justiça do Govêrno Rodri- 
gues Alves, dr. José Joaquim Seabra, em cuja 
administração se instalou o Território do 
Acre. 


Antes disso por Decreto n.º 5, de 16 de se- 
tembro de 1904, assinado pelo primeiro meiro 
dêsses Prefeitos, era criado um Pósto Fiscal 
no lugar “ Esperança” situado em frente à foz 


do rio Murú. (Relat. de 30 de maio de 1905, 
págs. 121-2). 


Seabra ficava a 8º30'15” de Lat. S. e 
70º46'33” de Long. W. Gr., conforme verifi- 
cação pela Prefeitura do Alto Juruá, em 1905, 
distante da linha geodésica “Cunha Gomes” 
muitos quilômetros, mas, segundo nova deter- 
minação de coordenadas, por um astrônomo do 
Conselho Nacional de Geografia, feita em 
1940, sua posição real é de 8º09'26", 8 de Lat. 
S. e 70º45'54",4 de Long. W. Gr., ficando 
dentro de terras amazonenses, bem distante da 
fronteira verdadeira. 


Diz Julio Roque que as primeiras localiza- 
ções neste sítio se deram em 1893 “pelo desti- 
mido cearense Severiano de Freitas Ramos, tio 
do atual seringalista Antonio Murú Ramos de 
Menezes e José Marques de Albuquerque, nos 
lugares Foz do Murú, hoje bairro “ Leoncio 
de Andrade, e Itamarati, atualmente “ Sea- 
bra”, ou a margem esquerda do rio Tarauacá, 
que foi vendida por Severiano a J. V. de Me- 
nezes e Filhos, que doaram mil e tantos metros 
para fundação de Seabra, cujo trecho compre- 
ende a rua Juvêncio de Menêses, em agradeci- 
mento a dádiva, e também por ser um pioneiro 
da região”. (Carta cit., pág. 1). 


Informa o Padre TASTEVIN que os cristãos 
invadiram Murú em 1890 (“Le Fleuve Murú” 
cit., p. 410), e que “ Seabra” é uma pequena 
cidade elegante de cêrca de 700 habitantes (79), 
situada a margem esquerda do Tarauacá face 
a embocadura do Murú, pelo que o povo a 
chama “Foz do Murú” ou simplesmente 
“Murú”, “com algumas casas em ambas as 
margens do Murú, a vista do centro adminis- 
trativo, servindo de arrabalde, com o nome de 
“Vila Andrade”, a direita, e o de “ Itamaraty”, 
a esquerda. (“Le Haut Tarauacá” cit., pá- 
gina 34). Tem 2 trapiches de madeira, por 
1,50 m de largo numa extensão de 100 a 200 
metros, ligando o rio a terra-firme, sendo o 
pôrto assáz movimentado. Torre radiotelegrá- 
fica, capela, ficando em tôrno da Torre o mer- 
cado público, o Forum, simbolizando a gran- 
deza da Justiça, gue é aí a instituição mais 
respeitada, o grupo escolar, a residência do 
Prefeito, a loja maçônica, o quartel e a dele- 
gacia de polícia, o pôsto de profilaxia, o cor- 


(79) O mesmo autor dá para Seabra, em 1914, 
1.000 habitantes (“Le Fleuve Jurua” — cit. pá- 
gina 140). E o engenheiro J, À MASO diz que 
Vila Seabra passa de 1.000 habitantes e a vila 
Feiiô não chega a 50 habitantes (“Território do 
Acre”. Conferência realizada sa Sociedade de Geo- 
eráfica do Rio de Janeiro, em 27 de abril de 1916), 
pág. 10). 
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reio, a intendência municipal, o hotel e certo 
número de casas; sendo um centro de progresso 
e civilização, tanto mais notável, por ser ela 
a mais nova das pequenas cidades da Amazô- 
nia. (Op. cit., pág. 35). Êsses informes 
datam de 1924, quando o reverendo por lá 
passou. 


A Prefeitura Departamental do Tarauacá foi 
criada por decreto do Govêrno federal de 23 
de outubro de 1912, desmembrada do Departa- 
mento do Alto Juruá, tendo sido instalada no 
ano seguinte. O lugar da vila fazia parte do 
seringal “Novo Destino”, que foi comprado 
em 1906, pelo Coronel Juvêncio Victorino de 
Menezes, que há dez anos doou ao Govêrno 
para instalação da vila. Pertencia então ao 
Departamento do Juruá, que era governado 
pelo Dr. João Virgolino de Alencar. (NIOS 
HO17210 CO RACRES pagos): 


Foi seu primeiro Prefeito e instalador do 
Departamento, o coronel Antonio Antunes de 
Alencar, um dos companheiros de Plácido de 
Castro na revolução contra o domínio bolivia- 
no no território acreano. O regime departa- 
mental encerrou-se a 31 de dezembro de 1920, 
com a unificação do govêrno do Acre. 


Por decreto n.º 21, de 18 de dezembro de 
1905, o Prefeito Taumaturgo de Azevedo, na 
zona atualmente pertencente ao município de 
Tarauacá, criou as circunscrições de paz — 6.º 
com séde na foz do Tauary, no rio Gregório; 
7º*emsS. Luiz; 8º na foz do Jordão (Taraua- 
cá); 9.º e 10.º no rio Murái — Colombo e 
Paraíso. 


No tocante à Justiça, o decreto legislativo 
n.º 1.820, de 19 de dezembro de 1907, autori- 
zava o Govêrno Federal a criar a comarca do 
Alto-Juruá, com dois têrmos na bacia do Ta- 
rauacá, com juízes preparadores formados, 
tendo sido o primeiro dêles instalado no ano 
seguinte, em vila Seabra que, pelo Decreto nú- 
mero 9.831 de 23 de outubro de 1912, era ele- 
vada a séde de comarca compreendendo o mes- 
mo número de têrmos, com o nome de Ta- 
rauacá. 


O regime municipal foi aí adotado em 1912, 
como no resto do Acre, pelo Decreto n.º 9.831 
citado, que creou o município de Vila Seabra, 
instalado em 1913. 


Sua denominação foi alterada para Ta- 
rauacá por fórça do Decreto n.º 14.383, de 1.º 
de outubro de 1920, mantida pela Lei n.º 366, 
de 30 de dezembro de 1936, porém, retornou à 


“* Seabra”, pelos Decretos leis n.ºs 968, de 21 
de dezembro de 1938 e 1.287, de 23 de maio de 
1939, nome também adotado para a comarca. 


Finalmente, o Decreto-ler n.º 6.163, de 31 de 
dezembro de 1943 que, fixou a Divisão Admi-, 
nistrativa do T. do Acre, para o quingiúênio de 
1944 a 1948, mudou o nome da comarca, têrmo, 
município e cidade de Seabra para Tarauacá. 


Foz do Jordão — (Os povoadores da região 
aí chegaram cêrca do ano 1900, tendo o Pre- 
feito Taumaturgo de Azevedo instalado ali a 
séde da 8.º circunscrição de paz, pelo Decreto 
n.º 21, de 19 de dezembro de 1905. 


Com o estabelecimento do Departamento do 
Tarauacá em 1913, a Foz do Jordão passou a 
ser “Vila Jordão”, com escola, pôsto fiscal, 
O Decreto-lei n.º 968 de 21-12-1938, aludido, 
guarnição. (Pe. TASTEVIN, cit., pág. 140). 
criou o distrito municipal de “ Foz do Jordão”, 
denominação esta mantida na Divisão Admi- 
nistrativa referente ao quinquênio de 1944 a 
1948. (Decreto-lei n.º 6.163, de 31 de dezem- 
bro de 1943). 


Feijó — Criada pelo mesmo decreto que a 
“Vila Andrada”, com a denominação de “ Vila 
Feijó”, devendo ter sido desbravado o seringal 
“ Pórto Alegre”, onde a localizaram, por volta 
de 1890. Sua posição geográfica foi determi- 
nada ,em 1906, ano de sua fundação, aos 
8º28'51” de Lat. S. e 70º27'00” de Long. W. 
Gr., tida como sendo o limite com o Estado 
do Amazonas (Relat. do Prefeito do Alto- 
Juruá, de 1906, pág. 152). 


Ultimamente, porém, mandando o Conselho 
Nacional de Geografia fixar as coordenadas 
das cidades brasileiras, verificou encontrar-se 
ela a '8º943º,11 de Lat."S, e 7021/0722: 3Mde 
Long. W. Gr., isto é fora do território acrea- 
no, como Seabra. 


Seu nome foi uma homenagem do Prefeito 
Juruaense ao grande vulto nacional de Diogo 
Antonio Feijó. 


Foi por muito tempo séde do segundo têrmo 
da comarca de Tarauacá e, anteriormente, do 
terceiro da comarca do Alto-Juruá, instalado 
em 1908. Mas por comodidade do fisco, o 
Póôsto Fiscal do Embira foi instalado na con- 
fluência do seu afluente chamado Juruparí, 
pelo que também aí funcionava a justica, até 
a foi transferida para Feijó, como era de 
ei. 


Mero logarejo, não atingindo 50 habitantes, 
em 1916( A Masô, Conferência citada), só co- 
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meçou a prosperar realmente, em 1939, quando 
“de sua elevação à sede de município e comarca, 
na conformidade dos Decretos-leis n.ºs 968, de 
1938 e 1.287, de 1939, já citados, desmembra- 
dos do Tarauacá. 


À comarca compreendia um só têrmo e foi 
extinta em 1940, voltando o seu território a 
pertencer à do Tarauacá. 


Feijó é cidade e séde de município desde 
1938, porém, com a extinção da comarca, 
ficou reduzida a séde de distrito judiciário e 
administrativo. (Decreto-lei n.º 968 citado). 


O Prefeito Taumaturgo de Azevedo criou 
por ato n.º 21, de 18-12-1905, circunscrições 
de paz em S. Francisco, no rio Embira, e 
em Porangaba, no Paraná do Ouro, sob os 
números 11.º e 12? (Relat. de 31-12-1905, 
pág. 18), instalando um Pósto Fiscal na foz 
do Jurupari, em virtude do Decreto n.º 5, 
de 16 de setembro de 1904 (Relat. de 30 de 
maio de 1905, pág. 122). 


Rios Gregório e Liberdade — São rios que 
nascem no Território do Acre e desaguam no 
Estado do Amazonas, sendo os mais conside- 
ráveis contribuintes do Juruá, após o Taraua- 
cá, tendo sido, primeiramente, assinalados por 
W. CHANDLESS, na sua viagem de 1867, ba- 
tisando-os o geógrafo inglês, respectivamente, 
com os nomes de Gregório e Mú. 


Conta M. de Aguiar Picanço que foram 
companheiros de CHANDLESS, um tal Benfica 
e Gregório Marréca, acrescentando que êsse 
geógrafo “encostando a foz de um rio, man- 
dou que o seu companheiro Gregório Marréca, 
fincasse um varejão para amarrar a canôa, 
o qual, caiu nágua, ficando o dito rio conhe- 
cido por rio Gregório, por não conhecer outro 
nome”. (Carta, cit., pág 2) 


Diz TAsTEVIN que “ao Gregório deu o nome 
do seu cozinheiro, o único homem de sua equi- 
pagem de que não teve que se queixar, bati- 
sando outro com o nome de Mú “parce que 
Yavais esperé, dit il, observer à sa bouche 
une occultation de Piscium, mais un nuage 
m'en empecha”. “A posteridade porém não 
ratificou a denominação e explica: CHAN- 
pLEss na sua volta a Belém, fez conhecer em 
conferências a existência do rio Mú, um 
pouco abaixo da taba dos Índios “ Naua” que 
alguns dias após, no meado de novembro, [o 
impedia de ir além na sua exploração. E 
quando 17 anos mais tarde os exploradores 
de goma elástica, chegavam à região, não en- 
contraram os Nauas, ou antes Os Capanauas, 


senão um pouco acima do Cruzeiro do Sul, 
no lugar “Estirão dos Nauas”, e como àcre- 
ditassem ter chegado no ponto final da ex- 
ploração de Chandless, julgaram reconhecer 
o rio Mú, no afluente da margem esquerda do 
Juruá, imediatamente abaixo do estirão dos 
Nauas e como os Indios lhe davam o nome 
difícil de Waken-Wa (Rio dos ratos dágua), 
o apelidaram Môa, estropiando um pouco o 
nome de “Mu des Poisson”. 


Foi assim que Mú passou da margem di- 
reita para a esquerda do rio e de baixo para 
cima, ficando o primitivo, Mú sem nome, ao 
qual chamavam comumente “Riozinho”, e 


para distinguí-lo de outros, acrescentaram “ da 


Liberdade”, isto é, o Riozinho que desemboca 
(pág. 205) na feitoria “ Liberdade”: dando- 
lhes os Índios Araras ou Tachi-nauas, que o 
habitavam quando aí chegaram os civilizados, 
o mome de “XKiririwa”. (“Le Riosinho da 
Liberdade “in “LA GEOGRAPHIE (Paris). 
FR Salt Plinars avril, — 1928), pag 200)E 


O Padre TastevIN percorreu o Liberdade, 
em 1925, avaliando seu curso em 500 quiló- 
metros (pág. 206) e afirma que foi, em 1883, 
que os procuradores de goma elástica chega- 
ram a sua foz, onde havia muito índio e muita 
hevea, fazendo-se sua conquista paralelamente 
com a do Juruá e Gregório. (p. 213). 


Com a criação do Território do Acre, em 
1904, o rio foi dividido em 2 partes, a infe- 
rior pertencente ao Amazonas, e a superior, 
compreendendo dois terços do seu curso, ao 
novo Território. (p. 213). (80). 

E acrescenta: o rio já foi mais povoado, 
porém a desvalorização da borracha e os maus 
tratos de certos patrões, tem pouco a pouco 
rarefeito a população, estando, em 1925, quase 
deserto. Contudo, recenseou 1.344 almas, 
sendo 497 homens, 287 mulheres, 298 rapazes 
e 262 meninas. (pág. 214). 

Pelo Decreto n.º 21, de 18 de dezembro de 
1905, foi criada a 6.º circunscrição de paz 
compreendendo as cabeceiras dos rios Gregó- 
rio e Liberdade, com séde na foz do Tauari, 
afluente do Gregório. (Relat. do Prefeito 
T. de Azevedo de 1906, pág. 80). 


(80) Pelo Mapa de J. 


o rio Liber- 


(Terri- 


A. MASO, 


dade tem maior extensão na zona federal. 
tório do Acre). 

fiste rio era atravessado pela estrada ou varadouro 
que o catequista Angelo Ferreira abriu em 1906, 
com o auxflio dos Índios, no seringal E Ceara" 
e pela antiga Estrada Leste Oeste da Comissão de 
Obras Federais no T. do Acre. (1907-1909). 


O marco “Algenib” na fronteira do Estado do 
Amazonas com o Território do Acre, ficou situado 
no seringal “Bom Futuro”). 
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Pelo decreto municipal de 21 de fevereiro 
de 1913 (n.º 1) foi designado o lugar “ For- 
quilha” para séde da 2.º circunscrição do mu- 
nicípio de Cruzeiro do Sul (pág. 687-8); 
pelo de 15 de novembro de 1906, foi criada 
a escola primária “Levy” no rio Liberdade, 
com séde no seringal “ Santa Fé” (página 
652), e pelo n.º 84, de 2 de junho de 1908, 
fio criada a “Coronel Carvalho”, no lugar 
“Forquilha”. (J. M. B. Castello Branco, 
cit. pág. 654). 


Tem 18 seringais na zona federal, sendo 
o mais importante o denominado “Bom Fu- 
turo”, que pertenceu a Francisco Freire de 
Carvalho, depois ao seu genro Pedro Juvên- 
cio Barroso, sendo hoje da firma J. G. de 
Araújo, a quem pertence quase todo o rio. 

Houve um Registro Fiscal Federal nestes 
rios, conservados ainda, em 1916, quando ex- 
tinguiram vários outros em pontos diferentes 
do Território. ' 


O Decreto-lei n.º 968, de 21-12-1938, que 
fixou a Divisão Administrativa do Território 
do Acre, para o quinquênio de 1939 a 1943, 
manteve o Riosinho da Liberdade como limite 
entre os municípios do Juruá e Seabra, insti- 
tuído desde o Decreto n. 9.231 de 23-10-1912, 
que creou o Departamento de Tarauacá. (81). 


CAPÍTULO IV 
JAVARI 


NOME —. Subindo o Solimões, encontra- 
mos antes do Javari o rio Jutaí, do qual dei- 
xamos de fazer o histórico, por não alcançar 
ele as terras atualmente pertencentes ao Ter- 
ritório do Acre. Conforme os geógrafos co- 
nhecedores da região, o Jutaí nasce na altura 
da embocadura do Tarauacá, trás do barra- 
cão do seringal “Restauração”, a 30 milhas 
acima de “S. Felipe”. (C. Tasrtevin, “Le 
Fleuve Juruá” in “Ia Geographie” (1920), 
T. XXXIII, pág. 7; Notas a lapis no Rel. 


(81) O Decreto-lei n.º 6.163, de 31-12-1943, 
que fixou a Divisão Administrativa do Território, 
para o quinguênio de 1944 a 1948 modificou Este 
limite, assim: começa na interseção da linha geo- 
désica Cunha Gomes, com o rio Campinas, afluente 
da margem direita do rio Juruá, subindo por êste 
rio até sua nascente, de onde prossegue pelo di- 
visor dos Riosinho da Liberdade e Valparaiso, pelo 
qual alcança o divisor dos rios Gregório e Juruá, 
pelo qual prossegue até o divisor de águas do Ta- 
rauacá-Juruá e segue por êsse último até o ponto 
de entroncamento com o divisor das vertentes meri- 
dionais do rio Tarauacá, nos limites internacionais 
com a República do Perú. (ANEXO 2, II 725% 


do Cel. Bel. de MENDONÇA, cit., pág. 83); 
Augusto HrrLices, Mapa citado (“O Alto Ju- 
ruá, pág. 14), mais ou menos 6º40' de Lat. S. 
e 70º04' de Long. W. Gr. (Hilliges cit.). 
Jo. A. Masô fixou-a quase na mesma latitu- 
de, porém, mais para o ocidente. (Mapa cit., 


(1917). 


O Javarí não escapou, como os seus irmãos 
do Solimões, à nomenclatura esquesita dos 
geógrafos ou exploradores que perlustraram 
a região. Contudo, foi dos que menos varia- 
ram, ressaltando desde os primeiros navega- 
dores uma pronuncia quase uniforme, varian- 
do mais no tocante a grafia, ora a castelhana, 
ora a portuguesa: Gavart (H. Lister MAw, 
“Do Pacífico ao Atlântico”, 1831, p. 309). 
Hyasary (Mel. Ayres de Casar, “Geogra- 
phia Brasilica” 1816, vol, II, pães: 285/0528; 
333; M. David B. Warpen “Histoire de 
"Empire du Brésil” 1832, v. I, ps. 40, 41; Fer- 
dinand Denis, “Brésil” (L'Univers) 1837, p. 
308); Hirasary (Ignacio Accioli Cerqueira 
e Smva — “Geografia Paraense do Gran-Pa- 
rá”, 1833, pág. 265); Hyauhary, (Ay. de 
CAsaL, cit., pág. 334); Hyavari (Conde Fló- 
restan de Rozwapowski (“Roteiro de Via- 
gem do vapor “Marajó”, 1853, pág. 25); 
Javary (Jo. Vasques Mel. Braun, “ Roteiro 
Corograf. do Est. do Grão-Pará”, 1789, 
8 37); Ibari (A.R. Vellozo de Otriverra — 
“Igreja do Brasil” “Quadro relativo ao 
arcebispado do Pará”); Yahuari (Mariano F. 
Paz Sornan — “Geografia Estadística del 
Perú”, 1877, p. 996; A. Rarmonri, “El 
Perú” — T. III, 1879, p. 3322); Yabari (J. 
Maria DareNce — “Bosquejo Estadistico de 
Bolivia”, 1851; YVauri. J. Ricardo da Costa 
Aguiar de ANDRADA, “ Annaes da Província do 
Pará”, manuscrito, 1821-2, Pte. 2.º, pág. 2): 
Yavari, Mariano F. Paz Sorpan — “Geogr. 
cit., ps. 6, 996; F. Mechelana y Rojas — 
“Exploration y Hidrografia de la America 
del Sur, 1856, págs. 34, 507, 508: A. RAaT- 
MoONDI — Obra e vol. cits, págs. 108, 225: 
Manco Carac — “El Rio Amazonas”, Lima 
— 1853, p. 37; Vavary (Fr. X. Ribeiro SAM- 
paro — “Diário” cit.. p. 69; M. Paz SornaN 

“Geogr. del Perú”, pág. 318: A. Rar 
MONTI, cit., p. 332): Jauari, Conde F. de 
RozwaDowskI, cit., p. 25; Javary (Jo. Ri- 
cardo da C. Aguiar de ANDRADA, cit. e pág.; 
Mariano F. Paz Sornan, Dic. cit. pág. 996); 
Javary (Ignacio Accrorr, cit., pág. 42; Ri- 
beiro SAMPAIO, cit., p. 68; Araujo AMAZO- 
NAS — Dicc. cit., p. 172; Thaumaturgo de 
Azeveno “O Acre”, 1901, p. 14; Euclides da 
CunHa — “Perú Versus Bolivia”, 1907, pá- 
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ginas 135, 157; Ferdinand Dexis, cit., p. 291; 
Fr. Bernardino de Souza — “Pará e Ama- 
zonas”, 1874, 2.º Pte., p. 27: Auguste PLANE 
“— eit., p. 174; Carta Regia de 3 de março de 
1755, w Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Br. — 
T. XLIX, 1886, pág. 154; Fr. de CASTELNAU 
— cit., vol. IV, p. 51; J. Ricardo da C. Ag. 
de ANDRADA, cit. e pág.; Je. Narciso Pereira 
de Carvalho Araujo, “ Mapa Corográfico”, 
cit., 37; Barão de Teré — “ Episódios de 
Viagem às vertentes do famoso rio, 1874, pá- 
gina 170, im Rev. da Soc. Geogr. do R. de 
Janeiro, 1888; Constantino Tastevin — “Le 
Delta du Japura et le Piuriny”, im “Ia Geo- 
graphie” — Paris — T. LI, 1929, pág. 15). 


Mariano F. da Paz SoLpaN ensina que os 
Índios o conhecem por Xiqui. (Dic. Geograf. 
Est. del Perú, pág 996); versão esta que À. 
Raimonvi confirma. (El Perú — T. III, pá- 
sina 332). 

O nome do rio presta-se a mais de um signi- 
ficado: Para TASTEVIN os indígenas pronun- 
ciam Yawari (“Le Fleuve Juruá”, cit. pá- 
gina 3), correspondendo a uma “palmeira es- 
pinhosa” (pág. 5). Para o Dr. João Barbosa 
de Faria e Souza — “yauary” traduz-se por 
“onça pequena”, sendo para ambos “é Tavari? 
uma corruptela daquela palavra (Lima FiGuEI- 
reDo — “Limites do Brasil”, cit., pág. 77); 
isto em língua Tupi. 


Havendo nas margens do rio, não só a tal 


onça (yuaura — y), como a referida palmeira 
(astrocarium vauary), esta aliás de modo 
abundoso, infere-se que tanto pode ser — rio 


dessas onças ou rio das palmeiras espinhentas. 


Já Christovam da MAURrICÊA pensa tratar- 
se de uma alteração de vauár-», significando 
“rio ou lagõa da onça”. (“Nomes Geográfi- 
cos Aborigenes” — pág. 38). 

Paz SOLDAN ensina que em Aymará ou Que- 
chua — yauari equivale a — cobre. (Dic. cit.). 


NASCIMENTO — Pelo mapa “Colombia 
Prima ou South America”, por William FADEN 
(1807), o Javarí tinha sua nascente principal 
nos Andes de Cuchoa, na latitude S. de 11º50" 
(Taumaturgo de AzEVEDO “O Acre” — Li- 
mites com a Bolívia — 1901, pág. 140). 


Inácio Acióli de Cerqueira e SILVA dizia 
que se supunha que êle nascesse nas terras dos 
Teromofas aos 11º30”, servindo de limite ao 
Brasil, aí principiando a província do Pará. 
(Geografia cit. (1824), pág. is 


Mateo Paz SoLDAN escrevia: As nascentes 
do Yavari ainda não são conhecidas; pensan- 
do uns que vem das grandes florestas de Cuzco 
e outros que é um escoadouro do rio Ucayali, 
cuja origem é o Apurimac, sendo esta a opi- 
nião dêsse geógrafo (“Geografia Peruana”, 
1863, pág. 318; corrigida por Mariano F. Paz 
SOLDAN e traduzida para o francês por Arsene 
MoOUQUERON). 


Emilio MenrANO, na sua “Geografia Uni- 
versal””, 1291, ainda afirmava que sua origem 
era desconhecida, supondo-se que fósse nos 
montes de Cuzco. (Tomo I, p. 605). 


Ferdinand Denrs, num Mapa, da primeira 
página do seu livro “Brésil”, já citado, dá a 
sua nascente a 9º de lat. S. e 73º de Long. 
W.Gr. (“L'Univers” — MDCCCXXXVII) ; 
e A. RAaiMoNTI à fixava em 7º de Lat. S. 
(Mapa entre as págs. 390 e 391 — de “El 
Perus AN LI LG /7= 29) 


David B. WarpEN dizia: Não se sabe ain- 
da se êsse rio nasce do lago Rogagualo ou 
mais ao norte. (Obr. cit., vol. I, p. 40). 


José Maria DALENCE pensava que êle deve- 
ria se originar de uma serrania baixa que se 
encontra aos 9º de latitude Sul. (Bosquejo” 
cit., 1851, pág. 46). 


Só com as expedições sucessivas que se fi- 
zeram a êsse rio, por servir de divisa entre o 
Brasil e o Perú, em virtude do art. 7.º da Con- 
venção celebrada entre os dois países, de 23 
de outubro de 1851 (J. Wilkens de MarrTOs, 
cit., pág. 408), é que se ficou conhecendo 
melhor o seu curso, nos anos de 1864 (Soares 
Pinto); 1874 (Barão de Tefé); 1897 (Cunha 
Gomes); (1901) Crulz; e finalmente a do 
almirante Ferreira da Silva, em 1926, que de- 
terminou o verdadeiro ponto de sua nascente 
“numa serraria deprimida e anônima que apar- 
ta as águas do Ucaiali das do Juruá, com o 


nome de Jaquirana (Lima Figueredo, É Li- 
mites do Brasil” (1936), pág. 71). 
Diz este autor que, em 1928, o tenente 


Thales Facó, estudou minuciosamente o rio, 
encontrando um desenvolvimento de 1.390 k 
e 802 metros (Obr. cit., págs. 73 e 77). 


Dos trabalhos da expedição internacional 
Soares Pinto — Paz SoLDAN, resultou que o 
Javary devia ter sua nascente pouco além de 
7º e não a 11º conforme mapas publicados an- 
teriormente. (A. RarMoNnI, cit., pág. 341 
(Tomo III); estimando o lugar da catástrofe 
em 900 milhas da foz (pág. 342) 


E q ae 


A Comissão Cunha Gomes chegou às nas- 
centes do rio, numas serras em que a altura 
de certos pontos ultrapassava de 500 metros, 
determinando a latitude sul de 7º11'48",10 e a 
Long. W.Gr. de 73º47'44',50; estando a nasl 
cente do Javary a 502 metros de altitude, se- 
gundo o mapa anexo. (Relat. da Comissão 
de Limites entre o Brasil e a Bolívia (1899). 

A Comissão Mx. peruano-brasileira de li- 
mites, chefiada da parte do Brasil pelo cap. de 
fragata A.L. von Hoonholtze e pelo Peru 
pelo Capitão de fragata D. Guilherme Black, 
encontrou no Jaquirana: a peruana 6º35'42” de 
lat. S. e 3º20'14"7,10 de long. O. de Tabatinga 
e a brasileira: 6º35'16” e 3º30'00” (A. Rar- 
MONDI, vol. III cit., pág. 503). Subiram este 
rio, fincando um marco, a m.d. do Javary a 
6º59'29",5 de lat. S. e 74º6'26",67 de Long. 
O. de Gr., encontrando até aí 878,5 milhas. 
(Obr. cit., págs. 508 e 509). 


O professor Honório de Souza SyLVESTRE 
dá para o Javarí — 1660 k; o Galvez — 180 k; 
o Javari-Mirim — 170 k; o Coruçá — 160 k; 
o Branco ou Itecauhy —' 300 k (“ Bacias 
Hydrogr. dos rios Amazonas e Prata (1923), 
pág. 27; o Boletim da Exposição Nacional de 
1908 (Diret. Ger. de Estatística”), dava 945 
k para o Javarí (pág. 58); e a “Geographia 
do Brasil” (comemorativa do Centenário da 
Independência — 1822-1922), dizia que o Ja- 
varí devia medir — 1.660 k, com uma bacia 
hidrográfica de 91.000 k 2: tendo os seus re- 
feridos afluentes as extensões apontadas pelo 
professor SyLVESTRE acima citado (vol. II, 
“ Bacia do Amazonas” — pág. 30). 


Ferdinand Denis, em 1837, já o incluia en- 
tre os principais afluentes do Amazonas, a 
m. dir., como o Madeira, o Tapajóz e o Xin- 
gú, no Brasil (“Brésil” cit. (“L'Univers”) 
— pág. 291). 


Pelo Mapa de Eman, Bowen, o Yavari nas- 
cea 7º de L.S e 70º40' de Long. W. de Lon- 
dres. 


Pelo Mapa do Visc. J. de Viliers de Lile 
Apam (1850), o Javarí, Jutaí, Coari e Purus 
nasciam mais ou menos na mesma latitude, sen- 
do o Juruá e Tefé menores. O astrônomo das 
“ Demarcações de Limites” em 1798, Antônio 
Pires da Silva Pontes Leme, em sua “Carta 
Geográfica da Nova Lusitânia ou América 
Portuguêsa, e Estado do Brasil” risca o Ja- 
varí e seus afluentes Uruçatuba e Tecuaí, até 
cerca de 5º de Lat. Sul). 


EXPLORADORES — Os primeiros civili- 
zados que o penetraram, deveriam pertencer à 


expedição de Pedro Teixeira, no ano de 1638, 
quando atravessaram o país dos Omaguas, do- 
minadores, então, dessas paragens amazônicas. 


Como já temos afirmado mais de uma vez, 
os pilotos dessa famosa expedição subiram du- 
rante cêrca de 3 dias tôdas as grandes cor- 


rentes fluviais que iam ter ao gigante dos rios,' 


sondando, medindo e colhendo dados a respeito 
de seus habitantes e de seus produtos. 


No decorrer dêsse século, o XVII, e mesmo 
nas primeiras décadas do seguinte, o rio per- 
maneceu esquecido dos geógrafos. 


Sanson d' AABBEVILLE, quer no seu Mapa de 
1656, quer no de 1686, extraído e organizado 
de acôrdo com vários autores da época, e sob 
os títulos, respectivamente, de “Le Perou et 
le cours de la Riviére Amazone” e “Le Cours 
de la Riviére des Amazones”, não o regis- 
tou: Consigna o Yetau e o Maragnon, que é o 
Ucayali, sem indicar um outro entre êsses dois 
na margem direita do Amazonas. 


A Carta Geográfica del Gran Rio y Império 
de las Amazonas Americanas” delineada por 
Joseph de Mendonza Sandoval e da autoria de 
D. Sebastian Fernandez de MEDRANO, também 
o olvidou; bem como o mapa de Casa I.F. 
BERNAUL, da autoria de N. de Fer (1719), que 
só falam no Yetau, Yasau ou Yatau e Ma- 
ragnon ou Mayobamba; e o de Guillaume 
Del'Iste (1703), que consignou o Yetau ou 
Otopari, sem outro rio até a barra do Mayo- 
bamba ou Maragnas. 


La ConpaMInE (1743-4), já o registra com. 


o nome de Jawari, entre as aldeias de S. Joa- 
quim de Omaguas e Pévas, a montante, e São 
Pedro e São Paulo, a jusante de sua barra. 


Em 1747, diz F. Michelana y Rogzas, os 
Portugueses em luta nesse ano, com os Espa- 
nhóis, fizeram-se donos da bóca do Yavari, 
construindo em frente, na margem austral do 
Marafion, a fortaleza de Tabatinga. (“ Ex- 
ploration” cit. (1856), p. 454). 


O Rio, porém, ia ser melhor conhecido de 
1781 a 1787, quando os Comissários Portugue- 
ses e Castelhanos encarregados da demarcação 
das fronteiras, o devassariam, levantando-lhes 
a planta, a fim de ser executado o Tratado de 
Limites existente, na época, entre as duas 
nações. 


O Comissário português alegou, para não 
entregar Tabatinga aos Espanhóis, que o 
Yavari pertencia privativamente a Portugal: 
fundando-se para isso, em que os da sua nação 
entravam por êle, havia tempo, para extrair e 
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aproveitar-se dos produtos daqueles antigos 
terrenos” (Vicente de Aguilar Jurano (Co- 
missário espanhol da 3.º Partida) “História 
da Demarcação de Limites na América entre 
os domínios de Espanha e Portugal, confor- 
me o tratado de 1777”, pág. 77) (manuscrito). 


O Comissário espanhol Fr. REQquENA reba- 
teu as razões dos Portugueses, observando 
que os espanhóis sempre haviam navegado 
dito rio; que muitos índios das suas missões 
de Mainas, eram naturais das suas margens, e 
que se os Portugueses o navegavam, alegando 
um direito privativo, era só em virtude de 
haverem construido o Forte de Tabatinga ali 
perto. (Manuscrito, cit., pág. 77). 


Diz Euclides da CunHAa que a planta de 
1787, construida pelos engenheiros José Joa- 
quim Vitorio da Costa e Pedro Alexandrino 
Pinto de Souza, desenhava o Javarí até 5º40' 
de Lat. S., ou até quase suas cabeceiras, quase 
igual às cartas modernas de 1863 a 1901 
(“ Peru Versus Bolivia” (1907), pág. 157). 


O Padre José Monteiro de NoronHaA dizia 
em 1768, sôbre êsse rio: “He igual na gran- 
deza ao Juruá, abundante de cacau, e salsa, é 
habitado de Indios das Nações Marauá, 
Uaraicú, Pano, Chayauitá, Chimaána, Yamco, 
Mayoruna e outros” (Diário cit., p. 50). 


CastTELNAU fala também que obteve uma 
Carta do Javarí, que parece feita com es- 
crúpulo, dando a embocadura a 4º13'30” de 
Lat. S. e 308º4'45” de Long. da ilha do 
Ferro; o ponto extremo do Jacarana a 5º32” de 
Lat. S. e 305º19º de Long. da ilha citada; e 
o extremo do Javarizinho a 5º52” Lat. S. e 
3052? Long. O. referida. (“De Lima ao 
Rio”, cit., vol. V, pág. 55, 1843-47). 


E acrescenta que, nesta cartao Tecuhy é 
chamado Tecuav; o Curusza, Curussatua; e O 
Jacarana, Javari; não tendo nome o Javarizi- 
nho (pág. 54). E acha que a carta foi dese- 
nhada pelos astrônomos portugueses encarre- 
gados da delimitação das fronteiras, tanto mais 
que o Curso do Javari formava desde então o 
“limite de suas pretensões (1). (pág. 55). 


Antes, porém, de se iniciar a organização 
dessas comissões internacionais, Fr. de Cas- 
TELNAU, informa que ouviu um homem que 
havia subido o Javarí numa pesada embarca- 


(1) Antônio RAIMONDI refere que havia no- 
tícias de, no século passado (XVIII), os brasileiros 
terem aparecido no Ucayali, sem Ykerem entrado 
pela bôca dêste rio, dando lugar a que se supu- 
sesse haverem penetrado pelo Javari. (El Perú 
— "Como III, (1879) — pág. 108). 


ção, a procura de salsaparrilha, gastando 10 
dias para alcançar o rio Tecuí; 15 dias após 
atingiu o Curuza; 4 dias mais chegava a uma 
ribeira que se bifurcava, tendo o ramo oriental 
o nome de Javarizinho, cessando a sua viagem 
depois de subí-lo 10 dias, por ser navegável 
para sua (p. 51) embarcação. Então, subiu o 
outro braço, conhecido pelo nome de Jacarana, 
durante um mês, conservando-se este ramo 
ainda considerável (2). (Obra cit, vol. V, 
Cit paga 52), 


E assim passamos ao século XIX, centúria 
esta em que os segredos do rio iam ser des- 
vendados, sendo preciso para isso sacrifícios 
até de vidas preciosas e o envio de várias ex- 
pedições científicas, mormente, por se tratar 
de um rio, em cuja nascente principal devia 
incidir a linha geodésica que partiria da con- 
fluência do Beni-Mamoré, aos 10º20' de Lat. 
Sul, na conformidade dos tratados com a Bo- 
lívia. 

“Um outro homem tinha subido o Jacarana 
durante dois meses, a procura de salsa; sendo 
a região habitada pelos Maiorunas (pág. e vol. 
citados). 


Uma outra pessoa subiu a ribeira aludida 
numa embarcação ligeira alcançando a bôca 
do Tacuhi num dia e meio, do Curuza em 4 
e meio dias. Um outro atingiu o Javarizinho 
em 14 dias, tendo subido o Curuza durante um 
mês a procura de Salsaparrilha. (Vol. cit, 
Da; ROS) a 


M. Deville, numa piroga muito ligeira, com 
vigorosa e numerosa equipagem, atingiu a boca 
do Tacuhí em 24 horas de marcha (pág 53), 
pelo que Mr. de CAsTELNAU calculou achar- 
se a barra do Tacuhí a uma quinzena de léguas 
da do Maranhão, em cerca de 50 a do Curuza, 
a cerca de 80 a do Javarizinho,navegando-se 
mais 30 léguas no Curuza e umas cem no Ja- 
carana. tendo-se penetrado cerca de 180 léguas. 
da embocadura do Javari, e devendo-se ter em 


(2) “A partir de Tabatinga, pelo Javary, posto 
que seja fronteira com o Perú e Bolívia não fosse 
ainda explorada cientificamente, contudo das des- 
cobertas mandadas fazer a propósito, e das refe- 
rências de várias pessoas do comércio, o Javary é 
navegável em grande extensão, e recebe pelo lado 
de Léste um rio de água branca também nave- 
gável, que corre do Oriente para o Ocidente. Po- 
derá ser que as nascentes dêste rio tenham origem 
comum com o Ferradores ou com o Abuna, e pro- 
porcionasse tanto um como o outro, limites mais 
naturais que os designados por uma linha astro- 
nômica. (Duarte da Ponte RIBEIRO — “Apon- 
tamentos sôbre o estado atual da Fronteira do 
Brasil” (Rio de Janeiro — 10 de setembro de 


1844). 
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conta as sinuosidades do rio, teriam sido atin- 
gidos 10º20" de latitude austral se o curso fósse 
de N. a S., mas como é de E. a O., é de 
supor-se que êle não passe de 9º ou de 
BS (3) PC Vol MP cit paga as), 


Depois do meado do século (4) foi que os 
governos interessados na delimitação das fron- 
teiras procuraram averiguar a verdadeira ori- 
gem do Javari, tendo a Comissão Mista de 
Limites, cujo chefe brasileiro era o capitão 
tenente José da Costa AzevEDO, e peruano, o 
capitão de navio Francisco Carrasco, dado 
início aos trabalhos, no dia 28 de julho de 
1866, colocando dois marcos provisórios na foz 
da quebrada de Santo Antônio, um na margem 
brasileira e outro na peruana (João Wilkens 
de Marros — “Diccionário Topográphico do 
Departamento de Loreto (1874), p. 22: A. 
Rarmonvi — “El Peru” — Tomo III (1879), 
pág. 328). 


No dia 5 de agôsto de 1866, saiu a Comis- 
são exploradora de Tabatinga, formada do se- 
cretário brasileiro, capitão de corveta João 
Soares Pinto e do secretário peruano — Ma- 
nuel Ronand y Paz SornaN, chegando a 7 à 
povoação dos Ticunas, cujo chefe índio Juan 
Pablo, acompanhou-os para servir de guia, a 
23 estava na bôca do Curuzá, e a 28, na con- 
fluência do Javari-Mirim e Jaquirana (5º10'). 
Subiu o Jaquirana, que devia ser o Javarí pelo 
volume duplo dágua, chegando a 8 de setem- 
bro a outro ponto com 2 bôcas, subindo a mais 
volumosa a direita (p. 337), denominada pelo 
Comissário peruano, a menor, de rio Galvez 
(p. 338). Nos primeiros dias de outubro al- 
cançou o pórto onde o Javari recebe outro que 
batizou com o nome de Paissandu. Continuou 
pelo Javari, quando na manhã do dia 10 de ou- 
tubro, foi atacado de improviso pelos selva- 
gens (p. 340), ferindo-se um dos remadores. 


(3) Depois dessas informações foi que Castel. 
nau obteve a carta a que alude a página ante- 
rior). 

(4) O Ministro dos Negócios Estrangeiros fez 


outrora ao Presidente do Amazonas reiteradas re- 
comendações e ultimamente o Ministro do Império 
em avisos reservados, de 15 de abril de 1853, no 
sentido de serem explorados os rios Purus Javari 
e Içá recomendações que ficaram sem resultado, 
por falta de pessoal e material, (Herculano Fer- 
reira PENA “Explorações dos Afluentes do Ama- 
zonas”, de 12 de novembro de 1855, pág. 9). 
A Companhia do Amazonas se propunha a essa ex- 
ploração, propondo no art. 3.º do substitutivo a 
exploração de outros rios entre os quais o Javari. 
(H. F. PENNA, cit., p. 50). Na proposata do 
Barão de Mauá (24-4-1853) p. 5), art. 8.º, eram 
preferidas as explorações: 1.º — do Purus, 2.º — 
Javari e depois de outros. (pág. 7). 


Como já fôssem escassos os víveres e meios 
de defesa, resolveu baixar até o lugar em que 
deixou o tenente Martinez, mas, ao regressar, 
pouco depois, os índios aproximaram-se da 
margem do rio, e em número superior a cem, 
atacaram os expedicionários matando a flexa- 
das o tenente Soares Pinto e ferindo Paz 
SoLDAN com 4 flexadas e mais 4 companhei- 
ros (p. 340). 


Quatro dias após chegou ao lugar em que 
estava o tenente Martinez, aportando a Taba- 
tinga a 26 de outubro (pág. 341). Dos tra- 
balhos resultou que a nascente do Javari devia 
estar pouco além de 7º e não a 11º conforme 
cartas anteriores (p. 341); estimando-se o seu 
curso até o lugar da catástrofe em 900 milhas 
(A. RAIMONDI — cit., pág. 342). 


Segue-se a expedição chefiada pelo capitão 
de: fragata, brasileiro, Antônio Luiz von 
Hoonholtz, mais tarde barão de Tefé, e pelo 
peruano capitão de fragata D. Guilherme 
Black, que saiu de Tabatinga a 16 de janeiro 
de 1874, no vapor “Napo” e lancha “Mayro” 
(peruanos); lanchas “ Apaporis”, “Yavari” e 
“Jaquirana” (brasileiras). A. RAIMONDI — 
“El Peru” — vol. III, pág. 500). 


No Jaquirana, a Comissão peruana achou 
6º35'42"',8 de Lat. S. e 3º20'14',10 de Long. 
O. de Tabatinga (p. 502), e a brasileira — 
6º35'16" de Lat. e 3º30'00” de Long. O. Ta- 
batinga (p. 503). Subiu o Jaquirana, deixan- 
do as lanchas depois de 12 milhas de viagem, 
passando às canoas, continuando a 23 de fe- 
vereiro (p. 503). No dia 8 de março chegou 
ao riacho a que denominou “ Esperança”, e 
no dia 13 a outro, a que apelidou “Triste”. 
No dia 14, deu por finda a exploração fincan- 
do um marco, à margem direita do Javari, não 
continuando devido aos obstáculos encontrados 
(pág. 505): 659297 5 Lat. Se 74º6 2004 
de Long. O. de Greenwich (A. RAIMONNI, 
cit., vol. III, p. 508); medindo até o marco 
878, 5 milhas (pág. 509). 


O Barão de Tefé narrando “ Episódios da 
viagem de exploração às vertentes do famoso 
rio Javari”, realizada por êle mesmo, diz que 
“No decurso de mais de três séculos nenhum 
aventureiro se animara a subir o Javarí além 
de 5º de lat. meridional, tomando os Regatões 
e Seringueiros bem cuidado de se não afasta- 
rem da fóz a distância superior a 3 dias de 
viagem, após o descalabro da expedição mili- 
tar de 1866. (Rev. da Sociedade de Geogr. 
do Rio (1888). Tomo IV, 3.º Boletim — pá- 
gina 170). 


4 


“ 


> 


Acrescenta êle que a Comissão entrou no rio 
em princípios de janeiro, sendo erecto o marco 
“final, entre o Império do Brasil e o Peru, a 


14 de março de 1874 (p. 172); alcançando a 


“nascente almejada somente 55 pessoas das 82 


* que entraram na foz do Javari a 17 de janeiro 
a ED 1/9). 


- Mortos uns, inutilizados outros e doentes 


“todos, chegaram os sobreviventes completa- 
“mente depauperados, no forte de Tabatinga, 


“em frente à foz do Javari. Da Comissão Im- 


“ perial apenas o chefe Barão de Tefé chegara 
com vida, embora em estado de ser conduzido 
a braços para a casa do comando. Ao Chefe 
peruano D. Guilherme Black apenas foi dado 
regressar à pátria para morrer de béri-béri, 
como igualmente sucedeu a vários companhei- 
ros seus. (Rev. cit. (1888), pág. 173). 


Segundo êsse trabalho do barão, o marco 
da Comissão brasileira ficou a 6º59'29” Lat. S. 
e 30º58'26” de Long. O. Rio de Janeiro e 
para a nascente, desprezados os segundos : 
Wo Lat. S. e 31º1º de Long. O. do Rio de 
Janeiro. (Rev. cit., pág. 185). 


Vem depois (5) a Expedição que saiu de 
Manaus, no aviso “ Tocantins”, rebocando a 
lancha “ Taruman”, um batelão e 6 canoas. no 
dia 10 de junho de 1897, entrando no Javari 
no dia 21, às 6 horas e 10 minutos onde parou 
para fazer observações. Prosseguindo chegou 
à bôca do Itecuaí, às 13 horas e 20 minutos. 
Era chefe da Comissão brasileira o capitão 
tenente Cunha Gomes, tendo como ajudante o 
engenheiro Lopo Neto, que foi o encarregado 
do levantamento do rio, menção dos barracões, 
barracas, acidentes, etc. 
“ Comissão de Limites entre o Brasil e a Bo- 
lívia” (1899), págs. 45 e 46). 


Devido às dificuldades de navegação, a Co- 
missão deixou o “ Tocantins” e passou para a 
taruman,” no dia 23, mas, chegada à barra do 
Galvez, transferiu-se para as canoas, chegando 
a 5 de julho à do Jaquirana (pág. 48). No 
dia 10 de julho subiu este último rio (p. 48), 
alcançando com 12 dias, o barracão “ Lonta- 
nanza”” à margem esquerda e pertencente ao 
peruano D. José da Encarnação Rojas. Pros- 
seguiu no dia 22, chegando a 29 à bôca do 
Bethan ou Paisssandú, afluente da margem di- 


(5) Em 1895, a mando do nosso govêrno, o co- 
ronel Thaumaturgo de Azevedo remonta o curso 
dágua fronteiriço e, apesar do seu nome, não faz 
o milagre de resolver a questão. Tomo o Galvez 
formador do rio, resultando inútil 


como principal ] 
o esfôrço dispendido para solucionar O problema . 
(Lima FIGUEIREDO — “Limites do Brasil 
(1936), pág. 73). 


A. 


(Cunha Gomes — 
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reita, já lutando com maiores dificuldades ma- 
teriais, cortando maior número de troncos, e 
arrastando canoas, etc. (pág. 49). Continuou 
no dia 31, pelo Jaquirana, chegando a 7 de 
agósto a “Seis Soles” ou “Nueva Estación”, 
prosseguindo a 8, “por cima de bancos de 
areia e troncos de paus, carregando-se mais 
as canoas a mão do que remadas” (pág. 51). 


Depois de 12 dias de viagem, andando-se de 
2 a 7 milhas por dia, chegou a 21 em Rayo, 
último ponto habitado por caucheiros, estrei- 
tando-se o rio de 8 a 12 metros, já sem bar- 
rancos, formando os ramos das árvores mar- 
ginais verdadeiros túneis por onde se viaja 
horas inteiras em plena sombra (pág. 51). 
De “Rayo”, em diante, não sendo possível 
viajar em canoas, passou a andar por terra, 
divididas em 4 turmas (p. 52), sendo os pri- 
meiros civilizados que penetraram nesses luga- 
res, sempre seguidos pelos “ Capanauas”, con- 
siderados os índios mais ferozes da região 
(pág. 53). Nos dias 24 e 25 de agôsto, andou 
4.505 metros, encontrando dois ramais, deno- 
minando o menor “ Surpreza”. No dia 26, an- 
daram-se 4.011 metros, e no dia 27 de agôsto, 
tornando-se o caminho pior, já se viam ao 
longe os espigões da grande serra, dividindo-se 
novamente o rio em 2 (pág. 54), continuando 
o Jaquirana com 10 metros de largura (p. 55), 
mas já um pequeno córrego; andaram-se 4.489 
metros. No dia 29, o rio era “apenas uma 
torrente estreita e de violenta correnteza (p. 
55), percorreram-se 3.075 metros e no dia 30, 
andaram-se 4.843 metros, chegando-se no dia 30 
de agôsto, a uma queda dágua de 10 metros 
e meio de altura, que foi denominada “ Espe- 
rança”, caminhando-se 4.125 metros. No dia 
31, às 10 horas e 30 minutos, chegou a Comis- 
são às nascentes do Jaquirana; dois olhos dá- 
gua ou vertedouros, no fundo de uma grande 
gruta formada por 2 altos contrafortes de uma 
grande serra. Não deixou marco, porém de- 
terminou as coordenadas (p. 58). Voltou no 
dia 2 de setembro, chegando a “Rayo” a Sp 
onde foram despertados pelos índios, disper- 
sando-os a bala (ps. 58-9), alcançando o Gal- 
vez a 15 de setembro, onde passou para O 
aviso Tocantins, com 67 dias de viagem em 
canoa (pág. 60). 

Algumas das montanhas subidas pela Comis- 
são nos manadeiros do Javari (p. 65) tinham 
mais de 500 metros de altura (p. 66). 


Encontrou a Comissão na nascente do Ja- 


auirana ou Javari: 74148-10 Lat. S. e 


73º47'44",50 de Long O. Gr. (p. 66), estan- 


Máis) é e 


do a nascente do rio a 502 metros acima do 
nível do mar (Mapa anexo ao trabalho ci- 


tado). 


Em 1901, outra Comissão chefiada pelo as- 
trônomo brasileiro Luís CruLS, subiu nova- 
mente o rio Javari, em vista das controvérsias 
havidas entre as Comissões Tefé e Cunha Go- 
mes, plantando na nascente principal do rio um 
marco que representa um verdadeiro monu- 
mento à fôórça de vontade de um homem, ven- 
cendo tôdas as fadigas com um entusiasmo 
sempre novo, constando que, na última etapa 
da aclivosa serra, o venerando sábio teve que 
ser carregado por 4 trabalhadores assentado 
numa cadeira improvisada. (L. FIGUEREDO, 
cit., pág. 73). Ficou determinada a latitude 
Sul de 7º6557',3 e a Long. W. Gr. de 
73º47'20",60, para a nascente do Javari. 


Em, 1926, o Javarí foi novamente levanta- 
do pelo capitão tenente Sadock de FREITAS, 
que coroou seu trabalho erigindo na fonte 
principal do caudal um marco metálico defi- 
nitivo; e dois anos depois, o tenente Thales 
Facó estudou minuciosamente, de ponta a 
ponta, o rio em apreço, apresentando um tra- 
balho nimiamente interessante. (LL. Frcuer- 
REDO, Obr. e pág., cits.). 


O capitão tenente Sadock de FRreITAS per- 
tencia à comissão de Limites chefiada pelo 
almirante A. Ferreira da Silva, comissão esta 
que, com a peruana, chefiada pelo coronel 
Roberto Ruiz, procedia ao levantamento geral 
e demarcação da fronteira entre os dois paí- 
ses; ficando a nascente principal do Jaquirana, 
assinalada pelo marco 86 dessa Comissão, a 
409 m 7 de altitude acima do mar (pág. 71), 
aos 7º6'51",02 de Lat. S. e 73º48'04",23 de 
Long. W. Gr. (Relat. do Ministério do Exte- 
rior de 1927, vol. II, pág. 72). 


POVOAMENTO — Segundo vários escri- 
tores que se têm dedicado ao estudo dessa par- 
te da Amazônia, os primeiros estrangeiros que 
penetraram no Javari, foram soldados espa- 
nhóis que faziam parte da expedição de Pe- 
dro de Orsúa, em 1560, os quais se derrama- 
ram por essas selvas após o atentado contra 
éste seneral, em Machiparo, próximo à foz do 
rio Putomaio ou Içá, fixando-se em vários 
pontos dessa ribeira, como se poderá verificar 
nos índios Mayurmas, Mayorunas, ou Man- 
geronas, que aí foram encontrados, bem como 
nas margens do Marafion, Jutahi e afluentes 
do Ucayali, cujas nascentes se aproximam das 
do Javari. A suposição dêsses historiadores 
se baseia em que êsses silvícolas são alvacen- 


tos e barbados, tendo as mulheres as mãos e 

” . Le 
os pés bem formados, o nariz pequeno e os lá- 
bios finos, pelo que parecem descendentes 


dêsses europeus. (Fr. Narciso Girbal y 
BarceLoOs — “ Perigrinación por los rios Ma- - 
rafon y Ucayali” (1790); “Mercurio Pe-. 


ruano”, de 25-setembro-1891; Ouvidor Ribeiro 


Samparo — “ Diário” cit., p. 68; Jo. Wilkens ; 


de Mattos (Dicionário Topogr. do Departa- : 
mento de Loreto; Fr. BERNARDINO, obr. cit.).. 


Alguns os chamavam — Barbudos —; tendo 


êles a singular arte de empalhar aves e passa- - 


rinhos de forma bem apreciável. 


Afora isso (6), vemos Samuel Fritz fundar 
várias povoações no Solimões, no fim do sé-. 


culo XVII ou princípio do século seguinte, 
A de S. José, que ficava nove léguas abaixo 
da barra do Javari, segundo o tenente Araújo 
AMAZONAS, foi primitivamente a aldeia de 
S. Paulo de Cambebas, também fundada pelo 
referido Padre Fritz (Dic. cit.). Foi a po- 
voação mais populosa do Solimões, pelo que 
mereceu ser a primeira vila erecta no alto 
Amazonas, conforme a Carta Régia de 3 de 
março de 1755 (7). (Rev. do Inst. Hist. e 
Geogr. Br., Tomo XLIX (1886), p. 154): 
nassando com tal predicamento à capitania em 
1757, com a denominação esta de S. José do 
Taveri, substituída, em 1758, por S. José do 
Rio Negro (Dic. cit.). 


Era composta de índios Tecunas (Ribeiro 
SAMPAIO. cit., p. 68). Cêrca de 1750, tinha 
950 habitantes, sendo 515 índios, com cem 
fogos. Em 1789, dizia J. V. M. Braun. gover- 
nador da praça do Gurupá, que a vila tinha 
50 pessoas da tribo Tecunas (Corografia do 
Estado do Grão-Pará”, 8 5.º).  CASTELNAU 
não a encontrou, em 1846, e acrescenta que 
havia no Javari uma tribo de negros, segundo 


(6) Em 1661, numa carta dirigida pelo Senado: 
la Câmara, datada de Belém, de 15 de fevereiro 
ao Padre Antonio VIEIRA, pedindo para se fazer, 
entradas no país dos Cambebas, e outros lugares, 
ainda não penetrados até o presente. (BERREDO 
- = CAnnaes vols Li, pág. 120): 


(7) OQ Padre Fritz fundou-a, com outras mais 
em favor da corôa de Espanha as quais ao têrmo 
de renhida luta, foram restauradas em 1710, pelos 
Portuguêses e entregues à direção dos Carmelitas. 


(Dic. cit., pág. 172). 

Samuel FRITZ desceu em fins de 1689, da re- 
dução de S. Joaquim, aldeia principal dos Jurima- 
guas, até o Pará. (Rodolfo GARCIA — “O Diário 


do Padre Samuel FRITZ”, Rev. do Inst. Histó- 

rico e Geogr. Brasileiro — Tomo 81, p. 358). 
“A Aldeia de S. Francisco Xavier do Javari, 

fundou-se em 1572. Num triênio os Jesuítas cons- 


truiram casas e preparavam-se para edificar grande 
igreja. 


E a aldeia prosperou tanto que se consi-. 


“lhe informaram os Amajuacas ou Amauacas, 
achando o viajor que se tratava, provâvelmen- 
te, de escravos brasileiros. (“De Rio de Ja- 
mneiro a Lima” (1843-7), vol. IV, p. 377). 


— Diz ainda o mesmo que, M. DeviLE, subin- 
“do o Javari, até o Tacuhi, encontrou uma ca- 
“bana habitada havia vários anos por um filho de 
* um oficial brasileiro, que reuniu alguns índios 
- Mayorunas, cultivando a terra. (Obr. cit., 
“vol. V, p. 53). 


f O prático Miguel Miranda VIANNA, co- 
- mandante do vapor “ Monarcha”, na viagem 
“dêste navio em 1854, com o Governador Her- 
culano PENNA, afirma que o lugar da antiga 
povoação de S. José do Javari estava deserto, 
adiantando que o rio tinha suas margens po- 
voadas por índios bravios, sendo o seu curso 
desconhecido. 


O Pe. J. Monteiro de NoronHa, em 1768, 
referia-se à vila, dizendo apenas, que era po- 
voada por índios Tecunas (“ Roteiro” cit.); 
acrescentando J. Ricardo da Costa Aguiar de 
ANDRADA, que a vila estava muito “ deterio- 
rada”, pela era de 1822. (“ Annaes da Pro- 
víncia do Pará”) (manuscrito). 


O Conde de Rozwapowskr, dizia em 1854, 
que o rio foi até agora “ pouquíssimo” explora- 
do, sendo quase desconhecido (Relat. da viagem 
do vapor “Marajó” (1854): sendo muito 
pouco navegado além das aldeias existentes na 
margem esquerda, até onde chegam alguns ne- 
gociantes para extrair drogas, ou para obtê-las 
dos índios. (Roteiro da viagem do vapor 
“ Monarcha” (1854), por João Wilkens de 
MATTOS. 

O Presidente Bernardo Souza Franco (Pa- 
rá) no seu “Discurso” de 14 de abril de 
1841, diz que havia uma aula de primeiras le- 
tras no Javari. 


derou digna de ser cidade com o nome de S. José, 
em honra a El-Rei, por ordem de Mendonça Fur- 
tado. A aldeia de S. Francisco Xavier do Javari 
destinava-se a ser capital da Capitania de S. José 
do Rio Negro ou Capitania de S. José do Javari. 
(ambas as denominações aparecem). Prevaleceu de- 
pois a do Rio Negro, e nêle se estabeleceu a séde 
da Capitania, hoje, Estado do Amazonas”. (Sera- 
Em LEITE, Hist. cit., pág. 420). “Saindo os 
Tesuítas da Aldeia do Javari, ela entrou no regt- 
mem do Diretório; e bastaram outros três anos, 
para em 1758 não restar mais nada dela senão as 
casas que os próprios Padres tinham erguido. Dos 
remanescentes da Aldeia se fundou algum tempo 
depois a Aldeia de S. Francisco Xavier de Taba- 
tinga (pág. 421). Esta foi criada no govêrno de 
Fernando da Costa de Ataíde Teive, em 1766. 
(M. M. Cardoso BARATA “Ephemérides Para- 
enses” pág. 46, nota 1). 
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WERTHERMAN determinando posições no 
Javari, em 1873, encontrou um “caserio” de 
brasileiros a 4º7'40” de Lat. S. e 70º29'40” 
de Long. W. de Greenwich (A. RAIMONDI 
= cit, vol. III, po 477): 


Na guerra de 1747, os Portuguêses se fize- 
ram donos da bôca do Javari, construindo em 
frente, na margem austral do Marafion a for- 
taleza de Tabatinga, com a qual impediram aos 
Espanhóis a navegação dêsses rios. (F. Mi- 
chelana y Rojas “Exploración y Hidrografia 
de la America del Sur (1856); pág. 34). 


Tabatinga fica a 27% léguas acima da con- 
fluência do Javari, com um palacete erigido 
em 1776, para o funcionamento do Congresso 
das Demarcações (Ignacio Accrorr — “ Geo- 
grafia Paraense” (1833). 


Olivença, a princípio S. Paulo (8), mudou 
várias vêzes de local, tendo estado primeira- 
mente situada 3 léguas abaixo do Javari. De- 
cresceu de 1778, em diante. 


Ribeiro SAMPAIO, aí esteve em 1775, então 
denominada S. Francisco Xavier de Tabatin- 
ga, situada na margem setentrional do Soli- 
mões, donde se avistava a bôca do Javari, Ti- 
nha um destacamento militar para guarnecer 
a fortaleza e fronteiras. Foi fundada pelo 
Governador Fernando Costa de Ataíde TEIvE 
que mudou o destacamento de Javari para ali 
(“ Diário” cit.) (1774-5, ps. 69-70). 


Olivença nessa época era a vila mais popu- 
losa do Solimões. É esta vila o principal .do- 
micílio da famosa e antiga nação Cambeba, ou 
Umauá, os mais civilizados entre os índios, 
de côr alva e figura elegante, vestidos, ambos 
os sexos, fabricantes de vários tecidos, comer- 
ciantes ,e com quem os civilizados aprenderam 


(8) Vila, em 1759, com o nome de Olivença 
Em 1883, perdeu êsse predicamento, ficando redv 
zida a simples freguezia com a denominação de 
Tavari. Por lei provincial n.º 599, de 31 de maio 
de 1882, tornou a categoria de vila com o nome 
de São Paulo de Olivença. Perdeu mais tarde êsse 
predicamento, só o recuperando em virtude da le: 
estadual n.º 844, de 14 de fevereiro de 1916, que 
“estabeleceu novamente a Vila e Têrmo de São 
Paulo de Olivença como sede da comarca de Ja- 
vari”. 

Delegacia Municipal por ato n.º 2.403 de 15 
de agôsto de 1933. Tornou à condição de muni- 
cípio autônomo, em 1935, por ocasião da reconsti- 
tucionalização do Estado. Cidade de S. Paulo de 
Olivença por Decreto-lei n.º 68, de 31 de março 
de 1938. (A MANHA, de 18 de abril de 1943, 


pág. 25). 

O Município tem 64.013 k2, para uma população 
de 13.754 habitantes, achando-se a sede na altitude 
de 60 metros, distante de Manáus 773 milhas. 


(Jornal cit., pág. 26). 
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a fabricar a goma elástica, bem como botas, 
sapatos, chapéus, vestidos, etc., tudo impene- 
trável à água (“ Diário” cit., ps. 72-4). 


Eram êsses os povoados mais importantes 
que demoravam nas proximidades do Javari. 


Dentro do rio, só conseguimos ter notícia 
da “cabana” de um brasileiro antes de chegar 
a foz do Itecuahí, de que fala CASTELNAU, 
anteriormente ao meiado do século XIX, e de 
um “caserio” de brasileiros, encontrados, em 
1873, por WERTHERMAN, a 4º7'40" de latitude 
sul, talvez o mesmo a que se refere M. De- 
ville, citado por CASTELNAU. 


Ao que parece, desta época em diante é que 
a imigração se acelerou, pois, Francisco Ber- 
nardino de Souza, informa, em 1874 que, a 
população do Jari no baixo Amazonas, antigo 
centro produtor de seringa, tem emigrado para 
vários rios, inclusive o Javari, onde a seringa 
se encontra em abundância. (“Pará e Ama- 
Zonas 2 parte MDaZ/) à 


Vinte anos depois, o Administrador da Re- 
cebedoria do Estado do Amazonas, no seu Re- 
latório de 20 de junho de 1893, dizia que ao 
Javari era reservado um futuro de enorme 
prosperidade, devido a atividade de seus ex- 
ploradores, que vão conhecendo novos afluen- 
tes, de incalculáveis riquezas de produtos na- 
turais. (Anexo do Relatório do Governador 
Eduardo Rrserro, de 10-julho-1893, p. 4). 


E acrescentava: “ Um ativo comerciante aca- 
ba de explorar um afluente desconhecido «que 
denominou — Rio Branco (Relat. cit., p. 5). 


Em 1899, informava o oficial da marinha 
de guerra brasileira, Cunha Gomes, chefe da 
Comissão de Limites com o Peru, que o rio se 
achava muito povoado até a boca do Itecuahi, 
um dos seus mais importantes tributários da 
margem direita (“Comissão de Limites” 
(1899); sendo a sua navegação feita com re- 
gularidade até o povoado “ Santa Cruz de Ite- 
cuahi” ou “ Remate de los Males”, situada na 
barra do Itecuahi; indo na época das cheias. 
os vapores até o Curuçá, e daí em diante só 
lanchas até a do Galvez (“ Relatório” cit.). 


Cunha Gomes calculava a população dos va- 
les do Jaquirana, Bathan e grande parte do 
Ipixuna e dos seus afluentes (êstes da bacia 
do Juruá, cujos manadeiros davam para os 
do Jaquirana), superior a 5.000 pessoas, tôdas 
de origem peruana, falando, em geral, o qui- 
chua, sendo o espanhol falado entre os patrões 
e os agentes das casas fornecedoras de Iquitos. 
Os trabalhadores são vindos do Peru, geral- 
mente, índios já domesticados. 


E acrescenta o referido chefe: As regiões 
do Javari, no século passado, eram habitadas, 
pelos índios Maronas, Panos, Tapaxumas e 
Tecunas. No começo deste século, já outros 
substituiram aqueles, como sejam os Colinos, 
Uraicos, Jannes e Mayorunas; restando, hoje, 
um pequeno número, devido as correrias con- 
tínuas dos caucheiros peruanos. No baixo Ja- 
vari, até o Galvez, há poucas malocas, quase 
tôdas domesticadas; sendo o Galvez atual- 
mente (fim do século XIX), habitado por ín- 
dios ferozes como os Capanauas, corridos pelos 
caucheiros peruanos de outras zonas do alto 
Javari. (Relat. citado). 


Do Bathan para cima, o Jaquirana é habita- 
do pelos Capanauas até suas vertentes, índios 
mais robustos, fortes e claros do que os Rhe- 
mus, havendo alguns inteiramente brancos, 
sendo as mulheres esbeltas e elegantes (Relat. 
Cit. Die 


O Itecuahi, é habitado por cearenses e pe- 
ruanos, cerca de 1.500 extratores de seringa 
e caucho. O Jaquirana não era habitado até 
o ponto em que chegou o levantamento, sendo 
doentio e não possui seringa. Teve caucho nas 
terras altas, mas os caucheiros peruanos o aca- 
baram, retirando-se para os rios Jutahi e Ju- 
ruá, onde hoje, exploram essa indústria. 
(Cunha Gomes, Relat. cit.). 


No Jaquirana, a Comissão chegou, com 12: 
dias de viagem ao barracão “ Lontananza”, 
a margem esquerda, pertencente ao peruano 
D. José da Encarnação Rojas; havendo no 
rio Bathan, o barracão do peruano D. Ra- 
mirez, a milha e meia de sua boca. Com mais 
sete dias de viagem pelo Jaquirana, alcançou | 
“Seis Soles” ou “Nueva Estacion”, a mar- 
gem direita, habitado pelo peruano Moysés 
Lopes, que tinha como companheiros três ín- 
dios; 2 pequenos e um velho, sendo 2 da tribo 
dos Rhemus e 1 da dos Capanauas. Com mais 
12 dias de trajeto, chegou a Comissão a 
“Rayo” último ponto habitado por caucheiros. 
(Cunha Gomes, Relat. cit., de 1899). 


Pelo recenseamento de 1920, o município de 
Benjamim Constant, que compreendia o vale 
do Javari, tinha 10.199 habitantes. (“ Diccio- 
nário Hist., Geogr. e Ethinográphico do 
Brasil "NC 1922) pato A 


A vila de Benjamim Constant, antiga “Re- 
mate de Males”, fica situada à margem direita. 
do rio Javari, a 40 milhas da sua bôca. Dista * 
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894 milhas de 
na 42) (9). 


À povoação de S. José do Javari que, che- 
gou a ser escolhida pelo rei de Portugal para 
capital da Capitania, segundo se vê da Carta 
Régia que criou esta, e já anotamos acima, de- 
sapareceu completamente. (Dic. e pág., ci- 
tados). 

“ Em 1853, ficou o seu território pertencendo 
ao têrmo judiciário de Ega. (Dicionário ci- 
tado, pág. 61). 

Em 1922, a comarca de Javari, com sede no 
lugar Santo Antônio, compreendia os têrmos 
de S. Paulo de Olivença e Benjamim Cons- 
tant. (Dicionário cit., pág. 61) (10). 

Cerca de 1822, S. Paulo de Olivença tinha 
de 1.800 a 2.000 habitantes, ao passo que o 
sítio a que chamavam nêsse tempo de Tapera 


Manaus (Dic. cit, pági- 


(9) A lei n.º 191 de 29 de janeiro de 1898, 
elevou à categoria de vila a povoação de “Remate 
de Males”, situada na foz do rio Itecoaí, afluente 
do Javari, criando um município com a denomina- 
ção de Benjamim Constant, tendo por sede a dita 
vila e compreendendo todo o território da margem 
brasileira do Javari. A lei n.º 328, de 4 de feve- 
reiro de 1901 revogou a lei 191, de 29 de janeiro 
de 1898, que criou o município com o nome de 
“Remate de Males'”; sendo restabelecido o muni- 
cípio pela lei n.º 446, de 2 de setembro de 1904, 
mandando que o Govêrno escolhesse um lugar apro- 
priado a sede em vista de ser alegado o primitivo. 
A lei n.º 579 de 5-8-1909 determinou que a séde do 
município, comarca e têrmo, fôsse no lugar Santo An- 
tónio, fazendo-se a mudança quando o Govêrno jul- 
gasse oportuna. O ato n.º 3.344, de 31 de dezembro 
«e 1934, declarou ficar prevalecendo em “ Esperan- 
ça”, atual sede do município, com a denominação 
de Benjamim Constant. A antiga sede continuou 
com a Denominação de Remate de Males. Cidade 
por fôrça do Decreto-lei n.º 68 de 31 de março de 
1938. com a denominação de Benjamim Constant. 
(A MANHA de 18 de abril de 1943, pág. 24,, cits.). 

Tem de superfície 73.119 k2 e uma população 
de 9.339 habitantes. A sede está numa altitude de 
63 metros acima do mar, a 879 milhas de Manaus. 


(Jornal cit. e págs.). 
(10) E” sede de uma Prefeitura Apostólica, 
com o nome de Alto-Solimões, criada em 1910, 


tendo apenas 800 habitantes, compreendendo os mu- 
nicípois de Olivença e Benjamim Constant, com 
uma superfície de cérca de 175.000 k2 — e uma 
população de 40.000 habitantes composta de nor- 
destinos, índios e caboclos, sendo aqueles os mais 
numerosos, podendo os índios serem avaliados em 
12.000, cuja metade pertence a tribo dos Ticunas 
A Missão mantém um colégio em Olivença e outro 
em Benjamim Constant, com irmãos franciscanos, 


tendo ainda residências em Tocantins, S. Antônio 
do Içá, Belém,  Amaturá Remate de Males e 
Tabatinga, com escolas, cuja frequência, foi em 


1941, de 636 alunos. (Dados sobre dita Prefeitura 
publicados pela Missão dos Capuchinhos, em pros- 
pectos). . 

Vila criada em, 1817, foi 
restaurada por lei prov. n.º 
de 1882. Desmembrada do r 
(Divisão Administrativa do Brasil em 
gina 16). 


suprimida em 1833 e 
590 de 31 de maio 
município de Tefc. 
1911,.- pá- 


da vila de Javarí, outrora populosa, extinguiu- 
se pelos assíduos vexames do destacamento de 
Tabatinga, que não dava descanço aos seus 
desgraçados índios, seus habitadores. (Pe. An- 
dré Fernandes de Souza — “ Notícias Geográ- 
phicas da Capitania do Rio Negro” in Rev. de 
História e Geographia (n.º 12, de 1848), pági- 
nas 447-8). 


Dizia o dito Padre André, que Olivença não 
crescia mais pelo mesmo motivo, alegando os 
comandantes de Tabatinga o serviço do rei, 
quando únicamente os empregavam em cons- 
trução de barcos e canoas. (Op. cit., pági- 


na 447). 


CAPITULO Vi 


RIO UCAIALI 


NOME — O Ucayali, primeiramente, cha- 
mou-se Áucayale, que, na língua Omagua, sig- 
niífica — Rio dos Inimigos” (“Bulletin de 
la Societé de Geographie”, Paris, T. 10, p. 53 
(Ano-1828 — “Relato Oficial sôbre as Mis- 
sões de Ucayali (1790-1818); W); porém, até 
1687, êle não teve tal nome e sim o de Apo- 
paru, isto é Gran Paro, de onde se originou o 
de Gran Pará, que se dá igualmente ao Ma- 
rafion ou Amazonas. (“Mercúrio Peruano”, 
de 22 de setembro de 1791, “ Perigrinacion por 
los rios Marafion y Ucayali, a los Pueblos de 
Manoa” por lo Padre Predicador Apostólico 
Fray Narciso GirBaL y BARrcELÓ, pág. 50). 


Todos os índios o chamam Paro ou Apu- 
Paro (German SrrcLicH, “ Diccionario Geogr. 
del Peru” (Lima-1922), pág. 1.087; Tavares 
Bastos — “O Valle do Amazonas” (1866), 
p. 267; M. Paz SoLDvan — “ Geografia del 
Peru” — pág. 371); ou Yucay (Emílio Me- 


DRANO — “ Geographia Universal” (1891) T. 
II, p. 1.151); M.F. Paz SoLDaN — - Diccio- 
nário Geográfico Estadistico del Peru” — Li- 


ma (1877), pág. 955). 


Os índios Chontaquiros o denominam Tamim 
(A. Rarmondi, cit., III, p. 149). 

Diz Agnelo BiTrENCOURT, citando a opinião 
do arqueólogo americano Squrres, que Vilco- 
nota é o rio e o nome que deve substituir o 
Ucayale das cartas geográficas, como o Napo 
é o rio e o nome que deve ser dado ao Ma- 
(“Chorographia do Amazonas” 


42). 


rafion. + 
(1925), pág. 
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Segundo M.F. Paz SoLDAN, Ucayali se de- 
compõe em Uccu ou huccu “hondo”: Yalk 
— parar-se caminhando: huca pouco. Ay. igual 
hucaraya — estar sempre umido — OQ: huca 
yalli — parar-se caminhando pouco. Av. 
(“ Diccionario Geogr. Estadístico del Peru” 


— Lima, 1877, p. 955). 


Apu significa — senhor, grande, rico (G. 
SricLicH — Dic. Geogr. del Peru (1922); 
e Apuparo, senhor das chuvas. (Mariano F. 
Paz' SOLDAN, Dic. cit.)- 


NASCIMENTO — O Ucaiale não pertence 
ao sistema hidrográfico acreano, mas, como 
vários dos seus contribuintes da margem di- 
reita se originam em as nossas fronteiras ou 
proximidades, estudemo-lo, para melhor com- 
preensão do nosso trabalho. 


Banha imenso território peruano, chegando 
à planície amazônica, depois dos seus formado- 
res cavarem seus leitos na cordilheira andina, 
caindo de altura superior a 4.000 metros a me- 
nos de 300, num transcurso de cerca de mil 
quilômetros, onde com os nomes de Tambo e 


Urubamba, passam a receber a denominação 
de Ucaiale. 


É reputado o mais considerável rio do Peru, 
após o Amazonas, havendo, uma corrente de 
notáveis geógrafos, entre os quais SQUIRES, 
La ConDAMINE, G. STIGLICH, que o julgam o 
verdadeiro tronco do Amazonas, opinião, aliás, 
já existente nos tempos da ocupação espanhola, 
devido não só a opulência de suas águas, nú- 
mero e caudal de seus tributários, bem como 
a distância de suas fontes. (N. Girbal y 
BarceLó — “ Perigrinacion por los rios Ma- 
rafion y Ucayali a los Pueblos de Mafioa” in 
Mercurio Peruano, de 22 de setembro de 1791, 
pág. 49). 


Cartas geográficas como as de D. Joseph 
de Mendonza Sanovar e Sebastian Fernan- 
des de MeprANo, Sanson de AsreviLIE (1656 
e 1686), consignam essa versão. 


De acórdo com as melhores informações tem 
cerca de 3.000 quilômetros de extensão, sendo 
1.900, da confluência do Tambo com o Uru- 
bamba até sua junção com o Marafion. 


Navegável por embarcações a vapor em 
grande extensão, assim como vários de seus 
contribuintes, indo as lanchas e canoas até pró- 
ximo de suas nascentes que, em alguns pontos 
chegam quase a se confundirem com às dos 
afluentes jdos rios Javari, Juruá, Purus e 
Madre de Dios; transitando-se facilmente da 
bacia de um para a do outro, por terra, em 


pequenos percursos de poucas horas ou fra- 
ções, chamados pelos caucheros de “varade- 
ros” e pelos seringueiros de “varadouros”, 
por onde, às vêzes, também transportam as 
suas canoas. 


Entre os seus tributários da margem direita, 
cujas nascentes vêm da fronteira do Território 
do Acre com a república do Peru, notam-se, 
começando do baixo Ucayale para o alto, os 
seguintes: Rio Branco, Tapiche, Alacran, 
Chanchahuaya, Sanaya, Hashirinja, Callaria, 
Utuquinea, Abujão, Tamaya, Chesséa, Táhua- 
nia, Conchaya, e Inuya, no divisor, com o rio 
Juruá; Sepahua e Mishagua, no divisor com 
o alto Purus “ Mapa de Jó” Alberto Masô — 
1917); sendo que do Sarjali, afluente da mar- 
gem esquerda do Mishagua se atravessa em 
poucas horas o ístmo de Fitz Carral para o 
Shaunto, afluente do Caspajali, tributário do 
Manu ou Madre de Dios (Mapa cit.). 


EXPLORADORES — Entre os navegantes 
que passaram pela barra do Ucayale, inclui-se 
o que primeiro sulcou as águas do Rio Mar, 
Francisco de ORELLANA, que na sua descida 
dos Andes, em 1541, surgia a 26 de fevereiro 
de 1542, em Aparia-Grande, onde construiu 
um segundo bergantim. Daí partiu a 24 de 
abril, alcançando Machiparo, a 12 de maio; 
onde foi atacado, continuando sua marcha a 
16, avistando em ambas as margens do imenso 
caudal, numerosas povoações pertencentes ao 
Senhor de Omaguas. (José Toribio MEDINA 
— *“ Descubrimiento del rio de las Amazonas” 
(Introduc. (LXXKNVIL «CKLITI a sCIVE 
CXLV, CXLII); devendo, pelo exposto, ter 
enfrentado sua boca do fim de abril para o 
princípio de maio). 


Outros se seguiram, como Pedro de Orsúa, 
Pedro Teixeira, etc.; sendo certo que os pi- 
lotos do segundo, na sua jornada de 1637-9, 
foram os primeiros civilizados que nêle pene- 
traram, conforme faziam em todos os grandes 
tributários do Amazonas, durante 3 a 4 dias, 
a fim de fazerem reconhecimentos, sonda- 
gens, etc. 


Ainda neste século, o Padre Matias ILLESCAS 
e dois irmãos leigos, poucos anos depois da 
jornada de Pedro Teixeira, em 1640, segundo 
Fr. de CastTELNAU (“De Rio de Janeiro a 
Lima” (1843-7), vol. IV, p. 417) e a 3 de 
agósto de 1641, segundo A. Rarmonni (“El 
Peru” (1876), vol. II, pág. 220), embarca- 


ram no Quimiri, baixando numa balsa pelo 


Perene, saíram no Ucayali, alcançando confor- 


me contam os Conibos, o rio (p. 219) Aguai- 


qe 
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tia, onde foram assassinados, quando dormiam, 
pelos Sepibos; fato que chegou ao conheci- 
mento do Padre HurRrTA, por alguns índios 
Conibos, 45 anos depois, malogrando assim a 
expedição que sulcava pela primeira vez as 
tranquilas águas do Ucaiale. (A. RAIMONDI, 
cimvol. IL, p. 220). 


Segundo narra RAIMoNDI, há muito tempo 
que o Padre BrenMmaA tinha notícias, pelos in- 
fieis, da existência de um grande rio a que 
chamavam Paro ou Apu-Paro ((Grande-Paro), 
povoado de numeroso paganismo, e como lhe 
parecesse mui limitado o campo de suas con- 
versões nas montanhas de Pangoa, desejou es- 
tender suas atividades ao caudaloso rio, hoje, 
conhecido por Ucayali e, como o Vice-Rei do 
Peru favorecesse o projeto, em 1685, fez-se um 
caminho até o Perene (pág. 215), sendo, po- 
rém, impedido pelo corregedor de Jania, Don 
Debzo y Arbizu, nessa marcha por julgá-la 
arriscada e ser mais prudente operar-se uma 
exploração preliminar; Pedro Laureano, Juan 
Navarrete e Juan Alvarez propuseram-se a 
essa vanguarda e embarcaram numa balsa de 
& paus entregando a vida à corrente do rio. 
Encontraram muitos índios que os acolherem 
bem, e no dia 22 de setembro, deram à povoa- 
ção o nome de S.. Miguel dos Comibos, des- 
cobrindo, assim, essa nação indígena, que ha- 
bitava uma grande extensão do Apu-Paro. O 
povoado tinha mais de duas mil almas; re- 
eressando daí os exploradores em canoa. (“ El 


Peru” (1876), vol. II, pág. 216). 


A 3 de maio de 1686, parte de Lima nova 
expedição chefiada pelo Padre HvurrTA, che- 
gando a 30 de junho no povoado Concepcion, 
e no de S. Buenaventura de Savini a 28 de 
julho, donde saiu a 12 de agôsto, já com o 
Padre BrenMa, chegando a S. Luiz, a 18, don- 
de saiu a 25 (p. 217), em 3 balsas, com 12 
pessoas. Baixaram o Perene, entraram no 
Ucaiali, chegando a 4 de setembro em S. Mi- 
guel dos Conibos. Depois da visita aos Coni- 
hos dêsses três descobridores do Ucaiali, uns 
30 índios dessa tribo, no dia 25 de dezembro 
de 1685, baixaram a Laguna e deram notícia 
dêles, e vendo os Jesuítas que os Francis- 
canos se haviam adiantado a conquista do Paro, 
despacharam o Padre RICTER e O irmão Fran- 
cisco Herrera, nas mesmas canoas dos Conibos 
com alguns índios Omaguas, navegando meses, 
até que no princípio de março de 1686, os Je- 
suítas aportaram à S. Miguel dos Conibos, fa- 
zendo apressadamente uma igreja, com algu- 
mas imagens e um sino, tomando posse do 
povoado e batizando cerca de 50 indígenas. 


Ricrer (1) ali deixou um irmão, indo à La- 
guna para prover-se de ferramenta. Entre- 
tanto o irmão foi morto pelos Piros, escapan- 
do feridos dois (p. 218), intérpretes Oma- 
guas, numa viagem que faziam pelos rios Paro 
e Tambo (pág. 219). 


Tendo chegado a 8 de outubro notícias de 
que os Jesuitas de Maynas se preparavam para 
subir até S. Miguel, o Padre BrenMAN e seus 
companheiros acharam prudente retirar-se, 
a fim de evitar desavenças, prometendo voltar 
no verão entrante; fundando na boca do Cama- 
rinigua um povoado — “ San José de Conibos” 
(GEN Pernl volincitaupág=0220): 


Continuaram os Religiosos a explorar o rio 
nos séculos XVII e XVIII (2), sendo de no- 
tar, neste, a viagem do sabio francês La Con- 
DAMINE que saiu de Tarqui, perto de Cuema 
a 15 de maio de 1743, desceu o Marafon, 
chegando a bóca do Ucaiali, a 26 de julho 
(“ Relation abregée d'un voyage fait dans 
linterieur de I'Amerigue Meridional” (pági- 
nas 19, 29 e 69). 


No século XIX, vemos o Padre BousqUuET 
empreender uma viagem a 1 de setembro de 
1806, pelo Urubamba (p. 26), chegando ao 
Tambo a 23 (p. 28) e ao Ucaiali a 24, pros- 
seguindo a 15 de dezembro por este rio (p. 29), 
passando a 7 de janeiro pela foz do Tauyunia, 
a 20 na do Pachitéa, a 22 nas dos Tamaya, 
Curiqui e Abujao, a 23, na do Aguaytia, a 24, 
na do Pisqui, chegando a 25, na missão de N. 
S. do Pilar de Bepuano, dirigida pelo Padre 
PLaza, donde voltou a Lima, pelo Huallaga 


(pág. 30) — A. RaimonDni — “El Peru”, 
Vol 

(1) O Pe. Ricter foi em 1664 para a província 
dos Maynas indo em seguida para as margens 
do Ucaialli, onde trabalhou durante 12 anos, fun- 


dando nove povoados e fez mais de 40 excursões 
ao longo do rio, das quais a menor era de 200 
léguas, penetrando florestas e atravessando rios ex- 
tremamente rápidos, contando em suas viagens sô 
mente com a Providência, sem conduzir provisão 
alguma. (LETTRES édifiantes et curieuses con- 
cernant lAsie, 1'Afrique et 1'Amerique”, publica- 
das por De M. L.  AIME-MARTIN, Tomo Il 
pág. 121): 

Em meiado de abril de 1687, o pe. VITAL, que 
ficou no povoado de S. Je. dos Conibos, baixou 
pelo Ucaiali chegando a S. Miguel dos Conibos, 
onde falou com o Pe. RICTER, navegando no 
mês de junho de 1687, o Ucaiali 18 dias, saindo 
no Maraion. (A. RAIMONDI — cit. Tomo 
II, pag. 229), 

(2) De 1766 a 1767, 
as conversões de Maiioa, 


RAIMONDI, cit., vol. II, p. 


foram destruídas tôódas 
Pisque e Aguaytia. (A. 
349). 


— 210 — 


EXPLORADORES — Cerca de 1830, os 
indígenas das bacias do Ucaiale, Purus e Ju- 
ruá já se comunicavam, como se infere do 
exame do “ Mapa das Missões do Ucaiale, de 
1833”, organizado segundo as informações dos 
naturais desses rios, no qual se vê um traçado 
dos rios Sipahua e Tamaya ligando esses aflu- 
entes do Ucaiale ao rio Cuja, que, verdadeira- 
mente, ocupava o lugar por onde, hoje, cor- 
rem os Purús e Juruá. 


O nome de Cuja devia ser uma significação 
equivalente a água ou rio, pois, não só os sil- 
vícolas do curso médio do Ucaiale, onde desa- 
gua o Tamaia, correspondente à bacia do Ju- 
ruá, como os do Sepaua, do curso Superior, 
Urubamba, que dá para as nascentes do Purus, 
assim os denominavam, confundindo-os, como 
se fossem uma só corrente fluvial. 


Realmente o Sepahua dá para as vertentes 
do Cuja, um dos formadores do Purus, cujo 
nome se parece com o Cuja apontado pelos 
índios aludidos. 


Servia o famoso rio de baliza aos antigos 
Império de Enin ou Gran-Paihiti, ao Oriente, 
e, Pampa del Sacramento a Oeste, este se alar- 
gando até as margens do Huallaga e aquele 
se derramando pela atual planície amazônica 
até às praias atlânticas no Pará. 


Mais para o alto já era alcançado pelo não 
menos importante Império dos Incas, cuja ci- 
vilização ultrapassava tudo quanto existia no 
continente sul-americano nesse particular. 


Nascia nos cumes nevados do domínio in- 
caico, cujo povo sobressaia pela cultura supe- 
rior aos vizinhos, e, desaguava na província 
dos Omaguas, guaranis das margens do Ma- 
rafon-Amazonas, considerados os Fenicios da 
América, pela sua destreza em navegação, fa- 
mília também tida como das mais nobres e 
civilizadas. 


Além disso, dominava no rio própriamente 
chamado Ucaiale, gentes de origem pano, que 
por sua vez se reputavam em pé de igualdade 
a qualquer outra raça. 


Guilherme SmirrH, Frederico Lowe e Pedro 
BeLrrAN desceram do Tambo, alcançando o 
Marafion, via Saraiaco, sem penetrarem nos 
afluentes da margem direita do Ucaiale. 


Onze a doze anos após, 1846, o Conde Fran- 
cisco de CAstTELNAU desce de Cuzco, viaja pelo 
Urubamba (pág. 148), passa em Saraiaco e 
sai no Marafon, assinalando a Casa dos Co- 
nibos, abaixo do pequeno rio Simpaia (Ta- 
maia) (A. RAIMONDI, cit., vol. III, pág. 149). 


No mesmo ano, o capitão de fragata D. 
Francisco CARRASCo assinala a foz do Tamaia e 
Abujão, como BousquET o fizera quarenta 
anos antes; cabendo a glória de explorá-lo du- 


rante três ou quatro dias e informar que o. 


seu curso era inferior ao do Pachitéa, sômente 
ao Padre CaLvo, em 1857, ano em que o refe- 
rido sacerdote subiu o Callaria, um dia. (M. 
Paz SoLDaN “ Geografia” cit., pág. 373). 

-A navegação a vapor só penetrou no Ucaiale 
em 1866, alcançando o Pachitéa, tocando o va- 
por Putumayo em Tierra-Blanca (p. 350), 
Santa Calina, Saraiáco e Callaria (RAIMONDI 
cit., III( pág. 351). Dois anos após, o vapor 
Napo fazia a exploração total, chegando ao 
Tambo (RarmonrviI cit. págs. 393 a 395). 

O primeiro vapor brasileiro que subiu o 
Maranion, a barca Marajó passou pela sua bar- 
ra a 14 de outubro de 1853 (Conde Florestan 
de Rozwapowsk1 “ Roteiro” do vapor Marajó, 
par, PSOE 

E assim se chegava quase ao fim do século 
sem que os exploradores peruanos ou de outra 
nação alcançassem o atual território conhecido 
pelo nome de Acre, apesar de irem se alas- 
trando pelos afluentes da margem direita do 
Ucaiale cerca de 1870, com o estabelecimento 
da navegação a vapor nessa ribeira. 

De 1896 em diante os “caucheros” vão arri- 
bando de seus “ Cauchais” no alto Javari, e 
afluentes da m. direita do Ucaiale, penetrando 
em nossas terras, julgando serem suas, con- 


sentindo os brasileiros já estabelecidos que êles | 


continuassem no seu labor destruidor, uma vez 
que não atingia o trabalho dos futuros acrea- 
nos. 

Repelidos a princípio foram tolerados já no 
alvorecer do século XX, abrindo os primeiros 
“varaderos” e fundando alguns pontos comer- 
ciais pouco duradouros. Os brasileiros, po- 
rém, é que penetravam terras do Departamen- 
to de Loreto, monopolizando o comércio de 
importação e exportação, espraiando-se não só 
pelo vale do Marafion, como pelo do Ucaiale 
e deixando em vários pontos marcas de sua 
passagem, desde as primeiras décadas do sé- 
culo XIX, mais acentuando-se essas explora- 
ções do meio do século em diante. 


Em 1841, o brasileiro Antônio Marcelino 
Pereira Ribeiro conseguia do govêrno peruano 
o privilégio da navegação a vapor do rio Ama- 
zonas e seus afluentes, e devido a ação de 
outros brasileiros, principalmente do chamado 
José Joaquim Ribeiro, começa o caticho a ser 


ram 


explorado e figurar no catálogo da exportação . 


para o Brasil, cerca de 1862. 


“Puerto Vitória” na confluência do Pichis 
e do Palcazu, formadores do Pachitéa, em 
1875, era o melhor atestado da atividade dos 
brasileiros alí, lugar que o de nome Pedro C. 
“de Oliveira, transformou a terra bruta na es- 
* tância mais opulenta dos arredores, e com tal 
influência na vida local que, em 1900, era no- 
— meado governador da região comercial que 
— embora, um lustro após, devido a 
— desapropriação ordenada pelo govêrno peruano, 
só se encontrasse no local do antigo barracão 

“alguns tectos abatidos e restos de culturas 


“ afogadas num carrascal bravio” (3). 


Fitz CARRALD, em 1892 (4) subiu o Ucaiali, 
“entrou no Mishagua e, chegando às cabeceiras 
do Serjali, verificou que a curta distância 
“corria um igarapé em sentido contrário. Era 
o Shauinto, afluente do Caspajali, nas cabe- 
ceiras do Manu. Fitz abriu uma picada, de 
19) km de extensão, arrastou sua lanchita e com 
ela desceu pelo Manu e Madre de Dios (João 
Alberto MAasô — “ Conferência” cit. (1916), 


pag. 15). 


POVOAMENTO — Vimos as várias ten- 
tativas dos missionários pretendendo fixar os 
silvículas na bacia do Ucaiali durante o sé- 
culo XVII, no capítulo referente aos do Eaças 
ploradores”, aldeando-os em vários pontos de 
seu imenso caudal; missões essas que tiveram 
continuadores no século seguinte, quando, de 


(3) Euclides da CUNHA “A Margem da His- 
tória, 1913, págs. os Mao, PISL, GUEDES qa e 
139). 

(4) Diz George Earl CHURCH que “em 1894 
o coletor de seringa Carlos Fermim Fiscarrald, 
possuidor de estabelecimentos na junção dos rios 
“Tambo e Urubamba, formadores do Ucayali, re- 
montou as cabeceiras dêsses rios, e, em 55 minutos 
atravessou o divisor de suas ácuas, saindo no 
Mayu-tata”. (“South America in “The Geographi 
cal Journal”, de abril de 1901 — N.º 4, vol. XVII 
pág. 376, nota). 

Euclides da CUNHA diz que em 13890, Carlos 
Fiscarrald descobriu o varadouro do Mishagua, últr 
ro dos galhos orientais do Urubamba ao Caspajali 
(último dos afluentes setentrionais do Madre de 
Dios) e arrastou por ali a lancha “Contamana”, 
em que passou, graças aos robustos Piros que o 
acompanharam, do primeiro para segundo dêsses 
Eros “(Relat., “cit, de 1904-5). 

Em 1899, segundo os Peruanos, o loretano Leo- 
moldo COLLAZOS descobriu a passagem entre O 
Purús e o Ucayali. Partindo do Urubamba, subiu 
o Sepahua e dos seus últimos tributários, surgiu 
no Pucani e no Cavaljane, transmontando uma 
pequena elevação do terreno. (E. da CUNHA 
cit.). 

Outros, porém, com mais visos de verdade, afir- 
mam caber esta glória a um irmão de Fiscarrald, 
D. Delfim Fiscarrald, que se estabelecera, em 1892, 
no Urubanda, associado a um brasileiro — José 


Cardozo da Rosa — E. da CUNHA, cit.). 
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1756 a 1767, foram destruídas tódas as con- 
vedsões de Manôõa, Pisqui e Aguaytia (5). 


Já na última década do século XVIII, re- 
começa o esforço dos religiosos nesse sentido 
com a fundação de “Sarayaco” e “ Concha- 
huaya”, próximas um dia de viagem uma da 
outra, operosidade esta que se avolumou no 
século seguinte, com o estabelecimento, em 
IS063, de “ Bepuano"; em 1807, de “ Conta- 
mana”, abandonada aquela em 1856 e esta em 
1821, e restabelecidas em 1858 e 1859, respecti- 
vamente, não passando os cristãos por essa 
época de Sarayaco, comerciando, apesar disso, 
com os índios bravios que residiam acima. 


Só em 1857, o Padre CaLvo pensou na fun- 
dação de um povoado nas quebradas dos Re- 
mos e Amavacas, subindo o rio Tamaya, com 
este objetivo durante três ou quatro dias, € 
sômente quando regressou passou ao “ Calla- 
ria”, onde iniciou um povoado, a que deu o 
nome dêsse rio, virando-se assim para O lado 
de nossas fronteiras. 

O Padre Bousquer, anteriormente, já em- 
preendera viagens pelo Urubamba, onde entrou 
a primeiro de setembro de 1806, chegando ao 

ambo a 23 e ao Ucaiale a 24, prosseguindo 
a 15 de dezembro, passou pela foz do Tau- 
gunia, do Pachitéa, do Tamaia, do Curique, 
Abujao, Aguaytia, Pisqui, chegando a 25 de 
janeiro de 1807 à missão de Bepuano, donde 
voltou a Lima, pelo Huallaga. (A. RAIMONDI, 
cit., vol. III, págs 26 a 30), sem estabelecer 


uma só povoação. 


Cerca de 1860, diz Paz SoLDAN, Sarayaco 
tinha 1.400 índios da lingua inca: Tierra 


(5) O vasto território que forma o Departa- 
mento de Loreto primitivamente denominado May- 
nas, servio de amplo teatro às missões dos padres 
da Companhia de Jesus e de São Francisco de 
Assis; obra essa que” começou depois - da chegada 
à Boria, à 6-2-1638, dos padres CUJIA e CUEVA. 
A primeira conquista foi dos Jeberos, durando o 
periodo 42 anos, de 1640 a 1682. O segundo foi 
de 1683 a 1727 (44 anos), período em que se des- 
tacaram os Padres Samuel FRITZ e Henrique 
RICTER entre 43 missionários. O terceiro período 
das Missões de Maynas abraça 41 anos de 1727 a 
1768, com 86 missionários, que fundaram 44 povoa- 
ções. A rebelião indígena do NAPO, em 1753 
destruiu quase todas as povoações existentes, tendo 
a maior parte dos indígenas, que sobreviveram à 
peste. se refugiado nas brenhas, dando a última 
de mão à obra de destruição dessas missões, que 
duraram 127 anos, de trabalho tenaz e abnegado, a 
expulsão dos Padres da Companhia de Jesus (Jo. 
W. MATTOS, cit. ps. 65-66). 


O Padre PLAZA serviu até 1848 nas poucas 
missões do Ucayali, sendo insignificantes os frutos 
dos esforços das missões, do comêço do século pre- 
sente para cá, sem comparação com o dos períodos 
anteriores. (Diccionário cit., pág. 66). 
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Blanca 200 índios panos (pág. 413), sendo o 
Tamaya inteiramente desconhecido, a não ser 
pelo Padre CaLvo, que o considerava inferior 
ao Pachitéa (Geogr. cit., 1863). 

O Departamento de Loreto era constituido 
pelo território da província do mesmo nome, 
criada pelo decreto de 15 de abril de 1853, à 
qual foi anexada a província de Maynas, em 
virtude da Lei de 4 de junho de 1857. Maynas 
era a denominação dada pelos conquistadores, 
no século XVII, ao território banhado pelo 
Santiago à direita e o Marafion à esquerda, 
nome que, depois em consequência das con- 
quistas que os missionários jesuítas fizeram, 
estendeu-se também aos territórios banhados 
pelos rios Pastaza, Huallaga e Ucayali. fer 
Wilkens de MarTTos “ Diccionário” cit., 
(1874), pág. 21). 

Foi elevado à categoria de Departamento em 
7 de fevereiro de 1868, compondo-se de quatro 
províncias, inclusive a do Baixo-Amazonas, que 
compreendia os distritos de Iquitos, Nauta, 
pego Pebas e Loreto, cuja capital é Iqui- 

(J.W. de Marros, cit., p. 97). 

re Distrito do Baixo Amazonas tinha em 
1874, sete mil habitantes. (“ Diccionário” Gita 
pág. 51). 

German SricLICH, no seu “ Diccionário Geo- 
gráfico del Peru” (Lima-1922), menciona um 
varadouro do Pacaya, afluente do Abujão, para 
o Pumayaco, afluente do Junin, que também o 
é do Juruá, partindo do Abujão, um outro, va- 
radonro para o rio Môa, pertencente à bacia 
do Juruá, no Brasil (vol. 1, pág. 40). 

Dá um outro do Amocia, afluente do Juruá 
para Cheseya, tributário do Ucayali (pág. 75) 
bem como do Callaria, afluente do Ucayahi, 
para o dito Môa (p. 186). 

Cita o caserio de Coenhua no alto Ucayali, 
com varadouro para o Juruá, Tarauacá, Em- 
bira e Purús (pág. 258). E acrescenta: “Os 
varadouros para o Purús são conhecidos desde 
os tempos imemoriais, tendo sido os primeiros 
brancos que o trafegaram Bous-quET e PIPER 
(pág. 877). Não são tão velhos assim, pois, 
o Padre Bousquet, andou pela região do alto 
Ucayali: Urubamba-Tambo-Ucayali, até Be- 
puano, de setembro de 1806 ao fim de janeiro 
de 1807 (6) (A. Rarmontnr, cit., vol. III, pá- 


(6) RAIMONDI que se refere à vingem do 
Padre BOUSQUET, em 1806-7, pelo Urubamba, 
Tambo e Ucayali, fala na sua passagem pelo Tau- 
gunia Pachitea. Tamaya. Curiqui. Abujão. Aguay- 
tia, Pisqui e Bepuano, donde voltou a Lima, pelo 
Huallaga, não aludindo sequer a travessia do Pu- 
rús ou viagem pelos afluentes do es que se 
E cimam daquele rio. (Vol. III, cit., página 


gina 30) e o norte americano A. PrÍrER, esteve 
no alto Purús de 1871 a 1874 (A. RAIMONDI, 
cit., vol. III, ps. 589-90). 


Diz mais que, do Tamaya, afluente do 
Ucayali, há varadouro para o Juruá: Putaya- 
Cayãya, saindo em Jabonero (Saboeiro) no rio 
Amuefia (Amonea) (pág. 1.027). 

Indica também um varadouro do rio Tapi- 
che, contribuinte do Ucaiali para o alto Javari, 
ecrescentando que o Tapiche é o principal e 
mais povoado afluente do Baixo Ucaiali; sen- 
do superior ao Tamaya e Pachietéa, no tocan- 
te ao caudal e navegabilidade (pág. 1.037). 

Da boca do Tamaya ao Putaya há varadou- 
ros, como também da boca do Tamaya para 
Cayanya, S. Lourenço (em canôa), Amuenya 
(a pé) e Juruá (canôa), de outros afluentes 
do Ucayali para o alto Purús. (Jorge M. von 
Hasser — “Os varaderos del Purús, Juruá 
y Manu” (1902), in “Buletin de la Sociedad 
Geográfica de Lima”, Ano XIV, Tomo XV, 
de 30 de setembro de 1904, pág. 257). 

A Comissão Mista Brasileiro-Peruana de re- 
conhecimento ao rio Juruá (1904-1906), ano- 
tou os varadouros do Aucayacu (afluente do 
Vacapista e este do Juruá) ao Sheshea (“ Re- 
latório do Comissário Brasileiro”, pág. 65); 
com 6.185 metros de extensão da margem es- 
querda do Aucavacu a margem esquerda do 
igarapé S. Domingos, afluente de S. Patrício, 
que formam o Cayanya, que, mais abaixo jun- 
ta-se ao Sheshea, em pleno vale do Ucayale, 
na altitude acima do mar, de 367 a 369 metros, 
nos pontos inicial e terminal e a de 436 metros. 


no ponto mais elevado da linha de escoamento 
(pág. 66). 


Êisse varadouro recentemente descoberto e 
trafegado, é preferido ao do Tauhanya que se 
inicia no mesmo Aucayacu alguns quilômetros 
acima e ao do Mashansha Conhenhua, 
parte do igarapé S. Thomaz, por ser mais 
curto e ter menos empecilhos seus trechos flu- 
viais (Relat. cit., pág. 66). 

O varadouro S. Thomaz-Mashansha tem 
7.276 metros de extensão (pág. 69). 

O varadouro do rio Breu ao Cayanya atra- 
vessa o rio Arara, aos 15.025 metros, onde 


havia 3 ranchos de peruanos (pág. 71) e daí. 


ao Jabonero do rio Amonea 8.292 metros (pá- 
gina 74). 


Em Jabonero, a que os brasileiros chamam 
Saboeiro, havia 8 ranchos de palha, 6 abando- 
nados e 2 ocupados por 2 peruanos (Relat. 
cit., pág. 73). O varadouro de Saboeiro à 
chácara de S. Lourenzo, a margem direita do 


que, 


Cayanya afluente do Putaya e este do Tamaya 


ie 
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“que conflui no Ucayale, tem 9.800 metros. 
- Em S. Lourenzo há 6 barracas, mas, só uma 
— habitada pelo peruano D. Antônio Angulo 
— Cpãg. 73). 
— Pelo Mapa de J.A. Masô há varadouros 
do igarapé Iamayaco, afluente do Rio Branco 
“2a êste do Tapiche, para o lugar “Toledo” no 
rio Jaquirana ou Javarí; do igarapé Loboyaco, 
* afluente do dito Rio Branco a “Seis Soles” 
— no alto Jaquirana e de “Seis Soles” aos rios 
- Ipixuna e Môa, afluentes do Juruá; do Chan- 
- chahuaya, afluente do Ucayale ao dito Môa, do 
Utuquinea, afluente do Ucayale aos rios Môa, 
“Azul, afluente deste, e Paraná dos Mouras, 
ambos da bacia do Juruá; do Abujão para o 
Juruá-Mirim e Amonea, passando pelo Caya- 
nha, já citado; do Mapuya, afluente do Inuya, 
que sai no alto Ucayale, para o Curiuja, no 
alto Purús; do Serjali, afluente do Mishagua 
(alto Ucayale) para o Shauinto, afluente do 
Caspajali, que sai no rio Manu (alto Madre 
de Dios), formando o istmo de Fitz Carrald. 


POVOADOS — Entre os lugares mais im- 
portantes do Ucaiali, vêem-se no Mapa de J. 
A. Masô, subindo rio, os seguintes: Requena, 
sede de distrito, com destacamento policial e 
500 habitantes;  Tierra-Blanca, idem, idem, 
idem, Orellana, idem, idem, idem (6º-45' L.S.); 
CoNTAMANA (7º-15' L. S.), sede de subpre- 
feitura, destacamento militar, com 3.000 ha- 
bitantes; Pucalpa, sede de distrito, com 200 ha- 
bitantes, fim da Estrada de Ferro a Lima e 
Callão, via Huanuco (8º-28' L.S.); Massi- 
séa, (8º-32º L.S.), sede de distrito, d=staca- 
mento policial, 200 habitantes. Entre os luga- 
res mais antigos se encontram S. Rosa dos 
Conibos (8º-58' L.S.); Sarapoto (9º-2' 1.5.) ; 
Boca do rio Tambo (10º12' L.S.); Santa 
Rosa (dos Piros) (10º08” L. S.):; Bôca do 
Urubamba (11º17' L.S.); Boca do Paucar- 
tambo (11º58' L.S.), no Urubamba; Laguna, 
povoado estabelecido pelo Padre Lucero, em 
1670, com índios Panos. Em 1830, retiraram- 
se dali para Sarayacu, onde ainda existem (J. 
W. de Marros, cit., pág. 115); Sarayacu, 
fundada em 1790, pelo Padre GrrBar, 11 km 
distante da margem esquerda do Ucaiali e 811 
km acima da foz do mesmo rio; chegando a 
conter mais de 1.000 habitantes: Panos, Oma- 
guas etc. (7), (J. W. de Marros, cit., pági- 
na 129). 

Tierra-Blanca ou Yurac-Allpa, a 60 léguas 
da foz do Ucaiali e Sarayacu, à margem di- 


(7) Pelo o Mapa de J. A. MASO, o rio Sa- 
rayaco desagua a meio caminho entre Tierra- 
Blanca e Orellana, ficando a bôca superior pouco 
abaixo de Orellana, a 6º20º L 


A sq 


reita do Ucayali, distante de Nauta 80 léguas 
(M. Paz Sorpan, “Geogr. del Perú”, pági- 
na 328); Bepuano, fundada em 1803, pelo Pa- 
dre Pedro GarcIA, com índios Piros (8), foi 
abandonada em 1845 e 1856, sendo restabelecida 
em 1859 (M. Paz SorDan — “ Geogr.” cit., 
pag. 413); Santa-Rosa, de Lima, fundada em 
1815, com índios Piros, na confluência do 
Tambo com o Santana (pág. 414): Chancha 
huaya, fundada em 1793, com índios conibos, 
pelo Padre Buenaventura Marquez, à di- 
reita do Ucayali e a um dia de navegação aci- 
ma de Sarayacu, tendo sido abandonada em 
1824 (pág. 414 cit. ); S. Domingos de Pisqur, 
fundada a 6 de janeiro de 1765, e Manoa, em 
1760. (A. RAIMoNTI, cit., vol. II, pág. 346). 

Em 1854, o Padre PALLARES levantou o cen- 
so dos selvagens que habitavam o Ucayali, 
desde Sarayacu até o rio Tambo, verificando 
apenas a existência do 1830 índios (J. Wil- 
kens de Marros, “Dicc. cit., pág. 63). Es- 
tão desaparecendo como acontece com os bra- 
sileiros existentes na região acreana. 


CAPÍTULO VI 
AMARUMAYO 


NOME Assim se denominava êsse fa- 
moso rio na época incaica, cuja grafia tem 
variado, escrevendo uns: Amaru-mayú (A, €. 
Tavares Bastos — “O Vale do Amazonas” 
(1886), p. 263); George Earl CHurcH, “ Nor- 
thern Bolivia and President Pandós New 
Map”, p. 124; Júlio Prnxas, “ Relat. cit. D. 
87: e outros: Amaru Mayo (Elisée, Reclus, 
cit. p. 50; Júlio PiNKAS, pág. e Rel. cits.; ou 
Amarumayo (A. RAIMONDI, cit. vol. II, p. 21; 
Le Comte PAGAN, cit. p. 55; Carlos Larrabure 
Corrêa cit., p. 261); Dr. Antonio QUIJARRO 
— “Conferência pronunciada no dia 3 de 
agôsto de 1890, sôbre o rio Madre de Dios e 
seus afluentes). 

Alguns fazedores de Mapa, escreveram: 
Amarumay (Guillaume de L'IsLE (1703) ; 
Amarumuaya (Eman, BowEeN); Amarumaye 


(Sanson de ArBEvILLE (1656); Sebastian 
Fernandez de MenraNo — “Carta Geog. do 
Gran Rio y Imperio de los Amazonas Ame- 
ricanos”). 

(8) Os índios Piros dominavam do Tambo até 
Sarayacu. jsses indígenas são os CHONTAQUI- 
ROS das matas de Cuzco; dizendo VELASCO que 


êles descendem dos INCAS (J. W. de MATTOS, 
“Dic. cit., pág. 121). 

P. RIVET e C. TASTEVIN também acham 
que os Piros são Chontaguiros, mas falam um 
dialeto arauaque. (“La Geographie”, Tomo XXXV, 
pág. 453). 


E irá 


Além disso, tem tido outras denominações, 
não só indígenas, como espanholas: Tono, 
Parabari, Mano, (A. RArMoNDI — cit.; À. 
C. Tavares BAstos, cit.; QUIJARRO, cit.; M. 
Paz SornaN, “Geografia del Perú” (1863), 
p. 7: .T. HAÉnkE, cit., p. 310); ou Manu 


(German SricLicH — “ Diccionário cit., vol. 
1, p. 75); Toayma (Fr. de CASTELNAU — 
cit., vol. V, p. 97; Manu-Tata — (Pe. 
MANcINI — indicado por A. RAIMONDI — 


cit. p. 298; Heliodoro JARAMILLO, cit., p. 7; 
Quigarro, cit.; Maya-Tata (Elysée, Reclus. 
cit., ou Mayu-tata (George Earl CHURCH, 
cit.); Marcopata (A. C. Tavares Bastos, 
cit.); rio de Castella (QUIJARRO, cit.); 
Magno (A. Rarmonpr — cit.); Cusco (Pa- 
dre d'AcognE (Acufia) referido por Le Comte 
Pagan — cit.:; Nuestra Seiiora (Carlos Lar- 
rabure CorrkÊA, cit.; e finalmente — Madre 
de Dios (Elisée, Reclus.; A. RarmonpI; G. 
E. CmurcH: CAstTELNAU; C. L. CorRrEA; 
CS HM Esprjo, cits.)- 


Diz George Farl CHurcH que foi o Padre 
REvELLO quem mudou o nome de “ Amaru- 
mayu” dos Incas para o de Madre de Dios 
(CObt. icitiy pi 146): Res Carlos Larrabure 
Corrêa adianta que o “ Amarumayo” era co- 
nhecido desde época remota, na região onde 
se origina (vale do Paucartambo) com o 
nome de “ Nuestra-Sefiora”, que mais tarde 
variou para o de “ Madre de Dios”, tendo os 
geógrafos lhe dado esta denominação após a 
viagem de D. Faustino Maldonado. (Obr. 
CIU Ip. SOL) 


M. Paz SoLpAaN esclarece que a variedade 
de nomes indígenas depende das diferentes 
tribus que vivem nas suas margens. (“ Geogr. 


CUL CAOS) ni. 


Alguns cartógrafos: antigos registram ou- 
tros nomes: Omopalcas, Curiqueres, ou Chun- 
chu (Guillaume de L'Iste (1703): Amaru- 
maya ou Yurva (Eman, Bowen): Amaru- 
mayu, Purús, ou Cuchiguara (MARKHAN, 
Erpeditions, in Serafim Lerre, cit., página 
408, nota 2.). 


Diz German SrrcLrcH que Manu significa 


rio principal ou navegável (“ Diccionário, cit, 
VON RU ZONE 


Amaru-mayú ou Amarumayo quer dizer rio 
serpente (A. C. Tavares Bastos, cit.); rio 
das cobras (Elisée, Reclus, cit.; Julio 


PrNKaS, cit.); rio das serpentes (Le Comte 
PacaN, cit.). 


NASCIMENTO — Nenhum rio do Perú, , 
diz RarmonvI, há oferecido tantas incertez Is 5 
sôbre seu verdadeiro curso, como o chamado » 
Madre de Dios. 


Na verdade, nunca se viram tantos nomes, , 
tantos leitos, tantos rumos apontados como ) 
sendo de um só rio, cuja existência, a maio-- 
ria dos geógrafos olvidavam, só falando no) 
não menos celebrado Beni. 


Para uns nascia a 11º de Lat. S., pahil 
outros a 12º30', 13º, 13º30' e mesmo 14º, ora 
perto de Cuzco, outras vêzes perto do lago)» 
Titicaca ou ao oriente de Apolobamba. Neste: 
caso, seria o rio Manu a sua origem, mas, , 
como a verdadeira nascente não se encontrar 
neste ponto e sim nos nevados de Querus, aos3 
13º20º de Lat. S., na altitude de 3.900 me-- 
tros acima do mar. conforme ensina Othoni 
Leonardos Junror, conservando o nome des 
Querus até sua união com Pilcopata, rece-- 
bendo em seguida o Cosnipata, o Pinipini, 05 
Manu que vem do norte, mudando nessa jun- - 
ção do rumo S — N, que vinha conservando 
desde seus manadeiros, para a direção do sul,. 
iniciado uma tranquila e sinuosa (pág. 87) | 
marcha na planície, primeiro em direitura as 
S.E. e depois a N.E. e N.E.E,., até rece-- 
ber na latitude de 10º51', na altitude de 1595 
metros, o Beni, perdendo aí o seu nome,: 
apesar de ter maior caudal e curso mais ex- - 
tenso. (Obr. cit., pág. 88). 


Depois dos afluentes citados, notam-se dos 
lado esquerdo do Madre de Deus, os denom:- - 
nados Amigo; Piedras, com varadouros para: 
o Manuripe, Acre e Purús; o Orton, com: 
varadouros também para o Acre. Na margem: 
direita desaguam contribuintes importantes, . 
destacando-se o Inambari, seu rival em caudal. 


Para Julio PiNKAs, dr. HEaTH, Padre AR-: 
MENTIA € Os seringueiros, o Madre de Dios: 
é o rio principal, devendo o Beni perder o: 
nome para êle. (Relat. de 1885, pág. 85;: 
Jº Fr. VearvE, Conferência e páginas, ci-: 
tadas). 


Eº navegável por vapores calando de 2 a 4: 
pés, até receber o Manu, numa extensão de: 
970 km, e o Manu, num percurso de 150 km, . 
num total de 1.120 quilômetros (Leonardos : 
Junror, cit., pág. 161): adiantando Carlos: 
Harms Espejo ser de 1.200 km sua navega-. 
bilidade, a começar no Inambari. (“ Bolivia. 
en sus diversas fases”, 1922, p. 272 e “Cua- 
dro Geografico de la Republica de Bolivia”, 


1935, p. 74). 
* 
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Próximo às suas nascentes, pela margem 
direita corria um rio chamado Paucartambo 
que era tido como seu afluente, êrro êsse só 
demonstrado, em 1902, pelo Padre ZuzIETA, 
o qual verificou correrem suas águas para o 
Urubamba, um dos grandes formadores do 
Ucaiale. 


Entre o Madre de Dios e o Acre corre, o 
Orton, descoberto pelo dr. HEATH, que assim 
o denominou em memória de um dos últimos 


exploradores da região. (J. F. VELARDE, 
cit., pág. 174). 
Segundo o Padre Nicolas ARMENTIA, O 


Orton desagua no Beni, a 42 milhas abaixo 
da foz do Madre de Dios e nasce entre 11º30º 
“e 12º30' de Lat: S. e até 72º30' de Long. O. 
de Paris, sendo formado por dois rios: O 
Manuvini e o Tahuamanu, sendo êste o prin- 
cipal. (VELARDE cit., PD. 186). 


Dele há comunicações por terra com a bacia 
acreana, por meio de varadouros, partindo 
uns de suas margens, e outros cortam-no na- 
quela direção, vindos de correntes pertencen- 
tes ao vale do Madre de Dios, que ficam mais 
ao sul. 


EXPLORADORES — O título que demos 
a essa parte do nosso estudo Amarumayvo — 
refere-se não só à atual ribeira do Madre de 
Dios, como ao misterioso traçado, que desde 
os mais remotos tempos, lhe davam as pes- 
soas que procuravam conhecer a região, a 
ponto de arquitetagem hipóteses as mais dís- 
pares sôbre o seu curso, ora O confundindo 
com o Beni ou Ucayali (Ramon ÁASCARATE 

“Resposta ao Sr. Miguel Maria Lisboa 
(1840), pág. 13; “Carta de Baleato” in E. 
da CunHA, “Perú versus Bolivia”, cit., pá- 
gina 128; L. ULLOA — “ Relacion”, cit., pá- 
gina XXII; ora com o Purús (Tadeo HAaEN- 
KE — “Description del Perú (1799) — pu- 
blicado em 1901, pág. 310; Lardman GrBBON, 
Mapa cit. por E. da CUNHA, cit., pág. 146; 
José Maria DALENCE, “ Bosquejo Estadistico 
de Bolivia” (1851), pág. 45: Barão de MA- 
RAJÓ” cit., págs. 150-151; M. F. Paz SoL- 
DAN, “ Dicionário” cit., AE NS ea 
vares Bastos — “O Vale do Amazonas” — 
(1866); p. 262); ou com O Juruá (“ Mer- 
curio Peruano” in A. RAIMONDI, cit., vol. V, 
pág. 103; A. C. Tavares BAsTOS, cit. pág. 
264); o Javari (Ramon ASCARATE, cite Do 19; 
A. C. Tavares BASTOS, cit., pág. 264); O 
Jutahy (Barão de Marajó, cit., p. 151); e 


até mesmo com o Abunã (Mapa do Coronel 
CoNRADO cit. por Antonio Pereira PINTO — 

Questões Internacionaes” (1867), pág. 49); 
chegando o inca (GARCILASO a imaginar seu 
Amarumayo como possível origem do Rio da 
iEraitals 


Êsses escritores aventuraram rumos vários 
segundo os informes imprecisos dos silvículas 
residentes na região, perdurando assim essas 
opiniões até a lém do meado do século XIX, e 
mesmo depois da viagem de D. Faustino Mal- 
donado, por ter êste explorador, apesar de ha- 
vê-lo cursado até a sua saída no rio Madeira, 
naufragado na cachoiera do “ Caldeirão do In- 
ferno”, perdendo-se com êle todos os documen- 
tos referentes à travessia, só aparecendo mais 
tarde notícias vagas sôbre a grande jornada, 
relatadas pelos seus companheiros sobreviven- 
tes à catástrofe. 


“EI Mediterraneo que corre al Oriente dei 
Ucayali hasta el Mamoré es el lugar donde 
colocaban los Antiguos el Imperio de Enin 6 
gran Parú”. “El terreno que empieza desde 
el rio de la Madera en adelante es una parte 
del gran Paytiti” (Mercurio Peruano, de 28 
de julho de 1791, vol. ZE) 


“Na época do descobrimento da América, 
a nação Guaraní se extendia desde a costa 
do Atlântico até a falda oriental dos Andes, 
e desde a confluência dos grandes tributá- 
rios do Rio da Prata até as bocas do Ore- 
noco”. (José Domingos Cortês — “ Bolivia” 
(1875), pág. 85). 


Alguns escritores acham que os Incas per- 
correram essa região, indo, segundo outros, 
pelo Madeira ao Amazonas e dêste ao rio 
Negro, deixando traços de sua passagem nesses 
lugares — (Julio Prnkas, “ Relatório” cit. 
p. 86; George Earl CHURCH cit., pelo dito 
Pinxas; A. RAIMONDI, “EI Perú”, vol. III, 
20/80 Garlos Larrabure CORRÊA, cit., 
(1904), p. 265; mas Luiz ULLOA diz que o 
inca YUPANQUI deve ter descido o Beni e não 
o Madre de Dios, levando tudo a crer que 
os Incas nunca passaram por Manaries, no 
alto Madre de Dios, (Alto Manu, ou Tono) 
(Juan Alvares Macvoxano “Relación da 
Jornada y Descubrimiento del rio Manu, do 
ano-de 15670 1569”, Introducion, pág. IX 
(Sevilha, 1899); assertiva esta corroborada 
por D. Juan Francisco VELARDE. quando afir- 
ma terem sido as cabeceiras do Beni e do 
Madre de Dios navegadas desde a mais re- 
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mota antiguidade, por haver feito parte dos 
domínios incáicos e da conquista espanhola, 
“porém, a parte inferior se acha velada pelo 
mistério do desconhecido”. | (“ Conferência 
cit., Rio, 1886, pág. 167). 


* 


Vencido ATAHUALPA, imperador dos Incas, 
em 1533, o espanhol Francisco PizarrRO foi 
assenhoreando-se da terra, começando em se- 
guida a conquista da região. 


Foram organizadas várias expedições para 
se desvendar a região, mas sem penetrarem 
o verdadeiro — Madre de Dios. Pedro de 
CANDIA, voltou, em 1539, das cabeceiras do 
Tono, saindo em Carabaia, pelo alto Inam- 
bari; Pedro Azures (CAMPOREDONDO, no mes- 
mo ano, explorou a região do Beni, atraves- 
sou-o, indo até Moxos, donde voltou comba- 
tido pelos naturais; Hernandez Grron e Gas- 
par de SoreLO, vizinhos de Cuzco, com quem 
se tratou a conquista dêsses territórios, nem 
chegaram a empreendê-la; Nuflo de CHAvEZ 
e André MaNso, intentaram-na, por Santa 
Cruz de la Sierra, outros como Diego ALE- 
MAN e Anton Garos, por Cochabamba. 


Entre 1540 e 1567, podem assinalar-se as 
pequenas entradas dos Missionários de Cuzco, 
à região dos Chunchos e Araones. 


Antes de PizarRRO e CANDIA, o português 
Aleixo Garcia havia subido o rio Paraguai, 
pentrou nas terras do alto Peru, 40 léguas 
além de Tomina e Mirque (1524-25), voltando 
ao Paraguai, em culas margens foi assassi- 
nado. GaARrcIA atravessou à região de Char- 
cas, onde depois fundaram-se missões religio- 


sas. (Jaguaribe de Matos — “Geratrizes 
Memoráveis da Geografia do Brasil” im 
“ Amazonia Brasileira”. dic. Cons. Nac. 


de Geografia (1944), pág. 154, 155 e 156). 


Numerosas expedições continuaram a in- 
vadir Moxos e Chiquitos, fundando-se Santa 
Cruz de La Sierra, descobrindo-se o Mamoré 
e instalando os Jesuitas e Franciscanos várias 
reduções indígenas no Beni, Moxos e Xiquitos 
dos XVI para o XVII séculos, mas, só uma 
expedição conseguiu preciosas descobertas, em 
1567, no curso do Mavyu-tata, ramo do Beni, 
e, em 1569, no vale do Madre de Dios, foi 
a de D. Juan Alvarez MALDONADO, a mais 
importante do século, o qual mandou Manoel 
Escosar descer o Manu até Tarano, onde foi 
este recebido festivamente (p. 14), cons- 


truindo-se aí muitas casas e uma igreja (pá-. 


gina 17). Eis, porém, que um homem cha- 
mado Gomes de Torpovya incitado por gente 
má começou a dar mostras de inquietação 
(17) e desce pelas montanhas de Comata, 
(p. 20) conseguindo reunir 600 índios de 
Arapo, que o serviam por alegar ser capitão 
do Governador Juan Alvarez MALDONADO e 
que ia a seu mandado reunir-se a EscoBAR 
(p. 21). Escosar com 300 índios de TARA- 
NO, foi ao encontro de Tornova, avistando- 
se a umas 18 ou 20 léguas do forte, expro- 
bando Escolar o procedimento de Tordoya 
(p. 21), lutaram durante 4 dias, morrendo, 
afinal, Escosar. (p. 24). Escolhido MaLA- 
vER para substituir o capitão, voltaram ao povo 
de Tarano, onde foram mortos pelos índios, 
salvando-se, apenas, um ferreiro e o frade 
Diego Martin (p. 25). 


Sabedor dêsses acontecimentos, o Governa- 
dor MALDONADO, em novembro de 1568, pôs 
se a caminho da província de TARANO, e 
após vencer várias dificuldades contra os na- 
turais, recebeu uma carta de Tarano dando- 
lhe notícia da morte de Escobar e Tordova 
e avisando-lhe de que não pensasse em con- 
quistar o seu povo, por que morreriam todos, 
mas o receberia bem, se quisesse voltar ao 
Peru, para o que êle lhe forneceria os meios 


Tarano recebeu Maldonado suntuosamente, 
com grande soma de flecheiros, sendo que 
muitos dêles com roupas dos espanhóis mor- 
tos, suas armas, cotas, espadas, adagas, arca- 
buzes, curando ali os cristãos e seus feridos. 
(Juan Alvarez MALDONADO “ Relacion” 
cit., págs. 42-3). 


Daí Tarano os fêz tornar ao Peru, com 
demonstrações de agrado, chegando MALDO- 
NADO a San Juan de Oro, na província de 
Caravaya, caminhando 16 dias por terra, já 
no ano 1569. (ps. 43-4). 


Da jornada resultou o descobrimento do 
rio de “Nuestra Sefiora” por Juan Alvarez 
MALDONADO. até a confluência com o Omo- 
talcas ou Beni, longe ainda muito longe do 
famoso rio Paucarmayo (Amazonas), segundo 
o autor da dita “Relacion”. (p. 47). 


Poucos anos depois da concessão feita a 
MazpoNADO, o Marquez de ToLeDO encarre- 
gava Martin Hurtado de ArBIgTO, conquis- 
tador de Vilcabamba, do descobrimento e re- 
dução de uma parte das Manaries e de Gua- 
naco-Marca, outro fabuloso império, cuja po- 
sição corresponde a do que hoje se chama 


em 
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“Alto-Purus, confinando o Govêrno de Vilca- 
bamba — (pág. XIV) pelo S.E. com a 
jurisdição de Maldonado. (“ Relacion cit., 
Introducion, pág. XV). (1). 

Pelo mapa anexo à “ Relacion” aludida, as 
terras banhadas pelos rios Madre de Dios e 
Beni pertenciam ao Bispado de Cuzco. 


Apesar da viagem de MALDONADO, desco- 
brindo o rio Manu, ficou o mesmo olvidado, 
durante mais de três séculos, sendo raros os 
missionários de Apolobamba que, no século 
XVIII, tinham notícia, se quer confusa, do 
grande rio, desconhecendo os geógrafos a sua 
existência, só havendo para êles o Beni, (“ Re- 
lacion”, cit., Introd., pág. XXVII). 


S6 em 1861, um outro MALDONADO, coinci- 
dências do destino, lança-se a navegação com- 
pleta do Madre de Dios e do Madeira, mos- 
trando o seu verdadeiro curso, perdendo, po- 
rém, a vida neste último. (Relacion cit., In- 
trod., ps. XXII-III). 

Esclarece Antonio QUIJARRO que, desde 
1764 que os Franciscanos hão tentado várias 
entradas e expedições às tribus Araonas é 
Toromonas no Madre de Dios, frustando-se 
sempre os seus resultados, por motivos inst- 
peráveis que a natureza opõe, como pelo cará- 
ter inconsistente dos índios catequisados. 
(“ Conferencia” pronunciada no dia 3: de 
agôsto de 1890, sôbre o Madre de Dios e 
seus afluentes”, pág. 25). 

O êrro mais surpreendente sôbre o curso 
dêsse rio, é atribuído ao sábio alemão Tadeo 
HAÉNKE, supondo-o a origem do rio Purus, 
atendendo à informação das Tribus indígenas 
Chontaquiros, Machusvis e Pacahuaras. (A. 
Quijarro — É Conferência” cit.). 


HAENKE conhecia todos os afluentes supe- 
riores do Beni (Mariano F. Paz SoLDAN — 
“Dicc. Geogr. Estadist. del Perú” (1877), 
p. 105); dizia quanto ao Purús ou Cuchivara 
que se não podia fixar suas cabeceiras, porém, 
adiantava: — “tenho dados suficientes para 
DE uso riso 

(1) Pelos trabalhos da Comissão de Limites, 


com as repúblicas da Bolívia e do Perú, os pontos 
extremos confinando o atual Território do Acre 


são: ao R, nascentes do Tavari, Latitude 3 
7006'51",02 e Long. W. Gr. sto 730 ABIOA "3; 
Ocidente-divisor de águas do Juruá — com [o 
Ucayali — Lat. 7033'12”', 85, e Long. W. 


Gr. 73º59'32"',45 (Relatório do Ministério do Ex- 
terior — 1927, vol. II); Sul-nascente do igarapé 
— Bahia-braço oriental — Lat, SA T1º10BUÃZ e 
Long. W. Gr. 68º49'41'*,90; (Relatório do Minis- 
tério do Exterior, 1913-1914); Oriente — a inter- 
seção da linha geodésica — Javari-Mamoré, no se- 
ringal Argélia do rio  Abunan — Lat. a 
9054'07"',14 e Long. NO Ro q O0UGA-ADP ROS = 
(Mapa de J. A. MASO, citado). 


assinalar quase com segurança, o âmbito de 
suas vertentes, desde a cordilheira de Vilca- 
nota, até algo mais a Oeste das montanhas 
de Carabaya — “Os índios Chuntaquiros, 
Machubis e Pacaguaras, que vivem ao poente 
das missões de Apolobamba, deram-me notí- 
cias, em 1794, (em outubro) de que ao Poente, 
em distância de umas dez jornadas das mar- 
gens do Beni, corria um rio mui grande e 
caudaloso, a quem os índios que ali residiam, 
chamavam Mano e que era maior e mais 
largo que o Beni, em cuja margem lhe con- 
vergia. “Como entre o Ucayali e o Madeira 
não desemboca rio algum dêste porte, tenho 
motivo para crer, que o rio Purus e o rio 
Mano é o mesmo, e que a variedade de nome 
depende das várias nações que vivem nas suas 
margens”. (Tadeo HAENKE — “ Description 
del Perú” (1799), publicada em 1901; pá- 
gina 310). 


Ao findar o século” XVIII, permanecia de- 
serto o território compreendido entre os rios 
Madeira, passando pelo Abunã, Optari (aflu- 
ente do Beni), Paucartambo (afluente do 
Ucayali) 12º a 13º de Lat. S., para o Norte. 
(“ Carta Geográfica da Nova Lusitania”, do 
demarcador português A. P. da Silva Pon- 
TES LEME (1798). 


No limiar do século XIX, não era outra a 
situação da misteriosa região, descendo os 
missionários Jesuitas, em; 1827. (2), 04 Beni 
até Cavinas. (E. R. HEATE — “The Ex- 
ploration of the River Beni”; “Journal Ame- 
rican Geographical Society”, vol XTN 
(1882), pág. 118); missão esta situada atrás 
de Carabava, e se extendia em direção a 
zona selvagem de Toromonas, longe ainda das 
margens do rio Magno, Purus ou Cuchivara. 
(José Agustin PaLACIOS — “Exploração de 
Rios e lagos do Dep. do Beni, Bolivia de 
1844 a 47”? “ Explorations made in the 
Valley of the River Madeira from 1749- 
1868": pág. 94). 


Em 1842, o ministro Manoel da Cruz MEN- 
DEZ tomou Aa iniciativa de melhorar a situação 


social do Beni e sua navegação. (General 
Quentino QueveDo — * The Madeira and the 
its Head-Waters” (1861), pág. 169); ano 

(2) Neste ano (1827) foi fundada a missão de 
Cavinas, próximo a junção do Madidi com o Ben'. 
(a PINKAS — Relat. cit., D. 90). 

Em 1802, o Beni só era conhecido na sua parte 
superior. em cujas imediações se fundou a missão 
de Cavinas. (TJ. Frco. VELARDE). 
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em que, tendo os Bolivianos desvendado as 
terras do baixo Beni, foi erigido o departa- 
mento do mesmo nome. (E. da CUNHA — 
“Do versus B./ cit. pag. 150): porem, (0 
Madre de Dios, ainda em 1848, não perdera 
o traçado misterioso do lendário Amarumayo 
dos “ Commentários reales” de (GARCILASO, 
(E. da CunHA — Obra cit., pág. 159). 


E' certo que o General MuLer desceu de 
Cuzco, em 1835, para as florestas do Paucar- 


tambo, (J. M. Panvo — in George E. 
CHURCH” “Northern Bolivia and Presi- 
dent Panpo's News Map. (p. 146) mas, 


José Maria DALENCE, ainda no comêço da se- 
gunda metade do século, afirmava que “El 
Mano no está explorado; y se juzga funda- 
damente ser el Cuchivara, que con el nombre 
de Purus y en clase de rio de primier orden, 
se pierde en el Amazonas, a los 4º10 de lati- 
tud y 40º15” de Longitud — oriental à Chu- 
quisaca”. (Bosquejo Estadistico de Bolivia” 
(1851), página 45). 

Antes disso em 1803, o Padre FIiLGUEIRA, 
em viagem de exploração ao norte teve no- 
tícia do grande rio Mano (continuação do 
Madre de Dios), e apesar de projetar conhecê- 
lo, não verificou seu propósito, ficando a re- 
gião desconhecida. (A. RarmonDr — “EI 
Perú”, vol. III, (1879), pág. 298). 


O Padre Julian Bovo de ReveLLO, em 
1847, penetrou no Departamento de Cuzco, 
onde reconheceu o vale do Paucartambo (Qur- 
JARRO, cit., p. 13); e cometeu o mesmo êrro 
de HAEnkE, dizendo que o Madre de Dios, 
que se chamava Mano, era a origem do Purus. 
CAS RArMONTI, vol. cit., p. 211). 


Este mesmo Padre ReverLo, em 1852, orga- 
nizou uma expedição com o general Manuel 
de La GuaRDA, prefeito de Cuzco e D. Manoel 
Ucarpe (p. 15), descendo o Pini-Pini até o 
Tono, depois de mil dificuldades, e entrou no 
Madre de Dios, onde naufragaram, fracas- 
sando a expedição (3). ((QuIJARRO, cit., pá- 
gina 16). 

De 1851 a 1852, o tenente norte-americano 
Lardmer GrsBoN encontrou-se com o dito Pa- 
dre nas proximidades do Tono, desceram o 
Cosnipata, indo até a confluência do Pini- 
Pini, (4), ainda mantendo a crença de ser o 


(3) A balsa mantida por cilindros de borracha, 
bateu contra as pedras da primeira cachoeira e se 
fez em pedaços, desanimando-os pelo que tornaram 


a Cusco. (J. PINKAS “Relatório de 1855, cit.. 
pág. 88). 

(4) Reconheceu a nascente do Madre de Dios 
como sendo de 12º32º de Lat. e 70º26' de 


Long. W. Greenwich com 1.377 pés de altitude. 


Madre de Dios a origem do Purus; reconhe- . 
cendo apenas as suas nascentes e vários tri- - 
butários que vão ao Tono e Pini-Pini. (Qur- - 
TARRO, Cit; Do Laje 


GiBBON fêz uma preciosa carta da região, 
não sendo muito exata porque desenha o Ma- 
dre de Dios, como sendo um prolongamento | 
do Purus, conceito reproduzido, em 1863 (5), 
por M. Paz SoLDAN, pro-homem da geografia . 
peruana. (E. da CunHaA — “P. versus B.” 
cit. (1902) po 153): 


Em 1853, sir MARKHAM, em maio, seguiu 
o curso do Pini-Pini até sua junção com o 
Huari-Huari, mas, não o desceu, por se achar 
em comissão diversa. (J. Prnxas, “Relat. 
Cita DSG) 

Em 1860, a primeiro de março, D. Fausti- 
no MALDONADO, seu filho, 3 sócios e 8 índios 
remeiros, num total de 13 pessoas, partiram 
de NAuTA, no Marafion, subiram o Ucayali 
até Hillapany e daí a Cuzco e ao povoado de 
Poucartambo. Ao partir deste lugar a expedi- 
çãoo se compunha de Maldonado, Raimundo 
Estrela, um filho de Maldonado e (p. 179) 5 
índios (8 p essoas). Os 5 restantes adoeceram 
na viagem por terra, “ De Paucartambo viaja- 
ram por terra 20 dias, dos quais 15 abrindo 
picada na mata e ao descerem do lado de E. 
encontrama o Tono, cuja margem esquerda 
contornaram, encontrando dois dias depois a 
bôca do Pitana, afluente esquerdo do Tono. (6) 


(5) Este conceito ainda era reproduzido. em 
13865, pelo brasileiro A. C. Tavares BASTOS, 
ao afirmar que se não sabia onde desaguava o 


Madre de Dios. (“O Vale do Amazonas” --- 
(1866); só se podendo atribuir êsses enganos a 
não divulgação da jornada de Faustino  Maldo- 
nado. . 

(6) Diz G. E. CHURCH que o veruano MAL- 
DONADO desceu o Mayu-tata, a 26 de dezembro: 
de 1860, alcançando o Tono na confluência do 
Pim-Pini. (Obro tt. pol 147. 


Ignacio ARAUS adianta que Maldonado fez essa 
exploração a custa do Govêrno peruano. (“New 
Fluvial Oullet For Bolivia” (1868), pág. 201). 
| Euclides da CUNHA relata que Maldonado pas 
tiu de Nauta para o Paucartambo, perlongou a 
margem esquerda do Tonoa té a foz do Pitana, que 
atravessou indo parar na embocadura do Pini-Pini. 
(Relatório sôbre o Purús — 1904-05) — “Notas 
Complementares” — vpãg. 13). 

A. RAIMONDI diz que Maldonado partiu de 
Paucartambo a 26-12-1860, passou em Guadelupe, 
no rio Chirimayo, Cueba (p. 289), chegou na con- 
fluência do Tono com o Pini-Pini, a 2 de fevereiro 
de 1861, onde fez uma balsa (p. 290), chegou ao 
Mamoré a 8 de março, adquiriu uma canõa, mur- 
rendo a 18 de março, com mais 3 companheiros. 
(CEI Perú”, cit. vol. III, pág. 293). 

Diz Antonio QUIJARRO que D. Faustino 
Maldonado tentou a exploração com 12 pessoas 
mais (pág. 16), ficando na primeira parte da prova 
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Ali construíram balsas e o seguiram até 
seu encontro com o Pini-Pini, “Ai pernoi- 
taram, construindo na manhã seguinte uma 
jangada e nesse mesmo dia (meado de ja- 
neiro) embarcaram. (D. Juan Francisco Ve- 
LARDE, “ Conferência” cit., pág. 180). 


Durante os seis primeiros dias foram sem- 
pre atacados pelos índios, mas depois desse 
prazo navegaram numa “região completa- 
mente deserta”. 


Antes de entrar no Beni passaram pela 
foz de dois rios caudalosos afluentes do Ma- 
dre de Dios pela margem direita, vindos da 
Bolívia e um só pequeno na esquerda. (pá- 
gina 180). Só encontrou cachoeiras a seis 
milhas antes do Mamoré ou Madeira, que 
oferece canais navegáveis. “ Na bôca do Beni 
chegaram a uma maloca de Caripunas, com 
os quais negociaram uma canôa de casca de 
pau. (VELARDE, cit., pág. 180). 


Abandonada a balsa, embarcaram na ubá 
e continuaram pelo Madeira (pág. 181). 
Passaram algumas corredeiras, até que che- 
garam a um ponto em que O rio se dividia 
em cinco canais, formando todos terríveis 
quedas (Caldeirão do Inferno). “ Tomaram 
o canal da esquerda que lhes pareceu melhor 
mas ao dobrar bateram as duas. embarcações, 
indo a maior a pique, perecendo Faustino Mal- 
donado, seu filho e 2 dos 4 remeiros, salvando- 
se 2 dos remeiros da canôa grande e Estrela 
com mais 2 índios que tripulavam a pequena 
ubá. (7). (VELARDE cit., PD. 181). 


Com uma dificuldade imensa levaram para 
terra a ubá, continuando nela a viagem em 
“E DO A O CAT 


5 pessoas, prosseguindo os 8 restantes pelo Madre 
de Dios em tóda sua extensão, passando ao Ma- 
deira a 8 de março de 1861, chegando a cachoeira 
“(Caldeirão do Inferno” em 2 embarcações, onde 
morreu Maldonado com 3 companheiros mais (pá- 
gina 17), salvando-se milagrosamente Raimundo 
Estrela, Simon Rodrigues, Manoel Chapalla e Ma- 
noel Santa Rosa que prosseguiram viagem pelo 
Madeira, Amazonas, Maranon e Huallaga, até Ta- 
rapoto, depois de 5 meses de heróicos esforços e 
inauditos perigos. (“ Conferência” CI DE AS) e 
No dia seguinte ao desastre (19 de março), os 
dois dêsses tripulantes. (Obr. cit., pág. 201). 


(7) Diz Inácio ARAUS que só se salvaram 
sobreviventes prosseguiram viagem, chegando a Uha 
Mutum, habitada por brasileiros (p. 293) e no dia 
15 de abril a Manáus, dnode foram para Laguna, 
no vapor brasileiro “Inca”, ali chegando a 13 de 
maio. (RAIMONDI, cit., D» 293) 

Chegaram ao Crato no dia 31, a 5 de abril em 
Borba, a 10 no rio Amazonas, e à 15 na cidade 
da Barra donde foram para Laguna no Perú, no 
vapor “Inca”, lá chegando a 13 de maio de 1861, 
(VELARDE, Conferência cit. pág. 181). 


estado de miséria indescritível, sem roupa, 
nem o menor abrigo, tendo apenas para ali- 
mentação uma ou outra fruta silvestre até 
chegarem a uma barraca brasileira, onde 
foram socorridos. (VELARDE, “ Conferência” 
EO Das CItS AD 


Esta exploração, segundo À, | RAIMONDL, 
fôra nula e esteril. (E. da CunHA — “P. 
versus B”, (1907), pág. 159). 


Contudo, com essa viagem dêsse filho de 
Cuzco, ficou patente pertencer o Madre de 
Dios ao sistema do Madeira, acabando com 
a confusão até, então, reinante nesse parti- 
cular. 

William CHANDLESS, acreditava que o Ma- 
dre de Dios saía no Beni e aconselhava que 
se fizesse a exploração com pessoas do baixo, 
porque uma vez descendo o Madre de Dios, 
com os rostos voltados para o seu país êles 
não voltariam rio acima por qualquer perigo. 
— (“ Notas sôbre o Rio Purus” (26 de feve- 
reiro de 1868), p. 15). 


Não havia ainda se divulgado a viagem de 
Maldonado, ante a ignorância do geógrafo in- 
elês, que perlustrou o Madeira, o Purus e o 
Juruá, posteriormente a exploração em aprêço. 
E razão não faltava a, Chandless, tanto que 
Maldonado foi buscar gente para sua expe- 
dição, no “ Marafion”, donde partiu (8), 
conseguindo encontrar, depois de um ano de 
trabalhosa jornada, a bôca do famoso Ama- 
rumayo, como já vimos. 


Não admira que Tavares Bastos e W. 
CHANDLESS ignorassem a viagem de MALDO- 
NADO, pois que M. F. Paz SoLnAN, reputado 
geógrafo peruano, dizia no seu “ Dicionário 
Geogr. e Estad. del Perú”, publicado em 
1877, que o Beni recebia águas do Purus. 


O Barão de Marajó, em 1890, ainda tinha 
dúvidas na ligação do Purus ao Madre de 
Dios. (“ As Regiões Amazônicas” 1890, pá- 
gina 97). 


VELARDE aduz: Não era pelas 
Madre de Dios devia começar O 
seu reconhecimento. “Os habitantes das serras ndo 
são os mais aptos para navegação deste gênero”. 
“A mata os intimida e a navegação lhes é comple- 
tamente desconhecida e estranha a seus hábitos e 
costumes”. “Si Maldonado e seus companheiros 
não houvessem vindo do Amazonas, “remontando o 


(8) Juan Fr. 
cabeceiras que O 


Ucayali e mostrando sua perícia como remadores 
exercitados, não realizariam a arriscada viagem 
que fizeram (“Conferência”” cit., PD. 181). 


M. Paz SoLDAN, na sua “Carta” de 1862, 
faz o Madre de Dios correr a E. do departa- 
mento de Cuzco, entre 13º50' a 12º de L.S., 
não o desenhando aquém de 12º (A. €. TA- 
vARES BASTOS, cit., pág. 262). 


% % 


O Padre Samuel MANcINI, que residiu nas 
missões de Campolicân e do país de Mocetenes, 
de 1850 e 1864, percorreu em tôdas as dire- 
ções o território entre o Beni e o Madre de 
Dios, atravessando êste três vêzes, cruzando 
vários de seus afluentes e confluentes; fun- 
dou muitas reduções, apresentando afinal um 
mapa da região reconhecida, no tempo do 
reneral Mariano Malgarejo (9). O dito pa- 
dre trasladou-se para o Brasil em 1864 (Qui- 
jarro, cit., p. 24): Segundo Raimondi, Man- 
cini cometeu a arrojada emprêsa em 1864, de- 
pois de visitar as missões de Beni, atravessou 
extenso território e o Madre de Dios, que 
uns chamam Mano e o Padre Mancini de 
Mayu-tata, penetrando até o país dos Paca- 
huaras, (p. 298) e fundando muitas reduções. 
(E Ber citosvrol LIL pe299): 

As cabildas dos Pacaguaras alcançavam as 
margens do Abufia aonde ainda hoje estão. 

George E. CHurcH diz que êle visitou os 
indios Guacanaguas, Machuis e Toromonas 
(p. 149); indo de Araonas ao Mayu-tata, pe- 
netrando na região dos Pacahuaras situada no 
RD Rucus dO prscito par LS IONE 

Em 1865, A. RarmonrvI desce o Paucar- 
tambo para o lado das fontes do Mayu-tata 
perto de Cusillaoujac (p. 147) e volta ao Pau- 
cartambo. (George E. CHurcH —  “Nor- 
thern Bolivia and President Panvo's. News 
Map., (pág. 146). 

Nvysrrom, em 1868, também tentou descer 
o Madre de Dios, sem conseguir repetir a 
façanha de MaLpoNADO (J. PinKAs — “ Re- 
latório” cit., p. 88). 


(9) O General D. Mariano Melgarejo foi Pre- 
sidente da Bolívia de 1863 a 1871. (Adolfo Costa 
dos REIS — “A Missão da França” (boliviano) 
—: "Tradução de Acácio FRANÇA — in A MA- 
NHA, de 25 de maio de 1943, (Suplemento), pá- 
gina 56. 


(10) Em 1868 as regiões na linha divisória 
entre a foz do Beni com o Mamoré até as verten- 
tes do Javarí, não se achavam exploradas “por 
nadie””. Conhece-se o ponto/de partida em um dos 
extremos, porém, para o outro há 3 contingências: 
si as vertentes do Javari se acham a Jat. 10º20”, 
a linha divisória será uma paralela; ou será tam- 
bém se estiverem mais ao Sul. E se acharem 
ao N., a 9º ou mesmo 7.º, a Bolívia ganhará 


uma grande extensão. RENT: GUTIERREZ 
— “Cuestion de Limites entre Bolivia y el Brasil 
— 2.º ed. — 1868 — pág. 70), 


Em 1873, o Prefeito de Cuzco, coronel Bal- 
tazar La Torre, tendo como Secretário o dou- 
tor Baldomero Cano e técnico o sr. Herman 
GÓRHING, fêz o reconhecimento das cabeceiras 
do Madre de Dios, com um excelente mapa 
da região percorrida; fracassando a expedi- 
ção, devido a morte do Cel. LA Torre e do 
seu secretário. Numa passagem difícil, La 
Torre foi abandonado à correnteza invencível 
durante um dia todo (p. 21). Salvo por sel- 
vagens, meteu-se na mata e depois de 4 dias, 
exposto a mil perigos, encontrou-se com seus 
companheiros que iam em seu auxílio. Reor- 
ganizada a expedição, trasladou-se a um 
acampamento próximo à margem direita do 
Madre de Dios; sendo, porém, atacado pelos 
índios, salvou-se, apenas, o soldado Flores, 
que fazia parte de um piquete de reconheci- 
mento. (p. 22). La TorrE foi encontrado 
morto com trinta e quatro flechas e dois gol- 
pes de “macana” na cabeça; findando-se 
assim tão trâgicamente esta expedição, que foi 
a última das intentadas pelo Peru. (QuIJAR- 
ro, “ Conferencia” cit., pág. 23). 


Apesar dêsse fracasso, fêz-se o reconheci- 
mento das cabeceiras do Madre de Dios, con- 
seguindo-se uma valiosa coleção de produtos 
naturais, e um excelente mapa da região per- 
corrida. (QuijarRO, Conferência e páginas 
(tdo ) he 


O Professor OrtoN e Ivon HEATH proje- 
taram subir o Beni, em 1877, desistindo, ca- 
bendo ao irmão de Ivon, o dr. HEATH, em 
1879, descer o Beni, em um pequeno bote com 
dois remadores, fornecidos por Antonio Vacca 
Diaz e Antenor Vasquez, alcançando a bôca 
do Madre de Dios, a 8 de outubro de 1880, 
cuja posição astronômica de 10º51'42 de Lat. 
S., determinou. Descobriu mais o dr. HEaTH 
um pequeno rio ao qual deu o nome de Ivon 
e um outro maior que chamou Orton, em 
memória dos dois exploradores anteriores, na- 
vegando de S. Boaventura ao Mamoré, 543 
milhas. (Julio PINKAS, cit., pág. 90; VELAR- 
DE, cit., págs. 173 e 174). 


Antenor VAsquEZ foi o primeiro que subiu 
o Madre de Dios, levado pela notícia da exis- 
tência de extensos seringais no Beni, em 
agôsto de 1881. Após êle, outros industriais 
foram se estabelecendo, reconhecendo-se, en- 
tão, a existência dos rios Ienechiquia e Manu- 
ripi, à margem direita. (“ Conferência” cit. 
(1886), pág. 182). 
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O Padre Nicolas ARMENTIA, natural de 
Espanha, inspirando-se no espírito de propa- 
ganda, e desejoso de dar maior relêvo e ten- 
dências genuinamente práticas às tradicionais 
tentativas de (p. 25) seus irmãos predeces- 
sores, empreendeu uma viagem de exploração 
às tribos situadas entre os rios Beni e Ma- 
dre de Dios, moradores no arroio Ivon, du- 
rante os anos de 1881 e 1882, visitando nessa 
ocasião os territórios dos Araonas e dos Pa- 
cahuaras. (Quigarro, “Conferência” cit., 
DE E:20) 

Na legislatura de 1882, foi apresentado um 
projeto pelo deputado pela província de Cam- 
policán, D. Carlos Bravo, tendente a efetuar 
a exploração do Madre de Dios e a promover 
ali o estabelecimento de missões. Aprovado 
pelo Congresso, deu êste um pequeno auxílio, 
encarregando o executivo o Padre ARMENTIA 
da perigosa emprêsa e nomeando o cidadão 
Antenor VAsQUEZ, conhecedor da região, dele- 
gado nacional junto à mesma. (pág. 26). 

O Padre ArMENTIA partiu de La Paz, em 
maio de 1884, com direção a Pelechuco para 
fazer ali os preparativos da expedição. Aplai- 
nadas as dificuldades surgidas empreendeu 
uma viagem pelo rio Beni com destino à foz 
do Madre de Dios. (p. 28). 


Descreveu as margens do Beni, com os seus 
estabelecimentos gomíferos. Quando chegou 
à altura do arroio Ivon, o Padre considerou 
como concluída a navegação do Beni, encon- 
trando aí o Delegado do govêrno VAsQUEZ, 
que o aguardava, para, então, empreenderem 
a exploração projetada. (p. 28). 

No dia 16 de outubro, iniciou a viagem no 
Madre de Dios, tendo o cuidado de anotar 
que dois anos antes, isto é, “em 1882, no 
habia um solo establicimiento de explotacion 
de goma elastica, mientras que em la época 
de su expedición habia doce barracas en 
prosperidad”. (QUIJARRO — “ Conferência” 
cit. (1890) — pág. 28). 

Entre as anotações hidrográficas merecem 
atenção, na margem direita, as correntes de- 
nominadas Arroyos (pág. 28), Genechiquia, 
Nuana e Manuripi (pág. 29). Na margem 
esquerda, o notável rio Orton (antigo Ta- 
huamano), pelo caudal de suas águas, exten- 
são do seu curso de umas 150 léguas, em 
cujas margens abunda a valiosa árvore da 
goma-elástica. Às cabeceiras do Orton ainda 
não estão bem exploradas, calculando-se que 
estejam compreendidas entre os paralelos de 
11º30' e 12º30' de Lat. Sul. Desemboca no 


Beni. (p. 29). 


No estado que hão chegado as investigações 
geográficas do Madre de Dios, outrora co- 
berto pelas sombras do mistério, podemos 
dizer que é perfeitamente conhecido em tóda 
sua extensão (p. 29) combinando os resul- 
tados alcançados por GÓRHING no tocante às 
cabeceiras, na expedição do infortunado La 
TorrE, com as explorações do Pe. ARMENTIA, 
desde a foz até Cruz, e os estudos e reconhe- 
cimentos de Antonio RAIMONDI no tocante ao 
Inambari. (A. Quigarro — “ Conferencia” 
cit (1890), pos 30). 

Em 1884, o Pe. ARMENTIA e Antenor VAs- 
QUEZ anunciaram oficialmente haver desco- 
berto o rio Aquiri, porém, na exploração de 
1885, nos meses de junho e agosto, o dito 
Padre verificou ter-se equivocado e que o rio 
descoberto era o Orton. (11) (p. 31). 

Sem valor científico, mas, com o fim in- 
dustrial em busca da goma elástica, alguns 
bolivianos penetraram no Madre de Dios, 
antes das memoráveis explorações do Pe. Ar- 
MENTIA. (p. 31). 

O primeiro que avançou da embocadura do 
Madre de Dios — águas acima foi d. Ante- 
nor VASQUEZ, que navegou uma distância de 
“veintisiete millas”, até o logar hoje conhe- 
cido por San-Pablo, em agosto de 1881. Em 
julho do seguinte (p. 31) ano de 1882, Ni- 
casio Egiies e Patricio Gil subiram até a 
desembocadura do arroio Genechiquia, adian- 
tando umas “cincuenta y tres milhas” sôbre 
o conhecido. (p. 32). 


Timotes Mariaca avançou “tres millas” 
mais em novembro do dito ano, e Faustino 
Belmonte pouco depois outras “tres millas”. 
Quasi seguidamente os irmãos Joaquim e An- 
gel Farfán (12) remontaram a poderosa cor- 


(11) Em 1884 (4 de novembro), o Pe. Armen- 
tia chegou em companhia de A. Vasquez, ao Mau- 
rini, na lat. de 11º35'3. Supondo ser o Acre fez 
esta comunicação ao Govêrno; seguindo, porém, o 
curso do rio, reconheceu o engano saindo no Beni 


(p. 186). 

O Aquiri ainda não foi encontrado (Juan Fr. 
VELARDE, “Conferência” cit. 1886, página 187). 

(12) Julio PINKAS diz que os seringueiros 
bolivianos D. Angel Farfan e Antenor Vasquez 
entraram pela foz do Madre de Dios, em 1883 
(Relat. cit., p. 88). 

Porém, Juan Fr. VELARDE confirma a ex 


posição de QUIJARRO, quando narra que Antenor 
VASQUEZ foi o primeiro que subiu o Madre de 
Dios, levado pela notícia da existênci ade extensos 
seringais no Beni em agosto de 1881. Após êle, 
outros industriais foram se estabelecendo, reconhe- 
cendo-se, então, a existência dos rios Tenecchiquia 
e Manuripi, a margem direita. (“Conferência” cit. 
de 1886, pag. 182). 

O Pe. ARMENTIA 
Govêrno Boliviano, em 


(Nicolas) comissionado pelo 
outubro e novembro de 
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rente até a altura donde tributa o Manuripi 
e ainda até o porto de Hamapú, vencendo ao 
todo umas 60 milhas mais. Don Pacífico 
Arzave levou uma excursão “diez millas más 
tejos”. Resumindo, temos umas 156 milhas 
dêsses nossos industriais. O Pe. ÁARMENTIA, 
além de reconhecer cientificamente essa ex- 
tensão, avançou umas cem milhas mais pela 
primeira vez visitadas, até a altura de 12º55' de 
Lat. S., marcando o ponto extremo da: expe- 
dição com o nome de “La Cruz”. (Antonio 
Quigarro — “ Conferência sôbre as Explora- 
ções efetuadas no rio Madre de Dios” — La 
Paz — 1890, p. 32). 


O brasileiro Antonio Rodrigues Pereira 
Lavre em viagem de exploração a essa região, 
saiu do Purus, atravessou para o Madeira, al- 
cançando o Madre de Dios, em junho de 1887, 
saindo em Vila-Bela, a 16, chegou a cachoeira 
“sperança a 17, e à boca do Orton, a 22: 
(* Conferência sôbre o Purus, Madre de Dios 
e Acre” — Rev. da Sociedade de Geografia 
doa Rio — Tomo IV (1888), pág. 107). 


Adianta que o rio Orton é muito rico em 
seringa, cumaru, cacau e castanha; tendo o 
rio Beni até a foz do. Madre de Dios — 106 K. 
Do Orton foi ao Madre de Dios. chegando no 
dia 31 de julho à Ribera-Alta, subiu o Madre 
de Dios até “ Maravilha”, onde aportou a 9 
de agôsto, com 260 k ou mais (“ Conferência” 
cit. (A.R.P. Lasre) — 1888 — pág. 107). 


De “ Maravilha” foi a barraca do Fidelis 
Uchôa, no dia 11 de agósto, voltando ao 
Orton, no lugar “ Budha” (p. 108); dirigin- 
do-se a 24 ao Caramanu (Abuná), onde havia 
muita riqueza vegetal, especialmente seringa, 
cacau e castanha. (Revista, cit. pág. 111). 

Atravessou o Caramanu, passou algumas po- 
voações indígenas, alcançou o Acre no pórto 
do seringueiro Manuel Joaquim, donde foi ao 
sítio “Flor do Ouro”, de Geraldo Correia 
Lima (p. 114). No dia 2 de setembro tornou 
ao Madre de Dios, onde chegou com 8 dias de 
viagem (114); calculando a distância entre o 
Aquiri e o Madre de Dios, em 150 k, a contar 


1884, empreendeu uma exploração regular do Ma- 
dre de Dios, navegando água acima 30 dias, em 
companhia do dito Vasquez até 280 milhas da foz 
(13º Lat, SS. e Vigo Lone. Wº Rans)Pas 
(pág. 182). 

VELARDE fala também que, em 1883. o Pe 


Armentia percorreu várias vezes o Madre de Dios, 
subindo nele 284 milhas, lá encontrando muitas 
tribus de Araonas e Pacaguaras. Nas suas entra- 
das por terra em direção ao N. encontrou o Ta- 
huamanu ou Orton e o Usicomanu ou Aboná. 
(“Conferência” de 1886 cit., p. 186). 


da bôca do riozinho “Irary” (Acre) a “ Pórto 
Amapo, no Manutata, atravessando o Cara- 
manu (Abuná) em Pórto Guarayao e o Ta- 


huamanu (Orton) no Pórto Capa”. (Rev. 
Cit. Dar, BILO)- 
Em 18%, o caucheiro peruano Carlos 


FiscarraLD (13) descobriu o varadouro do 
Mishaua, último dos galhos orientais do Uru- 
bamba, ao Caspajali (último dos afluentes se- 
tentrionais do Madre de Dios), e arrastando 
por aí a lancha Contamana (graças aos ro- 
bustos Piros), passou do primeiro ao segundo, 
e o istmo desvendado, mostrou a estreita faixa 
de terras que separava as duas imensas bacias. 
(E. da CunHA, “Relatório de 1904-1905”, 


cit., “Notas Complementares” — pág. 14; 
Jorge M. von HasseL — “ Conferência” pro- 
nunciada em Lima, em novembro de 1903 — in 


“Ligeros Apuntes sôbre nuestras regiones li- 
mitrofes”, pág. 472). 


A Comissão exploradora do istmo Fitz Car- 
rald (1902), no “croquis” n.º 8, assinado pelo 
engenheiro Juan M. Torres, não consignou 
o curso verdadeiro do Paucartambo, nem deu 
o menor traço referente ao Abuná. 


Adianta Carlos Larrabure y Correa (Expe- 
dicion de von Hassel al Alto Madre de Dios. 
1904), que nos últimos anos, expedições che- 
gadas do Manu, do Beni e do Tambopata, fi- 
xaram coordenadas, rumos e distâncias que 
deram o plano aproximado do baixo Madre de 
Dios. deixando, porém, sem reconhecer uma 
larga zona entre o Manu e a ilha da “ Muerte”, 
lugar donde retrocedeu a expedição La Tor- 
re-Góhring, ao explorar o rio em 1874, desde 
os vales do Paucartambo. 


O tenente-coronel José Maria Pano, mais 
tarde Presidente da República boliviana, ex- 
plorou o vale do Madre de Dios e seus afluen- 
tes no período de 1892 a 1898, publicando um 
mapa sôbre a região. 


ESTRADAS — O engenheiro Julio PiNKAS 
diz que o explorador norte-americano PrPER 
propôs ao Govêrno boliviano, em 1874, a aber- 
tura de uma estrada de rodagem que começasse 
no rio Mamoré, defronte da cachoeira de Gua- 
jará-Mirim, na margem boliviana e se diri- 
gisse em linha reta, cortando o Beni, em um 
ângulo agudo diagonalmente até alcançar o rio 
Purus ou seu afluente Aquiri, calculando a sua 


(13) Fiscarrald era coletor de borracha e pos 
suidor de estabelecimentos na junção do Tambo 
com o Urubamba, afluentes do Ucaiale. — (Geor- 
ge Earl CHURCH) “South America in “The Geo- 
graphical Journal” — abril — 1901). 


extensão à vista de mapas, em 40 léguas, de- 
verido o terreno do trajeto ser bom, elevado 
e livre de tôda inundação, segundo as infor- 
mações que obteve. (“ Relatório” cit., 1885, 
pap: 273). 


E acrescenta: o projeto PrpER não é mais 
do que uma variante do de GrBson, (14) — o 
qual propôs a abertura também em linha reta 
“de uma estrada de rodagem de 40 léguas entre 
a cachoeira de Guajará-Mirim e a de Santo 


Antônio (p. 273). 


Ignacio Baptista, porém, à vista da navega- 
bilidade do Madre de Dios e do Purus e parte 
do Aquiri, sem negar a importância do pensa- 
mento de PIPER, opinou que ao menos se esta- 
belecesse comunicação entre o Madre de Dios 
e o Aquiri, por ser o trajeto mais curto e pou- 
co custoso, esquecendo-se que os que do Ma- 
moré pretendessem chegar ao ponto onde O 
caminho terrestre projetado começa no Madre 
de Dios, teriam de passar 5 cachoeiras do Ma- 
moré, de subir da foz do Beni em diante, trans- 
por a cachoeira Bôa-Esperança, situada no 
mesmo rio, e subir ainda 15 dias pelo Beni 
e Madre de Dios, viagem que equivale à que 
atualmente se faz pelo Madeira com tódas as 
suas cachoeiras (p. 274). 


O coronel LasrE, importante seringueiro no 
Purus, também suscitou aos governos imperial 
e provincial a idéia de construir estrada de 
rodagem semelhante para levar gado do Beni 
e beneficiar a povoação por êle fundada no 
Purus ligando a foz do Beni a Labria (pá- 
gina 274). 

O substitutivo que o engenheiro HAsG apre- 
sentou depois de sua volta da Bolívia, em mar- 
ço de 1884, ao projeto LABRE, que O Govêrno 
provincial mandara estudar, é, pois, o de Igna- 


(14) D. Juan Fr. Velarde ensina que O pri- 
meiro que apresentou a idéia de ligar o Beni e 0 
Mamoré ao Aquiri, foi Asrael D. Piper. que, em 
1868. obeteve do Govêrno da Bolívia, uma conces- 
<ão de terras para colonizar o território boreal da 
República, e que empregou vários anos na explo- 
ração do Purus e do Aquiri, procurando inútil-- 
mente a desejada comunicação. (p. 184 da “Con- 
ferência”” cit.). 

Baptista e Medinaceli, com os quais Piper se tinha 
pósto em relações na cidade de La Paz, propagaram 
a mesma idéia, apresentando O último ao Govêrno 
Boliviano, uma memória a respeito. (pág. 184). 

Na província do Amazonas, o Cel. Labria lem- 
brou ao Govêrno Imperial a abertura de uma es- 
trada de rodagem entre a foz do Beni e o pósto 
de Labrea. Tendo a Assembléia provincial votado 
uma soma, foi o engenheiro Alexandre Haag man- 
dado explorar o terreno, como porém não houvesse 
podido internazme se não algumas léguas, Haag 
subiu o Madeira e estêve na Bolivia, regressando 
de Cuzco, sem poder realizar o seu intento. (pá- 


gina 185). 
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cio Baptista, por cujo estudo o cidadão Bene- 
dito MEDINACELI em seu extenso memorial 
apresentado nessa mesma época ao govêrno 
supremo da Bolívia, tinha instado (pág. 274). 


Julio PiNKAS achava que uma via de comu- 
nicação entre o Madre de Dios e o Acre, de 
maneira alguma resolveria o problema de co- 
municação de Mato-Grosso ou da Bolívia com 
o Atlântico. (“ Relatório” cit., pág. 276). 


Juan Fr. VELARDE é contrário à estrada do 
Madre de Dios ao Acre, sendo natural e lógico 
a saída pelo rio que recebe todos os afluentes 
navegáveis que a Bolívia possui — o Madeira. 
(“ Conferência” cit., 1886, págs. 188-9). 


Alexandre Hasag acha que a estrada pelo 
Madeira é econômicamente inútil, e sob o pon- 
to de vista estratégico é inaconselhável (pá- 
gina 206). Diz que a solução seria a constru- 
ção de um caminho de ferro econômico, de 
bitola estreita, que ligasse o Madre de Dios ao 
Acre, numa distância, em linha reta de 27 mi- 
lhas ou 32, com os desvios prováveis CI 
(“ Conferência” de 23-6-1886 — “ Rev. da So- 
ciedade de Geografia do Rio” — Tomo UE, 
DRNVZO VA 

Prevaleceu, afinal, a idéia de se construir 
uma estrada de ferro que ligasse o pórto de 
Guajará-Mirim, na margem do Madeira, ao 
pôórto de Santo-Antônio, evitando as corre- 
deiras ou cachoeiras do dito rio Madeira, a 
qual. após várias tentativas para a sua cons- 
trução, no tempo do Império, foi realizada de 
1908 a 1913, pelo Govêrno brasileiro. 


POVOAMENTO — Juan Alvarez MaL- 
DONADO, na sua viagem de 1567 a 1569, pelo 
rio Manu, fundou logo no início a “vila de 


(15) No Mapa da fronteira  acreana 
Bolívia), segundo o tratado de 1907. de Adolio 
BALLIVIAN, desenhado por P. H. Fawcett; havia 
varadouros de Parwenir, no Tahuamanu (alto Or- 
ton) à Cobija, na boca de yg. Baia, (Acre); de 
Bela-Vista e Costa-Rica, no mesmo rio, à Xapuri 
tornando-se o varadouro um só, ao transpor O rio 
Xipamanu (alto Abunã), em diante; de entre Bela- 
Flor e Gironda, no dito rio, à Iracema, no ÃÁcre, 
atravessando o Karamanu, Miumanu  Nipemanu € 
Tna; de Palestina. no Orton, à Capatará, no Acre, 
atravessando os rios Rhin, El Tigre (êste afluente 
do Abunã), campos Esperança e O rio Iquiri. 

Ascendendo o Inombary chega-se à região de Ca- 
rabaya, e pelo Manu a Caspajali. Atravessando-se 
esta em 4 ou 5 horas, passa-se por terra ao Sar- 
jali, tributário do Missagua e por êle ao Ucayali. 
(Carlos Harms ESPEJO — “Bolívia e suas di 
versas fases”, 1922, D. 270). 

Em 1883, CHURCH obtém concessão da Bolívia 
a navegação a vapor no Madre de Dios e um 


(Brasil- 


para 
ramal de linha férrea. em continuação à Madeira- 
Mamoré, até a cachoeira Boa Esperança. (J. PIN- 


KAS, cit., p. 88). 


ES ss mm 
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Vierzo”, na confluência do Pilcopata com O 
ç . a . .. 

Madre de Dios, e o pôrto “ Buena Vista”, a 

Este dêsse ponto, já no rio Madre de Dios. 


Manuel Escosar, obedecendo instruções de 
MALDONADO, desceu até Tarano, onde coms- 
truiu muitas casas e uma igreja. (Luís ULLOA, 
cit., Introdução, págs. 16 e 17). 


Devido ao fracasso dessa expedição, essas 
fundações pouco duraram, passando-se mais 
de três séculos, para que se pudesse fazer algo 
de duradouro. 


Conta Benedito Medinaceli, que a primeira 
emprêsa de navegação e colonização do Orien- 
te boliviano foi concedida a OsiDEM, em 1833, 
o qual deveria realizar o sonho do naturalista 
Tadeo HAÉNKE, até a outorgada, em 1843, à 
Companhia Belga de Colonização, que teve 
igual decepção; assim como resultaram infru- 
tíferas as tentativas do empresário TABOAS, 
em 1860, até a aceitação das propostas do Co- 
ronel CHURCH, em 1868, para navegação e de 
Piper, em 1870, para colonização. (Julio 
PrNkas, “ Relatório”, cit., 1885, pág. 122). 


Ainda o mesmo engenheiro lembra que Frei 
REvELLO, em 1847, abre no Amarumayu ou 
Madre de Dios, a série de exploradores moder- 
nos e, de acórdo com os planos do general 
MiLrER, quando em 1835, fêz tentativas para 
esse fim, aconselhou aos habitantes de Cuzco 
de dar as costas ao Pacífico e procurar a fer- 
tilidade do vale do Amazonas, tão entusiasma- 
do voltou da sua excursão às cachoeiras do 
Amarúmayu. (“ Relatório” cit., pág. 87). 


Em 1854, o tenente Lardmer Greson publi- 
cou um mapa da região, anotando Vincheta 
no Chaporé, Trindad e Exaltacion no Ma- 
moré e Forte do Príncipe da Beira, no Itenez. 
(A.C. Bastos — “O Vale do Amazonas”, 
1866, pág. 239). 


Em 1866, pouco se sabia sôbre o Bem, tendo 
suas margens raros povoados, quando o Ma- 
moré e Guaporé eram frequentados há muito 
tempo. (TE BASTOS, Cit. D..299)r 


Até a exploração do Dr. HearH (1880), o 
Beni só era conhecido em parte, começando 
a ser habitado desde Reyes até a missão de 
Cavinas. (J. PINKAS, cit., pág. 90). 


Segundo os engenheiros KELLER, à popula- 
ção indígena do Departamento do Beni atingia 
30.000 almas, em 1867, distribuida em 15 mis- 
sões, que se acham atualmente abandonadas, 


sendo, pelos dados oficiais do último recensea- 
mento, a população do 2.º trimestre de 1883.) 
de 18.736 almas. (Alexandre HAasc, cit., pá- 
gina 204). 

Os trabalhadores espalhados pelo Beni e 
ocupados na extração da borracha são avalia- - 
dos em 1.400, havendo ali 4 escolas; sendo o 
orçamento, em 1884, de 15.119.39 bolivianos, , 
ou sejam em moeda brasileira — 27.21480) 
(Haas, cit., pag 205). 

Só depois da exploração de Antenor VAs-- 
QuEz, em agôsto de 1881, em que dava a notí- - 
cia da existência de enormes seringais, é que: 
outros industriais se foram estabelecendo no » 
Madre de Dios, fixando-se os seus primeiros ; 
habitantes para a extração da goma elástica. . 
(J. F. VeLarDE, “Conferência” cit., pági- - 
na 182). 


O Padre ARMENTIA adianta, no seu relatório 
sobre a sua exploração de 1884, no Madre de : 
Dios, “en 1882, no havia un solo establici- 
miento de exploratión de goma elastica, mien- - 
tras que en la época de su expedición habia 
doce barracas en prosperidad”. (QUIJARRO — - 
“ Conferência” cit, (1890), pág. 28). 

O engenheiro E. B. de Pressy, em ofício, 
anexo sob n.º 3, ao Relatório de Julio PiNKAS, 
de 1885, diz que o rio Beni e seus tributários 
são povoados por 2.002 habitantes, divididos 
em 40 estabelecimentos; contando o rio Ma- 
dre de Dios 520 habitantes; que ocupavam 14 
seringais, desde a sua foz até cerca de 200 mi- 
lhas; já existindo no Beni as casas “ Suarez” 
e “ Nicolau Suarez” (págs. 15, 19, 207e 28 
do Anexo citado) (16). 


No princípio de 1886, havia o seguinte nú- 
mero de estabelecimentos nas margens dos di- 
versos rios: 50 no Beni, com 2.117 almas; 
15 no Madre de Dios, com 585 almas; 4 no 
Orton, com 123 almas; ou seja, na bacia do 
Madre de Dios, um total de 19 estabelecimen- 
tos, com 708 habitantes; sem contar com os 
que estavam em viagem, transportando cargas. 
E” de notar que predominavam os indivíduos 
do sexo masculino entre êsses povoadores. 
(). Fr. Vecarde — “Conferência” cit. 
(1886), pág. 187). 


(16) Ignacio Araus foi um dos primeiros que 
se colocaram no Alto Madeira entre Caldeirão do 
Inferno és L[rês  Ermãos. (J. PINKAS, Relatório 
cit. de 1885, pág. 108). O mesmo processo efe- 
tuou-se no Mamoré entre as cachoeiras do Gua- 
Jará-Mirim e a foz do Beni, onde um dos primeiros 
foi o dr. VACCA. (Relatório cit., pag. 108)4 

Júlio PINKAS, sob o título “O Alto Madeira”, 
publicou na Rev. da Sociedade de Geografia do 
Rio de Janeiro, que no baixo Beni e Madidi, havia 
520. (Tomo III (1887), pág. 290). 
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Pelo mapa corrigido pelo Coronel José Ma- 
ria Panvo (1892-1898), o Beni e o Madre de 
Dios estavam povoados em todo seu percurso, 
bem como os rios Inambari, Marcopata (mar- 
gem direita), Orton, até encontrar o Manuripi 
(Puerto-Rico). Antes de se chegar ao Tahua- 
manu, vê-se “ Puerto de las Pacaguaras”, e no 
Tahuamanu . Endara, Gironda, Lisboa, Costa- 
Rica, Buenavista, Filadelfia, já aos 10º20" e 
68º12”. Nos altos rios Negro, Karamanu, Ina 
(Abuná) e neste não põe colocações, assim 
como no Piahiria e Mertie, afluentes do Ina. 
Contudo coloca no Aquiri, vários lugares até 
Xapuri (10º55' e 68º20'). Entre o Acre e o 
Araca um vazio. 


Em 1895, a Bolívia regulava a aquisição de 
estradas gomíferas. (Lei de 10 de dezembro). 
(M. BarLiviaN — “Notícias Geográficas, 
Política, Industrial y Estadistica de Bolivia”. 
(La Paz — 1900), pág. 65). 


A Delegação do Madre de Dios compreendia 
em 1900, 34.717,05 k2 e 18.600 habitantes; e 
a do Purus — 497.931,05 k2 e 45.000 habi- 
tantes. Foram criadas por Lei de 28 de outu- 
bro de 1890, e regulamentadas por Decreto de 
2 de dezembro do dito ano. (M.V. BALLIVIAN 
Ec Qbta” cit, pág. 3)» 

A do Madre de Dios tinha por capital Ri- 
beralta — com 2.000 habitantes, estando a 159 
metros acima do mar. A do Purus não tinha 
capital (“ob. cit.”, pág. SE 

Pelo exposto, conclui-se que os espanhóis, 

Compreendia tal região os territórios deno- 
minados “ Delegaciones Nacionales del Madre 
de Dios y del Acre y Purus” (17), pág. 48. 


(17) Esta publicação era oficial. 


Em 1918, o departamento do Beni tinha 
50.265 almas e o “Território das Colônias” 
49.761 almas. (Carlos Harms EspEjo, cit., 
1922, pág. 56). 


Pelo exposto, conclui-se que os espanhois, 
no século XVI, e mais trade, no século XIX, 
não passaram do vale do antigo Manu ou do 
moderno Madre de Dios. 


E quando o Padre ARMENTIA, em 1884, afir- 
mava ter descoberto o alto Aquiry, apressou- 
se, no ano seguinte, a emendar-se, pois, des- 
cendo o rio denunciado, saiu no Beni, verifi- 
cando, então, tratar-se do Tahuamanu ou 
Orton. 


O Aquiry, por êsse tempo já estava des- 
vendado e povoado por brasileiros, não estando 
predestinada a bacia do Purus à descoberta 
de exploradores peruanos ou bolivianos. 


E quando, em 1898, os bolivianos começaram 
a desbravar o Caramanu, um decênio antes 
atravessado pelo coronel Labre, não fizeram 
mais do que se circunscreverem a bacia do 
Madeira. 


Mesmo no alto Purus a Prrer (1870-4) 
antecederam Serafim Salgado (1852), Manuel 
Urbano da Encarnação (1861) e William 
CHANDIESS (1864-5). 


No tocante à bacia do Juruá, os Peruanos 
ainda se circunscreviam aos afluentes do 
Ucaiale e Javari, quando os nacionais trans- 
punham de muito a atual divisa internacional, 
fixando-se mais abaixo por conventência €co- 
nômica. 


RIO BRANCO E O AMBIENTE REPUBLICANO (*) 


A obra de Rio Branco, tôóda ela guia- 
da pela clarividência de sua vocação di- 
plomática, embora realizada, na maior 
parte, sob o regime republicano, não so- 
freu a influência dos antagonismos dou- 
trinários que se verificaram após a si- 
tuação de 1889. Não se pode determi- 
nar com absoluta segurança qual a cor- 
rente filosófica ou a doutrina que, no 
tumulto das inquietações políticas dos 
primeiros anos da República, teria pre- 
ponderado nas decisões, nas atitudes, na 
orientação do grande Chanceler brasi- 
leiro. Tendo trazido convicções políticas 
da Monarquia, por fôrça de sua educa- 
ção, foi, nao obstante, um dos mais de- 
votados e mais lúcidos servidores da Re- 
pública, para cuja estabilidade na comu- 
nhão internacional concorreu de manei- 
ra notável, alargando gloriosamente as 
perspectivas da política externa do País, 
dando-lhe maior expressão no mundo 
civilizado. Sem se divorciar dos princi- 
pios que lhe nortearam a formação, ini- 
ciada no Império e amadurecida na Re- 
pública, depois de uma carreira das mais 
fecundas nos anais da diplomacia ame- 
ricana, procedeu com equilibrio e sabe- 
doria política, exatamente quando as di- 
vergências filosóficas se manifestavam 
tanto nos debates como nas soluções de 


(*) Contribuição ao centenário do grande Chan- 
celer brasileiro, em 20 de abril de 1945, por inter- 
médio da Sociedade Brasileira de Filosofia. 


DEOLINDO AMORIM 
(Da Sociedade Brasileira de Filosufia) 


maior importância para a vida republi- 
cana, então bastante nublada. Coerente 
com a orientação que sempre inspirou 
as nobres atitudes de sua vida pública, 
não subverteu as idéias vigentes nem, 
todavia, se subordinou a dogmas poli- 
ticos da nova ordem. Eis aí a posição 
que melhor lhe caracteriza o espírito li- 
beral, conscientemente emancipado em 
face de todos os conflitos ideológicos de 
sua época. 


Diplomata sobretudo, por feitio pes- 
soal e amor à carreira, não tinha ambi- 
ção partidária. A diplomacia foi a seara 
que lhe satisfez a vocação e, com mais. 
propriedade, correspondeu à. tendência 
natural de seu espírito, educado para in- 
vestiduras excepcionais, nos momentos 
de incompreensão ou de paixão coletiva, 
quando tanto escasseiam os homens pon- 
derados e tanto carecem os povos de ver- 
dadeiros condutores. Conceituado bió- 
grafo, ao traçar o perfil de Rio Branco, 
em longo estudo psicológico, acentuou : 
“Apaixonado pela Diplomacia e pela 
História Pátria, às quais em pleno de- 
senvolver físico dedicara inteligência e 
atividade, não aceitava coisa alguma que 
lhe fugisse à especialidade”. (1) De 
fato, conseguiu manter-se por assim di- 


(1) Major (hoje general) Dr. Liberato Biten- 
court — Revista do Instituto Histórico e Georá- 
fico Brasileiro — Tomo LXXXV — 1913. 
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zer no pontificado da diplomacia, con- 
tornando situações gravissimas, durante 
“períodos governamentais bem agitados e 
- por vêzes caóticos, mas equidistantes das 
lutas políticas. Apesar das solicitações 
de amigos e dos apelos da opinião pú- 
blica em face de contingências sobre- 
modo difíceis, não trocou a diplomacia 
pela política, preferindo o afanoso tra- 
balho de seu Ministério à glória da mais 
alta posição de mando. Não quis dis- 
putar o poder quando lhe propuseram o 
nome para candidato de conciliação, em 
conjuntura que o levaria possivelmente 
à Presidência da República, tal a reper- 
cussão de seu prestígio tanto no País 
como no estrangeiro. Talvez os encar- 
gos da primeira magistratura do País lhe 
prejudicassem o pleno exercício da fun- 
ção diplomática, para a qual sempre con- 
vergiram suas mais altas aspirações. E 
foi justamente a diplomacia que o imor- 
talizou. E” que tôdas as preocupações 
de Rio Branco se encerravam no Itama- 
raty. fora de competições pessoais, a que 
sempre fôra infenso. file próprio o con- 
fessou, e disto a História dá inequívoco 
testemunho: “Nunca aspirei senão aq 
servir modesta e obscuramente a nossa 
terra, como à servi durante muito tempo 
na mocidade e mesmo no vigor dos anos, 
vivendo quase no isolamento, na solidão 
do meu gabinete de trabalho”. (2) A 
vida diplomática não o afastou, entre- 
tanto, das questões de real importância 
para a vida interna e externa do País, 
cuja índole ninguém melhor do que êle, 
historiador, estudioso dos fenômenos so- 
ciais e políticos, sabia compreender e 
interpretar. 


Tendo adquirido na cultura humanis- 
ta, indispensável ao homem público, os 
elementos que lhe embasaram à forma- 
ção, foi um espírito realizador em la- 


ET - 

2) Barão do Rio Branco —. Revista do Insti- 
a ) rristórico e Geográfico Brasilewo — Tomo 72 
— pág. 338 — 1909. 


vês 


bores de indiscutível interêsse para o 
Brasil, cuja posição geográfica, de evi- 
dente vantagem econômica, lhe mereceu 
estudos especiais. Era, pois, Rio Branco 
notável conhecedor da Geografia e da 
História, estudos que despertaram muito 
interêsse no País em consequência das 
vitórias do Chanceler na solução dos 
nossos conflitos de fronteiras. Seu hu- 
manismo, bem fundamentado na cultura 
geral e na observação dos fatos histó- 
ricos, dilatara-lhe a visão política. 


Herdara o Barão do Rio Branco, sem 
dúvida, da escola política de seu ilustre 
pai — o por todos os títulos conspícuo 
Visconde do Rio Branco, um dos mais 
autênticos varões da nobreza espiritual 
do Império — a propensão do conjunto, 
o ecletismo cultural dos estadistas clás- 
sicos. Os fundamentos da educação de 
origem, tão decisiva no desenvolvimento 
de seu esprito, não se diluiram sob a 
ação das novas idéias, conquanto o ad- 
vento da República modificasse profun- 
damente os hábitos políticos do povo. 
Observada, por exemplo, a notória par- 
ticipação do Positivismo. na organização 
do aparêlho político-aidninistrativo do 
regime republicano, é natural que se re- 
conheça a contribuição do pensamento 
comteano, em caráter bem relevante, 
para a transformação da fisionomia na- 
cional, notadamente na fase de experiên- 
cia das instituições que substituíram OS 
velhos órgãos da Monarquia. 


Em 1902, quando começou a obra de 
Rio Branco no Itamarty, como Minis- 
tro do Govêrno Rodrigues Alves, ainda 
era sensível o reflexo das correntes dou- 
trinárias que se haviam defrontado nos 
debates da Constituinte para elaborar a 
Carta constitucional de 91. Rio Branco, 
conservou-se Imperturbálel em 
Durante todo o pe 

dado conduzir 
de 1902 a 1912, 


poréb, 
plena convulsão. 
ríodo em que lhe foi 
nossa política externa, 
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quando faleceu, o que representa, evi- 
dentemente, um dos mais brilhantes ca- 
pítulos da gloriosa história do Itama- 
raty, enfrentou momentos de reação e 
desentendimento sem se deixar dominar 
por nenhuma escola filosófica ou fac- 
ção política. Não deliberava em função 
de quaisquer fórmulas ortodoxas a que 
porventura devesse obediência por filia- 
ção doutrinária. 


A obra de Rio Branco, na qual a 
posteridade terá constantemente uma 
fonte de estudo e consulta, não é fruto 
de uma plataforma política, nem muito 
menos traduz o pensamento de uma cor- 
rente, de uma articulação doutrinária. 
Eº obra de alta concepção política, nas- 
cida do bom senso peculiar aos homens 
cujo temperamento repele a determina- 
ção de princípios sistemáticos e intran- 
sigentes nos negócios públicos. Um es- 
pírito de tal capacidade não poderia ter 
afirmado, como afirmou, tão exata com- 
preensão da função pública inteiramente 
à margem da Filosofia. Não lhe per- 
mitindo, é certo, as atividades diplomá- 
ticas, absorventes e complexas, que se 
dedicasse, com exclusividade, às espe- 
culações filosóficas, soube compreender, 
todavia, as relações da Filosofia com a 
Política, nas sutilezas que escapam à 
percepção comum e fogem muitas vêzes 
à regra ordinária das soluções adminis- 
trativas. Não se detendo neste ou na- 
quele sistema, observou os preceitos da 
Filosofia Política sem exclusivismo sec- 
tário. O estudo da História, em que 
muito se empenhou, naturalmente lhe 
abriu caminho para tomar conhecimento 
das fases de maior fulguração do pen- 
samento humano, acompanhando a evo- 
lução das idéias através das recuadas 
manifestações filosóficas do Oriente, 
como do apogeu do espírito grego ou das 
revoluções européias. As figuras patri- 
arcais de Confúcio, Sócrates, Tomás 
de Aquino ou os vultos inconfundíveis 


de Descartes, Kant, Augusto Comte, por 
exemplo, de incontestável projeção nos 
movimentos políticos e religiosos mais 
adiantados, não lhe foram estranhos. 
Mas nenhuma corrente doutrinária 
exerceu domínio integral sôbre a ação 
política de Rio Branco, em cujo espírito 
não se arraigaram as questões metafísi- 
cas nem as discussões exclusivamente 
filosóficas. E no entanto, a época em 
que o regime republicano lhe reclamou 
os serviços era das mais férteis em de- 
bates doutrinários na esfera política. O 
maior cérebro de sua- época, considerado 
o organizador das instituições republica- 
nas, dizia, pouco depois da revolução de 
89, a respeito da situação posterior à 
queda do Trono: “O interêsse do país 
não está em ser governado concernente 
à forma dêste ou daquele sistema, senão 
em ser bem governado; e governos bons 
são os temperados e fiscalizados pela 
opinião pública”. (3) ste pensamento 
corresponde ao estado de coisas então 
observado, em consequência do evidente 
desencontro de rumos doutrinários: en- 
tre os próprios republicanos históricos 
— os que faziam questão absoluta do 
“saúde e fraternidade”, à maneira posi- 
tivista, e os que desejavam uma Repú- 
blica modelada no mais avançado libera- 
lismo — havia tendências desiguais, 
porque desiguais eram as preferências 
políticas. Enquanto a forma de govêrno 
republicano tipo francês, mais próxima 
da concepção revolucionária de 1789, 
empolgava certos espíritos, o Parlamen- 
tarismo inglês contava com a simpatia 
de opiniões respeitáveis. E a República 
— convém frizar — não recebera do 
Império apreciável experiência de sis- 
temas filosóficos aplicados à Política. 
Não fomos um povo encaminhado desde 
cedo para os domínios da Filosofia. Se 
realmente teve cultores, e notáveis, en- 
tre nós, a Filosofia não se vulgarizou 


(3) Ruy Barbosa — Cartas de Inglaterra. 
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muito, no Brasil, antes do século XIX. 
Era assunto de erudição, sem cunho de 
originalidade. Quem o diz, seguido de 
outros autorizados observadores do pa- 
norama mental do Brasil, é uma das 
mais opulentas culturas dêste país: “Nos 
três séculos que nos precederam nem um 
“só livro, dedicado às investigações filo- 
sóficas, saiu da pena de um brasileiro. 
E” mister avançar até ao século para de- 
parar com algum produto desta ordem, e, 
neste mesmo, é preciso chegar até aos 
anos posteriores àqueles que lhe marca o 
meado para que a coisa seja uma peque- 
na realidade” (4) E' verdade que o douto 
autor de nossa maior História da Lite- 
ratura, por vêzes criticado pela tacili- 
dade com que deixava escapar, sem pre- 
juízo da profundidade das idéias, certas 
tormas de escrever pouco afeiçoadas aos 
puristas do idioma, não faz menção, 
neste passo, da deficiência de meios no 
período colonial. Embora não se verifi- 


casse própriamente criação no terreno 
da Filosofia, importantes movimentos 


políticos no Brasil tiveram profundas li- 
gações com o pensamento filosófico do- 
minante na Europa. 


Antes da publicação do Compêndio 
de Filosofia de Frei Francisco de Mon? 
Alverne (1859), catalogado como a pri- 
meira obra didática no gênero, pensado- 
res europeus já impregnavam o espírito 
de alguns políticos brasileiros, podendo- 
se apontar, entre os Andradas, por exem- 
plo, Martim Francisco, que cultivou as 
idéias de um dos mais festejados escri- 
tores franceses de seu tempo: Benjamin 
Constant. Referindo-se à predileção de 
que desfrutou Politique Constitutionnelle 
entre os membros do legislativo, observa 
consagrado jurista patrício: “Gozou 
aquêle livro do prestígio de bíblia do 
Parlamento Brasileiro durante cmquen- 
ta anos; era invocado à cada passo nas 


(4) Sílvio Romero — A Filosofia no Brasil. 


grandes batalhas tribunícias; adquiriu 
entre nós autoridade quase igual à do 
“Federalista” nos Estados Unidos”. (5) 
Já havia sido jurada, a êsse tempo, a 
Constituição do Império por Pedro 1. 
Nosso Direito Constitucional ainda es- 
tava sem raízes próprias, por assim 
dizer. Ao lado de Martim Francisco, 
que foi o primeiro Ministro da Fazenda 
quando o Brasil se tornou independente, 
parlamentares e administradores pro- 
curavam na Europa, por ser o campo 
mais franco e abundante, idéias políti- 
cas que se adaptassem ao ambiente da 
América, pouco fertil, aquele tempo, em 
manifestações filosóficas. Mas não foi 
nesse período que começamos a demons- 
trar interêsse pelos filósofos e pensado- 
res do Velho Mundo. Já em 1817,a 
Revolução de Pernambuco pedira luzes 
— ninguém o negaria em face das in- 
clinações políticas da época — às idéias 
liberais que iluminaram o século XIX. 
O pensamento de Montesquieu sobressai 
na Confederação do Equador, em 1824, 
uma vez que no grupo dos revolucio- 
nários nordestinos havia discípulos do 
famoso pensador político. Frei Caneca, 
a alma da Revolução, foi entusiasta de 
Montesquieu, pois, o Espírito das Leis 
servia de farol ao ardoroso revolucio- 
nário e mártir. Disse bem um dos mais 
brilhantes e sensatos estudiosos das 
idéias filosóficas no Brasil: “A influ- 
ência de Montesquieu no Brasil foi geral, 
conquanto mais preponderante no Norte, 
ou antes, no Nordeste. Do Recife, a ca- 
pital daquela região, onde primeiro bro- 
tou a civilização brasileira, ela irradiou 
triunfante nos escritos inflamados de 
Frei Caneca, glorioso mártir da revolu- 
ção pernambucana de 1824” (6). E” que 
em Pernambuco, centro da agitação que 


(5) Carlos Maximiliano — Comentários à Cons- 
tituição Brasileira — 1918. 

(6) Alcides Bezerra -— “A Filosofia na fase co- 
lonial” — Anais da Sociedade Brasileira de Filo- 
sofia — 3.º vol. — 1942-43. 
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empolgou a consciência liberal do Nor- 
deste brasileiro, o pensamento revolucio- 
nário se fêz sentir logo que se espalha- 
ram as notícias das transformações eu- 
ropéias do século XIX. Já se vê que 
havia contato entre nossos movimentos 
revolucionários e as doutrinas propaga- 
das no Velho Mundo. Sabino Vieira, 
chefe da revolução bahiana de 1837, co- 
nhecida por Sabinada, lia Voltaire. Na 
Inconfidência Mineira, como na Cons- 
piração Republicana de 1798, houve in- 
fluência do pensamento filosófico da 
Revolução Francesa, o que, aliás, não 
podia deixar de acontecer, porquanto a 
Revolução de 89”, recente aquele tempo, 
tivera sentido mundial. Mas o fato 
prova que, embora o Brasil não fóôsse 
um país muito aberto ao estudo da Filo- 
sofia, as idéias que fervilharam nos sé- 
culos XVIII e XIX, nos vários pronun- 
ciamentos da opinião nacional, não se 
desligaram do espírito filosófico da 
época. 


E” do ilustre historiador brasileiro 
esta observação: “A semente colhida nos 
livros franceses e as notícias que chega- 
vam a alguns (o autor refere-se aos re- 
volucionários) logo a outros transmiti- 
das, dos acontecimentos revolucionários 
da Europa e-da América, produziram 
germinações do movimento de Minas, 
nascido entre homens de inteligência, 
alguns dos quais tinham vindo do es- 
trangeiro”, (7) O papel da Maçonaria, 
desde a Revolução Francesa, também se 
estendeu à Independência e a outros mo- 
vimentos de grande importância na vida 
brasileira. 


A Conspiração Baiana, seguindo a in- 
clinação republicana, esposou a forma 
federativa, como que antevendo, com 
um século, quase, a proclamação da Re- 
pública em 1889. Quando, depois de 
tôdas as fases de nossa evolução social 


(7) Braz do Amaral — Fatos do Brasil — 1942, 


e política, passamos da Monarquia para 
a República, não pudemos fugir à in-: 
fluência das idéias infiltradas na forma- - 
ção política da nacionalidade, conquanto 
o Brasil não contasse com legião muito 
numerosa de pesquisadores do terreno 
filosófico. Mas a República teve suas 
raizes, como tôdas as transformações | 
políticas, em princípios filosóficos. Não | 
foi o fruto de uma conspiração pura e 
simples, tendo por consequência um 
golpe militar. Mas nem todos os valo- 
res que o regime instituído em 1889 
conseguiu reunir sob a cúpula de seu 
programa reformador tinham compro- 
missos com as instituições nascentes. 
Nossos estadistas do passado não eram 
infensos à cultura filosófica, embora 
não houvéssemos apresentado originali- 
dade em construção política. Aquêles 
que receberam a forma republicana com 
as suas convicções formadas na Monar- 
quia, não deixaram de reconhecer as re- : 
lações culturais do novo regime com as 
idéias em foco no mundo civilizado. 
Muitos espíritos logo se adaptaram, en- 
quanto outros se sentiram desajustados. 
Rio Branco, por exemplo, sem transi- 
eir, todavia, com pontos de vista espe- 
ciais, não se desorientou com a trans- 
formação. 


O ambiente republicano, por sua pró- 
pria orientação filosófica, favorecia 
senão provocava divergências inevitá- 
veis. E” precisamente nos primeiros 
anos dessa quadra memorável de nossa 
História que se inaugura, em 1902, a 
ação de Rio Branco no Itamaraty, de- 
pois de haver ilustrado nosso Consulado 
em Liverpool, na fase de consolidação 
da República. A Constituição de 91 
consagrara aspirações novas, como a lai- 
cidade estatal, a liberdade de cultos, a 
extinção dos privilégios de nobreza, a 


autonomia dos Estados, de que decorre 


naturalmente a autonomia municipal. 
Saíamos de um sistema todo centraliza- 
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dor para a descentralização completa. 
Rio Branco vinha dirigir a pasta do Ex- 
terior quando, apesar de já haver trans- 
corrido o primeiro decênio, o regime 
ainda fazia experiência de muitos ser- 
viços e hábitos. 


Não tendo sido republicano de bar- 
rete nem tendo, muito menos, feito ju- 
ramento ao novo altar, instituído pela 
Religião da Humanidade, Rio Branco 
foi um dos maiores sustentáculos da 
República, porque justamente através de 
sua obra diplomática foi que se consoli- 
dou a verdadeira posição do Brasil pe- 
rante o mundo. Não foi êle o único ho- 
“mem público que prestou notáveis ser- 
viços à República sem ter tomado parte 
na propaganda republicana. Ruy e Na- 
buco, que não subscreveram o Manifesto 
de 1870, que não foram “republicanos 
históricos”, fizeram mais pelo novo re- 
gime do que os ortodoxos, isto é, aquê- 
les que se ufanavam da qualidade exclu- 
siva de republicanos medulares. Rio 
Branco encerra por si mesmo uma parte 
de tôda a história da República. O Ita- 
maraty foi o cimo de sua glória. Dois 
lustros na direção de nossa política ex- 
terna representam um ciclo, e dos mais 
brilhantes, do venerando solar da diplo- 
macia brasileira. Não haveria, aliás, 
história completa de nossa evolução polí- 
tica sem a história do Itamaraty. O labor 
de doze anos ininterruptos ligou o nome 
de Rio Branco, para sempre, às tradi- 
ções de nossa diplomacia, cujo presti- 
gio cresceu muito perante o mundo e a 
História com a Conferência de Haya, 
em 1907, quando Ruy levou aos povos 
cultos a maior lição moderna de solida- 
riedade internacional, de respeito à Jus- 
tiça. Cabe, portanto, a Rio Branco a au- 
réola de Chanceler da República. 


O pensamento político de Rio Branco 
jamais se desviou do magno objetivo de 
elevar o nome do Brasil. Tôda a sua 


vida pública é um trabalho constante, 
sem contradições, o que bem revela a 
coerência de suas idéias, embora não as 
exteriorizasse com exaltação ou intran- 
sigência. O sentido de sua política, tôda 
circunscrita ao âmbito diplomático, tem 
afirmações filosóficas na ética de seus 
atos. Não há, como se sabe, divórcio 
entre a Filosofia e a Política. O homerm 
de Estado, ainda que não seja filósofo 
ou partidário de uma escola, está sujeito 
à ética política do dever para realizar 
o bem comum, apanágio da arte de “bem 
governar os povos”. Política sem ética 
é estrutura sem base. Rio Branco não 
fêz obra de abstração. 


Construiu, orientou, realizou, tanto 
em política como no estudo da História. 
Tôda construção política tem origem fi- 
losófica, porque a arte de governar, jus- 
tamente por ser das mais complexas, 
carece de elaboração. A Política, por- 
tanto, como tódas as atividades do espí- 
rito, pede recursos à Filosofia. Ora, a 
vida pública de Rio Branco obedeceu 
aos lídimos preceitos da ética política : 
o pacifismo com dignidade, a concórdia 
internacional com o respeito à soberania 
de cada Estado, sem distinção entre 
grandes e pequenos; O nacionalismo di- 
latado sem ódios nem ambições de domi- 
nio ou conquista. Sua filosofia política 
inspira-se no mais vivo Humanismo, 
dando-lhe, finalmente, entre Os grandes 
homens da América, um lugar de culmi- 
nância. Cultuando-lhe a memória au- 
gusta, a posteridade proclamará sempre 
com ufania e admiração: glória a Rio 
3ranco, obreiro inconfundível da frater- 
nidade e da projeção moral do Brasil 
no seio da Humanidade. 


Rio de Janeiro, abril de 1945. 


DEoLINDO AMORIM 


(Da Sociedade Brasileira de Filosofia) 


“DISCURSO 


DIA PANAMERICANO 


Excelentíssimo Sefior Presidente del 
Instituto Histórico Geográfico 
Excelentísimo Senior Presidente del 
Instituto Brasil-Venezuela 

Sefioras y Seniores: 


Invade mi pensamiento una elación 
augural, ante el privilegio insigne que se 
me confiere, de entregar en ocasión tan 
solemne a Vuestra Excelencia, el cuadro 
que en tributo de admiración y simpatia 
envian a la centenaria y norteadora Ins- 
titución que justicieramente presidis, 
Venezuela y su Gobierno. 


Me toca en suerte trasladario a vues- 
tra egregia persona en los instantes mis- 
mos en que la Historia, se dedica afanosa 
a realizar un designio de justicia y de 
cimera prestancia; ensueio que es tam- 
bién el vuestro, pues como diplomático, 
político, empresario, organizador social, 
sois un paradigma de acción fecunda e 
inovadora y «derramais sobre vuestra 
maravillosa patria, que congrega todos 
los afectos de nuestra alma, la energia 
vivificante, que renueva, salva y trans- 
figura. 


Asi ha de ser interpretado el gesto de 
amistad que nos reune para la eterna 
proeza de las superaciones. Estamos en 
el filo de los acontecimientos y un tor- 


(*) Discurso pronunciado na sessão come- 
morativa de 14 de abril de 1947, pelo Sr. Em- 
baixador da Venezuela. 


MANUEL PULIDO MENDEZ, 
Embaixador da Venezuela 


bellino dramático nos envuelve con exis- 
tenciales Ilamados. Pues la historia es 
como la voz de la geografia, y ésta en 
verdad, como la contextura exterior del 
hombre, cuya esencia, elaborândose a 
través de las edades y por entre el pro- 
digio de insospechadas vicisitudes, se le- 
vanta hacia el cielo, en un empefio dei- 
fico, inmortal, creador de las civilizacio- 
nes y las culturas. La autoposesión de 
su ser más interior y divino, es lo que 
cuenta en el panorama de siglos que 
ofrece su evolución. Por ello, los gran- 
des mitos, cuajados a la sombra de actos 
iniciadores, nos adentran en las esferas 
donde reposan las virtudes enardecidas 
del genio humano, ese que con Icaro y 
Santos Dumont da alas a la humanidad, 
con Séneca y Colón amplia el escenario 
de la civilización, con Pitágoras y Leib- 
mtz nos encamina del número hasta el 
cálculo, con Prometeo y Ford pone a 
nuestro servicio recónditos enigmas del 
mecanismo natural. América fué entre- 
vista a la manera de un remanso de 
bienaventuranza; en la Divina Comedia, 
la Cruz del Sur, extiende sus brazos de 
adorable ensalmo sobre la piedad del orbe 
presentido. Llamarla patria de la espe- 
ranza, es asi una de sus interpretacio- 
nes mejores: porque su paisaje, ha de in- 
troducirnos en la fiesta del espíritu. Tal 
la concibió Humboldt, cuando recorrien- 
do la malla de sus rios, sintiera en su 
virgineo despertar, el poderoso númen 


“que albergaba. No otra cosa custodia la 
“historia, o sea el lado interior de lo geo- 
- gráfico, sino el trasmundo que genera en 
“sus arcanos confines, la plenitud de lo 
“circunscrito y definido. “Por fuera li- 
“mitados, por dentro sin limites” y la re- 
flexión geetheana, se inserta estremecida 
“ala onda de mares y rios, se torna cor- 
dillera y sertão, restinga testificante de 
los vuelcos geomórficos y bosque donde 
resuenan con sucesivo renuevo la flauta 
“de Pan y la divina lira de Orfeo. 


Dentro de este Continente el Brasil es 
“un mundo encantador, la sinfonia del es- 
pacio y la congruencia de lo humano. 
Sobre rieles de sentimiento van las ideas 
hacia el porvenir, como sobre horizontes 
descortinados a la inmensidad, va su ale- 
gría hacia el universo. Grávida la tierra 
se ofrece ala vasta empresa, y ricos mi- 
nerales determinan la epopeya bandei- 
rante. Mientras esto se prepara, alla 
dentro del curso del Rey de los Ríos que 
suefia con dulcificar el Océano, se pro- 
duce la matinal primicia del miraje asom- 
broso. Pues como cuenta Fray Gaspar, 
“quiso Dios que aquella mafiana y al dar 
una vuelta que allí hace el rio, diésemos 
con la buena tierra y el seforio de las 
Amazonas”. Todo el ímpetu vital que 
Bergson coloca en las fuentes de la evo- 
Jución, se encarna en este mensaje de la 
clarividencia poética, porque estaba na- 
ciendo un país amazónico en su potencia 
creadora, en su devoción a los imperati- 
vos auténticamente humanos, en su lírica 
resonante y alada, en su positiva comple- 
xión científica. Cuando Blanco Fom- 
bona puso al Brasil a la vanguardia de 
la cultura, no hacia sino ratificar la fuer- 
za configuradora de su destino asom- 
broso. 

A este eros cosmogónico geopolítico es 
al que rendimos acatamiento en esta tar- 


de inolvidable, bajo el auspício de la obra 
culminante, de nuestro máximo pintor: 
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Arturo Michelena. El con Cristóbal 
Rojas y Tito Salas, forma la trinidad 
delante de cuyos pinceles la forma y el 
color se apresuran a cumplir el mandato 
de su imprevisible ansia creadora. 


Para la sociogénesis de Penthesilea, 
habria que recordar que la existencia de 
Arturo Michelena discurre entre 1863 y 
el afio de 1898, o sea dentro de la efer- 
vescencia que sigue a la Revolución Fe- 
deral y las insitas aspiraciones irradian- 
tes en el umbral del Movimiento Restau- 
rador. 


Nacido en Valencia, la ciudad que tie- 
ne por espejo al Tacarigua, pronto emer- 
ge en aquel nifio enfermizo y predesti- 
nado, la lumbre de la belleza. Francisco 
de Sales Pérez, le confia ilustrar un libro 
costumbrista, pasando afios mas tarde a 
la Academia Julián de la Ciudad Luz. 
All desenvuelve el poder creador, y su 
obra futura exhibe dos etapás inconfun- 
dibles: En la primera reina el claro-os- 
curo, con realizaciones consagrantes co- 
mo “El nifio enfermo”, y “La Caridad”. 
Nota intermedia del proceso global es su 
magnífica “Carlota Corday”. Entonces 
se apodera de su ser la fascinadora po- 
tencialidad del espacio, de la línea ágil, 
barrocamente anhelante y la voluntad de 
transcedencia rebasadora de confines y 
lmites. Tal es Pentesilea, donde la vida, 
al modo de una onda que llega de sus 
profundos y enigmáticos abismos, viene 
a centellar en las amazonas impetuosas, 
en los caballos encabritados fugândose 
hacia la arcanidad del paisaje, en los to- 
nos claros y la diafanidad del heroismo, 
constituyendo una decorativa Y deslum- 
bradorá presencia. Surge en medio a las 
amarguras del tiempo y de las estreche- 
ces que le rodearon, al modo de un Al- 
legro de libertad. Tanto que mirândolo 
bien podríamos exclamar con David: 
“PFué roto el lazo y nosotros quedamos 


libres”. Triunfal fué su aparición en la 


og 


Exposición de los Campos Elíseos en 
1891; apoteósicamente recibido, el acera- 
do diente de la crítica apuntó los valores 
que encarnaba como tema y realización. 
: Por qué habia elegido a una de las reinas 
de aquellas mujeres fabulosas de Asia 
Menor cuyo encanto y bizarria renacien- 
tes ante los buques de Orellana, trasmi- 
tieron nombre y augurio al âmbito fluvial 
más noble de la tierra? 

Para los pintores de su tiempo, el tema 
era lo fundamental y a su conjuro y exi- 
gencias se sometian dócilmente los pro- 
cedimientos técnicos. Podemos, por con- 
siguiente, enhebrar ese impetu que no 
admite ya ni el helenismo, porque car- 
gado de las virtualidades barrocas, cris- 
tianas, necesita trocar la forma en una 
imagen del alma, o, como decia el lumi- 
noso Leonardo, tornar manifiesto que 
“la pintura es cosa mental”. Para su- 
brayar con el omniexpressivo Bergson 
que “el arte verdadero tiende a donai la 
individualidad del modelo, y por esto va 
a buscar detrás de las líneas que se ven 
el movimiento que el ojo no alcanza, y 
detrás del movimiento mismo alguna cosa 
más secreta todavia, la intención origi- 
nal, la aspiración fundamental de la per- 
sona, pensamiento simple que equivale a 
la riqueza indefinida de las formas y de 
los colores”. 

Una vivencia de esta índole, sería se- 
guramente la que hizo emigrar la fiebre 
creativa de Michelena, desde la claustral 
sugerencia del claro-oscuro, hasta la cima 
de una vitalidad batalladora y soberana. 
Después de Pentesilea, le veremos conti- 
nuar con “Miranda en La Carraca”, los 
retratos, “La Multiplicación de los Pa- 
nes”, y muchas otras producciones, una 
ruta de color, de composición y de armo- 
niía nutrida de claridad serena y penetran- 
te. Vida en espiral, nos regala el tesoro 
anagógico de la Multiplicación y de la UI- 
tima Cena, mientras paralelamente se va 
libertando de las gravitaciones terrenales, 


sobre el potro fogoso de su trabajo ora- 
cular. Vencedor de la ley de muerte, por 
la robustez hermosa y santa de sus ha- 
zafias, ya no le quedaba sino el Cielo, 
donde el Padre del Universo le esperaba 
para colocar sobre su cabeza la corona 
de la inmortalidad, coronam lapide pre- 
tioso, que es el resumen fulgurante de la 
Misericordia. 

Nada, pues, tan enalteciente, nada tan 
anonadador para mi espíritu como la for-- 
tuna inmerecida que me ha correspondi- - 
do de poner en Vuestras manos ilustres, , 
el perenne testimonio del sitio entrafiable, , 
de óntica predilección que tiene el Brasil | 
en el corazón de Venezuela. Hoy como» 
ayer y como siempre en medio a las; 
vicisitudes históricas, los claros valores 3 
contemplados han de cintilar en el fir-- 
mamento de nuestra fecunda convi-- 
vencia. | 

Aqui, al auspicio generoso del Insti-- 
tuto que prolonga la visión ecuménica de : 
don Pedro II, “milagro del género Htu- - 
mano”, como alguien le definiera con: 
exactitud de artífice y profundidad de: 
filósofo, donde las magnas figuras de: 
vuestra historia, han voleado la substan- 
cia de su pensamiento e infundido ini- - 
ciativas que remontan los círculos del: 
espacio y del tiempo, quedará explícito | 
desde hoy, junto al carifio y nuestra. 
admiración, el inmanente abrazo de dos. 
naciones que nunca sintieron sus fronte- 
ras sino como un estímulo, como una in- 
citación de Dios a compenetrarse en la 
diversidad, y a colocar con gozo, sobre 
Jos exclusivismos, la delicia del cora- 
zón en la paz inmensa, plural, de la vida 
verdadera. 

Y el signo flamígero nos ratificará sin 
olvido con su límpido trazo, cómo el im- 
pulso liberador de las servidumbres cons- 
titutivo de la conciencia americana tiene, 
en el Brasil desde el origen de las cosas, 
para legítima gloriá del Nuevo Mundo, 
su Santuario predilecto. 


TRANSCRIÇÃO 


PRIMEIROS PASSOS DE JOÃO ALFREDO NA VIDA 
PÚBLICA 


Para quem, como João Alfredo, ten- 
cionava abraçar a carreira política, uma 
cátedra na faculdade do Recife sigmifica- 
va recomendação das mais valiosas ao 
eleitorado de sua terra. 


Assim compreendendo, mesmo com O 
sacrifício da nomeação para secretário da 
província do Ceará, em 1858, defendeu 
ele tese de doutoramento, em que obteve 
aprovação plena. Coube-lhe, por sorteio, 
dissertar sobre o seguinte tema: “Se a 
prescrição é do Direito Natural?” 


No trabalho que apresentou, depois de 
cortejar as hipóteses e as opiniões dos tra- 
tadistas, terminava por expender o pró- 
prio ponto de vista, assim consubstan- 
ciado: “Não duvidamos que a prescrição 
sancione alguma vez a usurpação; mas 
por via de regra ela é justa como meio 
de garantir a propriedade, e com justa 
razão o príncipe dos oradores romanos a 
denominou: Patrona generis humam: 
porque sem a propriedade a espécie hu- 
mana não poderia subsistir. Pode a pres- 
crição, ainda o repetimos, sancionar algu- 
ma vez a usurpação, mas note-se que ain- 
da neste caso a usurpação é consumada 
pelo desleixo do proprietário, e quem des- 
preza o que é seu por tão longo tempo, 
mostra que faz abandono da cousa em 
favor do possuidor. Dada esta circuns- 
tância, a usurpação perde o seu carater 
de injustiça, porque volenti non fit injuria 
e o vício da posse acha-se expurgado pela 


PEDRO MONIZ DE ARAGÃO 


aquiescência tácita do proprietário: qui 
tacet consentire videtur. 

Pode, é verdade, a posse ter sido usur- 
pada ; mas quem nos diz que o antigo pos- 
suidor possuia legitamente a cousa? 
O seu silêncio prolongado é como que o 
testemunho da sua própria consciência de 
que nenhum direito tem sôbre a cotisa e 
por isso não revindicou. 


Portanto, encarada a prescrição como 
deve ser, não lhe reconhecemos outra ori- 
gem senão o Direito Natural, e como tal 
a reputamos justa. 


Os que admitem o bem público, san- 
cionado pela lei civil, como fundamento 
da prescrição parecem ignorar uma ver- 
dade, que vem a ser — que O bem público 
£o direito social, e que a êsse direito está 
subordinado o direito individual. Se 
aquéle. por conseguinte, cuja propriedade 
lhe foi esbulhada, não faz oportunamente 
as suas reclamações, é o bem público, é o 
direito social que lhe impõe o sacrifício 
da sua propriedade, atenta o seu desleixo 
ou a sua negligência, e conseguintemente 
ainda neste caso não se pode dizer em 
rigor que a prescrição sancione uma in- 
justiça.” 

Não foi possivel, todavia a João Alfre- 
do realizar seus desejos de tornar-se 
professor da velha acadenria, apesar de 
haver ocorrido ali, em 1859, uma vaga, 
com a remoção de José Bonifácio, o 
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moço, para São Paulo, porque, conforme 
esclareceu Balduino Coelho, 1 a essa vaga 
se candidatou “amigo prezadíssimo, com 
quem não quis competir, e que, aliás, só 
em 1872 conseguiu ser lente substituto.” 


Robustecendo essa informação, pode- 
mos adiantar que entre os inscritos no 
concurso efetuado em 1859 figurava 
Francisco Pinto Pessôõa, seu colega de 
turma, companheiro dileto e futuro com- 
padre, que, na verdade, apenas em 18/72 
entrou para a congregação do Recife. 


Assinala o ano de 1858 o início da vida 
política de João Alfredo, com a sua elei- 
ção para a Assembléia Provincial de Per- 
nambuco. A maioridade permitiu-lhe afi- 
nal desempenhar o mandato para que 
fóra escolhido três anos antes. 


Concomitantemente com as atividades 
partidárias, não descurava João Alfredo 
dos interêsses particulares, tendo exerci- 
do primeiramente, por muito pouco tem- 
po, o cargo de delegado de polícia no 
Recife e, depois, ainda na mesma cidade, 
os de juiz municipal suplente e promotor 
público. Registe-se, porém, que as fun- 
ções de promotor não se coadunavam 
com o temperamento de João Alfredo, 
mais propenso às defesas do que aos li- 
belos. A primeira acusação custou-lhe 
uma noite de insônia, torturado pelas 
possíveis injustiças que houvesse come- 
tido. Os mesmos temores experimentava 
ele nas funções de juiz, que julgava das 
mais espinhosas e ingratas em face da 
deficiência dos processos, eivados, muitas 
vezes, de vícios insanáveis e de testemu- 
nhos falsos. As provas pareciam-lhe 
quase sempre fracas, tal a desconfiança 
com que as encarava. 


Na tribuna do ministério público, se- 
gundo refere um seu biografo,? João Al- 
fredo teve ensejo de medir-se com con- 


(1) “O Conselheiro João Alfredo”. 
(2) José Bernardo Alcoforado Júnior. 


tendores do valor de Paula Baptista, 
Aprígio Guimarães e Nascimento Fei- 
tosa, com êles travando acesos debates. 


Nesses duelos, porém, não é difícil vis- 
lumbrar os ensaios de um neófito em po- 
lítica, buscando sôfregamente o seu lugar 
ao sol. 


Dispondo de prestígio pessoal, que lhe 
adveio do devotamento com que servia ao 
partido em que sempre militou, e firmado 
no amparo que lhe dispensava o tio e so- 
gro, barão de Goiana*, cortejava João 
Alfredo uma cadeira de deputado geral, 
justo prêmio, inegavelmente, aos esforços 
despendidos. 


DEPUTADO GERAL 


Com a reforma eleitoral de 1861, sur- 
giu para João Alfredo a grande oportu- 
nidade. 


O apoio incondicional do barão de Goi- 
ana era-lhe garantia de êxito seguro, João 
Alfredo, todavia, apesar de tão risonhas 
perspectivas, não se mostrava muito tran- 
quilo no decorrer da luta eleitoral, como 
se pode depreender de uma carta que à 
21 de Dezembro de 1860 lhe dirigiu o 
barão de Vera Cruz,* seu aliado no ter- 
ceiro distrito. 

Diante dos temores de João Alfredo, 
escrevia-lhe ? o amigo, já calejado e cético 
em relação a essa espécie de contendas: 


“V.S. me diz que estão militarizando 
sua comarca, creio: mas a bôa vontade 


(3) João Joaquim da Cunha Rego Barros, 
terceiro barão dêsse título, grande senhor ru- 
ral em Pernambuco, e uma das maiores fórças 
eleitorais de sua província. 


(4) Manuel Joaquim Carneiro da Cunha, 
doutor em direito pelo Curso Jurídico de Olin- 
da, deputado geral e provincial por Pernam- 
buco, sua terra natal, de que foi duas vezes 
vice-presidente. 


(5) Carta existente no arquivo João Al- 
fredo. 


E 
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de assim o fazer é acobertada por notí- 


* Cias acreditadas de que por lá há de cor- 
- rer muito sangue. Portanto é minha opi- 
nião que não podemos gritar por causa 


do aparato militar, porque como se dá por 
tôóda a parte todos o desejam a favor de 
sua causa. 


Admito sim as queixas e os desgostos 
de quem não obtem. Tudo isto quer di- 
zer, meu amigo, que seja o que fôr, ou 
como fôr, é necessário moderação — e 
não ter como inimigo figadal o que é 
adversário.” 


Ao chegar à Câmara, nela foi encontrar 


“- João Alfredo, ao lado de vultos do porte 


de Zacarias, Sales Torres Homem, Sal- 
danha Marinho, Paulino de Sousa, Mar- 
tinho Campos, Silveira Lobo, Gomes de 
Sousa, Fernandes da Cunha, Dantas, 
Mauá, Saraiva e outros, muitas figuras 
novas, de excepcional destaque, como 
José de Alencar, Tavares Bastos, José 


. Bonifacio, o moço, Amaro da Silveira, 


Félix da Cunha, Pedro Calazans, etc. 


Como consequência da agitação em que 
decorrera o pleito, dos mais renhidos, O 
ambiente era dos mais exaltados, suce- 
dendo-se os incidentes a propósito de in- 
significantes questões regionais. 

Foi num dêsses incidentes, defendendo 
o situacionismo de sua província, forte- 
mente increpado pelo deputado Francisco 
Carlos Brandão, liberal pernambucano, 
que se verificou violento dialogo entre 
João Alfredo e Silveira Lobo :” 

“O Sr. Silveira Lobo: — Todos sa- 
bem que Pernambuco está fóra da lei. 


O Sr. Pinto de Campos: — É preciso 
que V.Ex. vá pô-lo na lei. 


O Sr. Silveira Lobo: — Prouvera a 
Deus que o pudesse. 


(6) Carlos Pontes, “ Tavares Bastos”, pá- 


gina 101. 
(7) Sessão de 9-6-62. 


O Sr. Corrêa de Oliveira: — É muito 
fácil fazer-se de Catão! 

O Sr. Silveira Lobo: — Fazer-se no 
sentido que julga, mas o meu caráter é 
bem conhecido. 

O Sr. Corrêa de Oliveira: — Está de- 
clamando constantemente contra o estado 
(sic) de Pernambuco; porque? 


O Sr. Silveira Lobo: — Por esta e ou- 
tras; pelo predomínio que alí exerce uma 
família. 

O Sr. Corrêa de Oliveira: — Que pre- 
domínio é este? 
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O Sr. Silveira Lobo: — Tal é a ordem 
que existe em Pernambuco! É desta na- 
tureza! 

O Sr. Corrêa de Oliveira: — Para os 
declamadores há sempre matéria. 

O Sr. Silveira Lobo: — E eu direi que 
os especuladores... 


O Sr. Corrêa de Oliveira: — Isto não 
pode ser comigo... 
O Sr. Silveira Lobo: — ... também os 


há com esta ordem de cousas. 

O Sr. Corrêa de Oliveira: — ...não 
tenho este catonismo, nem invejo a sua 
dignidade. 

O Sr. Silveira Lobo: — Caindo êste 
sistema de compressão, o nobre deputado 
não estaria aqui. 

O Sr. Corrêa de Oliveira: — Estou 
aqui muito legitimamente; o Sr. Dr, das 
brósio * que o diga. 

Uma voz: — Está entendido que tudo 
isto é dito camarariamente. 


Ambrósio Leitão da Cunha, presidente 


(8) 
1883 


de Pernambuco em 1860, agraciado em 
com o titulo de barão de Mamoré. 
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O Sr. Corrêa de Oliveira: — Mas eu 
não estou disposto para ouvir apartes in- 
sultuosos. e”, 


O Sr. Silveira Lobo: — Ninguém in- 
sulta dizendo a verdade. 


O Sr. Corrêa de Oliveira: — Qual a 
verdade? 


O Sr. Silveira Lobo: — Todos sabem 
que digo a verdade, que não tenho inte- 
rêsse pessoal em Pernambuco.” 


Ainda sem a serenidade necessária, 
fruto da inexperiência e do calôr com que 
o novo deputado apoiava os seus corre- 
ligionários, o discurso de estréia de João 
Alfredo (sessão de 17-6-62), rebatendo 
acusações de Antônio Marcelino Nunes 
Gonçalves, futuro visconde de S. Luis do 
Maranhão, discurso revestido de certa 
preocupação literária evidenciada em ci- 
tações e na construção das frases, a que 
buscava imprimir tons de classicismo, deu 
motivo à áspera troca de palavras entre 
o orador e aquêle ex-presidente de Per- 
nambuco. 


Até certa altura de sua oração, João 
Alíredo conservou-se calmo; mas depois, 
quando Nunes Gonçalves, justificando- 
se, aludiu a pedidos que recebera dos con- 
servadores, entre os quais mencionou o 
próprio visconde de Camaragibe, exaltou- 
se João Alfredo, acendendo-se entre am- 
bos forte e rude discussão, em que inter- 
veio Francisco Otaviano, declarando que 


a mesma não era própria de dois colegas, 
ambos moços honestos. 


Para justificativa do tom acrimonioso 
da discussão, além do meio trepidante em 
que ela se processava, podemos invocar 
os 26 anos de João Alfredo e a sua leal- 
dade partidária, sublimada na dedicação 
a Camaragibe, principal elemento visado 
pelas invectivas dos adversários, que o 
apontavam como chefe da oligarquia dos 
Cavalcanti, mãe ingratamenice tratada, * e 
à qua! Vilela Tavares dedicou maliciosa 
quadrinha, repetida por todos os ini- 
migos : 


Quem vier em Pernambuco 
Deve estar desengando: 
Ou há de ser Cavalcanti 
Ou há de ser cavalgado... 


Embora, com o decorrer do tempo, 
houvesse arrefecido em João Alfredo o 
impeto das primeiras intervenções no ple- 
nário, não se lhe alterou, no entanto, du- 
rante o mandato, a mesma linha de con- 
duta no tocante à fidelidade aos seus che- 
fes e ao partido. 


Foi curta, entretanto, nessa época, a 
sua permanência na Câmara, pois que dis- 
solvida esta, por decreto de 12 de Maio 
de 1863, não conseguiu ser reeleito para 
a legislatura seguinte. 


(9) De um aparte de João Alfredo a um 
discurso de Tavares Bastos, sessão de 27-8-62. 


Sob certos aspectos, a terra dos ban- 
deirantes oferece contrastes curiosos. 
Prestai atenção neste de que vou-me 
* ocupar. Ao mesmo tempo que ali se con- 
sagra com afinco às indagações linhagis- 
tas, em estudos que começaram com Frei 
Gaspar da Madre de Deus, Pedro Taques, 
Cônego Roque Luís de Macedo Leme; 
* continuaram com Luís Gonzaga da Silva 
* Leme, Ricardo Gumbleton Dantre e João 
Mendes de Almeida; permanecem com 
inúmeros genealogistas que mantêm nes- 
te momento duas ativas revistas do as- 
“sunto — ao mesmo tempo, São Paulo 
mostra-se um viveiro inesgotável de self 
made men. 

Em nenhum outro recanto do nosso 
vasto e amado Brasil fala-se tanto nos 
antepassados. E o hábito, derivado do 
- fundo dos tempos, vem merecendo desde 
aí críticas acerbas e zombarias espirituo- 
sas. Sem querer citar outras censuras, 
basta recordar os versos do conhecido 
poeta luso, setecentista, Corrêa Garção: 


“Que podem parecer-me tais loucuras? 
Estou tonto de ouvir êstes senhores ! 
Parece-me que estou entre paulistas, 
Que, arrotando congonha, me aturdiam 
Co'a fabuloza, ilustre descendência 

De seus claros avós que de cá foram, 


, 


Em jaleco e ceroulas...' 


CONFERÊNCIAS 


JOSÉ FELICIANO FERNANDES PINHEIRO 
— VISCONDE DE SÃO LEOPOLDO (1) 


por AURELIANO LEITE 


Contra os remoques, levantar-se-ta, so- 
lene e nobre, quase 2 séculos depois, 
aquela tirada saída dos lábios de Alcân- 
tara Machado e desnaturada com outros 
proveitos, por aqui e por além, no país 
afóra: 

“Paulista sou há quatrocentos anos. 
Prendem-me ao clão de Piratininga tôdas 
as fibras do coração, todos os imperati- 
vos raciais. A mesa em que trabalho, a 
tribuna que ocupo nas escolas, nos tri- 
bunais, nas assembléias políticas, deitam 
raizes, como o leito de Ulisses, nas ca- 
madas mais profundas do solo”. 


Todavia, em compensação, nenhuma 
outra parte do Brasil oferece, como em 
São Paulo, o número de insignes varões 
feitos por seu próprio esfórço. 

Dessa observação ao alcance de qual- 
quer par de olhos, ficou-me a impressão 
de que procede justamente daquilo a ra- 
zão disto. Com efeito, a reação ao meio 
ambiente produz a vaidade ou o orgulho 
de procurar ser mais do que um simples, 
remoto e, às vêzes, pseudo descendente 
de um pomposo figurão de antanho. 

Como quer que seja, certo ou não O 
meu comentário despretensioso, no solo 


de Piratininga abundam notáveis figuras 


(1) Conferência proferida em 23-7-47, 


E) Dre 


nascidas do nada. Vejamos, sem esgotar 
a lista, apenas na primeira metade da Mo- 
narquia: Regente Padre Antônio Feijó 
Coronel Joaquim Floriano de Toledo, Se- 
nador João da Silva Carrão, Conselheiro 
João Crispiniano, Barão de Ramalho, 
Marquês de São-Vicente, Conselheiro 
Padre Pires da Mota, Conselheiro Padre 
Amaral Gurgel e José Feliciano Fernan- 
des Pinheiro, o nosso homenageado desta 
tarde. 


Bem sei que José Feliciano, natural de 
Santos, era de filiação legítima e até pro- 
veniência fidalga. Seu pai, de Guimarães, 
no norte de Portugal, militar e comer- 
ciante. Sua mãe, da família proeminente 
dos Andradas. Mas, a despeito de tudo, 
porfiou sozinho para atingir a culminan- 
cia a que chegou. Depois de formado na 
célebre Coimbra, aos 1798, passou-se pa- 
ra a capital do velho reino. A trôco de 
cama e mesa, levado pelo braço de seu 
parente Antônio Carlos, também desem- 
pregado, trabalhou na Quinta do Mani- 
que, nos arredores da velha Lisboa, sob 
as ordens de Frei J. Mariano da Concei- 
ção Veloso, mineiro que fôra do Rio de 
Janeiro aperfeiçoar, acolá, os seus estu- 
dos de naturalista botânico. 


Mas, é o próprio José Feliciano quem 
o narraria em suas suculentas “Memó- 
e , 
coaedE 


“Não tendo pessoa de valimento que se 
interessasse por mim, com escassos e mui 
precários meios, minha situação era a 
mais triste e tinha momentos da maior 
amargura, como é bem de considerar...” 


Possuia êle, apesar dêsses passageiros 
desfalecimentos, uma vontade férrea de 
vencer. E venceria, mercê dessa virtude 
rara. Seu campo de ação, um tanto res- 
trito, alargou-se afinal, depois do desapa- 
recimento da sua idolatrada mãe, que, 
não conseguindo fazê-lo padre, desejava 
confiná-lo dentro de uma esfera acentua- 
damente canônica. Instruindo-se de ou- 


tras doutrinas, alcandorou o seu espírito, . 


influenciando-se das idéias 


políticas e: 


científicas em curso, de americanos e: 


franceses. 


Publicou, auxiliado por Frei Veloso, 


) 


traduções inglêsas e alemãs. Aos 26 anos, , 
na era da graça de 1800, estreou-se como) 
escritor, com “História Nova e Comple-- 
ta da América”. No seu livro percebe-se: 
a influência do pomposo baiano Rochar 
Pita, cuja obra se editara 20 anos, antes.. 


Nem por isso mostra menor valia. 


O seu conterrâneo e parente Diogo de: 
Toledo Lara e Ordonhez, membro cons-- 
pícuo da Academia das Sciências de Lis-- 
boa e amigo do Ministro de Ultra-Mar, , 
pleiteia e lhe alcança o lugar de auditor” 
ou Juiz dos regimentos da capitania de: 


São Pedro do Rio Grande do Sul. Para 
melhor prestigiar o recem-magistrado, 
Portugal concede-lhe o hábito de Christo. 
Orgulhoso do cargo e da condecoração, 
regressa ao Brasil. 


Na verdade, embora José Feliciano ser- 
visse, uma ou outra vez, São Paulo, e do 
seu bêrço recebesse ulteriores e significa- 
tivos mandatos, desde então foi muito 
mais gaúcho, contribuindo imensamente 
para a organização da vida administrativa 
da distante capitania. 


Vencendo oposições sérias, aos 1804, 


instalou em Pórto Alegre a sua primeira . 
alfândega, montando no desembarcadou- - 
ro do Rio Grande mais ao Sul, a sua su- - 


cursal. 


Ligado ao governador da Capitania, o 


militar Paulo José da Silva Gama, pude- - 


ram afinar-se ambos, um moço, outro, 
velho, no trabalho inteligente e proficuo 
pelos interêsses de Portugal e, pois, do 
Brasil, nos negócios complicados e graves 


do Prata. Com o advento do Capitão-Ge- - 


neral Diogo de Souza, sucessor e rival de 
Paulo Gama, José Feliciano, de início 


E, 


— 


- 


afastado, reconhecida a indispensabili- - 
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dade da sua colaboração, foi de novo 
chamado. Já tenente-coronel graduado, 
tornou-se também o conselheiro do novo 
governador. 


Sob as ordens dessa autoridade lusa, 


participou da campanha que se desenro- 
lou, a partir de 1811 e que começou com 
a invasão por tropas nossas da Banda 
Oriental do Uruguay, dominada pelos 
caudilhos Rondeau, Solex e Artigas. 


- Quando, ao depois, no auge das nossas 
vitórias crescentes, foi assinado, pela tar- 
de de 26 de maio de 1812, aquêle armis- 
tício prejudicial, que só se explica, segun- 
do o estudioso e inesquecível Max 
Fleiuss, por intervenção da Inglaterra, 
recebeu ordem de regressar a Pórto Ale- 
gre e aí, de 1813 a 1816, desempenhou a 
função de juiz em juntas militares. Ex- 
tinto o armistício aos 1816, parece que 
não se interessou mais tão vivamente pela 
campanha platina reiniciada, em que pau- 
listas e sulriograndenses deram juntos 
tantas provas de valor militar, e que se 
coroaria pela anexação da Cisplatina, aos 
1821. Preferiu continuar como juiz de 
juntas militares em Pórto Alegre. 


Na tranquilidade que lhe sobreveio e 
o envolveu, ao invés de desbaratar os dias 
no falso gôzo de sua mocidade já quase 
extinta, aprofundou os seus estudos rela- 
tivos ao Sul do Brasil, escrevendo e pu- 
blicando, aos 1819, os “Anais da Capi- 
tania de São Pedro”. 


Feijó Bittencourt, o judicioso biógrafo 
de José Feliciano, que, herdeiro do seu 
sangue ilustre, recebeu também déle o es- 
pírito de investigador probo e sensato, re- 
produz a crítica dessa “jóia preciosa” (na 
expressão de Cunha Barboza), feita pelo 
exigente Sílvio Romero, o qual, conquan- 
to mau estilista, não costumava transigir 
com a mediocridade : 


“A impressão que me ficou da leitura 
do seu livro é que êle era dos nossos his- 


toriadores o que melhor sabia fazer um 
livro”. 


Com efeito, o maduro autor logrou 
compô-lo notavelmente, lançando aquêle 
conceito célebre pela precodidade da sua 
emissão : 


“A história de São Paulo será também 
a história geral do Brasil”. 


A publicação e o sucesso consequente 
dessa obra apressaram porventura o seu 
casamento com a neta do 1.º Visconde de 
Pelotas. fle com 45 anos, ela com menos 
da metade da sua idade. Nem por isso à 
felicidade deixou de reinar em seu lar. 
Muitos gabos mereceram dêle a meiga e 
jovem, rica de graça, espôsa sulina. 


Embora afastado desde menino da 
agora já província de São Paulo, quando 
das eleições para as Côrtes de Lisboa, aos 
1821, não se esquece dêle a terra natal e, 
ao mesmo tempo que o Rio Grande do 
Sul, renova-lhe as credenciais de seu re- 
presentante. 


José Feliciano é um emotivo. Sensibi- 
liza-o em extremo o gesto da sua gente 
distante. Só isto explica optar pelo man- 
dato de São Paulo, que ainda se recorda 
do filho que o destino carregou para lon- 
ge. De lá, de Pôrto-Alegre, êle segue para 
o vulcão político de Lisboa, deixando 
atrás de si o vulcão político do Rio de 
Janeiro. A viagem, terrível viagem de 
mar agitado, numa pequena embarcação, 
durou 76 dias. 


Os seus companheiros de deputação 
paulista já haviam partido e chegado an- 
tes. Eram, segundo o seu posterior € 
azêdo conceito: o precavido Nicolau Ver- 
gueiro; Antônio Carlos, por si e seus ir- 
mãos, com inconteste proeminência sôbre 
os demais; José Ricardo, sobrinho dêste; 
Antonio Feijó, sempre propenso a em- 
presas arrojadas; e, finalmente, “o nulo 
Silva Bueno” (textual). 
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Na agitada Constituinte de Lisboa, 
pratica o seu maior êrro da vida pública. 
Em verdáde não lhe afetaria a posição 
política conquistada, mas lhe marearia de 
certa maneira o nome na história, sujeita 
a sua reputação até hoje, a doestos repe- 
tidos e duros, como os do seu conterrã- 
neo Alberto Souza, em “Os Andradas”. 
O juramento por êle da Constituição por- 
tuguêsa, que amarrava mais o Brasil ao 
cativeiro de Lisboa, metera-lhe nas car- 
nes êsse espinho perpétuo. 

Agravara-lhe sobremaneira a situação 
o fato de todos os companheiros provin- 
dos de São Paulo se negarem a fazê-lo, 
pelo que uns fugiram para Falmouth, e 
outro, Nicolau Vergueiro, para a sua ter- 
ra, Val de Porcas, de onde lhe seria fácil 
esgueirar-se, pela fronteira, até a Espa- 
nha. 

José Feliciano defender-se-ia desse 
gesto e, embora torturado por êle, como 
se veria das suas pormenorizadas “Me- 
mórias”, declarar-se-ia convencido de 
que agira com acêrto. 

Ainda se mantinha em Lisboa, quando 
recebeu o prêmio da sua fidelidade à co- 
rõôa, numa poltrona na sua famosa Aca- 
demia das Sciências, a mais alta consa- 
gração literária que alguém podia alme- 
jar no Reino Unido de Portugal, Brasil 
e Algarves, daquem e dalem Mar. 

Aos 12 de maio de 1823, já o Brasil 
emancipado, punha os pés no Rio de Ja- 
neiro, vibrante de emoção o seu povo e 
com tôdas as esperanças voltadas para a 
sua primeira Constituinte Nacional, já 
em funcionamento. 

Receberam-no carinhosamente D. Pe- 
dro I e seu ministro José Bonifácio. O 
Imperador nem sequer admitiu que tocas- 
se publicamente na justificação do seu 
criticado comportamento nas Córtes. 
Considerava-se desnecessária. A opi- 
nião imperial abafou os seus escrúpulos 
no momento. Mas a sua consciência, em 
verdade, nunca sossegaria. 


Aguardava-o uma surpresa desvanece- 
dora. Estava de novo eleito duplamente 
mandatário de São Paulo e Rio Grande 
do Sul à primeira Constituinte Nacional. 
Desta feita, porém, optou pela província 
do Meio-Dia. Talvez porque se consi- 
derasse ingrato, pela segunda vez, à terra 
da sua radicação. Talvez porque, argu- 
menta Feijó Bittencourt, quisesse perma- 
necer a certa distância dos Andradas... 

Parentes embora, os temperamentos 
dissimilhavam-se. 


Na Constituinte Nacional, procurou de 
logo atender os apêlos dos estudantes 
brasileiros de Coimbra, que reclamavam 
a criação de escolas de ensino superior 
no próprio Brasil, para fugirem ao am- 
biente hostil de Portugal. Propôs que 
se instituissem duas universidades, ou 
cursos de ciências jurídicas e sociais, em 
São Paulo e Recife. 


Mas José da Silva Lisboa, Iluminar da 
Assembléia, combate a idéia de se locali- 
zar uma das academias em Piratininga, 
terra em que se deturpava, segundo ele, 
a língua portuguêsa( falando-se e escre- 
vendo-se mal, sem capricho. 


O govêrno e, talvez por ciume, os An- 
dradas, discordam também das idéias ex- 
postas por José Feliciano, no sentido das 
disciplinas daquelas escolas, onde preten- 
dia principalmente substituir o Direito 
Romano pelo Direito Público e Economia 
Política. 


Diante da oposição esboçada, José Fe- 
liciano aquietou-se e a iniciativa em- 
perrou. 


Dissolvida criminosamente pelo Impe- 
rador a Constituinte e deportados para à 
Europa os três valorosos Andradas, re- 
cebe dai a pouco, a nomeação de presiden- 
te da província do Rio Grande do Sul. 
Parte logo a assumir o pôsto. 


Havia mais de um ano que a política o 
separava da jovem espôsa e de seus filhos 


E ZA 


* pequeninos. Sem deixar de servir o país, 
— podia reunir-se à família. 


Entrega-se exaustivamente aos seus la- 
zeres. Um dos seus iniciais atos felizes 
foi a importação dos primeiros colonos 
alemães, localizados em São-Leopoldo, às 
margens do rio dos Sinos, hoje uma das 
mais prósperas cidades sulinas, nas pro- 
ximidades de Pórto-Alegre. Assinala-se 
que êsse homem de São Paulo via cento 
e vinte três anos antes de nós que a solu- 
ção dos nossos espaços vazios estava na 
imigração. Acrescente-se ainda: ao pas- 
so que, hoje, na expressão justa de Gil- 
berto Freire, se deseja praticar no Brasil 
o racismo às avessas, com a apologia do 
“caboclismo” — José Feliciano realizava 
idéias precursoras e úteis, preparando o 
país, na pequena quota parte que lhe to- 
cava, para extirpar de seu solo a mancha 
da escravidão e clarear o seu povo, arris- 
cado a uma pigmentação mais sensível. 


Valeu-lhe essa iniciativa o viscondado 
de São Leopoldo, com que o agraciaria 
o Imperador, aos 1826. 


Mas, um ano antes, ocorre no Extre- 
mo-Sul a sublevação de Montevidéu, que 
levaria, daí a pouco, a Província Cispla- 
tina, integrada ao Brasil desde 1821, a 
desmembrar-se do Império. 


José Feliciano asseveraria em suas 
“Memórias”, haver previsto claramente a 
derrota do nosso exército. Pudera conhe- 
cer de perto o militar José dos Santos 
Abreu, futuro Barão do Serro-Largo, a 
quem estava confiado O comando das tro- 
pas brasileiras que se estendiam na re- 
gião. Dêsse homem, valente guerrilheiro 
e figura bastante popular, mas de igno- 
rância chapada e teimosia ilimitada, faria 
juízo pouco lisongeiro. Opõe-se por to- 
dos os meios a seu alcance à sua tática 
errada de invadir a Banda Oriental, às 
portas de inverno rigoroso e ir, lá dentro, 
dar combate ao terrivel caudilho Frutuo- 


so Rivera. 


E? de ver-se como os militares exagera- 
dos de um militar comprometem e sacri- 
ficam a nação. O caso do Sul se me afi- 
gura típico. Porque recebera uma carta 
desaforada do cabo uruguaio, corre San- 
tos Abreu sôbre êle, antes da hora e imo- 
la, em proveito do seu brio pessoal, os 
bravos que leva a seu mando. E a causa 
brasileira rola por água abaixo ! 


Tudo praticara José Feliciano para im- 
pedir a louca aventura, oficiando ao Mi- 
nistro da Guerra, João Vieira de Car- 
valho, “pondo-o a par do que ocorria, 
a fim de que sofreasse o nosso cabo de 
guerra na desavisada carreira”. Nada po- 
rem adiantara. Estavam todos certos de 
que o futuro Barão do Serro Largo cas- 
tigaria sem grandes esforços a Frutuoso 
Rivera e poria a anarquisada Cisplatina 
no caminho da ordem. Maximé levando 
como imediato o já famoso sorocabano 
Bento Ribeiro. Ora, a resposta a José 
Feliciano não se fizera esperar: 


“O Ministro informava que o Gover- 
nador das Armas da província do Rio 
Grande, entrando na Cisplatina, obrava 
conforme as urgências, as circunstâncias 
e as intenções do Imperador”. 


Comentando a resposta ministerial, 
dentro da qual se adivinha a irreflexão do 
moço bragantino, declara com justeza Al- 
cides Cruz, no seu trabalho sôbre as 
Guerras do Brasil no Prata, quem ficou 
de pior partido foi o sensato presidente 
José Feliciano, abandonado a si mesmo 
no govêrno, a ruminar contrariedades. 


De resto, quem levou a José Feliciano 
a notícia da nossa prevista derrota foi o 
bravo Bento Ribeiro, comandante auxi- 
liar da malaventurada campanha. E fê-lo, 
em longo e exaltado ofício, demonstran» 
do a superioridade em número e armas 
do inimigo e a desvântagem acovardante 
do terreno da luta. 


SAS 


Tocou a José Feliciano, dai por diante, 
tomar à sua conta acertadas medidas de 
carater militar, cassando e fazendo no- 
meações, bem como criando comandos 
gerais entregues ao Marechal Corrêa da 
Câmara, Visconde de Pelotas, avô de sua 
mulher, e ao Brigadeiro Barreto. 


Do malogrado chefe José Santos 
Abreu não havia notícias. Semanas de- 
pois, surgiu em Pórto-Alegre, “inanido 
de fórças, quase cego, em estado deplorá- 
vel, por fadigas e privações passadas”. 


Todavia, José Feliciano, na presidência 
do Rio Grande, não só cuidou da sua par- 
te na triste guerra contra Frutuoso Ri- 
vera. Graças à compreensão das respon- 
sabilidades de govêrno, encontrara tem- 
po'para derramar o seu zêlo por outros 
setores da administração, como a abertu- 
ra de estradas, carinhos especiais com a 
exploração das minas, a remodelação da 
cadeia Pública de Pórto-Alegre, “debaixo 
de planos usados entre nações cultas”, e, 
velho servidor do Fisco, a criação de 
uma filial da alfândega do Porto do 
Rio Grande, na vila de São José do 
Norte. 


Amigo da imigração européia, soube, 


simultâneamente, cuidar dos nacionais, 


na proteção eficaz que dispensou aos Sete 
Povos das Missões Orientais do Uruguai, 
tomados de miséria e curtindo fome. 


Amparou os índios selvagens, que mui- 
tos lá remanesciam, atraindo-os, civili- 
zando-os, proclamando e impedindo a sua 
ilegal escravização, praticada ainda na- 
quele adiantado ano de 1825. 


José Feliciano mostrou-se, enfim, um 
grande presidente de província. O seu 
nome saltou das estepes verdes e agora 
silenciosas do Sul para o borborinho da 
Córte Imperial. 


Por sua vez, lembrava-se de novo dêle, 
disputando-o com o Rio Grande, a sua 
província natal, que o elegeu em lista 


tríplice para seu senador. Não hesitou 
um instante em escolhê-lo Pedro I. 


A sua fortuna política, derivada dos 
seus serviços inestimáveis, seu tempera- 
mento sem nenhuma impulsividade, sua 
inteligência clara e sensata, sua confor- 
mação filosófica com as injustiças rece- 
bidas — a tudo isso o devia. 


O ano de 1825 revela-se o mais afor- 
tunado da sua carreira política. Antes 
de chegar ao término, já era êle chama- 
do ao Rio de Janeiro para dirigir a pasta 
do Império. Iniciando as suas atividades 
ministeriais, manda que o agente de em- 
prêsa americana de exploração do rio 
Amazonas “aguarde oportunidade para 
começar a sua navegação”. Só mais tar- 
de, poderia trazer à luz da publicidade a 
explicação dêsse despacho original e in- 
compreendido. A formidavel figura ame- 
ricana que era Simão Bolivar não supor- 
tava o prestígio de Pedro I no continente. 
O secretário do “Libertador” saira do 
Brasil. Era José Inácio Ribeiro de 
Abreu Lima, filho de outro revolucioná- 
rio pernambucano de igual nome, conhe- 
cido pela alcunha de Padre Roma e que 
fôra fuzilado pelos legalistas, durante o 
movimento de 1817. Ora, podia haver 
na navegação projetada o plano secreto 
de, resvalando pelo Amazonas, vir Simão 
Bolivar à conquista, pelo menos, da re- 
gião do rio-mar. A sabedoria de José 
Feliciano desmontara a estratégia boli- 
variana. 


Mas José Feliciano, em reunião do 
Conselho do Estado a que comparece, 
como ministro e conselheiro nomeado 
desde 18 de outubro de 1825, tem que 
dar parecer sobre a sucessão a que se cha- 
ma, por morte de D. João VI, o nosso 
Pedro I. Pensa, em resumo, que o Im- 
perador não deve renunciar de fato à 
herança, mas mantendo em Portugal a 
regência já instalada, concedendo anistia, 
favorecendo e reanimando o comércio en- 


mo DAS 


tre os dois países e declarando Lisboa um 
pórto franco. 


Felisberto Caldeira Brant, o seu rival 
mais em evidência, opina que a herança 


da conta de Portugal devia ser imediata-: 


mente aceita, segurando-a o Imperador 
para um dos seus filhos, o que fêz Sua 
Majestade. 


José Feliciano, embora não tragasse o 
outro, conformou-se. Embora sensível, 
isto era da sua filosofia, da sua maneira 
de viver. 


Nova crise política sobrevém com o 
caso escandaloso do reconhecimento da 
primeira filha da Marquesa de Santos, 
que punha a Córte, o Rio, a Nação e 
quiçá a Europa, em desassossêgo. 


José Feliciano não acha outro remédio 
senão transigir a assinar com o Impera- 
dor o reconhecimento público dessa infe- 
liz criança adulterina. Prestou-se a ser- 
vir o Bragança mais uma vez, contrarian- 
do a sua própria convicção... 


Pedro I parte, na manhã de 24 de no- 
vembro de 1826, para o Sul. Ia observar 
de perto a marcha dos acontecimentos 
com a Cisplatina. Não dispensa o seu 
inseparável Chalaça. Mas leva também 
consigo, para as cousas sérias e graves, 
como encarregado do expediente de to- 
das as secretarias do estado, o ministro 
José Feliciano. Este trabalhava por to- 
dos Aquêles desopilava o fígado impe- 
rial. 

José Feliciano, durante a viagem mari- 
tima consegue infiltrar no espírito de Sua 
Majestade certos conselhos táticos, que, 
entretanto, acabariam sendo substituídos, 
outra vez, pelos do Marquês de Barba- 
cena. O seu rival Felisberto Caldeira 
Brant, futuro sogro da segunda filha es- 
púria do Imperador, alcança ainda a no- 
meação de chefe do exército do Sul. 


Seria a perdição da causa brasileira em 
Jôógo. 


José Feliciano, nas suas “Memórias”, 
parece querer apontar, como responsável 
pelo insucesso completo a que iriamos 
chegar, em conluio do próprio Barba- 
cena (a que não seria estranho até o 
Imperador), com os inglêses, interessa- 
dos em separar a banda oriental do Uru- 
guai. 

Enfim, no Passo do Rosário, aos 20 
de fevereiro de 1827, o empertigado Fe- 
lisberto Caldeira Brant, Marquês de Bar- 
bacena, entregava-se às íôrças argentinas 
comandadas pelo General Carlos Alvear. 
Falsos os troféus de Itusaingó, como sus- 
tenta o nosso nobilissimo presidente per- 
pétuo Embaixador José Carlos de Mace- 
do Soares, ou autênticos, perderiamos, 
daí a pouco, a Cisplatina, em razão dês- 
ses desgraçados acontecimentos. 

Regressando à Côrte, D. Pedro I (em 
estado de viuvez recente) e seu ministro, 
determinou a este a lavratura inconti- 
nenti do decreto de demissão dos quatro 
marqueses do ministério: Paranaguá, 
Baipendí, Caravelas e Inhambupe, por 
haverem-se postado menos galantemente 
para com a sensibilissima Senhora Mar- 
quesa de Santos. José Feliciano obede- 
ce-lhe. Quem seria capaz de opor-se com 
eficácia às determinações impulsivas do 
Imperador ? 


O nosso homenageado, ainda como mi- 
nistro, desempenha a missão de plenipo- 
tenciário, na própria Côrte, junto à Grá- 
Bretanha, Argentina e Prussia. Nego- 
ciavam-se tratados de navegação e ami- 
zade. Nesse contacto com os diplomatas 
estrangeiros, robustece-lhe a suspeita de 
que a Inglaterra fazia algo para que per- 
dêssemos o Uruguai. 


Ainda na qualidade de titular da pasta 
do Império, depois de caber-lhe instalar 
o primeiro legislativo brasileiro, frum a 
ventura de referendar o decreto que efe- 
tivamente cria, aos 11 de agôsto de 1827, 


ZA 


os cursos de Direito em Recife e São 
Paulo. O novo projeto tivera como ini- 
ciador, entre outros, o Deputado Nico- 
lau Vergueiro, pelo que, esquecendo-se 
de que a idéia original partiu de José 
Feliciano, o historiador Djalmo Forjás 
coloca acima da figura santista, o filho 
egrégio de Val de Porcas. 


Examinando-lhe a gestão, verifica-se 
que foi das mais feridas a sua passagem 
pelo ministério. A imprensa e a facção 
de Bernardo Pereira de Vasconcelos, o 
Mirabeau brasileiro, aquêle montanhês 
terrível que fundou o Partido Conserva- 
dor, sempre o hostilizaram. E continua- 
ram a campanha, mesmo depois dele na 
planície, aos 20 de novembro de 1827. 
Isto, claro, em falta do mais, lhe provaria 
o inegável valor político. A única jaça 
nesse diamante que era José Feliciano 
parece-me a de se portar nos negócios do 
Estado, com mais realismo do que o pró- 
prio rei... Ofereço aqui novo exemplo. 
Temia mais à república do que o Impe- 
rador. 


Dizia-lhe o imoderado Bragança, antes 
de lhe conceder a demissão: “Não te- 
nho motivos de desgôsto contra os meus 
atuais ministros, mas o diabo é que são 
taxados de pouco constitucionais...” 


Mas o Imperador, apreciando as quali- 
dades mais intelectuais que políticas da- 
quele operoso santista, aliadas a seu es- 
pírito de ordem e método, entrega-lhe a 
secretaria do Conselho do Estado. Nem 
um ano chegou a ocupar essa investidu- 
ra. Explode aí dentro o episódio dolo- 
roso da Cisplatina. Perdiamo-la para 
sempre, sob a continuada pressão da po- 
derosa Inglaterra e a compassividade im- 
pressionante do desabotinado Imperador 
e seu novo ministério. 


José Feliciano discordara timidamente 
do que ocorrera e, pretextando incômo- 
dos de saúde ou realmente doente, retira- 


ra-se para o Rio Grande. Mas, pobre, 
sem economias próprias, valia-se dos 
vencimentos de conselheiro de Estado 
para a sua subsistência. 


Eis-senão-quando, recebe afrontosa in-. 
timação da Tesouraria Geral da Provin-. 
cia, advertindo-o de que não só lhe esta- . 


vam suspensos os ordenados, como devia 
repor sem demora os que indevidamente 
embolsara. Que humilhação revoltante! 


Amargurado com as consequências mo- 
rais e materiais dêsse estúpido gesto, vin- 
do sem dúvida ao Imperador e atribuído 
à carta sincera com que se despedira de 
Sua Majestade, José Feliciano, depois de 
reclamar em vão contra a medida ultra- 
jante, vê a situação piorada, pois é substi- 
tuído no Conselho de Estado pelo Mar- 
quês de Barbacena, sempre o Marquês 
de Barbacena... 


Feijó Bittencourt sublinha com razão 
êsse episódio. Foi em tôda a Monarquia 
o único conselheiro exonerado do cargo. 

Entretanto, não se deslembre de que 
José Feliciano ainda se mantinha senador 
vitalício do Império, pela província de 
São Paulo. Resolve êle então voltar à 
Córte para exercer o seu mandato e po- 
der passar a receber os seus subsídios, 
agora mais do que nunca indispensáveis, 
pois era o pão que lhe sobrava para a 
bôca- 


Quando saltou no cais da soberba Gua- 
nabara, já a revolução de 7 de abril havia 
levado para a velha Europa o heróico e 
estouvado Pedro T. 


O vulto santista atinge 57 anos. E nes- 
sa bela idade, com a mente e o corpo em 
perfeita forma, toma-lhe nos braços o os- 
tracismo político, que o transporta sem 
relutância para uma vida mais de estudos, 
muito de acôrdo com o seu feitio. 


Tinha sôbre os seus rivais a vantagem 
de não exercitar a política cem por cento. 
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Quando essa arte ou ciência, na sua ex- 
pressão mais elevada, deixou de ocupar 
a sua atividade (pois permaneceu apenas 
senador de um senado tido como aristo- 
crata e por isso quase despresado), dedi- 
cou-se a assuntos mais da inteligência 
pura. Deve realmente o ostracismo an- 
gustiar demasiado, mas sômente aquêles 
que nasceram para a costumada defor- 
mação prática de doutrina tão bela, não 
lhes havendo a natureza concedido outros 
pendores. São como o alcoolatra privado 
da bebida: o jogador, do baralho; o fu- 
mante, do cigarro. 


Vivendo daí em diante, ora no Rio de 
Janeiro, ora em Pórto Alegre, a Revolu- 
cão dos Farrapos, embora talasse as cul- 
turas e benfeitorias da sua bem cuidada 
chácara, na última, e empolgasse os seus 
escravos, alistados no exército da efême- 
ra república de Piratinim, respeitou a 
sua pessoa e as de sua família. E nin- 
guém, como já se viu, mais conservador 
do que êle, entendendo que o govêrno 
errava não agindo com energia contra O 
liberalismo que anarquisava o país. Mas 
soubera disfarçar êsses sentimentos rea- 
cionários. 

Aos 1837, faz parte da comissão de es- 
tudos sobre as extensas e complicadas 
fronteiras do Brasil. Dêsses trabalhos 
lhe resultaria a judiciosa memória acêrca 
dos definitivos limites do Império, a qual 
êle consideraria a mais discutida das suas 
produções e batalhas literárias. 


Já ia em meio a revolução, quando êle 
lançou a sua segunda edição dos “Anais 
da Província de São Pedro”, fazendo-a 
imprimir em Paris, aos 1839. 


Mais ou menos por essa época, já de- 
pois do incorruptível Antônio Feijó re- 
nunciar a regência e assumindo o máxi- 
mo pôsto da governança brasileira o Mar- 
quês de Olinda, de novo é convidado para 
ministro. Porém, recusa-se, por temer às 


felonias costumadas do Regente, de quem 
se vingará em suas “Memórias”, acusan- 
do-o de trair aos seus amigos e aliados 
políticos, entre os quais, aquêle mameluco 
de São Paulo, filho de país incógnitos, 
mas modêlo de probidade e civismo. 


Os derradeiros anos da existência pas- 
sa-os José Feliciano entre o Instituto 
Histórico Brasileiro e o Senado Imperial, 
meio perturbado no seu clássico sossêgo 
pelas questões anteriores e posteriores à 
maioridade antecipada do Imperador-me- 
nino e a Revolução Liberal de São Paulo 
e Minas. Mas, entre uma e outra enti- 
dade, é talvez o nosso Instituto Histórico, 
de que foi um dos fundadores, o que lhe 
merece maiores cuidados e carinhos, co- 
mo seu primeiro presidente perpétuo. 


Confirma-o o Cônego Fernandes Pi- 
nheiro, seu sobrinho e biógrafo, quando 
escreve : 


“O Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro”, que de acôrdo com o Cônego 
Januário e Marechal Cunha Matos, tive- 
ra a satisfação de criar, e que, grato a 
isso, O fizera seu primeiro presidente per- 
pétuo, era no fim da vida o objeto de 
tôdas as suas predileções, ao qual consa- 
grava nossa importante obra, a cuja con- 
clusão veio opor-se a morte”. 


Em seguida, narra o biógrafo: 


“Era para admirar a assiduidade com 
que o meu tio, numa idade avançada, fre- 
quentava as sessões do Instituto e a parte 
ativa, direi quase entusiástica, que toma- 
va em suas deliberações, e como se Sen- 
tiu feliz tôdas as vêzes que via que por 
suas luzes e experiências podia concorrer 
para o adiantamento dêsse seu filho que- 
rido”, 

Sem dúvida, mais o animava nesse cen- 
tro de estudos os estímulos que lhe vi- 
nham do estrangeiro, como aquêles que 


e DAR 


lhe enviara, em cartas diferentes, o velho 
amigo que sempre se mostrou do Brasil 
— Augusto de Saint-Hilaire. 


Os últimos trabalhos da insigne figura 
publicados em sua existência, em volu- 
mes individuais, parece-me terem sido: 
— “Da vida e feitos de Alexandre de 
Gusmão e de Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão”, aos 1840, e “Memórias das 
Sociedades Literárias do Brasil”, talvez 
aos 1845. 


Fala o cônego Januário numa “Histó- 
ria Geral do Brasil” em que José Feli- 
ciano se ocupava. Onde pararão êsses 
manuscritos ? 


Mas já completara 73 anos. A idade 
e as doenças lhe pesavam. Recolhera-se 
a seu lar, na distante província do Rio 
Grande do Sul, afinal pacificada e en- 
tregue aos cuidados de se refazer dos 
prejuízos «e danos de uma revolução 
cruenta de dez anos. 


Dacolá, em abril de 1847, envia noti- 
cias ao Cônego Fernandes Pinheiro, seu 
sobrinho preferido: 


“Ainda na próxima sessão não posso 
ir ao Senado? Arrasto com muito custo 


o pêso de 73 anos; sinto a largos passos 
fugir-me a vida”. 


Isto com relação ao Senado. A res- 
peito do seu filho dileto, o nosso Instituto 
Histórico, dizia que se despedira dêle 
agradecendo a nomeada que lhe dera e 
renunciando à presidência perpétua, por- 
que desconfiava da sanidade da sua ca- 
beça 


A justificativa, na verdade, patenteava, 
ao contrário, quanto ainda se mostrava 
firme aquêle cérebro admirável. 


No dia 6 de julho de 1847, poucas ho- 
ras antes de se ir desta vida de fugazes 
doçuras, estendido em seu leito de agonia, 
prêsa da sufocação de uma pneumonia 
fatal, recolhe as suas derradeiras resis- 
tências para ditar carta suave e sem quei- 
xumes a um dos seus genros. 


Político de inconfundível espírito pú- 
blico, embora demasiado conservador, 
sem perder jamais o sentido material e 
patrimonial da existência; intelectual de 
valor para o seu tempo, preferindo o en- 
saio útil à ficção inconsistente; soube, ao 
mesmo tempo, manter aquela suavidade 
encantadora com que envolve a família 
e se prende aos filhos e netinhos... 


ALFREDO MOREIRA PINTO (1) 


por JOSÉ PEDRO LEITE CORDEIRO 


- Aos 21 de maio do presente ano, ocor- 
“reu o primeiro centenário do nascimento 
“de Alfredo Moreira Pinto, devotado pro- 
* fessor de geografia e, na sua época, um 
* dos mais ilustres geógrafos brasileiros. 


O traço característico de Moreira Pin- 
to foi a firmeza com que destemerosa- 
mente afirmou suas convicções cientifi- 
“cas, políticas e religiosas. Professor de 
' História e de Geografia, especialista da 
Geografia do Brasil, não era mero repe- 
tidor de compêndios, e sim pesquisador 
“que viajava com frequência, para indagar 
pessoalmente, ou, no próprio gabinete de 
estudos, obtinha, por correspondência, o 
que lhe pudesse aumentar a documenta- 
ção científica. Como político, republica- 
no exaltado em pleno regime monárqui- 
co, jamais perdeu oportunidade de se ma- 
nifestar com entusiasmo pela forma de 
govêrno de seu ideal. Católico apostólico, 
romano, pregava e praticou fervorosa- 
mente os preceitos da sua fé. 

** * 


Nasceu Alfredo Moreira Pinto, no 
Município Neutro, aos 21 de maio de 
1847, em um lar feliz e profundamente 
honesto, formado pelo negociante portu- 
guês Antonio Moreira Pinto e sua mut- 
lher D. Venância A. da Silva Pinto. 


—m meme 


Possuia seu pai uma loja de fazendas 
na rua da Cadeia n.º 43, informação pres- 
tada por Noronha Santos e inserta no 
excelente artigo de Othon Costa, publi- 
cado no prestigioso “Jornal do Commer- 
cio”, sôbre o “Sábio geógrafo e historia- 
dor brasileiro”. Morreu cedo o genitor 
de Moreira Pinto, deixando a família 
sem recursos materiais. Daí o pedido 
feito por suas tias, aias da Imperatriz, 
para que o Imperador autorizasse a ma- 
trícula do menino no Colégio Pedro II. 
O Monarca fêz mais, pagava do próprio 
bolso as mensalidades do colegial. Inte- 
ressando-se pelo rapaz, indagava-lhe as 
notas e os progressos nos estudos, e, tô- 
das as vêzes que visitava o estabelecimen- 
to, solicitava a presença do protegido que 
correspondeu a tal interêssa do protetor, 
fazendo curso brilhante e bacharelando- 


se em 1865. 


No ano seguinte, matriculou-se na tra- 
dicional Academia de Direito de São 
Paulo e ali, num ambiente de entusiasmo 
e alegria, irradiante dos sonhos e ideais 
da mocidade, cenário ao mesino tempo 
plasmador e revelador de muitos valores 
da inteligência nacional, viveu intensa- 
mente uma das fases mais deliciosas de 
sua existência, período que vincou funda- 


(1) Conferência realizada em 27 de agôsto, de 1947, no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, na sessão comemorativa do centenário do nascimento do ilustre geógrafo. 
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mente a sua forte personalidade. Quanta 
esperança não afagaria o coração daquele 
moço pobre de bens materiais mas sobe- 
jamente rico da vontade de vencer, se- 
quioso por se tornar elemento útil a So- 
ciedade, cidadão prestante à sua Pátria. 


Tornaram-se notóriamente famosos 
muitos de seus contemporâneos acadêmi- 
cos. Entre êles, Joaquim Nabuco, Bias 
Fortes, Aureliano Coutinho, Afonso Pe- 
na e Rodrigues Alves aos quais juntar- 
se-iam, vindos do norte, Ruy Barbosa e 
Castro Alves, pará completarem a turma 
que no dizer de Spencer Vampré, “Há 
de ficar para sempre memorada na ÁAca- 
demia de São Paulo”. 


No primeiro ano do curso, único em 
que Alfredo frequentou a Alma Mater, 
Joaquim Nabuco não perdia ocasião de 
propugnar idéias abolicionistas, e Morei- 
ra Pinto seguia-lhe de perto o ardor e a 
veemência. Enlevado, o jovem acadêmico 
ouvia Luiz Gama extravasar, em frases 
quentes de paixão e sentimento, as amar- 
guras e sofrimentos dos escravos. Assim 
já se moldando em Moreira Pinto a alma 
de mais um abolicionista, de mais um re- 
publicano. 


Da sua vida acadêmica, ficou-nos ape- 
nas a notícia de ter pertencido ao “Clube 
Científico”, e de lhe ter sido impossível, 
por dificuldades financeiras, continuar o 
curso, não chegando mesmo a prestar os 
exames do primeiro ano. 


Em 1867, o futuro geógrafo já se en- 
contrava no Rio de Janeiro, onde iniciou 
a sua profícua e benemérita carreira de 
educador. Aos 11 de maio, desposou 
D. Luiza Gabina, espôsa inteiramente de- 
dicada ao lar felicissimo, pouco a pouco 
enriquecido com o nascimento de dez re- 
bentos. Desde logo passou a dirigir um 
colégio, situado na rua do Catete, e, como 
professor particular, preparou inúmeros 
rapazes, entre os quais os nossos ilustres 


e ilustrados consócios Nelson de Sena, « 
Afonso de E. Taunay. Êste, ao retratan 
a personalidade de Moreira Pinto, reve 
lou-nos o pitoresco de uma de suas céle 
bres mnemônicas para facilitar o estudd 
dos alunos confiados ao seu estremadd 
cuidado pedagógico. Entre outras, er. 
notáveis as que diziam respeito às ilha 
da Guanabara, aos afluentes do Rio 
Balsas, bem como a dos rios que desa 
guam na Lagoa dos Patos. Esta última 
conservou-a intacta a memória prodígio. 
sa de Mestre Taunay, graças à qual pode 
mo-la repetir: “São Gonçalo disse a São 
Lourenço que no Camapuan e no Guaíba 
há jacarés e capivaras”. Esta frase, fã 
cilmente identifica os rios que vertem 
suas águas na lagõa sulina. 


Aos 8 de janeiro fôra nomeado Pro- 
fessor Coadjuvante da Escola Militar, 
cadeira de História e Geografia, da qual. 
treze anos mais tarde, tornou-se o cate- 
drático, após brilhantísssmo  concurs 
cujas provas oral e de defesa de tese fo: 
ram assistidas pelo Imperador e por nu: 
meroso auditório. 


Na Escola Militar, desde 1867, gran 
geara não só a simpatia mas também = 
admiração e a amizade dos alunos que fi- 
zeram imprimir a sua tese de concurso: 
Assim passou tranquilamente a vida dd 
Moreira Pinto durante quase três déca 
das. 


Não foi êle entretanto somente pro» 
fessor. Exerceu atividades no Fôro Cri 
minal do Rio de Janeiro e também come 
sub-delegado de polícia, inspetor escolan 
e examinador em bancas de preparatórios 
Desde novembro de 1889 até pouco antes 
de falecer, ocupou o cargo de Diretor da 
Biblioteca Municipal, onde organizou ca- 
tálogos, dedicando-se carinhosamente aa 
aperfeiçoamento do seu Dicionário, dd 
qual havia publicado cinco volumes e 
1888 e de cuja segunda edição, saia € 
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primeiro volume em 1894. Espalhava as- 
sim em largo âmbito os frutos de sua 
energia, operosidade e inteligência. 


Embora quase inteiramente dedicado 
ao ensino, conseguiu tempo para fundar 
e dirigir o jornal “O Século” e para co- 
laborar largamente no “Jornal do Comér- 
cio”, no “O País” e na “A Tribuna”, 
abordando assuntos históricos e especial- 
mente geográficos. Nêles deixou muitas 
impressões colhidas nas viagens de estu- 
dos que fazia à própria custa, descreven- 
do vilas, cidades e povoações, rico mate- 
rial fixador da época. Propugnava pela 
criação de bibliotecas populares, vendo 
nisso a maneira fácil e mais acertada de 
educar o povo, levantando-lhe o nível cul- 
tural. Foi, não só nessa mas em várias 
outras medidas, um pioneiro, pois hoje 
estão em pleno uso algumas normas a res- 
peito do ensino da geografia, por êle já 
preconizadas em princípios do século. 
Sua esplêndida realização pedagógica se 
estampa em mais de uma vintena de obras 
didáticas das quais se contam, na totali- 
dade, quase oitenta edições, muitas pre- 
miadas na Exposição Pedagógica (Rio 
de Janeiro, 1883) e na Exposição de 
Objetos Escolares (1887-1888). 


Registravam-se repetidamente duas ca- 
racterísticas da tão destacada personali- 
dade de Moreira Pinto: a modéstia e a 
honestidade que transpareciam palpável- 
mente nos prefácios de seus livros, um 
dos quais não vos furtarei a delícia de 
ouvir: “Graças antes ao favor público do 
que ao mérito dêste trabalho, saí à luz a 
terceira edição da Geografia das Provin- 
cias, expurgada de diversos erros que 
continham as anteriores edições. Conto 
ainda uma vez com a boa vontade de 
quantos lerem êste livro, para que me 
cientifiquem das omissões e erros que 
néle encontrarem. Será êste um serviço 
prestado não a mim, mas ao Brasil que 
precisa ser conhecido com exatidão”. 


Era de fato frequente a sua preocupa- 
ção sincera de corrigir possíveis erros. 
Quando terminava o “Dicionário Geo- 
gráfico do Brasil”, expôs os originais 
durante dias seguidos na redação da “Ga- 
zeta de Notícias”, a fim de receberem as 
retificações ou os acréscimos dos enten- 
didos no assunto. 


A obra científica levada a efeito por 
Moreira Pinto, foi realmente notável. 
O Dicionário Geográfico do Brasil, sua 
obra capital, monumento de pacientes 
pesquisas, repleto de informações não só 
geográficas, mas ainda históricas, estatis- 
tica e demográficas, bastaria para glori- 
ficar um escritor. É trabalho de abnega- 
do, de apaixonado que, acarinhando um 
sonho, nêle se integrou de tal modo, com 
tal pertinácia, que poude efetivá-lo para 
sua própria satisfação e para glória da 
cultura brasileira. 

Bem se pode avaliar o trabalho realiza- 
do pelo mestre, quando se considera que 
Alfredo Moreira Pinto levou quase trinta 
e três anos para concluí-lo (de 8-1-1867 
a 18-7-1889). 


Ao prefaciá-lo, sentiu razões para di- 
zer: “Representam muitos anos de labor, 
o sacrifício de minha mocidade, aspira- 
ções, haveres, e, quem sabe, se da minha 
vida. A nada poupei-me para conseguir 
de todos os pontos, ainda os mais remo- 
tos do Brasil, informações minuciosas e 
exatas. Tive de lutar com inúmeras di- 
ficuldades, só apreciáveis para quem se 
aventura a emprêsas de tal ordem. En- 
tretanto, fiz tudo quanto foi possível. Re- 
ceba minha Pátria êste trabalho, como 
testemunho de sincera dedicação que 
sempre lhe votei”. 


Dessa maneira se expressava o sábio 
geógrafo, após afirmar os “ Apontamen- 
tos para o futuro Dicionário Geográfi- 
co pôsto que estejam bem longe de sa- 
tisfazer à ingente necessidade que tem O 
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nosso extensissimo Brasil de ser conhe- 
cido, devem ser recebidos pelo público 
com benevolência”. Falava o patriota 
procurando ser útil à sua Pátria, aman- 
do-a e servindo-a através de sua inteli- 
gência e de sua cultura. 


Unidas a tão nobilitante sentimento, 
vinham a moderação e a modéstia do sá- 
bio que solicitava benevolência: — “Os 
críticos sejam indulgentes no julgamento 
dêste livro que, se não pede a caridade 
do silêncio sôbre o seu mérito, exige to- 
davia que o corrijam e o aumentem, de 
modo que alguém, mais tarde, possa er- 
guer sôbre êste alicerce ainda que fraco, 
o monumento que com verdade ateste as 
grandezas desta nação digna dos mais 
gloriosos e épicos destinos”. 


Vibrava-lhe o coração, fremente de 
amor pelo Brasil, e mais uma vez trans- 
parecia nitidamente o espírito do verda- 
deiro cientista que nunca julga inteira- 
mente completa sua obra e a deseja me- 
lhor; que, ansioso, insta pela crítica 
construtiva, um dos complementos indis- 
pensáveis ao progresso e ao aperfeiçoa- 
mento. 


É prescindível analisarmos aqui o va- 
lor do Dicionário. “Fonte a que hão de 
todos recorrer para beberem algum co- 
nhecimento sôbre o lugarejo mais remoto 
e insignificante” asseverou, em 1 de 
maio de 1883, a Comissão nomeada pelo 
Ministério do Império para examiná-lo 
e constituida por Henrique de Beaure- 
paire Rohan, Antonio Candido da Cruz 
Machado e Joaquim Mendes Malheiro, 
que terminam opinando pelo auxílio ime- 
diato e eficaz, garantia do sossêgo do au- 
tor para completar a obra de “Grande e 
incontestável mérito” e “Imediato pro- 
veito para as letras pátrias”. 


Traçando em linhas gerais o período 
atravessado pelo país quando se publicou, 
em 1894, o primeiro volume da segunda 


edição, Raul Pompéia situou a realização 
de Moreira Pinto, entre as obras espiri- 
tuais que, junto à bravura do soldado bra- 
sileiro, originaram uma revivescência, um 
renascimento da Nação, classificando-a 
como parte componente da louvável resis- 
tência contra a “Tormenta infernal, o 
tórvo sabath de misérias que... agitava 
a vida política...” Pompéia nela divisou 
uma expressiva párcela delineadora da 
época, a fixar e orientar, naquêle quase 
final do século XIX, os primeiros passos 
da Pátria, na estrada perigosa e ainda 
mal segura da República. Basta lembrar- 
mos que a Revolta da Armada fazia o 
Brasil viver angustiado em dolorosas e 
trágicas horas de infortúnio. 


A verrina contundente de Raul Pom- 
péia, não poupou críticas ao regime Mo- 
nárquico, em cujo decurso não fôra pos- 
sível a publicação do Dicionário, mas 
apenas o início de sua impressão, e, lem- 
brava, irritada, que, enquanto Moreira 
Pinto empobrecia para criar “A riqueza 
mais pródiga de nossos conhecimentos 
geográficos, o Estado desconhecia-o como 
se trabalhasse numa quase reprovável 
emprêsa de egoísmo e cobiça pessoal”. 


A censura de Pompéia, faz-nos imagi- 
nar Moreira Pinto passando pelas ruas 
da Capital, com o fraque sovado, a bri- 
lhar nos olhos o desespêro de sentir in- 
compreendido tanto esfórço, estampados 
na face desfeita, os vestígios das vigílias, 
do trabalho intenso e quase ininterrupto 
noite a dentro. Uma revolta amargurada 
fê-lo exibir os originais no vitrine de um 
livreiro, confessando assim, na opinião 
de Raul Pompéia, “Em público, humilde- 
mente, penitentemente, o pecado de seu 
prodigioso ardor”. 


Ao necrológio, inserto no “Jornal do 
Brasil”, dois dias após o falecimento de 
Moreira Pinto, pertencem as expressivas 
palavras: — “Em verdade o Dr. Morei- 
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ra Pinto não teve em vida o quanto a sua 
esforçada dedicação, os seus assinalados 
serviços” realmente mereceram. 


Na carta estampada logo após o pre- 
fácio do “Dicionário Geográfico”, con- 
tinuava o autor de “O Ateneu”: “Sobre 
as copiosas notas coligidas virão as modi- 
ficações de aperfeiçoamento, a obra das 


retificações e do acréscimo ainda possível - 


e por si aprenderão as cartas gráficas a 
corrigenda do seu traçado e de suas de- 
signações. A consciência territorial, se 
assim se pode dizer, ir-se-á consolidando 
cada vez mais como ponto de partida para 
estatística mais precisa, para demografia 
mais fiel, para irradiação mais fácil da 
vida industrial que dessas nações claras 
depende”. Perfeito êste juízo de Pom- 
péia, em uma antevisão quase exata da 
geografia que se estuda e se faz no Bra- 
sil hodierno. 


Esplêndido mestre, bem soube Morei- 
ra Pinto abrir e desbastar o áspero cami- 
nho para os que, após êle, se consagraram 
ao estudo da geografia brasileira. No 
Dicionário encontram-se os dados e in- 
formes para o Brasil de então. Lá se 
acham a geologia, a etnografia, a arqueo- 
logia, a ecologia, a estatística, a demogra- 
fia, a economia e a história. 


No tempo de Moreira Pinto, e, em par- 
te, graças a êle, a Geografia já se afas- 
tava do caráter meramente descritivo para 
ganhar, com as ciências afins, qualidades 
de ciência analítica, explicativa da vida, 
orientadora de medidas e diretrizes. 


Sabemos todos a influência do meio 
sôbre o homem, transformando-o, adap- 
tando-o e mesmo ditando regras à sua 
ação. Desde Hipócrates já se apontava 
o poderio das condições geográficas sóbre 
a nossa espécie, tão bem analisadas na sua 
atuação sôbre a humanidade por Montes- 
quieu, e desenvolvidas e completadas por 
Humboldt, Peschel e Bucle, Carlos Ritter 


e Frederico Ratzel. O meio condiciona 
nossa existência, limitando-nos muitas 
vêzes a ação, compelindo-nos, guiando- 
nos, sujeitando-nos em muitas outras 
ocasiões. À medida que a civilização cres- 
ceu, que a técnica se aperfeiçoou, que a 
cultura se alevantou, fomo-nos aprovei- 
tando da própria natureza, aos poucos 
nos tornamos donos de suas fórças, sub- 
metemo-las à nossa vontade e atividade, 
orientamo-las para se criarem novas con- 
dições, novos fatores no meio ambiente 
que facilitassem, melhorassem e aperfei- 
çoassem a vida terrena. Nessa marcha 
triunfal, o gênero humano muito deve à 
Geografia. A própria palavra está a di- 
zê-lo: descrição da Terra, do astro onde 
vivemos. Enquanto a História, investi- 
gando o passado, nos orienta no presente, 
a Geografia, partindo do presente, norteia 
e aconselha o homem para o presente e 
para o futuro. 


Hoje, quando a Geografia já se trans- 
formou em pesquisa, com observações e 
interpretações indispensáveis para a boa 
orientação econômica e administrativa, 
volvemos os olhos aos fins do século 
XIX, e vemos Moreira Pinto fazendo 
com S. Páulo, Santos, Campinas, Bahia 
e Belo Horizonte, quase o mesmo que 
atualmente fazem os modernos geográ- 
fos do Conselho Nacional de Geografia, 
nas chamadas análises regionais, pesqui- 
sando as possibilidades das várias zonas 
geográficas, instruindo na melhor apli- 
cação do trabalho humano, suavizando-o, 
ordenando-o, frutificando-o. 


Prevendo e preparando melhores re- 
sultados futuros, solucionando problemas 
sociais, políticos, administrativos e eco- 
nômicos, lá se vão os geógrafos do nosso 
tempo em busca de dados, de informes, 
de levantamentos. Fazem-no sob o man- 
to protetor das organizações € dos go- 
vernos, cumprindo os deveres de uma 
profissão utilíssima ao vasto € imenso 


mir DA 


Brasil, cujo território, em parte, foi tam- 
bém cruzado, no final do século XIX e 
nos princípios do XX, por Alfredo Mo- 
reira Pinto que o estudou e o descreveu. 
E fê-lo à sua própria custa, sem auxílios, 
tirando do seu minguado bolso o neces- 
sário para realizar a sua obra patriótico- 
científica. 


Não há muito, Pierre Deffontaines, ao 
prefaciar a admirável publicação de 
O'Reilly Stemberg, certificava: “Esta 
ciência se aprende essencialmente sôbre O 
terreno. O geógrafo se forma realmente 
pela expedição, a excursão, a viagem. 
É preciso caminhar, ver, interrogar”. 


Não foi sem motivos que Moreira Pin- 
to sentiu-se atraido pela ciência geográfi- 
ca. Estudou-a, aprofundou-a e difundiu- 
lhe as noções, não só colheu informações 
nos livros, nos relatos, nas descrições, 
nos relatórios ao seu alcance, mas tam- 
bém elaborou-as, buscou-as diretamente 
em viagens e excursões. Seus livros cons- 
tiuem fontes inestimáveis e fecundas, 
donde a jorro brotam conhecimentos e in- 
formes nos vastíssimos campos da Ocea- 
nografia, Meteorografia, da Biogeografia 
e da chamada Geografia Social ou Poli- 
tica, com todas as suas divisões: Indús- 
tria, Economia, Comércio, Organização 
Militar e Administrativa, Cultura e de- 
senvolvimento espiritual, e isto tudo na 
maioria das vêzes, entremeado de notícias 
históricas que mais interêsse evalor in- 
culcam ao trabalho. 


Alfredo Moreira Pinto pertenceu à 
Sociedade de Geografia do Rio de Janei- 
ro, porém, jamais ingressou no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, apesar 
de possuir para isso, excelentes creden- 
ciais. 

Eram bastante conhecidos os ideais re- 
publicanos de Moreira Pinto que não te- 
meu apregoá-los e defendê-los em pleno 
regime monárquico. O livro intitulado 


“A Cidade de S. Paulo em 1900”, traz 
dedicatória sugestiva: “Ao seu bom 
amigo e correligionário político Dr. Ma- 
noel Ferraz de Campos Sales e aos seus 
amigos Coronel Fernando Prestes de Al- 
buquerque e Dr. Peixoto Gomide”. 


Todos nós conhecemos êsses cultos 
nacionais, intimamente ligados à propa- 


- ganda da República no Brasil, tendo sido 


o primeiro, deputado pelo Partido Repu- 
blicano e o último, em companhia de Ber- 
nardino de Campos, o fundador no Am- 
paro, do jornal republicano “A Epoca”. 
O Coronel Fernando Prestes fizera parte 
do Clube de Itapetininga, organizado por 
Venâncio Aires. 


Contava Moreira Pinto 25 anos de ida- 
de quando editou dois pequenos livros, 
sob o pseudônimo de Esquirros, nos 
quais reproduzia os autos da Inconfidên- 
cia Mineira e os têrmos do Processo Rat-. 
clif. O primeiro consagrou “Às sagra- 
das cinzas do Martir da Liberdade, Joa- 
quim José da Silva Xavier e à heróica 
Província de Minas Gerais, Terra de seu 
Berço”. No prólogo, não receiou criticar 
a orientação do Govêrno Imperial quanto 
ao ensino da História do Brasil, procla- 
mando: “Já que a história do nosso país 
procura obscurecer os serviços heróicos 
prestados por êsse vulto homérico. .. dei- 
xe a polícia imperial que o povo busque, 
na ciência da verdade, conhecer a vida 
dêsses homens que sofreram a morte por 
tentarem quebrar as algemas do cativeiro 
dêste País, digno de melhores dias”. 


Procurava tornar a opinião pública des- 
favorável ao Govêrno monarquico, incen- 
tivando a revolta popular contra as insti- 
tuições vigentes, e tocando nas fibras 
sentimentais do povo, com a evocação dos 
heróis e mártires da liberdade. Nas pá- 
ginas finais, ao descrever o suplício de 
Tiradentes, fá-lo poéticamente, lembran- 
do a magnitude do sacrifício de José 
Joaquim da Silva Xavier. 


A ação do político cruzou-se com a do 
* historiador. Preocupado em atacar o Im- 
- pério, Moreira Pinto prestou serviço va- 
lioso à historiografia, trazendo a lume, em 
1877, parte dos autos da Inconfidência, 
“os interrogatórios de Tiradentes e de To- 
“ maz Antonio Gonzaga, o exame feito no 
“corpo de Cláudio Manoel da Costa, a re- 
“ lação dos presos recolhidos à Fortaleza 
' de São José, na Ilha das Cobras, e à For- 
“taleza de N.S. da Conceição, em Outu- 
bro de 1791, além de extensa lista de pes- 
soas postas incomunicáveis na mesma 
época, documentos de todos então des- 
conhecidos. 


Igual valor histórico projeta-se de ou- 
tro panfleto de Moreira Pinto publicado 
sob o título: “Processo Ratclif”, e em 
cuja introdução não deixou perdida a 
oportunidade do ataque: “A monarquia 
hoje alevanta a estátua do seu homem... 
o povo quer também levantar a estátua 
do seu mártir... Deixai passar Esquir- 
ros. file não vai perturbar vossa alegria, 
êle não vai despertar vosso herói; quer 
apenas oscular essas pedras sagradas que 
receberam três cabeças decepadas pela 
mão do algoz e derramar sôbre elas uma 
lágrima, lágrima que vale mais que êsses 
monumentos de bronze... A vós meus 
concidadãos entrego êste processo; lê- 
de-o e nêle aprendei o sacrifício pela mais 
sublime de tôdas as causas. A Monarquia 
já ergueu um dia a estátua dêsses três 
heróis. A fôrça é a única estátua que ela 
concede aos homens livres. Vós tendes 
também direito de erguer a vossa e essa 
será singela mas sublime e eterna”. 


Sugestivamente, assinou estas palavras 
aos 7 de Setembro de 18/72, quando se 
passava O cinquentenário da Independên- 
cia, e quando, no Largo de S. Francisco 
de Paula, elevava-se por iniciativa do nos- 
so Instituto Histórico, a estátua de José 
Bonifacio de Andrada e Silva, inaugura- 


da em presença do Imperador que, res- 
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pondendo ao discurso do Dr. Joaquim 
Manuel de Macedo, então orador oficial 
dêste sodalício, pronunciou expressivas 
frases: “As nações engrandecem-se com 
as homenagens prestadas aos seus varões 
ilustres; José Bonifácio de Andrada e 
Silva é digno da veneração que lhe tri- 
butam todos os brasileiros e que lhe con- 
sagro também como grato pupilo”. 


Não se continha Moreira Pinto, criti- 
cando a homenagem prestada ao Patriar- 
ca, e, insurgindo-se também contra a ere- 
ção do monumento a D. Pedro I, levada a 
efeito dez anos antes, ainda por iniciati- 
va deste Instituto, lembrava o suplício de 
João Ratclif, João Metrowich e Joaquim 
da Silva Loureiro, logo após o desenlace 
da Confederação do Equador, quando 
ainda não tinham decorrido três anos da 
ascenção do 1.º Imperador. 


Convicto de que a República seria be- 
néfica para o Brasil, postou-se ao lado de 
seus correlegionários políticos, na noite 
de 23 para 24 de fevereiro de 1873, quan- 
do se deu o assalto ao jornal “A Repú- 
blica”, e, pela manhã, já distribuia, na 
Rua do Ouvidor, o protesto redigido por 
Quintino Bocaiuva, no ardor da refrega, 
e cheio de revolta contra o ataque àquele 
órgão do movimento renovador. 


Assinara, em 1870, o famoso manifesto 
republicano, três anos após ser obrigado 
ao abandono dos estudos de direito em 
São Paulo, por falta de recursos. Ba- 
charel pelo Colégio Pedro II, graças à 
bolsa imperial, exercendo desde 1867 o 
cargo de Professor Coadjuvante na Es- 
cola Militar, mantendo relações de ami- 
zade com o Imperador, não temeu perder 
as boas graças do Monarca. Batalhou 
pelas idéias de liberdade, tanto na tribu- 
na como na imprensa, e, no parecer Te- 
latado por Coelho Lisboa e apresentado 
à Sociedade de Geografia do Rio de Ja- 
neiro, sôbre os “Apontamentos para O 
Dicionário do Brasil”, lemos que foi êle 
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“Um dos espíritos que mais concorreu 
para a transformação social e política por 
que passou o Brasil no último quartel do 
século passado em sua evolução”. 


Moreira Pinto muito porfiou pela pro- 
clamação da República e nela depositou 
fé inabalável, ofertando-lhe a fôrça do 
pensamento e a própria vida, quando a 
percebeu em perigo, quando sentiu aba- 
lados os alicerces que a ajudara a fun- 
damentar Colocou-se então destemida- 
mente ao lado do Marechal Floriano Pei- 
xoto durante a Revolta da Armada, alis- 
tando-se no Batalhão Republicano Muni- 
cipal organizado pelo Dr. Henrique Va- 
ladares. Valeram-lhe o póôsto de Major 
os serviços prestados naquela cruciante 
fase da República Brasileira. 


* x x 


Bela e irrestrita fé na Religião Cató- 
lica, Apostólica, Romana, sublimada pelo 
cumprimento rigoroso de seus preceitos, 
constituiu outra característica da mar- 
cante personalidade de Alfredo Moreira 
Pinto. Satisfazia fielmente as obrigações 
de bom cristão e resignava-se ante os de- 
sígnios do Supremo Criador, de quem re- 
cebia as vicissitudes da vida como pro- 
vação terrena para alcançar o bem eter- 
no. Nas suas vitórias, nas suas conquis- 
tas, nos poucos momentos de felicidade 
que desfrutou, rendeu graças à infinita 
bondade do Senhor. Em chegando ao 
fim da maior tarefa que empreendera, ao 
ver coroada sua dedicação e constância, 
ao sentir que o próprio esfórço e o valor 
pessoal tinham vencido inúmeros obstá- 
culos e tropeços, quando emocionado fo- 
lheou carinhosamente as últimas páginas 
manuscritas do “Dicionário Geográfico”, 
voltou o espírito para o alto e exclamou: 


— “Meu Deus. 


— “Graças infinitas Vos dou, Senhor, 
por não me terdes desamparado dando- 


me coragem e resignação para ultimanp 
este trabalho. 


— “Quantas vêzes o desânimo de mi 
não se apoderou, em meio das dificulda- 
des que me salteavam. 


“Mas Vós, misericordioso comc 
sois, me dáveis coragem para prosseguir. 


— “Cheguei ao têrmo, e isso, só devil 
do à Vossa vontade. 


— “ Almejo pelo momento em que, de- 
sencarnado, possa ajoelhar-me humilde- 
mente diante de Vós, e beijar, com 
fervor de um crente sincero, Vossas di- 
vinas mãos. 


Pp? 


Obrigado ! meu Deus 


São palavras que não permitem comen- 
tários. 


A piedosa virtude da caridade, asse- 
nhoreava-se frequentemente da sua pes- 
soa. Durante algum tempo exerceu o 
cargo de Provedor da Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário, onde entre 
outras benemerências criou uma escola 
para pretos, cuja direção confiou a uma! 
filha de Fagundes Varela, a quem encon- - 
trara em miséria extrema quando excur- - 
sionava no Estado do Rio de Janeiro.. 
Êsse cargo êle o destinara a seu filho | 
Justiniano... É pequenino mas expressivo 
este episódio que bem demonstra como | 
agia desinteressadamente o mestre. 


* x x 


A longa e tranquila carreira de Alfre- 
do Moreira Pinto, como professor cate- 
drático, se turvou por um incidente com 
o Conde d'Eu, quando o Príncipe Con- 
sorte visitava a Escola Militar, no dia 18 
de julho de 1882. Em plena aula, desa-. 
vieram-se o Príncipe e o Mestre, protes- 
tando o primeiro contra asserções do se- 
gundo, referentes aos desatinos de Car- 
los IX, Rei de França, na trágica noite 
de São Bartolomeu. 
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Alberto Rangel, em sua esplêndida bio- 
grafia de Gastão d'Orleans, assevera que. 
após a entrada do Conde d'Eu na sala de 
aula, “O professor incontinente mudou 
o têma, tomou por assunto da preleção a 
Saint Barthélemy e tomando a sua férula 
chamou a contas o rei quinhentista, en- 
trançado ao príncipe presente mais pelo 
intento ferino do professor... que pelo 
sangue diluido na trama de um abolório”. 
Dai o protesto do rebento da Casa Real 
francesa. 


Afirma Moreira Pinto ter exigido a 
retirada do Conde d'Eu, “Dizendo-lhe 
que se êle era Príncipe eu era Imperador 
durante o tempo em que desempenhava 
as funções magestáticas de Professor”. 


O Comandante da Escola Militar, Bri- 
gadeiro Severiano Martins Fonseca, de- 
pois o Barão de Alagoas, censurou o Pro- 
fessor em “reservado”. Alberto Rangel 
cita um trecho da censura, que deveria 
ter calado fundo no amor próprio do 
mestre: — “Por esta ocasião devo preve- 
nira V.S. que só se vestirá de prestígio 
e por êste modo honrará a Escola, quan- 
do, sabendo respeitar a quem deve, con- 
seguir captar o respeito de que precisa”, 


Moreira Pinto, conforme suas próprias 
palavras, pedira “Vênia para responder 
e representar em “reservado” contra q 
“reservado”. Ambos os pedidos lhe fo- 
ram recusados. 


Pela segunda vez chamava-lhe a aten- 
ção o mesmo militar que não vacilou 
mandar submetê-lo a Conselho Discipli- 
nar. Ao que parece interveio o Impera- 
dor, e, sustada, ficou a medida reduzida 
a uma comunicação à Congregação da 
Escola, que unânimemente consignou em 
ata! — “Estranhava e lastimava que se 
tivesse dado a aludida falta, pedindo ao 
General Comandante, comunicar oficial- 
mente esta sua resolução ao Sr. Moreira 


Pinto”. 


No dia imediato, o Professor requeria 
jubilação por motivo de saúde. Respon- 
dendo ao pedido, o Comandante da Esco- 
la informou que, nomeado catedrático 
não havia dois anos, sômente seria possi- 
vel, dentro da lei regulamentadora, con- 
ceder-lhe jubilação se fôsse contado o 
tempo de trabalho como Professor Coad- 
juvante, perfazendo-se assim os quinze 
anos exigidos pelo regulamento. E por 
sobre tudo isso se tornava ainda neces- 
sário ordem imperial para ser lavrado o 
decreto. 


Submetido a inspeção de saúde, o pa- 
recer da junta médica revelou moléstia 
incurárel, que o incapacitava para o ser- 
viço ativo. Malgrado êste laudo, Morei- 
ra Pinto não obteve despacho favorável. 


Dirigiu-se então ao Paço de S. Cristó- 
vão e solicitou a interferência do Monar- 
ca no sentido de lhe ser dada aposenta- 
doria. D. Pedro respondeu-lhe: “Não 
o jubilo; o senhor é pobre e sua família 
precisa de recursos”. 


Passou-se o tempo e, aos 7 de março 
de 1889, quando era reorganizado o en- 
sino da Escola Militar, a substituição de 
Moreira Pinto entrou no plano da remo- 
delação. 

O Diretor, Francisco Manoel das Cha- 
gas, historiou o assunto em ofício reme- 
tido ao Ministro da Guerra, lembrando 
alguns precedentes quanto ao tempo Te- 
querido para jubilação, originários de im- 
periais resoluções, como acontecera ao ré- 
petidor Major Bibliano Sergio de Mace- 
do da Fontoura Costalat e ao adjunto 
Felisberto José de Menezes, em cujas 
fôlhas de serviço constava o tempo em 
que exercera o primeiro o cargo de coad- 
juvante e, o segundo, o de repetidor in- 
terino. 

Baseado nisso, o Ministro da Guerra 
Thomaz José Coelho de Almeida exarou, 
em 9 de março de 1889, o seguinte des- 
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pacho: “Deferido, lavre-se o decreto de 
jubilação, contando-se ao suplicante o 
tempo em que exerceu, sem interrupção, 
o lugar de coadjuvante”. 


Aos 29 de março, o jornal “O País” 
qualificava equanime a atitude do govêr- 
no, além de justo o ato do Ministro da 
Guerra o qual, não querendo “demitir o 
professor, preferiu conceder-lhe a jubi- 
lação”. O mesmo matutino reprovava 0 
procedimento de Moreira Pinto por se 
“apresentar como vitima de violência do 
govêrno porque êste lhe concedeu, com a 
maior generosidade, a jubilação requeri- 
da, quando êle, o professor jubilado, se 
considera homem perfeitamente válido 
no gôzo da maior vitalidade”. 


Originara estas assertivas a carta de 
Moreira Pinto datada de 21 e publicada 
a 22 de março pelo mesmo jornal e por 
outros do Rio de Janeiro e cujo teor é o 
seguinte: — “Agradecendo a V.S., às 
redações do “Diário de Notícias” e da 
“Novidades”, os artigos que publicaram 
a respeito da minha jubilação forçada na 
lugar de professor de história e geografia 
que, há mais de 22 anos, exerço na Es- 
cola Militar desta côrte, tenho a honra de 
declarar a V.S. que, se o govêrno tiver 
a infeliz lembrança de reconsiderar o ato 
tirânico que praticou, estou resolvido a 
não voltar mais a desempenhar as fun- 
ções inerentes aquele lugar”. 


“Publicada como se acha a disposição 
do govêrno, de arrancar-me do corpo do- 
cente daquele estabelecimento, publicado 
já pelo Jornal do Comércio o nome da 
meu substituto, ser-me-ia deshonroso vol- 
tar a exercer uma profissão para a qual 


o govêrno acaba de declarar-me incom- 
petente”. 


Rebatendo as explicações de “O Pais”, 
favoráveis ao govêrno, o “Novidades”, 
do qual era redator Alcindo Guanabara, 
inseriu, dias depois, a seguinte nota: 


— “Para se justificar a violência prati- 
cada contra êsse ilustre membro da Esco- 
la Militar, mandou o Govêrno publicar, 
ontem, num jornal que aí há, que fôra 
sua S.S. quem pedira essa jubilação. su- 
jeitando-se à inspeção de saúde e fôra 
julgado tuberculoso”. 

“Estamos autorizados a declarar que 
essa jubilação fôra pedida em 1882, há 
portanto 7 anos”. 


Na véspera, o mesmo jornal, sob o ti- 
tulo: “Jubilação Forçada”, acusava O 
Conde d'Eu e o Subministro da Guer- 
ra, finalizando: — “Proclamem-se pois 
que os lentes de nossas academias devem 
ir levar as suas convicções científicas à 
aferição imperial para não serem um dia 
vitimados pelo augusto discordante”. 


Realmente causara surprêsa e sensação 
o decreto de 16 de março de 1889, que 
jubilou Moreira Pinto, concedendo-lhe 
ordenado proporcional ao tempo de ser- 
viço. Fervilhavam no calor da propagan- 
da política, no mais aceso da luta de re- 
gimes, na pira esbraseada do idealismo, 
no entusiasmo viril e renovador dos cria- 
dores da República, os pródromos de 15 
de novembro. O gesto do govêrno para 
com o antigo professor que alimentava 
e apregoava idéias republicanas, levantou 
vozes de protesto e reprimenda. A má 
vontade e o ambiente hostil, de há muito 
enfrentados pelo Conde d'Eu, mais se 
acentuaram. Parte da imprensa carioca 
se rebelou e, no “Diário de Notícias” de 
21 de março, Rui Barbosa proclamava: 
“O Dr. Moreira Pinto é aquele conscien- 
cioso professor de história que expondo 
a seus discípulos em presença de S. Al- 
teza a tragédia sombria e sanguinária da 
Noite de S. Bartolomeu, ousou não men- 
tir, referindo-se à responsabilidade de 
Carlos IX no assassinato de Coligny e na 
trucidação dos protestantes”. 


“O professor é inviolável e soberano 
na sua cátedra. Ninguém, nem o próprio 
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"monarca se ali se aclsasse, podia legitima- 
mente interrompê-lo e desmenti-lo. Não 
sucedeu porém assim. O Dr. Moreira 
Pinto recebeu nas faces afrontosas uma 
violenta interrupção e uma denegação 
irosa que desautorava o lente perante os 
seus alunos. A firmeza com que o ilus- 
tre professor manteve a autenticidade da 
afirmação em presença de seu poderoso 
impugnador... incompatibilizou-o com 
influências formidáveis no Paço”. 


“Quiseram então demitir o Dr. Mo- 
reira Pinto e este quis jubilar-se mas 5. 
Majestade opôs-se peremptóriamente a 
ambas essas soluções”. 


X*o% e 


Ao Imperador uniam Moreira Pinto os 
liames sentimentais de um coração grato 
e de profunda admiração. 


Depois da Proclamação da República 
e da morte do Monarca, assistiu, durante 
onze anos, às missas rezadas por intenção 
do D. Pedro II, a quem chamava virtuoso 
amigo. Valeu-lhe a generosa atitude cri- 
ticas acerbas que provocaram longuíssi- 
ma carta publicada no Jornal do Comér- 
cio, confessando o culto de veneração que 
mantinha pela memória do Monarca, a 
simpatia, a amizade e mesmo a compreen- 
são que os ligou em vida. 


A carta exalta a magnanimidade do 
Imperador de quem Alíredo recebia au- 
xílios pecuniários quando estudante na 
Academia de Direito de São Paulo, ape- 
sar de já nutrir e propagar idéias repu- 
blicanas. 


Um fato passado na Escola Militar 
quando a visitava o Monarca, patenteia 
o seu interêsse pelo Mestre de História 
e Geografia: 


— “Como vai o Moreira”, perguntou 
ao General Polidoro que, relacionando a 
pergunta com um deputado pelo Ama- 


zonas, respondeu: “Está muito desgos- 
toso com a política da Província”. 


— “Não é desse Moreira que peço no- 
tícias, mas do Moreira Pinto, o republi- 
cano”, disse o Imperador. 


— “Quer ver V.M. como êle está tra- 
tando da República ?”, inquiriu o General. 


Ambos se dirigiram para a sala de aula 
e assistiram a uma preleção de Moreira 
Pinto, a explanar, por coincidência, o 
ponto do dia: República Romana. 


Podemos lembrar outro episódio que 
também demonstra como D. Pedro II se 
interessava pelas realizações culturais. 
Após examinar os originais do “Dicioná- 
rio Geográfico”, entregou a Moreira Pin- 
to dentro de um envelope, dois contos de 
réis, solicitando modesta e generosamen- 
te: “Não diga a pessoa alguma, nem 
mesmo à sua família que eu o auxilio”. 

Grato e leal foi o Professor ao expor 
sinceramente e de público, os favores re- 
cebidos. “Só fui jubilado quando apa- 
nharam o Imperador com a memória en- 
fraquecida” declarou, referindo-se à re- 
cusa de D. Pedro II de assinar o decreto 
de sua exoneração apresentado pelo Mi- 
nistro da Guerra João José de Oliveira 
Junqueira, logo depois do assalto ao jor- 
nal “A República”. No segundo dos ar- 
tigos publicados no “Diário de Notícias”, 
sob a epígrafe: Aos meus concidadãos, 
se encontram as palavras: “Como repu- 
blicano, Senhor, sou vosso adversário 
político. A gratidão, porém, que vos devo 
será eterna e irá com os anos tornando-se 
maior, porque a velhice tem o privilégio 
de avigorar tôdas as virtudes”. 


Na madrugada de 16 de novembro de 
1889, com permissão do General Deo- 
doro, despediu-se do Imperador deposto, 
fixando em frases expressivas a triste 
cena: — “Quando enfrentei... meu res- 
peitavel, virtuoso e venerando amigo ; 
quando vi a sua fisionomia traduzindo 
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a dor que lhe torturava a alma; quando 
vi a sua barba e os seus cabelos mal cui- 
dados e embranquecidos pelos anos e pe- 
los sofrimentos físicos e morais; quando 
vi aquele homem que, durante sessenta 
anos, presidira, com patriotismo inexce- 
divel, os destinos deste país, cercado ape- 
nas por alguns amigos, abandonado por 
este povo que dias antes o cobrira de 
aplausos, tive uma emoção tão violenta, 
que receei ser acometido por uma sinco- 
pe”. Em frente a êle, disse-lhe: 


— “Venho apresentar a V.M. as mi- 
nhas saudosas despedidas”. Já oscular- 
lhe a mão benfazeja, quando ele a retirou 
já perto dos lábios. 


— “Retirei-me com os olhos mareja- 
dos de lágrimas”. 


* x x 


Alfredo Moreira Pinto faleceu aos 26 
de abril de 1903, no prédio n.º 61, atual 
363, da Rua São Francisco Xavier. Con- 
tava 55 anos de idade, a maior parte dos 
quais, prestantemente entregue ao servi- 
ço da cultura, da ciência e da grandeza 


do Brasil. 


Em um dos necrológios, houve quem 
dissesse: “Um dia entre os... volumes 
de uma biblioteca, alguém, mais justicei- 
ro do que nós, descobrirá os seus livros 
e então será dado à sua memória o que 
a sua pessoa não alcançou”. 


Seus livros não ficaram entretanto per- 
didos nas bibliotecas. Mui diversamente, 


o seu “Dicionário Geográfico” foi, e serái 
sempre consultado, e hoje, acabamos de: 
evocar a memória de sua tão sugestiva. 
existência, cumprindo um dever imposto ) 
pela História, onde se registram e ano-- 
tam os reais valores da humanidade. 


Não raro, durante os meses que lhe: 
precederam a morte, ouvia-se, já noite: 
alta, o diálogo entre o Professor e dona! 
Luiza Gabina, sua dedicada esposa: —. 
“Vem dormir”. 


— “Estou fazendo o meu Dicionário”.. 


— “Você está é cavando o seu túmu- - 
lo”, respondia-lhe D. Zizinha, num pres- - 
sentimento inexplicâvelmente certo, que : 
muitas vêzes aperta e compunge os cora- 
ções que verdadeiramente se amam e se: 
entendem. Foi numa cena idêntica a essa 
que êle teve a alegria de dizer: “Acabei 
de escrever o último verbete”. Logo: 
após, começaram as garras da morte a 
fazer pressão sôbre o seu corpo já can- 
sado e quase exausto de trabalho. Viti- 
mou-o um ictus hemorrágico e, após a 
hemiplegia e o estado comatoso, afastou- 
se definitivamente do mundo material, 
aquêle batalhador incansável. 


Alíredo Moreira Pinto na sua extre- 
mecida afeição pela Pátria, amou-lhe a 
gente através da terra. Amou tanto uma 
como outra. A gente brasileira e a terra 
brasileira, ambas couberam, repartida- 
mente, em tôda a sua expressão, valor, 
beleza e riqueza, dentro do seu pujante 
cérebro de sábio e do seu imenso coração 
de patriota. 


PALESTRA 


O ANO GEOGRÁFICO DE 1946 (1) 


O objetivo é fazer desataviadamente 
uma comunicação resumida e não uma 
conferência que seria longa e enfadonha. 


Ademais, há outro orador; portanto, 
falar pouco será vantajoso para todos: 
para o auditório já excelentemente ser- 
vido, para mim devido às minhas defi- 
ciências. 

O nosso secular e prestigioso Instituto 
associa, em feliz concepção, duas discipli- 
nas, fadadas a se desenvolverem juntas 
— a Geografia e a História. 


Elas andam paralelas e face a face: 


1 — Face a face: a História analisa 
os fatos geográficos, abrindo capítulos 
deliciosos como a história dos fenômenos 
e do progressivo conhecimento da terra, 
a evolução no tempo dos fatos humanos ; 
por outro lado, a Geografia aprecia os 
fatos históricos, procurando dar-lhes o 
sentido especial que, por vêzes, é a chave 
duma boa interpretação. 

2 — Sobretudo, paralelas, porque am- 
bas têm a universalidade do objeto — 
tudo pode ser objeto de estudo da Geo- 
grafia, desde que tenha sentido espacial, 
tudo pode ser objeto de estudo da Histó- 
ria, desde que tenha sentido temporal — 
Ora, espaço e tempo são, em geral, duas 
características inerentes aos fatos huma- 
nos e fisiográficos. 


(1) Esquema da comunicação feita no 
em 30 de setembro de 1947. 


CHRISTÓVAM LEITE DE CASTRO 


Acontece, porém, que o nosso Instituto 
é predominantemente histórico : 


a) artigos na Revista, do tomo 1 de 
1839 ao tomo 191 de 1946, foram publi- 
cados 1.671 artigos, dos quais apenas 417 
geográficos ou 25%, portanto 3% histó- 
ricos e X geográficos; 

b) a especialização dos atuais sócios : 
não chega a 10% o número de Sócios 
realmente cultores da Geografia. 


Peço a benevolência dos pares, na sua 


maioria historiadores: 1.º) sou da mino- 
ria: 2.º) o tema, embora trate de Geo- 


grafia, procura fixar fatos no tempo. 


AMBIÊNCIA LUMINOSA 
E FECUNDA OFERECE O ANO 
DE 1946 


Um fato notável marcou o ano na his- 
tória da Civilização brasileira: os céus 
do Brasil se reabriram ao Sol da Liber- 
dade democrática. 


A Constituição de 18 de setembro de 
1946 recolocou o país nos seus tradicio- 
nais rumos de civilização democrática e 
foi “a mais geográfica das Constitui- 
ções”, abrindo largas perspectivas à Geo- 
grafia nacional. 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
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1.º Pelo Sentido regional — Na sua 
orientação moderna, a Geografia, além de 
outras importantes inovações, tem mar- 
cada tendência para a unidade científica, 
segundo a qual o estudo da terra é feito 
em função das fisionomias ou seja da 
totalidade dos aspectos físicos e humanos 
que caracterizam uma região. 


Diferença entre a tendência clássica ou 
tópica, em que se estudam as partes, cada 
qual de per si (o relêvo, a hidrografia, 
etc.), e a tendência moderna ou regional, 
que estuda o todo, ou sejam as fisiono- 
mias. 

A fisionomia ou paisagem como uni- 
dade geográfica, ao invés do aspecto fi- 
stonômico isoladamente. 


A Constituição de 1946 tem sentido 
altamente geográfico moderno ou regio- 
nalista, cuidando de três importantes re- 
giões brasileiras, reservando porcenta- 
gens das rendas públicas para o seu de- 


senvolvimento econômico: Amazônia 
(3%), Nordeste (3%), São Francis- 


co (1%). 
2º Pelo Sentido Geopolítico. 


A Geopolítica não confundir com a 
Geografia Política, embora haja subtil 
diferença: a Geografia Política estuda 
assuntos geográficos de interêsse poliíti- 
co; a Geopolítica estuda, pelo método 
geográfico, assuntos políticos. 


Exemplos de dispositivos constitucio- 
nais de índole politico-geográfica: a re- 
divisão política do país (logo no art. 1.º, 
S 2.º): “Os Estados podem incorporar-se 
entre si; subdividir-se ou desmembrar-se 
para se anexarem a outros ou formarem 
novos Estados”, comentar a redivisão, 
enquadrando dentro de linhas históricas 
a formação das novas Unidades Políticas; 
o Municipalismo real, objetivo (art. 15, 
94º — A União entregará aos Muni- 


cípios 10% de determinada renda); li-- 
mutes inter-estaduais, que podem ser re-- 
solvidos por acórdo, dentro de 3 anos;; 
a Mudança da Capital do país, questão) 
imediata. 


FATOS DE ESTRUTURA 


A atividade geográfica de 1946 pode: 
ser apreciada segundo o seguinte critério: : 
1.º os fatos de estrutura, que se relacio- - 
nam com a organização do aparelhamento » 
geográfico do país; 2.º os fatos de pro-- 
dução, reunindo o que efetivamente se: 
realizou durante o ano. 


Vale a pena recapitular a organização 
geográfica do Brasil, tão apreciada aqui e 
alhures: há um Sistema nacional que 
compreende o Conselho Nacional de Geo- - 
grafia, como rêde de articulação das ati- - 
vidades, e o Quadro Executivo que reune 
todos os órgãos executantes de trabalhos 
geográficos (desenvolver êsse esquema).. 


Em 1946, quanto à estrutura do Con- - 
selho: 


Foram reorganizados os Diretórios : 
Regionais do Conselho, por atos dos res- - 
pectivos governos, nos seguintes Estados: : 
Pará, dec. 515 de 11-4, Maranhão, dee.. 
360 de 4-6, Paraíba, dec. 935 de 31-10, 
Sergipe, dec. de 14-2 e Santa Catarina, 
dec. 304 de 6-4. 


Em 1946, no Quadro Executivo, hou- - 
ve estruturalmente os seguintes princi- 
pais fatos: 


a) na administração federal: Serviço 
Geográfico do Exército, regulamentado 
pelo Dec. 21.738 de 30 de agósto; a Di-- 
retoria de Hidrografia e Navegação da 
Marinha, Dec. 21.299 de 13-6, aprovan- . 
do regulamento ; 


b) na administração estadual: no: 
Estado do Rio, criação do Departamento 
Geográfico; na Diretoria de Viação e: 
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Obras Públicas, Dec.-lei 1.648 de 13-5; 
em Santa Catarina, Dec. 240 de 14-10, 
criando o Departamento de Geografia e 
Cartografia; em Minas Gerais, Dec.-lei 
1.648 de 22-1, estabelecendo o quadro de 
técnicos do Departamento Geográfico. 


FATOS DE PRODUÇÃO 


Impõe-se uma distinção: a Geografia 
e a Cartografia (comentá-la). 


a) Produção Geográfica. 


Foi apreciável o movimento da cultura 
geográfica. 

Comentar: a realização de Cursos de 
Geografia, no Rio e nos Estados; con- 
cursos de monografias geográficas de 
âmbito nacional e regional (São Paulo, 
Estado do Rio); reuniões culturais, pelas 
repartições e entidades privadas; o inter- 
câmbio cultural que se retoma com a 
terminação da guerra; as publicações que 
se avolumam, comportando uma biblio- 
grafia geográfica anual; a vinda de geó- 
grafos estrangeiros ; bôlsas de estudos 
para geógrafos brasileiros nos EE.UU. 
e na Europa; os serviços estaduais de 
pesquisa geográfica (São Paulo e Santa 
Catarina). 


Três referências interessantes: 


a) o plano nacional de estudos regio- 
nais — metodologia, sistemática (Estu- 
dos de base e estudos complementares se- 
gundo o plano do Conselho Nacional de 
Geografia; distribuição de equipes de 
geógrafos para O estudo sistemático das 
regiões brasileiras ). 

b) a documentação geográfica pelas 
fotografias aéreas. (O grande progresso 
nesse setor, estado atual da tiragem de 
fotografias no país). 


c) o Instituto Pan-Americano de Geo- 
grafia e História — a IV Assembléia 
Geral realizada em Caracas, agôsto de 
1946 — elegeu presidente o Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, dupla vi- 
tória, de Geografia e da História Na- 
cional. 

Por outro lado, a Comissão de Geogra- 
fia do mesmo Instituto Pan-Americano 
foi, entregue ao Brasil, é o reconhecimen- 
to do valor da nossa organização geo- 
gráfica. 


b) Produção Cartográfica. 


Pena que não possa alongar-me para 
explanar com minúcia sôbre a atividade 
Cartográfica. Mencionar, dissertando 
enquanto o tempo permitir: a triangula- 
ção geodésica de 1.º ordem — que resul- 
tará na maior contribuição continental ; 
a campanha de coordenadas geográficas, 
com afastamento de 50 km.; o nivela- 
mento de alta precisão; os trabalhos aero- 
fotogramétricos, oficiais e particulares. 


Quanto à elaboração de mapas, indicar 
o andamento dos trabalhos da Carta Geo- 
gráfica do Brasil, em folhas, nas escalas 
de 1:1.000.000 e 1:500.000. 


Importante em 1946 o Decreto-lei nú- 
mero 9.210, de 29 de abril de 1946, que 
estabeleceu a uniformização da Cartogra- 
fia brasileira e instituiu o Plano Nacio- 
nal de Cartografia (Comentá-lo, exaltan- 
do-lhe os méritos). 


CONCLUSÃO 


Como se vê o ilustre auditório, — cuja 
paciência e generosidade admiro e agra- 
deço, — o ano da graça de 1946, geo- 
gráficamente considerado, toi estupendo. 


Uma ambiência luminosa e fecunda 
formou-se com a Constituição de 18 de 
setembro, a qual, como que inspirada nos 
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mais modernos conceitos da metodologia 
geográfica veio embebida do salutar es- 
pírito regional e deu tratâmento adequado 
a oportunos e importantes problemas geo- 
políticos brasileiros, abrindo largas pers- 
pectivas à Geografia nacional. 


O sistema dos serviços geográficos 
brasileiros mereceu dos poderes públicos 
do país os devidos cuidados, que resulta- 
ram em enriquecimento estrutural da 
nossa organização geográfica. 


A produção efetivada pelo mecanismo 
nacional, quer no setor da Geografia prô- 
priamente dita, quer no da Cartografia, 
foi realmente harmônica, avultada e cons- 
trutiva. 


Assim, o 1946 geográfico oferece pa- 
norama cultural sugestivo e belo, extenso 
e rico de colorido e de movimento, a in- 
fundir-nos um entusiasmo que é legítimo 
e a nos acalentar com fundadas esperan- 
ças, na consideração do porvir. 


CRÍTICA DE LIVROS 


A ORDEM FRANCISCANA NO BRASIL 
(2º EDIÇÃO AUMENTADA — 1947) 


O livro do ilustre historiador franciscano, 
que dedica uma existência ao estudo da atua- 
ção dos seus irmãos de hábito no Brasil, é uma 
visão geográfica da catequese, logo, da colo- 
nização das terras brasileiras em uma exten- 
são incalculável. 


Obra silenciosa: Hoje apontada nos arqui- 
vos. É pois nos arquivos que Frei Basílio 
Roówer a foi buscar, significativa, para ilustrar 
um capítulo eloquente da instituição religiosa 
a que São Francisco de Assis deu início, 


- O que seja a ação franciscana na história 
da Europa, não está sendo muito lembrado. 
Pode-se dizer que socialmente o franciscano 
modelou a sociedade moderna. Com os deso- 
“ cupados, os sem trabalho, que se multiplicaram 
incalculáveis nas crises econômicas das cida- 
des industriais, surgiu a gente de São Fran- 
cisco de Assis: diante dêsses desempregados 
encontrou-se o santo com a pobreza, que seria 
a sua, e à que êle se irmanaria, 


Assistência aos pobres. E não só isso: as 
obras públicas, pontes, gafarias, hospitais, en- 
fim o que hoje passa como sendo serviço pú- 
blico, o franciscano, com a sua interferência e 
voto de caridade a bem servir o próximo, con- 
cretizou em obras materiais, desde as Igrejas 
que São Francisco construiu, servindo como 
pedreiro, até as obras de utilidade pública: e 
êle se tornou pois num santo e num proletário. 


De proletários era a multidão que havia de 
se multiplicar; e cristão seria o espírito de 
advertência necessário em todos os tempos, 
e pelo qual, dessa vez, aquêle proletário e santo 
havia de se recomendar. 


Mas isso foi a Europa. A América, o Bra- 
sil, seria, uma vez descoberta, a colonização, 
mas precisando-se iniciar os silvícolas no es- 
pírito religioso, na verdade que lhe trazia o 
europeu. 


FREI BASÍLIO RÓWER O.F.M. 


À consciência de que a grande religião tinha 
de ser despertada no aborigene, fez pois o 
franciscano se entranhar pelo Brasil, em des- 
conhecidas terras descobertas. 


A obra dêsses religiosos é então extensíssi- 
ma. A extensão é um dos seus admiráveis 
aspectos, aquêle que Frei Basílio Rówer abra- 
çcou estudar pertinazmente, nos dando o mapa 
histórico da atividade franciscana em nossa 
terra. O levantamento por êie feito, e traçado 
que foi estendendo à medida que ampliava a 
verdade histórica, é surpreendente. Hoje se 
pode dizer até onde os franciscanos chegaram, 
na obra de catequese, que é obra de coloni- 
zação. 

Há muito que se estuda a obra dos fran- 
ciscanos, mas esse aspecto, que Frei Basílio 
Rówer mais destacou, é um marco firmado de- 
finitivamente na historiografia brasileira: eis 
pois o valor inestimável da sua obra. 


Mas já há os «que pretendem escoimar da 
confusão dos tempos, o espírito franciscano : 
investigação que é para se estimar, dada a re- 
lação entre os franciscanos e a época em que 
êles surgiram, e dada a sua ação histórica que, 
através dela, nos leva a compreender melhor 
a História. 

Mas no Brasil ainda se há de pesquisar 
muito a ação dos franciscanos na época da 
Independência. 

Um Frei Sampaio surge naquele momento, 
dando os historiadores ao caso à seguinte in- 
terpretação: cra amigo do príncipe D. Pedro 
Sim: essa amizade será uma questão pessoal. 
É um incidente. É que o tempo leva. 

Mas não foi isso. Não é isso que significa 
aquele frade. Os franciscanos estavam pois no 
caminho dos acontecimentos. Os acontecimen- 
tos pela feição intelectual que tinham de ter 
com a sua agitação de idéias, teve de passar 
pelos franciscanos . esta é que é a verdade. 
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Não foi Frei Sampaio que teve de ir ao 
Paço, visitar, e aconselhar D. Pedro. D. Pe- 
dro é que teve de ir ao convento de Santo 
Antonio (as caminhadas que deu são expres- 
sivas) para nesse convento encontrar a inte- 
lectualidade do lugar, o meio intelectual: e que- 
ro me referir a uma certa aula. 


Depois de expulsos do Brasil os Jesuítas, essa 
aula foi o reinício dos estudos superiores, mas 
tão diferentes dos Jesuíticos quanto podiam 
ser, partindo êles da reforma pombalina, e por 
certo inspirados (Pombal sempre teve por uso 
se apoderar das idéias correntes na época) no 
pensamento ante-jesuíta, aliás enfronhada no 
pensamento francês. 


A filosofia dos jesuítas ficou mais preocupa- 
da com o raciocínio, com as deduções, mas a 
frente dela estava uma filosofia, mais psico- 
logia, mais estudo dos estados de consciência, 
no gosto do que escreveu Pascal. 


Essa distinção reaparece nos oradores sacros. 
Bossuet é emoção, principalmente com os fatos, 
com as ocorrências históricas; Bourdaloué (je- 
suita) é um moralista: quer dizer, um processo 
de análise meticuloso, não sôbre as ocorrên- 
cias, mas sôbre os fatos que caem na alçada 
da religião. A maneira de medir esses fatos, 
é o que o torna um moralista. 


No Brasil orador sacro jesuita é Vieira, vul- 
to sem igual; mas grandes figuras que subiram 
ao pulpito são Monte-Alverne, frei Sampaio, 
e o mais antigo do que êsses, um frei Antonio 
de Santa Ursula Rodovalho. 


Em Vieira, a dialética, o artifício do racio- 
cínio, o jôgo de palavras, a certeza da con- 
clusão; nos outros, a emoção. Não é mais a 
graça das palavras, mas o patético da descri- 
ção que os põe do lado de Bossuet. Daí a lin- 
guagem movimentada. Os períodos cheios. As 
palavras que correm pela atenção, e nenhuma 
que fica, só, diante dela. Uma audácia em 
dizer: 


“Fortuna é tudo aquilo que eu respeito me- 
nos nas grandes personagens: é um puro nada, 
que avulta no mundo como as trevas”. 


Eis, a meu ver, um grande orador sacro 
esquecido e de uma eloquência inesquecível. 


Eis uma desatenção para saber que êle era 
franciscano. 


Eis uma despreocupação em não investigar 
que os franciscanos tinham um espírito espe- 
cial, característico em tudo, na filosofia, na 
oratória, na maneira de se expressarem em uma 
linguagem abundante e surpreendente. Talvez 


isso pela maneira de ser dessa ordem. Talvez 
isso: por ser do espírito popular dela e que fez 
de Santo Antonio uma figura tão movimentada 
e tão audaciosa. 


E homens assim não estariam mais perto do 
povo, da multidão? Eis um tema para os que 
ventilam a questão do espírito democrático 
franciscano. E homens assim não eram para 
a época da Independência? 


É preciso dar um passo nessa tese: a parte 
que frei Sampaio tomou nos movimentos da 
Independência decorreria do espírito que tinha 
o franciscano a se manter sempre junto ao 
povo? Aquela “aula” do convento de Santo 
Antônio não seria um espírito de convivência, 
mas de uma convivência de significação eleva- 
da, a que os religiosos de São Francisco de 
Assis chegavam, com a sua tradição de cultura 
(porque ela houve na história da cultura hu- 
mana) e se apresentavam no momento opor- 
tuno com uma consciência especial? 


Para responderem a essas perguntas, os ar- 
quivos devem ter ficado com dados. les dirão 
qual a cultura filosófica que espalharam êsses 
franciscanos. E se a filosofia divulgada no 
Brasil se modificou, depois da expulsão dos 
jesuítas, a filosofia que ensinaram os francis- 
canos deve ter influido nisto? 


Serão êles a grande modificação? Serão êles 
a renovação cultural? E até que ponto poder- 
se-á falar em uma inovação do Brasil, sob a 
influência franciscana? E poder-se-á falar 
dessa inovação? E Domingos Magalhães de- 
veu, aos franciscanos, a nova filosofia, que 
ensinou ao Brasil? 


Uma parte da história dos franciscanos no 
Brasil, penso eu, Frei Basílio Rôwer já a resol- 
veu: quero me referir à extensão da catequese. 
A sua obra é completa e mgrece toda admi- 
ração. 


E 


A outra, a que me parece que é uma fase 
incontestável, e de grande significação, quem 
há de querer ilustrá-la? 


Feryó BITTENCOURT. 


NoBILIARQUIA FLUMINENSE, OU GE- 
NEALOGIA DAS PRINCIPAIS E MAIS AN- 
TIGAS FAMÍLIAS DA CÓRTE E PROVÍNCIA 
Do Rio DE JANEIRO. (Obras completas) 
— ConseLHEIRO MaceDO SOARES. 


Ê O Conselheiro Antônio Joaquim de Macedo 
Soares, que atingiu os mais altos postos na 
vida pública do Brasil, era uma inteligência 
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dominante e que viveu entre grandes recorda- 
ções. Foi o homem que nunca pensaria em 
escrever um livro, dar por terminada a sua 
tarefa de pensamento, mesmo porque os dados 
que colheu, a extensão diversa dos assuntos 
que se ampliavam diante dos seus olhos era 
um desdobrar infinito de horizontes e assim é 
que deixou tudo quanto o seu filho, Desembar- 
gador Julião Rangel de Macedo Soares, teria 
de coligir por dever filial, e rever, e publicar. 


Desta vez me veio às mãos a “ Nobiliarquia 
Fluminense”, em três partes: A primeira — os 
Duque Estradas; a Segunda — Os Abreus do 
Rio de Janeiro; a Terceira — os Soares e 
Macedos. 


Revisão muito longa dos laços de sangue é 
esta, que vinha fazendo o Conselheiro Macedo 
Soares, de quem dissemos homem de grandes 
recordações, principalmente de família, aquela 
com que em casa já nos vão familiarizando. 


Porém foi êle longe no trajeto histórico de 
uma ascendência memorável e que foi se fixan- 
do. Se fala nos Duque Estradas, os fatos, a 
situação de família, a firmeza com que cada 
um dos de si logo aponta. 


Foram Duque Estradas, por se apelidarem 
com uma ocorrência: a posição da moradia que 
fundaram: o Castello de São Vicente de la 
Barguera. Osório, Duque de Santilhana, é 
que foi o fundador. Mas, além do Osório, qui- 
seram o apelido de Estradas: porque estava na 
imaginação do povo; e porque êle mesmo dizia 
da situação em que ficára edificando, a cava- 
leiro de uma estrada, a sua casa sôbre um pe- 
nhasco. 


Todos sabem do valor na Idade Média, dessa 
posição dominante e o Duque de Santilhana 
espalhou aos quatro ventos o seu garbo de estar 
onde estava. Assim e ali, êle consolidava e 
afirmava tudo que era: 


“Yo soi (dizia) la casa de Estrada, 
fundada en êstes penhascos, 

mais antiga que Velascos 

e a! Rey no deve nada. 


El Gótico de Alemanha 
Primo del Emperador 

El Aguia truxo a Espanha 

q. em campo de ouro se banha 
siendo negra sua color. 


Rama es del Tronco Real 
a de los Duques Estradas 
e per isso acompanhada 
de Solar principal 

En Asturias respeitado.” 


“Sim, é o que ficou na história, essa consciên- 
cia que passa com o desdobrar dos tempos, 
que muda de geração em geração, e essa mu- 
dança na sua trama, que não para, tem um 
sentido profundo em que a História revela ser 
a grande transformação. 


Sou um grande admirador dos que se empe- 
nham no trabalho exaustivo e ingrato das ge- 
nealogias. Eles atam o fio que serve de pas- 
sagem através do desdobrar de gerações. 


Mas a família tem uma significação especial 
nessa evolução, porque ela é o traço de união 
através dos tempos. Na evolução que se dá 
com elas compreender-se-á a história social, 
talvez mais do que na história da instituição, 
tão em evidência. 


O fato das perspectivas do tempo irem fi- 
cando caladas na história das famílias, já foi 
a preocupação de romancistas. Porém êles ca- 
minham de ficção em ficção. Falta-lhes, ou 
nem êles, fogem à idéia do documento histórico 
que está expressa nos livros de genealogia. 


Já se cuida, na história literária, de partir 
da obra literaria para a história, para melhor 
compreender a História pela expressão histó- 
rica da obra literária. Com as genealogias po- 
der-se-á fazer o mesmo. Creio que os genea- 
logistas têm a intenção disso, razão por que O 
Conselheiro Macedo Soares, nos apontamentos 
que foi tomando, já ia trazendo para a com- 
preensão do tempo, as achegas tão eloquentes. 


O seu filho, o Desembargador Macedo Soa- 
res, retoma a obra paterna, colhe e recolhe 
tudo quanto possa ilustrar essa lição da His- 
tória que são as velhas famílias. O seu pie- 
doso cuidado pela obra paterna, obra de erudi- 
ção, variadíssima, extensa, admirável, lhe con- 
sagra os méritos pela maneira de contribuir 
acêrca de uma ciência que se podia chamar 
“a ciencia do passado” e que é a História. 


Feijó BITTENCOURT. 


REVISTA DO INSTITUTO (GEOGRÁFICO E 
Histórico DA BAHIA — N.º 73 — 1946 
— Salvador — Imprensa Oficial — 
1946 — 320 p. 


Começa o vol. 73 da Revista do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, relativo ao 
ano de 1946, transcrevendo a raríssima Gra- 
mática da Língua Geral dos Índios do Brasil, 
em 1851 publicada pos João Joaquim da Silva 
Guimarães. 


ORA 


“ Descendentes de Diogo Álvares”, por 
Afonso Costa; “ Centenário de João de Brito”, 
palestra de Antônio Viana; “ Notícia Histó- 
rica da Vila de Baixa Grande”, por Deolindo 
Amorim; “ Estudos Baianos” (a quarta viagem 
de Vespúcio, “ Bahia e Cidade do Salvador”, 
“A soterópole colonial em miniatura”), por 
Frederico Edelweiss; “O templo e a imagem 
de Nossa Senhora da Ajuda de Salvador”, 
palestra de Alberto Silva; “Luiz Viana”, bio- 
grafia por Deolindo Amorim — são outros va- 
liosos trabalhos incluídos no referido tomo da 
Revista do Instituto Geográfico e Histórico 
da Bahia. 

Hetro VIANNA. 


REvISTA DO INSTITUTO DO CEARÁ — 
Diretor: Th. Pompeu Sobrinho — 
Ano LX, tomo LX — 1946 — Editora 


Instituto do Ceará Limitada — For- 
taleza — 1946 — 312 p. 


Ao completar o sexagésimo ano de sua pro- 
veitosa existência pôde o Instituto do Ceará 
lançar, por intermédio de sua Revista, o Plano 
para a elaboração de uma completa História 
do Ceará, cuia execução vem sendo motivo de 
gerais aplausos. 


Alguns trabalhos históricos e geográficos de 
real mérito incluem-se no mesmo tomo LX, re- 
lativo ao ano de 1946. Entre êles — “A velha 
Academia de Olinda”, com especiais referên- 
cias aos bacharéis cearenses. por Júlio Abret; 
“Vicissitudes do litoral cearense”, por Th. 
Pompeu Sobrinho; “Notas para a história 
eclesiástica do Ceará”, pelo falecido Leonardo 
Mota; “Contribuição à Toponímia Cearense”, 
de Florival Seraine, e outros. 


HeLio VIANNA. 
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gia, História e Etnografia (1940), da Real 
Sociedad Hispano-Americana de Genealogia y 
Heraldica (1929), do Colégio Araldico di Ro- 
ma (1931), do “Comité de Patronage” da 
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mais completa mostra de ciências, letras, artes, 
pedagogia, arquivos e museus do Rio Grande 
do Sul. Em 1937 foi nomeado bibliotecário da 
Prefeitura Municipal de Pórto Alegre e em 
1940 Diretor do Arquivo e Biblioteca do Muni- 
cípio de Pórto Alegre, cargo que ainda ocupa. 
Em 1937 fez parte da comissão organizadora 
do II Congresso de História e Geografia do 
Rio Grande do Sul, realizado na cidade do Rio 
Grande; em 1940 fez parte da comissão orga- 
nizadora do III Congresso Sulriograndense de 
História e Geografia reunido em Porto Ale- 
gre; ainda no mesmo ano, como Delegado Es- 
pecial do Município de Porto Alegre, tomou 
parte no IX Congresso Brasileiro de Geogra- 
fia, reunido em Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina (setembro); e também naquele mes- 
mo ano de 1940, por ocasião do bicentenário . 
da capital do Estado do Rio Grande do Sul, . 
organizou por ordem da Prefeitura, uma ex- 
posição de Geografia, Cartografia, Documentos 
e Livros. Em outubro de 1940 representou o 
Município de Porto Alegre, como delegado es- 
pecial, no I Congresso de História de Santa 
Catarina. Membro efetivo: do Instituto His-, 
tórico e Geográfico do Rio Grande do Sul e 
da Associação Sulriograndense de Imprensa 
(ARI), membro correspondente: do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro; do Instituto 
Histórico de Ouro Preto; do Instituto His- 
tórico e Geográfico de Minas Gerais; do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte; do Instituto Histórico de Petrópo- 
lis; membro efetivo da Comissão Nacional de 
Folclore (UNESCO), seção do Rio Grande 
do Sul; membro correspondente do Instituto 
Histórico y Geográfico del Uruguay; da Aca- 


demia de la Historia de Cuba; da Sociedad 
Geografica de Colombia; do Instituto de Tn- 
vestigaciones Geograficas del Uruguay; da 
Sociedad Geografica Americana de Buenos 
Aires; do Instituto Heráldico Genealógico de 
São Paulo. 


Obras publicadas : 
HISTÓRIA 


1) Farrapos (Episódios da Revolução Far- 
roupilha) 2 vols. — Editora Livraria Selbach. 
Porto Alegre — 1.º serie, 1935. 


2) 4 Luz da História — Editora Livraria 
do Globo — Porto Alegre, 1934. 


3) 4 Revolução Farroupilha (Historia po- 
pular do grande decênio seguida das “ Efemé- 
rides” principais de 1835 a 1845, fartamente 
documentadas) — Biblioteca Pedagogica Bra- 
sileira — Série Brasiliana, vol. 158 — Cia. 
Editôra Nacional — São Paulo, 1939, 


4) A Invasão Paraguaia no Brasil (Pre- 
fácio e notas com muita documentação inédita) 
— Biblioteca Pedagogica Brasileira — Série 
Brasiliana, vol. 185 — Editôra Nacional — 
São Paulo, 1940. 


5) Farroupilhas e Caramurús — Edição da 
Secretaria de Educação e Cultura do Rio 
Grande do Sul — Imprensa Oficial — Pórto 
Alegre 1844, 


6) História da Cidade de Porto Alegre por 
dois séculos — Separata ampliada com carta 
prefácio do Dr. T.P. Coelho de Souza, da 
obra monumental “ Porto Alegre, Biografia de 
uma cidade” — Edição da Tipografia do Cen- 
tro S.A. — Porto Alegre, 1940. 


GEOGRAFIA 


7) El Sistema Lacustre Sul-Riograndense- 
Oriental (Trad. do Trabalho “ A Barra do 
Rio Grande e a Lagoa dos Patos”, feita pelo 
contra-almirante (R) do Uruguai, José Aguiar 
que o comentou amplamente) — A tradução 
foi publicada na Revista Militar y Naval, do 
Uruguai, em 1939 e em separata, na Imprensa 
Naval — Montevidéu, 1939. (O original por- 
tuguês foi divulgado primeiramente na Revista 
Marítima Brasileira, ano LVII, ns. 11 e 12 — 
Maio e junho de 1938 — Rio de Janeiro). 


FOLCLORE 


8) Poesia do Povo — Separata do Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 
(revista), IV trimestre de 1933 — Edição da 
Livraria do Globo — Pórto Alegre. 1934. 
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RELIGIÃO 


9) Os Eternos Caluniados 
tórno da expulsão dos jesuitas) 
Centro da Boa Imprensa — 


(folheto em 
— Editóra 
Pórto Alegre, 


1932. 

10) Na Seara da Igreja — Escolas Profis- 

sionais Salesianas Editôra — Niterói, 1935. 
11) Res Divinae — Escolas Profissionais 


Salesianas Editora — Niterói, 1936. 


DIDÁTICA 


12) Manuscrito Nacional — Editôra Li- 
vraria Selbach — Pórto Alegre, 1936. (Co- 
mentários e anotações a autógrafos e trabalhos 
originais, manuscritos, facsimilados). 


CONTOS INFANTIS 


13) O Cruzeiro do Sul (Lendas brasilei- 
ras) — Editôra Cia. Melhoramentos de São 
Paulo — São Paulo (1947). 

14) Redigiu: Boletim Municipal (Orgão da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre) — Le- 
gislação Municipal — História Municipal — 
Noticiário Municipal da atualidade, etc. — 
Publicação começou em 1939, atingindo 30 fas- 
cículos de 130 págs. em média, formando 9 
alentados tomos até 1947, ano em que foi ex- 
tinto. 

Outros trabalhos maiores, publicados : 

15) Pedro, Chaves, E. Bonifacio, Isas Cal- 
deron — In.: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul — III tri- 
mestre de 1935. 

16) Caxias e Bento Manuel Ribeiro — In: 
Idem — III trimestre de 1936. 

17) 4 Revolta dos Dragões do Rio Grande 
— Tn: Adams — III Congresso de Hist. e 
Geogr. do Rio Grande do Sul, vol. IL — Pór- 
to Alegre, 1937. 

18) João da Silva Tavares, Visconde do 
Cerro Alegre: In: “Jornal do Comércio”, do 
Rio de Janeiro, ns. de 1 e 7 de novembro de 
1936 — Reeditado no vol. 171, de 1936 (Rio, 
1939) da Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, e no III trimestre de 1938 
da Revista do Instituto Histórico e Geogratico 
do Rio Grande do Sul. 

19) O Forte de Santa Tecla — In: Anais 
do II Congresso de História do Rio Grande do 
Sul — Vol. II — Pórto Alegre, 1937. 

20) Os Franceses no Brasil — In: Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul — II trimestre de 1937. 
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21) O Rio Grande do Sul da Independên- 
cia a nossos dias — In: Rio Grande do Sul — 
Imagem da Terra Gaúcha — Pórto Alegre — 
Editôra Cosmos Ltda., 1942; e in: Lanterna 
Verde, n.º 8 — Rio de Janeiro. 


22) Aquidab — In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 
— II trimestre de 1943. 


23) 4 Cooperação Interprovincial na Revo- 
lução Farroupilha — In: Anais do IV Con- 
gresso Sulriograndense de História e Geogra- 
fia — Vol. II — Pórto Alegre, 1946. 


24) Foram os Chefes Farroupilhas Repu- 
blicanos antes do Seival? — In: Idem, idem, 
idem. 


25) Rio dos Sinos — História de seu nome 
— Itapuí ou Cururuai? — Porque Rio dos 
Sinos? — In Anais do Congresso de História 
e Geografia de São Leopoldo — I vol. — 
Pôrto Alegre, 1947. 


26) 4 Poesia a Serviço da História (Fol- 
clore) — In: Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Sul — II tri- 
mestre de 1943. 


27) Comércio Indústria e Agricultura no 
Rio Grande do Sul — Anais do I Congresso 
de História e Geografia do Rio Grande do 
Sul — III vol. — Pórto Alegre, 1936. 


28) Pecuaria, Charque e Charqueadores no 
Rio Grande do Sul — III e IV trimestres de 
1943 — Houve separatas. 


29) 4 Igreja no Velho Continente do Rio 
Grande do Sul — Freguesias Vigararias Cura- 
tos e Varas da Fundação do Rio Grande à Re- 
tública — In: Anais do III Congresso Sul- 
riograndense de História e Geografia — III 
vol. — Pórto Alegre, 1940. 


30) Prehistoria Americana y Brasileira el 
Hombre Foscil Americano y su Origen — In: 
Boletin de la Sociedad Geografica de Colom- 
bia — vol. III, n.º 3 — Bogotá, 1944 (Ilus- 
trado) — Reeditado sem ilustrações, in Uni- 
versidad Católica Bolivariana, Medellin (re- 
vista n.º 39 — febrero — Marzo, 1945). 


x 


31) Anotações à “Coleção de Vocabulos e 
Frases usados na Província de São Pedro do 
Rio Grande do Sul — de Antonio Alvares Pe- 
reira Coruja — In: Província de São Pedro — 
Pórto Alegre (edição da Livraria do Globo), 
USAM AS, DremiO. 


32) Arcaismos Portugueses na Linguagem 
Popular do Rio Grande do Sul — In: Boletim 
do Instituto Historico da Ilha Terceira, Açores, 
tomo V, Angre do Heroismo, 1947 (Houve se- 


parata). Também in: Boletim de Filologia del | 
Instituto de Estudios Superiores del Uruguay, , 
ns. 32-33-34 — Hontevidéo. 


33) Manuel Cavalheiro de Oliveira (Notas | 
histórico-genealógicas — In: Anuário Genea- : 
lógico Brasileiro, vol. 1.º — São Paulo (1938). 


4) De Willeim van der Haagen a Borges ' 
Fortess Spalding — In: Revista do Instituto 
Heraldico Genealógico, n.º 8 — São Paulo, 
1942 — In: Revista Genealógica Brasileira, 
2.º semestre de 1941, n.º 4 — São Paulo. 


35) Alfredo de Escragnolle Taunay, Vis- 
conde de Taunay — In: Revista do Instituto 
Histórico e Geografico do Rio Grande do Sul 
— 1.º trimestre de 1943. 


36) Literatura Brasileira (História da Li- 
teratura Brasileira) — In; Universidad Cató- 
lica Bolivariana — Medellin — Republica de 
Colombia, ns. 35, 44, 47, 48-49 em continuação. 


Trabalhos ainda inéditos (trabalhos maio- 
res): 


37) O Negrinho do Pastoreio — A lenda e 
a literatura — Entregue ao Instituto Histó- 
rico e Geográfico de Minas Gerais, para sua 
revista. 


38) 4 Divisão do Norte e a Invasão Fe- 
deralista no Paraná — Tese apresentada ao II 
Congresso da Revolução de 1894, reunido em 
Belo Horizonte, Minas Gerais. 


39) 4 Ascendência Intelectual do Almiran- 
te Luiz Felipe de Saldanha da Gama — Idem, 


idem. 


40) Jefferson e o Brasil — Ensaio histó- 
rico em torno das relações políticas entre q 
Brasil-colônia e os Estados Unidos indepen- 
dentes — 1786-1789 — Entregue ao Instituto. 
Histórico de Petrópolis para sua revista “ Tra- 
dição”. 

41) 4 Propaganda Republicana, Especial- 
mente no Rio Grande do Sul — Histórico-Do- 
cumentário tendo em apêndice final as 6 cons- 
tituições republicanas do Rio Grande do Sul 
— Entregue à Cia. Editôóra Nacional, São 
Paulo. 


42) David Canabarro à Mestre de Brasili- 
dade — Entregue ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brafileiro para sua revista. 

43) O Rio Grande do Sul — Os Tratados 
de Limites — Santa Catarina — O Caminho 
dos “Conventos” — Tese apresentada ao IV 
Congresso de História Nacional (tese oficial). 

44) Açores — Alma e Coração do Brasil- 
Sul — Tese apresentada ao I Congresso de 
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História de Santa Catarina (Bicentenário da 
Colonização Açoriana), reunido em Floria- 
nópolis. 

45) Influência e Reminiscências do Lingua- 
jar Português dos Seculos XVI a XVII na 
Linguagem Popular Brasileira de Nossos Dias 
— Tese apresentada ao I Congresso de His- 
tória da Bahia (IV Centenário da fundação 
da Cidade do Salvador e da instalação do go- 
vêrno geral do Brasil). 


46) Governadores Gerais e Vice-Reis do 
Brasil na Bahia. (1549-1763) — Idem, idem. 


47) Fandangueando — Tese apresentada 
ao Congresso Luso-Brasileiro de Folclore a 
reunir-se em Lisboa. 


Tem além disso publicado algumas dezenas 
de pequenos estudos e ensaios em diversas re- 


vistas e jornais nacionais e estrangeiros, e mais 
diversos discursos e conferências. Colaborou 
e colabora em: Correio do Povo, de Póôrto 
Alegre; Diário de Notícias, idem; Revista do 
Globo, idem; Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul, idem; Vida 
Policial, idem;. 4. Federação- (extinto), idem; 
Jornal da Manhã, idem; Jornal do Estado, 
idem; Correio da Noite, idem; Província de 
São Pedro, idem; Critério, de Buenos Aires 
(1932); Revista Geográfico-Americana, de 
Buenos Aires; Boletin de la Sociedad Geo- 
grafica de Colombia, Bogotá; Jornal do Co- 
mércio, do Rio de Janeiro; Novo Mundo, de 
Guiratinga, Mato Grosso; Boletin de Filologia, 
do Instituto de Estudios Superiores de Mon- 
tevidéu e outros. 


PUBLICAÇÕES 


LIVROS RECEBIDOS 
Em julho de 1947 


The Rockefeller Foundation — Annual Re- 
port — 1946 — New York — 1946. 


Trabajos del Instituto Bernardino de Sahagun 
de Antropologia v Etnologia — III-III-IV 
e V — Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas — Madrid, 1946. 


El Arte Rudestre en Colombia, por José Pérez 
de Barradas — Madrid, 1946. 


Contribucion al Estudio de los Sub-Grupos 
Sanguinceos al y a 2, por Juan Hernandez 
Gimenez — Madrid, 1946. 


La Antropologia y la Medicina Pastoral de 
San Gregorio de Nisa, por José Janini — 
Cuesta — Madrid, 1946. 


Corona de Fstudios que la Sociedad Esparola 
de Antropologia Etnografia y Prehistoria 
dedica a sus Martires — T. 1 — Madrid, 
1941. 


Espumas Flutuantes — Castro Alves — 1944- 
1945. 


Temblos flistóricos do Rio de Janeiro — 2* 
edição — Augusto Maurício, 1946. 


Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira — Geóarafo 
(ensaio de síntese) — Tese anresentada no 
X Congresso Brasileiro de Geografia em 
1944 — Por João Ribeiro Mendes — Rio de 
Janeiro, 1943. 


Anne Séverin, por Mme. Augustus Craven — 
Paris, 1875. 


Le Comte de Montalembert. por Mme. Augus- 
tus Craven — Paris, 1875. 


Ádeláide Capece Minutolo — por Mme. Au- 
gustus Craven — Paris, 1875. 


Tibére et PHéritage d'Auguste, por M. Boulé 
— Paris, 1868. 


Portraits et Biographies — por A. de Lamar- 
tine — 1865. 


Em agôsto de 1947 


lean de Lery, Viajante de Singularidades. 
(Separata da Rev. do Arquivo n.º CVIII. 
Francisco Rodrigues Leite) — Departamen- 


to de Cultura — 1946 — São Paulo. 


O Rio de Janeiro Imperial — Adolfo Morales 
de los Rios — Editorial “A Noite” — 1946 
— Rio de Janeiro. 


Obras Completas de Rui Barbosa — Reforma 
do Ensino Primário, vol. X — 1883, tomos 
II e III — Rio de Janeiro — Por Rui Bar- 
bosa. 


1.º Bateria, fogo — Afonso Carvalho — Ci- 
vilização Editôóra — 1931 — Rio. 


1930 — História da Revolução na Paraíba — 
Por Ademar Vidal — Cia. Edit. Nac. — 
1933 — Rio de Janeiro. 


Martírio e Glória de São Paulo — Aureliano 
Leite — 1934 — São Paula. 


O Assalto de 1930 — Hamilton Barata — 
1932 — Rio de Janeiro. 


À Desordem — Por Virgínio S. Rosa — Sch- 
midt, Edit. — 1932 — Rio de Janeiro. 


Um Grito de Alerta no Tumulto da Revolução 
— Por Matos Pimenta — Copyright by 
Ariel Edit. Ltda. — 1931 — Rio de Ja- 


neiro., 


4 Nossa Guerra — Por Alfredo Ellis Junior. 
Editôra Piratininga S.A. — 1933 — São 
Paulo. 


Os Beneditinos na Bahia — 1581-1947 — Por 
Dom Gregorio Muller O.S.B. — Tipogr. 
Benedtino — 1947 — Bahia. 


Produção e Saúde — Por Hugo Firmeza — 
1946 — Rio de Janeiro. 


Possidonio Manso da Cunha Júnior (Esbôço 
biográfico) — Libertação dos Escravos 
(síntese), 2.º edição (1941) — Eugenio 
Egas — 1941 — São Paulo. 


EO SR Eee 
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O Clima da Amazônia — J. Carlos Junquei 
i ' queira 
Schmidt — Cons. Nac. de Geogr. — 1947 — 
Rio de Janeiro. 


Á Amazônia Brasileira — Dr. Artur César 
Ferreira Reis — Cons. Nac. de Geografia 
— 1947 — Rio de Janeiro. 


Documentário Amazônico — Cons. Nac. de 
Geografia — 1947 — Rio de Janeiro. 

Memória dos Festejos Comemorativos do 4.º 
Centenário da Fundação do Hospital — no- 
vembro de 1943 — A. Alvaro Lopes — E. 
Graf. Rev. Tribunais — 1947. 


Discurso — proferido na sessão de 28 de maio 
de 1947 na Câmara dos Deputados, por E. 
Batista Pereira — Imprensa Nacional — 
1947 — Rio de Janeiro. 

Recepção de Roberto Simonsen na Academia 
Brasileira de Letras em 7 de outubro de 
1946 discurso de recipiendário e resposta 
de José Carlos de Macedo Soares — 1947 — 
São Paulo. 


Em setembro de 1947 


Cartas Pastorais — 1922-1934 — vol. 1 — 
1935-1944, vol. II — D.F. de Aquino Cor- 
rêa — E. Profissional Salesianos — 1947 — 
São Paulo. 

Democracia-y-Seudodemocracia, por Nicholas 
Murray Butter — 1940 — New York. 

Hesiodo e o seu poema “Os trabalhos e os 
dias” — Moses Bensabat Amzabat — Aca- 
demia Ciência de Lisboa — 1947 — Lis- 
boa. 

Solon e a Riqueza — Moses Benabat Amzabat 
— Academia de Ciências de Lisboa — 1947 
— Lisboa. 

Esboço Biográfico de Vicira Fazenda — No- 
ronha Santos — Departamento Editôra 
Centro Carioca — 1947. 

A Data da Fundação do Rio de Janeiro — 
Othon Costa — Departamento Editôra Cen- 
tro Carioca — 1947. 

La Família — por José Perez de Barradas — 
1941 — Madrid. 

The land of Britain and How Tt Is Used — 
por L. Dudleystamp — London. 

José Bonifácio — Danton Jobim — Rio de 
Janeiro — 1940. 

“O “Castelhano” e seus ilustres descendentes 


em Piratininga” — J.P. Leite Cordeiro — 
1946 — São Paulo. 
O Bandeirante Domingos Cordeiro — J. P 


Leite Cordeiro — 1946 — São Paulo, 


O Engenho de São Jorge dos Erasmos — J. 
P. Leite Cordeiro — 1945 — São Paulo. 
“O Tenente-General Gaspar de Godói Colaço” 

— J.P. Leite Cordeiro — 1946. 

(0) Tronco Oliveira Cordeiro no Planalto de 
Piratininga — J.P. Leite Cordeiro — 1946 
— São Paulo. 

Serviço Geográfico Militar — 1906-1922 — 
General Alfredo Vidal — 1947 — Rio de 
Janeiro. 

Eçaina (Cronologia das Obras de Eça de Quei- 
roz), por J.P. Leite Cordeiro — 1945 — 
São Paulo. 

Esboço do papel desempenhado durante a Re- 
volução de 1894, pelo Dr. Bernardino de 
Campos, Presidente do Estado de São Paulo. 
Por J.P. Leite Cordeiro — São Paulo. 


OUTRAS PUBLICAÇÕES 
Em julho de 1947 


Boletin del Instituto de Investigaciones His- 
toricas — julio de 1944 — junio de 1945, 
ns. 101-104, afio XXIII, tomo XXIX — 
Buenos Aires. 


Boletin Cultural — 13 e 20 de junho de 1947 
— Embaixada da China — Rio. 

Boletin Bibliografico Mexicano — 31 de enero 
de 1947, n.º 85, afio VIII — México. 

Boletin Indigenista — marzo de 1947, n.º 1, 
vol. VII — México. 

America Indigena — abril de 1947, n.º 2, vol. 
VII — México. 

Correio de Uberlândia — 23 e 24 de junho de 
1947, n.º 2.179 e 2:180, ano X — Minas 
Gerais. 

Educacion — febrero e marzo de 1947, n.º 47, 
afio 8 — Venezuela. 

A Defesa Nacional Abril de 1947, n.º 395, 
ano XXXIV — Rio de Janeiro. 

Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — 
Janeiro de 1945, n.º 22, ano VI — Rio de 
Janeiro. 

Indice Cultural Hespanhol — n.º 11, afio 1, 
1.º de diciembre de 1946 — Madrid. 

Patronato Nacional de Sapablo — 1944 — 
Madrid. 

Boletin de Filologia — tomo 1, n.º 3 — Utu- 
guai. 

Nação Brasileira — Junho de 1947, n.º 286, 
ano XXV — Rio de Janeiro. 
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Think — November de 1946; january e fe- 
bruary de 1947, ns. 11, 1 e 2; vols. XII- 
XIII — Nova York. 

União Pan-Americana — Dezembro de 1946, já- 
neiro de 1947; ns. 12 e 1, vols. XLVIII- 
XLIX — Washington. 

Boletin de la Sociedad Chihuahuense de Estu- 
dios Historicos -— 1938-1947; tomo VI, n.º 4, 
20 de febrero y marzo de 1947 — México. 

Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio — Julho de 1946, ano XII, nú- 
mero 143 — Rio de Janeiro. 

America Indígena — Abril de 1947, n.º 2, vol. 
VII — México. 


«âmerica — Marzo de 1947, ns. 1,2 y 3, vol. 


XXXI — Habana. 

Correio de Uberlandia — 17 de junho de 1947, 
n.º 2.175, ano X — Minas Gerais. 

News Bulletin — May 1, n.º 8 1947 — New 
Vork. 

Correio de Uberlândia — 1 de julho de 1947, 
n.º 2.185, ano X — Minas Gerais. 

America Indigena — abril de 1947, n.º 2, vol. 
“7 — México. 

Boletin Indigenista — marzo de 1947, n.º 1, 
vol. 7 — México. 

The Rockefeller Foundation — Anual Report 
— 1946 — New York... 

Think — May 1947, n.º 5, vol. XIII — New 

York. E) tal 


Guia quincenalde la actividad intelectual y ar- 
tistica argentina — Junio de 1947, n.º 5, ano 


I — Buenos Aires. 
Revista Nacional de Cultura — Março-abril 
de 1947, n.º 61, ano VIII — Caracas. 


Boletim Cultural — 27 e 30 de junho de 1947 
— Embaixada da China — Rio. 

Geologia e Metalurgia — Boletim n.º 4, outu- 
bro de 1946 — São Paulo. 

Engenharia — Julho de 1947, n.º 59, ano V, 
— São Paulo. 

Boletim da Umão Pan-Americana — Abril de 
1947, n.º 4, vol. XLIX — Washington. 

Bulletin of the New York Public Library — 
May 1947, number 5, vol. 51 — New York. 

Municipio de Resende — 6 de julho de 1947, 
n.º 13, ano I — Resende. 


Boletin — Organizacion de las naciones unidas 
para la educacion, la ciencia y la cultura — 
Mayo, 1947, nº “5, vol. 1, 


Indicador — da Organização administrativa do 
Executivo Federal e sua Legislação — atua- 
lizado até 15 de janeiro de 1945 — Rio de 
Janeiro. 


Proposta Orçamentária — para o exercício de 
1948 — Vol. 3.º — Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — ano X, vol. 1, 
ns. 3 e 4, março e abril de 1947. 

O Livro Americano — Tomo X, n.º 5, maio 
de 1947 — Washington. . 

Universidad de Antioquia — Enero-febrero- 
marzo de 1947, n.º 81 — Colombia. 

Universidad Pontificia Bolivariana — Agosto 
y septiembre de 1946, n.º 47, vol. XII — 
Colombia. 


Boletin-seccion de reconstitucion — Marzo de 
1947, n.º 3, vol. 1, e febrero n.º 2 


Municipio de Resende — 29 de junho de 1947, 
n.º 12, ano I — Resende. 


Correio de Uberlândia — 3 e 8 de julho de 
1947, ns. 2.187 e 2.189, ano X — Minas 
Gerais. 


Constituição do Estado de São Paulo — pro- 


mulgada em 9 de julho de 1947 — São 
Paulo. 
Revista Marítima Brasileira — Janeiro, feve- 


reiro e março de 1947, ns. 7, 8 e 9, ano 
XXIX — Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — Junho de 1947, n.º 6, vol. 
XXIX, ano XV — Rio de Janeiro. 

Boletim do Arquivo Historico Militar — 15.º 
e 16.º volumes — 1946 — Portugal. 

Boletin (Seccion de Reconstitucion) — Fe- 


brero, marzo e mayo de 1947, ns. 2,3 e 5, 
40) DRA PA 


Egyte Soudan — section de press. 


Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 
Y Estadistica — n.º 1, enero, febero de 1947, 
tomo LXTII — México. 

Correio do Departamento de Cooperação In- 


telectual — n.º 14, junho de 1947 — Wa- 
shington. 


Nybl — 1946 — report of the New York Pu- 
blic Library for 1946 — New York. 


Bulletin -of the New York Public Library — 
June 1947, n.º 6, vol. 51 — New York. 

Boletin Tabacalero Internacional — Diciembre 
de 1946, n.º 12, ano XI — La Habana. 


The Woold Situation — March, 1947 — Wa- 
shington. 


PD 


; 


“Município de Resende 
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Cultura — 31 de enero de 1947, n.º 71, ano 
VIII — Tegucigalpa. 

Notas — Julio 1.º de 1945, n.º 112, afio VI — 
México. 


Xochiquetzal — Febrero de 1947, n.º 9, anio 1 
— Habana. 


Fao — Boletin del Serviço Informativo — 21 
de febrero de 1947, n.º 2, vol. II — Wa- 
shington. 

Notícias del Caribe — Diciembre de 1946, nú- 
mero V, ano I — Habana. 

À Rodovia — Junho de 1947, n.º 89, ano X — 
Rio de Janeiro. 


Boletim Cultural — 11 de julho de 1947, Em- 
baixada da China — Rio de Janeiro. 

Anales de la Sociedad de Geografia e Historia 
de Guatemala — Junio de 1946, n.º 2, tomo 
XXI — Guatemala. 


Boletim Cultural — 4 de julho de 1947, Em- 
baixada da China — Rio de Janeiro. 


Bulletin of the United States Cubana Sugar 
Council — May 1947, n.º 2, vol. 2 — New 
York. 

Boletim Linotipico — N.º 67 — New York. 

20 de julho de 1947, 
n.º 15, ano 1 — Resende. 

Indice Cultural Hespanhol — Mayo y junio de 
1947, ns. 16 e 17, ano II — Madrid. 

Liga Marítima Brasileira — Fevereiro de 1947, 
n.º 476 e março, n.º 477 — Ano XL — Rio 
de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 10 de julho de 1947, 
n.º 2.190, ano X — Minas. 

Belgique Amerique Latine — 20 de juin de 
1947, nouvelle serie n.º 21 — Bruxelles. 

Historia da Civilisação Modernae Contempora- 
nea — N.º 1, Boletim LXII — São Paulo. 


Ocidente — N. 110, vol. XXXII, junho de 
1947 — Lisboa. 
Liga Marítima Brasileira — Março de 1947, 


n.º 477, ano XL — Rio de Janeiro. 
Columbia University in the City of New 
— Abril 5, 1947, n.º 15 — New York. 
Correio de Uberlândia — 15 e 19 de julho de 
1947, ns. 2.192 e 2.195, ano X — Minas 
Gerais. 

Ocidente — N.º 110, vol. XXXII, junho de 
1947 — Lisboa. 

Liga Marítima Brasileira — Março de 1947, 
n.º 477, ano XI — Rio de Janeiro. 


York 


Columbia University — in the City of New 
York — Abril 5, 1947, n.º 15. 

Arquivos de Biologia e Tecnologia, vol. 1, 1946 
— Curitiba. 

Los Estudios Umiversitarios del General Paz — 
II — Buenos Aires. 

Autobiografia del General José Antonio Paez — 
Ie II — Venezuela. 

Britam To Day — June, 1947 — N.º 134. 


Revista do Serviço Público — Maio e junho de 
1947, vol. II, ns. 1 e 2, ano X — Rio de 
Janeiro. 


Em agôsto de 1947 


Documentos Históricos — Volumes LXXIV, 
LXXIV, LXXV e LXXVI — Biblioteca Na- 
cional do Rio de Janeiro. 

Moçambique — Dezembro de 1946, n.º 48 — 
Lourenço Marques. 

Município de Resende — 27 de julho de 1947, 
n.º 16 — Resende. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 
n.º 2, tomo XIX, 30 de julho de 1947 — Rio 
de Janeiro. 

A.E.C. — Junho de 1947, n.º 37, ano HI — 
Rio de Janeiro. 

Boletim Cultura! — 21 de julho de 1947 — Em- 
baixada da China — Rio de Janeiro. 

Endeavour -- Volumen VI, n.º 21, enero de 
1947 — Londres. 

Catálogo de Publicações do D.A.S.P. — 1947 
— Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — 
Agôsto de 1947, n.º 50, ano V — Rio de 
Janeiro. 

Lista Diplomática — Julho de 1947 — Rio de 
Janeiro. 

Boletim Geral das Colonias — Abril e maio de 
1947, ns. 262 e 263, ano XXIII — Lishoa. 

Informações das casas da metrópole de Luanda 
“e Lourenço Marques — Apenso aos ns. 262 
e 263 do Boletim Geral das Colonias — Lis- 
boa. 

Ocidente — Julho de 1947, n.º 11, vol. XXXI 
—. Lisboa. 

Revista da Faculdade de Letras — Tomo XII, 
24 série, ns. 1 e 2 -- Lisboa. 

La Universidad en su Primer Centenario — 
1842-1942 — Santiago do Chile 
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The World at the Crossroads — Chicago. 


Arquivos do Instituto 'de Direito Social — 
Vol. 6, n.º 3 — São Paulo. 

Município de Resende — 3 de agôsto de 1947, 
n.º 17, ano I — Resende. 

Correio de Uberlândia — 4, 11 e 18 de dezem- 


bro de 1946, ns. 2.047, 2.052 e 2.057 — 
ano X — Minas Gerais. 


Revista Brasileira de Estatística — Outubro 
e dezembro de 1946, n.º 28, ano VII — Rio 
de Janeiro. 

Anuário Estatístico do Brasil — Ano VIT — 
1946 — Rio de Janeiro. 

Unesco Bulletin for 
n.º 3 — vol. 


Libraries — June 1947, 
I — Paris. 


Correio de Uberlândia — 30 de julho de 1945, 
qn 2202 ano RS 


Boletin de la Associacion de Abogados de Bue- 
nos Aires — Mayo y junio de 1947, afio XIV, 
ns. 91 y 91 — Buenos Aires. 


Município de Resende — 10 de agôsto de 1947, 
n.º 18, afio I — Resende. 


Boletim Cultural — 6 de agôsto de 1947 — 
Embaixada da China — Rio de Janeiro. 

Quarterly Journal — May 1947, n.º 3, vol. 4 
— Washington. 

O Livro Americano — Junho de 1947, n.º 6, 

tomo X — Washington. 

Boletim Trimestral de Estatística — n.º 3, 
ano XXII, 3.º trimestre de 1946 — Louren- 
ço Marques. 

General Practice Clinics — vol. 
july 1946 -— Washington. 

Geographical Review — July 1947, number 3, 
vol. XXXVII — New York. 

Correio de Uberlândia — 6 de agôsto de 1947, 
n.º 2.207, ano X — Minas Gerais. 

Diário Oficial do Estado de Senta Catarina — 
7 de agôsto de 1947, n.º 3.523, ano XIV — 
Florianópolis. 

Diário do Estadc do Rio de Janeiro — 13 de 
agôsto de 1947, n.º 4.822, ano XVII — Ni- 
terói. 

Diário Oficial do Estado do Espírito Santo — 
12 de agósto de 1947, n.º 6.902, ano XL — 
Espírito Santo. 

Anual Report of the Librarian of Congress — 
June 30, 1946 — Washington. 

Correio de Uberlândia — 13 de agôsto de 1947, 
n.º 2.211, ano X — Minas Gerais. 


3, number 5, 


Think — July 1947, n.º 7, vol. 
York. 


Boletim Bibliográfico Mexicano — 31 de mar- 
ço de 1947, n.º 87, afo VIII — México. 


Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — 
Marcço-abril de 1947, vol. XIX — Lisboa. 


Anales de la Universidad de Chile — Número 
comemorativo del centenário de la Univer- 
sidad de Chile — Ns. 49, 50, 51 y 51, 4* 
série, ano CI — 1943. 


Revista Nacional de Cultura — N.º 62, mayo- 
junio de 1947, afio VIII — Caracas. 


Catalogue n.º 685 — Asia, Africa and the Bal- 
kens — 1947 — London. 


Mensage del Presidente de la Republica, 12 de 
abril de 1947 — Lima. 


La Necesidad del Veto — setiembre 1946 — 
Lima. 


Engenharia — Agôsto de 1947, n.º 
vol. V — São Paulo. 


Anuário Genealógico Brasileiro — 1º e 2º 
semestre de 1947, ns. 15 e. 16, ano VII e 
vol. IX (penúltimo) — 1947 (Revista). 


Anales de la Universidad de Chile — afio CI, 
1943, ns.-49, 50, 51 e 52, 4.º série — Chile. 


Revista do Arquivo Publico — 2.º semestre de 
1946 — Pernambuco. 


O I.G.G. (Revista do Instituto Geográfico e 
Geológico), outubro e dezembro de 1945, 
n.º 4, vol. III — São Paulo. 


The Catholic Historical Review — number 2, 
vol. XXXTII, july 1947 — Washington. 


Boletim Municipal — N.º 26, de setembro a 
dezembro de 1946, ano VIII, vol. IX — 
Pórto Alegre. 


XHI — New 


60, ano V, 


Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo — Vol. XLIII — São Paulo. 


Município de Resende — 17 de agósto de 1947, 
n.º 19, ano 1 — Resende. 


Brasil Açucareiro — ano XV, vol. XXX, julho 
de 1947, nº 1 — Rio de Janeiro. 


À Rodovia — Julho de 1947, n.º 90, ano X — 
Rio de Janeiro. 


Think — June e july de 1947, n.º 
— New York. 


4 Defesa Nacional — Junho de 1947, n.º 397. 
ano XXXIV — Rio de Janeiro. 


Educacion — Abril-mayo de 1947, afio 8, nú- 
mero 48 — Caracas, 


6, vol. XIII 
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Boletim da União Pan-Americana — Maio-ju- 


nho de 1947, ns. 5 e 6, vol. XLIX — Wa- 
shington. 


Boletin de Informacion — 10, 11 e 30 de marzo 


e 15 de abril de 1947, ano II, 2º época — 
Madrid. 


Bulletin of the New Vork Public Library — 
July 1947, number 7, vol. 51 — New York. 


Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — 
Março-abril de 1947, nova série, vol. XIX 
— Lisboa. 


Correio de Uberlândia — 11 de agôsto de 1947, 
n.º 2.210, ano X — Minas Gerais. 


Revista Nacional de Cultura — Mayo-junio 
deRl94/n 62 Pano VILLL = Caracas: 


Boletin del Centro Historico Larense — Julio- 
agôsto-septirmbre de 1946, tercer trimestre, 
n.º XIX, ano V; enero, febrero, marzo de 
1947, primer trimestre, n.º XXI, afio VI — 
Venezuela. 


Boletim Cultural — 18 de agôsto de 1947, Em- 
baixada da China — Rio de Janeiro. 


The United States Quarterly Books List — 
Vol. 3, n.º 2, june 1947 — Washington. 


Boletim do Círculo de Técnicos Militares — 


Março de 1947, n.º 29, ano 9 — Rio de Ja- 
neiro. 


Boletim da União Pan-Americana — Agôsto de 
1947, vol. XLIX, n.º 8 — Washington. 


Guia Quincenal de la Actividad intelectualy 
artistica argentina — Agôsto de 1947, n.º 8, 
aúo I — Buenos Aires. 


Belgique Amerique Latine — Nouvelle serie 
n.º 22, 20 juillet 1947 — Bruxelles. 


Britain To-Day — July 1947, n.º 135 — Lon- 
don. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — 
Tomo XVIII — 1 enero-febrero-marzo, 1947 
— México. 


Anales Universitatis Mariae Carie Sklodowska 
Vol. I, seetio B, 1946 — Polonia. 


Em setembro de 1947 


Cópia das Fichas toponímicas, referentes à di- 
visão de territorial, existentes no fichário da 
sessão de documentação municipal de serviço 
de estatística militar do I.B.G.E. — Estado 


do Rio de Janeiro, Estado de Mato Grosso, 
Estado de Santa Catarina, Estado do Paraná, 
Estado de São Paulo — 1947. 


Município de Resende — 24 de agôsto de 1947, 
n.º 20 — Ano T — Resende. 


O Puritano — 10 e 25 de agôsto de 1947, 
ns. 1.903 e 1.904, ano 49 — Rio de Janeiro. 


Guia Quincenal de la actividad intelectual y 
artistica argentina, n.º 9, ano I, segunda quin- 
cena de agosto de 1947. 


Boletim da União Pan-Americana, julho de 
1947, n.º 7, vol. XLIX — Washington. 


Catalogue, 190 — Interesting Old and Rare 
Books. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Umidos, 
setembro de 1947, n.º 51, ano V — Rio de 
Janeiro. 


Correio de Uberlândia, 14 de julho e 25 de 
asôsto de 1947, ns. 2.118 e 2.119, ano X — 
Minas Gerais. 


Boletim Informativo — N.º 13, mayo-junio de 
1947, afão III — Chile. 


Consejo Superior de Investigaciones Científicas 
(Catálogo) — 1940-1947 — Madrid. 


Boletin del Consejo Superior de Investigacio- 
nes Cientificas, n.º 27, 1947, afio IV — Ma- 
drid. 

Catálogo General — 1946 — Rep. Argentina. 

4 Holanda — Sua terra e seu povo — Rio de 
Janeiro. 


Os Estados Unidos da América. 


Boletim da União Pan-Americana — Maio, 
junho e fevereiro de 1947, ns. 5,6 e 2, vol. 
XLIX e julho, n.º 7 — Washington. 


Salubridad y Asistencia — Eneroy-febrero de 
1947, n.º 1, tomo VII — México. 

O Sistema Interamericano — Washington. 

Renascença — 15 de maio de 1947, n.º 388, 


ano XVII — Lisboa. 


Maravilhas dela vida animal. 


Prose Literature Since — 1939. 
Catálogo nº 678 — Livres Anciens et Mo- 
dernes. 


IO (O en 


British Educacion — The Police of Britain 
— The Shipis and Seamen of Britain — 
New York. 


Britain To Day — July 1947, number 155 — 
London. 


Catálogo — Through the Siéve — 1947 — 
New York. 


Actas Capitulares del Santiago del Estero — 
Tomos III e IV, anos 1767 a 1777 e 1778 a 
1791 — Buenos Aires. 


Agronomia — Janeiro e março de 1947, n.º 1, 
vol. 6, ano 6 — Rio de Janeiro. 


Instituto Histórico da Ilha Terceira (Boletim) 
N.º 4, 1946 — Lisboa. 


4 Lâmpada — N.º 35, junho de 1947, ano XVI 
— Paraná. 


Boletim Mensal das Observações Meteorologi- 
cas feitas nos postos da Colônia — Ana 
XIII, julho a setembro de 1946 — Ns. 7 a 
9 — Lourenço Marques. 


Catalogue of Law Text Books — 1947 — New 
Vork. 
Boletim do Conselho Federal de Comércio Ea- 


terior — Junho de 1947, n.º 6, ano X — Rio 
de Janeiro. 


Ocidente — Vol XXXII, agôsto de 1947, 
n.º 12 — Lisboa. 


Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex- 
terior — Dezembro de 1946, n.º 12, ano IX, 
janeiro, março, abril e maio de 1947, ns. 3, 
4 e 5 — Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 7 de setembro de 
1947, n.º 22, ano 1 — Resende. 


Boletim de la Academia Nacional de la Histó- 
ria -— Octubre-diciembre de 1946, n.º 116, 
tomo XXIX — Caracas. 


Cuadernos de Estudios Africanos — N.º 2 — 
Madrid. 


Revista do Serviço do Patrimômo Histórico e 
Artístico Nacional — 8 — 1944 — Rio de 
Janeiro. 


Boletim Cultural — 5 de setembro de 1947 — 
Embaixada da China — Rio de Janeiro. 


Vida Pública de Don Pedro Gual — por Ha- 
rold A, Bierck Jr. — Venezuela. 


História do Ceará — Monografia n.º 12 — 
Ceará. 


Digesto Econômico — Fevereiro de 1947, 
n.º 27, ano III — São Paulo. 


Revista Marítima Brasileira — Abril, maio e 
junho de 1947, ns. 10, 11 e 12, ano LXVI — 
Rio de Janeiro. 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia 
— Octubre e diciembre de 1947, n.º 116, to- 
mo XXIX —- Caracas. 


The Artist's & Colletores (Reference Libra- 
Try) == Catalogo nu 22)5 


Município de Resende — 14 de setembro de 
1947, n.º 23, ano 1 — Resende. 

4 Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro 
— e a aplicação social de seus depósitos. 

Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 


v Estadistica — Marzo-abril de 1947, n.º 2, 
tomo LXIII — México. 


Guia quincenal de la actividad intelectual y 


artistica argentina — N.º 10 — Primeira 
quincena — Setiembre de 1947 — Buenos 
Aires. 

Boletim da União Pan-americana — Setembro 


de 1947, n.º 9, vol. XLIX — Washington. 


Engenharia — Setembro de 1947, n.º 61, ano 
VI — São Paulo. 


Boletim da Superintendência dos Serviços do 
Café — Novembro de 1946, n.º 237, ano XXI 
— São Paulo. 


Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Ano 
1946, fasc. 4, tomo 44, Rio de Janeiro. 


Boletin Informativo — Marzo-junio de 1947, 
n.º TI, afio III — Quito. 


Revista do Serviço Público — Ano X, vol. II, 


ns. 3 e 4, julho e agosto de 1947 — Rio 
de Janeiro. 


Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — 
Maio, junho e julho de 1947, 


4 Fatima Brasileira — Julho e agôsto de 
1947, n.º 63, ano VIII — Rio de Janeiro. 


Boletin Bibliográfico Mexicano — 30 de abril 
de 1947, n.º 88, afo VIII — México. 


Educacion — Junio-julho de 1947, n.º 48, afio 8 
— Caracas. 
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Brasil Açucareiro — agôsto de 1947, vol. XXX, 
ano XV, nº 2 — Rio de Janeiro. 


Revista de Publicaciones Navales — Suple- 
mento del n.º 475, abril a junio de 1946, afio 
XLVI, tomo LXXVII — Buenos Aires. 


Pan-America — Marzo, abril y mayo de 1947, 
ns. 3,4 e 5, vol. II — Buenos Aires. 


10 Livro Americano — Tomo X, nº 8, agôsto 
“de 1947 — Washington. 


Município de Resende — 21 de setembro de 
1947, n.º.24, ano I — Resende. 


La Palabra de Santo Domingo — noviembre 
de 1946, afio 7, vol. 82 — Rep. Dominicana. 


Correio de Uberlândia — de 1, 6, 10, 11, 16, 18 
e 22 de setembro de 1947; ns. 2.223, 2.224, 
2.230, 2:232,'2:235, 2:237 e 2.239, :ano KR — 
Miras Gerais. 


O Brasil Esperantista — Maio-agôsto de 1947, 
“ano 41, n.º 113-116 (399-402). — Rio de 
Janeiro. 


Renovigo — Julio 1, 1947, n.º 86, ano XIII — 
Cuba. 


Revista Brasileira de Estatística — Janeiro- 
março de 1947, n.º 29, ano VIII — Rio de 
Janeiro. 


Logos — 1.º semestre de 1947, n.º 5, ano II — 
Paraná. 


Mica — Avulso n.º 69, ano 1945. — Relatório 
da Diretoria, 1945, boletim n.º 79, 1946. — 
O Código de Minas e o Incremento da Mi- 
neração no Brasil — 1942-1943, avulso n.º 71, 
ano 1945. — Tantalita e Berilo em “ Alto” 
Feio e Serra Branca — avulso n.º 73, ano 
1946. — Pegmatite Tantalifero de Boa Vista, 
avulso n.º 74, ano 1946. — Reservas Mine- 
rais do Município de Picui, boletim n.º 80, 
1946 — Ministério da Agricultura — Rio de 
Janeiro. 


Boletim Municipal — Julho a setembro de 
1946, n.º 25, vol. IX, ano VIII — Rio Gran- 
de do Sul. 


REVISTA 


A “ Revista” do Instituto Histórico acaba de 
merecer mais uma preciosa coadjuvação na sua 
direção: a do General Estevão Leitão de Car- 
valho, nosso ilustre consócio. 


Já contava, desde o número anterior, com a 
do Professor Leopoldo A. Feijó Bittencourt, 
que juntava ao novo encargo o de ser o 2.º se- 
cretário do Instituto. 

Desde quando foi designado para dirigir esta 
“ Revista”, o Sr. Cláudio Ganns ponderou que 
a tarefa, pela sua responsabilidade e serviços — 
era de ser dividida com outros companheiros. 

Agora, o presidente perpétuo do Instituto, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares — 
cedendo àquela sugestão, acaba de completar a 
“comissão diretora” da “Revista”, pela sua 
forma tradicional, no que vai certamente bene- 
ficiar esta antiga e benemérita publicação. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO 


Trimestre 


Obras nterecidas cuca ones des 
— Revistas nacionais e estrangeiras 
— Catálogos recebidos 


Mapas recebidos 


errar 
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Arquivo 
== Documentos consultados ...sccatscecares 
ES VLUSGL = PyISICANÕES Ata 


o (So mjaiaiê as miga ab 0/6 din in LOU ED O RR DA 
ecra e ro na sa a a o a 4 04 


Secretaria 


— Ofícios, cartas e telegramas recebidos...... 
— Ofícios, cartas e telegramas expedidos..... 


NOTICIÁRIO 


COMISSÃO 


Pelo falecimento do nosso saudoso consócio 
Comandante Eugenio Teixeira de Castro, mem- 
bro da Comissão de História do Instituto, foi 
designado para substituí-lo, pelo Sr. Presidente 
Perpétuo, na forma estatutária, o nosso preza- 
do consócio, General Valentim Benício da 
Silva. 


EXPEDIENTE 


Os originais dos trabalhos destinados à pu- 
blicação na Revista devem vir dactilografados ; 
e tôda a correspondência relativa à colaboração, 
bem como a referente ao serviço de assinatu- 
ras, deve ser dirigida à sede do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro — com o se- 
guinte enderêço: Comissão diretora da “Re- 
vista” — Avenida Augusto Severo n.º 4 (Silo- 


gêo Brasileiro) — Lapa — Rio de Janeiro. 
1947 

(TO —e meme ria 
Julho Agôsto Setembro Total 
14 19 17 50 

85 74 68 227 

— 2 7 9 
2.236 3.140 3.500 8.876 
28 13 34 o 
838 902 1.607 3.347 
1.378 1.530 2.000 4.908 
80 98 402 580 

97 64 87 248 
287 268 310 869 


ÍNDICE DA REVISTA N. 196 
JULHO-SETEMBRO DE 1947 


I — TRABALHOS ORIGINAIS 


1 — Dois documentos com anotações do Barão do Rio Branco: 

— Apontamentos históricos a respeito dos movimentos e ataques das 
fórças do general Carlos Frederico Lecór na Banda Oriental 
desdemiSto até 18237 Dessa ess jose eae beta Ie E RN 

== (0) iloemo Ch MEME ooo se sa SELOS RIAA CD OP O in DD Le 

2 — Caminhos do Acre, por José Moreira Brandão Castelo Branco........ 
3 — Rio Branco e o ambiente republicano, por Deolindo Amorim........ 


II — Discurso 
4 — Dia Panamericano, por Manuel Pulido Mendez .........cccccccsesa. 
III — TRANSCRIÇÃO 


5 — Primeiros passos de João Alfredo na vida pública, por Pedro Moniz 


Eis ACERTE ara DE cual E ASP E RA Br RCA ADE IO ET P RER E 


IV — ConrFERÊNCIAS 


6 — José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de São Leopoldo, por 


Adema ALGO d voonas Ups ao ao Poeta Ono eDR SbBoNDp dean 
7 — Alfredo Moreira Pinto, por José Pedro Leite Cordeiro o pe 


V — ComuNICAÇÃO 
8 — O ano geográfico de 1946, por Cristóvam Leite de (GAStro o 


VI — CRÍTICA DE LIVROS 


9 — 4 ordem franciscana no Brasil, 2.º edição aumentada, 1947, por Frei 


Basílio Rower O.F.M. ..cc cer. ET OD DS DOE E 
10 — Nobiliarquia fluminense, ou Genealogia das principais e mais antigas 
famílias da Córte, e Província do Rio de Janeiro, pelo Conselheiro 


MESES cite SE ATRITO TOR 
11 — Revista do Instituto Geográfico e Histórico da (OLA PHS SEGURO 
12 — Revista do Instituto do Ceará, tomo TA si e or NE TR PRE E RI 


VII — Bro-BIBLIOGRAFIA 
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